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REPAROS SÔBRE CERTAS CONDIÇÕES ESTATÍSTICAS 

R 
ECENTEMENTE, o Professor VIVEIROS DE CASTRO publicou interessante artigo 
sôbre "Condições Estatísticas" ', em que focaliza a maneira contraditória 
com que autores nacionais têm versado certos pontos dessa disciplina Lou

váveis, sem dúvida, são os esforços que vêm sendo desenvolvidos entre nós, pelos 
especialistas e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no sentido 
de uma maior uniformização da metodologia estatística, o que só se conseguirá 
através da ampla e livre discussão dos tópicos controversos. Com êsse intuito é 
que nos animamos a trazer ao debate alguns ligeiros reparos. 

2- O primeiro ponto ventilado no artigo em tela refere-se à assimetria das 
distribuições de freqüência. Alguns autores classificam as curvas de "assimetria 
positiva" (A >Mo) como "enviesadas à esquerda", ao passo que outros a dizem 
"enviesadas à direita", e a êsse último conceito se filia o articulista. 

Não nos parece, porém, que os argumentos que trouxe em apoio a essa opi
nião, baseados em analogias heráldicas ou anatômicas, sejam convincentes, e 
acredito que se possa encontrar na própria Estatística o esclarecimento do caso. 

3 - O que caracteriza a simetria da distribuição é a eqüipartição dos valores 
em tôrno da ordenada passando pela média aritmética A Portanto, o fenômeno 
contrário de assimetria se dá quando os valores se condensam mais para um 
lado que outro do valor central, e é lógico que o denominemos de "enviesamento 
à direita ou à esquerda" segundo o adensamento dos valores ocorre na direção 
positiva ou negativa do eixo das abscissas, isto é, segundo o deslocamento do 
valor moda! num ou noutro sentido. 

É, aliás, a conclusão a que se chega comparando uma curva simétrica a 
outra assimétrica e com a mesma dispersão. Isto se faz superpondo-as de modo 
que coincida o eixo passando pela média •, como se vê na fig. 1 É claro que a 
assimetria decorre da distorsão da curva, fazendo com que os valores modais se 
afastem no sentido dos argumçntos crescentes ou decrescentes 3

, donde a ca
racterizarmos como "enviesamento à direita ou à esquerda", respectivamente. 

4-A dúvida surgiu quando PEARSON propôs como medida do gráu de as
simetria o afastamento da moda Mo em relação a A, isto é, a expressão 

A.-Mo 
s = (J) 

Aos valores positivos dêste índice, ou seja, à \l,ssimetria "positiva" corres
ponde assim um "enviesamento à esquerda", e, contràriamente, à assimetria 

1 Boletim do Ministé1io do T1abalho, no 120 (Agôsto, 1944), págs 271-279 
2 "Nada mais natural do que referir tôdas estas propriedades ao centto de g1avidade . 

tornando-se elas, assim, ligorosamente independentes do sistema de 1eferêncla e perfeitamente 
delimitadas em seu conceito " KAFuRr -'- Lições de Estatistica Matemática (Rio, 1934), pãg 83. 

3 Veja-se a demonst1ação do § 7 adiante 
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"negativa" um "enviesamento à direita". Doutrinam DA VIS e NELSON': "When 
the sign of S is negative, the skewness is to the right; when the sign is positive, 
the skewness is to the left". Do mesmo modo, CzUBER •: "Linksseitige Asymme
trie hat M > D zur Folge, die schiefe fallt positiv aus, sie wird negativ bei 
rechtsseitiger Asymmetrie, weil dann M < D ist. Darum unterscheidet man die 
beiden Arten von Asymmetrie auch als positive (links) und negative (rechts) ." 

Alguns autores procuraram ladear a oposição entre o sinal de S e a natu
reza do enviesamento mediante artifícios vários: 

1.0) dando um sinal negativo a S, isto é, definindo 

A-Mo 
Assimetria = - ----

(J 

COmO O fazem CRUM, PATTON e TEBBUTT •; 

2.0 ) considerando a assimetria como se referindo ao ramo mais longo da 
curva (e não à maior concentração de valores), do que resultaria, como adota 
VIVEIRos DE CASTRO, assimetria "positiva" como equivalente a "enviesamento à 
direita" (A > Mo) . 

O primeiro alvitre teve escassa aceitação, e o segundo não procede em face 
das considerações acima e das que seguem. 

5-Outras medidas de assimetria baseiam-se no momento de terceira or
dem da distribuição. Definindo-o como 

Ps = 
'i:.y 

constitui por si um índice de assimetria. Ora, devido à influência dos têrmos 
em x•, o sinal de 11• acompanha a direção do ramo maior da curva, donde, para 
um enviesamento à esquerda, a assimetria será positiva, e vice-versa, como para 
a fórmula de PEARSON. 

Note-se que o Professor KAFURI •, a êste respeito, caracteriza a curva de 
"assimetricamente positiva para a preponderância da região da direita, e assi
metricamente negativa no caso oposto", o que não corresponde à realidade, pois 
no primeiro caso (A > Mo) a maior condensação de valores está na direção 
negativa do argumento, e reciprocamente Pode-se mesmo calcular 8 o excesso 
do número de elementos que são inferiores à média sôbre os superiores, o que 
é dado por 2/3 S" N, na notação do § 6. 

6- Como 11• depende da unidade empregada na medida do argumento, im
porta torná-lo um valor abstrato, o que se consegue exprimindo as abscissas 
como múltiplos do desvio padrão. Obtém-se 

S' (2) 
aS 

Sendo a ess~ncialmente positivo, a interpretação de S' quanto ao sinal é a 
mesma de J.t•· 

Outros autores •, porém, adotam como medida de assimetria 

S'' = (3) 

• Elements ot Statistics (2 o ed , Bloomington, 1937) , pág 88 
• Die Statistichen Forschungsmethoàen (3 o ed , Wlen, 1938), pág. 150 
• Introàuction to Economia Statistics (Nova Iorque, 1938), pág 222 
• Op cit , pág. 87. 
8 CHARLIER, Elementos àe Estaàística Matemática (Buenos Aires, 1936), pág. 53. 
9 DA VIS E NELSON, Op cit, pág 89; KENNEY - MathematiCB of Statistics (Nova. Iorque, 1939), 

1.0 vai , pág 106. 
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A razão é a seguinte: se considerarmos a curva normal assimétrica (skew
normal curve), que se obtém pela generalização da distribuição bernoulliana 
quando p =;1= q, teremos a sua equação, referida à média como origem, 

N [(p-q)/2npq]x - (1/2 n p q) x2 

y = 
V2npq1t 

Como na distribuição de BERNOULLI a• = np q, podemos escrever a equação 
acima como 

N -k(x{O) - __!__ (x/0 )2 

y 2 

"V21t 
onde k = (q- p) /2 a. 

1 (x + ka)2 k2 
Notando a identidade !:.._~ + _!_ (__:~)

2 

- ---- - -- , podemos ainda dar 

à equação a forma 

onde N' = Ni% 

(j 2 (j 

N' 
y 

2 02 ? 

1 
2 

Ora, esta é precisamente a equação da curva normal de probabilidades, em 
que o valor central tem por abscissa - k a. Noutros têrmos, a curva normal 
assimétrica se pode representar aproximadamente por uma curva gaussiana, 
cujo valor moda! se desloca para x = - k a. 

7- Observemos, por outro lado, que no caso vertente a origem das coorde
nadas é a média A, isto é, A= O; e aplicando para a determinação da assimetria 
a fórmula de PEARSON, vem 

O- (ka) 
s k 

o 

Temos, por conseguinte, que s = ~ • Na distribuição bernoulliana, o 
2o 

momento de 3.a ordem é dado por M, = Na2 (q- p), e substituindo êsse valor, vem .. :"' 

Ms 
s = ---

2Na3 
= S'' 

Quer isso dizer que a distorsão da curva se dá deslocando a moda no sentido 
inverso do indicado pela medida de assimetria de PEARSON, ou seja, que a uma 
assimetria positiva corresponde um enviesamento à esquerda, e vice-versa, con
firmando-se assim as conclusões a 9ue chegamos na § 3. 

8- Registre-se que a propriedade traduzida pela fórmula ( 4) pertence a 
uma família rnuito mais geral de curvas de distribuição, que é o tipo III de 
PEARSON. Com efeito, no sistema pearsoniano, o parâmetro 

(/.3 
a=----

2(1 +li)' 

onde a! é o momento reduzido de 3.a ordem, representa a abscissa da moda em 
relação à média, expressa em unidades do desvio padrão; e, como para o tipo 
em questão o critério õ = O, segue-se que 

S" -' -

,:, 
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CARVER/" no artigo do Handbook citado, afirma que o valor de a "is called 
by PEARSON the "skewness" of the distribution". Não pudemos recorrer às fon
tes originais para verificar a asserção, mas importaria ela em dar à assimetria 
um sinal contrário ao decorrente da fórmula de PEARSON. 

Aliás, essa mesma orientação encontra-se em CHARLIER, que define a assi
!1s 

metria por S = 3 f:l,, ou, em nossa notação, S = - --
2as 

E conclui: "Si la 

asimetria es positiva, el número de elementos cuyo valor excede ai de la media 
es superior ai de los que no llegan a valer tanto como aquélla Lo contrario 
ocurre si la asimetria es negativa".n 

Como se vê, há grande confusão entre os diversos autores, que empregam 
as 

para medir a assimetria: a3 , -- , -
as I as I 

E o pior é que às vêzes 
2 2 2 

a confusão existe na obra de um único autor, como é o caso de KENNEY. Num 
as 

passo, define a assimetria como a, ou --- ; noutro, declara: "In the PEARSON 
2 

system, the distance between the mean and the mode is m =- a.s/2 U- õl, 
and is a measure of skewness ... For Type III, however, m =- a.,/2 and the
refore we have. 

I as I 
(mean - mode) = ---

2 

I as I 
Beca use of this relation, ---- is sometimes used as a measure of skewness 

2 
in observed distributions" .12 

Observemos, finalmente, que no sistema de PEARSON é também corrente me
ps2 

dir a assimetria por @1 = -- que, em virtude das potências pares, não mais 
!128 

dá o seu sentido. Tem-se, evidentemente, em valor numérico, 

s· =+v~ 

9-A assimetria também se pode medir baseando-se na diferença entre os 
afastamentos quartis. O Professor KAFURI reproduz a fórmula 

s = --------

e esclarece que "êste índice de assimetria apresenta uma vantagem sôbre todos 
os outros consubstanciada no fato de possuir limites bem determinados".13 

A -Me 
Cumpre lembrar que HoTELLING e SoLoMoNs mostraram que varia 

entre limites± 1, do que resulta o índice de assimetria de PEARSON variar aproxi
madamente entre + 3 Aliás, na prática, dificilmente alcançará tais valores, e 
para uma assimetria moderada é geralmente menor que a unidade.'" 

10- Inteira razão cabe ao Professor VIVEIRos DE CASTRO ao assinalar a 
errônea construção que alguns autores aconselham para a curva de freqüências 
acumuladas, consistindo em marcar essas freqüências nos pontos médios das 
classes a que correspondem. 

10 CARVER - F1equency cwves, em Handbook of Mathematical Statistics, ed Rietz (Boston, 
1924) • pág 104 

11 CHARLIER - Üp cit, pág 53 
12 KENNEY - Op cit, (Nova Imque, 1939), 1 o vol , págs 106-107; 2 o vol, págs 50-51. 
13 KAFURI - Op c!t , pág 128 
14 YuLE - An Introduction to the TheoJ v o! Statistics ( 11 • ed , Londres, 1937) , pág 163 
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Sendo a função de freqüência acumulada, por definição, "a função integral 
da função de freqüência""', 

~(X) = jF(X)dX , 

isto é, devendo dar, por sua ordenada, a área da curva da distribuição com
preendida entre a ordenada inicial e a ordenada passando pelo ponto X, é 

claro que a freqüência acumulada até uma c_erta classe (X;- f h , X; + f h) 
deverá ser marcada no extremo X; + _!_ h do intervalo. 

2 
Por isso é que não nos parece tão "convincente" a demonstração gráfica 

de DAVIES e CRoviDER 16, pois importa em obter o gráfico de freqüências acumu
ladas por uma superposição das barras do histograma correspondente. As duas 
curvas são de natureza diversa, e as áreas dos triângulos terminais das secções 
da curva cumulativa não se obtêm por bipartição dos retângulos do histograma. 

11- Outro ponto ventilado pelo provecto estatístico VIVEIRos DE CASTRO re
fere-se à chamada "fórmula de CzUBER" para a determinação da moda. 

Uma observação preliminar: cremos que, entre nós, foi o Professor KAFpRr 17 

que assim a batizou, mas em autores estrangeiros 16 não vimos tal denominação. 
RIETZ e JoRDAN, ao darem essa expressão da moda, citam em nota a obra de 
CzUBER, Die Statistischen Forschungsmethoden (1921) ; mas trata-se de refe
rência à demonstração antes que à origem da f6rmula E tanto assim é que 
RIETz acrescenta: "As indicated by PEARSON (Biometrika, vol. 1, 1902, pág. 260) 
this method should be used with caution because of the large probable error 
in the results", o que pressupõe ;er dêste a prioridade. 

12-Pôsto isto, não há dúvida que a fórmula em questão é a que se obtém 
substituindo, na região do máximo, um arco de parábola à curva de freqüência. 
E' estranho, pois, que a identidade dos resultados obtidos com os dois processos 
nos exemplos desenvolvidos no recente livro do Sr. AúTHOS PAGANo,t• não tives
se levado o autor a essa óbvia conclusão. E tanto mais que às páginas 274-277 
dá uma dedução da "fórmula de CzuBER" baseada na fórmula interpolatória de 
NEWTON até o 3.o têrmo, que equivale à interpolação mediante parábola do 
2 ° grau. 

Ressalta aí o Sr. PAGANO que "é nossa esta determinação da fórmula de 
CzuBER, pois não encontramos a dedução de tal fórmula em tratado algum ao 
nosso alcance". Ora, o texto clássico de YuLE consta de sua bibliografia, e cer
tamente escapou à sua atenção a demonstração que figura à página 487 do 
mesmo, e que não ocupa mais de três linhas YULE toma a interpolatriz sob 
a forma 

x(x-1) 
;q = ;ijo + X /::,yo + 

12 
e anula a sua derivada primeira em relação a x, obtendo 

1 
b,.yo + 2 (Sx - t) /::, 2yo = O , 

ou seja 
/::,yo 

x=-----, 
2 f::,2yo 

que é o valor procurado, x sendo contado a partir do ponto médio da classe an
terior à modal. 

15 KAFURI - Qp cit., pág 125. 
10 Methods ot Statistical Analysis (Nova Iorque, 1933), pág. 12. 
11 Op. cit , pág. 134. 
16 YuLE - Op cit , pág 487; RIETZ - Frequency Distributions, em Handbook ot Mathematical 

Statistics, pág 27; JORDAN - Statistique Mathématique (Paris, 1927), pág 171. 
19 Lições de Estatística (São Paulo, 1943), 1 o vol , págs. 156 e seguintes. 
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13- Esclarece VIVEIROS DE CASTRO, no artigo sob exame, que "o processo 
de CzuBER consiste, em sua essência, em tomar as coordenadas do ponto mé
dio da classe .. ", e tal é também a lição de KAFURI 20

, 

Distingamos no caso, não se trata de interpolação entre valores descon
tínuos, mas do ajustamento de uma curva a uma distribuição de freqüência; 
por conseguinte, a sujeição da p·arábola deve ser tal que a área compreendida 
entre ela e as ordenadas extremas de cada intervalo seja igual à freqüência 
do mesmo E' assim que procede CzUBER 21 

YULE frisa bem êste ponto. Determina primeiro a moda a partir da pará
bola interpolada pelos topos de três ordenadas eqüidistantes mediante a fór
mula de NEWTON (vide § 12); logo repara que usualmente "our data are not 
ordinates but rather areas", e efetua a interpolação sôbre a curva de freqüên
cias acumuladas, obtendo a moda pela anulação da derivada de segunda ordem. 
O resultado final é o mesmo, e conclui "if we are concerned only with second 
differences of the data, and not with differences of any higher arder, it does 
not matter whether our data are ordinates or areas" ' 2 

14- O processo de CzuBER (ligeiramente simplificado) é o seguinte tome
mos para origem de coordenadas o limite inicial da classe moda! e o inter
valo de classe unitário, e seja 

y = a+ bx + cx2 

a equação da parábola cujos parâmetros vamos determinar (Fig. 2). 

f, f, 

Fig 1 Fio 2 

A freqüência correspondente a um intervalo qualquer (x, x + 1) será 
dada por 

fx Jx+t 
ydx 

X Jx+t 
x (a + bx + cx2) dx K + (b + c) x + cx2 , 

onde 

Podemos assim calcular as freqüências da classe moda! e adjacentes, fa
zendo x sucessivamente igual a 1, O, - 1; e obtemos 

20 Op cit. pág 134 
21 Op c!t, págs 87-88 
22 YULE - Op c!t , pág 488 

=K+b+2c 

=K 

= K- b 
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Tomando as diferenças entre êsses valores, virá 

e da primeira equação 

{ 
/:::,.o = ft - lo = b + 2c 

6.-t = lo - 1-t = b 

/:::,.o- 6.-t 
c=-----

2 
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Por outro lado, a moda é dada pela equação de condição obtida anulando-se 
a derivada primeira da equação da parábola 

= b + 2c o ' 

donde 

X=---
2c 

Substituindo os valores encontrados para os parâmetros, teremos 

/:::,.- 1 
X = 

/:::,.o- 6.-1 
2 

Na notação do cálculo das diferenças finitas tJ.o- 6-' = 6-', e vem 

X=----- (5) 
f:::,2- 1 

que é a fórmula dada por CzUBER. 

15- Admitindo, porém, como faz VIVEIRos DE CAsTRO, que as freqüências se 
concentram em correspondência com os pontos médios das classes, será possí
vel deduzir a expressão da moda de maneira mais simples que a apresentada 
no artigo em causa. 

1'omando agora para origem o ponto médio da classe modal e o intervalo 
de classe unitário (Fig. 3), teremos, respectivamente para x = -1, O, 1, o sis
tema 

a = Yo 
[ 

a - b + c = Yo - /:::,.- 1 

a + b + c = Yo + /:::,.o 

Dai se conclui 

e portanto 

{ 
b-c=L-t 

+c = /:::,.o 

f b = t (/:::,.o + /:::,.-1) 

l C = T (/:::,.o - /:::,.-1) 

o'/,---! 
/
/: : 

' ' : ' 
' 

Fiu 8 

Substituindo êsses valores na equação de condição que determina a 
moda, vem 

1 /:::,.o+ 6.-1 
X=--------

2 /:::,.o-/:::,.-1' 

e referindo a origem ao limite inferior da classe modal, 

X = -- - -- ------
2 /:::,.o- 6.-t 
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Voltando ao sistema original de coordenadas, seja l o limite inferior da 
classe modal e h o intervalo de classe; teremos 

6-t 
Mo = l -h ---, 

fi!l_t 

ou, substituindo os valores das diferenças finitas, 

Yo- Y-t 
Mo = - h ----

Yl + Y-t- 2yo 
(6) 

16- Essa última fórmula pode-se àbviamente escrever, como quer VIVEIRos 
DE CASTRO, 

Yo- Y-t 
Mo = l + h ----

2yo- (Yt + y-tf 

Mas não é tanto a simplificação de sinais negativos que importa, como a con
clusão de grande interêsse que daí decorre. Com efeito, reescrevamos a fór
,mula assim 

Mo 
Yo- Y-1 

l + h--------
(yo - Y-t! + (yo - Yt) 

(7) 

Isto quer dizer que a pos1çao da moda se obtém dividindo o intervalo da 
classe modal em partes proporcionais às diferenças de freqüências entre esta e 
as classes adjacentes. Chega-se destarte à justificação teórica de um processo 
simples de obtenção da moda, apresentado por alguns autores '3 

Daí também se conclui uma construção geométrica fácil para a determi
nação gráfica da moda, exposta, entre outros, no livro de VIVEIRos DE CASTRO." 

17- Repare-se que a chamada "fórmula de KING" " 

Yt 
Mo = l + h----- (8) 

Yt + Y-t 

importa em dividir o intervalo da classe modal proporcionalmente às freqüên
cias das classes adjacentes. Tomando, ao invés, as diferenças entre essas fre
qüências e a da classe modal, aumenta-se extraordinàriamente a precisão do 
resultado. 

Com efeito, a fórmula (8) tem pouca sensitividade, dando resultados muito 
próximos do valor médio do intervalo. No caso extremo em que y, = y,, quando 
pois a moda deveria coincidir com o ponto divisório das duas classes, a fór
mula nos dá 

f o 
Mo I+ h----, 

fo + ft 
ou aproximadamente 

( f-t) 
Mo = l + h 1 - fo-

Mo MdM 

Fiu. 4 

23 Por ex , DAVIES e CROWDER - Op cit , pág 47 
24 Pontos de Estatística (4 • ed, Rio, 1944), pág 153 Em conversação com o autor assinalou

me êste o engano de cópia, pelo qual figura em seu livro a construção em aprêço c~mo corres
pondendo à fó1mula de KING, quando devia ser à de CzuBER 

25 Nã9_ nos foi possível, pela consulta às fontes miginais, velificar a propliedade da 
denommaçao. 

,, 
,' 
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A moda situar-se-á sempre aquém daquele limite, pois necessàriamente 

O <f-t <Jo 

Ao contrário, empregando a fórmula (7), teremos, para êsse caso, 

Yo- Y-t 
Mo = l + h------ = l + h . 

Wo- Y-t) +O 
indo a moda coincidir com o limite comum dos intervalos. 
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18 -A moda pode ainda ser determinada mediante uma conhecida "fór
mula ou relação de PEARSON", que liga os três valores centrais A, Mo e M •• 

Notemos, de partida, que o Sr. PAGANO, depois de dar essa fórmula 

M- Mo = 3(M - Ma) , 

acrescenta que, "numa curva regular, a moda é maior do que a média aritmé
tica e esta é superior à mediana, isto é Mo> M > M.''.'6 

A simples consideração da relação de PEARSON ressalta a incongruência da 
afirmativa. Se o intervalo entre M e Mo é três vêzes o de M a Ma, segue-se que 
esta só pode estar compreendida entre M e Mo 

Aliás, um raciocínio elementar levaria desde logo a essa conclusão. Consi
deremos uma curva assimétrica (Fig. 4) , e imaginemos que se trata de uma dis
tribuição de massas sustentadas por um fulcro colocado no ponto M •. As massas 
distribuem-se igualmente em tôrno de Ma, mas o sistema não estará em equi
líbrio, pois os elementos da direita exercerão maiores momentos que os da es
querda. Para estabelecer o equilíbrio devemos deslocar o fulcro, no sentido con
trário a Mo (que está no ramo mais curto da curva), até o ponto M, que cor
responde ao baricentro da distribuição; e, conseqüentemente, M. ficará sempre 
entreM e Mo. 

Costuma o Sr. PAGANO empregar profusamente uma adjetivação literária, 
mas imprópria. No trecho transcrito, que é "curva regular"? Logo em seguida 
diz que "tratando-se de uma distribuição hipotética . .. " A relação só será vá
lida para estas, e não para as oriundas da observação dos fenômenos naturais? 
Mais adiante: "numa curva perfeitamente simétrica, de forma campanular . .. " 
Em curvas matemáticas, haverá simetria mais ou menos perfeita? A igualdàde 
dos valores centrais não se dará, por acaso, para distribuições, tão longe das 
campanulares, como as triangulares ou retangulares ? 

19 - Tratando dêste tópico, refere-se o Professor KAFURI"' à "relação em
pírica dada por PEARSON. . . e demonstrada modernamente por GIBRAT" 

Cabe aqui uma retificação. PEARSON deduziu uma fórmula, aliás mais geral 
que a transcrita, valendo para uma grande família do seu sistema. E' de 
KELLEY 28 ~ lição: "PEARSON has shown (1895) that in the case of his Type III 
curves the following relation holds ... 

M- Man 
Mo=M----, 

in which c is a magnitude differing slightly for different distributions and clo
sely given by the equation 

0846(M- Man)S 
c = 3309 - ------

a2 - 9(M - Man)2 

... but for the great majority o f skew distributions it is quite accurate enough 
to use c =.33.'~ 

20 Op cit, 1 o vol, pág 149. 
21 Op clt , pág 134 
28 Statistical Methods (Nova Iorque, 1923), págs 61-62 
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Ao invés, a demonstração de GIBRAT 2
" reporta-se i'micaménte às distribui

ções que se tornam normais mediante uma transformação logarítmica 

z = a log (x - xo) + b 

Por conseguinte, é inexata a sua afirmação de que "l'établissement de cette 
relation est três important, car une relation, connue empiriquement depuis 
longtemps, est ainsi retrouvée théoriquement". 

20- Muito haveria que respigar, quer quanto às definições, quer quanto aos 
processos de cálculo dos índices estatísticos, apresentados pelos vários autores 
nacionais, e também estrangeiros. Mas êste artigo já vai longo, e deixamos que 
outros, mais competentes que nós, deslindem a confusão reinante. 

'" Les Inégalités Économiques (Pmls, 1931), pág 263 
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INTRODUÇÃO À TEORIA DOS CONJUNTOS 

XVI. CONJUNTOS TOTALMENTE LIMITADOS. PROPRIEDADES 
TRANSITIVAS. PROPRIEDADE DE WEIERSTRASS. 

153. Conjuntos Diremos que um conjunto C, num espaço regular-
totalmente mente acessível, é totalmente limitado, quando, seja 
limitados qual fôr o número natural N > O, C se acha contido 

num número finito de entornas de ordem N. Em par
ticular, o conjunto nulo e os conjuntos finitos são totalmente limitados. 

Num espaço de estrutura esferoidal, para que um conjunto seja 
totalmente limitado, é necessário e suficiente que esteja contido num 
número finito de esteróides de ordem arbitràriamente prefixada. 

A condição é suficiente, porque, se, dado N, 

teremos, também, (n. 109, b), 

A condição é necessária, porque, dado o número natural N >O, po
demos (n. 109, d) determinar v tal, que, para todo ponto a do espaço, 
se tenha E v (a) c a (a, N), de sorte que da inclusão 

resulta 
. . 

C C a(at,N) + ... + a(a~c.Nl • 

O enunciado anterior reduz-se, imediatamente, no easo dos es
paços métricos, ao seguinte: 

Num espaço métrico, para que um conjunto seja totalmente limi
tado é necessário e suficiente que,' dado € > O, esteja contido num nú-
mero finito de entornas de raio €, , 

Se um conjunto C está contido num entôrno de raio E/3, a distân
cia de dois pontos quaisquer de C é inferior a 2d3, e, portanto, o diâ
metro de C - extremo superior das distâncias mútuas de seus pontos 
é ~2€/3<€. Recíprocamente, se o diâmetro de C é <€, C estará neces
sàriamente contido nó entôrno de raio € de qualquer de seus pontos. 
Resulta que 
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Num espaço métrico, para que um conjunto seja totalmente limi
tado é necessário e suficiente que seja decompontvel num número fi
nito de subconjuntos de diâmetros arbitràriamente pequenos. 

154. Entornos fechados Chamaremos entôrno fechado de um ponto 
(de um espaço acessível) ao fêcho de um en

tôrno dêsse ponto. Por oposição, o entôrno propriamente dito se dirá 
entôrno aberto. No n.0 41, de conformidade com a linguagem eucli
diana, designámos por entornas fechados de um ponto a de um espaço 
métrico as esferas de centro a, incluídas as respectivas periferias. Con
vém notar que as duas definições não são equivalentes: se, de fato, E 
é um entôrno de um ponto de um espaço métrico, e P é a periferia 
de E, a esfera correspondente será S=E+P, donde resulta, visto que 
S é um conjunto fechado (n.0 55, II, c) 

S=E+P; 

vê-se que a esfera S, que se obtém juntando ao entôrno E a sua peri
feria, não coincide, necessàriamente, com o fêcho E dêsse entôrno. 
Daqui por diante empregaremos a expressão "entôrno fechado" no 
sentido de "fêcho de entôrno". 

a) Num espaço de estrutura esferoidal, pode-se definir um con
junto totalmente limitado pela condição de estar contido num número 
finito de entornas ou de esferóides, abertos ou fechados, de ordem 
arbitrária. 

Realmente, as inclusões 

C c a(at,N) + ... + a(ak,N) 

implicam respectivamente 

C c ;(aJ,N) + ... + ;;(a~c,N) • 

Reciprocamente, sendo o espaço de estrutura esferoidal, dado o 
número natural N>a, existe v tal, que, seja qual fôr o ponto a do es
paço, tem-se (n.0 109, b e d) 

~a, v) c Ev(a) c EN(a), 

de sorte que a possibilidade de uma inclusão de qualquer das duas 
formas 

acarreta a da inclusão 

Como corolário: 
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Num espaço de estrutura esferoidal, sé C é totalmente limitado, 
também o será C, e, conseqüentemente, também C'. 

b) Num espaço de estrutura esferoidal, pode-se ainda definir 
um conjunto totalmente limitado, C, pela seguinte condição: dado o 
número natural N >0, pode-se incluir C num número finito de entor
nas ou de esferóides de ordem N, fechados ou abertos, e centrados em 
pontos do próprio conjunto C. 

Podemos (n.0 109 e) determinar v tal, que seja qual fôr o ponto a 
do espaço, e seja qual fôr o ponto b de Ev (a), se tenha 

(1) 

Assim determinado v, sendo C totalmente limitado, considere
mos uma inclusão de C em entornas de ordem v: 

. . 
C c Ev(a1) + ... + Ev(ak) , 

Tomemos, nestes últimos, respectivamenté, os pontos Y1, Y2 , ••• Yk 

pertencentes ao conjunto C. Teremos, em virtude de (1), 

Ey(as) c EN(Y,,) , s = 1, 2, ••• k • 

• I ' ~. 

Resulta que ,,, 

C c EN (YÚ + ... + EN\Yk), 

o que assegura a inclusão de C em entornas de pontos de C. 
Para demonstrar a possibilidade de incluir C em esferóides de or

dem N tendo como centros pontos de C, determinemos, previamente, 
conforme a propriedade d) do n.0 109, um número natural v tal, que, 
para todo ponto a do espaço, se tenha 

E~(a) c a(a,N) , (2) 

e, em seguida, consideremos uma inclusão de C em entornas de ordem 
v de pontos de C: 

. . 
• C c Ev\YJ) + ... + Ev(Yk) • 

Em virtude de (2), teremos também 

C c a(YJ,N) + ... + a:y~c,N) , c. q. d. 

155. Propriedades dos conjuntos I. Num espaço de estrutura esferoi-
totalmente limitados dal, para que um conjunto C seja 

totalmente limitado, é necessário e 
suficiente que, dado o número natural N >O, C contenha um subcon
junto finito de aproximação de ordem N (n.0 137). 

A condição é suficiente, porque, se 

Pt. P!!• • • • Pie (1) 

é um subconjunto finito de aproximação de ordem N de um conjunto 
C, e se p é um ponto qualquer de C, encontra-se, entre os pontos (1), 
pelo menos um, seja p1, para o qual 7r (p, P1) ~ N, donde 

pEEN(PJ) • 



532 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Segue-se, imediatamente, que 

C c EN(pt) + 

o que prova ser C totalmente limitado. 
A condição é necessária, porque, sendo C totalmente limitado, 

admite, para cada número natural N >O, uma inclusão da forma 
(n.0 154, b) 

C c a(pt,N) + + a(p~c,N), 

sendo p1, p2 , ••• pk, pontos de C. Todo ponto p ele C estará contido 
num dos k esferóides, e, portanto, sua proximidade a· m;n dos pontos 
Pt, P2, ... Pk é de ordem ~ N, c. q. d. 

E' claro que, para os espaços métricos, o teorema precedente pode 
enunciar-se desta forma: 

Num espaço métricó, para que um conjunto C seja totalmente 
limitado, é necessário e suficiente que, dado € >O, C contenha um 
subconjunto finito de aproximação de ordem €. 

II. Num espaço de estrutura esferoidal, todo conjunto totalmen
te limitado é separável, isto é (n.0 138), admite uma sucessão aproxi
mativa. (A demonstração baseia-se no axioma de ZERMELo.) 

Seja C tot~lmente limitado. Demonstraremos o teorema mostran
do que C admite uma sucessão aproximativa. A cada número natural 
n >0, corresponde pelo menos um subconjunto de aproximação de or
dem n (teor. I). Pelo princípio da escolha, podemos, então, definir uma 
sucessão de tais sistemas de aproximação, de ordens respectivas 
n = 1, 2, 3, ... : 

Ptt> Pt2• • • • Pta, 

P21, P22, • • • P2~ 

lint. Pn2, • • • Pnv, 

(1 

(2) 

(n) 

Seja p um ponto de C. Utilizando ainda o axioma da escolha, po
demos, do sistema (1), extrair um ponto Pt tal, que 7r (p, Pt) ? 1; do 
sistema (2), um ponto p2 tal, que 7r (p, p 2 ) ? 2, etc., de modo a definir 
uma sucessão de pontos p1, p2, .. . p, ... tais que 

1C(p,p,) -)> co • 

í!:ste resultado exprime (n.0 110, a) que p é limite da sucessão 
{p, }, isto é, de uma subsucessão da sucessão 

Ptt. • • • pta, P2t. • • • P2~, • • • Pnt, • • • pnv, 

que se obtém reunindo (na ordem indicada) os sistemas de aproxima-
ção. Logo (n.0 96, d), p é ponto-limite da sucessão (S), c. q. d. ~~ 

Como um conjunto fechado e separável é o fêcho do seu conjunto 
de separação (n.0 138, b), e é também o conjunto-limite de sua suces-

• 
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são aproximativa (n.0 137), podemos enunciar o corolário (ainda t:om 
apoio no axioma da escolha):· 

III. Num espaço de estrutura esferoidal, todo conjunto fechado, 
totalmente limitado, é o fêcho de um subconjunto finito ou numerá
veZ (seu conjunto de separação), e 'é o conjunto-limite de uma suces
são formada de pontos do próprio conjunto (sua sucessão aproxima-· 
tiva). Z. 

Vejamos, finalmente, como se comporta, na multiplicação carte
siana, a propriedade de ser totalmente limitado. 

IV. Se C é um conjunto totalmente limitado num espaço regu
larmente acessível H = '!f*H,., cada uma de suas projeções [C],. será 
também um conjunto totalmente limitado no respectivo espaço coor
denado H,.. 

Seja C totalmente limitado no espaço regularmente acessível 
H ='lf*H,.. Cada H,. é regularmente acessível (n.0 122). Por hipótese, 
C está contido num número finito de entornas, de uma dada ordem 
N, de pontos de H. Representemos êsses entornos por '!f* E,.; (i=1, 2, ... i), 

" de sorte que os E,.; (i=1, 2, .. . i) são entornas de ordem N de pontos 
de H,.. Tem-se, então, 

donde (n.0 117, II, b) 

C c l: '!f*Eni, 
i n 

C C '!f l: Eni, 
n i 

e, portanto (n.0 119, b), 

[C]n C l: Eni 
i 

(n = 1, 3, ... ) • 

Esta inclusão prova que [C],. é totalmente limitado em H,.. 

V. Seja H ='!f* H,. o produto de um número finito de espaços re
gularmente acessíveis. Um conjunto C, no espaço H; será totalmente 
limitado, se cada uma de suas. projeções [C],. fôr totalmente limitada 
no respectivo lln. Em particular, se A,.# O é um conju:nto totalmente 
limitado em H,., o produto '!f*A,. será totalmente limitado em H= '!f *H,. 

Dado o número natural N >O, cada[C],. pode ser incluído num 
número finito de entornas de ordem N, E, 11 E,.2, . .. E,.," de pontos do 
espaço H,.; podemos, evidentemente, supor que o número k dêsses eu
tornos seja o mesmo para todos os espaços H1, H 2 , • •• H,.. Assim temos, 
para cada n = 1, 2, . .. n, 

donde (n.0 117, I) 

R. B E.- 2 

[C]n C l: Enk , 
k 

'!f*[ C]n C '!f*l: EnTe 
n n k 

1: •>E1P X E9q X • • • X E,.. 
(p,q, 

" 

' .. 
•" 
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a somação estendendo-se a todos os arranjos, cóm repetição, (p, q, . .. s) 
dos índices 1, 2, ... k (n.0 117, li, a). Ora, cada produto 

E1p X Ej~q X . . • X Ens 

é um entôrno de ordem N no espaço H =íf'~ H,. (n.0 122, b). A última 
inclusão exprime, portanto, que 1[* [C]n é totalmente limitado em H, 
o que demonstra a primeira parte do enunciado. A segunda parte re
sulta de que A,. é a projeção de íf'* An (#O) sôbre H,. (n ° 119, c). 

156. Abertura interior Consideremos o éxtremo superior P das pro
ximidades mútuas dos pontos de um conjunto 

C num espaço regularmente acessível Ao inverso 1/P (co:rp. 1/0 = oo 

e 1/ oo =O) chamaremos abertura interior de C. 

Num es_paço métrico, chama-se diâmetro interior de um conjunto 
C ao extremo inferior das distâncias mútuas dos pontos de C. Entre 
as duas noções há uma certa correlação. De fato, designando por a a 
abertura interior, e por õ o diâmetro interior de um conjunto qualquer 
C (#O) de um espaço métrico, serão equivalentes as seguintes limita
ções, desde que, por entôrno de ordem n, nesse espaço, se entenda a 
esfera aberta de raio 1 ;n: 

af(l + ot) ~ a < O( ; 

O( =o ô = o; 

O(= CXl 

Não· haverá dificuldade em verificar estas equivalências, tendo-se 
em vista as correlações análogas entre a proximidade e a distância 
de dois pontos (n. 100). 

Num espaço de estrutura esferoidal, se C'# O, a abertura interior 
de C será nula. 

Porque se a f Ç', dado o número natural N >O, existe algum 
ponto b #a de C contido no esferóíde a (a, N); para um tal ponto, se 
tem 7T (a, b) ;;? N, portanto, P = oo, isto é, abertura interior= O. 

157. Conjuntos oclusos Diremos que C é um conjunto ocluso, se é 
vazio, ou se todo subconjunto (não nulo) 

de C, dotado de abertura interior não nula, é finito. Assim, todo con
junto finito é ocluso. Verifica-se, fàcilmente, que 

Um conjunto infinito, C, é ocluso, quando, e sàmente quando, todo 
subconjunto infinito de C tem a abertura interior nula. 

TEOREMA. Todo conjunto ocluso é totalmente limitado. (A demons
tração baseia-se no axioma da escolha ) 

Seja C um conjunto ocluso (num espaço regularmente acessível). 
Em virtude do axioma de ZERMELO, podemos considerar C um con-
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junto bem ordenado (n.0 38) *. Seja N>O um número natural. Dado 
um subconjunto c .. =1= O de C, podemos definir um subconjunto c .. + 

1 
,. 

de C, do seguinte modo: chamando a .. ao primeiro elemento de c .. , 
c .. +t será o conjunto dos pontos a de .c .. para os quais 7r (a .. , a) < N. 
Tomando para C1 o próprio conjunto dado C, define-se, por essa nor
ma, uma sucessão, finita ou infinita, de conjuntos decrescentes 

C = Ct :::J C .e :::J Cs :::J ••• , 

cujos primeiros elementos, a1, a~, as, ... verificam a condição 

~t(ap,aq) < N, (p < q)' (1) 

visto que Cp + 1 :::J Cq e aq e Cq. Vamos mostrar que a sucessão {a .. } assim 
definida é finita. Seja A o seu suporte. Em virtude de (1), o extremo 
superior das proximidades mútuas dos pontos de A é < N, e, portanto, 
a abertura interior de A (n.O 156) não é nula. Logo, A é um conjunto 
finito, visto ser subconjunto do conjunto o~luso C. A sucessão {a .. ) terá, 
pois, um suporte finito; e como, em virtude ainda de (1), seus têrmos 
são distintos dois a dois, { an} é uma sucessão finita: sejam, então, 

(2) 

os seus têrmos, de sorte que C1.;+1 =O. Se a é um ponto de C distinto 
de qualquer dos pontos (2), não poderão verificar-se, simultâneamente, 
as desigualdades 

1t(a1,a) < N, 1t(a,e,a) < N, ... ~t(ak,a) < N, 

pois se assim fôsse, a pertenceria a c1, a c2, ... a c,,; e então, have
ria um ponto a de C~.; verificando a condição 7r (ak, a) < N, o que é 
contra a hipótese Ck+ 1 =O. Assim, para um, pelo menos, dos pontos 
(2), seja ~. se terá 7r (a,, a) ~ N, donde a ( EN (ai). É claro, pois, que 

. . . 
C c EN(at) + EN\a.e) + . . . + EN(ar.) , 

o que prova ser C totalmente limitado. 

A recíproca dêste teorema verifica-se nos espaços de estrutura 
esferoidal, isto é: 

Num espaço de estrutura esferoidal, não só todo conjunto ocluso 
é totalmente limitado, como, reciprocamente, todo conjunto total
mente limitado é ocluso. 

Basta demonstrar a segunda parte. Seja C um conjunto infinito, 
totalmente limitado, de um espaço de estrutura esferoidal, e seja C1 

um subconjunto infinito de C. Tudo se reduz a mostrar que a abertura 
interior de C1 é nula. C1 é, evidentemente, totalmente limitado (como 
seu superconjunto C), e pode, portanto, dado o número natural 'N >O, 
ser incluído num número finito de esferóides de ordem N (n.0 154, a). 

• Não demonstrãmos, no no 38, o teorema de ZERMELO, segundo o qual existe, idealmente, 
para todo conjunto, um critério para bem mdenã-Jo Essà demonstração exigiria uma extensa 
incursão na teoria dos números ordinais, com sacrifício da finalidade desta Introdução. 
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Um, pelo menos, dêstes esferóides conterá uma infinidade de pontos de 
C, e, para dois quaisquer de tais pontos, sejam p e q, tem-se r.(p, q) ~ TV 
(n.0 108). Segue-se que o extremo superior das proximidades mú.tuas 
dos pontos de C1 é= co; a abertura interior de C1 é, portanto, nula, 
c. q. d. 

158. Conjuntos compactos nos Se um conjunto compacto K é infi
espaços de estrutura esferoidal nito, tem-se, para todo subconjunto 

infinito C de K, C' =1= O, e, portanto, 
se o espaço é de estrutura esferoidal, a abertura interior · dé C é nula' 
(n ° 156). Daí resulta (n.0 157), que: 

Num espaço de estrutura esferoidal, todo çonjunto compacto 
é ocluso. 

Êste teorema assegura, para os conjuntos compactos de um es
paço de estrutura esferoidal, un:;t grande número de propriedades. 
De fato: 

Num espaço de estrutura esferoidal, todo conjunto compacto: 
a) é totalmente limitado (n ° 157); (Z) . * 
b) pode ser incluído, dado o número natural v >0, num número 

finito de entornas ou de esteróides de ordem v, fechados ou abertos, 
centrados ou não em pontos do conjunto (ns. 153, 154), (Z). 

c) é separável (n.0 155, li); (Z) e, portanto, 
d) tem tôdas as propriedades dos conjuntos separáveis e'lluncia-· 

das no n.0 145, (Z); 
e) contém um subconjunto finito de aproximação de ordem ar

bitràriamente dada (n.0 155, I) , (Z) 
f) contém uma sucessão aproximativa (n.0 138). (Z) 
Num espaço métrico (isto é, num espaço de estrutura esferoidal 

"distanciado") a propriedade b) pode enunciar-se da seguinte for
ma (n.O 153). 

b'). Num espaço métrico, todo conjunto compacto é decompo
nível num número finito de subconj'untos de diâmetros arbitrària
mente pequenos. 

Finalmente, em virtude do corolário III do n.0 155: 

g) Num espaço de estrutura esferoidal, todo conjunto compacto 
e fechado é o fêcho de um subconjunto finito ou numerável (seu con
junto de separação), e é o conjunto-limite de uma sucessão de pontos 
do próprio conjunto (sua sucessão aproximativa). (Z). 

159. Espaços compactos Um espaço compacto de estrutura esferoi
de estrutura esferoidal dal é um conjunto compacto e fech~do (ris. 

55, II b) num espaço de estrutura esfe
roidal; portanto (n.0 158) : 

• A letta Z anexa ao enunciado cte uma ptoposição indicatá, daqui por diante, a inte1 venção 
do axioma de ZERMELO na demonstração p10posta dessa p10posição : 
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Um espaço compacto de estrutura esferoidal tem as propriedades 
a), b); ... g) enunciadas no n.0 158. 

'Em particular; um espaço compacto de estrutura esferoidal é um 
espaço: sepàrável [propriedade c), com apoio no axioma de ZERMELO]; 

portanto ·(h.0 146) : 

Os conjuntos de pontos de um espçr,ço compacto de estrutura es
feroidal gozam das propriedades a), b), . . . j) enunciadas no 
n;0 114, (Z.). 

A propriedade j) pode, aliás, assumir a forma indicada no n.0 146. 

160. P1·opriedades ttansitivas Diremos que um.a propriedade P de 
e hereditárias conjunto é transitiva, se, para todo 

conjunto não vazio, C, que tenha essa 
propriedade, é satisfeita a seguinte condição: 

a) para tôda decomposição C= C1 + C2, uma, pelo menos, das 
partes C1, C2 tem a propriedade P. 

Diremps que uma propriedade P de conjunto é hereditária,* se, 
para todo conjunto não vazio, C, que tenha essa propriedade, é satis
feita, não só a precedente condição a), como também a seguinte: 

b) se o subconjunto C1 =F O de C tem a propriedade P, todo sub
conjunto C2 de C, que contenha C1, também tem a propriedade P. 

Observemos que esta condição b) é equivalente à seguinte: 
b') se o subconjunto C1 =1= O de C não tem a propriedade P, tam

bém não terá essa propriedade qualquer subconjunto c2 =F o de cl. 
Da propriedade associativa da reunião de conjuntos (n.0 5), e da 

cohdição a); resulta fàcilmente que, se C =F O, tem a propriedade tran
sitiva ou hereditária, P, e se 

C = Ct + Cs'H . .. + Ck (k > 2)' 

uma, pelo menos, das parcelas não nulas do segundo membro tem a 
propriedade P. 

Também se .verifica fàcilmente que, se 

C c K1 + Ke + . . . + Kk (C~ o), 

tôda propriedade transitiva ou hereditária de C se transmite a um 
pe~o mengs cios pr()dutos não nulos CK1 , • •• CKk, visto que a inclusão 
precedente implica (n.0 7, g) a igualdade 

C = CK1 + CK2 + . . . + CKk . 

Diremos que uma propriedade P de um conjunto C =F O é locali
zável num ponto a, se todo entôrno de a contém algum subconjunto 
C1 =I= O de C, tal, que C1 tenha a propriedade P. Diremos que aproprie
dade P de C =F O é localizável, no sentido restrito, num ponto a, se, 
qualquer que seja o entôrno E de a, o produto CE tem a propriedade P. 

• LÉLIO GAMA, SU1 quelques points de la théorie des espaces abstraits et la notion d'accumulatij, 
An. Ac Br. de Oi, Tomo XII, 1940. A noção foi por nós apresentada ao Semlnârio da extinta 
Unlvelsldade do Distrito Federal, na secção de 10 de dezembro de 1938. 
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É evidente que um ponto a, em que seja localizável uma proprie
dade do conjunto C, pertence a C. Um ponto a em que seja localizável, 
no sentido restrito, uma propriedade de C, também pertencerá a C, 
suposto, todavia, que o conjunto nulo não tenha a propriedade con
siderada. De fato, nesta hipótese, será CE =/= O para todo entôrno E do 
ponto a. 

Se uma propriedade P do conjunto C (=/=O) é localizável num 
ponto a, e se nenhum conjunto unitário tem a propriedade P, pode-se 
afirmar que o ponto a pertence a C' (em qualquer espaço acessível), 
porque, em tal hipótese, todo entôrno de a deverá conter, pelo menos, 
dois pontos (distintos) de C. Assim, tam~ém, um ponto a em que seja 
localizável, no sentido restrito, uma propriedade P do conjunto C (=/=O), 
pertencerá a C', se nenhum conjunto unitário, nem o conjunto nulo, 
tiver a propriedade P. 

161. Localização das propriedades Num espaço de estrutura esferoi-
transitivas e hereditárias da~, tôda propriedade transitiva 

[hereditária] de um conjunto to
talmente limitado e completo, não nulo, é localizável [no sentido res
trito], pelo menos, num ponto do fêcho dês se conjunto. (A demons
tração baseia-se no axioma de ZERMELO.) * 

Seja C=/= O um conjunto totalmente limitado e completo num es
paço de estrutura esferoidal. Seja qual fôr o número natural n >O, 
existem coleções finitas de entornas de ordem n de pontos de C, cada 
uma das quais contém C. Em virtude do axioma de ZERMELO, podemos, 
então, a cada número natural n >O, fazer corresponder uma tal cole
ção, que designaremos por Kn. Em virtude do mesmo axioma, podemos 
considerar C bem ordenado, e, portanto, considerar ordenados os en
tornas de cada coleção Kn, ordenando-os na mesma ordem dos seus 
respectivos centros (que são pontos de C). 

Seja P uma propriedade transitiva de C. Como C está contido na 
reunião dos entornas da coleção (ordenada) K 1, existe (n.0 160) um 
primeiro entôrno dessa coleção, seja E 1, que satisfaz a condição. 

o~ CEt € (P) I 

onde por (P) designamos a classe dos conjuntos que têm a proprie
dade P. O conjunto CE 1 está, contido, como C, na reunião dos entor
nas de K2; seja, então, E2 o primeiro entôrno de K 2, que satisfaz a 
condição (n.O 160) 

CE1E2 está contido, como C, na reunião dos entornos de K 3 ; seja E3 o 
primeiro entôrno de K 3 que satisfaz a condição 

* LÉLIO GAMA, SUl quelques points de la théorie etc, loc cit. 
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e assim sucessivamente. Esta norma define (univocamente) uma su
cessão (infinita) de entornas 

(1) 

de pontos de C, e respectivamente de ordens 1, 2, ... n, .. . , que têm a 
seguinte propriedade: seja qual fôr n, 

(2) 

Mostremos que a sucessão (1) forma uma seqüência evanescente 
de entornas (n.0 114). De fato, se p e q são números naturais >O, 
tem-se, em virtude de (2), Ev Eq #O, o que mostra ser satisfeita a pri
meira condição de evanescência (n.0 114). Por outro lado, dado o nú
mero natural v >0, tem-se, para ~odo número natural n> v, sendo 
a,. o centro do entôrno E,., 

o que mostra ser também satisfeita a segunda condição de evanes
cência. 

Como o espaço é de estrutura esferoidal, o conjunto C, por ser 
completo, é tainbém cantoriano (n.0 115, a), e, portanto, a seqüência 
(1) tem um ponto-limite w (n.0 115). Seja, então, E um entôrno arbi
trário de ·w; existe (n.0 114), na seqüência (1), um E v c E, e, por 
conseqüênc'ia, 

(3) 

Ora, eín virtude de (2), o primeiro membro é um subconjunto de 
C, não vazio e dotado da propriedade P. Logo, a propriedade transitiva 
P é localizável no ponto w. 

Suponhamos, agora, que P (além de transitiva) seja hereditária. 
De (3) resulta, (multiplicando ambos .. os membros por C): 

Como o primeiro membro é um subconjunto de C, não vazio e do
tado da propriedade P, o produto CE também terá esta propriedade, 
em virtude da condição b) do n.O 160. Logo, a propriedade hereditária 
P é localizável, no sentiP.o restrito, no ponto w. Vê-se, ao mesmo tem
po, que CE =1= O, e, portànto, wEC. 

162. Prop1·iedade característica 
dos conjuntos compactos num 
espaço de estrutura esferoidal 

Num espaço de estrutura esferoidal, 
para que um conjunto seja compacto, 
é necessário e suficiente que seja to-· 
talmente limitado e completo. (A de

monstração baseia-se no axioma de ZERMELO) • 

A condição é suficiente. Seja C totalme:pte limitado e completo. 
Se C não é finito (se fôsse finito, seria compacto), consideremos um 
subconjunto infinito C1 de C. Como subconjunto de C, C1 é também 
totalmente limitado e completo (n.0 113, b). Ora, a propriedade, que 

··:. 
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tem C1, de ser infinito é, evidentemente, transitiva, e, portanto (n ° 161, 
que se baseia no axioma da escolha), localizável num ponto w (de C1): 

todo entôrno de w conterá, pois, uma infinidade de pontos de C1; 
logo, (ú é ponto de acumulação de C1. 

A condição é necessária, em virtude dos teoremas dos ns. 113, c) 
e 158 (êste último baseado também no axioma). 

Como corolário, decorre a seguinte propriedade do derivado e do 
fêcho de um conjunto compacto: 

Num espaço de estrutura esferoidal, o derivado e o fêcho de um 
conjunto compacto são conjuntos compactos. (Demonstração com o 
axioma de ZERMELO.) 

Sendo C compacto (num espaso de estrutura esferoidal), será to
talmente limitado e completo, em virtude do teorema anterior (basea
do no axioma da escolha). C' será, também, totalmente limitado 
(n.0 154, a, cor.) e completo (n.0 113, f), e, portanto, compacto. Sendo 
C e C' compactos, C também o será (como reunião de dois conjuntos 
compactos). 

163. Outra forma do teorema Em virtude da equivalência, num es
sôbre a localização das proprie- paço de estrutura esferoidal, entre os 
dades transitivas e hereditárias conceitos de conjunto compacto e de 

conjunto totalmente limitado e com
pleto, o teorema do n.0 161 pode ser enunciado da seguinte forma: 

Num espaço de estrutura esferoidal, tôda propriedade transitiva 
[hereditária] de um conjunto compacto, não nulo, é localizável [no 
sentido restrito] num ponto, pelo menos, do fêcho dêsse conjunto. (A 
demonstração baseia-se no axioma de ZERMELO.) 

164. Propriedade de Weierstrass Diremos que um espaço (regular
mente acessível) tem a proprieda

de de Weierstrass, se, nesse espaço, todo conjunto limitado (n.0 105 b) 
é compacto. 

Num espaço de estrutura esferoidal todo conjunto compacto é (to
talmente) limitado (n.0 158, a, Z). Portanto: 

Num espaço de estrutura esferoidal, que tenha a propriedade de 
Weierstrass, há equivalência entre as noções de "conjunto compacto" 
e de "conjunto limitado". Z. 

165. Teorema de Bolzano- I. Um espaço de estrutum esferoidal 
Weierstrass (generalizado) terá a propriedade rle Weierstrass, se fôr 

completo (ou cantoriano), e se todo en
tôrno principal de cada ponto dêsse espaço fôr totalmente limitado. Z. 

Seja C um conjunto limitado num espaço de estrutura esferoidal 
que tenha as duas propriedade enunciadas. Verifica-se uma inclusão 
da forma 
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sendo E11 ••• E" entornas de pontos do espaço. Cada um dêstes é, por 
hipótese, totalmente limitado. Segue-se, imediatamente, que C tam
bém é totalmente limitado, Por outro lado, C é um conjunto completo 
(n.0 113, b). Logo, C é compacto (n.0 162. Z). 

Reciprocamente, 

II. Se um espaço de estrutura esferoidal tem a propriedade de 
Weierstrass, êsse espaço será completo e todo entôrno principal de um 
qualquer de seus pontos será totalmente limitado. (A demonstràção 
da segunda parte depende do axioma da escolha.) 

Que o espaço seja completo é conseqüência imediata do teorema 
do n.0 113, d). Que todo entôrno principal de um ponto do espaço seja 
totalmente limitado decorre também imediatamente do teorema do 
n.0 162, (Z). 

166. Aplicação ao espaço, a) O espaço dos números reais (finitos) 
dos números reais é cantoriano. 

Seja { (an, bn)} uma seqüência evanescente de intervalos (aber
tos), isto é (n.0 114), uma sucessão de intervalos (an, b,.) tais que: a) 
dois intervalos quaisquer da sucessão, fechados,* têm, pelo menos, 
um ponto comum; b) b,.- a" - O. Vamos mostrar que existe um ponto 
ú), e um só, que pertence a todo intervalo [a,., b,.]. 

Seja A a classe dos números reais superados por alguma extremi
dade an, B a classe complementar, que não é vazia, visto que, sejam 
quais forem os índices r, s, se tem, em virtude da condição a), a,~b.,** 
de sorte que B contém todo. b,. Se a € A e b € B, existe algum ar tal, 
que a< a,~ b, donde a< b, logo, as classes A, B constituem uma bi
partição (n.0 84) do campo real (ordenado por ordem de grandeza 
crescente dos seus elementos). A classe A, por sua própria definição, 
não tem último elemento, e, como o campo real é definido de modo a 
não conter lacunas, a classe B terá um primeiro elemento ú). Seja 
qual fôr o índice n, teremos 

(1) 

visto que uma desigualdade cú < a, colocaria ú) n?- classe A, e uma 
desigualdade b, < ú) tiraria a ú) a propriedade de ser o primeiro ele
mento da classe B. De (1) resulta que 0 pertence a todo intervalo fe
chado [a,., b .. ]. Que ú) seja o único número que tem essa propriedade 
resulta logo da condição b,.- a- O. Fica, assim, demonstrado, utili
zando-se as propriedades fundamentais do campo real, que êsse campo 
é cantoriano (e, portanto, completo, n.0 115, a). 

b) Todo intervalo (a, b) é totalmente limitado. 

Resulta, com efeito, imediatamente, das propriedades elementares 
do campo real, que todo intervalo (a, b) pode ser coberto por um nú
mero finito de intervalos de extensão arbitràriamente prefixada. 

• O fêcho de (a, b) é, evidentemente, [a, b]. 
•• Se fôsse b, < a,, [a,, brl e [a,, b,J não teriam nenlmm ponto CQffil_lffi·. 
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c) De a), b) e do teorema I do n.0 165, que se baseia no axioma 
de 'ZERMELO, resulta que: 

O espaço real tem a propriedade de Weierstrass. 

Observemos que esta proposição pode ser demonstrada direta
mente, isto é, pode ser deduzida imediatamente da propriedade funda
mental que tem o "continuum" linear, de prover de um extremo infe
rior e de um extremo superior todo conjunto limitado de números reais 
Foi por essa via que se demonstrou o teorema, no n.0 90, para o espaço 
linear [- ct:J, + ct:J], e, em particular, para o espaço dos números reais 
(finitos) , (- ct:J , + ct:J ) • Essa demonstração direta do teorema de BoL
ZANO-WEIERSTRAss não envolve o axioma da escolha. Tendo, assim, de
monstrado diretamente que o espaço real (- ct:J, + ct:J) tem aproprie
dade de Weierstrass, o teorema II do n.0 165 permite concluir imedia
tamente (ainda sem apoio no axioma de ZERMELO) que êsse espaço é 
cantoriano (ef. n.0 115, observação). 

167. Conservação do teorema de 
Bolzano-Weierstrass na multipli" 

cação cartesiana de espaços 

O produto cartesiano de um núme
ro finito de espaços de e:,trutura es
feroidal terá a propriedade de 
WeierstTass, se cada um dos espa

ços coordenados tiver essa pTOpriedade. Z. 

Seja H" (n = 1, 2, .. k) um espaço de estrutura esferoidal, do
tado da propriedade de Weierstrass. O produto H =íf'*H, é um espaço 
de estrutura esferoidal (n.0 124,II). Cada H, é completo (n.0 165, II); 
logo, H é completo (n ° 136). Todo entôrno principal de qualquer H" 
é totalmente limitado (no 165, II); logo, todo entôrno principal de H 
também é totalmente limitado (n.0 155, V) Segue-se (n.0 165, I) que H 
tem a propriedade de W eierstrass. 

ExEMPLO. O espaço R" tem a propTiedade de WeieTstmss. 

168. Propriedades dos conjuntos 
num espaço mét1·ico dotado da 

prC)priedade de W eierstrass 

Todo espaço métTico dotado da pro
priedade de Weierstmss é separável 
e peTjeitamente sepaTável. Z. 

SejaM o espaço considerado, a um ponto de M, S, a esfera aberta 
do centro a e raio n, tem:..se, evidentemente 

+ Sn + 

Cada Sn é, por hipótese, compacto, e, portanto, separável (n ° 158, c, 
com o axioma da escolha). Logo, M é separável (n ° 139, c), e, também 
perfeitamente separável (n.0 146). 

Como corolário: 
Os conjuntos de um espaço 1nétrico dotado da pTOpriedade de 

Weierstrass gozam das propriedades indicadas no n.O 146. 
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169. Propriedade~ de cobertura Diz-se que um conjunto C é coberto 
por um conjunto K, se c. está contido 

no interior de K, isto é, se todo ponto de C é ponto interior de K. Diremos 
que um conjunto de conjuntos é um sistema ou uma família de cober
tura de C, se C é coberto pela reunião dos conjuntos considerados. Se 
um número finito ou uma infinidade numerável de conjuntos de um 
sistema de cobertura de C cobre, por si só, o conjunto C, diremos que 
êsse sistema é redutível a um sistema finito ou numerável de cober
tura de C. 

Diz-se que o conjunto C tem a propriedade d.e Borel, se todo sis
tema numerável de cobertura de C é redutível a um sistema finito de 
cobertura; diz-se que C tem a propriedade de Borel- Lebesgue, se todo 
sistema, numerável ou não numerável, de cobertura de C é redutível 
a um sistema finito; diz-se, finalmente, que C tem a propriedade de 
LindelOf, se todo sistema (infinito) de cobertura de C é redutível a um 
sistema finito ou numerável de cobertura. 

· Todo conjunto que tem a propriedade de Borel-Lébesgue tem a 
de Borel e a de Lindelof; todo conjunto que tem as •propriedades de 
Borel e de Lindelof tem a de Borel-Lebesgue. 

Estudaremos, neste capítulo, as condições em que se verificam as 
propriedades de Borel, de LindelOf e de Borel-Lebesgue. Mas, para isso, 
demonstraremos, preliminarmente, algumas propriedades das suces
sões de conjuntos decrescentes, e, em particular, um lema devido 
a Cantor. 

170. Sucessões de I. Num espaço acessível, dada uma suces
conjuntos decrescentes são { C.,} de conjuntos não vazios decrescen

tes, isto é, tais, que 

:::J Cn :::J 

se an f C,. e se A é O conjunto-li.mite de {a, } , tem-se 

A C 'I(Cn 

(1) 

Seja À f A • Se 'E é um entôrno de À e C v um conjunto da sucessão 
(1), podemos determinar um índice k >v, tal, que a" f E (por ser /, 
ponto-limite de { a,. } ) ; ora, sendo k > v ,tem-se a" f C v, portanto, 
ECv=!=O e ÀfCv, c.q.d. 

II. Num espaço acessível, se 

:::J Cn :::J (1) 

é uma sucessão de conjuntos não vazios decrescentes, para que se 
tenha 

'lfc, rs o , 

é suficiente que um dos conjuntos seja compacto. (A demon8traç(i,Q Q(l,~ 
seia-se no axioma de ZERMELO ) 
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Em virtude do axioma da escolha, podemos considerar uma su
cessão de pontos {a., } , sendo a, € C" O suporte de { a11} é compacto, 
~arque, se c,, é um conjunto compacto da sucessão (1), tem-se a" F. C,, 
para n;;? k. O conjunto-limite ~ de { a" } não é, portanto vàzio (n.0 

94); ora, em virtude de I, A c 'fT C". 

Como corolário, podemos enunciar o seguinte. 

III (Lema de CANTOR.) Num espaço acessível, se 

:::> Cn :::> . 

é uma sucessão de conjuntos decrescentes, não vazios, fechados, tem-se 

'fTCn ~o, 

suposto que um dos conjuntos seja compacto. (A demonstração ba
seia-se no axioma de ZERMELO.) 

IV. Diremos que a é um ponto de convergência de uma sucessão 

:::> Cn :::> 

de conjuntos não vazios decrescentes, se a é limite de alguma suces
são { a,.}, stmdo a, € C,. O conjunto dos pontos de convergência será o 
conjunto de convergência da sucessão, o qual designaremos por [C,]. 

'' Num espaço regularmente acessível, tem-se 

[Cn] = 'fTCn 

(A demonstração baseia-se no axioma da escolha ) 

A inclusão [C.,]:::> rrC,, é conseqüência imediata do teorema I (de 
sorte que esta inclusão é válida num espaço acessível independente~ 
niénte do axioma de ZERMELO). Para demonstrar a inclusão oposta, 
seja a um ponto de rrc,. Consideremos uma seqüência evanescente 
{ E,} de entornas de a. Como a (c-.,, E,.C 11 =I= O para n = 1, 2, 3, ... , e, 
então, pelo princípio da escolha, podemos definir uma sucessão { a" } 
tal, que a, € E,C" Como {E,} é evanescente a11 ~ a, o que mostra ser 
a ponto de convergência de { C" } . 

Observação. Ê:ste teorema vai ser utilizado, em seguida, num 
caso particular, em que cada C, é o suporte de uma sucessão dada. 
Nesta hipótese, a demonstração torna-se independente do axioma de 
ZERMELO, visto que a escolha de um a" em cada E,C,. poderá ser rea
lizada pelo critério do primeiro elemento. 

V. Num espaço regularmente acessível, se 

At = (at) + (a2l + (as) + . + (an) + 
Ag = (az) + (as) + . + (anl + 
As = (as) + .. + (anl + 

(an) -1- •. 
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(sendo a11 a2, ••• pontos distintos dois a dois), e se A é o conjunto.: 
limite da sucessão 

(1) 

tem-se 

' ' . 
Obtém-se a sucessão a1, az, ... a,, ... tomando o primeiro elemen-

to a cada um dos conjuntos A1, A2, ... A,, ... ; o conjunto-limite de 
{ a,. } está, portanto, contido em '!f A,. (n.0 129, I). Seja, reciproca
meu te a. um ponto de '!f A,, a. é um ponto de convergência de { A, } , e:rri 
virtude do teorema anterior (in<;J.ependentemente do axioma de 
ZERMELO, porque An é o suporte de uma sucessão). Existe, pois, uma 
sucessão { u.n }, [u.n € A, tal que a,] _. a.. Seja { a.',. } a sucessão dos 
têrmos distintos de { a,. } ; como um elemento a,, só pode figurar, no 
máximo, k vêzes na sucessão { a." } (visto que a~c só é elemento dos con
juntos' A1, A2; ••• Ah;); a sucessão { a,. } é, necessàriamente, infinita, 
e, portanto, é uma subsucessão de { a,. } , tendo; também, por limite, 
a. Mas -todos os têrmos de { u.' r. } são têrmos da 'mcessão ( 1) , de sorte 
que { a.',. } é· também - salvo, possivelmente, quanto à' ordem dos 
têrmos - uma subsucessão de (1). Assim, (l) contém uma subsuces
são, tendo por limite a. Segue-se que u. é ponto-limite de (1) (n ° 96). 

VI. Se A1 ::1 A 2 j . • . A" j . . . é uma sucessão de conjuntos 
decrescentes, e se B,. = CA,, tem-se, para todo par de índices k, r, 
sendo k ~r, 

(1) 

Sendo, k ~r, tem-se 

(k L r), 

donde resulta imediatamente (1) pela passagem aos complementares 
(11.0 12). 

171. Propriedade de Borel I. Num espaço acessível, todo conjunto 
compacto e fechado tem a propriedade de 

Borel. (A demonstração baseia-se no axioma de ZERMELO ) 

Seja K um conjunto compacto e fechado, ~ An ·um sistema nume
rável de cobertura de K, de sorte que, designando por I, o interior 
de A,, tem-se 

00 

K c ~ In (1) 
1 

Se K não fàsse coberto por nenhuma coleção (finita) dos conjun
tos A,, teríamos, para todo n, utilizando a letra C como prefixo dos 
complementares, 

. . 
K C(l1 + le + +In)~ o, 

isto é, 
K CI1.Cis .. . Cin ~o, \ (n = 1, 2, .. ) . (2) 
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Tem-se 

K CI1 ::J K C/1 CI2 ::J K CI1 CI2 CI3 ::J 

Cada têrmo desta sucessão é não vazio, em virtude de (2), e é fe
chado, porque os conjuntos Cl1, CI2, ... , como complementares dos 
conjuntos abertos 11 , 12 , ••• , são fechados. Pelo lema de Cantor, que se 
baseia no axioma de ZERMELO, teríamos 

isto é, 

o que contradiz (1). 

"' K '!fCin ;/o, 
1 

00 

K C~In ~o 
1 

II. Num espaço acessível, todo conjunto que tem a propriedade 
de BOREL é compacto. (Demonstração com o axioma de ZERMELO) 

Seja K um conjunto não compacto; K contém um subconjunto 
infinito, K 1 , sem nenhum ponto de acumulação. Em virtude do axioma 
da escolha, podemos (n.0 39, I) extrair de K1 uma sucessão (infinita) 

de pontos distintos dois a dois. Consideremos os conjuntos. 

Ae = 

As = 

An = 

(as) + (as) + . 

(as) + 
+ (an) + 
+(an)+ 

Seja qual fôr o índice k, o elemento a,, de A1 não pertence aos con
juntos A1c+ 1, Ak +~· ... ; portanto, '!f A,.= O, e, então, designando por H 
o espaço, podemos escrever (sendo ainda C o prefixo dos complemen
tares) 

H = C'!f An = ~CAn , 

ou, fazendo, para abreviar, CA, = B,., 

H= ~Bn 

Como A, c K1 e K'1 =O, tem-se A'n =O; An será, pois, um con
junto fechado, e B,., seu complementar, aberto. 

Os conjuntos abertos B1, Bz, . . B,, ... formam, assim, um sistema 
numerável de cobertura de todo o espaço H, e, em particular, do con
junto dado K. Vamos mostrar que nenhuma coleção (finita) dos con
juntos B, é capaz de cobrir K. É o que resulta imediatamente de que, 
para todo par de índices k, r, sendo k ::=;;;r, se tem (n.0 129, VI) 

B1 + Bs + + Bk c CAr: 
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esta inclusão exprime, de fato, que, seja qual fôr o índice k, a ~reuniã!J 

Bt + B2 + + Bk 

não contém hehhum dos conjuntos A,,,, A,+ 1,. . . que são subconJun
tos de K 1 • * 

III. Num espaço regular e estritamente acessível, todo conjun~ 
to que tem a propriedade qe BoREL é fechado. (A d?monstração ba
seia-se no axioma da escolha.) 

Seja K um conjunto não fechado; existe um ponto a. € K', que não 
pertence a K. Pelo teorema do n.0 49, b), em que se utiliza o axioma 
de ZERMELO, existe uma sucessão { an} de pontos de K, distintos dois 
a dois, que têm por limite a.. Em virtude da estrita acessibilidade do 
espaço, a é (n.0 96) o único elemento do conjunto-limite de { an} , e, 
portanto (n.0 129, V), considerando os conjuntos 

An = 

teremos 

1T~ = (ixl, 

+ (anl +. 
+ (anl + 
+ (anl + 

(an) = 

donde, tomando os complementares (n.0 12) e fazendo CAn = Bn, 

~Bn = C(a.) 

Como a não é ponto de· K, isto é, como K c C (a), resulta 

K c ~B, (1) 

Assim, :S Bn é um sistema ríumerável de cobertura de K, visto que 
Bn, complementar de An, é um conjunto aberto. Ora, em virtude do 
teorema VI do n.0 129, 

+ B1, c CAr c CA, 

Conclui-se, como no teorema precedente, que a cobertura (1) não 
é redutível a um sistema finito de cobertura, isto é, que K não tem a 
propriedade de BoREL . * * 

Dos três teoremas precedentes resulta: 

IV. Num espaço regular e estritamente acessível,*** para que 
um conjunto tenha a propriedade de BoREL, é necessário e suficiente 
que seja ·compacto e fechado (A demonstração depende do axioma da 
escolha.) 

• Demonstração baseada na de SrERPINSKI, Gene1al Topology, n • 36 
** Cf SIERPINSKI, General Topology, n" 36 
*** Em paltlcular num espaço de est1 utma esfewldal 
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172. Propriedade I. Num espaço acessível, todo conjunto perfeita
de Lindelof mente separável tem a propriedade de LINDELOF. Z. 

Seja, num espaço acessível, um conjunto perfeitamente separá
vel, C, coberto por uma infinidade de conjuntos A; trata-se de mostrar 
que C é coberto por um número finito ou por uma infinidade nume
rável de conjuntos A. Seja { Sn } a sucessão separatriz de C (n.0 140); 
pela própria definição desta sucessão, existem têrmos S,., cada um 
dos quais está contido no interior de algum conjunto A. Seja, então, 
{ crn } a sucessão, finita ou infinita, de tais têrmos. Para cada cr,. esco
lhamos, segundo o princípio de ZERMELO, um conjunto A, seja A,., cujo 
interior In contenha crn· Digo que A1 + A2 + ... + An +... cobre C, 
isto é, que C c E I,.. 

Seja, de fato, a um ponto de C. a pertence ;-lQ interior I de um 
conjunto A; consideremos um entôrno de a, E (a) c I. Existe (n.0 140) 
um Sn tal, que a € S,. c E (a); como E (a) c I, êsse Sn será um têrmo 
de { cr,. } ,seja cr v. Então, teremos a € a v c I v, donde a € :S In, c. q. d. 

CoROLÁRIOS. a) Num espaço acessível perfeitamente separável, 
todo conjunto tem a propriedade de LINDELOF. z 

Porque, num tal espaço, todo conjunto é perfeitamente separável 
(n.0 142, a). 

b) Num espaço localmente acessível (n.O 141), e, em particular, 
num espaço de estrutura esferoidal, todo conjunto separável tem a 
propriedade de LINDELOF. Z. 

Porque, num tal espaço, todo conjunto separável é perfeitamente 
separável (n.0 141). 

c) Num espaço separável, localmente acessível, em particular 
num espaço separável de estrutura esferoidal, todo conjunto tem a 
propriedade de LINDELOF. Z. 

Vamos, agora, mostrar que, no caso dos espaços de estrutura es
feroidal, verifica-se a recíproca do teorema precedente, isto é: 

II. Num espaço de estrutura esferoidal, todo conjunto que tem 
a propriedade de LINDELOF é perfeitamente separável. Z 

Seja, num espaço de estrutura esferoidal, Llm conjunto C, que 
tenha a propriedade de LrNDELOF. Então, seja qual fôr o número natu
ral n, existirão sistemas finitos ou numeráveis de entornas de ordem 
n, que cobrem C. Pelo princípio da escolha, façamos corresponder a 
cada n um tal sistema; a reunião dêsses sistemas constituirá uma su
cessão { S.,. } de entornas (de tôdas as ordens), tal, que, seja qual fôr 
o índice n, a subsucessão dos têrmos de { s,, } que são entornas de 
ordem n, cobre C. Vamos mostrar que { S,, } é separatriz de C. Seja a 
um ponto de C. Seja qual fôr o índice n, a pertence a um primeiro en
tôrno de ordem n, E, (a,.), que é têrmo de { S"}. A sucessão 

(i) 
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assim definida, é evanescente, porque todos os selJS têrmos contêm a, 
e, dado v , tem-se, para n ;;;::: v, 

En(an) c E v (an) c Ey(an) • 

Como a € '!f En (an), a será ponto-limite da sequencia (1), (n.0 

114,i), e, portanto, dado um entôrno E de a, tem-se, a partir de um 
certo índice, a € En (an) c E, o que mostra ser (1) uma sucessão sepa
ra triz de C (n.0 140). 

OBSERVAÇÃo. Nos dois teoremas precedentes está contido o se
guinte resultado: 

Num espaço de estrutura esferoidal, para que um conjunto seja 
perfeitamente separável, é necessário e suficiente que, seja qual fôr o 
número natural n>O, possa ser coberto por um sistema finito ou 
numerável de entornas de ordem n. 

Para a suficiência da condição serve a própria demonstração do 
teorema II. 

Êste enunciado torna evidente que o espaço real (-co,+ co) é 
perfeitamente separável, visto que pode ser coberto por uma infini
dade numerável de intervalos de comprimento 1/n, qualquer que 
seja dado n. 

173. Propriedade I. Num espaço acessível, todo conjunto compacto 
de Borel-Lebesgue e fechado, perfeitamente separável, tem a proprie-

dade de BoREL ,- LEBESGUE. Z. 
Porque, sendo perfeitamente separável, o conjunto tem a proprie

dade de LINDELÕF (n.O 172, I), e, sendo compacto e fechado, tem a pro
priedade de BOREL (n.0 171, I). A propriedade de BOREL- LEBESGUE 
decorre, evidentemente, das duas primeiras. 

Seguem-se os corolários: 

a) Num espaço acessível, perfeitamente separável, todo con
junto compacto e fechado tem a propriedade de BoREL-LEBESGUE. Z. 

b) Num espaço localmente acessível (n.0 141), todo conjunto 
compacto e fechado, separável, tem a propriedade de BoREL-LEBES· 
GUE. Z. 

c) Num espaço separável, localmente acessível, todo conjunto 
compacto e fechado tem a propriedade de BoREL-LEBESGUE. Z. 

Porque, em qualquer dos casos a), b), c), o conjunto considerado 
tem, ao mesmo tempo, a propriedade de LrNDELÕF (n.0 172, I, cor.) e 
a de BoREL (n.0 171, I). 

II. Num espaço acessível, todo conjunto que tem a propriedade 
de BoREL-LEBESGUE é compacto. Z. 

Num espaço regular e estritamente acessível, todo conjunto que 
tem a propriedade de BoREL-LEBESGUE é compacto e fechado. Z. 

Conseqüências imediatas dos teoremas II e III do n.0 171. 

R. B E.- 3 

·f 
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III. Num espaço de estrutura esferoidal, todo conjunto compacto 
e fechado tem a propriedade de BoREL-LEBESGUE. Z. * 

Sejam K um conjunt~ compacto e fechado, e ::S C uma família in
finita de cobertura de K, de ~orte que, sendo I o interior de C, se tem 
K c ::SI. 

Se a é um ponto de K, existe algum I tal, que a € I, e, portanto, 
por ser I um conjunto aberto, existe um entôrno de a, contido em I. 
Designemos, então por U (a) o primeiro entôrno principal de a que 
está contido em algum I. Para demonstrar o teorema, basta mostrar 
que K pode ser coberto por um número finito dos entornas U (a) Su
ponhamos, por absurdo, que isso não se dê. Em virtude do axioma 
de ZERMELo, podemos considerar K bem ordenado.** Seja a1 o 1.0 
ponto de K; existem, por hipótese, pontos de K não contidos em U (a1); 
seja a2 o primeiro dêsses pontos. Existem, por hipótese, pontos de K, 
não contidos em U (a1 ), nem em U (a2); seja a3 o primeiro dêsses pon
tos. Pela norma assim indicada, define-se uma sucessão infinita { a,. } 
de pontos de K, tal, que o ponto a, não está contido em nenhum dos 
entornas U (a1), U (a2), ••• U (a,-1). É claro que os têrmos dessa suces
são {a,.} são distintos dois a dois. O suporte A de {a,. } é compacto, 
porque é um subconjunto do conjunto compacto K. Seja, então, a um 
ponto-limite de {a,.}; como {a,.} não tem têrmos iguais, a é ponto 
de acumulação de A, e, como tal, é ponto de K (porque K é fechado). 
Consideremos o entôrno U (a) de a. Em virtude da uniforme acessibi
lidade dos espaços de estrutura esferoidal (n.0 109, g), existem um se
gundo entôrno E' c U (a) de a, e um número natural n', tais que, para 
u. € E' e n > n', se tem E,(a) € U(a). Seja N > n' um número natural 
tal, que a (a, N) c E' (V. n.0 109, c). Uma subsucessão de {a,.} penetra 
em a (a, N), visto que a é ponto-limite de {a"}; sejam a.~c e a.~c+1 dois 
pontos dessa subsucessão, contidos em a (a, N). Como N > n' tem-se 

EN(ak) c U(a) , 

e, portanto, EN (a.~c) está contido no interior de algum dos conjuntos 
de cobertura, donde resulta que 

EN(ak) c U(ak) , 

visto que U (u.~c) é o primeiro entôrno principal de u.~c contido num tal 
interior. Como a.~c+ 1 não está contido em U(a.,,), também não o estará 
em EN (a,,). Mas, contraditoriamente, deve-se ter 

r1.k+t € EN(ar,) , 

visto que a~c e u.,,+1 pertencem a a (a,N). 

IV Num espaço de estrutura esferoidal, todo conjunto que tem 
a propriedade de BoREL-LEBESGUE é compacto, fechado e perfeitamente 
separável. 

Conseqüência imediata dos ns. 173,II e 172, II. 

* A p1imeüa demonstração direta do teorema de BOREL-LEBESGUE para os espaços métricos 
é devida a FRÉCHET, American Journal o! Mathematics, V L, (1928). Para estender o teorema 
aos espaços de estrutura esferoidal, ap10veitamos, aqui, os princípios básicos dessa demonstração 
(que também se baseia, implicitamente, no axioma de escolha) 

** V no 157, nota 
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V. Num espaço de estrutura esferoidal, são iguais as três se-
guintes classes de conjuntos: ) 

classe (B) dos conjuntos que têm a propriedade de BoREL; 
classe (B)' dos conjuntos que têm a propriedade de BoREL-LEBESGUE; 
classe (CF) dos conjuntos compactos e fechados. 
(A demonstração baseia-se no axioma de ZERMELO.) 

Pelo teorema do n.0 171, IV, que se baseia no axioma da escolha, 
tem-se (em qualquer espaço regular e estritamente acessível): 

(B) = (CF); 

dos teoremas UI e IV, precedentes, que também se baseiam no axioma, 
resulta que, num espaço de estrutura esferoidal, 

(B)' = (CF); 

portanto, (B) = (B)' = (CF). 

174. Outra demonstração do teorema 
de Borel-Lebesgue (espaço de 

estrutura esferoidal) 

O teorema III do n.0 173: Num 
espaço de estrutura esferoidal, 
todo conjunto compacto e fe
chado tem a propriedade de 

BoREL~LEBESGUE, pode ser demonstrado pelo processo de localização 
de uma propriedade transitiva ou hereditária.* 

Seja, realmente, F uma família infinita de cobertura de um con
junto K =F O, compacto e fechado (num espaço de estrutura esferoidal). 
A propriedade, para um conjunto, de não ser coberto por um número 
finito de conjuntos da família F é transitiva, como fàcilmente se verifi
cará. Suponhamos, por absurdo, que o conjunto dado K tenha essa pro
priedade. Como K é compacto, a propriedade considerada se localizará, 
em virtude 'do teorema do n.0 161, que se baseia no axioma da escolha, 
num ponto w de K, e, como K é fechado, w ~ K, de sorte que w é ponto 
interior de algum conjunto, seja cf>, da família F. Seja E um entôrno de 
w contido em cf>, 

E c</> (1) 

E conterá um subconjunto C =F O de K, que não é coberto por um nú
mero finito de conjuntos da família F. Mas C, estando contido em E, é 
coberto, em virtude de (1), pelo conjunto cf>, que é um elemento da fa
mília F. 

175. Caso dos espaços que têm 
a propl'iedade de Weierstrass 

Num espaço regularmente acessí
vel, que tenha a propriedade de 
Weierstrass, 

a) todo conjunto limitado e fechado tem a propriedaâe de BoREL; 
b) todo conjunto limztado e fechado, perfeitamente separável, 

tem a propriedade de BOREL-LEBESGUE. Z. 

• Apresentámos esta demonsttação ao Seminário da extinta Universidade do Distrito Federal, 
na sessão de 10 de dezembro de 1938, utilizando ·o conceito de propriedade hereditária. Vêde, 
também, o trabalho Sur quelques points de la théorie des, espaces abstraits etc 

·. ' 
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Porque, num tal espaço, todo conjunto limitado é (por hipótese) 
compacto (V. n.0 171, I, e n.0 173, I). 

c 
Num espaço de estrutura esferoidal, que tenha a propriedade de 

Weíerstrass, todo conjunto limitado e fechado tem a propriedade de 
BoREL-LEBESGUE, e reciprocamente. Z. 

Porque, num t?-1 espaço, todo conjunto limitado é compacto, e re
ciprocamente. (V. n.0 173, III e IV). 

176. Aplicação ao 
espaço cartesiano 

a) No espaço Rn todo conjunto limitado e fe
chado tem a pmpriedade de BoREL-LEBESGUE, e 
redprocamente. Z. 

Porque R, é um espaço métrico dotado da propriedade de WEIERS
TRAss (n.0 167). 

Em particular, no plano ou no espaço euclidiano de 3 dimensões, 
verifica-se o teorema precedente. 

b) No espaço [R,] (n.0 149) todo conjunto fechado tem a pro
priedade de BoREL-LEBESGUE, e reciprocamente. Z. 

[Rn] é um espaço acessível (n.0 120) e perfeitamente separável 
(n ° 151, b); portanto (n.0 1'13, I, a), todo conjunto compacto e fe
chado de [R,] tem a propriedade de BoREL-LEBESGUE. Mas [R,], como 
produto cartesiano de um número finito de espaços regularmente aces- +> 

síveis compactos, é também compacto (vide § seguinte). Todo con
junto em [R,] é, pois, compacto e fechado. A recíproca do teorema é 
conseqüência do n ° 173, II, visto que [Rn], como produto cartesiano 
de espaços estritamente acessíveis, também é estritamente acessí
vel (n.0 121). 

176.1.* Conjuntos compactos num I. Num espaço H =1T*Hi, para 
produto cartesiano de espaços que um conjunto K seja compa-

cto é necessário que o seja cada 
uma de suas projeções [K]i sôbre os espaços coordenados. Z. 

Mostremos que [K]t por exemplo, é compacto em H1. Su
posto [K] 1 infinito, seja C1 um seu subconjunto infinito. Extraia
mos de C1 uma sucessão (infinita) de pontos distintos dois a dois, 
{ a1,} ; esta extração baseia-se no axioma de ZERMELO (n.0 39) . 
Para cada n fixo, a1n é a projeção de, pelo menos, um ponto de K sôbre 
H1. Utilizando novamente o axioma da eséolha, podemos, pois, definir 
uma sucessão {a"} de pontos de K, tal que a1n seja a projeção de a,. 
sôbre H1; os têrmos de {a, } serão distintos dois a dois, visto que o 
são suas projeções sôbre H1. Designemos por {ai,. } a projeção de { an } 
sôbre Hi (i= 1, 2, ... ) , e por A i o conjunto-limite de { ain } . O su
porte de {a, } é, por hipótese, compacto em H; seja, então (n.0 94), 'A 

um ponto-limite de {a,. }. Em virtude do teorema I do n.0 131, tem-se 

Às 'ff *A; , 

* :t!:ste § pet tence, propriamente, ao Oap XIII, onde não foi incluído devido a omissão das 
<luas últimas fôlhas do manuscrito do fascículo n • 7 
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e, por conseguinte, designando por 'A.1 a primeira coordenada <ie 'A., 

tem-se 'A.1 f: A1 isto é, À1 é ponto-limite de J au, } . Mas os pontos de 
a1,. são distintos dois a dois; logo, 'A.1 é ponto de acumulação do suporte 
de { a1n } e, portanto, de Ct. Segue-se que C'1 #O) o que demonstra 
ser [K]t compacto. 

CoROLÁRio. Se H ='!f*Hi é um espaço compacto, cada Hi é com
pacto. Z. 

II. Num espaço regularmente acessível H = '!f*Hi (i= 1, 2, .. . k), 
um conjunto será compacto se o fôr cada uma de suas projeções sôbre 
os espaços coordenados. Z. 

Para não alongar inutilmente o texto da demonstração, supore
mos H= H 1 X H2. Seja K um conjunto infinito em H, cujas projeções 
[K]t, [K] 2 são conjuntos compactos, e seja C um subconjunto infinito 
de K. Extraiamos de C, utilizando o axioma da escolha, uma { an 1 de 
pontos distintos dois a dois. Sejam at,n, a2,n as coordenadas de a". O su
porte de { a1,,. } é, por hipót~se, compacto; seja, então, a1 um ponto
limite de {a1,n}. Como H 1 é regularmente accessível (n.0 120), po
demos extrair de { a1,n} uma subsucessão { a1,[J.(nJ} ~ al· Considere-

11 mos, em seguida, a subsucessão { a11<n) } de ( a, } e sua projeção 
{ a2,1l(n)} sôbre H2. Podemos do mesmo modo, extrair de { a2, ll(n)} uma 
subsucessão { a2,v<n)} convergente para um ponto a2 de H2 [os índices 
v (n) formam, pois, uma subsucessão dos índices J.t(n)]. Digo que a sub
sucessão { av<nJ} de { an} é convergente em H. De fato, sua projeção 
sôbre H2 é { a2 V(n)}, .que.~ a2, e sua projeção sôbre H1 é { a1, v(n)} , que 
é uma subsucessão de { a1,[J.(nJ}• logo at,v<n!~cx1 Segue-se (n.O 131, II, 
cor.) que a V(n}~ (al, a2) =a. Como os an são distintos dois a dois a é 
ponto de acumulação do suporte de {a"}, e, portanto, de C. Conclui-se 
que C'#O, c. q. d. 

CoRoLÁRIO. O produto cartesiano de um número finito de espa
ços regularmente acessíveis compactos é um espaço compa_cto ( regu
larmente acessível) Z. 

177. Conseqüências da 
propriedade de Borel-Lebesgue 

Se para cada ponto de um dado con
junto C, num espaço acessível, se con
sidera um entôrno dêsse ponto, a reu

nião de todos êsses entornas é, por definição, um entôrno do conjunto 
C. (Esta noção já foi utilizada no n.0 95). Num espaço regularmente 
acessível, por entôrno principal de ordem n do conjunto C, entende
remos a reunião dos entornas principais de ordem n de todos os pon
tos de C. Êsse entôrno será representado por En(C). Isto pôsto, 

a) Num espaço uniformemente acessível (n.0 99), se o conjuntQ 
C (#O) está contido num conjunto aberto A, existe um entôrno prin
cipal, E.1· (C), de C, tal, que 
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EN(C) c A 

suposto que C tenha a propriedade de BoREL-LEBESGUE. 

A cada ponto a de C podemos fazer corresponder um entôrno 
E (a) c A. (*). Em seguida, a cada tal entôrno E (a), podemos fazer 
corresponder um segundo entôrno E' (a) c E (a) * e um índice n' 
tais, que para todo ponto a. de E' (a), e para n;?:: n', se tenha (n.O 99) 

En(a) c E(a) , (n ~ n') (1) 

A reunião dos entornas E'(a) cobre C. Tendo C a propriedade de 
BoREL-LEBESGUE, essa cobertura é redutível a um sistema finito, seja 

. . 
C c Et'(a1) + Eg'(a2) + . + Ek'(ak) ; (2) 

designemos por n'1, n'2 , ••• n\, os valores respectivos do índice n', a 
que se refere a condição (1) de uniformidade. Seja N o maior dos ín
dices n'1, n's, ... n'~c, e consideremos o entôrno EN (C) do conjunto C. 
Vàmos mostrar que EN (C) c A. Tem-se 

EN(C) = 'f.EN(a) , 
(J. 

estendendo-se a reunião 'f., no segundo membro, a todos os pontos a. de 
(J. • 

C. Mas, se a. é um ponto de C, a. pertence a um, pelo menos, dos entornas 
E'k(a,c) [em virtude de (2)], seja a. € E'1 (a1). Como N?.;:. n'1, tem-se, 
em virtude de ( 1) , 

EN(a) c E(a1) c A 

Segue-se que 'f.EN(u.) c A, c. q. d. 
<f 

b) Num espaço uniformemente acessível, dados dois conjuntos 
C, D, para que se tenha C D =/=O, é suficiente que todo entôrno prin
cipal de C contenha algum ponto de D, suposto que C tenha a pro
priedade de BoREL-LEBESGUE. 

De fato, se fôsse C D =O, isto é, se nenhum ponto de C fôsse ponto 
do fêcho de D, poderíamos fazer corresponder** a cada ponto a de C 
um entôrno E (a) vazio de pontos de D (n.0 53). A reunião A = ~E (a) 
é uma cobertura aberta de C. Em virtude do teorema anterior, C 
admite um entôrno principal EN(C) c A. Êsse entôrno EN(C) seria 
também vazio de pontos de D, o que é contra a hipótese. 

Por vizinhança de um conjunto C entenderemos tôda diferença 
da forma E(C) -C, em que E(C) é um entôrno de C. A vizinhança 
principal de ordem N será designada por v N (C) . 

c) Num espaço uniformemente acessível, dados dois conjuntos 
C, D, para que se tenha C D' =/=O, é suficiente que tôda vizinhança prin
cipal de C contenha algum ponto de D, suposto que C tenha a pro
priedade de BoREL-LEBESGUE. ,,. 

* Na escolha dêsse entôrno pode-se evitar o axioma de ZERMELO, escolh-endo o primeiro 
entôrno principal que tem a propriedade desejada. 

• • Sem interv-enção do axioma de ZERMELO. 

,' 
.•'' 

• ,,1 
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, De fato, os pontos de D contidos em VN(C) são pontos de D~C. 
Tôda vizinhança principal, e, conseqüentemente, todo entôrno prin
cipal de C contém, portanto, pontos de D- C. Segue-se, pelo teorema 
anterior, que 

C[(D - C) + (D - C)'l ~ o , 

donde, visto que C (D- C)= O, 

C(D - C)' ~ o • CD' ~ o 

d) Num espaço uniformemente acessível, se CD =O, exige um 
entôrno principal de C que não intercepta D, suposto que C tenha a 
propriedade de BoREL-LEBESGUE. 

Conseqüência imediata de b). .,. 

178. Aplicação a alguns espaços No n.0 173, I a) e II, e no n.0 176, a) 
e b) , foram indicadás, para certos 

tipos de espaço, as condições em que um conjunto tem a propriedade 
de BoREL-LEBESGUE. Dêsses teoremas deduzem-se, pois, imediatamente 
as seguintes conseqüências: 

I. Num espaço uniformemente acessível, perfeitamente separá
vel, ou em qualquer espaço de estrutura esferoidal: 

a) se o conjunto C está contido num conjunto aberto A, existe um 
entôrno principal de C, contido em A, suposto que C seja compacto 
e fechado; 

b) dados dois conjuntos C e D, para que se tenha CD =1= O, é su
ficiente que todo entôrno principal de C contenha algum ponto de D, 
suposto que C seja compacto e fechado; 

c) dados dois conjuntos C e D, para que se tenha C D' =1= O, é su
ficiente que tôda vizinhança principal de C contenha algum ponto de 
D, suposto que C seja compacto e fechado; 

d) se CD =O, existe um entôrno principal de C que não inter
cepta D, suposto C compacto e fechado. Z. 

II. No espaço Rn são válidos os precedentes teoremas, a), b), c), 
d), podendo-se, nos seus enunciados, substituir "compacto" por "limi
tado". Z. 

Porque Rn é um espaço de estrutura esferoidal, em que compacto 
=limitado. 

III. No espaço [Rn] são válidos os teoremas I, a), b), c), d), po
dendo-se nos seus enunciados reduzir a condição "compacto e fecha-
do" simplesmente a "fechado". ~ 

Porque [Rn] é um espaço uniformemente acessível (ns. 99 e 123), 
perfeitamente separável (n.0 151, b) e compacto (ns. 90 e 176. 1). 
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179. Prismóides circunscritos No espaço Rn diremos que o prismóide 
P é circunscrito a um dado conjunto 

limitado C, se C c P e se cada face de P contiver algum ponto de C. 

Sejam ai, i3i o extremo inferior e o extremo superior da projeção 
[C] i do conjunto C sôbre o eixo xi (i= 1, 2, ... n). O prismóide 

é circunscrito a C. 

Mostremos, por exemplo, que a face (n. 147, d) 

contém algum ponto de C. F é um conjunto limitado e fechado (n.0 129 
I). Basta, portanto, mostrar (n. 178, II b) que todo entôrno principal de 
F contém algum ponto de C. Ora, é fácil de ver que o entôrno prin
cipal de ordem ~ de F, (reunião dos entornas principais de ordem ~ 

dos pontos de F) é o prismóide 

Como a1 é o extremo inferior das coordenadas x 1 dos pontos de C, 
existe pelo menos um ponto c= ( ~1, ••• ~n) de C, para o qual 

1 
a1 L ; 1 < a1 + -, a2 L ; 2 L ~2 , an L ;n L ~n 

~ . 
Logo, p e E~ (F), c. q. d. 

Assim," por exemplo, num plano referido a dois eixos coordenados, 
a todo conjunto limitado se pode circunscrever um paralelogramo de 
lados paralelos aos eixos. Se x1, X2 são os extremos inferior e superior 
das abcissas dos pontos do conjunto, e Yt. y 2 os elementos análogos para 
as ordenadas, os lados do paralelogramo circunscrito serão x = x 1, 

X=Xz, Y=Y1, Y=Y2· 

XVIII. ESPAÇOS REGULARES. ESPAÇOS NORMAIS. 

180. Postulado de Tychonoff. Diz-se que um espaço acessível é regu-
Espaços regulares lar, quando nêle se verifica a seguinte 

condição, postulado de regularidade: 
Seja qual fôr o ponto a, e seja qual fôr o entôrno E de a, existe 

um entôrno U do mesmo ponto, tal, que U c E. 

Os espaços de estrutura esferoidál são regulares, o que resulta 
imediatamente da propriedade d) do n.0 109. E' fácil também a verifi
cação direta da regularidade nos espaços métricos (isto é, nos espaços 
da estrutura esferoidal definidos por meio de uma distância). Para 
isso, observemos, primeiramente, que se S é a esfera (aberta) de cen"' 
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tro a e raio r, é se a. é um ponto qualquer de S, tem-se (a, a.) ~r. De 
fato, seja qual fôt f> O, a esfera de centro a. e raio f contém algum 
ponto de S (porque a. f S), portanto, 

(a,tX) L. r+ s, 

donde (a, a.) ~r. Isto pôsto, se S é o entôrno de raio r de a, e se S 1 é 
um entôrno de raio r1 <r do mesmo ponto, para todo ponto a. de S 1 

se terá (a, a.) ~ rl < r, donde sl c s, que é a condição de regularidade :·! 
a) Todo espaço acessível regular é estritamente acessível (n.0 47). 

Sejam, realmente, a e b pontos distintos do espaço. Existe, pela 3.a 
condição de acessibilidade (n.0 45), um entôrno E de a que não con
tém b, e, pela condição de regularidade, um entôrno U de a tal, que 
U c E. E' claro que b não pertence a U, e, como Ué fechado, existe um 
entôrno V de b tal, que U V= O, donde U V= O, c. q. d. 

b) Todo espaço estritamente acessível, perfeitamente separável 
e compacto, é um espaço regular. Z. 

Seja a um ponto qualquer do espaço considerado, E um entôrno 
de a. Se b é um ponto de C E (nesta demonstraÇão a letra C servirá de 
prefixo para designar conjuntos complementares), será a# b, e, como 
o espaço é estritamente acessível, poderemos, portanto, a cada pon
to b de C E, fazer corresponder (utilizando o axioma da escolha) um 
entôrno G de b e um entôrno F de a, tais que F G =O, isto é, 

F c CG (1) 

A totalidade dos entornas G, assim definidos, cobre CE. Ora, CE 
é um conjunto compacto e fechado: compacto, porque o espaço é com
pacto, e fechado, porque é o complementar do conjunto aberto E. Como 
o espaço é suposto perfeitamente separável, CE tem a propriedade de 
BoREL-LEBESGUE (n.0 173, I, a). A cobertura de CE pelos entornas G é, 
pois, redutível a um sistema finito 

(2) 

Designemos por F11 • •• F"' os entornas F de a correspondentes, res
pectivamente, a G 1 , • •• G7,. Tem-se, em virtude de (1) e do n.0 12, 

P = 'fT F; c 'fT CG; = C(l;G;) , 

donde 
p c C(l3G;), 

visto que, sendo ~ Gi aberto, C (~G;) é fechado. Mas, tomando os com
plementares a ambos os membros de (2), obtém-se (n ° 12) 

C(l;G;) c E, 

p<)rtanto, 

PCE 
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Pé o produto de um número finito de entornas do ponto a; logo existe 
(n.0 45) um entôrno U de a, contido em P. Para êsse entôrno, teremos 

UCPCE, 
c. q. d.* 

Assim, por exemplo, [Rn] é um espaço regular. 

181. Conjuntos destacáveis Consideremos as duas seguintes proprie~ 
dades de um conjunto C, num espaço 
acessível: 

D. Se C está contido num conjunto aberto A, existe um conjunto 
aberto U tal, que 

ccu, UcA 

D'. Se CK =O, existe um conjunto aberto U tal, que 

CcU, UK=o 

E' fácil de ver que 
D e D' são propriedades equivalentes. Z. 
De fato, suponhamos que C tenha a propriedade D, e seja CK =O. 

Nenhum ponto de C é ponto de K; portanto utilizando o axioma de 
ZERMELo, podemos escolher para cada ponto de C um entôrno E tal, 
que EK =O. A totalidade A dos entornas E é um conjunto aberto que 
contém C, e, por conseqüência, em virtude da propriedade D de C, 
existe um conjunto aberto U tal, que C c U e U c A. Mas 

AK = 'EEK =o, 

portanto, AK =O, visto que A é aberto**; com mais forte razão será 
UK =O. Logo, C tem a propriedade D'. 

Reciprocamente, suponhamos que C tenha a propriedade D', e 
seja C c A, sendo A aberto. Designemos por K o complementar de A. 
Tem-se CK =O, e, como K é fechado, CK =O. Portanto, em virtude da 
propriedade D' de C, existe um conjunto aberto U tal, que C c U e 
U K = U K =O. Da última igualdade se deduz U c compl. de K =A. 
Logo, C tem a propriedade D. 

Diremos que dois conjuntos, C e K, se destacam mutuamente, ou 
que são mutuamente destacáveis, se existirem dois conjuntos abertos, 
U e V, tais, que 

C c V , K c V , UV = o 

Diremos que C e K se destacam mutuamente no sentido restrito, 
se existirem U e V, abertos, tais, que 

CcU, KCV, UV=o 

* Cf SIERPINSKI, General Topology, pâg. 65 
*" Se A é um conjunto aberto e AB = O, tem-se, também,ÃB =O. De fato, se a é um ponto 

de A, existe um entôrno E de a contido em A, e, portanto, EB = O, logo a não pertence a B. 
Pode-se, allâs, observar que um conjunto aberto A pode ser caracterizado pela condição A.OA = O, 
sendo OA o complementar de A (Vide no 65). 
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Mostremos que 
Dois conjuntos desligados, C e K, dotados da propriedade D (ou 

D'), destacam-se mutuamente no sentido restrito. Z. 

Como C e K são desligados, tem-se (n.0 70) CK =O, e, portanto, 
como C tem a propriedade D', existe um conjunto aberto U, tal, que 
C cU e U K =O. Tem-se, pois, U K =O, e, por conseguinte, como K 
tem a propriedade D', existe um conjunto aberto V tal, que K c V e 
UV=O, c.q.d. 

182. Destacabilidade Demonstremos, primeiro, que 
nos espaços regulares a) Num espaço acessível regular, todo con

junto que tem a propriedade de BoREL-LEBES-
GUE, tem as propriedades D e I?' (n.0 181). Z. 

1 

Tenha C a propriedade de BoREL-LEBESGUE. Basta mostrar que C 
tem a propriedade D. Seja, então, A um conjunto aberto que contém C. 
Utilizando o princípio da escolha, a cada ponto a de C podemos fazer 
corresponder um entôrno E (a) c A, e, em virtude da regularidade do 
espaço, a cada E (a) um entôrno U (a) tal, que V (a) c E (a). Como 
C tem a propriedade de BoREL-LEBESGUE, a cobertura ::E U (a) de C é 
redutível a um sistema finito: 

T~m-se 

c E(at) + . + E(ak) c A 

Assim C c U e U c A; logo, C .tem a propriedade D (visto que U 
é um conjunto aberto). 

Dêste teorema e do que se demonstrou no n.0 181, resulta, ime
diatamente, que: 

b) Num espaço acessível regular, dois conjuntos desligados e 
dotados da propriedade de BOREL-LEBESGUE, destacam-se mutuamente 
no sentido restrito. Z. 

Se os dois conjuntos desligados têm a propriedade de LINDELÕF, 
pode-se ainda afirmar que êsses conjuntos se destacam mutuamente, 
mas não, necessàriamente, no sentido restrito; é o que se demons
trará no seguinte teorema: 

c) Num espaço acessível regular, dois conjuntos desligados que 
tenham a propriedade de LINDELÕF, destacam-se mutuamente. Z. 

Sendo * C e K desligados, tem-se (n.0 70) C K = K C= O. Por
tanto, utilizando o princípio da escolha e o postulado da regularidade, 
a cada ponto de C, podemos fazer corresponder ddj" entornas E e L, 
tais, que L K =O, E c L, donde 

EK =o. 

• Salvo quanto à forma, a demonstração que se segue encontra-se em WHYBURN, Analytia 
Topology, e em SIERSPINSKI General Topology 
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A totalidade dos entornas E cobre C, e, como C tem a propriedade 
de LINDELÕF, essa cobertura é redutível a um sistema numerável 

+ En + (1) 

com 
EnK =o (n = 1, 2, (1') 

De modo análogo, podemos considerar uma cobertura numerá
vel de K, 

+ Fn+ 

FnC =o, 

sendo os Fn entornas de pontos de K. 
Ponhamos 

e definamos Un, Vn para n > 1, pelas fórmulas de 1ecorrência, 

Un = En - (l7:t + V2 + 

Vn = Fn - Wt + u2 + 

(2) 

(2') 

(3) 

(4) 

Os conjuntos Un e Vn (n = 1, 2, ... ), assim definidos, têm as se
guintes propriedades: 

1.0 Un e Vn são abertos, porque são diferenças da forma A- F, 
em que A é aberto e F é fechado *; 

2.0 sejam quais forem os índices i, j, tem-se Ui Vi= O. De fato, 
(3) dá u,. vj =o para j = 1, 2, ... n -1, isto é, ui vj =o para i> j. 
Por outro lado, (4) dá Ui Vn =O para i= 1, 2, ... n, isto é, Ui Vi= O 
para i:::;; j. 

3.° CVn=O e KU,.=O. De fato, (4) dá Vn ç: Fn.'. V" c Fn.'. 
C V,. c CFn =O, em virtude de (2'). Assim, C Vn =O. 

Isto pôsto, consideremos os conjuntos abertos 

U = Ut + + Un+. 

V= Vt + + Vn+ 

Vamos mostrar que U e V satisfazem as condições do enunciado. 
Mostremos que K c V. Tem-se, levando em conta (2) e K U" =O, 

KV = K:EVn = l.[KFn - K(Ut + 
= :EKFn = K:EFn = K; 

assim K V= K :. K c V. Do mesmo modo se mostra que C cU. Fi
nalmente, levando em conta que ui vj = o, tem-se 

UV = :EUn :EVn = 'J:.UiVj = o , c q d ** 

*Seja A aberto, F fechado e a um ponto de A- F Como a pertence a A e não pertence a F, 
existe um entôrno E de a contido em A e tal, que EF = O Logo, E c A- F, e a é ponto 
infelior de A- F 

** A demonst1ação da fó1mula ~U,. ~v, = ~u,v1 , em cujo segundo memb1o a somação se 
estende a todos os pa1es (i, j) (i = 1, 2, ; j = 1, 2, ) , é imediata 
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Consideremos os quatro seguintes teoremas, dos 
quais os dois primeiros afirmam as propríedades 
D e D', enunciadas no n.0 181: 

I. Se o conjunto C está contido no conjunto aberto A, existe um 
conjunto aberto U tal, que 

ccu, UCA. 

II. Se C D =O, existe um conjunto aberto U tal, que 

CCU,ÜD=o 

III. Dois conjuntos, C e K, sem ponto comum, destacam-se mu
tuamente no sentido restrito. 

IV. Dois conjuntos, C e K, desligados, destacam-se mutuamente. 

No número anterior, vimos que, nos espaços regulares, a verifica
ção dêstes teoremas se prende às propriedades de BoREL-LEBESGUE e de 
LINDELÕF. Levando, então, em conta que, nos espaços perfeitamente 
separáveis e nos espaços de estrutura esferoidal, todo conjunto com
pacto e fechado tem a propriedade de BoREL-LEBESGUE (n.0 173 I, a, 
e III), e que, nos perfeitamente separáveis, qualquer conjunto tem a 
propriedade de LINDELÕF (n.0 172, a, Z), as proposições a), b), c) do 
número precedente tomarão, imediatamente, a seguinte forma: 

a) Num espaço acessível, perfeitamente sepm ável e regular; e 
em qualquer espaço de estrutura esferoidal; os teoremas I, II e III ve
rificam-se, desde que C e K sejam conjuntos compactos e fechados (ou, 
simplesmente, limitados e fechados, se se trata do espaço Rn). Z. 

b) Num espaço acessível, perfeitamente separável e regular; 
~m particular, num espaço de estrutura esferoidal perfeitamente se
parável (como, por exemplo, Rn), o teorema IV verifica-se, sejam quais 
forem os conjuntos C e K (desligados). Z. 

Como todo espaço estritamente acessível, perfeitamente separá
vel e compacto, é regular (n.0 180, b), e como, num espaço compacto, 
todo conjunto é compacto, os enunciados precedentes ainda são pas
síveis das seguintes formas: 

a') Num espaço estritamente acessível, perfeitamente separá
vel e compacto, como, por exemplo, no espaço [Rn]; e em qualquer es
paço compacto de estrutura esferoidal, os teoremas I, II e III verifi-
cam-se, desde que C e K sejam fechados. Z. ' 

b') Num espaço estritamente acessível, perfeitamente separá
vel e compacto, como, por exemplo, no espaço [Rn], o teorema IV veri
fica-se, sejam quais forem os conjuntos C e K (desligados). Z. 

184. Espaços normais· Diz-se que um espaço acessível é normal, 
quando nêle se verifica a seguinte propriedade: 

Dois conjuntos fechados, sem nenhum ponto comum, destacam
se mutuamente. 

.·~ 
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Diremos que o espaço (acessível) é normal no sentido restrito, se, 
nesse espaço, dois conjuntos fechados, sem ponto comum, se destacam 
mutuamente no sentido restrito (n.0 181). 

Como dois conjuntos fechados e sem ponto comum são conjuntos 
desligados (n.0 70), conclui-se, imediatamente, do teorema b) do 
n.0 183, que: 

a) Todo espaço acessível, perfeitamente separável e regular, em 
particular, todo espaço de estrutura esferoidal perfeitamente separá
vel, como, por exemplo, o espaço R,, é um espaço normal. Z. 

Do mesmo modo, do teorema a') do n.0 183, resulta que 

b) Todo espaço estritamente acessível, perfeitamente separá
vel e compçwto, como, por exemplo, o espaço [Rn]; e todo espaço com
pacto de estrutura esferoidal - são espaços normais no sentido res
trito (e, portanto, normais). 

Demonstremos, finalmente, o seguinte teorema: 

c) Todo espaço acessível normal é regular [e, portanto, estrita
mente acessível (n.0 180, a)]. 

Sejam a um ponto de um espaço acessível normal, e E um en~ 
tôrno de a. Os conjuntos fechados (a) e CE (complementar de E) não 
têm ponto comum; portanto, como o espaço é normal, existem dois 
conjuntos abertos, U e V, tais, que 

(a) cU, CE c V 

uv =o 

(1) 

(2) 

Como V é aberto, (2) dá 'iJ V= O, isto é, ff c C V; mas, a segunda 
inclusão (1) dá, passando aos complementares, E ::J C V; segue-se que 

UCE (3) 

Sendo U aberto, existe, em virtude da primeira inclusão (1), um 
entôrno U1 de a contido em U, e, portanto, tal que U1 c U, donde, em 
virtude de (3), U1 c E. Verifica-se, pois, o postulado de regularidade, 
c. q. d.* ' 

* SIERPINSKI, Topologie, pág 66 

I' 
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OTAVIO A. LINS MARTINS 
(Chefe da Divisão de Seleção do Departamento Regional do SENAI) 

o TESTE JOTA 
Exposição dos trabalhos de construção de um 
teste para seleção de candidatos a cursos de 

aprendizagem industrial 

Introdução o Teste Jota foi construído pela 
Divisão de Seleção {DS) do De

partamento Regional do SENAI, do Rio de 
Janeiro, para selecionar e classificar candidatos 
aos cursos de aprendizagem industnal man
tidos de acôrdo 

mentação prévia. A DS conduz atualmente uma 
série de pesquisas destinadas a obter três formas 
padronizadas e equivalentes do teste. 

Como justificativa da aplicação de testes 
não padronizados nos exames até aqui realiza

dos pelo SENAI 
no Distrito Fecom a finalidade 

desta instituição. 
A presente mo

nografia se desti· 
na a fazer uma 
exposição técnica 
da orientação se
guida na padro
nização do teste, 
atualmente em 
sua segunda for
ma provisória, e a 
registrar os resul
tados até agora 
obtidos. 

A primeira for
ma provisória do 
teste, impressa sob 
a designação de 
Teste de Seleção 
para Cursos de 
Aprendizagem, foi 
organizada - ou 
melhor, Improvi
sada - em julho 
do corrente ano, 
tendo sido aplica
da pela primeira 
vez, em 9 de 
agôsto, a 409 can
didatos aos cursos 
de aprendizes e 
trabalhadores me
nores do SENAI. 
O curto prazo de 
s u a elaboração 
não permitiu ex-
perimentação pre-

ENTRE as iniciativas públicas em matériã de educação, uma 
das mais interessantes e significativas, entre nós verificadas, 
é o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). 

Criado pelo Decreto-lei n ° 4 048, de 22 de janeiro de 1942, é o SENAI 
uma organização dirigida e administrada pela Confederação Nacional 
da Indústria e dedina-se a manter escolas para aprendizagem de. 
ofícios cujo exercício exija formação projissiona~, devendo ministrar 
ainda ensino de continuação, de aperfeiçoamento e de especialização 
para os empregados na indústria, não sujeitos a. aprendizagem A 
organização do SENAI abrange um Depa1tamento Nacional e depar
tamentos regionais que deverão funcionar onde houver jedt;rações fi
liadas à C N I Onde não existirem tais federações e onde a con
centração industrial indtcar a necessidade, poderá o Departamento 
Nacional do SENAI estabelecer delegacias regionais Como órgãos 
de orientação e contrôle do Departamento Nacional e dos departa
mentos regionais, existem o Conselho Nacional do SENAI e conselhos 
regionais, cuja presidência cabe, respectivamente, ao presidente da 
Confederação Nacional da Indústria e aos presidentes das federações 
a tla filiadas Seus membros compreendem representantes da in
dú~tria, assim como do Ministério da Educação e Saúde e do Mi
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio. Preside o Canselho 
Nacional da SENAI a industrial EuvALDO LoDI, na qualidade de 
presidente da Confederação Nacional da Indústria O Departamento 
Nacional do SENAI é dirigido pelo engenheiro Jo~o LupERITZ, 
uma das ]ig'l)ras significativas em nosso ensino industrial. A frente 
do departamento regional que tem jurisdição sôbre o Distrito Federal, 
Rio de Janeiro e Espírito Santo, encontra-se o Dr. JoAQUIM FARIA 
GóES FILHO, cujas qualidades já foram demon.tradas na direção 
do ensino técnico secundário da Prefeitura do Distrito Federal Embora 
ainda na fase de organização, as atividades do SENAI já se fazem 
sentir em vários pontos do território nacional·, com a abertura de nu
merosos cursos para aprendizes e trabalhadores menores, assim como 
de formação rápida e aperfeiçoamento para operários qualificados 
Além dessas iniciativas, os vários órgãos integrados no SENAI v!m 
conduzindo pesquisas em diversos setores de interêsse para suas ati
vidades Para dar divulgação aos estudas e trabalhos técnicos da 
Divisão de Seleção do Departamento Regional do SENAI, no Rio de 
Janeiro, iniciou esta a publicação da Série A das Monografias SENAI 
Dado o interêsse que tais monografias devem representar para os 
leitores da REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA, re
produzimos aqui o primeiro número já publicado nessa série. Trata-se 
do trabalho O Teste J ata, elaborado com o melhor espírito de pesquisa 
científica pelo Engenheiro ÜTÁ VIO MARTINS, a quem, aliás, já deve 
a Estatística Brasileira outras interessantes f!.. igualmente valiosas 
contribuições 

deral e no Estado 
do Rio, há o ar
gumento suficien
temente ponderá
vel de que, na si· 
tuação de fato em 
que se encontrava 
a DS no início do 
corrente ano de 
1943, não havia 
outro caminho a 
seguir. Os resul" 
tados obtidos por 
ê s s e s processos 
improvisados ex
cederam aliás as 
expectativas, o que 
vem trazer uma 
j ustiflcati· 
va a posteriori da 
orientação a d o • 
ta da. 

Como entre nós 
não estão sufici
entemente divul
gadas certas no
ções de estatística, 
algumas conside
rações elementares 
f o r a m tratadas 
n e s t e trabalho 
com minúcias 
que seriam nor
malmente desne
cessárias . F r e • 
qüenúes refe-

liminar dos itens de que se compõem as quatro 
partes em que o teste é dividido. A organização 
da segunda forma, impressa em outubro, foi ori
entada pelos resultados da aplicação da primeira 
forma, mas êsse trabalho foi também feito com 
premência de tempo, de modo que os novos 
itens introduzidos {mais de 50% dos que com
põem a segunda forma) não sofreram exper!-

rências bibliográficas 1 permitirão dirimir pos
siveis dúvidas sôbre pontos ainda insuficien
temente esclarecidos Por uma questão de 
comod.ldade na organização dos quadros numé
ricos, foram as frações decimais representadas 
segundo a notação !nglêsa, separando-se a parte 
decimal por um ponto e omitindo-se o zero 
na ausência de parte Inteira; coerentemente, a 

1 Muitas das referências não visam o especialista, e sim o estudioso interessado em verificar 
os fundamentos de fórmulas ou de argumentos apresentados 
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mesma notação foi usada no texto Com I!ge!ra alteração da simbologia clássica de KELLEY, os 
coeficientes de correlação entre duas metades de um teste qualquer X foram representados por 
r x x ou r__!_ __!_ , e o coeficiente de precisão do teste total por r"" ou simplesmente por r 
22 2 2 

Antes de terminar estas notas introdutórias, cabe-me fazer referência à colabo1·ação prestada 
na organização do teste por vários funcionários do SENAI e pessoas a êle estranhas O 
Dr AuRELIANO TAVARES BASTOS prestou auxílio constante nas várias fases do trabalho, além de 
ter construído diversos itens de vocabulário. Auxil!aram apresentando sugestões, criticando os 
itens construídos ou classificando-os subjetivamente quanto à dificuldade os Srs Luís SAUERBRONN, 
PAULO NOVAIS, MÁRIO CAMARINHA, OLÍMPIO DE CARVALHO FILHO, Dr VOLMER SILVEIRA, JOSEFA VALES, 
ARQUIMEDES VARGAS DA CoSTA FILHO e NAIR SEÁRA MARTINS Devo ainda agradecer ao professor 
J FARIA GÓES FILHO, ao engenheiro PAULO NOVAIS e ao Dr TAVARES BASTOS terem lido. e criticaà,o O 
original do presente trabalho. 

A presente publ!cação na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA reproduz a publ!cação 
anterior sob forma de monografia, sem modificações além da inclusão da figma 8, da supressão 
de uma nota tornada desnecessária, da alteração de tópico esclarecido pela nota 5 e da inclusão 
de duas referências bibl!ográflcas mencionadas nessa nota. 

Construção da primeira forma 
provisória do Teste 

O teste consta de quatro partes ou subtestes: operações, pro
blemas, vocabulário e formas A primeira parte contém 25 
operações aritméticas com números inteirO(! e decimais. A 

segunda, 20 problemas simples de matemática (número elevado para 30 na segunda forma do 
teste). O teste de vocabulário compreende 40 itens de múltipla escolha com 5 alternativas.• A 
última parte (formas) é análoga ao M!nnesota Paper Form Board Test e contém 20 itens (22 
!tens na segunda forma), 

Os itens fo1am em parte ext1aídos de outws testes (de testes para seleção de aprendizes artífices 
do Centw Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional, de São Paulo, de um teste para seleção 
de candidatos a cursos de trabalhadores menores organizado pelo Departamento Regional do 
SENAI, também de São Paulo, e de vários testes americanos) Os demais itens foram por mim 
organizados, com a colaboração do psicologista da DS, Dr A TAVARES BAsTOs, no que diz respeito 
à palte dos itens de vocabulário, 

Para obter-se que os !tens formassem aproxtmadamente uma série progressiva quanto à di
ficuldade, foram êles classificados subjetivamente por vários julgadores, adotando-se como indi
cação da dificuldade a média dos números de ordem das várias classificações, isto é, por um 
processo aproximado do de THORNDIKE para organização do teste CAVD [31, cap v] • 

A impressão dos folhetos foi executada muito satisfatoriamente pelo Serviço Gráfico do Ins
tituto Brasileiro de Geog1afia e Estatística 

Fundamentos psicológicos da 
organização do Teste 

Não cabe nesta monografia exposição detalhada de pontos de 
vista doutrinários sôbre os problemas básicos da ps!cometr!a. 
Reporto-me quanto ao assunto a debate publicado na Revista 

ào Serviço Público [11], limitando-me a assinalar que, embora partidário das teorias de THURs
TONE sôbre hab!l!dades primárias, • não rejeito a hipótese de SPEARMAN sôbre a existência de um 
fator geral g [26], correspondendo à noção mais ou menos precisa de inteligência g-eral ou de 
nivel mental Reoontes trabalhos de GOODMAN [6] e do próprio THURSTONE [36] revelam muito 
claramente essa possibilidade, que não é excluída nem pela teoria nem pelo processo de análise 
de THURSTONE; na monografia em que expõe os primeiros resultados experimentais de suas 
teorias [33, pág v!!], limita-se êle a decla1ar: "So far we have not found any conclus!ve ev!dence 
for a general common fact~r in SPEARMAN's sense, but some s!tuations may be found in wh!ch 
such an inte1pretat!on !s just!f!able. As far as we can determine at present, the tests that have 
been supposed to be saturated w!th the general common factor divide the!r var!ance among 
primary factors tha t are not present in all the tests " 5 

Admitida a existência de um fator g, pelo menos como hipótese de trabalho, estará êle 
estreitamente 1elac!onado com o aproveitamento escolar, conforme assinalou: KELLY [12, pág 63], 

2 O escore bruto nesse teste é simplesmente a soma de respostas certas, não tendo sido 
aplicada fórmula para con!gí-lo da probabil!dade de respostas certas por acaso 

3 As indicações em negrita entre colchetes remetem ás referências bibliográficas no fim 
do artigo 

• Um I!geilo esbôço dos pontos de vista essenciais das teorias de THURSTONE encontra-se 
em apêndice 
_ 5 Em artigo aparecido posteriormente à primeira puplicação do presente estudo [35], 
THuRSTONE faz um estudo teórico do "fator geral de segunda ordem" encontrado na análise 
fatorial de testes aplicados em 1941 a alunos das escolas secundárias de Chicago [36], O 
interêsse especial do artigo (cujo assunto deverá ser desenvolvido em artigos subseqüentes) é 
a confirmação da tese aqui sugerida da possibilidade de conc!I!ar a teoria dos fatõres múltiplos 
com a existência de um fator geral. Escreve THURSTONE: "An interest!ng appl!cation of second
order factores 1s an attempt t0 reconcile three theor!eb of !ntell!gence, name1y, SPERMAN's theory 
of a general !ntellect!ve factor, GODFREY THOMSON's sampling theory w!th what he calls 
'subpoois', and our own theory of correlated mult!ple factors wh!ch a1e !nterpreted as d!st!n
gu!shable cogn!t!ve functiol:is " A equivalência potencial de vários métodos de análise fatorial 
já tinha sido, aliás, assinalada por HOLZINGER [9, págs, 7, 107, 296], 

,,(:' 
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segundo o qual, "no less than 90 per cent of the on.e [general scholast!c ách!evement] !s the 
same In its nature as the other [general !ntell!gence]." E' assim possível construir um teste 
que meça simultâneamente a presença do fator g e o aproveitamento em matérias fundamentais, 
como linguagem e matemática. 

· Além do fator g, certas hab!l!dades primárias serão de interêsse para o prognósticó do 
sucesSo escolar e profissional dos candidatos. O fator N, isolado por THURSTONE e outros pes
quisadores [33, pág. 82], rehttivo à habilldad,e de lidar com números, é de evidente influência, 
tendo em vista o constante emprêgo de operações numéricas na solução de problemas de oficina. 

Considerando-se que tõdas as profissões encaradas pelos cursos do SE~AI são em última 
análise profissões manuais em que o operário tem que lidar com objetos, parece inquestionável 
a influência que, sôbre essas atividades, deve exercer o fator S, cmrespondente a VIsualização 
espacial ou senso de formas [33, pág 79] Pelos mesmos motivos, o fator P, relativo à percepção 
de detalhes [33, pág 80]. deve influir de certo modo no sucesso profissional 

Além dêsses, muitos outros te1ão maior ou menor influência para um prognóstico seguro, 
nomeadamente o fator M, memorização O inconveniente pr.átlco de processos de seleção multo 
laboriosos levou-me entretanto a restringir o teste à pesquisa dos fatõres que me pareceram 
mais importantes, deixando de lado outros cuja influência foi considerada de segunda ordem. 
Pelo mesmo motivo não foram tentados testes individuais eLe agilidade manual ou de coordenação 
de movimentos, nem testes de percepção sensorial O assunto é entretanto de considerável inte
rêsse e será oportunamente encarado para X!ns de seleção se as pesquisas sistemáticas que a 
DS pretende fazer revelarem vantagens práticas e possib!l!dades de uso de tais lllltld!das sob 
forma que não torne proibitiva sua obtenção em massas relat!valllltlnte grandes de candidatos 
que devem se1 examinados em tempo reduzido 

ll:sses foram os princlp!os fundamentais que guiaram o autor na organização do Teste Jota. 
A primeira parte (operações) e a segunda (plOblemas) constituem, em conjunto, uma avaliação 
do ap10ve!tamento em matemática, a·o mesmo llempo que a primeira tenta medir o fator N e 
a segunda constitui contribuição para a medida do fator g. A telCeira parte (vocabulário) é uma 
avaliação da eficiência do Úso da linguagem, sendo ao mesmo tempo, como observou TERMAN 
[27, pág 230], um dos melhores indícios do fator g A quarta parte (formas) é. essencialmente 
uma medida do fator S, tendo também certa carga do fator P e, como julgo, do fator g 

Parecem assim reunidos, num teste não multo longo e de aplicação e correção fáceis, os 
elementos mais Importantes para o prognóstico, não sõlll!ente do sucesso escolar nos cursos do 
SENAI, como ainda do sucesso em profissões Industriais. Sem dúvida uma estimativa desta ordem 
- por mais penetrante que fôsse a ini;uição psicológica do autor e por maior que fôsse sua 
experiência - não constituiria garantia suficiente de que o teste atenP,e aos objetivos visados. 
A validade do teste é por enquanto uma incógnita, e seria prematuro qualquer pronunciamento 
definitivo não baseado em resultados experimentalmente demonstráveis Como já ficou anterior
mente assinalado, as condições em que foi elaborado o teste não permitiram indagação preliminar 
da validade de seus elementos constitutivos Não obstante, tendo em vista os resultados col:llidos 
com outros testes de constituição análoga, é razoável a expectativa de I!Ubstanc!al validade para 
o teste em estudo. Esta afirmativa não impede que pesquisas posteriores venham demonstrar a 
conveniência de transformar radicalmente o processo de seleção empregado: não tenho nenhuma 
crença em fórmulas definitivas e imutáv·eis, ba:;tando assinalar como abono dêste modo de 
pensar que na construção da segunda forma provisória do teste, embora mantida a estrutura 
geral da pri.me!ra forma, foram eliminados mais de 5o% dos itens primitivos. 

Apliicação da primeira 
forma. Resultados 

A primeira forma provisória do Teste Jota foi aplicada pela primeira 
vez em 8 de agôsto de 1943 a 409 candidatos aos cursos de aprendizes e 
trabalhadores menores do SENAI O exame foi realizado em três turnos, 

no amplo ginásio da Escola Técnica Nacional, gentilmente cedido pelo seu diretor, Pro! CELso 
SUCKOW FONSECA. 

Os tempos adotados para cada parte, Incluindo a, leitura das respectivas instruções, foram 
os seguintes: 

Operações ...... . 
Problemas .. . 
Vocabulário 
Formas .... 

Total 

15 m!n 
18 
10 
17 

60 

Os 409 candidatos examinados em 8 de agósto eram aptendizes ou trabalhadores menores de 
emprêsas Industriais situadas nos bairros do centro e de São Cristóvão, no Distrito Federal A 
Idade vatiava prl\tlcamente entre 14 e 17 anos, tendo havido somente um de 18 anos. Cons!de
tando-se êste e outros grupos examinados pela mesma forma do teste, obteve-se a seguinte dis
tllbu!ção de idades: 

R. B. E.- 4 

18 anos 
17 anos 
16 anos 
15 anos 
14 anos 

6% 
16 8% 
29 4% 
36.8o/d 
16 2% 
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O grau de instrução dos candidatos (de acôrdo com declarações registradas por ocasião das 
Inscrições) apresentou-se muito variável Entre 354 dados registrados, verificaram-se as seguintes 
declarações : • 

concluíram a 2 • sé1ie ginasial 
concluíram a 5 • série primária 
concluíram a 4 • ::;érie primária 
concluíram a 3 a série primária 
con<Jlufram a 2 • série primária 
concluíram a 1 • série p1!mária 
não cursaram escolas 

.6% 
33 6% 
25 7% 
23 2% 
13 6% 
23% 
1 1% 

As distribuições dos escores brutos obtidos por êsses candidatos nos diversos subtestes cons
tam do quadro 1 e estão representadas gràficamente na figura 1. 

QUADRO 1 

Distribuições dos escores brutos nas quatro partes do Teste Jota (1 a forma) e no teste total 
409 candidatos examinados em 8-8-1943 

OPERAÇÕES Problemas Vocabulário Formas Teste total 

Esc f Est. f Esc f Esc f Esc. f 

24-25 16 16-17 5 36-38 1 16-17 4 300-324 1 
22-23 39 14-15 8 33-35 12 14-15 6 275--29lJ 4 
20-21 60 12-13 33 30-32 24 12-13 27 250-274 12 
18-19 56 10-11 35 27-29 29 10-11 41 225-249 32 
16-17 56 8- 9 56 24-26 32 8- 9 55 200-224 42 

14-15 69 6- 7 71 21-23 34 6- 7 55 175-199 50 
12-13 51 4- 5 76 18-20 41 4- 5 46 150-174 44 
10-11 21 2- 3 67 15-17 38 2- 3 54 125-149 49 
8- 9 14 0- I 58 12-14 35 0- 1 121 100-124 57 
ü- 7 11 - - 9-11 28 - - 75- ·gg 55 

4- 5 8 - - 6- 8 26 - - 50- 74 30 
2- 3 4 - - 3- 5 35 - - 25- 49 22 
0- 1 4 - - 0- 2 74 - - 0- 24 11 

M= 16 03 M = 6 00 M = 14 83 M = 5 25 M~= 142 4 
s = 5 oo• s = 3 90 s = 10 19 s = 4 22 s = 64 9 

* Sôbre o cálculo dos desvios-padrão, veja-se llota em apêndice 

A inspeção dessas distlibuições sugere imediatamente a conclusão de que os itens de dois 
dos subteste~ (p10blemas e fo1mas) são em conjunto difíceis demais para o nível médio dos candida
tos, ao passo que os da primella parte (operações) são fáceis demais. Além disso, as distribuições 
dos escores de vocabulário e de formas apresentam uma concentração imprevisteJ de escores nulos 
Um exame das distribuições respectivas indica, como única explicação plausível, que as instru
ções correspondentes (sob1etudo as de formas) não foram comp1eendidas por um número relati
vamente alto de candidatos: para êstes o teste não funcionou, isto é, tudo se passou como se 
o teste não tivesse sido aplicado • 

Na ausência de equação de regressão que pe1mitisse determinar de modo objetivo o melhor 
crité1io para combinar os esc01es das quatro partes do teste, foram procurados coeficientes que 
tornassem equivalentes as contlibuições de cada subteste, Isto é, foram procurados números 
inteiros simples aproximadamente p1opo1cionais aos inversos dos desvios-padrão das distribuições 
Os coeficientes adotados constam do quadlo 2 A última coluna dêsse quadro, formada pelos 
p1odutos dos coeficientes pelos desvios-pad1ão cor1espondentes, deveria ser composta de números 
Iguais entre si caso fôsse rigorosa a p1oporcionalidade acima refelida Os três primeiros números 
são de fato muito ap10ximadamente iguais, mas o qumto difere sensivelmente dos demais 
1?ara êste último (leferente ao teste de formas), o coeficiente 5 tçnna1ia o produto mais p1óximo 
do val01 dos out10s, p01ém foi propositadamente usado valor mais baixo para 1eduzir parcial
mente a influência do teste em vista da não compreensão de suas instruções por número relati
vamente elevado de candidatos s 

Multiplicados os coeficientes do quadro 2 pelos esc01es nos subtestes c01respondentes, foram 
obtidos os esco1es totais cuja distlibuição consta da última coluna do quadro 1 e está lepresen
tada g1àflcamente na figura 1 (e) · 

6 Não houve contrôle das declmações feitas, de modo que a estatística é bastante incerta 
pela tendência a indica! g1 a u de instrução supelior ao real 

• Em vista disso, nas aplicações subseqüentes desta f01ma do teste foram dadas instruções 
complementares no quad10 neg10 sõbre a maneira de responder os itens de vocabulário e de 
:tormas Vel'-se-á que êste expediente veio diminuir muito sensivelmente essas irregularidades 
das distribuições. ' 

8 J1:ste critério para combinação dos escores foi, como se verá adiante, modificado para a 
segunda f01ma do teste 

' . 
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50 

o 

(a} Operações (b) Problemas 

100 

50 

L 
I .., 

I 
L..,_, ,_, M M+s 

o 

(c) Vocabulário (d) Formas 

50 

o 

(e} Teste total 
FIGURA 1 Distribu~ção d!os escores brutos nas quatro partes do. Teste Jota (l • for'f!'-a) 

e no teste total 409 candida,tos examinados em 8-8-1943 

QuADRO 2 

567 

Desvios-padrão, coeficientes e seus produtos, relativos às quatro partes do Teste Jota (1.• forma) 

SUBTESTE s c se 

-
ÜJJerações ,, 5 00 4 20 00 
Problemas 3 90 5 19 50 
Vocabulário 10 19 2 20 38 
Formas 4 22 4 16 86 

De cada uma das partes dO teste assim como do teste total foram calculados os coeficientes de 
ptecisão o (reliab!lity coefflcients) por meio da correlação verificada entre os escores obtidos 

9 Uso a expressão coeficiente de prectsao para traduzir reliability coefticient São também 
usadas entre nós, com o mesmo sentido, as expressões coeficiente de fidedignidade e coeficiente 
de constancia Sôbre o assunto, reporto-me a artigo publicado na Revista do Serviço Público [18]. 
Cumpre assinalar que o Conselho Nacional de Estat!stica determinou, em Resolução n.• 140, 
de 22 de julho de 1939, a elaboração de um vocabulátio brasileiro de estatística ~sse vocabulário, 
da autoria 'do Professor MILTON DA SILVA RoDRIGUES, da Universidade de São Paulo, apareceu no 
n.• 18 desta REVISTA, posteriorment·e à ptimeira publicação do presente trabalho, cuja nomen
clatura original não foi alterada em vista de ser ainda provisória a atual edição do vocabulário. 
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separadamente nos itens pares e ímpares, isto é, por meio da correlação inte1na (split half 
method) Os resultados obtidos estão regist1ados nos quadros 3 a 7 (correlação entre as duas 
metades) e no quadro 8, onde figuram, além dos coeficientes de precisão (calculados pela fórmula 
de previsão de SPEARMAN-BROWN I'i, pág 273; 34, pág 28]), os desvios-padlãa das distribuições 
e os e1ros-padrão dos escores, obtidos pela fórmula [7, pág 279; 34, pág 19]: 

em que e, é o êrro-padrão dos escores, s" é o desvio-padrão da distribuição e r., o coeficiente 
de precisão do teste. 

QUADRO 3 

Correlação entre itens ímpares e pares. Teste de opewções 409 candidatos 
examinados em 8-8-1943 

Pares 
ÍMPARES Total 

o 1 2 . 3 4 s s 1 I a 9 w 11 . 12 
--------------1---------------

13 1 1 2 2 2 4 9 21 

12 13 16 15 13 67 ------------ -- --------------- ----___ , ____ _ 
11 10 18 18 69 

---------------------------------------
10 10 10 12 10 10 64 

-----1------- ------- ----:------ ----1-----
17 19 13 6:3 ------- --------- --------------- ___ , _____ _ 

10 14 10 48 
-----1------------------ -----------·------

10 27 
-----1-------------------- -------------

14 
-------------------- ----------___ , _____ _ 

10 
-------------------------------- ---------

2 
------1---------------------------------
-----1----------- --------------__ , ____ _ 

----------- ----------------------------
-------'1------- ---------- ------------1-----

Total 4 12 15 41 61 58 45 51 51 25 22 16 409 

7917 

Já tive ocasião de salientar, em trabalho anteriormente publicado [17], as falácias decor1entes 
da comparação de valores numéricos de coeficientes de precisão quando não são levadas em 
conta as condições em que fo1am obtidos êsses coeficientes, grandemente afetados como são 
pela varlabllldade do grupo em que foram -experimentalmente determinados No referido trabalho 
p1opús a denominação de êrro de precisão (w) 10 a uma medida padronizada da precisão dos 
testes, isenta dos Inconvenientes do coeficiente de precisão 11 Para obter-se tal medida é entre
tanto necessário definir-se um grupo-padrão suficientemente estável 12 e dete1minar a relação 
entre a variabilidade dêsse g1 upo e a do grupo experiment\).1 No caso presente não disponho de 
elementos para dete1minar experimentalmente essa relação, o que me leva a adotar provisoria
mente, como grupo-pad1ão, o p1óplio g1upo expe1imental A"anállse qu,e consta da página 579 
faz supor que o g1upo experimental não difere sensivelmente do grupo de McCALL Os valores 
provisó1ios de w constam da última coluna do quadro 8 1a 

1o Anteri01mente foi usado o símbolo e, ag01a substituído de acórdo com a convenção de 
emp1ega1 let1as latinas para 1epresentação simbólica das estatísticas. 

11 Ver em apêndice nota sôb1e o êrro de precisão 

12 Como grupo-pad1ão, de acôrdo com sugestões de McCALL [19, pág. 498], seria de tõda 
conveniência adotar-se o constituído pela população de 12 anos de idade, isto é, tôdas as pessoas 
entre 12 e 13 anos 

13 Cump1e assinalar que os valo1es de w estão sujeitos a enos 1elativos consideráveis, pois 
uma pequena variação no valor de rmm causa uma variação muito sensfvel no valor de w Os 
val01es regist1ados são portanto simples aproximações 
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QUADRO 4 

Correlação entre itens ímpares e pares. Teste de problemas 
examinados em 8-8-1943 

ÍMPARES 
Pares 

o 3 4 5 7 8 

569 

409 candidatos 

Total 

9 
------------------------------1----------

10 
--------1--------------------------------

------------------------------1--------
15 

----------1---------------------1--------
4 22 

--------1---,-------------------1--------
11 10 45 

-----------------------------1--------
11 14 11 52 

_________ -_---= _1_< ___ 1_9 ___ 1_2 ___ 1_2_ -_, ~-2~ -___ 1 __ ===1=~=~-~-- _______ o_1 ____ _ 

6122412 71 62 
-------------------------------1--------

21 20 16 4 63 
---------1---------------------1---------

26 16 46 
--------1-----------------------------

w u 
--------1---------------------1---------

Total g " ro w ~ ~ a ~ 

r t t 7660 
22 

QUADRO 5 

Con elação entre itens impares e pares. Teste de vocabulário 409 candidatos 
examinados em 8-8-1943 

ÍMPARES 
1- 3- 5--

2 4 6 
7-
8 

Pares 

Total 
9- 11- 13- 15-- 17- 19-
10 12 14 16 18 2fi 

--------1---------------------- -------
19-20 

---------------------------------------
17-18 18 

-------1-----------------------------
lil-16 4 13 30 

-------1------------------------1------
\3-14 11 11 38 

-------1------------------------------
1~0 2 10 11 10 " 

-------1----------------------------
n-10 12 22 12 54 

-------------------------------------
7- 8 21 42 

----------------------------------------
5-6 17 16 5 47 

--. -------- -------------------------------
3- 4 16 36 

---------------------------
1- 2 6 25 10 1 42 

-----,-.0-,-.-~---~--:--: - ~ I , ~-:-·~1-.. .. .. " -.. · • - .: --= 

O número relativamente elevado de escores nulos verificados nos subtestes de vocabulário 
e formas tende a elevar espuriamente os coeficientes de precisão dêsses subtestes, influindo 
também sôbre o coeficiente de precisão do teste total Como ficou anteriormente assinalado, 
as aplicações posteriores do teste foram feitas com instruções suplementares no quadro negro 
sôbre a maneira de responder os itens dos referidos subtestes, pois a irregularidade das distri
buições foi atribuída à incompteensão de suas instruções escritas. Uma aplicação do teste a 
um grupo de 316 candidatos examinados em 22 de agôsto veio confirmar essa suposição, como 
ressalta fàcllmente da comparação das figuras l(c) e l(d) com as figuras 2(c) e 2(d) que 
representam gràflcamente as distribuições de escores nesses dois subtestes nos dois grupos exami
nados em B e em 22 de agôsto (o segundo com Instruções no quadro negro) 

.F 
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QUADRO 6 

Correlação entre itens ímpares e pares Teste de formas. 409 candidatos 
examinados em 8-8-1943 

Pares 
ÍMPARES Total 

o 2 3 4 5 7 9 
--------------------- --------------------

10 
---------1--------------------1-------

4 
---------1----------------~-----1--------

11 
----------11---- ---------------------------

5 13 
--------1------------------------------

20 
---------11---------------------1---------

5 14 38 
---------------------------------------

16 21 12 4 51 
--------1------------- ------ --- ------------

6 13 8 4 36 
---------1--------------------1--------

2 10 17 11 2 50 
---------------------------1--------

7 17 11 43 
--------1-------------- ------1-'---------

o 85 29 131 
------------------------------------

Total 94 58 41 68 62 48 28 7 2 409 

1l:sse fato leva a conside1ar os resultados da segunda aplicação mais representativos das 
qualidades intrínsecas do teste As distribuições encontradas, os coeficientes de precisão e outros 
elementos estão registrados nos quadros 9 e 10 As intercmrelações entre os vários subtestes 
constam do quadro 11 

Observar-se-á que as intercmrelações cor1espondem aproximadamente ao que seria de espe1ar 
dentro das hipóteses formuladas sôb1e a composição fatorial dos subtestes 

ÍMPARES 

165-179 

150-164 

135-149 

120-134 

105--119 

90-104 

75- 89 

60- 74 

45- 59 

30- 44 

15- 29 

o- 14 

Total 

QUADRO 7 

Correlaçao ent1e itens ímpares e pa1es Teste Jota (1" forma) 
409 candidatos examinados em 8-8-1943 

~ 
Paras 

o- 15-- 30- 45-- 60- 75-- 90- 105- 120- 135--
14 29 44 59 74 89 104 119 134 149 
----------------

1 
----------------

1 1 2 
----------------

2 4 5 2 
----------------

2 3 14 13 6 
-----------'-----

1 5 16 27 3 3 
------------------

5 18 20 16 5 
----------------

2 17 18 10 
------------------

3 28 35 7 
----------------

14 30 8 1 
----------------

4 19 10 
------------------

10 5 1 
------------------

7 5 
----------------

'21 46 71 66 51 49 59 26 15 5 

r .J.. _t_ 9295 
2 2 

Total 

1 

4 

13 

38 

55 

f\4 

47 

73 

53 

33 

16 

12 

409 
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Pela comparação dos quadros 8 e 10 verifica-se que, cónforme era esperado, houve diminuição 
do valor numérico do coeficiente de precisão do teste total que passou de .963 a .957. Note-se 
entretanto que, embora tenha havido considerável modificação na forma da distribuiÇão dos 
subtestes de vocabulário e formas, a variação do coeficiente de precisão do teste total :roi 
pequena, não chegando a ser estatisticamente significante " 

QUADRO 8 

Coeficientes de precisão, desvios-padrão, erros-padrão dos escores e erros (provisórios) 
de precisão Tias quatro partes do Teste Jota (1 a forma) e no teste total. 

FIGURA 2 

409 candidatos examinados em 8-8-1943 

TESTES rxx sx •x wx 

-----
Op•racões 88~ 5 00 1 70 3- 41 
Problemas 867 3 90 1 43 3 65 
Vocabiilário . 968 10 19 1 82 1 79 
Form:.1s 906 4 22 1 29 3 07 

Teste total 963 64 9 12 5 1 93 

50 

o 

(a) Operações (b) Problemas 

50 

o 
M-s M-

(c) Vocabulário (d) Formas 

50 

o 

(e) Teste total 
Distribuição dos escores brutos nas quatro partes do Teste Jota (1 a forma) 

e no teste total. 316 candidatos examinados em 22-8-1943 

u A diferença (1 6552-1 5692 = 0860) entre os valores da variável z (obtidos pela trans
formação de FISHER [15, pág 214] a partir dos valores 9295 e .9169 dos coeficientes de correlação 
entre as duas metades do teste total) é, com efeito, pouco superior ao valor .0752 do êrro-padrão 
dessa diferença. · 
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Mesmo considerando-se a relativamente grande variabilidade dos grupos aos quais foram 
aplicados os testes, os coeficientes de precisão encontrados devem ser considJerados elevados. 'O 

, assunto será tratado com maiores detalhes à vista dos resultados obtidos com a segunda forma 
provisória do teste 

QUADRO 9 

Distribuições dos escores brutos nas quatro partes do Teste Jota (1 a forma) e no teste total. 
316 candidatos examinados em 22-8-1943 

OPERAÇÕES Problemas Vocabulário Formas : Teste total 

Esc f Esc f Esc f 

- E:: ~-~ Esc f 
--- ---- -----

24-25 5 18-19 1 3ô-38 4 325-349 1 
22-23 36 16-17 3 33-35 13 18-19 1 30(}-324 o 
2(}-21 56 14-15 11 30-32 18 16-17 3 275-299 6 
18-19 42 12-13 -13 27-29 20 14-15 6 250-274 6 
16-17 52 10-11 42 24-26 33 12-13 26 225-249 21 

14-15 53 8- 9 43 21-23 31 1(}-11 31 201-224 48 
12-13 30 ll- 7 50 18-20 33 8- g 53 175-199 45 
10-11 19 4- 5 50 15-17 31 6- 7 51 150-174 33 
8- g 8 2- 3 60 12-14 35 4- 5 43 125-149 48 
!i- 7 7 0- 1 38 9-11 26 2- !l 64 100-124 46 

4- 5 2 - - 6- 8 20 0- 1 37 7;;- 09 31 
2- 3 5 - - 3 5 14 - - 50- 74 16 
0- 1 1 -- - 0- 2 38 - - 25- 49 6 
- - - -- - - - - 0- 24 6 

------
M= 16 43 M= 6 26 M = 16 73 M= 6 27 M= 155 o 

s = 4 61 s = 4 00 s = 9 76 s = 401 s = 60 3 

QUADRO 10 

Coeficientes de p1ecisão, desvios-padrão, erros-padrão dos escores e erros (provisórios) 
de precisão nas quatro partes do Teste Jota (1 a forma) e no teste total 

316 candidatos examinados em 22-8-1943 

TESTES rxx 

I 
"x 'x wx 

------
Operações 858 4 61 I 74 3 77 
Problemas 880 4 00 1 39 3 47 
V ocabulári :> 957 g 76 2 02 2 08 
Formas 843 4 01 1 59 3 97 

Teste total 957 60 3 12 5 2 03 

QUADRO 11 

Intercorrelações verificadas nas quatro partes do Teste Jota (1 a forma) 
316 candidatos examinados em 22-8-1943 

TESTES 

Operações 
Problemas 
Vocabulário 
Formas 

Construção da segunda forma 
provisór·ia do teste 

Operações Problemas Vocabulário Forma 
----

- 703 605 350 
703 - 719 468 
605 719 - 481 
350 468 481 -

As aplicações da primeira forma do teste tiveram em vista, 
não sàmente a necessidade prática da classificação dos candi
datos, como também a colheita de elementos para organização 

de outra fo1ma do teste que eliminasse os principais defeitos encontrados na primella 
Para Isso foram preliminarmente analisados todos os itens quanto à dificuldade e poder 

discriminante, conforme processos desmltos em apêndice, a partir dos resultados da segunda 
aplicação do teste a 316 candidatos 

Fazendo-se a hipótese da distribuição normal dos conhecimentos medidos pelo teste total -
hipótese não necessà1iamente €xata, mas geralment€ adotada em casos semelhantes por ser pelo 
menos aproximadamente verdadeira e ser de grande comodidade sob o ponto de vista analítico 
[37, pág 181-198] - e querendo-se uma medida tão precisa quanto possível e traduzida em 
escala de graduação tão uniforme quanto possível, seria desejável que os !tens tivessem todos 

. ,. ,, 
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o mais alto poder discriminante e estivessem dlstr!buidos de modo uniforme na escala das 
dificuldades, entre valores extremos não multo distantes de 34 e 66 (correspondentes, na escala 
usada pela DS, a 95% e a 5%, respectivamente, de respostas certas) . 15 

Essa orientação foi quan~o possível observada na elaboração da segunda forma do teste. 
Foram ellm!nados todos os Itens cujos coeficientes de correlação blsserlal com o respectivo 
subteste eram inferiores a .75 (do que resultou a exclusão de mais de 50% do total de itens 
de cada subteste) e entre os novos itens construidos foram aproveitados aquêles cuja dificuldade 
(avaliada pela média de vários julgamentos subjetivos, feitos em conjunto para os novos itens 
e para aquêles cuja dificuldade já havia sido experimentalmente determinada) parecia atender 
ao critétlo estabelecido. 

As instruções relativas aos testes de vocabulário e de formas foram alteradas. Embora as 
novas lnstt uções referentes ao teste de formas tenham dado resultado satisfatório, as do teste 
de vocabulátio deixam ainda muito a desejar, como se depreende da figura 7(c) 

O tempo total de aplicação do teste foi mantido, porém a duração de cada parte foi alterada 
conforme o seguinte quadro: 

Operações 
Problemas ........... . 
Vocabulário ........•........ 
Formas ......... . 

Total 

13 mln 
20 
9 

18 

60 

As figuras 3 a 6 são reproduções fotográficas (com redução para 2/3 do tamanho original) 
das Instruções e dos primeitos itens de cada parte da segunda forma do Teste Jota. As pessoae 
que desejarem conhecer o teste na integra, poderão obtet um exemplar dirigindo-se à Divisão 
de Seleção do SENAI (Depattamento Regional do Rio de Janeiro) 

1• PARTE: OPERAÇÕES 

Faça as seguintes contas: 

Somar: Somar: Diminuir: Multiplic.:tr: Dividir: 

5 
+4 

48 
+ 75 

84 
-43 

432 
X 3 

FIGURA 3 ReprodUÇão fotográfica (com redUÇão para 2/3 do tamanho original) das instrUÇões 
e primeiros itens da primeira parte do Teste Jota (2 « forma) 

Observar-se-á que não foi tentada a obtenção de itens que apresentassem necessàrlamenta 
valldade máxima, isto é, o máximo de correlação com um critério externo (admitido como funda
mentalmente válido) da função que o teste pretende medir Limitou-se a análise a procurar 0 
máximo de precisão do teste pela correlação de cada item com o critério interno constituído pelo 
escme total no subteste de que fazia parte. 

2•PARTE: PROBLEMAS 

Resolva os problemas ou questões a seguir e escreva as respostas nas linhas pontilhadas. 
Se precisar, faça os cálculos no espaço em branco 

FIGURA 4 

" 

Espaço par;t cálculos 1 Ftancisco tem 2 lápis p1etos e 3 lápis 
de cô1 Quantos lápis tem êle ao todo ? 

I 
Resposta: 

2 Um operário trabalha 3 horas pela 
manhã e 5 horas à tarde Quantas hmas êle 
trabalha pot dia ? 

Resp. h 
3 Qual é a soma de seis, quatro e três ? 

Resp. 
4 Um trem tem 7 vagões. 4 são de 

passageiros e os outros de carga Quantos são 
os vagões de carga ? 

Resp. 

Reprodução fotográfica (com redução para 2/3 do tamanho original) das instrUÇões 
e primeiros itens da segunda parte do Teste Jota (2 « forma). 

:u; Por motivos psicológicos são multas vêzes acrescentados, no Início do teste, alguns itens 
mais fáceis que funcionam como amortecedores de choque. 
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Esta orientação não foi simplesmente decorrente da dificuldade de obter-se critério externo 
que pudesse ser considerado fundamentalmente válido. E' ponto de vista do autor que os 
progressos no campo da psicologia dependem primordialmente da obtenção de instrumentos de 
medida suficientemente precisos: a história das ciências experimentais, em qualquer de seus 
ramos, constitui inquestionável confirmação dêste ponto de vista. As medidas educacionais hoje 
em uso são ainda falhas, já porque não atingiram o necessário grau de precisão, já porque suas 
significações psicológicas não estão claramente definidas, aspecto êste que corresponde à pesquisa 
da validade dos testes O problema da validade é porém uma questão essencialmente relativa, 
enquanto que a precisão constitui uma qualidade intrínseca do teste, pelo menos quando é 
aplicado a populações análogas àquelas para as quais foi construido. Em outras palavras: 

3 • PARTE: VOCABULÁRIO 

Em cada linha há uma palavra esclita em letras grossas, seguida de cinco outras 

palavras. Procure a palvra que quer dizer a mesma coisa que a palavra escrita em letras 

grossas e passe um risco em baixo dela. Exemplo: 

antigo habitual modesto velho recente •' teimoso 

Velho quer dizer a mesma coisa que antigo Por isso foi passado um risco em baixo da 

palavra velho 

Veja êste outro exemplo: 

orelha pescoço testR cabeça ouvido vista 

Ouvido quer dizer a mesma coisa que orelha Pm isso você deve passar um 1 isco em baixo 

da palavra ouvido 

Faça a mesma coisa com as palav1as seguintes 

1 bonito 

2 rapaz 

3 luz. 

4 moléstia ... 

g1ande belo inteiro claro féio 

nariz razão forte bigode moco 

claridade copo pássaro nuvem POl ta 

tristeza capricho vaidade doença pancada 

FIGURA 5 Reprodução fotográfica (com redução para 2/3 do tamanho original) das instruções 
e primeiros itens da terâeila parte do Teste Jota (2 • forma). 

poder-se-á perguntar qual a precisão de um teste independentemente de outras considerações, 
ao passo que não tem sentido indagar de sua validade enquanto não se definir o fim para o 
qual se quer empregá-lo Ora, os métodos de validação geraJmente em uso são muitas vêzes 
enganosos, quando não por out1as razões, pelo fato de dependerem de critérios externos que nem 
sempre constituem gulas fidedignos Recentemente, porém, os trabalhos de vários ps!cologlstas 
sôbre análise f!ttorlal - especialmente os de THURSTONE e sua escola - vieram dar à psicologia 
um instrumento de trabalho que rp.e parece destinado a dar um rumo verdadeiramente cientifico 
às pesquisas sôbre o comportamento psicológico do homem Subscrevendo a frase de SMITH 
[24, pág 162], diria ainda com mais vigor e maior generalidade que "factor analysls appears to 
be the most hopeful development in so far as the achlevement of rigor and preclsion In educa
tional measurenient is concerned" Se de fato a anál!se fatorial couesponder à expectativa de 
numerosos especlal!stas que a ela se vêm dedicando, será capaz de dar uma resposta conveniente 
ao problema da validade, isto é, da significação psicológica das medidas realizadas pelos testes. 
Mas a análise fatorial será tanto mais perfeita e concludente quanto mais precisos forem os 
testes; empregados como ponto de partlda experimental Parece-me assim que os esforços para 
aperfeiçoamento dos inst1umentos psicométricos podem ser convenientemente escalonados em 
duas fases: (a) à construção de instrumentos que apresentem o máximo de precisão; (b) a 
pesquisa da significação das medidas correspondentes, por melo da análise fatorial 

Se o Teste Jota se destinasse unicamente a desempenhar o papel de instrumento de pesquisa, 
o problema de sua validade poderia ser por enquanto pôsto inteiramente de lado Isto não se 
dá, entretanto: êle visa também um fim prático definido; mas tendo em vista as considerações 
já expostas sôbre o assunto, parece-91-e que - dentro das condições atuais de trabalho - é 
multo mais importante pensar no aperfeiçoamento da precisão dos vários subtestes por processos 
cujos resultados são seguros, que cuidar de aumentar-lhe a validade por métodos talvez enga
nosos. Considere-se' ainda que o aumento da precisão de um teste traz como conseqüência 
quase obrigatória o aumento de sua validade. 
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4" PARTE: FORMAS 

Repare neste exemplo: 

As linhas pontilhadas mostram como foi dividida a figura de modo a fazer três 
pedaços iguais aos pedaços pretos que estão do lado 

Veja êste outro exemplo: 

Faça um risco de lápis de A para B. Repare que você dividiu assim a figura em 
dois pedaços iguais aos pedaços pretos que estão do lado 

Faça a mesma coisa com as figuras seguintes, dividindo cada uma em pedaços iguais 
aos pedaços pretos que estão do lado. 

'ID~~l'lüttl 
'i[( 1·1<> ~~I 

FIGURA 6 Reprodução fotográfica (com redução para 2/3 ao tamanho original) aas instruções 
e primeiros itens da quarta parte do Teste Jota (2 a torma). 

Resultados preliminares da 
aplicação da segunda forma 

A primeira aplicação do Teste Jota em sua segunda forma provl
sóri(t, teve lugar a 31 de outubro de 1943, num grupo de 202 
candidatos a cursos do SENAI, em condições análogas às das 

aplicações anteriores da primeira forma A amostra examinada, dada a identidade do processo 
de recrutamento, pode ser considerada equivalente às primeiras. As porcentagens de cada grupo 
de Idade no grupo total examinado foram as seguintes: 

19 anos 
18 anos 
17 anos 
16 anos 
15 anos 
14 anos 

1 0% 
.0% 

17 7% 
30 2% 
28 7% 
22 4% 

As distribuições dos escores brutos dos subtestes e as correlações entre os escores nas duas 
metades dêsses subtestes constam dos quadros 12 a 16 Os gráficos da figura 7 representam as 
distribuições registradas no quadro 12. 

Para combinação dos escores de modo a obter-se um escore global, foi reexaminada a questão 
!r' cuja solução anterior acha-se descrita na pág 566 Para uma tal combinação, vários pontos de 

vista podem ser considerados, podendo o leitor reportar-se sôbre o assunto às discussões de 
KELLEY [12, págs 66-73], THURSTONE [34, págs 83-90], MosiER [20] e outros. Estudadas várias 
combinações de coeficientes, cheguei à conclusão de que seria possível atender convenientemente 
aos principais requisitos e ao mesmo tempo ao critério prático do máximo de simplicidade atribuindo 
coeficientes Iguais aos vários subtestes, isto é, somando seus escores brutos para obt-er o escore 
global. 
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QUADRO 12 

Distribuições dos escores br.utos nas quatro partes do Teste Jota (2 a to'rma) e no teste totaL, 
202 candidátos examinados em 31-10-1943 

OPERAÇÕES Problemas Vocabulário Formas Teste total 

Esc f Esc f Esc f Esc f Esc f 
---- ----

22-23 5 26-27 1 33-35 4 20-21 4 lOü-109 2 
20-21 10 24-25 2 30-32 14 18-19 8 90- 99 o 
18-19 19 22-23 o ?,7-29 16 16-17 20 so- 89 6 
16-17 27 20-21 1 21-26 31 14-15 26 70- 79 ;_,g 
J4c15 35 18-19 3 21-23 21 12-13 20 60- 69 32 

12-13 41 16-17 15 18-20 25 10-11 35 5ü- 59 41 
10-11 24 14-15 16 15-17 18 s- g 2'l 40- 49 23 
8- g 18 12-13 20 12-14 14 6- 7 21 30- 39 21 
6- 7 11 1ü-11 33 9-11 6 4- 5 6 2ü- 29 21 
4- 5 7 s- 9 39 6- 8 1 2- 3 19 10- 19 18 

2- 3 3 6- 7 24 3- 5 4 0- 1 17 0- 9 6 
0- 1 2 4- 5 23 ü-2 47* - - - -
- - 2- 3 15 - - - - - -
- - 0- 1 10 - - - - - -

M= 13.1 M = 9 21 M = 16 6 lvl= 9 88 M= 48 5 
s = 4 50 s = 4 86 s = 10 4 s = 5 2G s = 21 4 

* A classe 0-2 compreende 37 escores nulos 

Realmente, para levar em conta as diferenças de dispersão dos escores deveriam êstes ser 
multiplicados pelo fator 1/sz e para levar em o:mta a Iespectiva precisão, deveriam ser ainda 
os escmes multiplicados por V r.xl(1-rzz) fóimula dada por KELLEY [12, pág 70] Disso 
resultariam os coeficientes c do quadro 18 Os demais elementos que poderiam ser levados em 
conta são bastante incertos para merecer consideração especial, embora pareça indicada uma 
diminuição do coeficiente relativo ao teste de opmações Examinados os coeficientes c do quadro 
18, verifica-se serem êles razoàvelmente apiOXimados entre si, de modo que a vantagem prática 
de evitar-se número considerável de multiplicações compensa amplamente a pequena vantagem 
teóiica de obedecer-se com rigor ao critério apontado 

Obtidos os escores globais do Teste Jota, foi feita a respectiva tabulação que consta da 
última coluna do quadlo 12 O quadro 17 de correlação entre os itens ímpares e pares conduziu 
ao coeficiente de p1ecisão ( = 982) e aos demais elementos do quadro 19 

QUADRO 13 

Correlação entre itens ímpa1 es e pares Teste de Operações 202 candidatos 
examinados em 31-10-1943 

ÍMPARES 
Pares 

O 1 2 3 ~ 5 B 7 3 9 10 11 12 

Total 

------ ---------- --------------r----1-----

12 
-----1-- -~ --------- ----------------1-----

11 
-----1------------ --------------1-----

10 
-------------------- -----~ -------1------

-----1-----------------------------------

------ ----- -------------------------1-----
11 14 10 

------- ----------------------------------
-----1----------------- ----- -------1------

-------1--·- -------------------------- ---------1-----
2 

---------~--~----------~---- ----1-----

---------------------~----------1-----

-----------------------------------1-----

---------------------------------·----

-----·- ------ ------------------------,:-----
Total 9 23 26 36 28 31 17 12 5 202 

T I I 829 
TT 
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40 

o 

(a) Operações (b) Problemas 

40 

(c) Vocabulário {d) Formas 

40 

o 

(e) Te'ste total 

FIGURA 7 Distribuições dos escores brutos nas quatro partes do Teste Jota (2 • forma) 
e no teste total 202 candidatos examinados em. 31-10-1943. 
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Convém examinar até que ponto o valor .982 encontrado para coeficiente de precisão do 
teste total pode ser atribuído a flutuações de amostras, Isto é, ao acaso Tendo em vista que 
se trata de valor numérico elevado, colhido em amostra não multo grande, não seria legítimo 
usar nesta avaliação o êrro-padrão do coeficiente de correlação, pois êste terá distribuição 
acentuadamente assimétrica, diferindo bastante da distribuição gausslana. Entretantó fazendo-se 
a transformação de FISHER [5, § 35, pág 190; 15, pág. 212]: 

atg tgh r 
1 

2 

obtém-se a variável auxil!ar z que é, com grande aproximação, distribuída normalmente ~m 

amostras equlprováveis 10 (random samples) de N elementos com desvio-padrão igual a 1: V N- 3, 
independentemente do valor (! que tem o parâmetro no universo. 

1o Justifica-se o neologismo da expressão amostra equip1 ovável (apesar de se tratar de 
palavra longa e tebarbativa) porquanto os têrmos usualmente empregados entre nós para traduzir 
random sample (amostra a êsmo, ao acaso, não selecionada) podem conduzir a Idéias falsas 
sôbre o assunto Amostra equiprovável não é amostra colhida de qualquer jeito, e sim selecionada 
de acôrdo com técnicas· definidas [39, pág 339; 15, pág 24; 38, pág 265]; de modo que cada 
membro do universo tenha a mesma probabilidade de ser Incluído na amostra e que qualquer 
das ·possíveis amost1as de n elementos tenha a mesma probabilidade de ocorrer. Talvez fôsse 
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QUADRO 14 

Correlação entre itens impares e pares Teste de Problemas 202 candidatos 
examinados em 31-10-1943 

ÍMPARES 
Pares 

2 3 4 7 8 9 10 11 12 13 14 
Total 

---------------------------------1--1---'-----
12 

-----1-- --------------------------1---1------
11 

------------------------------------1-----
___ I_o __ l-- --1-· --- -1- --1- --1- --3- __ I_-- --1 -1- ------------

------1-------------------------------1-----
20 

-----1-----------------1-----
5 2 17 

------1---------------------- ---------1-----
5 15 

------1-------------------------- ----1------
11 36. 

-----1----------------- --1----'--
4 38 

-------1------------------------------1-----
4 4 26 

------------------------------------1------
4 16 

------------------------------------1------
4 13 

------1--- --------------------------1-------
o 

-----------------------------------1------
Total 11 17 21 20 31 31 29 16 14 2 2 202 

Considerando o valor r 
I I 

965 conespondente ao coeficiente de conelação entre as duas 
22 

metades do teste total, tem-se: 

z = 2 0139 

Clz = J/1/199 = 07089 

QUADRO 15 

Correlação ent1e itens impares e pares Teste de Vocabulário 202 candidatos 
examinados em 31-10-1943 

ÍMPARES 0-
1 

Pares 

2- 4- 6- 8- 10- 12- 14- 16- Total 
3 5 7 9 11 13 15 17 

----------------------------1----------

20 
---------1-------------------1----------

18-19 
--------------------------1---------

16-17 I' 23 
---------1-------------------1-----------

14-15 2 13 2 24 
----------------------- ------'1---------

12-13 12 29 
----------1-------------------1-----------

~1 w ~ 
----------1------------ --------1-----------

8- 9 11 4 24 
----------1------------------1-----------

ll- 7 15 
--------1-------------------1--------

4- 5 
---------·1-----------------~----------

2- 3 
---------1--------------------1-------------

0- 1 44 

Total 47 18 35 35 35 15 

preferível um simples aportuguesamento da palav1a est1angeira, o que daria a expressão amostra 
randômica, mais vantajosa pela facilidade em fmmar derivados como randomizar, randônica
mente, paralelos imediatos das eJ<pressões inglêsas equivalentes 
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99% da área sob a curva de GAvss está compreendida entre as abscissas + 2 58 e -2.58. 

Podemos, pois, afirmar no nível de signiflcância de 1% (ou com uma confiança correspondente à ,,'_f_:_r.:_;; 

probabilidade jiducial de 99% [24, pág. 13], que o verdadeiro valor de z ~stá compreendido .. 

entre 2.0139 + (2 58) ( .07089), isto é, entre 2.1965 e 1.8313; ou o valor de r 
1 1 

está compreendido 
~ 22 

entre .976 e 950 ":tl:ste último valor é portanto o mais baixo que se poderá razoàvelmente admtbir 
como verdadeiro valor da correlação entre as duas metades do teste no universo do qual o 
grupo examinado constitui amostra equlprovável. :tl:ste valor mínimo conduzirá, pela fórmul!l 
de SPEARMAN-BROWN, ao valor mínimo admissivel para o coeficiente de precisão do teste, isto é, 
r •• = .974. 

QUADRO 16 

Correlação entre itens ímpares e pares. Teste de Formas 202 candidatos 
examinados em 31-10-1943 

ÍMPARES 
Pares 

Total 

o 2 3 4 6 7 8 9 10 11 
------1--·- -----------------------1-------

10 
------1--------------------------1------

4 2 2 12 
-------l-------------------------1-------

4 2 28 
------11------------------------1------

4 5 24 
------11------------------------1-------

15 2 32 
------11----------- ---------------1-------

5 2 4 5 20 
------11------------------------1------

5 11 20 
-------11------------------------1-------

7 14 
---c------1-------------------------1-----

2 2 4 14 
------11------------------------11------

4 4 17 
------11-------------------------11---...c_ __ 

o 9 4 14 
------11------------------------1------

Total 15 14 10 19 37 31 19 20 22 7 7 202 

A precisão do Teste Jota 
comparada com a de testes 
americanos padronizados 

dos grupos em que foram 

T 1 1 880 
22 

Para que se julgue do valor encontrado para a precisão do Teste 
Jota, será interessante compará-la com a de testes americanos 
padronizados A condição essencial para validade de uma tal com
paração é ter-se uma boa estimativa da relação entre a dispersão iR 

obtidos os respectivos coeficientes de precisão [34, pág. 24]. 

Para essa estimativa, parto da seguinte hipótese: A variabilidade dos grupos examinados peiJo 
SEN AI no Distrito Federal pode ser considerada equivalen'be à de uma amostra equiprovável àe 
escolares de 12 anos (grupo padrão de McCALL) - Esta hipótese é simplesmente aproximada, mas 
creio que, se a estllmativa erra, é por excesso, isto é, que os grupos examinados têm de fato 
variabilidade menor que a do grupo de McCALL. Disto resultaria que, se as conclusões decor
rentes da hipótese se afastassem da realidade, fá-lo-iam em sentido desfavorável ao Teste Jota. 

17 Se adotássemos a teoria clássica, teliamos para êrro-padrão de r 
1 1 

[39, :pág. 407]: 

1- r2 
<:Ir 

V:N 
1 - ( 965,2 

V2o2 
00484 

e, para limite mínimo de seu valor numérico, no mesmo nível fiducial: 

r = 965 - (2 58) ( 00!84) 953 , 

22 

valor que aliás não divergte muito ao valor 950 obtido pelo processo de FISHER. 

18 Dispersão, variabilidade, amplitude de variação ou heterogeneidade de um g1upo são aqui 
empregados como sinônimos do valor relativo do desvio-padrão da distribuição dos escores 
que seriam obtidos pelo grupo num teste que medisse função mental análoga à medida pelo 
Teste Jota. 
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QUADRO 17 

Correlação entre itens impares e pares Teste Jota total (2 • forma). 202 candidatos 
examinados em 31-10-1943 

ÍMPARES 
0-

4 

Pares 

9 14 19 24 29 34 39 44 49 
50-

54 

Total 5- 1D- 115- 20- 25- 30- 35- 40- 45-

_______ , __ ---------------------1--------

50-54 
_______ , __ ---------------------1-------

45-49 
-------1------------------------1--------

40-44 10 12 
---------1----------------------11-------

35-39 17 14 32 
-------1-----------------------1-------

30-34 15 10 31 
-------1-----------------------1-------

25-29 12 22 37 
--------1---------~------ -------1--------

20-24 12 20 
________ , ___ ---------------------1--------

15-19 10 19 
-----------------------------1-------

10-14 16 4 27 
--------1------------------------1-------

5- 9 16 
--------'----------------------------

0- 4 
-------1---------------------------~ 

Total 18 27 18 31 41 31 25 2 2 202 

T 1 1 965 
22 

QUADRO 18 

Elementos para o cálculo dos coeficientes dos subtestes 

SUBTESTE 1/sx Vrxx c 
1- rxx 

-----

Operações 222 10.1 2 2 
Problemas 206 8. 75 1 8 
Vocabulário 0962 24 5' 2 4 
Formas 190 15 1 2 9 

QUADRO 19 

Coeficientes de prectsao, desvios-padrão, mros-padrão dos escores e erros (provisórios) 
de precisão nas quatro partes do Teste Jota (2 • forma) e no teste total. 

202 candidatos examinados em 31-10-1943 

TESTES 'xc •x ex wx 
' -----

Opor~ções 901) 4 50 1 38 3 07 
Pwblemas 892 4 86 1 60 3 29 
Vorabulúrio 900 10 4 2 08 2 00 
Formas 036 5 26 1 33 2 53 

Testa total 982 21 4 2 87 1 34 

Realmente, duas causas principais tendem a fazer com que a heterogeneidade do grupo 
examinado seja superior à do grupo de McOALL, enquanto que duas outras agem em sentido 
contrário As duas primeiras são: (a) o fato de não se tratar de grupo de idade única e (b) 
o fato de ser a idade média do grupo superior a 12 anos, o que provàvelmente terá influência 
positiva, embora nem todos os t1abalhos experi~entais sejam concludentes sôbre êste ponto. 
As duas principais causas que agem em sentido contrário são : (c) o fato de se tratar de 
grupo profissional único e (d) o fato de se tratar de população urbana recrutada em determi
nados bairros de uma única cidade E' evidente que a dispersão do grupo seria bem ·maior se 
seus elementos fôssem colhidos ent1e populações urbanas e rurais de várias circunscrições geográ
ficas e compreendessem pessoas escolhidas em diversos níveis sócio-econômicos. 

.. 
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Creio poder-se admitir que a Influência dos fatôres (c) e (à) é mais sensível que a dos 
fatôres (a) e (b). Porém mesmo que .nll.o se aceite esta suposlçll.o, poder-se-á formular uma 
segunda hipótese que corresponde a uma estimativa da varlabllldade do grupo certamente além 
da realidade: consiste ela em considerar a dispersão do grupo examinado equivalente à de uma 
amostra equiprovável da população brasileira de idades correspondentes. Assim fica eliminada 
dessa segunda hipótese a Influência dos fatôres (a) e (b), mas persistirá a dos fatôres (o) e (d). 

Admitida esta última hipótese, ter-se-á que calcular a relação entre a dispersão do grupo 
examinado e a. do grupo-padrão de McCALL. Para Isto poder-se-á lançar mão, por exemplo, dos 
resultados obtidos por Orrs com sua Group Intell!gence Scale, Advanced Exam!natlon. No 
quadro 20 encontram-se elementos extraídos dos dados de Orrs [21, pág 12] referentes às dis
tribuições de escores nos grupos de idades de 12 a 19 anos e a distribuição que seriã obtida 
num grupo G composto de elementos dessas várias idades em proporções Idênticas às que figuram 
no grupo examinado O lnterêsse do quadro está na comparação do desvio-padrão da coluna 
G com o da coluna de 12 anos, relação essa igual a 36 13 : 32 28 = 1.119. ora, não se estará 
longe da verdade admitindo-se que o crescimento da função psicológica medida pelo Teste Jota 
é análogo ao da. função medida pelo teste de Orrs, e portanto que um grupo cuja dispersão 
seja 1 119 vêzes menor que a do grupo experimental será certamente mais homogêneo que uma 
amostra equiprovável de escolares de 12 anos de idade. Isto é, que o grupo de McCALL. 

QUADRO 20 

Distribuições de escores obtidos na Otis Group Intelligence Scale ( Advanceà examination) 
por escolm es de vários grupos de idades • 

Freq~ências 
ESCORES 

12 13 14 15 16 17 18 19 G'* 
anos anos anos anos anos anos anos anos 

-------------------------------------- ----
210-219 - - - - - 1 1 - 1 
200-209 - - - 5 6 5 5 2 14 

190-199 - 4 15 16 53 30 11 5 95 
180-189 7 10 22 57 67 66 25 20 171 
70-179 17 27 66 85 101 100 57 14 263 

160-169 39 96 159 152 183 152 78 32 460 
150-159 89 203 246 199 196 167 105 26 535 

140-149 148 290 337 300 229 167 100 29 650 
130-139 268 458 441 346 248 153 81 32 711 
120-129 373 510 528 383 220 117 63 26 692 
11!H19 595 644 623 387 188 118 39 20 688 
100-109 646 703 611 352 143 74 38 12 577 

90- 99 722 694 544 291 104 45 20 15 560 
80- 89 872 683 461 262 77 20 13 16 371 
70- 79 707 644 347 181 57 20 6 1 271 
60- 69 393 476 301 138 40 11 5 - 209 
50- 59 504 402 235 75 34 2 2 - 142 

40- 49 423 285 155 61 8 - 2 - 84 
30- 39 311 164 136 '39 4 - - - 63 
20- 29 196 128 39 35 13 - - - 43 
10- 19 72 31 41 22 - - - - 23 
0- 9 20 25 - 5 - - - - 3 

-------------------------------
N= 6648 6477 5307 3391 1971 1248 651 250 6526 
M= 86 1 95 4 105 o 113 6 130 9 1412 142 2 139 7 121 9 
s = 32 28 34 2 34 2 35 9 33.7 28 4 27 7 29 9 36 13 

\ 

• Dados fundamentais extraídos do Manual of Directions for Advanced Examlnation, Otis Group Intelligence Scale, quadro 7, 
pág. 12, com retificação no total do grupo de 19 anos. 

•• Grupo composto da combinação dos grupos de idades 12 a 19 anos, na mesma proporção em que essos idades aparecem no 
grupo em que foi determinado o coeficiente de precisão do Teste Jota (2.• forma). 

Essas estimativas baseadas nas duas hipóteses formuladas pode1ão servir de ponto de partida 
para comparar a precisão do Teste Jota com as de testes americanos determinadas em grupos 
cuja dispersão seja conhecida em relação ao grupo de McCALL Como têrmo de comparação 
foram escolhidos os 24 testes que formam a série revista dos Cooperative Achievement Tests 
[28, pág. 11] Jl:sses testes são editados pelo Cooperativa Test Service do American Council on 
;Education e classificado,. entre os melhqres testes americanos, bastando assinalar que, entre 
OS que COlaboraram em sua organização, figuram BEN D. WOOD, E. F LINDQUIST, RALPH W TYLER, 
D. G PATERSON, todos especialistas de grande renome neste setor. Uma exposição dos princípios 
que serviram de -base para elaboração dêsses testes consta de folhetos [29] citado entre as refe
rências bibliográficas desta monografia. 

R. B E- 5 
:~ 
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QUADRO 21 

Goetícientes de precísQ.o de 24 Gocperative Achievement Tests 

TESTES Tempos 
(mín.) 

A 

COEFICIENTES DE PRECISAO* 

B c D E 
-----------1------------------
Inglês . . . . . 
Compreensão literária 
Francês adiantado 
Latim elementar 
Alemão elementar 

Espanhol adiantado. 
Alemão adiantado : 
Conhecimentos literários 
Biologia . . . 
Latim adiantado 

Francês elementar 
Espanhol elementar. 
Algebra intermediária 
História antiga 
Trigonometria 

Álgebra elementar 
Q_u!roica : 
FísiCa .. • 
História européia moderna 
Matemática geral 

Geometria sólida 
Geometria plana 
Ciência geral . 
História americana 

80 
40 
40 
40 
40 

40 
40 
40 
40 
40 

40 
40 
40 
40 
40 

40 
40 
40 
40 
40 

40 
40 
40 
40 

984 
966 
966 
964 

.962 

962 
951 
942 

.939 

.938 

933 
931 
931 
929 
925 

924 
923 
918 
908 
906 

895 
890 
890 

.870 

989 
977 
977 
976 
974 

974 
967 
961 
959 
958 

955 
954 
954 
952 
950 

949 
948 
945 
938 
937 

930 
926 
926 
913 

• Os símbolos que encabeçam as colunas têm as seguintes traduções: 
A = coeficientes registrados no trabalho original (28, pág. 11), 

985 
985 
985 
984 
983 

983 
978 
974 
972 
972 

969 
969 
969 
967 
966 

966 
965 
963 
958 
958 

952 
949 
949 
941 

990 
980 
980 
978 
977 

977 
971 
965 
963 
963 

960 
959 
959 
957 
955 

954 
954 
951 
945 
944 

937 
934 
934 
922 

987 
987 
987 
985 
985 

985 
980 
976 
975 

.975 

973 
972 
972 
971 
970 

969 
969 
967 
963 
962 

957 
955 
955 
947 

B = estimativa dos coeficientes que seriam encontrados num grupo de variabilidnde equivalente à do grupo em que foi obtido 
o coeficiente de precisão do Teste Jota (1.• hipótese). 

C = idem, coeficientes corrigidos pela fórmula de BPEARMAN-BRoWN para teste de comprimento equivalente ao do Teste Jota. 
D = estimativa dos coeficientes que seriam encontrados n,;;, grupo de variabilidade certamente maior que " do grupo 

em que foi obtido o coeficiente de precisão do :reste Jota (2.• hipótese). 
E = idem, coeficientes corrigidos pela fórmula de SPEARMAN-BROWN para teste de comprimento equivalente ao Teste Jota. 

o grupo-padrão que serviu como referência para as normas e dados estatftltlcos publlcados 
pelo Cooperative Test Service é constituído por escolares de 14.5 anos de idade na 9 • série 
do ensino geral, grupo êste que será aqui designado por grupo cooperatwo. Segundo dados de 
FLANAGEN [2, pág 28], a variabll!dade dO grupo cooperativo é cêrca de 67% P,a variabllldade do 
grupo de McCALL. Combinada esta informação com os dados anteriormente obtidos sôbre a 
dispersão do g1upo aqui examinado, verifica-se que êste pode ser considerado. como tendo varia
bllldade aproximadamente 1.49 vêzes maior que a do grupo cooperativo (admitida a primeira 
hipótese acima formuW:da) e certamente i:Qferior a 1 67 vêzes a variabllldade do mesmo grupo 
(o que corresponde à segunda hipótese formulada): 

O quadro 21 contém a relação dos 24 testes em questão, ordenados segundo os valores decres
centes dos respectivos coeficientes de precisão. A primeira coluna numérica dá os tempos de 
execução e a coluna A os coeficientes de precisão publtcados, referentes ao grupo cooperativo, 
A coluna B coi'responde a uma estimativa dos coeficientes de precisão que seriam encontrados 
num grupo cuja variab!l!dade fôsse 1 49 vêzes maior, isto é, equivalente à do grupo experimental 
na primeira hipótese. A estimativa foi baseada na fórmula 

R = 1 - (s/S)2 (1 - r) , 

deduzida de fórmulas encontradas em vários compêndios de estatística educacional [22, pág. 209; 
34, pág 25] Nessa fórmula, r e R representam respectivamente o coeficiente de precisão original 
e o procurado, enquanto que s/S é a relação entre o desvio-padrão original e o do grupo para 
o qual se quer avallar o coeficiente de precisão R. 

A coluna D do quadro 21 contém os coeficientes de precisão que seriam encontrados num 
grupo de varlablltdade igual a 1.67 vêzes a do grupo cooperativo, isto é, equivalente ao limite 
máximo que se poderá atribuir à variab!l!dade do grupo experimental, dentro da segunda hipótese 
anteriormente formulada. 

Os coeficientes das colunas A, B e D correspondem aos testes americanos tal como existem 
realmente. como a extensão dêsses testes (avaliada pelo tempo de apllcação, ao minutos para 

' ;lj 



o teste de inglês e 40 minutos 
coeficientes das colunas B e D 
[34, pág. 35]: 
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~-para os demais) não é a mesma que a do Teste Jota, foram os ::,~~ 
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transformados por melo da fórmula clássica de SPEARMAN-BROWN ,.,, 

R kr 

+ (k- l)r 

para um teste k vêzes maior, sendo k = .75 para o teste de inglês e igual a 1.5 para os 
demais Os resultados dessa transformação encontram-se respectiv<aiiJJente nas colunas C e E. 

A comparaÇão mais legítima entre a precisão do Teste Jota e a dos testes americanos será 
a do coeficiente .982 com os da coluna B, o que colocaria o Teste Jota em segundo lugar 
entre os 24 testes citados. A comparação mais desfavorável para o Teste Jota seria a do 
coeficiente 974 (limite mínimo admissível para valor do coeficiente em vista das flutuações de 
amostra) com os da coluna E. Mesmo assim o Teste Jota se colocaria, quanto à precisão em 
11.0 lugar entre os 24 testes relacionados. 

E' surpreendente êste resultado; sobretudo tendo-se em vista que se trata de um teste 
ainda sob forma provisória. Convém portanto examinar mais de perto o assunto para verificar 
se alguma causa de êrro poderá ter influído para invalidar as conclusões. 

O alto valor do coeficiente de correlação encontrado para o Teste Jota pode ser em parte atri
buído ao fato de ter sido calculado pelo método da correlação interna, o que tende a elevar 
seu valor numérico [17; 2, pág. 14]. Mas a influência dêsse processo de cálculo só é notável 
quando se trata de teste de rapidez, isto é, de teste constituído de itens fáceis sendo a diferen~ 

ciação dos escores obtida por limite rigoroso de tempo. Ora, isto não se dá com o Teste Jota 
cuja cronometragem é liberal e cujos itens formam uma progressão crescente de dificuldades, 
cabendo ainda assinalar que os coeficientes dos Cooperativa Tests foram obtidos por processos 
em substância equivalentes; o fato não poderia pois favorecer indevidamente o teste estudado. 
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DOis outros fatôres poderiam ter Influência favorável ao Teste Jota: ter sido o coeficiente 
de precisão determinado em população muito semelhante àquela por meio da qual foram sele
cionados cêtca de 50% dos Itens anter101mente experimentados, assim como o número relativa
mente elevado de escores nulos no teste de vocabulário, o que tende de certo modo a elevar 
espuriamente o coeficiente de p1ectsão do teste total Um exame do assunto me leva entretanto 
à convicção de que nenhum dêsses fatôres teria influência considerável, embora pudessem 
deslocar ligeiramente a classificação do Teste Jota no quadw 21 Realmente, a influência do 
primeiro fator é um tanto problemática e não poderá ser importante; quanto à do segundo, 
os tesultados obtidos pela compatação da Plimeila e da segunda aplicação do teste em sua 
primeira fotma provisória, assinalados na página 571, fazem ver que o segundo fator também 
não poderá ter influência ponderável. 

Além das causas apontadas, restaria a hipótese de uma dispersão tetatológ!ca do grupo 
examinado Emb01a seja êste um ponto duvidoso, não pa1ece tazoável admitil-se que a 
variabilidade do grupo fôsse maior do que a que selia obtida com amostra de elementos colhidos 
em várias cidades e centros rurais, dent10 de várias classes sociais, hipótese esta tomada como 
limite máximo da variabilidade do grupo expelimental Por out10 lado, o fato de se tratar de 
amostra não muito grande (202 casos) não influi nas conclusões, pois foi calculado o limite 
mínimo admissivel pata o valor real do coeficiente de precisão em conseqüência da flutuação 
de amostras dêsse tamanho 

Tendo em vista o exposto, e mesmo admitindo-se que várias causas possam ter influído 
para elevar ligeiramente o coeficiente de ptecisão do Teste Jota, não se podetá afasta1 a 
conclusão de que êle se compa1a pelo menos satisfatoriamente, sob o ponto de vista examinado, 
com testes que se classificam entre os melhores testes americanos 1o 

Observações finais Os resultados preliminares registtados nas páginas anteriores autorizam a 
formular conceito animador sôbre o andamento dos trabalhos de padroni

zação do Teste Jota Sendo satisfatórios, para os fins imediatos, os resultados obtidos com sua 
segunda f01ma provlsótia, poderá a DS dedicat-se com mais vagar e com maior rigor técnico 
à pad1 onização definitiva do teste 

Não quero ent1etanto terminar esta exposição sem fazer algumas considetações de intetêsse 
pata o meio educacional brasileiro 

Há quase um século a psicologia ultrapassou a fase de disciplina puramente int10spectiva 
pata se àproximar cada vez mais dos métodos das demais ciências experimentais, exigindo labo
ratólios e avaliações quantitativas para solução dos problemas com que se depara. O movimento 
não se !Imitou a estudos de ordem puramente especulatlva: sua ação se vem fazendo sentir 
em vauos campos de atividade prática e muito especialmente no campo da educação, onde 
constitui - a par dos princípios fundamentais de filosofia educacional - a base de tôda ação 
que não se queira limitar pela rotina ou pela lei do menor esfôrço, nem mientar-se por idéias 
ficticlas nascidas em espilltos sem nenhum contacto com a realidade objetiva 

Mas pata que a ciência psicológica possa intetvir eficazmente no estudo e solução das 
questões que constituem o p10cesso educativo, to1na-se necessária a existência de instrumentos 
com que possa pesqulsat os fatos e expetimentar as soluções compativels com a realidade do 
nosso meio A menos que queiramós ma1car passo indefinidamente num setor de influência 
considetável no condicionamento das futmas gerações - ou que nos !Imitemos a copiar; ao 
sabor da moda, soluções adotadas em paises estrangehos em face de meios e cilcunstâncias 
sociais diferentes - precisamos aparelhar devidamente aquêles que se queilam dedicar às 
pesquisas educacionais A existência de testes psicológicos convenientemente padronizados em 
nosso melo é requisito indispensável pata a realização de tais pesquisas e é forçoso confessar 
que o investigador brasileiro está quase completàmente desprovido de tais instrumentos 

10 Já estava concluída a elabotação do presente estudo quando a análise de novos resultados 
experimentais veio petmitil uma avaliação mais exata da precisão do Teste Jota Os novos 
tesultados refetem-se a um g1 upo de 159 candidatos a cursos do SENAI examinados em Petrópolis 
e a um grupo de 124 alunos do Colégio B•ennett (52 das tmmas A e B da 1 • sétie ginas'lal, 
44 do curso de admissão e 28 da 4.• sétie ptimália) examinados pelas senhoras IRACEMA FRANÇA 
CAMPOS e DINORAH VITAL BRASIL, dilet01as do CUlSO secundário e dO CUlSO plimário daquela 
instituição, e pelo Pwfessor FRANÇA CAMPOS Registro aqui meus agtad•ecimentos pela colaboração 
gentilmente prestada 

Os desvlos-padrã·~ e coeficientes de pteclsão enconttados f01am tespectivamente: pata o grupo 
de Petlópolis, s. = 21 4 e 1 zz = 975; e P''>la o grupo do Colégio Bennett, 1, = 13 2 e r,. = 927. 
O valor do coeficiente de precisão do g1 upo de Pettópolis pode s-er dilCtamente compatado com 
o resultado anteri01mente obtido no Distrito Fedetal, em vista da identidade do valo1 de s. O 
mesmo não se dá com o g1upo do Colégio Bennett, po1 se1 muito mais homogêneo, mas a fótmula 
anteriotmente emptegada petmite estima1 o valm do coeficiente de precisão que seria encontrado 
pata o grupo, se sua dispetsão fôsse a mesma que a dos demais g1upos O cálculo conduz ao 
valol 1 za: = 972 i ' ! ~ 

A figma 8 rcptcsenta o diagtama de dispersão dos esc01es pares e impmes telativos a êsses 
dois grupos e ao g1upo anteri01mente estudado de 202 candidatos examinados no Rio de Janeiro 

Os três valores obtidos pata o coeficiente de precisão em grupos de idêntica variabilidade 
( .982, 975 e 972) podem se1 combinados segundo o processo indicado por FISHER [5, § 35, pág 
197], o que conduz ao resultado 

Txx = 978 
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A construção de um teste padronizado não constitui, como multas vêzes pensa o 'leigo, um 
assunto misterioso só acessível aos iniciados numa ciência esotérica e nebulosa. Trata-se na 
realidade de aplicação de técnicas relativamente simples que demandam, além de bom senso 
e visão da finalidade a atingir, conhecimentos razoáveis de psicologia e de estatistica, acompa
nhados de certa experiência do assunto. Entretanto, em virtude de circunstâncias eventuais, 
existem poucas pessoas entre nós que tenham tido oportunidade de se especializar nesse set{)r; 
e como a padronização de um teste depende de tempo e dinheiro, além de acessibilidade a 
número relativamente graride de sujeitos que constituam massa experimental adequada, rara
mente ocorre a coexistência de todos êsses fatôres aliados a competência técnica suí!ciente. 
Assim, só excepcionalmente poderá uma instituição construir convenientemente os testes ade
quados à solução de numerosos problemas educacionais com que tem de lidar 

Ora, o problema de classificação de alunos cuja solução foi procurada pela DS por meio 
do Teste Jota é muito próximo de problemas análogos de interêsse em vários setores de educação. 
O teste é, aliás, um simples instrumento de medida cuja aplicabll!dade não se restringe ao 
fim particular para o qual foi construído. Com um pouco mais de esfôrço poderiam ser derivadas 
do Teste Jota outras formas que atendessem às necessidades mais urgentes do ensino em níVIel 
primário e secundário, não somente quanto a aplicações p1áticas imediatas, como quanto a 
estudos de ordem mais geral 

~se esfôrço suplementar a DS está inteiramente disposta a real!za1, mas essa realização 
depende também da boa vontade de professô:res, educadores, técnicos de ensino, diretores de 
instituições, que, tendo uma visão suficientemente esclarecida do alcance dos fins visados, 
queiram prestar sua colaboração à realização de uma obra de amplitude nacional Tal colabo
ração consistiria, aliás, na maioria dos casos, em tarefas muito simples e pouco trabalhosas, 
exigindo unicamente probidade científica e execução rigorosa de instruções claramente fixadas. 

A todos aquêles cuja compwensão do problema desperte o desejo de trabalhar num empreen
dimento comum de finalidade que transcende contingências do momento ou !nterêsses pessoais, 
a ,DS dil!ge um apêlo no sentido de com ela se comunlcá1em, esclarecendo qual a contribuição 
que estariam em condições de prestar e os elementos de que disporiam para tal fim Nenhum 
dêsses oferecimentos se1ia considerado de importância seéundárla, e mesmo que nem todos venham 
a ser utlllzados, serviriam ao menos para formar uma estimativa do grau de colaboração desin
teressada que se poderá esperar em nosso meio para solução de problemas desta ordem. 

AP:tl:NDICE 1 

Sôbre a tem ia dos tat(Jres múltiplos 

Embora seja quase impossível, no espaço de um curto apêndice, dar uma Idéia satisfatória 
da teoria de THURSTONE dos fatô1es múltiplos, procurarei fazer aqui um esbôço de alguns de 
seus pontos fundamentais. Para isto servir-me-e! parcialmente do que tive ocasião de expor 
em debate sôbre o assunto, promovido em dezembro de 1942 pela Divisão de Aperfeiçoamento do 
Departamento Administrativo do Serviço Público [11]. 

Convém salientar que os trabalhos de THURSTONE sôbre análise fatorial compreendem três 
aspectos diferentes: (a) uma hipótese psicológica sôbre a existência d<e fatôres independentes 
(habilidades primá1!as), em função das quais seria teoricamente possível descrever tôdas as 
habllldades mentais; (b) um processo matemático, baseado no cálculo das matrizes, que, partindo 

que constitui - em face dos dados expelimentais obtidos em tlês grupos, com um total de 485 
examinados - a melhor estimativa do coeficiente de precisão do Teste Jota para grupos de 
variabilidade equivalente à do grupo examinado na Escola Técnica Nacional em 31-10-1943 

Adotando-se o nível fiducial de 99%, poder-se-á avaliar em 

Tv; = 972 

o limite mínimo admissível pa1a valor do parâmetro num universo do qual o primeiro grupo 
examinado constituísse amostra equ!provável - isto é, o limite mínimo admissível para o verda
deiro valOl do coeficiente de precisão do Teste Jota em grupos de candidatos a cursos de apren
dizes e trabalhadOles menores do SENAI no Distrito Federal, recrut·ados PW" processo análogo ao 
anter!o1mente emp1egado 

Observar-se-á que - embora a nova estimativa do coeficiente de precisão seja infe1!or à 
obtida unicamente com o primeiro grupo, pois r$$' passou de 982 a 978 - o limite mínimo 
admissível para seu valor quase não se altmou, tendo variado somente de 974 para 972 Isto 
decorre do fato de que o número maior de casos pe1mite fixar com maior exatidão o coeficiente, 
restringindo a amplitude do êuo experimental Note-se ainda que há agora maior segmança 
nos resultados pois os dois novos g1 upos foram colhidos, um em circunscrição geográfica diferente, 
e outro em classe social dlve1sa (onde existe porcentagem apreciável de elementos de origem 
estrangeira). A experiência é portanto mais concludente por abranger maior diversidade de 
situações. 

Os novos dados podem ser comparados com os dO quadro 21 segundo critério idêntico ao 
anteriOlmente usado. A comparação mais indicada (a do coeficiente 978 com os da coluna B) 
ainda conservaria o Teste Jota em 2 o lugar na classificação, enquanto que a comparação mais 
desfavorável para êste teste (a do coeficiente 972 com os da coluna E) viria alterar ligeiramente 
sua posição para o 13.0 lugar entre os 24 testes relacionados 

,, 
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do quadro de intercorrelações verificadas numa bateria de testes, permite a individualização dos 
fatôres que intervêm nas habilidades medidas por êsses testes; (c) a determinação experimental 
dêsses fatôres 

Um dos aspectos mais interessantes da teoria é o processo matemático de análise fatorial, 
processo êste que, embora nascido de estudos psicológicos, pode ter aplicação em campos muito 
divetsos E' justamente êste o aspecto de exposição mais difícil, pois raramente dispõem os 
psicologistas de conhecimentos matemáticos suficientes para seguir os teoremas fundamentais. 
Dessa ignorância não precisam aliás se penitenciar os que iniciam seus estudos fatoriais, pois 
o próprio THURSTONE declara [32, pág ix] que "since I was myself unfamiliar with matrix 
theory until very tecently [1935]. I could hardly take this subject for granood in writing for 
others psychologists with limitations of training that are similar to mine", concluindo o pre
fácio de sua obra principal com o voto da colaboração entre matemáticos e psicologistas, pois 
confessa que "tb.e future development of factor analysis in psychology wlll probably require 
more mathematical competence than we can supply in our own ranks [32, pág xi]." Vale a 
pena entretanto tentar uma exposição dêsse aspecto do pwblema, ,embora sob forma muito 
esquematizada. 

Em análise fatorial, os testes podem ser representados por vetores concorrentes, análogos às 
pequenas flechas familiares aos estudantes de física como representação gráfica das fôrças. o 
ângulo entre dois dêsses vetores é detetminado pela cotrelação existente entre os testes respectivos, 
de tal modo que se a correlação fôr nula o ângulo será reto, tornando-se cada vez mais agudo à 
medida que se tornar mais elevada a correlação, até o ponto de se confundirem os vetores quando 
os testes apresentatem correlação perfeita. Assim sendo, percebe-se fàcilmente que, conhecidas as 
correlações existentes entre os testes de uma bateria, será possível determinar a configuração 
formada pelos tespectivos vetores 

Suponhamos que, para determinada bateria de testes, essa configuração seja plana, isto é, 
que todos os vetores estejam situados num mesmo plano, numa disposição análoga à das varetas 
de um leque aberto Quando isto acontece, qualquer dos vetores poderá ser determinado pelas 
suas projeções sôbre dois eixos ortogonais traçados nesse plano. ~sse fato geométrico teria a 
seguinte tradução psicológica: o escore de qualquer individuo em qualquer dos testes da bateria 
poderá ser previsto desde que se conheçam seus escores em dois testes convenientemente escolhidos, 
os quais constituiriam os fatôres ou habilidades primárias revelados' pela bateria. 

Salvo casos especiais, nas baterias até aqui analisadas tem-se encontrado fatôres em número 
superior a dois Sendo êsses fatõres independentes, isto é, não correlaclonados entre si, cada um 
dos vetores correspondentes deverá formar ângulos retos com os demais. Não é possível portanto 
sua representação no plano, nem mesmo em nosso espaço físico: a geometria das habil!dades 
primárias é pois uma pangeometria ou geometria de n dimensões. ~sse fato complica o trabalho 
matemático e Impede uma 1epresentação concreta saflsfatória das configurações vetoriais, mas em 
nada modifica a essência do problema. 

A análise múltiplo-fatorial permite, por melo do cálculo das matrizes, detetmlnar os espaços 
de n dimensões onde estão situados os vetores tepresentativos dos testes,20 o que equivale a 
determinar um sistema de n habilidades primárias capazes de descrever os testes 

Convém aqui salientar um ponto interessante da teoria: é a indeterminação matemática 
da solução dada por THURSTONE No exemplo hipotético acima, em que os vetores apresentavam 
uma configuração plana podendo ser definidos por suas projeções sôbre dois eixos traçados nesse 
plano, podetiam se1 igualmente definidos por suas projeções sôbre dois out10s quaisquer eixos 
traçados nesse plano Nas palavras de THuRSTONE [32, pág 51], "lf a battery of tests can be 
descllbed with 1 efercnce to r orthogonal abilities, there exists an infinite number o f sets of r 
orthogonal ab!llties in te1ms of which the description can be made with equal accuracy" 
THURSTONE procura levantar a indeterminação pela procura de fatôtes que tenham significação 
psicológica conm eta, ponto êste muito sujeito a controvérsias pela falta de ctitétlo absoluto para 
definir o que seja um fator com significação psicológica conmeta. Seja como fôr, os debates 
em tôrno do assunto interessam mais aos psicologlstas cujo objetivo é pesquisar a essência dos 
fenômenos mentais Para os psicometrlstas voltados pa1 a as aplicações práticas, as soluções são 
equivalentes desde que conduzam aos mesmos resultados, e nada impede que - pelo menos a 
titulo provisótio e enquanto as habllldades primárias não forem identificadas ppr processos expe
rimentais independen~l"s - sejam usados os fatõres encontlados, mesmo considerados entidades 

s fator de caráter visual ou espacial; senso de fmmas; 
P percepção de detalhes; 
N habilidade em lidar com núme1os; fator numél"ico; 
V fator verbal ligado ao sentido lógico das palavtas; taciocínio ve1 bal; 

W segundo fator verbal, mais ligado à forma que ao sentido das palaVlas; fluência vetbal; 
M memorização; 
I indução 

20 Note-se que, se a comparação de certos pontos da temia escapará a quem não tiver preparo 
relativamente elevado de matemática, a rotina das; operações necessárias à análise de uma matri2 
de intercorrelações está ao alcance de qualquer pessoa que disponha de conhecimentos razoáveia 
de matemática elementar. 
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matemáticas puramente fictícias. Essa atitude pragmática constitui al!ás a justificação lógica de 
tôda hipótese científica· como sempre a entenderam implicitamente os físicos e como é definida 
pelo principio da comodidade adiantado por POINCARÉ. 

Os primeiros trabalhos experimentais .que fizeram uso em larga escala da análise múltiplo
fatorial estão descritos em monografia publ!cada por THURSTONE em 1938 [33]. Uma bateria de 
57 testes psicológicos foi apl!cada a 218 estudantes da Universidade de Chicago e com esta base 
experimental chegou o autor à caracterização dos seguintes fatôres: 21 

Não cabe aqui analisar os trabalhos experimentais mais recentes que continuamente vêm 
aparecendo na literatura psicológica. Aquêles que quiserem conhecer mais de perto a teoria 
poderão ler como l.ntrodução o l!vro de THOMSON [30] que faz uma exposição elementar do 
assunto e apresenta sem colorido tendencioso os argumentos adiantados pelas várias escolas 
de fatorlallstas O ponto essencial a salientar é a fecundidade do método, que pode ser apl!cado 
aos mais diversos setores, assim como sua Importância capital no problema da orientação 
profissional, o que se poderá resumir na seguinte proposição: Conhecidas as habil!dades primárias 
que intervêm na execução de determinada tarefa e conhecidos os escores de um Individuo nessas 
hab111dades primárias, poder-se-á prever com segurança a capacidade dêsse Individuo para 
executar a tarefa dada. 

Os processos atualmente em uso para seleção de candidatos a determinada profissão visam 
essa mesma finalidade. A diferença essencial é que a aplicação dos resultados obtidos por meio 
da anál!se fatorial das habilidades humanas pode conduzir a soluções de caráter geral, enquanto 
que os outros métodos constituem soluções empíricas e particulares, cuja aplicação se restringe 
a determinada profissão ou grupo de profissões análogas. Essa diferença assume grande impor
tância quando, em vez de seleção, tem-se em vista resolver o problema da orientação profissional, 
de multo maior alcance social. 

AP:l!:NDICE II 

Sóbre o cálculo do de8viu-padrão e do coeficiente de correlação 

No presente trabalho os desvios-padrão foram calculados pela fórmula: 

s = h V };X!I- (l;:)ll 

N- 1 12 

na qual X representa os escores brutos grupados em classes de amplitude n, e N o número de 
casos. A fórmula correspondente à usada pela escola de FISHER [5, § 13, pág. 44], acrescida da 
correção de SHEPPARD para valores grupados, e diverge da seguida pela escola de PEARSON (que 
é a geralmente encontrada nos tratados de estatística elementar) pelo emprêgo do divisor N-1 
(número de graus de liberdade) em vez de N (número total de casos) 

O uso dêsse divisor (que, embora só recentemente venha ganhando terreno no campo da 
estatística, equivale ao emprêgo da coneção de BESSEL, conhecida desde o principio do século 
passado [14, II, pág 125]) justifica-se por conduzir à melhor estimativa do desvio-padrão de 
um universo a partir dos dados experimentais de uma amostra. Constitui uma estatística não 
tendenciosa (unblased statistlc) - determinada pelo método FrsHER da máxima verossimilhança 
(maximum l!kelihood) - porquanto a média dos valores de 8 assim calculados em um número 
indefinidamente crescente de amostras de N elementos tende para o valor verdadeiro do desvio
pad~ão do universo, o que não w dá se usarmos o divisor N que conduz a um êrro negativo 
sistemático no valor de 8 A diferença entre os dois processos de cálculo é sobretudo sensível 
na teoria das pequenas amostras, mas parece ilógico empregar fórmulas diferentes conforme a 
grandeza da amostra considerada. Na terminologia de FISHER [3; 4; 5, § 3, pág. 14], enquanto 
que ambas são estatísticas eficientes, só a primeira é uma estatística suficiente 

Certa confusão pode se originar do símbolo grego r1 usado pela escola de PEARSON para 
representar de modo geral o desvio-padrão (calculado com o divisor N), mesmo referente a uma 
amostra, quando se vai generalizando a prática recomendável de empregar letras latinas para 
simbolizar estatísticas calculadas a partir de amostras, reservando-se _as letras gregas equivalentes 
para representar os parámetros correspondentes da população. 

Tendo em vista que na estatística aplicada à psicologia e à educação estã multo difundido 
o uso da simbologia pearsonlana, as confusões poderiam ser evitadas pela adoção das seguintes 
convenções: (a) continuar a empregar o símbolo a para designar o desvio-padrão de uma amostra 
quando calculado com o divisor N; (b), empregar o símbolo s para designar o desvio-padrão 

21 Além de outros cuja significação psicológica ficou obscura, mas entre os quais foi possível 
interpretar tentativamente o fator R ~ raciocínio condicionado e o fator D = habll1dade dedutiva 
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de uma amostra quando calculado com o divisor N-1; (c) empregar o símbolo (forma grega 
da letra sigma quando usada no fim das palavras) para designar o desvio-padrão (em geral 
desconhecido) de uma população ou universo 

Das convenções propostas, só a terceira constituhia novidade, já estando as duas primeiras 
muito empregadas, embora - como assinala WALKER [38, págs. 355, 81] - sem a uniformidade 
que seria de desejar Para dar idéia da flutuação das notações usadas por alguns autores 
modetnos, veja-se o quadto abaixo onde cada coluna, encabeçada pelo símbolo da convenção 
sugerida, cortesponde a notações do mesmo elemento (foram suprimidos índices desnecessários 
para o caso, usados por alguns autores). 

Sfmbolos 
Autores 

a 8 s 

a - ã PEARSON f22, pág 69, nota] 
- s a FISHER [5, §13, pág 44] 
Os c as Ou YULE & KENDALL [39, pág 435] 
a est'dapop Opop LINDQUIST [15, pág 48] 
a a ã GUILFORD [7, pág 127] -a s a PETERS & VAN VOORHIS [22, pág 69] 

s ~I L E a a TRELOAR [37, pág 248] 
s s' a RIDER [23, págs 88 e 117] 
s " a KENNEY [14, 11, pág 126] 
s õ (J WALKER [38, págs 279, 355, 356] 

Vê-se pelo quadro que não somente o mesmo elemento é designado por símbolos diferentes 
como ainda - o que é mais grave pelas confusões a que pode dar lugar - o m-esmo símbolo 
serve para designat elementos divetsos. 

Os coeficientes de cor1elação foram calculados pela fórmula: 

~XY- ~X ~X 
N 

= V[~x2 _ (~X)2 _ N - 1] [~Y2 _ (~Y)JJ _ ~] 
N 12 N 12 

Note-se que pa1a o cálculo de r - salvo no que diz respeito ao têrmo (N-1) /12 que corres
pend-e à corteção de SHEPPARD - tanto faz usar o divisot N como o divisor N-1 para o cálculo 
dos desvios-padtão (implicitamente contidos no denominador sob o radical), pois coerentemente 
o mesmo divisor afetaria a covariância, sendo suprimido como fator comum a ambos os têrmos 
da fração [5, § 31, pág 176] Mesmo no referido têrmo corretivo é pràticamente indiferente 
usar N ou N-1, pois a diferença resultante só raramente afetatia a qua1ta casa decimal, e 
quando o fizesse o êuo do valor numérico devido às flutuações de amostra ser-lhe-ia muitas 
vêzes superior 

Enquanto que no cálculo do desvio-padtão a cmrelação de SHEPPARD tem importância secun
dária, podendo na maiolia dos casos ser suprimida, o mesmo não se dá no cálculo dos coeficientes 
de correlação, em que seu uso é em geral conveniente e indicado sempte que o número de 
classes não seja muito grande, sobtetudo quando o valor de r é elevado [1, pág. 27; 38, pág. 255; 22, 
pág 397] 

Convém assinalar que é cabível a cmrelação de SHEPPARD mesmo com elementos não gtupados 
em classes. desde que êsses sejam constituídos por valmes descontínuos de uma variável teori
camente contínua, como é o caso dos conhecimep.tos (variável contínua) avaliados pelos escores 
de um teste (vatiável descontínua) Realmente, um escore inteho como 37, por exemplo, 
constitui de fato o __ ,grupamento de todos os valores da vmiável teoricamente compteendidos 
entle 36 5 e 37 5, os quais, só pela imprecisão do instrumento de medida, não são determináveis 
com maim número de algarismos significativos. 

APftNDICE III 

Sôb1 e a definição do êrro de precisão 22 

A medida mais usada da precisão de um teste é o coeficiente de p1ecisão (reallbility coefficient), 
r~·· que não é mais que o coeficiente de conelação entre os tesultados da aplicação de duas 
formas equivalentes do mesmo teste a detmminado grupo de indivíduos Não cabe aqui discutir 
os processos de obter o coeficiente de precisão quando não se dispõe de duas formas compatáveis 

22 Adaptação de trecho de um artigo anteliormente publicado sôbre o assunto [16]. 
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do mesmo teste, bastando assinalar o processo da correlação interna (split half method) e o da 
administração sucessiva, com intervalo conveniente, da mesma forma do teste Cumpre entretanto 
salientar que nem todos os processos conduzem exatamente aos mesmos resultados [2, pág. 14] 
e que têm sido propostas designações diferentes para processos diferentes de avaliação daquilo que 
é essencialmente a mesma qualidade do instrumento, como fazem certos autores europeus 
(Cp HussoN [10, cap 5], THURSTONE [34, pág 5]) Pode-se entretanto justificar - pelo menos 
em certos casos - a designação de coeficiente de reteste (para distinguir o coeficiente de precisão 
obtido pela readm!n!stração da mesma forma do teste) em face do argumento de que a Inter
venção da memória vem alterar a função mental que opera por ocasião da segunda aplicação, 
o que faz com que - embora se tratando do mesmo teste - as duas medidas não ~jam 
psicologicamente equivalentes [13, pág 75; 34, pág 5]. 

Para quem conhece teoria estatística, ressalta Imediatamente o defeito fundamental do 
coeficiente de precisão como medida da precisão do teste: como se dá com todo coeficiente de 
correlação, seu valor numérico depende, não somente das qualidades intrínsecas do instrumento 
de medida, como também da dispersão ou amplitude de variação da habilidade do grupo em que 
tiver sido experimentalmente determinado [38, pág 258; 34, pág 24]; em outras palavras, pondo 
de pat te as incet tezas devidas às flutuações de amostras, o valor dêsse coeficiente será, por 
exemplo, muito mais alto quando detetm!nado num grupo de alunos de tôdas as séries do 
curso secundário que quando determinado num grupo de alunos da mesma série, e mais baixo 
numa classe homogenizada que numa classe não homogenizada. 

Outta medida - menos usada que o coeficiente de precisão, apesar de ter sôbre êste certas 
vantagens teóricas - é o índice de precisão (lndex of reliabllity), que é o coeficiente de 
correlação entre os escores obtidos experimentalmente em um teste e os verdadeiros valores 
(teóricos) dêsses escores 23 Embora não possa ser diretamente determinado, o valor numérico 
rlo índice de precisão pode set fàcilmente calculado pois não é mais que a raiz quadrada do 
coeficiente de precisão [34, pág 12]. Da mesma forma que êste coeficiente, o índice de precisão 
apresenta o grave inconveniente (como medida da precisão de um teste) de variar confotme a 
maior ou menor homogeneidade do gt upo 

Um terceito elemento característico da pteclsão dos testes é o êrro padrão dos esco1es 
lstandard error of scores, standard euor of measutement) Para que se compreenda sua signi
ficação, imagine-se que o mesmo Indivíduo tenha sido submetido a um número infinitamente 
grande de f01mas comparáveis do mesmo teste; a média dos escores resultantes seria o escore 
vetdadeiro nesse teste e a diferença entre êsse escore verdadeiro e o escore realmente obtido 
em uma forma do teste será o êrro dêste escore O valor numérico dêsse êrro não pode ser 
obtido, pois o escore verdadeiro não é mais que uma abstração, mas sabemos que os erros são 
>Ujeitos a uma multiplicidade de causas e que sua distribuição é aproximadamente normal. 
Considerações de ordem matemática permitem calcular fàcilmente o desvio-padrão dessa distri
buição [17; 34, pág 17] que é dado pela fórmula 

ex = 8x v 1 - Txz , 

na qual e, é o êtro-padrão dos escores, r,, o coeficiente de precisão e s. o desvio-padrão da dis
tribuição dos escores, êstes últimos referentes a um mesmo grupo 

O êrro-padtão dos escores tem a vantagem de set - salvo flutuações de amostra - quase 
Independente da variabilidade do gtupo experimental, o que o torna multo mais indicado como 
medida da precisão de um teste que o coeficiente ou que o índice de precisão que podem 
variar conslderàvelmente para grupos diferentes 

O êrro-padrão dos escores tem entretanto um defeito importante: é expresso em função 
do escore do teste como unidade, e como as graduações de dois testes diferentes não são em 
geral compatáveis, não servirá para comparar as qualidades intrínsecas de dois testes diferentes: 
t,udo se passa como se quiséssemos comparar dois comprimentos medidos um em polegadas 
e outro em centímetros 1!:sse inconveniente pode ser fàcllmente remediado pela graduação dos 
testes em escores comparáveis, como por exemplo os escores-padrão de McCALL (McCal! T scores). 
Em última análise, Isto equivale a exprimir os escores do teste em função do desvio-padrão dos 
escores de um grupo perfeitamente definido e suficientemente estável, como por exemplo o 
conjunto de todos os escolates de 12 anos de idade [7, págs 97-104] • 

No trabalho do qual êste apêndice resume um ttecho, chame! êrro de precisão (w,)"' esta 
medida padtonlzada da precisão dos testes, cuja exptessão é dada pela fórmula [17]: 

Wx n Sx Vl- Txx' 
So 

23 Como verdadeito valot (teórico) do esc01e em um teste, entende-se a média dos escores 
que setiam obtidos por um Indivíduo com a aplicação de um número infinitamente grande da 
fotmas comparáveis do mesmo teste. 

24 O símbolo originalmente usado, E. foi aqui substituído por w em conformidade com a 
norma convencional de representar estatísticas por letras latinas, reservando-se as letras gregas 
para designar pat âmetros. 
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na qual s. é o desvio-padrão dos escores obtidos pelo grupo padrão, n uma constante (cujo 
valor numérico é fixado em 10 por comodidade), tendo os demais símbolos o valor anteriormente 
indicado Na realidade, salvo o fator constante n, o êrro de precisão do teste não é mais que o 
coeficiente de alienação ( coefficient of ali.enation [38, pág 253]) entre os escores reais do grupo 
padrão e os escores verdadeiros dêsse mesmo grupo •õ 

A vantag-em do êrro de ptecisáo sôbte o coeficient-e de premsao não se limita ao fato de 
ser o primeiro pràticamente independente do grupo em que tiver sido determinado. Trata-se 
ainda de conceito de multo mais fácil interpretação na prática .escolar corrente. 

AP~NDICE IV 

Sôbre a avaliação da dificuldade e do poder discriminante dos itens 

A dificuldade de cada um dos itens do teste foi avaliada pela fórmula 

d=50+10x, 

na qual x repr-esenta uma abscissa da curva normal de GAuss tal que a ordenada correspondente 
divide a área total sob a curva de modo a deixar à esquerda uma parte igual à proporção q de 
1espostas erradas (ou omissas) ao irem. Em 
outros têrmos, na figura 9, a abscissa x :fixa 
a posição da ordenada y de modo que a área 
hachmada <i e a átea total sejam respectiva
mente propo10ionais ao número N. d.e respos
tas erradas e ao número total N de respostas; 
a área p à direita será proporcional ao número 
N, de 1 espost'as certas 

A fórmula empregada equivale a admitir 
que o conhecimento medido pelo item corres
ponde a uma variável fictícia normalmente 
distribuída na população examinada e a defi
nir a escala numérica das dificuldades por 
meio de duas condições ou de dois valores 

FIGURA 9. 

numéricos arbitràrlamente fixados no eixo Ox [7, pág 114]. Os coeficientes da equação foram 
fixados de modo que a dificuldade 50 correspondesse a um item respondido certo por 50% dos 
examinados, supondo-se ainda qu.e a variável fictícia que representa o conhecimento revelado 
pelo item tenha um desvio-padrão igual a 10. A escolha de reis coeficientes atende a simples 
questão de comodidade, e nada tem de necessário: o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
[16, pág 16], por exemplo, emptega processo para definir a dificuldade dos itens que equivale 
ao uso da fórmula 

d = 50 + 16,67 X ; 

As escalas numéticas assim definidas podem ser comparados às escalas termométricas centí
gradas ou FAHRENHEIT, no sentido de não possuírem um zero absoluto Assim, se é legitima a 
comparação numérica de dije1 enças de dificuldade, não é legitima a comparação de seus valores 
absolutos Podet-se-á dizer, por exemplo, que o item de dificuldade 70 está duas vêzes mais 
distante do item de dificuldade 50 que do Item de dificuldade 60 (pmqúe a diferença 70-50 é 
duas vêzes maior que a diferença 70-60), mas não se poderá dizer que o Item de dificuldade 
40 é duas vêzes mais difícil que o item de dificuldade 20, como não se pode dizer que uma 
temperatura de 40• C é duas vêzes mais elevada que uma temperatura de 20• c [24, págs 131-143], 

Cabe ainda salientar que mesmo as comparações legítimas são apenas aproximações baseadas 
na hipótese da distribuição notmal da variável fictícia que representa o conhecimento medido 
pelo Item (distribuição esta que, diga-se de passagem, não está diretamente ligada à distribuição 
dos escmes totais no teste do qual o item faz parte) Quanto à hipótese da normalidade da 
distlibuição daquela. variável, ttata-se de simples hipótese simpllficativa que sabemos não estar 
muito distante da tealidade pois, se é 1aro encontrar-se uma variável que obedeça rigorosamente 
à lei de distribuição de LAPLACE-GAuss, a quase totalidade das distlibuições encontradas em 
biologia e em psicologia apresentam fmma unlmodal sem assimetria multo pronunciada r3s, 
pág. 170] A hipótese da normalidade é assim uma aproximação cômoda (por se tratar de 
distribuição tebricamente muito bem estudada e convenientemente tabulada) e multas vêzes 
é a única razoável quando não se tem motivos que a contradigam formalmente. Representa 
multas vêzes em estatística aproximação análoga à que se faz substituindo um trecho de curva 

2Õ Note-se que r zz é o quadrado do fndlc.e de p1 e cisão que por sua vez representa o coeficiente 
de correlação ent1e os escores verdadeiros e os escores exp<erimentals; e que o coeficiente 8"/8

0 

vem transformar o valor do radical, tal como é determinado num grupo qualqu-er, numa esti
mativa do valot que se encontratia para êste radical se trabalhássemos diretamente com o 
g1 upo padrão. 
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por um segmento de 1eta quando se sabe que o arco de cmva não se afasta muito da corda 
cor1espondente ou quando não se tem elementos para determinar como varia uma função entre 
dois valores conhecidos da variável independente 

Entre os vários métodos de avaliação do poder discriminante dos itens, foi escolhido -
pelas suas vantagens teóricas apesar de não ser o de cálculo mais rápido - o da correlação 
bisserial entre o escore no item (variável dicotômica) e o escore total no subteste. 

O valor do coeficiente de correlação bisserial é dado pela fórmula 

ThjB = 
Me- Mt 

8t 

_11__ 
y 

na qual: M, ==média dos escores dos candidatos que acertaram o item; 
M, =média dos escores de todos os candidatos; 
s, = desvio-padrão da distribuição dos escores de todos os candidatos; 
p = proporção de candidatos que acertaram o item; 
u = ordenada da curva normal de GAuss que divide a área sob a curva de modo que 

uma das partes corresponda à proporção p da área total (figura 9) 

O coeficiente de correlação bisserial pode ser considerado uma estimativa de coeficiente de 
correlação de PEARSON quando as duas variáveis são normalmente distribuídas, sendo entretanto 
os valores de uma delas conhecidos sàmente em duas alternativas (como, por exemplo, pessoas 
classificadas dicotômicamente como altas e baixas ou - quanto aos conhecimentos medidos 
por um item - como tendo acertado ou errado a resposta) 

Para derivação da fórmula dada e para discussão mais detalhada da significação do coeficiente, 
veja-se, por exemplo, PETERS e VAN VOORHIS [22, pág, 362] OU GUILFORD [7, pág 237]. 0 capitulo 
de LINDQUIST do livro editado por HAWK>ES [8] analisa com grande clareza e em linguagem 
acessiv,-el ao leigo as condições a que um item deve obedecer para que se torne desejável sua 
inclusão em determinado teste. 
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J POKROVSKY 

(Do Centro de Estudos da Socieditãe Brasileira ãe Estatística, em São Paulo) 

PLANIFICAÇÃO ECONÔMICA 

A ENGENHOSIDADE da inteligência humana,· o espÍrito empreendedor e 
a iniciativa particular permitiram o formidável progresso econômico, 
cujos resultados observamos em nossos dias. A ação espontânea e livre 

dos mais ativos cérebros da melhor parte da humanidade, durante séculos e 
séculos, guiados unicamente pelas suas próprias previsões,' conseguiu criar 
aquelas utilidades que proporcionam tanto confôrto e vantagens à existência, 
que mal sabemos avaliar nas épocas calmas da nossa vida. As enormes aglome
rações de populações nos centros urbanos, recebem, dos mais longínquos cen
tros produtores, tudo que é necessário para manutenção da existência, sem 
perceber o maravilhoso mecanismo automático da distribuição, comercial. A 
produção, seja agrícola,' seja industrial, adapta-se às necessidades . de. consumo, 
com suas exigências cada vez mais requintadas, com uma admirável solicitude. 

Chegam, porém, momentos, quando todo êste sutil organismo econômico 
rompe o seu automatismo e se aprofunda numa agitação patológica que pertur
ba as relações, até então perfeitamente equilibradas, entre várias partes de suas 
engrenagens. Estabelece-se um desacôrdo entre a produção, a distribuição e ó 
consumo. Ora o primeiro dêles começa por depressões causadas pelos agerités 
estranhos, ora o mecanismo distribuidor não pode executar devidan1ente o seu 
papel, ora as alterações no consumo - para menos ou para mais --'- criam pro
blemas novos, que parecem insolúveis. 

As relações internas do metabolismo econômico são extremamente com
plexas e tôdas as partes do organismo se acham em relações de estreita inter
dependência funcional. A perturbação, por menor que seja, ri um dos, setores 
secundários, é capaz, muitas vêzes, de influir prejudicialmente no organis
mo todo. 

Aí chega o momento de concertar o automatismo de relações econômicas 
livres, pelo acôrdo baseado na regulamentação ditada pela inteligência. É ne
cessário restabelecer a articulação tanto entre os setores do sistema geral, 
como dentro de cada ramo de atividades econômicas. 

A história conhece vários exemplos quando as perturbações do ritmo 
normal da produção ou da circulação exigiram intervenção forçada no call1PO 
da economia livre. Nos tempos bíblicos, JosÉ, prevendo a fase descendente da 
produção de trigo, aproveitou a conjuntura alta para armazenar os excessos 
de safras abundantes. As intervenções parciais sucedem-se uma após outra 
em os mais variados setores, em todos os países. O mercantilismo inglês, prà
ticamente, não é outra coisa senão a execução de um plano, traçado em escala 
mais do que nacional, para assegurar, com esta medida artificial, maior ex
pansão industrial do país. 

Podia-se citar inúmeros exemplos, dé como se rompe a liberdade integral 
----: ou, por outra, o automatismo - nas relações econômicas e se procura esta
belecer maior harmonia por meio de intervenções de tôda a espécie. 

Em nossos dias, nas últimas décadas, observamos os mais variados méto
dos de intromissão de novos fatôres no campo econômico, ora visando racio
nalizar a produção para obter rendimento mais eficiente, ora procurando equi-
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librar as relações entre o consumo e a produção (política algodoeira dos Estados 
Unidos nos anos iniciais da guerra), ora tentando submeter todo o processo 
econômico a uma direção única. 

Em tôdas estas experiências podemos distinguir dois grupos principais, con
forme o aspecto político-social dos métodos adotados: a) submissão integral 
de todo o aparelho econômico de um país ao mando exclusivo do respectivo go
vêrno (União Soviética); b) conservação da iniciativa particular em certos 
limites, sob contrôle absoluto e integral do govêrno (regimes nazi-fascistas) ou 
regulamentação e articulação livre de setores econômicos sob orientação de 
órgãos mistos de técnicos e de agentes do govêrno (sistemas de guerra ame
ricano e inglês) . 

Se bem que êstes três métodos sejam separados uns dos outros por abismos 
intransponíveis (especialmente existentes entre os dois primeiros, derivPdos 
de ditaduras, e o último, adotado pelas democracias) , os meios técnicos de 
elaboração do plano econômico e de observação da sua execução são baseados 
nos mesmos princípios práticos. 

Como exemplo tirado da vida real, apresentamos adiante um breve re
sumo da estrutura e dos métodos de trabalho do "Gosplan" - supremo órgão 
de planificação econômica na União Soviética. 

A planificação 
nà U. R. S S. 

O primeiro passo no sentido de planificação economwa foi 
dado em 1918, quando o govêrno soviético aprovou e resolveu 
pôr em execução o plano de eletrificação, elaborado uns 

anos antes, pelo engenheiro KRZIZANOVSKY. 
Logo ficou evidenciado, porém, que não se podia isolar a idéia de forne

cimento de energia elétrica; era indispensável um entrosamento com tôda a 
atividade econômica e com o plano de exploração de reservas naturais 
latentes. 

Em 1921, em março, o govêrno soviético resolveu instituir "comissões de 
planificação" em todos os ramos do campo econômico, que deviam funcionar 
junto às repartições econômicas centrais, como "comissariados do povo" (mi
nistérios), e inúmeros conselhos e comités recentemente criados Porém, logo 
em seguida surgiu a idéia de uma solução, se bem que menos política, mas 
em todo o caso mais prática: a de criar um órgão central, com poderes e com
petência bastantes, para elaborar um plano econômico geral do Estado. Assim, 
em abril de 1921, o Soviet dos Comissários do Povo baixou a r!'lsolução sôbre 
a organização do "Gosplan" (Plano do Estado) e um ano mais tarde, em 22 
de fevereiro de 1922, foi aprovado o respectivo Regulamento para o funciona
mento do "Gosplan". 

A estrutura do órgão central de planificação e de contrôle de sua execução, 
estabelecida pelo Regulamento de 22 de fevereiro, permaneceu durante muitos 
anos pràticamente inalterada, sofrendo apenas pequenas modificações nas 
atribuições de algumas de suas ramificações, conforme as conveniências do mo
mento político ou econômico Considerando o caráter variável dos problemas, 
que o "Gosplan" devia enfrentar, é natural que no correr do tempo houvesse 
várias tentativas de aperfeiçoar o organismo criado. Realmente, no primeiro 
período de sua existência, o principal problema de que se devia tratar era o 
restabelecimento do processo da produção, perturbado pela guerra 1914-18 e 
definitivamente anarquizado durante o período de socialização geral e de 
comunismo de guerra; êste restabelecimento devia processar-se num ambiente 
completamente novo, de absoluta inexistência da propriedade privada. Os im
perativos econômicos e técnicos foram relegados para segundo plano, tendo 
sido substituídos por diretrizes de ordem utópico-política. 

Fracassada a tendência para o comunismo integral imediato, promulgada, 
por STALIN, a tese do socialismo num país só, como etapa mais segura para 
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realização da revolução mundial por novos métodos, foi também elaborado um 
desvio político da economia socialista, baseada nas formas da economia pri
vada, capitalista; e se bem que a diretriz básica permanecesse, como permane
ce até agora, inalterável, foram possibilitadas certas concessões do modo de 
incentivar o processo econômico. 

Portanto, as linhas gerais da estrutura do "Gosplan", como órgão central 
e supremo de tôda planificação econômica, bem como os princípios de seu fun
cionamento, definiram-se em 1922 e desde então não sofreram modificação fun
damental. 

Estrutura e métodos A expenencia de planificação parcial, adotada em ai-
do "Gosplan" guns setores da economia russa ainda antes da revolu-

ção de 1918 (expansão de ferrovias, silvicultura, constru
ção naval) bem como os primeiros passos no campo da planificação total, in
tegralmente socialista, ditaram a conveniência de basear a distribuição estru
tural dos respectivos encargos no princípio funcional, visando as principais di
visões da economia do Estado. Os projetos iniciais Cde 1918, 1920 e 1921) foram 
aperfeiçoados em 1922 e, segundo o seu Regulamento, o "Gosplan" ficou com
posto das seguintes divisões: a) econômico-estatística; b) energética; c) agrí
cola; d) industrial; e) comércio externo; f) regionalização, g) transportes; h) 
orçamentos e finanças; i) construção civil. 

As divisões se desdobram em subdivisões, secções e subsecções, existindo 
a mais estreita colaboração entre as repartições desta instituição, conforme 
surgem as questões que exigem esforços coordenados de um grupo delas. O 
princípio funcional da sua divisão interna dita freqüéntemente a necessidade 
de tal colaboração. Por exemplo, o aprovisionamento de meios de transporte 
de combustíveis está sendo estudado na subdivisão de combustíveis da divisão 
de energética; os assuntos referentes à mão de obra são de competência da 
secção de registro e distribuição da divisão econômico-estatística; as ques
tões financeiras de todos os setores são tratadas pela divisão fin!:!-nceiro-orça
mentária, que se entrosa devidamente com os setores interessados; as enco
mendas para o comércio exportador - na divisão do mesmo nome, enquanto 
que as encomendas para os órgãos econômicos internos competem à divisão 
industrial. 

Com a flexibilidade, que é um dos característicos do trabalho produtivo 
do "Gosplan", no caso de questões que dizem com várias repartições, estas ge
ralmente procedem a estudos em conjunto, por intermédio de comissões provi
sórias mistas. 

A articulação e a coordenação final de assuntos de interêsse de várias di
visões se processa na presidência, constituída pelo presidente geral do "Gosplan" 
e pelos presidentes das divisões acima enumeradas. 

Hieràrquicamente, o "Gosplan" está abaixo do Conselho do Trabalho e da 
Defesa CS. T. 0.), que é órgão supremo da direção econômica. A êste Conselho 
compete resolver as pendências que surgem entre o "Gosplan" e os comissaria
dos do povo e outros órgãos superiores econômico-administrativos. A subordina
ção do "Gosplan" ao Conselho do Trabalho e da Defesa não está oficialmente 
promulgada, pois teoricamente o "Gosplan" depende unicamente do Conselho 
de Comissários do Povo. Porém, na prática, os poderes do "S. T. O.", sendo 
ilimitados, são bastantes para forçar o "Gosplan" a sujeitàr-se a qualquer exi
gência daquele. 

O Conselho Supremo da Economia Popular, que, apesar da idéia inicial de 
fazê-lo orientador supremo de tôdas as atividades econômicas do País, ficou 
reduzido à sua função, na realidade à gerência de tôda a indústria, socializada 
nos primeiros anos da vigência do regime. Somente por causa da importância 
da indústria, é que êste Conselho tem atuado junto com o "Gosplan" talvez 
um tanto mais intensivamente do que outros ministérios (Comissariados 
do Povo). 
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Os trabalhos do "Gosplan" se processam da seguinte forma: A presidên
cia, junto com o "S. T. O.", traça as diretrizes gerais político-econômicas do 
''plano de perspectiva", quer dizer, o plano, em largas pinceladas, da diretriz 
em que se pretende desenvolver a economia do país. 

Apesar do rompimento do regime atual com todo o passado do país, o 
critério adotado, desde o início, baseava-se na apreciação histórica do desen
volvimento dos recursos nacionais, procurando sempre utilizar-se, na melhor 
forma possível, das "tradições econômicas". 

As divisões procedem então à "aman;ação" da situação existente com o tra
çado pelo "plano de perspectiva", formulando exigências e declarando possibi
lidades para se enquadrar, no ritmo, à execução da diretriz geral. 

Para formular as exigências, as divisões baseiam-se nos elementos reco
lhidos das repartições interessadas por intermédio da divisão econômico-esta
tística, cuja obrigação é centralizar todo o material sôbre a situação do mo
mento, possuir dados retrospectivos e acompanhar permanentemente as rea
liz!}ÇÕes conseguidas em comparação com as previsões do plano. 

No período inicial, os trabalhos do "Gosplan" seguiam, simultâneamente, 
dois rumos a) planificação corrente, para atender aos imperativos do ano or
çamentário em curso, conforme as possibilidades oferecidas pelo momento, in
troduzindo modificações nas previsões para os meses futuros imediatos; b) con
cretização do "plano de perspectiva" em certos limites flexíveis, para permitir 
concordância com outros setores. 

A elaboração de planos de trabalho parciais é feita nas repartições com
petentes, j;lelas normas indicadas pelas divisões do "Gosplan"; geralmente, êste 
serviço é feito pelas comissões mistas, sob a presidência de técnicos do "Gosplan". 

"A unificação do plano econômico pode ser alcançada pelo constante e vivo 
confronto de trabalhos produzidos, com as previsões dos respectivos planos, 
pela verificação do trabalho real dos órgãos da produção e da distribuição, evi
tando previsões apriorísticas, de caráter exclusivamente estatístico, formuladas 
mecânicamente, os planos parciais devem sofrer constantes correções, para 
proporcionar o maior equilíbrio possível no sistema em seu conjunto, estimu
lando os setores atrasados, fornecendo-lhes reforços, para permitir alcançar 
os ritmos designados pelo plano geral. Esta contínua atividade criadora deve 
ser acompanhada pela atenta e ininterrupta observação estatística" 

"O plano econômico não pode ser organizado pelo método abstrato-esta
tístico ou teórico-burocrático. Abrangendo sem exceção todos os ramos de ati
vidades produtoras, em suas complexas relações recíprocas, êste plano sàmente 
pode ser elaborado como resultado de uma prolongada experiência econômica, 
articulando e coordenando todos os setores econômicos e registrando constan
temente, e com a máxima precisão, os resultados obtidos " 

Assim, o trabalho de planificação corrente processa-se em íntimo e per
manente contacto com os estabelecimentos produtores, através de competen
tes repartições regionais e centrais; como regra geral, estas últimas têm seus 
representantes nas respectivas divisões e subdivisões do "Gosplan" 

A planificação "de perspectiva", concentrada nos órgãos superiores do "Gos
plan"- presidência e divisões- tem ligação direta com a política geral do 
govêrno, que determina os rumos pelos quais a economia do país deve ter sua 
geral orientação. 

Os eventuais desentendimentos entre o "Gosplan" e as instituições executo
ras-produtoras são solucionados no Conselho de Trabalho e de Defesa, cujas re
soluções são terminantes. 
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VULTOS DA J;:STATiSTICÁ BRASILEIRA 

ZAÍRA PINTO 

A moderna Aeração de estatisticos brasileiros, o exemplo admirável de ZAiRA PINTO 

N constitui um atestado bastante siAnificativo de como, numa atividade profissional 

em que são exigidos tanta capacidade de devotamento e tão acentuado espírito de 

renúncia, encontram magníficos continuadores aquêles que, no passado, se entreJ!aram 

~ causa da Estatística como se fôssem, dei~, verdadeiros apóstolos A inclinação dominante 

em seu espírito para as áridas pesquisas numéricas começou a manifestar-se desde cêdo 

Com efeito: ainda muito jovem, ingressava no serviço públicO na qualidade de funcionária 

do Recenseamento Geral de 1920, funções essas em aue revelou, desde logo, aquelas 

excepcionais qualidades que marcaram tôda a sua carreira, contribuindo para que o seu 

nome hoje se inscreva como verdadeiro padrão c modêlo entre os mais diAnos servidores 

com que tem até aJ~ora contado a administráção brasileira 

Concluídos_ os trabalhos censitários, passou ZAÍRA PINTO a prestar o seu concurso À 

Inspetoria' de Ã~uas, na Qual a sua atuação foi assinalada pelos traços de devotamento, 

competência e senso de responsabilidade já sobejamente demonstrados no pôsto antes ocupado 

Criado, após o movimento revolucionário de 1930, o Ministério da Educação e Saúde 

e, neste, a antiga Diretoria Geral de Informações, Estatástica e Divulgação, hoje Serviço de 

Estatística da Educa~o e S(l.úde, foi D ZAÍRA PINTO um dos primeiras elementos convidados 

a pr'estar colaboração ao novo órgão A escolha de seu nome impôs-se, então, pelo merecido 

conceito QUe em tôrno dêle se formara e QUe o tempo foi cada vez mais consolidando, nas 

diferentes etapas de sua carreira funcional. 

A Estatística Brasileira haveria de dar, logo depois, um dqs passos mais decisivos na 

moderna história de sua evolução, com a assinatura do Convênio Nacional de Estatísticas 

Educacionais e Conex~s, que traçaria - com o recurso às virtualidades da cooperação 

interadministrativa - os rumos da solução mais adequada aos aspectos gerais das noSsas 

?onhecidas deficiências, em tão importante setor das atividades administrativas Quebrada 

a continuidade dos esforços desenvolvidos, com os maiores sacrifícios, pela vocação aposto1ar 

de OZIEL BORDEAUX RÊGO, quase tudo, na verdade, estava por lazer-se, em matéria de 

aferição numérica das nossas conquistas no campo da educação e da cultura nacional Ao 

Serviço de Estatística do Ministério da Educação incun1biu a ampla e difícil tarefa da 

realização dos inquéritos referentes à estatística do ensino profissional (especializado e não 

eSpecializado, em todos os graus e categorias) e do ensino ~erai, com exclusão do pré-primário 

e primário, cumprindo-lhe, ainda, velar pela conveniente re4ula.ridade e sistematização do 

levantamento dêsses dois últimos ramos, a cargo das Unidades Federadas, para o fim de 

elaborar as slnteses nacionais e asseAurar-lhe a divulgação adequada, tanto no país, como 

no estrangeiro Paralelamente a essas atividades específicas, ia o mesmo serviço desenvolvendo 

uma atuação educativa e cultural do maior alcance, como tem sido acentuado em diferentes 

oportunidades e está exaustivamente referido na obra A administração pública e a Estatística, 

de GERMANO JARDIM, editada pelo Departamento de Imprensa e Propaganda em t941 

Entre a pequena plêiade de funcionários que tudo deram de si, com o máxim<? de 

devotamento e entusiasmo, desde os primeiros dias de funcionamento da repartição, ZAÍRA 
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PINTO logo se destacou por um conjunto de qualidades excepcionais, inclusive primorosos 

dotes de inteligência e elevação de sentimentos Dedicada até o Sf:~CrifícioJ llinguém a 

superaria no esmero, cuidado e meticulosidade com que se desincumbia das tarefas confiadas 

à sua direção imediata Tendo a seu cargo a chefia de uma das secções - a de Estatística 

do Ensino Primário - nenhum limite se antepunha ao seu esfôrço no sentido de que os 

trabalhas apresentados fôssem tão perfeitos quanto humanamente possível Para isso. aliav(:f 

à competência tésnica um sentimento de responsabilidade difícil de ser igualado,· sabia que o 

dever da verdade é inerente à função do estatístico e, por isso mesmo, não poupava esforços 

nem media sacrifícios sempre que havia uma dúvida a esclarecer, um engano a retificar, uma 

lacuna a suprimir. À sua atuação dedicadJssima, à paciência inesgotável com que procurava 

obter sempre os melhores resultados nas tarefas a seu cargo, deve-se grande parte do êxito 

obtido no levantamento das estatísticas do ensino primário em todo o país, como decorrência 

do Convênio firmado entre a União e as Unidades Federadas E seja dito ainda quê, no 

exercício de suas funções, não se limitava a elaborar estatísticas, reunindo simples séries 

numéricas Dotada df\ uma perfeita consciência técnica e profissional, procurava igualmente, 

sentir e interpretar os prC?blemas expressos naquelas séries, através de estudos e análises 

como, por exemplo, o trabalho intitulado "A Estatística do Ensino Primário segundo o Con

vênio de 1931", que mereceu honrosas manifestações de louvor da Assembléia Geral do 

Conselho Nacional de Estatística e foi reproduzido na REVISTA BRASlLEIRA DE ES

TATiSTICA (n ° 7 -. julho-setembro de 1941) como valioso subsidio para o seguro 

esclarecimentc;> do problema educacional brasileiro 

Espírito sensível, de 'grande nobreza de sentimentos, era D. ZAiRA PINTO generosa e 
afável com os companheiros e subordinados POssuía, ao mesmo tempo, um raro senso de 

ordem e método Os s~rviços dependentes de sua autoridade imediata sempre constituíram 

verdadeiros padrões de organização, sem sacrifício do espírito de invariável cordialidade e 

mútua estima dominante entre ela e os seus colaboradoies O exemplo vinha da própria 

Unha de conduta de ZAiRA PJNTO, em que a rígida noção de disciplina como que adquiria 

um sentido novo, tocado de bondade e compreensão In(ransiAente e riJ1orosa sempre que os 

interêsses elo serviço c!eViam ser atendidos, ninguém mais inclinada a transigit e comover-se 

quando a fôrça das contingências se sobrepunha à vontade de cada um, vindo a J1erar·se 

dai faltas inevitáveis, porque de todo involuntárias 

Um traço de sua carreira funcional, dentre muitos outros, poderia ser aqui referido e 

louvado : a boa vontade, a cord{alidade, o espírito de coleguismo com que recebia, em sua 

Secção, os funcionários dos Estados que nela realizavam estágios de especialização e aper .. 

feiçoamento O interêsse em que, dêsses estáAios, resultassem os melhores proveitos para a 

formação profissional daqueles funcionários e, conseqüentemente, para os destinos da Esta

tística do Ensino Primário, levava ZAiRA PINTO a dispensar-lhes uma assistência das mais 

~olícitas; e mesmo dépois de seu regresso aos respectivos Estados, ainda continuava ela a 

lhes dar, atra:vés de assídua correspondência, as sugestões e ensinamentos que lhes pudessem 

ser úteis, na ~xecução dos encarJ1os ligados àquela estatística 

O desaparecimento de tão digna e operosa funcionária representou, pOis, a vários títulos, 

um,a J1rande perda para a Estatística Brasileira em cujos quadros o seu nome se projetou, 

merecidamente, como um dos mais nobres valores da atual geração de profissionais • 

• 

,' 
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NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATÍSTICA 
REPRESENTAÇÃO TABULAR E GRÁFICA 

(continuação do número anterior) 

46. A representação gráfica adequada -
Na representação gráfica de uma série esta
tística é conveniente a escolha do tipo de 
gráfico mais adequado. 

Alguns gráficos prestam-se mais à re
pres~ntação de algumas séries do que outros 

Tratando-se, por exemplo, de uma série 
cronológica devem ser usados os gráficos car
tesianos porque permitem dar uma idéia da 
evolução do fenômeno no tempo. 

No caso das séries territoriais e das 
distribuições por espécie, pode-se usar o grá

fico em barras horizontais ou em barras ver
ticais (gráfico em coluna). 

Se quisermos, entretanto, comparar par
celas com o total é conveniente o emprêgo 
dos gráficos em fita ou setôres. 

Para a representação das distribuições 
por freqüência o gráfico mais adequado é o 

histograma ou o polígono de freqüência 
Os gráficos polares têm em estatística 

pequena aplicação, sendo usados especialmente 
quando se trata de um fenômeno observado 
em curto intervalo de tempo . Assim, por 
exemplo, querendo indicar-se a variação da 
exportação de uma mercadoria mensalmente 
e durante um ano pode-se usá-lo. 

47. Recomendações práticas finais -
Na construção de um gráfico deve-se ter 
sempre em vista as seguintes regr-as, dadas 
por BODDINGTON, no seu livro Estadistica y 

su aplicación ai comercio: 

1 - A orientação geral dos gráficos 
deve ser da esquerda para a direita. 

2 _- As quantidades devem ser repre
sentadas por grandezas lineares sempre que 
possível, já que as medidas de superfície e 
de volume estão sujeitas a má interpretação 

3 - Sempre que possível, a escala ver
tical da curva deve ser organizada de modo 
que a linha O (origem) apareça no gráfico 

4 - No caso de não poder aparecer no 
gráfico a linha O da escala vertical, esta li
nha deve ser feita e seguida de uma pausa 
ou interrupção. 

5 - A linha O das escalas deve distin

guir-se perfeitamente das outras linhas coor
denadas. 

6 - Quando as curvas representam per
centagem, é aconselhável ressaltar a linha 
100% ou outra que se· utilize corrio base de 
comparação, e em tais casos não deve ser 
indicada a linha O. 

7 - Quando a escala de um gráfico faz 
referência a épocas, e o período representado 
não é uma unidade ~oi:npleta, é melhor não 
fazer ressaltar a primeira e a última das or
denadas, já que tal gráfico não representa 
nem o princípio nem o final do tempo. 

8 - É preferível incluir no gráfico, só 

as linhas coordenadas necessárias para guiar 
na leitura. 

9 - É aconselhável que as linhas curvas 
do gráfico sejam traçadas distintamente para 
se diferenciarem das outras linhas. 

10 - No caso de curvas representativas 
de uma série de observações, é aconselhável, 
sempre que seja possível, indicar, claramente, 
no gráfico, todos os pontos .que representam 
cada uma das observações separadamente 

11 __: A escala horizontal das curvas 

deve dispôr-se de modo que a leitura seja 
da esquerda para a direita, e no sentido 
vertical de baixo para cima 

12 - Quando as curvas são traçadas em 
escala logarítmica, cada uma das linhas li
mites do gráfico deve representar uma po
tência de 10 sôbre a escala logarítmica 

13 - Os números correspondentes à es
cala do , gráfico devem ser colocados à es
querda, na base, ou junto aos respectivos 
eixos. 

14 É freqüentemente aconselhável 
incluir no gráfico os dados numéricos ou as 
fórmulas representadas 

15 - Todos os títulos e algarismos do 
gráfico devem dispôr-se de modo que sejam 
fàcilmente legíveis, partindo da horizontal in
ferior ou da margem esquerda 

16 - O título do gráfico deve ser o 
mais claro e completo possível Sempre que 
seja conveniente, pode-se usar subtítulos para 
maior clareza. 

17 - Se um gráfico requer o traçado de 
quas ou mais curvas, estas devem ser de .côr 
diferente ou de um tipo de linha diferente, 

JESSt MONTELLO, 



A ESTATiSTICA NA AMÉRICA 

A NECESSIDADE DA COORDENAÇÃO 
DAS INVESTIGAÇÕES ESTATÍSTICAS 

Uma das mais importantes funções da 
estatística é a de poder-se comparar os dados 
de um país com os obtidos em outros, e, 
d€ste modo, conhecer o progresso ou deca
dência dos fatôres demográficos, econômicos, 
financeiros, culturais, etc. , de cada um dêles, 
através do tempo. 

Uma das dificuldades em que tropeça 
o estatístico para fazer estudos comparativos 

das estatísticas internacionais, é a falta de 
uniformidade nos métodos usados para a com
pi)ação e classificação dos dados. Esta falta 
de uniformidade nos métodos de compilação 
e classificação dos dados estatísticos, tem, 
às vêzes, relação com a idiossincrasia racial 
de cada povo; com suas modalidades eco
nômicas, geográficas, climatéricas, legais, etc. 
Por isso é que atualmente há um forte inte
rêsse em unificar as formas de investigar e 
apresentar os dados estatísticos. Com essa 
finalidade, reuniram-~e várias Conferências 
Internacionais, entre elas: o Oitavo Congresso 
Científico Americano, a Quarta Conferência 
de Diretores Nacionais de Saúde, a Décima
i>rimeira Conferência Sanitária Pan-Ameri
:ana, a Primeira Conferência Pan-Americana 
ie Seguro Social, em tôdas as quais a Repú

>lica do Salvador se fêz representar Já an
erformente, êste país adotara e pusera em 
1so, para a publicação dos dados de esta
ística comercial, a Nomenclatura Internacio
lal de Bruxelas para a classificação .das mer
adorias, de acôrdo com a recomendação da 
!uarta Conferência Internacional Americana, 
eunida em Buenos Aires, em 1916, e a No
lenclatura Internacional de Causas de Mor
ls, conforme o modêlo do Instituto Inter
acionai de Estatística, com as modificações 
Lie lhes são introduzidas 'cada dez anos, 
esde 1909 

Desta maneira, a estatística salvatoriana 
m procurado manter-se no nível das mais 
centes inovaçÕe; no preparo e apresentação 
1s dados estatísticos para que êstes possam 
r comparados com os dos outros países do 
Lindo Imediatamente temos de reconhecer· 
1e ainda há muito que aperfeiçoar, com re
rência à maneira de coligir e preparar al
ns dados estatísticos. 

Mas, quem tiver sequer uma idéia rudi
mentar do quanto é difícil obter dados esta
tísticos aproveitáveis nos meios incultos, ava
liará o notável progresso alcançado pelo nos
so serviço de estatística desde 1911, ano em 
que se começou a publicar regularmente o 
Anuário Estatístico, onde a repartição dá um 

resumo dos seus trabalhos, até hoje 

Tem havidó uma verdadeira luta cpntra 
a incompreensão reinante Essa luta foi sen
do vencida por partes e agora podemos asse
gurar que nossas estatísticas apresentam da
dos que, quanto à sua exatidão e forma de 
apresentação, resistem à comparação com as 
de outros países da mais antiga experiência 
neste plano das investigações humanas. 

0 Sr FOREST E. LINDER, bio-dem6grafo 
da Repartição de Censo de Washington, Con
sultor da Repartição Sanitária Pan-Ameri
cana e autor de um excelente Manual de 
Estatísaca Vital, referindo-se à sua viagem 
de observação pelos países da América La
tina, conta que, em um país visitado por êle, 
um funcionário de Saúde lhe confessou estar 
convencido de que o referido país necessitava 
de um método estatístico para poder analisar 
melhor os dados da estatística vital. Em ou
tro, um Ministro insistiu em que necessita
v.am de um estatístico matemático para chefe 
da estatística vital Na minha opinião, disse 
o Sr. LINDER, nenhum dos dois países está 
preparado para um ou outro, acréscentando 
que a necessidade primordial de ambos não 
é um matemático ou um médico que 
analise as estatísticas, e sim o trabalho fun
damentai de aperfeiçoamento dos dados ori
ginais. 

Esta é realmente a questão primordial 
da nossa estatística: aperfeiçoar continua
mente os métodos de investigação dos dados, 
para que, com o tempo, possamos contar com 

.estatísticas certas ou quanto possível exatas, 
para poder oferecer à comparação interna
cional e aos que necessitam de fazer estudos 
especiais sôbre qualquer aspecto da vida 
do país. 

Depois virá o resto . Sôbre dados certos, 
podem ser feitas tôdas as especulações cien-
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tíficas qúe se quiser, mas sôbre dados duvi
dosos não se pode fazer nenhum trabalho 
.q~e valha a pena, e nisto, estou de inteiro 
acôrdo com o técnico Sr. LINDER. 

Para alcançar tal finalidade de maneira 
eficiente, é necessário, além do conhecimento 
dos métodos usuais da Estatística aplicada, 

• * 

estar suficientemente familiarizado com o 
meio em_?lue se opera.- ANTONIO CARDONA 
LAzo,Y'Í>iretor Geral Interino da Dirétoria 
Geral de Estatística da República do Sal

vador. 
(Transcrito do Boletim Estadistico n.0 

23, da referida Diretoria). 

CONS,ELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA E CENSOS 
DA ARGENTII'fA 

No recinto da Câmara de Deputados da 
Argentina, realizou•se, a 25 de outubro d~ste 
ano, a séssão inaugural do Conselho Nacional 
de Estatística e Censos, a qual contou com 
a assist~ncia do Chef~ do Estado, General 
EDELMIRO J FARREL; vice-presidente da Na
ção e Ministro da Guerra, Coronel ]UAN 
PERÓN; Ministro da Marinha e interino do 
Interior, Almirante TEISSAIRE; Ministro das 
Relações Exteriores e Culto, General PE
LUFFO; Ministro da Fazenda, Dr. AMEGHINO; 
e Ministro das Obras Públicas, General PIS
TARINI; Presidente do Conselho, Sr. ]UAN 
~ VACCARO; chefes do Exército e da Armada 
e ~s funcionários da Administração Na
cional. 

O ato revestiu-se da impon~ncia' própria 

dos grandes acontecimentos, tratando-se nêle 
de temas da maior importância para a Nação. 

Depois de proceder-se à leitura do de
creto que cria o Conselho Nacional de Esta
tística e Censos e nomeia os seus compo
nente~, resumido no número anterior desta 
REVISTA, o ilustre estatístico argentino e 
presidente do C N E C A , Professor ]UAN 
V ACCARO, pronunciou o discurso de inaugu
ração, destacando a importância do novo 

Órgão e traçando as diretivas dos trabalhos 
a seu cargo. 

O Ministro da Marinha, Contra-Almi
rante TEISSAIRE, falou em seguida, dizendo, 
entre outras causas, existir no país dive,rsos 
órgãos dedicados à compilação de dados esta
tísticos que cumpriam suas obrigações com 
boa vontade, mas sem obediência a um plano 
harmônico de conjunto Acrescentou que "a 
República Argentina tem vivido, com rela
ção ao mundo que a rodeia, num atraso de 

* 

mais de trinta anos em sua organização esta
tística". Disse, mais adiante, que o órgão 
cujas funções se iniciavam possui uma dis
tribuição esquemática que permite, dentro 
das restrições lógicas de um plano funcional 
integral, o cômodo desenvolvimento das ins

tituições autárquicas, sem 31tritos nem rivali
dades, sistematizando, em boa harmonia, sua 
produção geral, a fim de colocá-la ao serviço 
do bem comum. 

Findas as palavras do Almirante TEIS
SAIRE, pronunciou expressivo discurso o Co

ronel PERÓN, que, depois de declarar abertos 
os trabalhos do Conselho Nacional de Esta
tística e Censos, disse: 

"O Estado, ou seja, Nação juridicamente 
organizada, deve corresponder aos fins da lei 
de continuidade histórica e à concepção de 
PASCAL - "a humanidade é como um só 
homem, que sempre vai aprendendo". Por 
isso, o Estado deve amoldar-se aos grandes 
progressos, tanto da ci~ncia quanto da moral, 
porque já não se vive no Estado-onipotência, 
e sim no Estado-justiça, no Estado-cultura, 

no Estado-direito." 

Em prosseguimento, aludiu: "O ilustre 
Presidente VARGAS, em maio de 1940, dizia 
que ~e devia ter, para fazer frente a qualquer 

eventualidade, o concurso de estatísticas." 

Por último, o Coronel PERÓN fêz uma 
exortação aos presentes, no sentido de asse
gurarem inteira colaboração aos trabalhos do 

novo Conselho, e exaltou a verdade como 
norma indeclinável de vida, para acentuar a 
importância da estatística nos destinos das 
comunidades sociais. 

.·_: 
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INSTITUTO INTER-AMERICANO' DE ESTATÍSTICA 

Vem alca.nç~ndo os mais ausp1c1osos re
ultados o intercâmbio de profissionais da 
•statística dos países americanos, de inicia

iva do Inter-A.merican Statistical Iristhute 
I.A S.l.),co~_emWashington,D C 

Com a colaboração da Secretaria do 
nstituto, encontram-se estatísticos de várias 

epúblicas irmãs estudando diferentes aspec
s de sua especialização nos adiantados meios 
cnicos oficiais norte-americanos 

A fotografia aeima é de um grupo dêsses 
ofissionais, cujos nomes vão a ~eguir, !a
ndo-se menção do ramo de estudos a que 
entregam. Da esquerda para a direita, em 

imeiro plano, HERNÁN MoNTOYA, antigo 
efe da Divisão do Censo Agrícola da Dire
ria de Estatística Nacional, Colômbia (pro
o das estatísticas agrícolas) i ROBERT 

GuYE, -técnico e§tatístico e delegado ; do 
I. A. S I. e do Bureau Internacional. do Tra· 

balho (projeto do Anuário Inter-AQ'Iericazio) i 
HALBERT L. DtiNN, S~cretário Ge~~i do 
I A S I , Est~d~s Unidos; -MIL TO~ 'o'~ SxfvA 
RODRIGUES, Professor de Estatística educa

çional da Universidade de São Paulo, Brasil 

(projeto de educação estattstica) i e dà és
querda para a direita, ao fu~do: LORETO M. 
DOMINGUEZ, técnico do I A. S. I. , Argentina 
(projeto de levantamento da renda nacio
nal) ; RICARDO LUNA VEGA, chefe do Depâr
tamento do Censo, Diretoria Geral de 'Esta

tística, Peru (projeto do censo continental 
em 1950); ÜCTAVIO ALEXANDER DE MORAIS, 
alto funcionário do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira, Brasil (projeto de 
classificação estatística do comércio exterior) 
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DE ONTEM E DE HOJE 

EFEMÉRIDES DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 

Há muito vem a Estatística Brasileb;a considerando ,matéria de seu interêsse a coletânea 
das principais éfemérides da 'Vida do país, ou seja a ordenação sistematizada das datas precisas 
em que se verificaram todos os passos importantes da nossa civilização. 

Cabe, recordar como uma das mais antigas e felizes realizações, nesse pa~ticular, a parte 

do Comp~ndio Estatístico d; Informações úteis, da Carteira de Estatística de Minas Gerais, 

publicada, em 1929, pelo então Serviço de Estatística Geral daquele Estado. 

'É êsse trabalho, como se sabe, uma das obras básicas e dignas de servir de guia para 

a feitura de publicaÇões a.; seu gênero, bem como uin exemplo da extensão de serviços que 

tais publicações podem pres,tar à ,cultura geral e ao exercício das mais diversas atividades. 

Na secção "Cronologia" c;lê~se excelente repertório, encontram-se o ano em qi,ie ocorreu 

e o aniversário em 1928 de' cada um dos fatos notávei~ da história mineira, nos. seguintes 

aspectos: descobrimento, conquista e fixação de limites,· formação econôtnic~,, social e política 

A consideração do, alto provejto de semelhante iniciativa levou o Instituto. ,B~asileiro 
de Geografia e Estatística a emp,enhar-se no sentido de que figurassem · quadros daquela 

natu;eza como apêndices às SinC?pses Estatísticas Regionais, n ° 3, publicadas sob a sua 

orientação técnica, o que foi obtido, inclusive quanto ao Anuário Estatístico do Distrito 

Federal, ele 1938, no qual se enco~tra uma 'vasta e criteriosa relação de efemérides do 

Rio de Janeiro. 

O obJetivo dessas divulgaÇÕes foi, de modo especial,- provocar o 1nter~sse dos entendidos 

e estudiosos, cuja colaboração se encareceu no s~ntid,o de tornar o levantamento tãp amplo 
e seguro quanto possível. 

Atendendo a uma solicitação q() Instituto, a êsse respeito, ~ Comissã~ C~nsÚária -Nacional 

designou um dos seus Assistentes-Técnicos, o Sr. ROBERTO DE MIRANDA ]ORDÃó, para coligir 

elementos úteis à finalidade em aprêço, dentro, ao 'mesmo tempo, do plano de pesquisas 

necessário ao preparo das monografias introdutórias da publicação dos resultados do Recen

seamento Gerai de 1940 

o funcionário a quem coube a árdua tarefa é antigo profissional de advocacia, eierceu 

com relêvo o Ministétid Público, serviu na operação censitária de 1920, tem' ensinado várias 

disciplinas em conceituados estabelecimentos de educação, é é autor dos seguintes livros: 

O Brasil, o que somos e o que temos feito; Regras de Ortografia; Os Transportes, o Máximo 

Problema Brasileiro;, Q Êrro da Revolução Francesa - Sabedoria de' José Bonifácio 

Como resultado de seus labores, o Sr. MIRANDA ]ORDÃo reuniu extenso material, apre

sentando uma coletânea a que, deu o títUlo de Trabalho Provisório Sôbre Efeméricies da 
Civilização Brasileira. , 

Ainda que necessàriamente sujeita ~ omissões e equÍvocos, ou, de qualquer sorte, passível 

de aperfeiçoamento, como fruto de esfôrço individual, a contribuição do Sr. MI,RANDA ]ORDÃO 

recomenda-se, todavia, à publicação, para sôbre ela se pronunciarem todos quantos p.:,ssam 

colaborar no propósito que se tem em vista 

É para êsse fim que procura concorrer a REVISTA BRASILEIRA DE ESTA,TiSTICA, 

ao oferecer em suas páginas, para exame dos estudiosos e de todos quantos tenham qualquer 
observação útil a fazer, o Trabalho Provisório sôbre Efemérides da Civilização Brasileira 

Enviando suas sugestões e reparos, quem quer que o faça contribuirá para um objetivo 
realmente meritório. 
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REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

EFEMI1:RIDES NACIONAIS 

Descobrimento, conquista e, fixação de limites 

Ani~er- Nú· 
FATOS Dia Mês Ano sário mero FATOS 

em de 
1940 ordem 

-- ------ --

CABRAL descobre o Brasil, 18 ÜRELLANA. descobre o rio 
avistando o Monte Pas- Amazonas, percorrenda:o 
coai, na região que é hoje do Peru até a sua foz 
o Estado da Bahia, na 19 Conquista e colonização 
Serra do Mar . 22 IV 1500 440• da Paraíba 

Aparece o primeiro mapa 
20 Conquista c colonização de sôbre o Brasil, de JuAN 

DE LA CosA, que aqui Sergipe 

tinha vindo em 1499 - - 1500 440° 21 Excursão de SARDINHA, 

Parte de Lisboa a primeira SoRoMENHA e JoÃo PRA· 
expedição exploradora, em no ao Paranaíba e Rio 
que tomou parte AMÉ- Grande, os dois cursos 

RICO V ESPÚCIO 10 v 1500 440° dágua formadores do 

EsThÃo GAMA des- Paraná. 
DA 

cobre a ilha da Trindade, 22 Conquista e colonização do 
na segunda expedição às Rio Grande do Norte, por 

Índias . . . 18 v 1502 438° MANUEL MASCARENHAS 

D, NuNo MANUEL e AMÉ- 23 Parte a bandeira de 
RICO VEBPÚCIO descobrem GLIMllER, um holandês, 
a baía de Guanabara -- - 1502 438° ' demandando nossos 

Parte de Lisboa a segunda sertões 
expedição exploradora lO v 1503 4:37• 24 Conquista c colonização do 

ANDRÉ GoNÇALVES ou GoN- Ceará. 
ÇALO CoELHO realiza a 25 Conquista do Maranhão, 
primeira entrada pelos 

1503 437° 
por JERÔNIMO DE ALBU-

sertões brasileiros - - QUERQUE e ALEXANDRE 
FERNANDO DE NoRONHA DE MouRA ...• 

descobre a ilha de seu 26 Conquista do Pará e fun-
nome - - 1503 437° dação dessa capitania por 

GoNçALo ÓoELHo descobre FRANCISCO CALDEIRA 
as ilhas Rocas, perto de CASTELO BI\ANCO. 
Fernando de Noronha - - IS03 437° 27 Excnrsão de PAIS DE BARROS 

Aprovação pelo papa J ÚL!o até o rio Paraná, pelo 
li do tratado de Tarde- Tieté 
zilhas, sôbre a linha de 28 Excursão de ANTÔmo B1-
demarca cão entre as cuDo também pelo Tieté 
terras portuguesas e es- até o rio Paraná 
panholas a descobrir 24 I 1506 434° 29 Entrada de A. CASTANHO 

Descoberta dos rochedos DA SILVA até o rio Pa-
São Pedro e São Paulo raguai . . . .. . 
por JoRGE DE BRITO - - 1511 429° 30 Excursão de JoÃo PEDROSo 

Parte para o Brasil a ter- DE MoRAIS até a foz do 
ceira expedição explora- lguaÇtt . . 
dora, comandada por 31 Bandeira de ANTÔ>no RA-
CRISTOVÃO JACQUES 21 VI 1516 424° POSO • 

Parte para o Brasil a quarta 32 ANDRÉ FERNANDES vai· aiê 
expedição exploradora Assunção, no rio Pa-
sob o comando de Cms- raguai . . . . . . 
ravÃo JAcQUES, que já 33 Bandeira Marítima de V A· 
chefiara a terceira -- - 1526 414° REJÃO 

Parte para o Brasil a quinta 31 Excursão de MANUEL PRETO 
expedição exploradora, I e RAPoso TA v AREs até o 
capitaneada ,por MARTIM limite com a Argentina 
AFONSO DE SouZA Acom- pelo rio Uruguai . . 
panhavam·nO entre outros 35 RAPOSO TAVARES vai até 
PERO LoPES DE SouzA e o rio Paraguai . . . 
DroGo DE LEITE Êste foi 3(\ DIAS pAIS Vai até O rio 
até o rio Gurup1, no Ma- Uruguai no limite entre o 
ranhão; o outro, até o rio Brasileêssé curso dágua, 
da Prata 3 XII 1530 410° na. sua foz. 

MARTIM AFoNSo DE SouzA 37 Bandeira Marítima na 
manda quatro homens Lagoa dos Patos 
pela terra a dentro. Vol- 38 Bandeira Marítima de F 
taram dois meses depois, DE CAMARGO, o TIGRE 

trazendo muito cristal c 39 Exploração do Amazonas 
novas de que no Rio Pa- por PEDRO TEIXEIRA 

raguai havia muito ouro 40 Bandeira de PAsCOAL PAIS 

c prata 30 1\' 1531 409° DE ARAUJO, que se in-
MARTIM AFONSO DE SouzA tornou pelo Piauí 

confia a FaANCtsco 41 Colonização do Piauí 
CHAVES, com quem se 42 PAIS LEME parte de São 
encontrara em São Paulo, Paulo e chega às cabe-
oitenta homens para ir no cciras do rio Doce 
interior buscar escravos, 43 Bandeira~ de LouRENço 

ouro e prata~ Não vol- CASTANHO TAQU.ES. 

taram êsses expedicioná- 44 Fundação da Colônia do 
rios, crendo-se que foram Sacramento, por MANUEL 

devorados pelos Carijós 17 VIII 1531 409° Louo, à margem esquerda 
MARTIM AFoNso funda nas do rio da Prata 

planícies de Piratininga, 45 BARTOLOMEU BUENO I>A 
com o auxilio de JoÃo SILVA, alcunhado pelos 
RAMALHO, a povoação de índios ANHANGUERA (Fei-
Santo André da Borda tioeiro), descobre o terri-
do Campo - - 1532 408° tório de Goiás 

Dia 

-
-

-

-

-

-

-

-

-

-

--

-

-

-

-

-

-

-

-

-
-
-

-
-

--
-

-

-

Aniver-
Mês Ano sário 

em 
1940 

-------

- 1540 400• 

- 1584 356° 

- 1590 350• 

- 1590 3500 

- 1598 342° 

- 1002 338° 

- 1610 330° 

- 1615 325° 

- 1616 32!• 

- 1618 322• 

- 1620 320• 

- 1622 318° 

- 1628 312° 

- 1628 312• 

- 1630 310• 

- 1630 310° 

- 1631 309° 

- 1635 3Qjo 

- 1635 305° 

- 1635 305° 

- 1635 305° 

-- 1637 303° 

- 1672 268° 
- 1674 266° 

- !674 266° 

- 16i5 265° 

- 1680 260° 

- 1682 258° 



DE ONTEM E DE HOJE 

EFEMJI:RIDES NACIONAIS 

Descobrimento, conquista e fixação de limites 

607 

Nú
mero 
de 

FATOS 
Anivàr- Nú-

Dia Mês Ano slirlo mero Ano A;;_l~-
em de 

FATOS Dia Mês 

1940 ordem em 
------------ -------- ---j---------1-- ---- _1_94_0 
ordem 

46 ANTÔNIO RODRIGUES ARZÃO 
e MANUEL BoRBA GATo 
Vão, numa baildeira, aos 
rios Doce, das ' Velhas, 
das Mortes e outros, onde 
descobrem areias auci
feras, assim como a Ca
taguazes, Ouro Preto, 
Diamantina, Mariana, 
etc , onde descobrem 
minas. Daí chamar-se a 
região- Minas Çlerais -

47 PAscoAL MoaEmA CABRAL 
LEME e MIGUEL SuTIL 
excursionam até Cuiabá, 
encontrando aí minas de 
ouro 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

56 

57 

Minas separa-se .. de São 
Paulo 

Parte de São Paulo para 
Goiás a bandeira de 
ANHANGUERA, O filho, 
que descobriu novas 
minas . . ... 

Partida do Pará para Mato 
Grosso de FRANCISCO DE 
MELLO PALHETA, que, por 
ordem de JoÃo DA MAIA 
GAMA, explorou o Ma
deira, passou as cacho-
eiras e chegou ao Mamoré 

0 filho de BARTOLOMEU 
BuENO DA SILVA funda 
as povoações de Fer
reiros, Sant'Ana, Barra 
e Ouro Fino 

Segue uma bandeira, por 
Minas Gerais, a qual des
cobre diamantes na re
gião de Tijuco, hoje Dia
mantina, o que deter
minou a vinda de muitas 
pessoas a essas paragens 

Estabeleeimento da Capi
' tania de Santa Catarim\ 

com o território desmem
brado de São Paulo. 

Destaca-se de São Paulo a 
Capitania de Goiás, tendo 
por capital Vila Boa, 
hoje Goiás, fundada 
pelo ANHANGUERA. 

Desentranha-se de S. Paulo 
a Capitania de Mato 
Grosso . . .. 

São fixados no Tratado 
de Madrí os limites 
do Brasil, estendendo-se 
muito para além da linha 
de Tordezilhas, leva
dos em conta os pontos 
mais distantes a que che
garam os bandeirantes 
Os limites foram assina
lados mais ou menos 
como hoje: rio Oiapoc, 
serras Tumucumaque, 
Acaraí e outras; rios Ja
varí, Madeira, Mamoré, 
Guaporé, Paraguai, Apa, 
Iguaçu, Santo Antônio, 
Pcperiguaçu, Ur\lguai e 
Ibicuí. No sul, a parte 
penúltima estava redu
zida porque as nossas 
terras se estendiam só até 
o rio Ibicuí em vez de até 
o Quaraim, como hoje, e 
na última parte estavam 
ampliadas para além do 
J aguarão, da Lagoa 
Mirim e do Chuí . . . 

Anulação do Tratado de 
Madri 

13 

12 

VII 

XI 

v 

I 

[[ 

1700 240° 

1719 

1720 

1722 

1722 

1725 

1728 

1738 

1744 

1748 

1750 

1761 

220• 

218° 

212• 

192° 

190° 

58 Tratado de Santo llde-

59 

60 

61 

62 

63 

64 

65 

66 

67 

68 

69 

70 

71 

fonso, em virtude do qual 
a Espanha restitui a ilha 
de Santa Catarina e as 
terras conquistadas do 
Rio Grande do Sul, fi
cando com a colônia do 
Sacramento, as Missões 
do Uruguai e outras 
terras ao Sul. A linha de 
limites afasta-se para o 
Atlântico, estreitando a 
zona ao sul do Brasil. A 
fronteira recua pa.ra 
aquém das Missões e do 
Jag\)arão 

Incorporação da Cisplatina 
ao Brasil. Os limites de 
nossa terra ficam então 
os mesmos do tratado de 
Madrí e Santo Ildefonso 
até a foz do Peperiguaçu 
Daí por diante a fron
teira é o rio Uruguai até 
o oceano 

O protocolo desta data de
fine a linha divisória com 
a Venezuela num trecho 
em que havia surgido dú
vida 

Primeiro tratado que o 
Brasil, já agora indepen
dente, faz com uma 
potência estrangeira, o 
Uruguai . . . 

Segundo tratado de limites 
que o Brasil faz com o 
Uruguai, completando o 
primeiro. Ficou estabele
cido que a fronteira cor
reria pelo rio Quaraim, 
arroio Invernada, cochilas 
de Haedo e de Sant'Ana, 
arroio' São Luiz, rio Ja.
guarão, Lagoa Mirim e 
arroio Chuí . 

Primeiro tratado de limites 
com o Peru. 

Acôrdo de Montevidéo 
sôbre os limites com o 
Uruguai . 

Segundo tratado de limites 
com o Peru, que com
pleta o anterior 

Tratado de limites com a 
Venezuela .. 

Tratado de limites com a 
Bolívia. . . . 

Tratado de limites com o 
Paraguai . . . 

Tratado de limites com a 
Argentina . 

Terceiro tratado de limites 
com o Peru ftsse con
vênio com o segundo 
completaram o primeiro 

o DI. GROYER CLEVELAND, 
presidente dos Estados 
Unidos, profere o seu 
laudo sôbre a questão 
das Missões entre o Brasil 
e a Argentina. Esta 
queria que os limites 
fôssem os rios Chapec6 e 
Chopim, sustentando o 
nosso govêrno que as 
fronteiras eram os rios 
Santo Antônio, afluente 
do Iguaçu, e Peperí
gua!;U, que desagua no 
Uruguai. O Brasil ganhou 
a questão, incorporando 
um território de 30 622 
quilômetros quadrados 

31 

24 

12 

15 

23 

22 

22 

5 

27 

9 

11 

X 

VI 

VII 

X 
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X 

IV 

X 
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I 

I 

I! 
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1821 

1828 

1851 

1852 
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1858 

1859 

1867 

1872 

1872 

1874 

1895 
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SS• 

SS• 
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REVISTA 'BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

EFEMÉRIDES, NACIONAIS 

Descobrimento, conquista e fixação de limites 

Aniver- Nú-
FATOS Dia Mês Ano sãrio mero FATOS 

em de 
1940 ordem 

-------

Tratado firmado no Rio, 80 Tratado de limites com o 
baseado no laudo de Cr,E- Uruguai, em que o Brasil, 
VELAND, sôbre o território num gesto de amizade e 
das Missões 6 X 18D8 42• justiça, cedeu a essa 

Laudo do Presidente da nação a margem oci~ 

Confederação Suíça sôbrc 
dental da lagoa Mirim c 

o Ama pá, marcando a oriental do rio Jaguarão, 

como limite entre o Brasil onde éramos senhores da 

e a Guiaria Francesa o 
navegação privativa pelo 

rio Oiapoc. Determinou tratado negociado em 12 

ser êste o rio Vicente de outubro de 1851 

Pinzon do Tratado de 81 Convenção com o Uruguai, 
Utrecht e não o Cal- assinada no Rio de Ja-
zoene, o Carapaponis ou neiro, sôbre limites entre 
o Araguari e muitíssimo êsse país e o Brasil 
menos o Amazonas, como 
pretendiam alguns gover- i 

82 Convenção com a Repú-
nadares da Guiana Fran- blica Oriental firmada no 
cesa. 1 XII 1900 40• Rio de Janeiro 

Tratado de arbitramento 83 Santa Catarina toma posse 
firmado em Londres do território do Contes-
sObre os limites com a tado, após sentença fa-
Guiana Inglêsa 6 X! 1901 3D• vorável do Supremo Tri-

Tratado de Petrópolis, pelo bunal Federal 

qual foi incorporado o 84 Tratado de limites com a 
Acre ao Brasil, em troca Venezuela 
de terrenos no Madeira, 
do pagamento de 85 Convenção especial e com-
2 000 000 libras cster- plemenhr de limites fir-
linas e mais a obrigação mada em Londres sôbre 
de construir uma est.rada a Guiana Inglêsa 
de ferro de Santo Antônio 

86 Tratado geral delimites fi r-do Madeira a Bela Vista 
Com êsse tratado ad- I 

mado em Londres sôbre 
quiriu o Brasil uma área a Guiana I nglêsa 

de 148 027 km2 17 XI ID03 37° 87 Tratado de limites com o 
Laudo do rei da Itália sôbre Paraguai (trecho entre o 

os limites da Guiana In- rio Apa e a Baía Negra) 
glêsa com o Brasil. Do 

88 Tratado de limites entre o território e:ól questão, re-
cebeu a colônia britânica Brasil e a Argentina 
19630 km2 e o Brasil 89 Tratado de limites com a 
13 570 km2. Apesar da Colômbia, firmado no 
parcialidade da sentença Rio de Janeiro 
em favor da Inglaterra, 
o nosso Govêrno a cum- 90 Tratado de limites com a 
priu, conforme o compro- Bolívia (a nossa maior 
missa assumido 1 6 V! 1D04 36• fronteira) assinado na 

Tratado entre o Brasil c a capital do Brasil 

Holanda, firmado no Rio DI Tratado de limites com o 
de Janeiro. 5 v ID06 31• Paraguai 

Tratado de limites com a 
Colômbia firmado em D2 Tratado de limites com a 

Bogotá 24 IV ID07 33• Colômbia 

Tratado de limites com o D3 Tratado de limites com a 
Pero 8 IX 190D 31• Guiana Inglêsa 

Aniver-
Dia Mês Ano sãrio 

em 
1940 

------

30 X ID09 31• 

7 v IDI3 27o 

27 XII 1916 24° 

7 IX IDI7 23° 

7 XI 1920 20° 

22 IV 1926 lt() 

22 IV ID26 l!o 

21 v 1927 13• 

27 XII ID27 13° 

15 XI ID28 12• 

25 XII 1D28 12° 

D Ill 1930 lO• 

12 nr 1930 10• 

18 Ili 1930 lQo 

1 O próprio Govêrno inglês, reconhecendo o êrro do árbitro, pois ficava por fechar o trecho entre os montes Roraima 
e Yankontipú, propôs em 1908 que os limites entre os dois montes fôssem dados pela linha dos mais altos cimos entre os mesmos 
existentes, o que o Brasil aceitou. 
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Nú- Aniver I Nú- Aniver 
mero FATOS Dia Mês Ano sãrio mero FATOS Dia Mês Ano sário 
~ ~ ~ ~ 

rdem ------------ ____ __ 1940 /ordem---------- ___ __ ___ 1940 

1 Frei HENRIQUE DE Co
lMBRA, num ilhéu da 
Coroa Vermelha, na baía 
Cabrália, reza a primeira 
missa em terra bras1leira 

2 Frei HENRIQUE DE Co-
lMBRA. celebra a segunda 
missa no Brasil, a pri
meira em terra firme 

3 Carta de D. MANUEL, rei 
de Portugal, comuni· 
eando o descobrimento 

4 VESPÚCIO constrói em Cabo 
Frio a primeira fortaleza 
do Brasil 

5 VESPÚCIO funda uma fei-
toria em Santa Cruz ou 
em Caravelas, na Bahia 

6 Doação pelo Rei D. MA-
NUEL, a FERNANDO n'E 
NORONHA da ilha de 
São João, hoje Fernando 
de Noronha, por êle 
descoberta 

7 AMÉRICO VEsPÚCIO parte 
de Cabo Frio, deixando 
aí fundada uma feitoria 
e seguindo para Lisboa 

8 A nau Bretoa parte de Por
tugal para o Bras!l, aonde 
vinha buscar a maior 
quantidade de pau-brasil, 
com a menor despesa pos
sível seguodo determi
nava o seu regimento 

9 CRISTOVÃO JACQUES, co-
mandante da terceira ex
pedição exploradora, che
gando à terra de Santa 
Cruz, funda a feitoria de 
Igaraçu dos Marcos, em 
Pernambuco .. 

10 De Bruxelas, RuY FER-
NANDES participa a Dom 
MANUEL, rei de Portugal, 
que o pau-brasil est«Va 
custando 25 soldos 

11 FERNÃO D]l MAGALHÃES 
chega à baía do Rio de 
Janeiro. Saindo 8 dias 
apÓs, JOÃO LOPES DE 
CARVALHO, pilôto-mor da 
expedição. levou consigo 
um filho que tivera de 
uma índia do Rio de Ja
neiro em outros tempos. 
:êsse joven mameluco foi 
assim o primeiro brasi
leiro que fez uma viagem 
à roda do mundo 

12 CRISTOvÃo JAcQUES, quando 
comandava a quarta ex
pedição exploradora, põe 
a pique três naus fran
cesas, aprisionando as 
guarnições. Foi a nossa 
primeira batalha naval. 
Funda, depois, em Per
nambuco, a povoação ou 
feitoria de Itamaracá 

13 Na Alfândega de Lisboa 
cobram-se direitos sôbre 
o açúcar de Pernambuco; 
portanto, já aí existiam 
engenhos ... 

14 Luta da expedição de 
MARTIM AFONSO DE 
SouZA, na altura do Cabo 
Santo Agostinho., com 
três naus francesas car
regadas de pau-brasil, 
que foram afinal captu-
radas ............ . 

26 

24 

23 

31 

31 

IV 1500 

v 1500 

Vll 1500 440° 

1503 

1503 437° 

1504 

IV 1504 

li 1.?11 

Vll 1516 

li 1517 423° 

XII 1519 421• 

1526 

152G 414° 

1531 409° 

I 

15 É construído no Brasil o 
seu primeiro navio de 
madeira, um bergantim, 
mandado fabricar por 
MARTIM AFONSO DE 
SouZA, no Rio de J a
neiro .. 

Hi A expedição de MARTIM 
AFoNso DE SouZA fun
deia na Guanabara 

17 MARTIM AFONSO DE 
SouzA, vindo do Sul, 
chega ao pôrto de São 
Vicente, onde imcia a co-
lonização do Brasil, fun-
dando alí a primeira co-
lônia regular, a primeira 
vila do Brasil. Levantou-
se o pelourinho, construí~ 
ram~se casas, igrejas e 
alfandegas, distribuí-
ram-se sesmarias, ergue-
ram-sà engenhos, oficinas, 
um estaleiro, nomea
ram-se autoridades.. . 

18 MARTIM AFoNso DE SouzA 
ergue na ilha de Guaíba, 
situada ao sul da barra 
de Bertioga, o Forte de 
Santiago, o segundo do 
Brasil; que era construído 
de madeira como o ante-
rior. . .. 

19 O rei D. JoÃo III autoriza 
MAUTIM AFONSO DE 
SouzA a criar o cargo de 
tabelião e de outros ser
ventuários da justiça. 

20 D. JoÃo III, rei de Por-
tugal, escreve uma carta 
a MARTIM AFoNSO DE 
SouZA, mandando povoar 

30 

22 

30 

20 

o litoral . 28 
21 É iniciada a cultura regular 

da cana de açúcar e sua 
industrialização com a 
fundação do Engenho do 
Governador, em São Vi
cente. . . . . . . 

22 O rei D. JoÃo III cria 12 
Capitanias no Brasil, que 
deu a vassalos benemé-
ritos com obrigação de 
criarem nelas estabeleci-
mentos permanentes à 
sua custa . 

23 É construída em terras bra
sileiras a primeira forta-
leza de alvenaria, pelo do-
natário da Capitania de 
Todos os Santos, FRAN· 
c1sco PEREIRA Cou-
TINHO, que a fez levantar 
na povoação de Vila 
Velha, depois Cidade do 
Salvador. Chamava-se 
Forte de Santo Antônio 
da Barra . . . 

24 BRAZ CuBAS funda a Casa 
de Misericórdia, na Vila 
de Santos, o primeiro 
hospital no Brasil. .... 

25 PERO GóEs escreve da Vila 
da Rainha ao seu sócio 
MARTINS FERREIRA 
dando minuciosa notícia 
das plantações de cana-
viais, montagem de en-
genhos de cavalo e de 
água, pedindo 70 negros 
da Guiné, facas e te-
souras de bom ferro e em 
boas eaixas, porque até 
então tinham vindo as 
tesouras em canastras 18 

1531 409° 

IV 1531 

1532 408° 

IV 15'l2 

XI 1532 

XI 1532 408° 

1533 407° 

1534 

1536 

1543 

VII 1§45 395° 
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Dia Mês Ano sãrio 

em 
1940 

--~--------1-- ---------1---------1------

26 ToMÉ DE SouZA, primeiro 
governador geral do 
Brasil, desembarca na 
Bàhia, fixando aí a sede 
do Govêrno Geral do 
país. Trouxe seis Jesuítas, 
entre os quais o Padre 
MANUEL DA NÓBREGA 
como chefe, um ouvidor 
geral, um procurador 
para cobrar os impostos 
e um capitão-mor da 
costa, para a defesa do 
litoral. 

27 ToMÉ DE SouzA funda 
a Cidade do Salvador 
inaugurando, solenemente, 
a primeira capital do 
Brasil 

28 Funda-se a primeira escola 
para ensinar a ler e es
crever, sendo o seu pri
meiro mestre VICENTE 
RIJO ou RonRIGu:Es, que 
foi históricamente o pri
meiro mestre-escola do 
Brasil 

29 O Padre NóBREGA funda 
na Bahia o primeiro Asilo 
de Órfãos, o "Colégio 
dos Meninos de Jesus" 

30 Chega: ao Brasil o seu pri
meiro Bispo, D. P;Eno 
FERNANDES SARDINHA 

31 Chegada do 2. 0 governador 
geral do Brasil, DuAR"'E 
DA CoSTA, que traz de
zesseis Jesuítas, entre os 
quais ANCHIETA, O pri
meiro que cOmP.ÔS uma 
gramática tupi e peças 
teatrais no Brasil 

32 JosÉ DE ANCHIETA funda 
nas planícies de Pirati
ninga o Colégio São 
Paulo, nome qu,e se es
tendeu mais tarde à ci
dade alí fundada e a 
tôda a Capitania 

33 VILLEGAIGNON ocupa a ilha 
dêsse nome. Pretendia 
fundar no Rio de Janeiro 
um refúgio para os calvi
nistas franceses, uma co
lônia e um domínio polí
tico para a França 

34 É escrito o primeiro livro 
em prosa sôbre o Brasil 
por HANS STADEN 

35 Aparta à Cidade do Sal
vador MEM DE SÁ, 3 o 

Governador Geral 
Primeira expulsão dos fran

ceses, por MEM DE SÁ 
36 

37 

38 

39 

Rasga-se a primeira estrada 
de rodagem no Brasil, 
por ordem de MEM DE 
SÁ, a qual tem tido vá
rias denominações: Ca
minho do Padre José (re
feria-se a ANCHIETA), Ca
minho do Cubatão, Ca
minho do mar 

i 
Funda-se o primeiro semi

nário, na Bahia . 
BRAZ CuBAS comunica a 

D. JoÃo UI ter achado 
ouro erh seis lugares, a 
30 léguas de Santos, e 
umas pedras verdes que 
semelhavam esmeraldas 

29 

16 

25 

14 

16 

25 

III 1549 391° 

XI 1549 391° 

XI 1549 391° 

1551 389° 

1552 388° 

1553 387° 

1554 386° 

XI 1555 385° 

1557 383° 

1558 382° 

m 1560 380° 

1560 380° 

1560 380° 

IV. 1562 378• 

40 NóBREGA e ANCHIETA 
chegam a Iperoig. Iam 
promover a paz entre por
tugueses e índios AN
CHIETA fica como refem 
e então escreve o seu 
Poema à Virgem nas 
areias da praia de Uba
tuba 

41 Primeira fundação da ci-
dade do Rio de Janeiro, 
junto ao Pão de Açúcar, 
por EsTÁCIO DE SÁ • 

42 Segunda e definitiva ex-
pulsão dos franceses do 
Rio de Janeiro, no morro 
do Castelo, por MEM DE 
SÃ 

43 A frota em que vinha o 
novo governador D Lmz 
DE V ASCONCEJ.OS é ata
cada por corsários hu
guenotes. Perecem Dom 
LUiz e quase todos os 
mais, entre êles qua
renta jesuítas dos sesw 
senta e oito que trazia 
Frei INÁCIO DE AZEVEDO 

44 Primeira divisão do Brasil 
em dois governos 

45 Lei permitindo a escravi-
zação do índio só quando 
prisioneiro de guerra ou 
como re-c;gate de prisio
neiro já condenado à 
morte 

46 Os dois governos voltam a 
reunir·se num só, na Bahia 

4 7 O Brasil fica sob o domínio 
espanhol, sendo FELIPE 
II de Espanha aclamado 
rei de Portugal pelas côr
tes reunidas em Tomar 

48 Colonização da Paraíba 
49 Corsários inglêse."i, entre os 

quais EDwARD FENTON, 
atacam o litoral brasi
leiro. FENTON, com dois 
galeões, depredou Santos 

50 Inglêses voltam a atacar o 
Brasil, chefiados por Ro
BERT 'VITHRINOTON. São 
repelidos da Bahia graças 
à energia do jesuíta Cnrs
TovÃo DE GouvEIA, ca
pitaneando índios con
versos 

51 Colonização de Sergipe 
52 É vendida a Ilha das Cobras 

por 15$000 em hasta pú
blica 

53 

54 

55 

56 

CA VENDISEI e ConK as
saltam Santos e incen
deiam São Vicente 

Sobe ao govêrno D FRAN
Cisco DE SouzA, que 
fundou o nosso primeiro 
Arsenal de Marinha, o 
de Ribeira das Naus, 
Bahia Governou até 
1602 

Os piratas JAMES LAN
CASTER e JOHN VENNER, 
aquele inglês, êste ho
landês, apoderam-se do 
Recife e de lá partem 
com 11 navios carregados 
de despojos . 

Colonização do Rio Grande 
do Norte 

20 

11 XI 

1563 377° 

1565 375' 

1567 373° 

1570 370• 

1572 368• 

1574 366• 

1577 363• 

1581 359• 
1584 356• 

1585 355° 

1588 352° 
1589 351° 

1589 351• 

1591 349° 

1591 349° 

1595 345° 

1597 343° 
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57 

58 

59 

60 
61 

62 

63 

64 

65 

66 

67 

68 

69 

70 

71 
72 

73 

74 

75 

76 

77 

78 

79 

80 

É publicado em 2.• edição 
o primeiro poema épico 
escrito no Brasil e por 
brasileiro, a Prosopopéa 
de BENTO TEIXEIRA 
Puno ' 

Segunda divisão do Brasil 
em dois governos 

Funda-se o primeiro Tri
bunal da Relação, na 
Bahia 

Colonização do Ceará • 
Lei revigorando a de 1574, 

permitindo a escravização 
do indio só quando pri
sioneiro de guerra ou 
como resgate do prisio
neiro condenado à morte 

Os franceses invadem o 
Maranhão 

JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE 
derrota os franceses em 
Guaxenduba 

Os francese,s são expulsos 
do Maranhão 

Fundação da cidade de 
Belém 

Seguoda reunião dos dois 
governos em um só 

Criação do Estado do Ma· 
ranhão (Pará, Maranhão, 
Piaui e Ceará), indepen
dente do resto do Brasil 

Nasce GREGÓRIO DE MATOS, 

fundàdor da literatura 
nacional 

Primeira invasão holan
desa, na Bahia . . 

Começa a administrar o 
Brasil o primeiro gover
nador brasileiro, D. FRAN· 
Cisco DE MouRA RoLI\i 

Capitulação dos holandeses 
Frei VICENTE SALVADOR 

termina a sua História da 
Custódia do Brasil, pri
meiro livro de história 
sôbre o nossO país e pri
meiro livro em prosa es
crito por um brasileirO 

Começam os ataques dos 
paulistas às reduções do 
Guaira. Duram até 1639 

Seguoda invasão holandesa, 
em Pern81Dbnco . 

Chegada de MAURÍCIO DE 
NASSAU, que ficou no 
Brasil até 1644 . .. . 

Batalha de Comendaituba, 
em que HENRIQUE DIAS 
perdeu uma das mãos, 
continuando, porém, a 
lutar com a outra. 

V em ao Brasil o primeiro 
naturalista e agrônomo: 
MARl<GRAFF . . 

FRANZ PosT faz o primeiro 
quadro de pintura no 
Bras.il e sôbre paisagem 
brasileira . . 

Restauração de Portugal; 
em São Vicente o povo 
queria fazer AMADOR 
BUE:tiO DA RIBEIRA seu rei 
em Vez do novo monarca 
de Portugal . . 

Reune--se a primeira as
sembléia eletiva e legis
lativa no Brasil, por ini
ciativa de MA.ulÚaio I>E 
NASSAU ............... . 

19 III 

19 XI 

30 lY 

14 II 

11 ll 

]~ 11 

1601 339° 

1608 332° 

1609 331< 

1610 330° 

1611 329<> 

1612 328• 

1614 326° 

1615 325• 

1616 324o 

1617 3230 

1621 319° 

1623 317o 

1624 316° 

1625 315° 
1625 315° 

1627 313• 

1629 3110 

1630 310° 

1637 303° 

1637 303° 

1637 303° 

1637 303° 

1640 300° 

1640 300• 

81 

82 

83 

84 

85 

86 

87 

88 

89 

90 

91 

92 

93 
94 

95 

UG 

97 

98 

99 

100 
101 

102 

103 

Chega ao Brasil o gover
nador D. JoRGE DE MAs
CARENHAS, Marquês de 
Montalvão; foi o pri
meiro que teve o ~ítulo 
de vice-rei. . . 

Partida de NAssAu para a 
Holanda, deixando em 
seu lugar três canse~ 
lheiros .. . .. 

D. ·JOÃO IV considera o 
Brasil principado em 
favor de seu filho . 

Trava-se a primeira ba
talha dos Guararapes. 

Fere-se a segunda batalha 
dos Guararapes . • 

Lei proibindo terminante
mente a escravidão indí-
gena .... ~. 

Chegada do Padre ANTÔNIO 
VIEIRA ao Maranhão . 

Capitulação da Taborda 
(fim da Guerra Holan
desa). 

Definitivo tratado de paz 
com a Holanda .. 

É criado o serviço de Cor
reios do Brasil, sendo o 
seu primeiro diretor o al
feres JoÃO CAVALHIOIRO 
CARDOSO . . . 

Colonização do Piauí por 
DoMINGOS AFoNSo e Do-
MINGOS JORGE. . . 

É elevado o bispado da 
Bahia a arcebispado me
tropolitano do Brasil e 
são criados os bispados 
do Rio de Janeiro, Per
nambuco e Maranhão 

Rebelião de BECKMAN 
Primeira fwidição de ouro, 

em Taubaté 
São enforcados MANUEL 

BECKMAN e JoRGE SAM· 
PAto, chefes da revolução 
contra o nlonopólio e os 
Jesuítas . . . 

Destruição da República 
dos Palmares. . . 

Instalação da primeira Casa 
da Moeda .. 

MANUEL BoRBA GATo e 
ANTÔNIO RODRIGUES 
AazÃo descobrem areias 
auríferas nos rios Doce, 
das Velhas, das Mortes e 
outros, assim como as 
minas de Catá.guazes, 
Ouro Preto, Diamántina, 
Mariana, etc. Daí irra~ 
diaram as explorações 

, para Goiás e Mato Grosso 
~J estabelecida. a primeira 

tipografia no Recife 
Guerra dos Emboabas . 
BARTOLOMEU DE GusMÃo 

faz a sua experiência com o 
aerostato, sendo o primei~ 
ro sábio inventor no Brasil 
e de todo o Continente 
Americano. Foi também o 
primeiro matemático e 
físico notável brasileiro 

Em consequêncía das lutas 
dos Emboabas, separa-se 
da Capitania do Rio de 
Janeiro o território de 
São Paulo, para consti
tuir uma nova Capitania 

Começa entre portugueses 
e brasileiros a Guerra dos 
Mascates, que deveria 
terminar em 1714 .... 
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Invasão de DucLERC no 
Rio de Janeiro 

BERNARDO VIEIRA DE 
MELO, na Câmara de 
Olinda, propõe que os 
pernambucanos se se
parem dos portugueses c 
façam de Olinda uma Re
pública, como Veneza 

Invasão do Rio de Janeiro 
por DuauA y TaouiN • 

O rei D. J o.\o V eleva os 
vencimentos dos gover
nadores gerais, conside
rando-os como seus di
retos delegados, ficando 
os demais funcionários 
da Colônia a lhes dever 
obediência como a êle 
próprio .. 

PASCOAL MOitEIRA CABRAL 
LEME e 1hGuEL SuTu~ 
encontram minas de 
ouro em Cuiabâ, fun
dando aquêle um estabe
~ecimento de mineração 
em Forquilha. 

Rebenta em Vila Rica 
(Minas Gerais) a revo
lução de FELIPE DOS 
SAN'l'OS, para a indepen
dência do Brasil 

J ugulada a revolução que 
encabeçara, morre es
quartejado FELIPE DOS 
SANTOS . - -

Separa-se da Capitania de 
São Paulo o território de 
Minas, formando êste 
uma nova capitania com 
a capital em Vila Rica 

Criação do bispado do Pará 
A bandeira do ANRAN

GUERA parte de São 
Paulo para ir descobrir 
mirias em Goiás Junto 
ao rio Vermelho, funda 
Vila-Boa 

Funda-se a primeira Aca
demia de Letras no Brasil, 
a Academia dos Esque
cidos, na Bahia 

() filho de JlAitTOLOMEU 
BuENO DA SILVA, como 
o pai alcunhado também 
ANHANGUERA, continua 
as explorações paternas 
fundando as povoações 
de Ferreiros, Sant'Ana, 
Barra e Ouro Fino 
Novas minas surgem, 
povoa-se o Sul ràpida
mente, abrindo-se es
tradas, por onde vinham 
aventureiros de Minas, 
Bahia, Pernambuco, Pi
auí, Maranhão, etc 

JoÃo DE MAGAJ,HÃEs vai 
ao Rio Grande do Sul 
construir uma estrada 
para a Colônia do Sacra-
mento . 

O cafeeiro, importado da 
Guiana, é introduzido no 
Brasil 

Descobrem-se diamantes 
em Minas Gerais, talvez 
os primeiros de todo o 
Brasil 

LA CoNDA1UNE descobre 
que os índios fabricavam 
roupas impermeáveis, va
silhas e outros utensílios 
com borracha • . • . . 
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XI 

IX 
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120 
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128 
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130 

131 

132 

133 

13.5 

Fundação do Rio Grande 
do Sul 

Inaugura-se o Recolhimento 
dos Órfãos e dos Invá
lidos de Santa Teresa 

Cria-se a Capitania de 
Goiás separada da de São 
Paulo, tendo por capital 
Vila Boa, fundada pelo 
bandeirante ANHANGUERA 

São criados os bispados de 
São Paulo e Mariana 

Cria-sé a Capitania de Mato 
Grosso, separada da de 
São Paulo, sendo seu 
primeiro governador D 
ANTÔNIO DE MouRA, pos
teriormente CoNDE de 
AzAMBUJA 

Ficam concluídas as obras 
do aqueduto de Santa 
Teresa, no Rio de Ja
neiro, mandado construir 
pelo Governador e Ca
pitão General das Capi
tanias do Rio de Janeiro 
e Minas Gerais, GoMES 
FREIRE DE ANDRADE 

É criada n. Capitania do 
São José do Rio Negro, 
com sede em Barcelos 
(Amazonas) 

Emancipação dos índios do 
Pará e do Maranhão 

Aparece a primeira obra 
contra a escravidão negra, 
O Etíope resgatado, do 
Padre MANUEL RIBEIRO 
nA RocHA 

Emancipação geral dos ín
dios do Brasil 

Expulsão dos J csuitas do 
Brasil . 

Funda-se o primeiro lepro
sário, o Hospital dos Lá
r.aros, por iniciativa do 
CONDE DE, BOBADELLA, 
GOMES FREIRE DE AN
DRADE 

Constrói-se o nosso pri
meiro arsenal de guerra, 

~ chamado "Casa do Trem" 
E transferida a capital do 

Brasil da Bahia para o 
lU o de Janeiro, por de
creto referendado pelo 
MARQUÊS DE PoMBAL 

Fundação, pelo Padre VEN
TURA, do primeiro teatro 
carioca com o nome de 
Casa da. Ópera Ergueu-se 
à rua do Fogo, hoje dos 
Andradas Nele foram re
presentadas as peças de 
ANTÔNIO JosÉ, o Judeu, 
o maior teatrólogo do 
período colqnial, que a 
InqLÜsiçiio (lucimou vivo 

BAsÍLIO DA GAMA publica o 
seu grande poema épico 
- O Uruguai - a pri
meira. legítima epopéia 
que o Brasil produziu 
Dela dizia GARRET que 
era o moderno poema 
de mais mérito Com BA
siLIO DA GAMA começa a 
Escola Mineira, de grande 
expressão intelectual e 
nacionalista, marcando 
uma época em nossas 
letras 

8 

3 

17 

XI 

v 

JII 

VI 

xr 

v 

IX 

1737 

1740 200° 

1741 

1Hü 

1748 

mo 

1755 

1755 

1757 

1758 182° 

1i59 18!0 

1iG2 

1iG2 178° 

177° 

17G7 

17G9 J7jo 



Nú
mero 
de 

rdem 

.~. 

FATOS 

DE ONTEM E DE HOJE 

EFEMÉRIDES NACIONAIS 

Evolução econômica, social e política 

Aniver- Nú-
Dia Mês Ano sárlo mero FATOS 

em de 
1940 ordem 

Dia 

613 

Aniver 
Mês Ano sãrio 

em 
1940 

--1---------1--------- --11---------1--------

136 

137 

138 

139 

140 

141 

142 

143 

144 

145 

146 

147 

Surge a primeira Academia 
Cientifica no Brasil Tinha 
por objetivo o desenvol
vimento das ciências na
turais, medicina c agri~ 
cultura 

Introdução da cultura re
gular do café no Brasil, 
numa fazenda situada no 
Mendanha (Distrito de 
Campo Grande) 

Morte do MARQUÊS de 
PoMBAL, que deu forte e 
vasto impulso à c i vil i
zação brasileira, sendo 
um verdadeiro precursor 
de D. JoÃo VI 

Ar~ExANDRFl RoDRIGUES 
FERREIRA parte em au
daciosa excursão cientí
fica para a Amazônia, 
Mato Grosso e Goiás. 
Durante a viagem, que 
se estendeu por novo 
anos, escreveu tratados 
de botânica, etnografia 
e zoologia 

Ergue-sn a primeira estátua 
de metal no Brasil. Re
presentava uma mulher 
em tamanho pouco menor 
que o natural. Era uma 
estátua de bronze, que 
está no Jardim Botânico 
entre palmeiras 

Conjuração Mineira enca~ 
beçada por TiRADENTES 
O coronel JoAQUIM Su,
VÉRIO nos REIS escreve, 
em Cachoeira, uma carta 
ao governador da Capi
tania, denunciando a 
conspiração 

Publica-se em primeira 
edição, o Dicionário de 
MoRAIS 

Começa a governar o CoNDE 
DE REZENDE, quinto 
Vice-Rei do Brasil, que 
fez instalar lampeões de 
azeite de peixe para ilu
minação do Rio de Ja
neiro Eram colocados os 
primeiros assim: quatro 
candieiros nas ruas de 
maior trânsit.o e doiS nas 
outras, suspensos em 
postes Governou o CoNDE 
DE REZENDE até 1801 

Execução de TIRADENTES 
JosÉ BoNIFÁCIO DE AN

DRADA E SILVA termina 
as suas pesquisas mine~ 
ralógicas na Suécia, ini~ 
ciadas em 1795, das quais 
resultou a descoberta de 
quatro espécies e sete va
riedades novas 

Rebentando de novo a guerra 
entre a Espanha e Por
tugal, o Brasil conquista 
as sete Missões, que 
s~o ~nexadas ao território 

, patrw. .. .. 
E introduzida no Rio de 

Janeiro a vacinação anti· 
variólica Só começou a 
ser executada com ai~ 
guma regularidade em 
1811, quando se fundou 
a Junta de Instituição 
Vaclnica • , • , 

R. B. E.- 7 
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158 

159 

160 
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162 

163 

164 

105 

166 

167 

Aparecem os Principias de 
Economia Politica, de 
CAmÚ, a primeira obra 
que sôbre essa matéria se 
escreveu no Brasil, sendo 
CAIRÚ nosso primeiro 
economista . 

D. JoÃo VI abre os portos 
do Brasil ao comércio di
reto das nações amigas 

Decreto de D. JoÃo VI crb 
uma casa de Seguro na 
Bahia 

D. JoÃo VI cria a cadeira 
de Economia Política, 
nomeando para professor 
da mesma o VISCONDE DE 
c.uaú 

D. JoÃo VI autoriza o esta
belecimento da primeira 
Companhia de Seguros 
que operou no Brasil, de
nominada Companhia de 
Seguros Boa Fé 

D JOÃo VI, por meio de 
um alvará, revoga tôda 
proibição que havia de 
Fábricas e Manufaturas 
no Estado do Brasil e 
Domínios Ultramarinos 

É criado o Conselho Mi
' litar e de Justiça • . 
E criado o Real Arquivo 

Militar ... 
D. JoÃo VI declara guerra 

ao Imperador dos Fran
ceses e ordena a con
quista da Guiana Fran-

É cl:titclda a Academia 
de Marinha •. . . 

Funda-se a Casa da Súpli
cação, o tribunal de úl
tima instância da época 

O Príncipe Regente cria a 
Impressão Régia, no Rio 
de Janeiro. . . 

O Príncipe Regente, Dom 
JoÃo VI, cria a Real Fá
brica da Pólvora, no Rio 

Decreto de D. Joio VI cria 
uma escola anatômica, 
cirúrgica e médica • . 

Aparece o primeiro jornal 
publicado em nosso país, 
a Gazeta d<J Rio de J a
neiro, editado na Im
pressão Régia, fundada 
por D. JOÃO VI. . 

O Príncipe Regente, Dom 
JoÃo VI, cria o Banco 
N acionai, no Rio de J a
neiro 

D. JOÃO VI aprova o regu
lamento provisional da 
Administração Geral do 
Correio da Côrte e da 
Província do Rio de Ja-

, neiro . . . . • . 
E criada a Biblioteca Pú-

blica • . . . 
Criação do Jardim Botâ

nico .... . . . 
D. JOÃO VI baixa instruções 

em virtude das quais se 
estabeleceram linhas pos
tais para o centro de 
Minas Gerais, para Goiás 
e Mato Grosso, deline
and<H!e ao mêsmo tempo 
um correio terrestre para 
o Pará, seguindo o Re
gistro de Sánta Maria 
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FATOS 

------------
É publicado pela Impressão 

Régia o primeiro livro li 
terário, brasileiro, o },f a-
rília de Dirceu, de GoN-
ZAGA, a obra mais ha-
duzida para o cstran 
gciro depois d'Os [,u-
sfadas 

Chega ao Rio uma embai-
xada persa Vinha de 
Londres, de regresso para 
a sua pátria 

Um alvará dispõe sôbre a 
isenção de direitos de en-
trada e saída a favor de 
fio, tecido e estamparias 
de algodão, lã c seda que 
se fabricassem "neste Es-
tado do Brasil" 

Decreto de D JoÃo VI cria 
a Academia Real Militar 

É criada a Fábrica de Ferro 
de São João de Ipanema, 
na Capitania de São Paulo 

Um alvará estabelece a 
grande navegação de ca-

, ~otagem . . .. 
E maugurado o Real Teatro 

de São João 
Um alvará concede às dí-

vidas do Banco do Brasil 
o privilégio executivo 
para serem cobradas 
como dívidas fiscais 

Por fôrça de um alvará, 
fica proibido que os es-
trangeiros exerçam o co-
mércio de cabotagem 

Carta de Lei elevando o 
Principado do Brasil a 
Reino Unido ao de Por-
tugal e Algarves 

Morte da rainha D 
MAI\IA l O príncipe re-
gente sobe ao trono como 
rei, com o nome de D, 
JoÃo VI 

Hevolução republicana em 
Pernambuco, sob a chefia 
de DoMINGOS MARTINS e 
outros 

Casamento do principe real 
D PEDRO, depois Impc 
rador do Brasil, com a 
Arquiduquesa d'Austria 
D MARTA LEOPOLDINA 
JoSEFA CAROLINA 

Chega ao Rio o naturalista 
VoN MARTins, que veio 
ao Brasil fazer profundoH 
estudos da nossa fauna c 
flora, assim como de gco-
logia, geografia, história, 

~ etnografia, linguística 
lê constmído o primeiro 

farol no Brasll sôbre os 
recifes em frente à ca-
pital pernambucana, por 
iniciativa da Junta de 
Comércio e sob a direção 
de oficiais portugueses, 
pois ainda não tínhamos 
soberania, nem repartição 
própria que disso se iu-
cumbissc 

Uma carta régia dispõe 
sôbre a introdução do 
2 000 colonos suíços no 
Brasil, os quais foram lo-
calizados em Nova Fri-
burgo, colônia que fun-
dmam Com êssc fato 
inicia-se uma política sis-
temática, regular, de imi-
gração c colonização 

EFEMÉRIDES NACIONAIS 
Evolução econômica, social e política 

Aniver I Nú-
Dia Mês Ano sário mero FATOS 

em de 
1940 ordem 

-- -- --- -- -- --------~--

184 Inaugura-se a primeira 
linha do cabotagem a 
vapor entre Sãc Salvador 
c os rios do Recôncavo 
da Bahia .. 

185 Decreto de D. JoÃo VI 
cria no Rio de Janeiro o 

- - 1810 130° Museu Nacional 
186 o Sargento-Mor, depois 

Coronel FREDERICO Luiz 
GuiLHERME V .A.RNHAGEM, 

13 JX 1810 130° inaugura os trabalhos da 
Fábrica de Ferro de lpa-
nem a, fundindo três 
cruzes monumentais que 
foram plantadas nas vi-
zinhanças do estabeleci-
menta .. 

G X 1810 J:JOo 187 Nasce no Rio de Janeiro 
D. MARIA DA GLÓRIA, 

4 XI! 1810 J:lO' filha de D PEDRO I, que 
reinou em Portugal com 
o título de D. MARIA II, 

4 XII 1810 !30° do 1834 a 1853, ano de 
sua morte. Foi a única 
rainha brasileira que o 

- -· 1811 120° mundo conheceu . 
188 Viagem inaugural do pri-

12 X 1813 127° meiro barco a vapor no 
Brasil, pertencente ao 
General CALDEIRA 
BRANT, depois MARQuts 
DE BARBACENA 

i> 24 JX 1814 126° 189 Por aviso determina 
JoÃo VI que os Gover-
nadares do Pará, Ma-
ranhão, Ceará, Paraíba, 

15 XI 1814 126° Minas Gerais e Goiás 
fiquem encarregados de 
prover ao estabelecimento 
de Correios entre essas 

16 XII 1815 125° diversas províncias e en-
tre Goiás e Cuiabá 

190 Funda-se a Academia das 
Artes, por decreto do 
rei D. JOÃO VI. 

20 Jll 1816 12!< 191 Os príncipes D. PEDRO c 
D. MIGUEL juram a cons-
tituição que houvesse de 
ser confeccionada pelas 

G lii 181i 123° côrtes portuguesas, na 
revolução do Pôrto 

192 D PEDRO é nomeado re-

I 
gente do Brasil . 

19a Partida de D JoÃo Vl o 
da Cõrte para Lisboa 

ü XI 181i 123' 194 Declaração do "Fico" . 
195 Evacuação do Rio pelas 

tropas portuguesas •.. 
196 O grito do Ipiranga- "In-

dependência ou Morte" 
!Oi D. PEDRO é aclamado Im-

perador Constitucional 
8 XI! 1817 12:Jo 198 Coroação de D_ PEDRO e 

instituição da Ordem do 
Cruzeiro . 

199 Evacuação da 'riahia pelas 
tropas portuguesas . 

200 Dissolução da Assembléia 
Constituinte, que ficara 
em sessão permanente 
tôda a noite de 11 dr 
novembro do 1823, cha-
mada por isso 11 Noitc da 

- - 181i 123° , Agonia" 
201 E jurada pelo povo c tôda 

a família imperial a Cons-
tituição do Império, ou-
torgada por D PEDRO I 
à Nação, depois de elaho-
rada por uma comissão 
de dez membros. 

202 Proclamação da "Coniede-
ração do Equador", por 

2 v 1818 122° l' AIS nE ANnnAnE 
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v 1818 1.22° 
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- 18HJ 121° 
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VII 1823 11i' 
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203 Faz ·o Brasil o contrato 

204 

205 

206 

207 

208 

209 

210 

211 

212 

213 

214 

215 

216 

217 

218 

219 

220 

para o primeiro emprés
timo externo, com as 
firmas Bazeth Farqualar, 
Crawford & Cia., Fle
tcher, Alexander & Cia e 
Thomas Wilson & Cia 

O General FRANCisco DE 
LIMA e SILVA, com au
xílio de fôrças de terra 
e mar, jugula a Re
volução de PAIS DE AN
DRADE 

Morre fusilado Frei CA
NECA, um dos principais 
vultos da Revolução de 
1824 (Confederação do 
Equador) 

O Brasil, no tratado com 
Portugal, em que êste 
reconheceu a nossa lnde
depeudência, estabelece 
numa de suas cláusulas o 
recurso ao arbitramento 

Início da guerra com a Ar
gentina, depois de ter esta 
incorporado a Banda Ori-
ental . 

Morte de D JoÃo VI, 
grande benfeitor do 
Brasil 

D. PEDRO abdica a coroa 
de Portugal em sua filha 
D. MARIA DA GTJÓRIA 

Morte da Imperatriz LEo
POLDINA 

Pelo Decreto n o 5108, 
dá--se o reconhedmento e 
legalização da Dívida Pú
blica, fundação interna e 
estabelecimento da Caixa 
de Amortização e insti
tuição do Grande Livro 
da Dívida do Brasil 

Batalha do Ituzaingó, que 
pôs fim à guerra com a 
Argentina, por causa da 
Cisplatina . . 

EVARISTO o.\ VEIGA. fund~ 
a Aurora Fluminense 
Pela sua sensatez c es
pírito de justic1, foi 
talvez quem mais con
correu para s1lvar o país 
dos radicalistas e federa
listas no movimento de 
~1, dando, além disso, o 
padrão de estilo dos jor
nalistas que se lhe se-
guiram 

Uma lei manda abrir es~ 
colas públicas primárias 
nas princÍp!tis cidades e 
vilas do Império 

São emitidas as primeiras 
cédulas do Govêrno 
par a substituição das 
moedas de cobre, na 
Bahia. ii. emissão foi fi-
xada em 1. 490 contos 

Criam-se dois Cursos de 
Ciências Jurídicas e So
ciais, um na cidade de 
São Paulo e outro em 
Olinda . . .... 

Fundação do Jornal do Co
mérciq por PIERRE PLAN-
CHET ., .. 

Criação do Observatório 
Nacional . 

São criados os bispados de 
Goiás e de Cuiabá 

Funda-se a Caixa de Amor
tização • . . 
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221 São emitidas as primeiras 
apólices de 1:000$000 de 
6%, em número de 123 
em favor de S. M. o Im
perador D PEDRO I, ven
cendo juros a partir de 
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O Almirante RousSIN exige 
a entrega dos navios 
franceses apresados du
rante o bloqueio do Rio 
da Prata e uma indeni
zação de perdas e danos 

Celebra-se o tratado que 
põe têrmo à guerra da 
Cisplatina 

Ficam proibidos os carros 
de bois na rua do Ou
vidor, no Rio 

Casamento de D. PEDRO I 
com D. AMÉLIA e criação 
da Ordem da Rosa 

Morre o Padre JosÉ MAu
nfciO NuNES GARCIA, o 
primeiro grande músico 
brasileiro, que escreveu, 
por ordem de D. JoÃo VI, 
uma. Ópera- Le due ge~ 
melle - para o Real 
Teatro São João do Rio 
de Janeiro. Não há cer~ 
teza se foi executada 

É promulgado o Código 
Penal do Império. Foi 
a primeira legislação pe~ 
nal da América do Sul e 
a inspiradora de quase 
todos os Códigos dos 
países que a compõem, 
tendo mesmo sido útil ao 
Código Russo, daquela 
época. 

"Noite das garrafadas" 
Abdicação de D. PEDRO I 
Os deputados e senadores 

que se achavam no Rio 
e os ex-ministros, menos 
dois, concordaram em 
nomear uma regência 
trina provisória, consti~ 
tituída do General FRAN
CISCO DE LIMA E SILVA, 
Senador VERGUEIRO e 
MARQUllS DE CARA VELAS 

É cantado pela primeira 
vez o hino de FRANcÚ;co 
MANUEL DA SILVA, que 
devia ser mais tarde o 

, Hino N acionai 
E eleita pela Assembléia a 

regência trina perma~ 
nente, constituída por 
LIMA E SILVA, BRÁULIO 
MUNIZ e CosTA CAR
VALHO . 

Levante das tropas no Rio 
contra a regência trina 
permanente, sufocado 
energicamente por FEIJÓ 

Revolta do Corpo de Po
lícia do Rio, a que se 
reuniram alguns batalhões 
de linha, espalhando-se 
o terror pela cidade ante 
a desordem, o roubo e o 
assassínio praticados pela 
soldadesca desenfreada 
Com grande energia, 
FEIJÓ esmagou o levante 

Surge um levante no Teatro 
São Pedro, de que par
ticipou MIGUEL FRIAS 
FEIJÓ o sufoca logo 
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236 

238 

280 

240 

241 

242 

243 

244 

245 

246 

247 

218 

240 

250 

251 

Revolução no Maranhãó 
contra a Regência. (Du
rou até abril de 1832) 

Revolução de Pernambuco 
("Setcmbrada"). 

Revolta do Corpo de Infan
taria de Marinha, aquar
telado na Ilha das Cobras, 
sufocada por FEIJÓ, 
sempre com o mesmo 
ânimo vigorosíssimo e re~ 
soluto .. 

Lei que ratifica o compro
misso com a Inglaterra 
de abolir o tráfico afri-
cano . . 

Revolta, no Ceará, sob a 
chefia do Coronel PINTO 
MADEIRA, que foi fusi
lado Durou até 13-10--
-1832 . . . . 

Revolta, no Pará (a "Abri
Inda"), seguida da re
volta dos Cabanas (a 
"Cabanada"), dominada 
só em 1835 Os chefes 
eram VINAGRE e ANGELIM 

MIGUEL FRIAS e outros mi
litares promovem uma 
sedição em Villegaignon 
FEIJÓ, resoluto como sem
pre, a sufoca de pronto 

Revoloção do Partido Res
taurador dirigida pelo 
general alemão B ULOW 
FEIJÓ pede a destituição 
de JosÉ BoNIFÁCIO de 
tutor dos principes. A 
proposta não passou ilo 
Senado, pela maioria de 
um voto .. _ 

Demissão de FEIJÓ, em vir
tude de não ter passado 
a sua proposta . 

Instituição das Faculdades 
de Medicina da Bahia e 

, do Rio . . . 
E promulgado o Código do 

Processo Criminal 
MoNTE ALVERNE compõe o 

primeiro compêndio de 
Filosofia entre nós, só 
publicado, aliás, em 1859, 
iniciando a corrente espi-
ritualista. . . . . 

Prisão de JOSÉ BoNIFÁCIO 
na revolução do Partido 
Restaurador por êle che-
fiada . . . 

A Lei n.0 59 cria o sistema 
monetário, estabelecendo 
como a nossa primeira p3.
ridade cambial a igualda
de de 43,2 pence a 1$000 

Funda-se a primeira peni
nitenciária do Brasil, a 
Casa de Correção da Ca
pital Chamava-se "Pe
ni~en,~iária do Hio de Ja-
netro _ _ _. . 

Promulgação do Ato Adi
ciona\, que criou as As
sembléias provinciais e a 
regência una, de trina 
que era, separando-se 
também da província do 
Rio de Janeiro a cidade 
do mesmo nome, para 
formar um Município 
Neutro, como o de Wa
shington nos Estados 
Unidoa . . . 

Funda-se a Associação Co
mercial do Rio de Ja
neiro. 
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Morte de D PEDRO I, em 
Portugal, o que acarretou 
o fim do Partido Cara
muro ou Conservador 
BERNARDO PEREIRA DE 
VASCONCELOS Organizou 
então, com os membros 
dêsse partido e os des
contentes do Moderado, 
novo partido, que se 
chamou Conservador e 
que triunfou nas eleições 
de 1836 , 

É sancionado pelo Presi
dente da Provincia do 
Rio de Janeiro o decreto 
da respectiva Asscmbl~ia 
Legislativa, pelo qu,l 
foi criada uma Escola 
Normal, a primeira do 
Brasil e de todo o Con
tinente Americano 

F&IJÓ é eleito Regente 
Revolucão de Piratinim, a 

mais séria da Regência 
FEtJÓ é emposs~do no cargo 

de Regente Unico . 
Funda·se a primeira Aca

demia Literária no Rio 
de Janeiro, a dos Felizes 

Fica reservada aos navios 
nacionais a navegação de 
cabotagem 

DmnNGos DE MAGALHÃES 
publica a nossa primeira 
poesia do gênero épico
-lírico, como lhe chamou 
SíLVIo RoMERO -Na
poleão em Waterloo, e 
inicia na literatura bra
sileira a Escola Român
tica com o seu livro Sus
piros Poéticos e Sau
dades, publicado, aliás, 
em París 

Regência interina de ARAÚJO 
LniA 

Estoura na Bahia a revolta 
do Da. SABINO, a "Sa
binada", na regência in
terina de AMúJo LIMA 

Fundação do Imperial Co
légio D. Pedro II. O Re
gente interino ARAÚJO 
LIMA, em nome do Impe
rador, Senhor D. PEDRO 
li, decretou: "O Semi
nário de S. Joaquim é 
convertido em Colégio 
de Instrução Secundária. 
Êste Colégio é denomi
nado "Colégio PEDRO 
II" 

DoMINGos DE MAGALHÃEs 
compõe a primeira tra
gédia brasileira, intitu~ 
lada 1lntonio José . 

É criado o Arquivo Pú
blico, mencionado expres
samente na Constituição 
do Império, sendo Re
gente interino An.AÚJo 
Lnu. 

Morre JosÉ BoNIFÁCio, o 
nosso primeiro mineralo
gista, descobridor do 
quatro espécies c de sete 
variedades novas de mi
nerais, além de político, 
poeta, orador. Foi o 
maior e o mais culto dos 
homens de seu tempo e 
um dos- maiores esta
distas de tôdas as épocas 
e países 
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267 

268 

269 

270 

271 
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273 
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276 
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278 

279 

280 

281 

282 

283 

284 

É eleito Regente efetivo 
único ARAÚJO LIMA 

Funda·se o Banco Comer· 
cial do Rio de Janeiro, o 
primeiro estabelecimento 
dêsse gênero no país . . 

Fundação do Instituto His
tórico e Geográfico Bra-
sileiro . . . . . 

Rebenta a "Balaiada", que 
CAXIAS debela em 19 de 
janeiro de 1841 . . 

Funda~se o "Hospício dos 
Tísicos'', o primeiro esta· 
belecimento para tísicos 
de que se tem notícia 
entre nós . 

É lançada a pedra funda
mental do Hospital da 
Santa Casa de Miseri
córdia. 

Navegação a vapor na baí• 
do Rio de Janeiro _ 

Proclamação da maioridade 
de D. PEDRO II .. 

o DR BENTO MURE (BE
NOIT JuLES MunE), fran
cês, inicia no Brasil a 
propaganda da Homeo
patia, vindo a fundar, de 
1842 a 1845, a Escola Su
plementar de Medicina e 
Instituto Homeopático, o 
Instituto Homeopático 
do Brasil, a Botica Ho
meopática Central e a 
Escola Homeopática do 
Brasil. É, assim, o in
tradutor da Homeopatia 
no pais .. 

O Brasil adota os selos 
poStais . . . 

CAXIAS sufoca a revolução 
da "Balaiada", chefiada 
pelo bandido MANUEL 
FRANCISCO DOS ANJOS 
BALAIO, adquirindo o ba
ronato como recompensa 

A Lei n.• 261 reforma o 
Código do Processo 
Criminal 

O Regulamento n.• 120 
traça as normas de 
execução do Código do 
Processo Criminal de 
1832 . .. .. 

Revolução em São Paulo, 
de RAFAEL Toaus 
AGUIAR, em que CAxiAS 
teve de prender a FEIJÓ, 
ambos beneméritos da 
Pátria. FEIJÓ defende-se, 
dizendo que se batia para 
restaurar-se a Consti
tuição (fôra dissolvida a 
Câmara dos Deputados) 

Revolução em Barbacena, 
Estado de Minas Gerais 

Aparece o primeiro romance 
brasileiro, O Filho do 
Pescador, de TEIXEIRA E 
S01;1ZA • • • • 

Parte de Belém do Pará o 
pequeno vapor de guerra 
uGuapiasslt", que foi até 
Barra do Rio Negro, adi
ante de Manaus, aonde 
chegou a 6 de agôsto de 
1843. Foi êste o pri
meiro navio que sulcou 
as águas do Amazonas .. 

Casamento de D. PEDRO II 
, com D. TERESA CnisTINA 
E iniciada a na vegacão 

entre o Rio e a França 
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Correm no Brasil as pri
meiras diligências 

Revolução alagoana 
Fim da República de Pira

tinim (assinatura da p.z) 
Fundação de Petrópolis 
Morre FRANCisco VILELA 

BARBOSA, um dos pri-
meiros brasileiros, com 
Jos~ BoNIFÁCIO e No
GUEIRA DA GAMA, a le
cionar numll Universi
dade européia. Homem 
de letras e matemático, 
fOi o primeiro que es
creveu, entre nós, um com
pêndio de matemática 
com seus Elementos de 
Geometria 

São plantados os primeiros 
cacaueiros na Bahia, em 
Canavieiras, i\ foz do Rio 
Pardo .. .. 

A Lei n.• 401 fixa em 27 
pences p>ra 1$000 a 
nossa p>ridade cambial 

O Decreto n.• 496 estabe
lece as bases segundo as 
quais se devia fundar 
no Rio de Janeiro um 
Conservat6rio de Mú
sica, na conformidade do 
Decreto n.• 238, de 27 
de novembro de 1841 

É fundada pelo DuQuE DE 
CAX:IAS a primeira socie
dade hípica que se or
ganiza no Brasil, cha~ 
mando-se Jockey Club 
Fluminense . . 

Estoura a revolução prai
eira, em Pernambuco, 
sob a chefia de NuNEs 
MACHADO e PEDRO I v o. 

O Ceará é iluminado a gás 
A febre amarela invade o 

Brasil. . . 
Por Decreto legislativo 
n. • 556, é promulgado 
o Código Comercial 

Atendendo aos protestos da 
Inglaterra, promulga-se a 
lei da abolição do tráfico, 
referendada por EuzÉoiO 

, DE QUEIROZ . . . 
E elevada à categoria de 

província, com o nome 
de Amazonas, a coroar~ 
ca do Alto-Am•zonas 

É promulgado o Regula
mento 737 para disci
plinar o Processo Comer
cial, tendo sido aplicado 
também no Processo Civil 

Celebra-se o contrato para 
iluminar a gás uina parte 
da cidade do Ria de Ja
neiro, entre o Govêrno 
Imperial e IruNEu EvAN
GELISTA DE Sou~ 

Morre ZEFERINO FERREZ 
que viera para o Rio de 
Janeiro, a chamado de 
D. JoÃo VI, com outros 
artistas franceses. Além 
de ter sido um dos 
fundadores da Academia 
de Belas Artes, foi o 
introdutor da gravura de 
medalhas no Brasil . 

Guerra contra RoSAS. O 
General OniBE rende-se 
com toda o seu Exército 
ao CONDE DE CAXI<~.s 
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305 Bão Paulo é iluminado a 
gás hidrogênio 

300 Funda-se o segundo Banco 
do Brasil 

~Oi É assinado em Montevidéu 
o tratado de aliança entre 
o Brasil, o Uruguai e as 
províncias argentinas de 
Entre-Rios e Corrientes, 
contra RosAs, tirano ar
gentino Representou o 
Brasil HoNÓRIO HER
METO CA.RNEIRO LEÃO, 
posteriormente MAnQuÊs 
DO PARANÍ. 

308 É instalada a Província do 
Amazonas, sendo seu pri
meiro presidente J. B. 
TENRElRO ARANHA. A 
capital chamava-se São 
José da Barra Mudou
se depois êsse nome para o 
de Manaus, têrmo desig
nativo dos índios que ha
bitavam o local 

309 Trava-se a batalha de 
Montecaseros, findando 
a guerra contra· RosAs, 
que foi batido à frente 
de 23 000 homens pelos 
aliados (Brasil, Uruguai, 
Entre-Rios e Corrientcs, 
províncias argentinas) 
Dirigia os aliados o ge
neral brasileiro MANUEL 

MARQUES DE SouzA, 
CONDE DE PôR TO ALEGRE 

310 Inaugura~se o Teatro Lí-
rico, denominado Provi
sório, no Rio de Janeiro, 
cantando-se a Ópera 111' ac
beth, de V ERDI,' 

311 Inaugura-se o telégrafo elé-
trico, pondo em comun i
cação o Quartel Gener:1l 
com o Pa~o da Quinta 
da Boa Vista O Impe
rador assistiu às primeiras 
experiências, feitas pelo 
Dr. GuiLHERME ScaucH 
DE CAPANEMA, lente de 
física da Escola Central, 
depois BARÃO DE CAPA

NEMA 

312 Parte da cidade da Barra 
do Rio Negro (Manaus) 
para. Nauta o primcito 
vapor que percorreu essa 
secção do Rio Amazonas, 
inaugurando-se assim o 
serviço regular de nave
gação a vapor no grande 
rio 

313 O Banco do Brasil funde-se 
com o Banco Comercia\ 
do Rio de Janeiro, for
mando o segundo Baneo 
do Brasil 

314 Cria-se novamente o Banco 
do Brasil, que havi..J. sido 
suprimido em 1829 . 

315 Decreto que separa de São 
Paulo a região do Pa
raná, para constituir uma 
nova província, tendo 
por capital Curitiba. 

31 O Inaugura-se no Rio de Ja-
nêiro o serviço de ilumi
nação a gás A inich
tiva dêsse serviço coube 
a MAtr~, o bravo pio-
neiro do Brasil industrial 
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Inaugura-se o primeiro 
trecho da Estrada de 
Ferro Mauá, depoi~ E~
trada de Ferro Príncipe 
Grão Pará, entre Mau:Í 
e Fragoso, na extensão 
de 14 500km. A locomo
tiva chamava-se "Baro
nesa" e foi a primeira 
que correu em terra bra
sileira 

Inauguração da primeira 
ponte de estrada de ferro 
do Brasil, no quilômetro 
0,778 da linha Mauá
-Petrópolis, da antiga 
Estrada de Ferro de 
Mauá, sôbre o rio Caioba 
Tem 1S,40rn de exten
são 

O Decreto Imperial n o 

1 565 aprova os esta
tutos da Sociedade Sta
tística do Brasil, fun
dada no Rio de Janeiro 
em 1854, por inichtiva 
d> Sociedade Auxiliadma 
da Indústria Naci01nl 

O cólera-morbus invade o 
Brasil . . . . . 

O Imperador PEoRO li vi
sita os coléricos 

É inauu:;urada a esta~r1o te
legráfica de Petrópolis, 
q_uc comuniruva com a 
do Rio. Foi êsse o nosso 
priiDeiro telégrafo re
gular. Antes, as comu
nicações se faziam de 
um ponto a outro d1. 
mesma cidade do Rio d" 
Janeiro. Durou a cons
tru~ão de 1855 a 1857. 
A extensão era de 50 630 
metros, dos quais 14 970 
de cabo submarino e o 
restante de fio aéreo dé 

, ferro . . 
I·~ bnçadJ. a primeira pedra 

do Canal do Mangue, no 
Rio de Janeiro, na pre
sença de MA.uÃ., FERRA.z 
e outras pessoas gradas 

Funda-se, por iniciativa de 
D . .JosÉ AMAT, um co
ronel espanhol, emi~rado 
para o Brasil, vindo da~ 
guerras çatlistas, a Im
perial A~ademia de Mli
sica e Opera N aeioual 
destin:.tda a propagar c 
desenvolver o gôsto pelo 
canto em língua portu
guesa 

O jurisconsulto AuGUSTO 
TEIXEIRA DE FREirAS pu
blica a su1 Consolidarão 
das Leis Civís, como ~pre
liminar do Código Civil 

Publicação d'O Guaraní, 
de ,JosÉ DE ALENCAR 

Assinatura do contrato para 
concessão do serviço de 
es~otos no Rio de Ja-
neiro . . . . 

Funda-se a Escola Central, 
que se transformou depois 
na Escola Polit.écnica, 
hoje Escola N a('ional de 
Engenharia. 

Inauguração da Estrada de 
Ferro Central do BIasi!, 
d'.1 Estação Central até 
Queimados, com 32 milhas 
inglêsas 
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330 Funda-se a Casa da 
Moeda 

331 O padre brasileiro FRAN· 
CISCO JoÃo AZEVEDO, 
professor no Arsenal de 
Marinha de Pernambuco, 
inventa a máquina de es-
crever, construindo ores-
pectivo modêlo de ma-
deíra Denominou-a ''me-
canógrafo' '. o aparêlho 
recebeu depois aperfei-
çoamentos nos Estados 
Unidos, entre outros os 
de SnoLES, que fez do 
invento um modêlo de 
madeira, tendo EDISON 
feito um igual, de 
metal 

332 Inaugura-se o primeiro 
túnel do Brasil, no qui-
lômetro 36,134 da linha 
do Recife a Palmares 
Sua construção, iniciada 
em 1858, durou dois 
anos. Mede 149m de 
extensão 

333 O Decreto n ° 1067 cria 
a Secretaria de Estado 
dos Negócios da Agricul-
tura, Comércio e Obras 
Públicas, organizada no 
ano seguinte pelo De-
ereto no 2 748, de 16 de 
Fevereiro 

334 O Decreto n.• 1 083 cria 
as Caixas Econômicas 
do Brasil 

335 Sobe à cena no Teatro São 
Pedro de Alcântara a 
primeira Ó.J1era brasileira, 
de ELIAS ALVARES Lono, 
intitulada A Noite de São 
João. A letra é de JosÉ 
DE ALENCAR. Foi can-
tada em português c 
em grande parte por ar-
tistas brasileiros. O as-
sunto era também bra~ 
sileiro 

336 O Decreto n.• 2 723 cria. 
a Caixa Econômica do 
Rio de Janeiro 

337 Inaugura-se a Estrada de 
Rodagem União e In-
dústria, num percurso 
total de 144 quilômetros 
entre Petrópolis e Juiz 
de Fora. A glória dêsse 
empreendimento cabe 
precípuamente a M.<-
RIANO PROCÓPIO FER-

REIRA LAJE 

338 Inauguração da Caixa Eco-
nômica Federal do Rio 
de Janeiro 

339 Gravíssima crise comercial 
com a suspensão de pa-
gamentos pelo banqueiro 
SouTo, do que resultou a 
falência de noventa e 
cinco casas comerciais, 
representando um ativo 
de 93 000 contos e um 
passivo de 105 000:000$ 

340 Formação da Companhia 
Ferro Carril Jardim Bo-
tânico 

DE ONTE~ E DE HOJE 

EFEMJ!:RIDES NACIONAIS 

Evolução econômica, social e política 

1\nlver- Nú-
Dia Mês Ano 'sãrio mero FATOS 

em de 
194 O ordem 

---- --

341 O rei LEoPOLDO I, da Bél-

- - 1858 82• gica, dá ao Brasil ganho 
de causa na questão 
Christie, cumprindo " Inglaterra não só reatar 
as relações diplomáticl9, 
como nos dar satisfações, 
o que ela fez, aliás, só 
dois anos depois 

342 O Brasil adquire por subs-
crição popular o seu pri-
meiro navio de ferro, o 
encouraçado 41Brasil'', 
em consequência da exal-
tação de ânimo provocada 
pela chamada "Questão 
Christie'' 

343 Fica terminada a cons-

- - 1860 80• trução do maior túnel do 
Brasil, o "Túnel Grande", 
situado no quilômetro 
88,235 da Estrada de 
Ferro Central do Br•sit 
As obras foram iniciadas 
em 1858 A inauguração 
ocorreu em 1865. Medo 
2 236 m de extensão 

3 XII 1860 80• 344 TAMANDA.RÉ inicia. a cam-
panha do Uruguai 

315 Captura do vapor brasileiro 
"Marquês de Olinda'' por 
ordem de LoPEZ e invasão 
da Província de Mato 
Grosso (comêço da Guerra 
do Paraguai) 

28 VII 1860 80° 346 o jurisconsulto AuGusTo 
TEIXElRA. DE FREITAS, o 
mais eminente do Im-

22 Vlll 1860 80• pé rio e o inaior civilista 
da América Latina, publi-
ca o seu monumental Es-
boço do Código Civil, que 
exerce grande influ~ncia 
na codificação das leis 
argentinas e uruguaias. 
Foi· o primeiro trabalho 
de sistematização que se 
fez de nossa esparsa lc-
gislação 

H7 Vitória de Paissandu, ua 

H XII 1830 80° 
guerra contra o Uruguai. 
O Exército e a Armada 
Imperiais combateram de 
combinação com as fôrças 

12 1 1801 il}O de FLoRES, general uru-
guaio, chefe do partido 
colmado e nosso amigo 

348 Capitulação de Montcvidéo 
(Guerra do Uruguai) 

349 CASTRO ALVES inicia a sUa 
propaganda abolicionista, 
recitando pn~1üas magní-
ficas, VIbrantes, no Re-
c~fe, na Bahia, no Rio c 
em São Paulo . , 

23 VI 1851 79u 350 É assinado em Buenos Aires, 
o Tratado da Tríplice Ali-
ança, ofensiva e defen-
siva, entre o Brasil, a 

4 XI 1851 70• Argentina e o Uruguai 
351 Trava-se o combate naval 

352 
, de Riachuelo 
E lançado ao mar o encou-

raçado "'famandaré", o 
primeiro navio de ferro 
construído no Brasil. · 

353 Vitória brasileira de Tuiuti 
354 O Decreto n.• 3 749 abre 

10 IX 1862 78• à navegação estrangeira 
os rios Amazonas, To-
cantíns, Tapajoz, Ma-
deira. Negro c São Fran-

- - 1862 78• cisco 

• 

619 

Aniver 
Dia Mês Ano sãrio 

·em 
194ó -------

- - 1863 77• 

- ~ 1863 77• 

30 VI 1861 76° 

- Vlll 1361 76° 

12 XI 1861 76° 

- - 1864 76° 

2 I 1865 75° 

20 li 186;) 75• 

- - 1865 75° 

I v 1865 750 

11 VI 1865 75° 

- - 1865 ?f) o 

24 v 1866 71• 

7 XII i866 74• 



620 

Nú
mero 
de 

rdem 

FATOS 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

EFEMÉRIDES NACIONAIS 

Evolução econômica, social e política 

Aniver- Nú-
Dia Mês Ano sãrio mero FATOS 

em de 
1940 ordem 

Anlver-
Dia Mês Ano sárlo 

em 
1940 

-~-11--------- ~--- ~---- --1------~-- --------

~55 

3511 

357 

358 

3:i9 

360 

361 

362 

363 

364 

36.1 

366 

367 

:)68 

369 

Fim da Retirada da La
guna, imortalizada lite

"ràriamente por TAUNAY 
E emitida a apólice n.0 1, 

de 500$000, com o juro 
de 6 % ao ano, em favor 
de D. MARIA JosÉ DE 

, PArvA ANDRADE 
E emitida a apéllicc n.o 1, 

de 200$000, com o juro 
de 6°/o ao ano, em favor 
de D. MARIA PoRCINA 
CoELHo DE SouZA LoBo 

Passagem de Humaitá pela 
esquadra brasileira, sob 
as ordens do almirante 
VISCONDE D;E INHAÚMA 
(JoAQUIM JosÉ INÁCIO) 
e do capitão de mar e 
guerra DELFIM CARLOS 
DE CARVALHO • • • • 

Evacuação de Humaitá 
pelo paraguaios . . 

Trafega o primeiro bonde 
por t1ação animal no 
Brasil. Tivemo-lo antes 
da Europa e de qualquer 
país da América, salvo 
os Estados Unidos. Deu-se 
o fato no Rio de Janeirp 

Batalha da ponte de Ito
roró (vitória brasileira, 
glória de CAXIAS) . 

Começa a batalha de Lomas 
Valentinas, que durou 
seis dias, ficando dizi
mado o Exército para
guaio e diminuído da 
metade o nosso . . . 

Funda-se no Rio o Clube 
Republicano e o jornal 
República, sendo lan
çado ao povo o mani
festo que ficou conhe
cido pelo nome de "ma
nifesto de 70" . 

São Paulo é iluminado 
pela Companhia do Gás 

Fim da Guerra do Paraguai 
com o ataque a Cerro
Corá, junto ao rio Aquida
ban, e a morte de LoPEZ 

SfLVIO RoMERo inicia a crí
~ tica científica entre nós 
E cantado pela primeira vez 

O Guarani, de CARLOS 
GoMES, no teatro Scala, 
de Milão. Depois, foi re
presentado em Londres, 
Moscou, São Petcrsburgo, 
Santiago, Buenos Aires, 
Montevidéo . 

Tratado de paz com o Pa-
raguai . . .. 

Canta-se no Teatro Lírico 
do Rio de Janeiro O Gua
ran!, pela primeira vez, 
para comemorar o ani
versário natalício do Im
perador, que então com
pletava 45 anos de idade 
O monarca, chamando ao 
seu camarote o glorioso 
maestro, prendeu-lhe na 
lapela da casaca o dis
tintivo da Ordem da 
Rosa. A platéia em pêso 
e a orquestra, de pé, 
aplaudiram delirante· 
mente o vitorioso artista, 
que recebeu, assim, uma 
das mais estrondosas ma
nifestações populares que 
registra a história da 
música no Brasil 

11 

22 

19 

2:3 

21 

I o 

19 

7 

2 

v r 

[[ 

li 

vn 

X 

Xlf 

'(l[ 

ll[ 

li! 

v 

XI! 

1867 

1867 

1867 

1868 

181l8 

1868 

1868 

1868 

1870 

1870 

1870 

1870 

1870 

1870 

1870 

72" 

70° 

70° 

70° 

370 

371 
~72 

373 

375 

371l 

377 

378 

380 

381 

'l82 

É criada pelo Decreto n o 
4 676, em virtude da lei 
que prescrevera o levan
tamento dos censos de
cenais da população, a 
Diretoria Geral de Esta
tística, cuja instalação se 
verificou a 1 o de março, 
tendo sido seu primeiro 
drretor o Conselheiro 
MANUEL FRANCISCO 
CoRR~A . 

Lei do Ventre Livre .. 
O decreto. da assembléia le

gislativa provincial do 
Rio de Janeiro cria a 
primeira biblioteca po
pular no Brasil 

0.-\RLOS Gm.lES conclui a 
sua ópera Fosca, em que 
se caracteriza por quali
dades admiráveis, tanto 
na polifonia, quanto sob 
o ponto de vista do tra
balho orquestral. Os téc· 
nicos só a julgam inferior 
a O Guarani quanto ao 
sentimento patriótico 

Procede-se ao 1.0 Recensea
mento Geral do Brasil, 
achando-se como resul
tado 10112 061 hahi-
tantes . . .. . 

Funda-se a primeira Escola 
Primária Municip:ll no 

, Rio de Janeiro 
g pôsto em execução em 

todo o território brasi
leiro o sistema métrico 

Inauguracão das comuni
cações telegráficas por 
meio de cabos subma
rinos entre o Rio de Ja
neiro, Bahia, Pernambuco 
e Pará 

HENRIQUE GoRCEIX, enge
nheiro francês, naturali
zado brasileiro, funda a 
Escola de Ouro Prelo, 
da qual foi primeiro di
retor, legando-lhe a sua 
biblioteca e coleções de 
mineralogia e rochas. 

Inauguração do cabo sub
mlrino entre o Brasil c 

, a Europa .. , . 
E fund•da, no Rw, a Ga

zeta de Notícias, por F:~<;R
REIRA DE ARAÚJO 

Sentença contra o hispo de 
Olinda, D. VITAL, conde
nando--o à pena de quatro 
anos de prisão Com tra
balho na Fortaleza de 
São João. Não foi cum
prida tôda a pena porque 
veio em 17 de setembro 
de 1875 a anistia decre
tada pelo Gabinete CA-
XIAS •• 

Sentença contra o bispo 
D. ANTÔNIO DE MACEDO 
CosTA, do Pará, na cé
lebre questão dos Bispos. 
Foi êle condenado a 
quatro anos de prisão 
com trabalho na forta
leza da Ilha das Cobras 
Não foi cumprida a pena 
por inteiro em virtude 
dq, concessão de anistia a 

, 17 de setembro de 1875 
g construído o primeiro 

grande canal no Brasil, 
o de Macaé a Campos 

14 
28 

20 

I o 

27 

21 

I 
IX 

Xlf 

vm 

vm 

VIl 

XII 

VII 

li 

VIl 

1871 
1871 

1871 

1872 

1872 

1872 

1873 

1873 

1874 

1874 

1874 

1874 

1S74 

1874 

(}6" 
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384 Começa a desenvolver-se no 
Brasil a Escola Natura
lista, que se firma em 
1881 

385 O câmbio alcança a sua 
taxa máxima, subindo ~ 
28 ~d 

386 MIGUEL LEMOS publica seus 
primeiros artigos sôbre o 
Positivismo, iniciando a 
propaganda do sistema 
entre nós 

387 TOBIAS BARRETO inicia OS 
seus trabalhos filosóficos, 
pregando o evolucionismo 
haeckelista contra a me
tafJSica, de um lado, e de 
outro o germanismo con· 
tra o espírito francês 

388 BENJAMIN CoNSTANT funda 
a Sociedade Positivista, 
desenvolvendo a propa
ganda positivista que 
iniciara na sua cátedra 
com a propaganda repu
blicana 

389 Inicia-se a corrente filosó-
fica, francamente mate
rialista, entre nós, com o 
livro de GuEDES CABRAL. 
A essa corrente pertencia 
VICENTE DE SOUZA, O 
conhecido professor do 
Ginásio Nacional, hoje 
Colégio Pedro II, como 
ao tempo da monarquia 

390 É inauguradJ. a primeira 
Escola Agrícola, na Bahia 
Chamava-se Escola Agrí
cola de São Bento das 
Lajes 

391 Inauguração do primeiro 
caminho funicular (plano 
inclinado), de acesso ao 
morro de Santa Teresa, 
no Rio de Janeiro 

392 SiLVIO RoMERO inicia a pu
blicação de seus livros 
!i\osófícos, preg>ndo o 
monismo spenceriano, 
combatendo a metafísica 
e todos os pontos de vista 
absolutos 

393 Primeira concessão telefô-
nica a CHARLES PAUL 
MACK Km. Essa con
cessão caducou 

394 Instituição dos primeiros 
aparelhos do serviço tele
fônico explorado pela 
"Companhia ·Telefônica 
do Brasil" 

395 Vem ao Brasil o Parnasia-
Úismo com as Fanfa"as 
de TEÓFILO DIAs 

396 Fundação da Faculdade 
Livre de Ciências J urí
dicas e Sociais do Rio 
de Janeiro 

397 Funda~ão da primeira usina 
termo--elétrica do Brasil, 
em Campos, tendo assisti~ 
do à inauguração o Impe
rador D. PEDRO II 

15 Il 

13 I![ 

15 IX 

Ili 

18 r v 

VI 

1875 

1875 

1875 

1875 

1876 

1876 61<> 

1877 IJJo 

18i7 

1878 

1H79 

1882 

1882 

1882 

1883 57o 

398 É entregue ao tráfego o 
trecho da Estrada de 
Ferro do Paraná, de Pa
ranaguá a Morretes, ini
ciado a 5 de Junho de 
1880 .. • • . 

399 Faz-se em Minas Gerais a 
primeira instalação de 
energia hidro-elétrica 
numa pequena usina de 

, 52 K.W 
400 E inaugurado o trecho 

da Estrada de Ferro do 
Paraná, de Morretes a 
Curitiba (1) 

40 I Libertação dos sexagenários 
(Lei Saraiva- Cotegipe) 

402 Inauguração do primeiro 
trecho da Estrada de 
Ferro do Norte, hoje Leo
poldina Railway . . 

403 ·rem início o serviço de for-
necimento de gás na Ca
pital Federal, da Societé 
Anonime du Gas do Rio 
de Janeiro 

404 Fundação do Instituto 
Pasteur no Rio (trata
mento contra a hidro~ 
fobia) . .. .. 

405 O Decreto n.• 3 353 de-
clara extinta a escravidão 
no Brasil. Traz a assina
tura da Princesa Regente, 
D. ISABEL DE BRAGANÇA, 
e a de RonRIGO A. nA 
SILVA, ministro da Agri-
cultura .. 

406 Inaugura-se a iluminação 
elétrica em Juiz de For<> 

407 CARLOS GoMEs compõP. Lo 
Schia•o, uma de suas 
obras primas. 

408 Morre ToBIAS BARRETO, o 
iniciador, segundo SíLVIO 
RoMEno, da poesia con
doreira nas letras na
cionais; do germanismo 
na. crítica iniciada junta
mente com êle, SILviO, 
em 1870 (crítica filosó
fica, religiosa, literária, 
política e jurídica); do 
naturalismo no direito. 
Como filósofo, seguia a 
doutrina de lliECKEL • 

409 É mandado desligar do 
Arsenal de Guerra da 
Côrte a respectiva 3.• 
Secção, a fim de consti
tuir a Fábrica de Armas 

410 Inauguração da luz elétrica 
em Campos. . 

411 Instala-se a primeira usina 
hidro-elétrica fornecedora 
de energia para serviços 
de utilidade pública 

412 Fica constituída a Fábrica 
de Armas, da antiga 3.• 
Sec~ão do Arsenal de 
Guerra da Côrte. Foi 
essa a primeira que ti-
vemos. . . . 

413 Inaugura-se em Curitiba a 
segunda usina termo-elé
trica do Brasil. • . . 

414 Proclamação da República 
415 Inaugnraoão da luz elé-

trica em Petrópolis 

17 

28 

10 

13 

20 

15 

15 

XI 

li 

IX 
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IX 

X 

X 
'XI 

XI 

1881 

1883 

18S5 

1885 

1886 

1886 

1888 

1838 

1888 

1889 

1889 

1889 

1889 

1889 

1889 

1889 
1889 

1889 

5{o 

53° 

51• 

51° 

51° 

51° 

51° 

51" 
51° 

51° 

(1) A Estrada de Ferro de Paranaguá a Curitiba é um dos maiores padrões de glória da Engenharia Nacional. Constitui um 
conjunto monumental de trechos tabalhados na pedra viva e em terreno escarpado, de pontes e de pontilhões de vão~ qive~sos, de, 
viadutos de aço cravados no flanco nu e a pique da rocha, de numerosos túneis cavados nos maciços de pedra, · · · 
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REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

FATOS 

São determinados em de-
ereto as cores e desenhos 
com as respectivas sim-
bolizações da nova ban' 
deira da República e suas 
armas simbólicas, selos 
e sinetes, assim como o 
lema que dev('ria conter 
a bandeira 

O Decreto n.0 5, atendendo"' 
a que D. PEDRO li dava 
do seu bolso particular 
pensões a viúvas, órfãos, 
enfermos e outros neces-
sitados e a que não fi-
caria bem amargurar a 
fundação da República 
com os sofrimentos ime-
recidos dêsses indivíduos, 
determina que lhes sejam 
conservadas essas pensões 

Extinção do Conservatório 
e criação do Instituto Na-
cional de Música 

Decreto n ° 451 B, institu-
indo o registro e trans-
missão de imóveis pelo 
sistema Torrens 

É inaugurada. a estação 
telegráfica de Goiás 

É promu \gado, com o De-
ereto n.' 847, pelo Go-
vêrno Provisório da Re-
pública, o Código Penal 

Criação da Brigada Poli-
cial da Capital Federal 

Concessão ao engenhe:iro 
CHAVES FARIA para o 
serviço telefônico 

Decreto n.• 955 A sôbre o 
regime Torrens ' 

Início das obras do açude 
"Cedro" no Quixadá (Es-
tado do Ceará), o pti-
me ir o construído no 
Brasil, com 16m de 
fundo e 126 000 000 de 
metros cúbicos de volúme 

Fusão do Banco dos Es-
tados Unidos do Brasil 
com o Banco Nacional 
do Brasil, criando-se 
assim o chamado Banco 
da República 

Procede--se ao 2 o Rccensea-
mento Geral do Brasil, 
que dá como result~dq 
uma população de 
14 335 915 habitantes 

Morte de FERDINAND 
DENIS, um dos estran-
geiros que mais amaram 
o Brasil, passando tôda. a 
vida a interessar-se pelas 
nossas coisas e a divulgar 
a nossa pátria na Europa, 
que quase tudo ignorava 
dela 

Morre JoAQUIM NoanER'JIO 
DE SouzA E SILVA, nas-
cido em 1820, a quem 
se deve a obra O Censo 
Geral do bnpcrio 

É promulgada a Consti-
tuição da Hepública, im-
plantada em 15 de No-
vembro de .1889 Ji'oi a 
nossa primeira consti-
tuição republicana 

EFEMli:RIDE;S NACIONAIS 

Evolução econômica, so:cial e política . . 

Àniver- Nú-
Dia Mês Ano sãrio mero FATOS 

em de 
1940 ordem 

---------
431 É trazido dos Estados 

Unidos por FREDERICO 
FrGNER o primeiro fonó-
grafo (aparêlho de ci-
l indro ), marca Edison 
Êsse instrumento es-
treou em nossa terra re-

19 XI 1889 
produzindo um discurso 

51° político em favor da mo.-
narquia, do Dr. JoAQUIM 
CABRAL, no Pará 

432 Fundação do Jornal do 
Brasil por Villeneuve & 
C ia 

433 É assinado um têrmo na 
Prefeitura do Rio de J a· 
neiro, referente a uma 
Emprêsa de Ônibus, por 
tração animal, com con-
cessão para trafegar em 

19 XI 1889 51° todos os arrabaldes da - capital da República 

434 Dissolução do Congress.o 
2 I 1890 50° N aciona\ pelo Marechal 

DEODORO 

435 Revolta da esquadra, re-
núncia do Marechal DEO· 

31 v 1890 50• noao e início do governo 
do Marechal FLoRrANO 

1 X 1890 50° 43G É inaugurada a estação te-
lcgráfica de Cuiabi 

437 Revolta das fortalezas Santa 
_ Cruz e Laje 

11 X 1890 5Qn 438 E autorizada a exploração 
do Pôrto de Santos, a 

13 X 1890 50° título provisório, para o 
tráfego dos primeiros 260 
metros de cáis, então 
concluídos. 

24 X 1890 50° 439 Revolução Federalista no 
Rio Grande do Sul 

5 XI 189Q 50° 440 Manifesto dos treze ge-
nerais 

441 Revolta no Rio contra FLO-
RIANO, que deporta os 
principais responsáveis 
para o Norte do país 

412 O Distrito Federal é cri-
gido em arcebispado. 

15 XI 1890 50• 443 Correm no Rio os primeiros 
bondes elétricos, pela 
linha do Flamengo. Como 
os bondes de tração 
animal, tivemos os bondes 
elétricos antes da Europa 

7 XII 1890 50° e de qualquer outro país 
da América, a não ser os 
Estados Unidos 

444 Surge em nossas letras a 
Escola Simbolista, com 
seu chefe CRUZ E SouzA 

31 XII 1890 50° 415 Hevolta da Armada (uma 
parte), sob o comando dç 
CusTÓDio DE MELO. 

44G Adesão de SALDANHA DA 
GAMA à revolta de Cus-
TÓDIO DE MELO .. 

447 Ataque à Armação, em Ni-
terói, pelos revoltosos·, 
que foram derrotados 

- - 1890 50° 448 Fim da revolta de 93, no 
Rio, pela chegada da es-
quadra do Almirante 
GoNÇALVES 

449 Fim da revolta de 11i03 em 
Santa Catarina - - 1891 49° 450 Fim da rcvolt> do ui9:i no 
Paraná . 

451 Os inglêses ocupam a ilha 
da Trindade, brasileira, 
no Atlântico Sul 

452 Os inglêseS abándonam n 
24 Il 1891 49" ilha da Trindade 

Dia 

-

4 

24 

3 

23 

31 

18 

2U 

6 

6 

!(} 

27 

7 

-

6 

7 

9 

13 

l6 

17 

-

5 

Anivor-
Mês Ano sárlo 

em 
1940 

------

- 1891 490 

IV 1891 49° 

VII 1891 49° 

XI 1891 49° 

XI 1891 49° 

XII 1891 49° 

I 1892 48° 

I 1892 48° 

li 1892 48• 

IV 1892 48° 

IV 1892 43° 

IV 1892 48° 

X 1892 48• 

- 1893 47° 

IX 1893 47° 

XII 1893 4jo 

li 1894 46° 

Ili 1894 46° 

IV 1894 46° 

IV 1894 46° 

I 1895 45() 

VI 1895 45° 
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FARIAS BRITO inicia a 
publicação de seus tra
balhos filos6fieos, intro
duzindo entre nós o pan
~psiquismo, que dá pre-
domínio ao espírito -

Fim da Revolução Federa-
lista 23 

Funda-se a Companhia de 
Seguros de Vida Sul-
-América 5 

Inauguração do serviço dos 
cabos sub-fluviais no rio 
Amazonas, entre Belém e 
Manaus 16 

Funda-se a Equitativa, 
companhia de seguros de 
vida 5 

Funda-se a Academia Bra
sileira de Letras, por ini
ciativa de LúciO DE 
MENDONÇA, JoAQUIM 
NABUco e MACHADO DE 
Assfs, seu primeiro Pre-
sidente 15 

Celebra-se eom a Prefei
tura o primeiro contrato 
de servi~o telefônico de
finitivo, sendo contra
tantes Siemens & Halshe 
Geselsehaft e Albert 
Frend, no Rio de Janeiro 12 

Fim da Campanha de Ca
nudos, sendo êsse arraiat 
arrasado 5 

Tentativa de morte contra o 
Presidente da República, 
PRUDENTE DE MoRArs, e 
morte do Marechal BIT
TENCOURT, seu Ministro 
da Guerra, graças a quem 
escapou do atentado o 
chefe do Govêrno 5 

O câmbio desce a 5 21,32 d -
Celebra-se o contrato do 

primeiro junding-loan -
Criação, pela Prefeitura do 

Distrito Federal, do Ins
tituto Soroterápieo (atual 
Instituto Osvaldo Cruz 
ou de Manguinhos), que 
tinha por finalidade pre
parar soro e soro-vacina 
antipestoso -

Visita o Brasil o Presidente 
JúLIO RocA, da Argen-

, tina . . 6 
E criado o Instituto Soro

térápico de Butantã, 
eom a função de pre-
parar em larga escala 
soro e vacina contra a 
peste, que, nessa ocasião, 
entrou na capital pau-
lista, vinda por Santos 
O Instituto passou de-
pois a pr:eparar produtos 
biológicos contra as mor
deduras de cobras, fabri-
cando os soros antiofí 
dieos (antibotrópieo, 
anticrotálico e andela-
píneo) . -

CHAPOT- PREVOST opera 
as xif6pagas MAR~< -Ro
SALINA MARIA. morreu 
alguns dias depois, mas 
RosALINA salvou-se, ca-~ 
sa.ndo-se mais tarde c 
tornando-se mãe de cinco 
filhos perfeitos 1 o 
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É transferido da Prefeitura 
para o Govêrno Federal 
o antigo Instituto Soro
terápieo (atual Instituto 
Osvaldo Cruz ou de Man
guinhos), sendo ampliados 
os seus serviços 

Procede-se ao 3.0 Recen
seamento Geral do Brasil, 
que dá como resultado 
17 318 556 habitantes 

Fundação, no Rio, do Cor
reio da Manhã, por Eu
MuNDO BrTTENCOYRT 

ALBERTO SANTOS DuMONT 
vôa, dirigindo um balão 
de sua propriedade, cons
ti-ucão e invenção, em 
forma de charuto, do 
Parque Saint Claud à 
Torre Eiffel Contorna a 
torre e volta àquele 
parque, após 30 minutos 
e 40 segundos, ganhando 
o prêmio Deutch, prome~ 
tido a quem fizesse êsse 
vôo no prazo máximo de 
meia hora . 

Funda-se no Rio de Ja
neiro o Instituto Osvaldo 
Cruz. Chamava-se Ins~ 
tituto Soroterápico Fc~ 
deral. Eram precárias as 
inst!:lacões improvisadas 
que alí se construíram 
para preparar soro anti~ 
pestoso, destinado a 
combater o mallevantino 
que invadira o Brasil 

É construída em Parnaíba, 
no Tieté (São Paulo), a 
primeira grande usina hi
dro-elétriea 

Inauguram-se as aulas da 
Academia de Comércio 
do Rio de Janeiro, criada 
pela Sociedade, Brasileira 
de Instrução. E a decana 
do ensino comercial 

O Decreto n.• 979 faculta 
aos profissionais da agri
cultura. e indústrias rurais 
a organiza~.ão 'de sindi~ 
eatos para a defesa de 
seus interêsses 

OsvALDO Cauz toma posse 
do cargo de Diretor Geral 
da Saúde Pública 

Instalação da profilaxia da 
febre amarela 

Conclusão das obras do 
pôrto de Manaus, no 
Amazonas 

Trafegam os primeiros 
bondes elétricos das linhas 
do Leme e Ipanema 

O Decreto n.0 4 969 aprova 
os planos e orçamentos 
p.1ra execução das Obras 
do Pôrto do Rio de J a
neiro 

Licenciamento do primeiro 
automóvel pela Prefei
tura do Rio de Janeiro 

Convenção sanitária contra 
o cólera e a febre ama~ 
rela entre o Brasil, o 
Uruguai e o Paraguai 

Lei da Vacina Obrigatória 
Inaugura-se a iluminação 

elétrica da Avenida 
Central, depois chamada, 
como ainda hoje, Ave
nida Rio Branco, no Uio 
de Janeiro 
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Revolução por causa da 
Vacina Obrigat6ria. Che-
fiavam-na LAURO SoonÉ 
e ALFREDO VARELA Foi 
logo sufocada, morrendo 

TRA-o general SILVA 
VASSOS 

Fazem-se entre nY.:. as pri-
meiras experiências de te-
légrafo sem fio Efe-
tuam-se entre a fortaleza 
de Santa Cruz e a ponte 
de Castelhanos na ilha 
prande, na distância de 
110 quilômetros 

PASCOAL 8EGRETO, um 
grande empresário teatral 
e proprietário do Maison 
Moderno, instala um ci-
nema à rua do Ouvidor, 
chamado "París no Rio", 
o qual, todavia, teve 
existencia efêmera. 

Oficiais e marinheiros da 
canhoneira "Panthcr" in-
vadem váriá.s casas de 
Itaiaí (Santa Catarina) 
para prender e levar para 
bordo um súdito alemão 

Inaugura-se a iluminação 
elétrica da Praia de Bo· 
tafogo, no Rio de Ja-
neiro 

Inaugura-se a Avenida 
Central, que m::1.is tarde 
teve o nome de Avenida 
Rio Branco Eram então 
Presidente da República 
o Dr. FRANCISCO DE 
PAULA RonRIGUESALVE<s 
e Ministro da Viação o 
Dr. LAuno SEVERIANO 
MuLLER. Foi presidente 
da Comissão Construtora 
o Dr. ANDRÉ GusTAVO 
PAULO DE FRONTIN 

O Papa PIO X eleva às 
honras cardinalícias o ar~ 
cebíspo do Rio de Ja-
neiro, D. JOAQUIM ARCO-
VERDE DE ALBUQUERQUE 
CAVALCANTI, que foi o 
primeiro cardeal da Amé-
rica Latina 

Explosão do •Aquidaban», 
em que pereceram muitos 
marinheiros e oficiais dos 
mais brilhantes da nossa 
Armada 

Celebra-se o Convênio de 
Taubaté entre São Paulo, 
Minas e o Estado do Rio, 
para estabilizar o preço 
do café 

Efetua-se a primeira son-
dagem para a descoberta 
do nosso carvão em Sanb 
Catarina, usando-se uma 
sonda de diamante acio-
nada por um motor 
apenas de quatro cavalos 

SANTOS DUMONT vôa num 
aparêlho de sua invenção, 
construção e propriedade, 
mais Pesado que o ar, 
descobrindo a navegayão 
aérea por meio do aero-
plano 
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495 São inaugurad-a.s as pri~ 

me iras lâmpadas elétricas 
; da Avenida Beira-Mar e 

da Avenida de Ligação 
(Osvaldo Cruz), no Rio 

497 ln'luguracão do cáis do I! XI 190! 3fi" 
põrto do Rio de Janeiro 

498 Termina-se a construção 
da linha telegráfica para 
a foz do Iguaçu, no Pa-
raná, e de outras do Es-
tado de Mato Grosso 
São atingidos três pontos 

-- - 1901 36o da fronteira do Paraguai, 
Iguaçu, Bela Vista e 
Pôrto Murtinho, pod,n-
do-se por qualquer deles 
fazer a ligação das redes 
dos dois países 

49U 11: criada a Caixa de Con-
versão, fixando--se o li-

- - 1904 3Go mite dos depósitos em 
20 milhões de libras 

500 Termina os seus trabalhos 
a Comissão de ge6logos 
dirigida pelo gc61ogo 
norte .. americano I. C 

G IX 1905 35o WHl'rB, que i.nichra em 
1904 os seus estudos das 
cam9.das carboníferas do 
Brasil 

501 ConclUI-se a construção 
7 IX 1905 35o 

do encouraçadO "Minas 
Gerais" 

502 Lei do Povoamento do solo 
Pena- Calmon 

5nl \bre-se a 2 a Conferência 
da Paz em Haia, em que 
Rur BARBOSA. representa 
o Brasil 

51! Reune-se o 1.° Congresso 
do Esperanto no Brasil, 
que foi o primeiro çm 
todo o mundo. 

J.j XI 1905 35° 505 É inaugurado o prinÍeiro 
cinem'l com9rcial, sendo 
seu proprietário e fun-
dador hco>Io RosARIO 
STAFFA. Chamava-se "Ci-
nem:1 Parisiense" 

50 ti Reune-se o Congresso In-
ternacional de Higiene e 

11 XII 1905 35° Demografia em Berlim, 
onde OsvALDO ÜRUZ 

obtém o 1.0 prêmio, a 
medalha de ouro da I m-
peratriz À Exposição ha-
viam concorrido 123 mu-

- I 1901) 3!o nicipalidades dos púses 
mais cultos, tomando parte 
no Congresso 2 525 pro-
fissionais .No dia seguinte, 
os vultos culminantes do 

21j li 190 j 34° 
Congresso, PATRICK 
MASON, a maior autori-
dade em moléstias tro-
picais, RoHMER, o grande 
higienista, LEHMAN, 
ME!NIL, GALKY e tantos 
outros foram ao Hotel 
Continental felicitar Os-

- VII 190o 34° V ALDO CRUZ, saneio-
nando dêsse modo o vere-
dito do júri. Nunca h ou-
vera parJ. o Brasil vitória 
científica tão expressiva 

507 O Decreto n.o 1812 di ao 

34· I 
Instituto Manguinhos a 
organização que possui, 

23 X lUOü de instituição científica 
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O Sr MARC FERREZ junta
mente com o sócio AR~ 
NALDO Go:\!ES DE SouzA 
monta o Cinema Pathé, 
à Avenida Rio Branco, 
149 A principio, as fi tas 
tinham apenas de 100 a 
200 metros 

CARLOS CHAGAS reconhece 
a presença, no inseto c no 
homem, do parasito res~ 
ponsável pela doenra que 
traz o seu nome 

Funda-se o Instituto de 
Manguinhos 

O Professor ANTÔNIO CAR
noso FoNTES descobre a 
forma filtrável do bacilo 
tuberculoso. 

A lei n. • 1 860 cria o Sor
teio Militar 

Funda-se a Associação Bra-
sileira de Imprensa 

Primeiros ensaios com os 
~ auto-ônibus 
I~ lançado ao mar o cn

cou.raçado 11São Pau}p" 
Morte de MACHADO DE 

Assís, o maior roman
cista brasileiro, de estilo 
simples, ameno, elegante, 
de um doce ceticismo, de 
um delicioso humour, de 
aguda observação psico. 
lógica . . · · 

Fundação da Cruz Ver
melha Brasileira .. 

O Sr FREDERICo FIGNER, 
proprietário da Casa 
Edison, no Rio, traz par:1 
o Brasil a primeira má· 
quina Burrough de somar 
e diminuir . 

O Govêrno Federal adquire 
• o dique flutuante Afonso 

Pena, o único que possui 
Está a serviço do Minis
tério da Marinha. 

É inaugurada a primeira 
estação rádiotelegráfic1 
para o serviço público de 
comunicações com os va· 
pores, situada no alto do 
Morro da Babilônia, no 
Leme, Distrito Federal 

Inauguração do Teatro M u
nicipal 

O 1.<> Congresso Brasileiro 
de Geografia aprova uma 
moção de aplausos à pro· 
paganda do Esperanto 

Ficam concluídas as obras do 
Pôrto de Belém, no Pará 

O Decreto n. 0 7 566 cria 
as Escolas de Aprendizes 
e Artífices nas capitais 
dos Estados, para o en
sino primário e gratuito 
Esta data marca a sis
tematização do Ensino 
Profissional no Brasil, 
por isso que muito antes 
encontramos, em mani
festações empíricas, ten
tativas para estabelecer 
êsse ramo de ensino entre 

, nós . . 
E criado entre nós o Scr

viQo Meteorol9gico, 1t 

principio subordinado ao 
Ministério da Agricul
tura, depois ao da. Viação 
e depois, de nOvo, ao da 
A~ricultura 
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Realiza-se a primeira cor
rida de automóveis no 
Brasil, o "Circuito deIta
pecerica", em São Paulo, 
em que teve destacada 
atuação o Dr. Luiz DE 
MoRAIS JuNIOR, Presi
dente da Comissão Téc
nica do Automóvel Clube 
do Brasil. Tomou parte 
nessa prova, que alcançou 
o maior sucesso, como 
acompanhante, o Dr. En
NANI PINTO, um dos pio
neiros do automobilismo 
no Brasil e médico notável 

A Caixa de Conversão 
atinge o limite legal de 
seus depósitos: 20 milhões 
de libras , 

Início do serviço de explo4 

ração comercial do pôrto 
do Rio de Janeiro 

Instala,.se o Serviço de 
Proteção aos Selvícolas, 
sendo seu primeiro di
retor o General RoNDON 

Fica concluida a linha Ita
raré·Uruguai, da Com
panhia São Paulo-Rio 
Grande, iniciada em outu
bro de 1895 

O Decreto n.• 8 319 cria e 
regulamenta o ensino 
agronômico. Todavia, já 
em 1895 fôra aprovado o 
programa para o curso 
superior de Agronomia, 
anexo à Escola Prática 
de Agricultura e Veteri
nária de Taquaré, no Rio 
Grande do Sul, e já em 
1812, pela Carta Régia 
de 25 de j~mho, era 
criado ua Bahia, um Curso 
de Agricultura 

Instala-se em Niterói o Ins
tituto Vital Brasil, oficia
lizado pelo Govêrno Es
tadual, do qual é órgão 
consultivo. Tem pres· 
tado os mais relevantes 
serviços, já elucidando 
diagnósticos, já pesqui
sando causas de molés
tias, já preparando meios 
bioterápicos de emer
gência e fornecendo Soros 
e vacinas reclamados 
para a defesa sanitária, 
humana e animal. Já se 
fizeram mais de 60 000 
exames. A biblioteca do 
Instituto tem 4 000 vo
lumes e estão fichados 
mais de 36 457 trabalhos 
científicos . 

Revolta de alguns navios 
da Armada Nacional, 
chefiada pelo marinheiro 
JOÃO CÃNOIDO 

Fica terminada a cons
tmção da maior ponte 
de estrada de ferro do 
Brasil, situada no quilô~ 
metro 510,325 da linha 
de Pôrto Alegre a Uru
guaiana, a partir daquela 
cidade. Está sôbre o rio 
Santa Maria, afluente do 
Ibicui. Os trabalhos: fo
ram iniciados em 1908. 
A ponte mede I 551 me
tros de comprimento 
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É fixado em 60 milhões de 
libras o limite dos depó-
eitos da Caixa de Con-
versão reaberta pelo Go-
vêrno Hermes e estabc-
lecida em 16 pence a 
nova taxa de emissão, 
com ah:mdono de 2 pence 
da taxa em curso, não 
sendo, aliás, atingida 

Fundação da Escola Dra-
má.tica Municipal 

Funda-se A Noite, popalar 
vespertino carioca 

Funda-se o Aero-Clube do 
Brasil, o primeiro que se 
instituiu entre nós, com 
sede no Rio de Janeiro 
Até 26 de outubro de 
1940 já se haviam orga-
nizado mais 97 Aero-
-Clubes e oito Escolas 
Particulares de Aviação 
Dêsses, 56 já estavam 
filiados e os demais se 
achavam em processo de 
filiação. Dentre os Acro-
-Clubes 59 já possuíam 
suas Escolas respectivas 
O Acro-Clube estimula a 
a viação civil, buscando 
formar uma massa de pi-
lotas onde as fôrças ar-
rnadas buscarão os ele-
mentos para sua reserva 

O Sr FREDERICO FIGNER 
funda entre nós a pri-
meira fábrica de discos 
para gramofone 

Morre VICTOR MEIRELES, 
o maior pintor brasileiro, 
o autor dos célebres 
quadros sôbre a pri-
meira missa do Brasil,· a 
Batalha de Riachuelo e 
o combate de Curuzu 

Rea\iza-ae o primeiro vôo 
de avião por sôbrc o 
Brasil, pelo menos o pri-
meiro efetuado por um 
brasileiro: Enú CHAVES 
parte de São Paulo às 
11 horas, pilotando um 
avião Bleriot em direção 
ao Rio, pelo vale do Pa-
raíba; tendo errado o ca-
minha, pousa nág11a pró-
ximo a Mangaratiba, na 
ponta de J acareí, às 5 h o-
ras da tarde, perdendo o 
avião 

Tem início o serviço de 
bonde aéreo para a Urca, 
no Rio de Janeiro 

Inaugura-se o serviço de 
bonde aéreo da U rca para 
o Pão de Açúcar, no Rio 
de Janeiro 

Me CuLLOCH efetua o pri-
meiro vôo de hidro-avião 
sôbre os mares territo-
riais brasileiros 

É lançado ao mar, às lO 
horas da manhã, o pri-
meiro submarino brasi~ 
letro, F-1, adquirido da 
Casa Fiat San Giorgio 
& C ia de Spezzia, na 
ltillia 
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546 É criado pelo Govêrno Fe-

dera! o distrito radio-te-
legráfico do Amazonas. 
Compreende 10 estações: 
Belém e Santarém, no 
Pará; Manaus e Lábrea, 
Amazonas; Pôrto Velho, 
na fronteira de Mato 
Grosso com o Amazonas; 

- - 1911 29• Cruzeiro, Se na Madu-
reira, Taraucá e Rio 

16 VI 1911 29° 
Branco, na região acreana 

547 É assinado um têrmo rela-
tivo ao serviço de tra.ns-

18 VII 1911 29° porte coletivo por meio 
de ônibus--automóveis com 
a denominação de Em-
prêsa Auto-Avenida, para 
exploração de três linhas: 
"Praça Mauá-Largo dos 
Leões", "Igrejinha" e 
"Muda da Tijuca" Foi 
o início do serviço regular 
de auto-ônibus 

548 GASPAR VIANA descobre o 
tratamento d• leishma-
niose pelo Hrtaro-emé-
ti co 

549 Celebra-se o contrato sôbre 
o segundo funding-loan 

550 A linha telegráfica que 
partia de Cuiabá, fica 
concluída até Santo An-

14 X 1911 2!)n tônio do Rio Madeira, 
no extremo norte de 
Mato Grosso 

551 Vôa no primeiro avião mi..: 
- - 1911 290 litar sôbre o território 

nacional o Capitão KIRK, 
que faleceu vítima de 
seu próprio aparêlho 
quando passava por sôbre 
a região do Contestado, 
Paraná 

552 Falece o pintor ZEFERINO - - 1912 28• 
DA CosTA, que fez as pin-
turas do teto da igreja 
da Candelária, no Rio 
de Janeiro, sendo autor 
de muitas outras obr,ts 
primas 

.153 Morre assassinado o general 
PINHEIRO MACHADO, que 
teve por muitos anos de-
cisiva influência na di-
reção da polítiea na-
ciorml Foi o fundador e 
chefe do Partido Repu-
blicano Conservador 

28 IV 1912 28° 5-54 É promulgada a lei no 
3 071 que estabelece o 
Código Civil, o maior 
monumento de codifi-

28 X 1912 28° cação jurídica da América 
555 Chegada ao Rio de Janeiro 

do primeiro avião des-
tinado à Matinha de 

19 1 1913 27° Guerra 
556 O primeiro pilôto HoovER, 

levando como passageiro 
o tenente AUGUSTO 

26 1 1913 27° ScaoRCHT, realiza o pri-
meiro vôo da Aviação 
Naval, cujo serviço, aliás, 
fica organizado Iegaimen-
te a 23 do mesmo mês 

557 É criada pelo Decreto 
n.o 12 167 a Aviação 

11 VI 1913 27° Naval 
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O Brasil declara guerra à 
Alerrianha, no graride 
conflito mundial de 1914-
·1918 . . . . 

Fim das lutas do Contes
tado (pacificação do ter
ritório) 

A gripe espanhola, consc
quência da guerra de 
1914- 1918, invade o 
Brasil por vários pontos 

Assinatu.ra do Armistíci<?, 
que pôs fim à guerra 
1914- 1918; em que o 
Bra.sil tomou parte 

Fundação da Escola de 
AviaçãO Militar ' 

Funda-se a Federação das 
Bandeirantes do Brasil 

O Dr. JoÃo ToMÉ, enge
nheiro, ex-senador daRe
pública e ex-governador 
do Ceará, faz experiências 
por três meses, com êxito, 
com um aparêlho, de sua 
invenção, para provocar 
a chuva Gastou dezenas 
de contos, não tendo re
cursos para prosseguir 

Realiza-se o 1 o Congresso 
Nacional de Estradas rlc 
Rodagem, promovido 
pelo Automóvel Clube do 
Bra:;:il, sob a presidênria 
do Dr VENCESLAn BRAZ 
RERElRA GoMES 

São inaugurados os pri
meiros cursoR de Quí 
mica no Brasil, em N i 
terói, no Distrito Federal, 
em São Paulo, em Per 
nambuco e no Pará O de 
Niterói foi transfm mado 
em Escola Nacional de 
Química em 19~ 1 Alguns 
foram extintos e outros 
foram convertidos em 
Escolas Estaduais 

No relatório do Servi.co 
Geológico cio Minist.ério 
da Aricultura é feita, 
pela primeira vez, refe
rência a indícios sóbre a 
existência de petróleo no 
Brasil 

Pilotando o avião "Rio de 
Janeiro", construído nas 
oficinas LAJE, o aviador 
francês LAFAY vôa atl• 
São Paulo, com escala 
por Santos Regressa ao 
Rio a 1~ 

Procede-se ao 4 ° Receu~ 
seamento Geral do Brasil, 
computando~se uma po
pulação de 30 635 605 
habitantes O levanta
mento censitário abranjC' 
pela primeira vez a agri
cultura c a indústria 

O Decreto legislativo n o 

4 120 revoga o banimento 
da Família Imperial c 
autorir.a a transladacão, 
para o Brasil, dos des
pojos mortais de D 
PEDRo li c de D TERESA 
CRISTINA ..-

Visita dos reis da Bélgica 
e de seu filho, o Príncipe 
LEOPOLDO, ao Brasil 
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Os aviadores V IROINITTS ÚE 
LAMARE, almirante, e 
ANTONIO SILVA J TTNIOR, 
mecânico, partem do Rio 
e fazendo escala em 
Santos, Florianópolis, La
guna e Pôrto Alegre, 
chegam à cidade de Rio 
Grande, não podendo 
prosseguir, devido a unia 
falsa manobra do guin
daste Percorreram 1 800 
quilômetros em 11 hs e 
45 ms, conquistando para 
o Brasil o record de diR
tância, na América do Sul 

FunG.ação da Universidu.de 
do Rio de J anciro .. 

Eou CrrAVES parte do Rio, 
tendo vindo de São 
Paulo pilotando um avião 
norte-americano em con
panhia do mecânico Ro
BERro TmRY. lt'ez es
calas por Guaratuba, 
Pôrto Alegre e Monte
viaéo chegando a Buenos 
Aires e obtendo, des
sartc, o record de clis-, 
tância, antes alcançado 
por outro brasileiro 

Chegam ao Rio de J aneh o 
os primriros tanks para o 
Exército Naciona! Eram 
de marca "Renault", de 
seis e meia toneladas, ar
mados, ulls com canhão 
37, outros com metralha
doras Hotckinss mm. 

Pelo Decreto n • 14 712, 
faz o Govêrno Federal a 
primeira concessão para 
o serviço da radio têle-

, grafia 
E organizada a 1 n Com

panhia de Carros de As
salto. Nessa época o 
Brasil adquiriu 13 carros, 
sendo um T. S F 

Chegade de GAno CoT•
TINHG e SACADTTRA CA
BRAL ao Rio. 

Revolta do Forte de Copa
cabana, a que aderem o 
do Vigia e a Esrola Mi
litar. Os ''18 do Forte" 
enfrentam as fôrças legais 
morrendo quasi todos 

Reune-se no Rio de Janeiio 
o Congresso Brasileiro de 
Instrução Superior e Se
cundária 

Celebração do Centenário 
da Independência Na
cional. Oranaes festas e 
suntuosa Exposição In
ternacional, à qual con
correram quasi tôdas as 
nações do gloho, tendo 
Portugal se feito repre~ 
sentar por seu presidente, 
Dr , ANTc.mo JosÉ DE 
ALMElDA 

Instalação da primeira es
tação radio difusora, no 
Corcovado, Rio de Ja
neiro, quando da Expo
sição do Centenário A 
audição foi iniciada com 
a irradiação do Hino Na
cional. A seguir, tendo o 
microfone diante de sí, 
o Presidrnte EPITÁ cw 
PEssr.A proferiu o dis
curso inaugural 
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O Decreto n o 19 408 cria a 
Ordem dos Advogados do 
Brasil, que é o órgão 
de seleção, defesa e dis
ciplina da classe dos ad
vogados em tôda a Repú-

' blica . 
E criado pelo Decreto n < 

19 433 o Ministério dos 
N e~ócios do Trabalho, 
Indústria e Comércio 

li'unda-se o primeiro Insti
tuto de Pesquisas Quí
micas, o Instituto Na
cionai de Tecnologia 

Instala-se o Departamento 
de Aeronáutica Civil 

É assinada pelo ministro 
LINDOLFO CaLOR a pri
meira carta de reconheci
mento de um sindicato 
no Brasil, que se chamou 
"Sindicato União dos 
Operários Estivadores", 
com sede no Distrito Fe
deral 

Inaugura-se o serviço do 
Correio Aéreo Militar, 
côm a rota Rio- São 
Paulo, numa extensão de 
350 quilômetros 

Determina o Govêrno Pro
visório, por decreto, que 
se adote no Diário Oficial, 
nas demais publicações e 
nos estabelecimentos de 
ensino, a Reform1 Or
tográfica aprovada no 
acôrdo que haviam feito 
em 30 de abril de 1931 
a Academia Brasileira de 
Letras e a Academia de 
Ciências de Lisboa 

Pelo aviso n ° 2 947 é criado 
o Serviço Médico da 
Aviação Naval 

O Decreto n. 0 20 303 dispõe 
sôbre a nacionalização da 
Marinha Mercante • 

Funda-Sé o primeiro Sindi
cato de Química, no 
Brasil 

Os benefícios das Caixas de 
Aposentadoria e Pensões 
são estendidos aos fer
roviários e portuários 1 

Sai a lume entre nós a pri
meira revista técnic:1 
sôbre Química, chamada 
Revista de Química In
dustrial 

É feito o contrato sôbre o 
terceiro junding-loan (De
creto n.o 21113). 

O Decreto n.0 2 186 dispõe 
sôbre o horário Para o 
trabalho no comércio, es
tatuindo que a duração 
normal do trabalho efe
tivo dos empregados será 
de 8 horas diárias, ou 48 
horas semanais, de modo 
que a cada período de seis 
dias de ocupação efetiva 
corresponda um dia de 
descanço obrigatório . 

O Decreto n.o 21 364 regula 
o horário para o trabalho 
industrial 
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O Decreto n.o 21 417 A re
gula as condições do tra
balho das mulheres nos 
estabelecimentos indus
triais e comerciais . 

Revolução constituciona
lista em São Paulo. 

O Decreto n.0 21 761 ins
titui a Convenção Cole
tiva do Trabalho. 

Inauguração da estátua de 
Cristo Redentor, no cimo 
do Corcovado. . .. 

O Decreto n ° 22 042 esta
belece as condições do 
trabalho dos menores nas 
indústrias 

Fundação da Soéiedade dos 
Amigos deAlbertoTôrres 

Funda-s~ o "Aerolloyd 
Iguaçu", sociedade anô
nima 

Fortaleza é iluminada a luz 
elétrica 

São encontradas em pedras 
nas montanhas da Gávea 
inscrições fenícias, talvez 
de 2 700 anos 

O Decreto n o 23 103 re
gula a concessão de fé
rias aos empregados em 
estabelecimentos comer
ciais e bancários e em 
instituições de asüstência 
privada · 

Cria-se a primeira Escola 
N acionai de Química. 
Fundou êsse estabeleci
mento o Ministério da 
Agricultura, que o incor
porou à Universidade 
Técnica Federal, em julho 
de 1934. Passou para a 
Universidade do Brasil 
em julho de 1937, logo 
que esta se fundou . 

O Presidente GETÚLIO 
VARGAS visita o Pará 

Realiza-se a primeira cor
rida automobilística da 
Gávea, o "Circuito da 
Gávea", a que assis
tiram mais de 40 000 pes-
soas . . . 

São assinados dez tratados 
entre o Brasil e Argen
tina para desenvolver as 
boas reluções políticas, 
jurídicas, co.mercbis, in
telectuais, artísticas e 
morais entre os dois 
povos. Um dêsses convê
nios tem por objetivo a 
revisão dos textos do en
sino de história e geo
grafia, de modo a su
primir as referências de~ 
sairosas ao país estran~ 
geiro ..... 

O Decreto n ° 23 259 ins
titui Delegacias de Tra
balho Marítimo para ins
peção. disciplina e poli
ciamento do trabalho nos 
portos e dá outras provi~ 
dências . . . . . 

O Decreto n ° 23 322 regula 
a duração do trabalho 
dos empregados em 
bancos e casas bancárias 
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O Decreto n o 23 533 reduz 
de 50% o débito dos 
agricultores e dá outras 
providências. É a cha
mada Lei do Reajusta
mento Econômico 

O Decreto n ° 23 567 aprova 
o novo Regulamento, or
ganizando o Ministério 
do Trabalho . . . . 

Publicação do Guia Rodo
viário, onde estão indi
cadas as rodovias entre 
as diversas regiões do 
país nos mapas de todos 
os Estados, Território do 
Acre e Distrito Federal, 
além das estradas carro
çáveis, dos caminhos, vias 
férreas e rios, as distân
cias calculadas entre os 
diversos centros de po
pulaç.ão, com a descrição 
de cada um e os hotéis 
que aí se encontram 

O Professor CARLOS MIRA
BELLI procede a interes~ 
santíssimas experiências, 
p1 oduzindo fenômenos 
de desmaterialização c 
consequente recomposição 
de corpos, testemunhados 
por um conhecido médico 
da Saúde Pública 

O Dr ALVARO Os6mo DE 
ALMEIDA publica as suas 
pesquisas sôbre as ações 
tóxicas das altas pressões 
de oxigênio . . . . . 

O Decreto n.o 6 283, do Go
vêrno de São Paulo, cria 
a Faculdade de Ciências 
Econômicas c Comerciais 
da Universidade de São 
Paulo 

O Decreto n ° 23 768 re
gula a concessão de fé
rias aos emprcgoRdos n<t 
indústria, sindicalizados 

No Rio Grande do Sul é 
oficializada pelo Decreto 
n.0 23 993 a Faculdade de 
Ciências Políticas e Eco
nômicas de Pôrto Alegre 

Inaugura-se, em sessão so
lene, a Escola Normal 
Rural do Juazeiro, no Es
tado do Ceará F oi criada, 
em virtude de iniciativa 
do prol J MonEmA DE 
SouZA, pelo Dcc n ° 1218, 

, de 10 de janeiro de 1934 
E promulgada a· nossa 2,tl 

Constituição Republi-
cana . . . 

O Decreto u o 29 927 dá 
nova estrutura às Caixas 
Econômicas, permitin
do-lhes operar sôbrc hipo
tecas e consignações em 
fôlha sob garantias di
versas O Deereto ante
rior, n.0 11 820, de 15 de 
dezembro de 1915, não 
permitia tais operações, 
sendo os depósitos cana
lizados para o Tesouro 
Nacional . 

Funda-se o Automóvel 
Clube do Brasil 

Funda-se a Via.,;:ão Aérea 
São Paulo (VASP) . 

Funda-se em Salvador, 
Bahia, uma Faculdade de 
Ciências Econômicas 
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Morte de CARLOS CHAGAS, 
que conseguiu renome 
universal com a desco
berta da moléstia de 
Chagas, cujo micróbio, o 
trepanosoma Cruzi, foi 
êle o primeiro a isolar e 
classificar 

Instala-se em Salvador, 
Bahia, o Primeiro Con
gresso Brasileiro de En
sino Regional, promovido 
pela Sociedade dos Ami· 
gos de Alberto Torres 

Primeira Conferência Sul
-Americana de Meteoro
lOgia, reunida no Rio de 
Janeiro 

O Dr ALVARO OsóRio DE 

Ar,:\IEIDA publica os seus 
Ensaios do Tratamento 
do Câncer Humano pelo 
oxigênio sob pressão 

De c r e t o legislativo que 
assegura ao empregado 
da indústria ou do 
comércio uma indeni
zação, quando não exista 
prazo estipulado para ter
minação do respectivo 
contrato de trabalho e 
quando fôr despedido 
sem justa causa 

O Decreto n ° 423 promulga 
quatro projetos de Con
venção, que o Brasil 
adota, aprovados pela 
Organização Interna
cional do Trabalho da 
Liga das Nações, por 
ocasião da Conferência de 
Washington, convocada 
pelos Estados Unidos a 
29 de outubro de 1919: 
Convenção relativa ao 
emprêgo das mulheres, 
antes e depois do parto; 
convenção sôbre o tra
balho noturno das mu
lheres; convenção que 
fixa a idade mínima de 
admissão das crianças 
nos trabalhos industriais; 
conven_ção relativa ao 
trabalho noturno das 
crianças na indústria. 

Levante comunista, no Rio, 
no Recife e em N atai 

A Lei n.o 185 institui as 
comissões de salário mí
nimo, tendo as suas pro
vidências coml'letadas 
pelo respectivo regula
mento (Decreto-lei n.o 
399, de 30 de abril 
de 1938, e quadro anexo 
das rações-tipos essen
ciais mínimas para os di
versos Estados), pela por
taria de 9 de agôsto de 
1938, que aprova o mo
dêlo de declaração de sa
lário mínimo, e pela por
taria n.o SCm-51, de 13 
de abril de 1939, que 
estabelece os quadros de 
indústrias insalubres . 

Instalação, no Palácio do 
Catete, do Instituto Na
cional de Estatística, hoje 
Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, 
criado pelo Decreto n o 

24 609, de 6 de julho 
de 1934. 
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666 Inauguração do Aeroporto 
Bartolomeu de Gusmão 

667 Convenção Nacional de Es-
tatística, celebrada entre 
a União e as Unidades 
Federadas 

668 É baixada a Lei n.0 284, 
que criou o Conselho Fe-
dera! do Serviço Público 
Civil e estabeleceu as ba-
ses para a racionalização 
da administração pública 
do país 

669 Pelo Decreto n ° 1 200, é 
regulada a constituição e 
o funcionamento do Con-
se! h o N acionai qe Esta-
tística 

6i0 Inauguração da 1 • Expo-
sição Nacional de Edu-
cação e Estatística 

671 Criação do Instituto Na-
cional de Cinema Edu-
cativo 

672 O Decreto n ° 1 527 ins-
titui o Conselho Nacional 
de Geografia 

673 A lei n.0 450 concede direito 
a férias anuais aos tri-
pulantes das embarcações 
nacionais 

674 Fundação da Universidade 
do Brasil, que sucedeu à 
Universidade do Rio de 
Janeiro 

675 Reune-se o 2 ° bongresso 
N acionai de Química 

676 Reune-se, em São Paulo, o 
primeiro Congresso de 
Língua Nacional Can-
ta da 

677 A Lei n o Ú4 autoriza ~ 
Tesouro Nacional a subs-
crever novas ações do 
Banco do Brasil até cem 
mil contos de réis e a 
emitir "bonus'' para fi-
nanciamcnto da agricul-
tura e criação. Foi em 
consequência dessa me-
dida legislativa que se 
criou no Banco do Brasil 
a Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial 

678 Abre-se no Rio de Janeiro 
o 3 ° Congresso Sul-Ame-
ricano de Química, que 
foi encerrado em São 
Paulo. 

679 A fábrica brasileira de 
aviões dos irmãos LAJE 
forllece a primeira enco-
menda ao Ministério da 
Guerra, constante de 8 

680 
.. aviões uMuniz M-7" .. 
E inaugurada a tração elé-

trica dos trens na Es-
trada de Ferro Central 
do Brasil.. 

6 81 Funda-se a SOciedade Bra-
sileira de Economia Po-
lítica . 

682 Constituição do Estado 
Novo, outorgada para 
atender às novas 
necessidades da época, 
invocando um imperativo 
da evolução brasileira 43 
mundial 

683 O Presidente da Rep~blica 
anuncia a descoberta do 
p etróleo em Lobato 

DE ONTEM E DE HOJE 
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684 É tornado obrigatório, por 

26 XII 1936 40 decreto, o uso da ort~ 
grafia do acôrdo inter· 
acadêmico nas repar .. 
tições públicas, nas pu-

11 VIIJ 1936 4o blicacões oficiais, nos es-
tabelecimentos de ensino, 
mantidos pelos pod2res 
públicos ou por êles fis-
calizados. Baseado no 
referido acôrdo, firmou 
também o decreto regras 

28 X 1936 40 sôbre a acentuação 
Mandou que se publi-

I casse um vocabulário or-
top;ráfico, em que seriam 
resolvjdos os casos não 
constantes do convênio, e 

17 XI 1936 4o ordenoU que, a partir de 
1.0 de junho de 1939, só 
fôssem admitidos nos es-

20 XI~ 1936 4o tabelecimentos de ensino 
oficiais ou reconhecidos 
oficialmente, livros di-

13 I! 1937 30 dáticos · conforme a con-
venção luso-brasileira 

685 Chegam ao Rio, entre 
24 III 1937 :)o festas, os submarinos 

HTupí", ''Timbira'' e 
"Tamoio" 

686 Instalação dos cursos do 
19 VI 1937 30 Colégio Universitário 

687 Levante integralista 
688 A polícia de Alagoas esfa-

cela o bando de canga-
5 VII 1937 30 ceiros chefiadq por "LAM-

PEÃo". As fôrças poli-
5 VII 1937 30 c i ais, comandadas pelo 

tenente BEZERRA e aspi-
rante FERREIRA, cercaram 
o covil do bandoleiro, nas 

7 VII 1937 ;{o proximidades da fazenda 
Angicos, em Sergipe, re-
sultando a morte do "rei 
do cangaço" e mais dez 
bandidos, entre os quais 
duas mulheres 

689 O Decreto-lei n o 579 cria 
o Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Pú-
blico 

690 Inicia-se um raid automo-
bilístico através do nosso 

9 VII 1937 30 
, território, por iniciativa 

do Automóvel Clube do 
Brasil, sendo 'atraves-
sados todos os Estados 
brasileiros, menos Ma-
ranhão, Pará e Ama-

15 VII 1937 30 zonas. Foram percorridos 
39 762 km. Términou êsso 

I raid em março de 1939 
691 Inaugura-se a estação de 

hidro-aviões do aero-

- - 1937 30 -pôrto Santos Dumont 
692 Publicação do livro Trata-

mento da Lepra pelo oxi-
oênio sob pressão asso-

10 VII 1937 30 ciada ao azul de.. meti-
leno, do Dr. ALVARO 
OsóRIO DE ALMEIDA, em 

12 VII 1937 30 colaboração com H 
MouRA CosTA 

693 Funda-se a Academia Na-
cional de História 

694 Primeira Exposição do Es-
tado Novo 

10 XI 1937 30 695 O Decreto n.' 910 dispõe 
sôbre a dura~ão e con-
dições de . trabalho em 

31 XII 1939 20 em rêsas ornalísticas p 
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Aniver 
Dia Mês Ano afirio 

em 
1940 ------

23 li 1938 20 

12 IIl 1938 2o 

2 IV 1938 20 
11 v 1938 2' 

29 VII 1938 2o 

30 VII 1938 20 

- IX 1938 20 

Jo XI 1938 2o 

- - 1938 20 

10 XI 1938 20 

10 XI 1938 20 

30 XI 1938 2 



i 

Nú" 
mero 
de 

ordem 
--

696 

697 

698 

699 

700 

' 

. 701 

' 

702 

703 

704 

70S 

REV lS TA: B Ris ~L E IRA DE . E S'l'AT fS TI C'A. 

·FATOS 

_________ .• _ _é_ 

Mediante o instituto cha-
mado em direito- fun-
dação- é ~stabelecida a 
Faculdade · de Ciênci~s 
Ecoriômicas e Adminis-
trativas do Rio de Ja-
neiro .. 

É inal!gurada oficialmente 
pelo Presidente da RepÚ· 
blica, Dr: GETÚ"L/ó 
VA~GASt a fábrica de 
aviões do Ministério da 
Marinha ... 

O Decreto n. • 1 186 dá o 
monopólio das operáções 
de resseguro ao Instituto 
de Resseguros ào Brasil, 
por êle criado .. 

Funda-se a primeira Asso--
ciação Quimica do Brasil, 
congregando todos os 
qtÚmicos do pais, 

O Decreto n.• 1 237 orga-
niza a· Justiça do Tra· 
balho. 

O Decreto n.• I 238 dispõe 
sôbre a instalação de re· 
feitórios e a criação, de 

, cumós de aperfei~oa-

mentó profissional para 
trabalhado~es 

o Conselho Nacional de 
Estatistica, pelo orgão 

de sua Assemblé1a Geral, 
baixa a Resolução n.• 
Í27, na qual se formu-

'Iam importantes suges-
tões sôbre a politiea bra· 
sileira de assistência SO· 

eial .. 
É publicado o Código do 

Processo Civil, que veio 
simplifi~ar. e unificar o 
nosso Direito Judiciário, 
regulando o processo civil 
e comerciàl em todo o 
território· d~ República, 
salvo o dos feitos, que 
constituem objeto de lei 
especial 

O Decreto n ° I 843 dispõe 
sôbre a nacionalização do 
trabalho e a proteção ao 
trábalhador nacional (lei 
dos dois terços) 

Realiza-se a assembléia de 
instai!lção; da Soçiedade 
Bràsileira de Estatística, 
e_IÍl. segunda fase, a pri-
meirl,l das . quais verifica; 
da ein 19_31, retomando 
~ iniciativa da Sociedà-
de de Estatisiica do 
Bràsil, fundáda eni 18ií4 

EFE!\mRIDES NAéiONAIS 
Evoluçito ec~riôm~ca;_ social fi polftfca 

Aniver- Nú" 
Dia- ·Mês Ano sário mero FATOS 

.em 'de 
1940 ordem 

----- ,__ __ --- --~·~-------

706 O Decreto n.• 2162.estatue 
o sálár~o mínimo a qUe 
tem direito pelo serviço 
prestado todo trab•lhador 
adulto, sem disthição de 
sexo, por d\a normal de 

19, XII 1938 2• seryiçà, como capaZ de 
satisfazer as suas neces~ 
sidades normais dé. ali-
menta:cão, hàbitação, 
vestuário, ~igiene e trans-
porte 

707 A Companhia Nacional Na-11 Ili 1939 I• 
vebras S. A. (TransporteS 
Maritillios) adquire em 
Los Angeles o primeiro 
tanker mercante naciOnal 

708 Viagem do Dr GÉTÚLIO 
3 IV 1939 I• 

VARGAS, Presidente da 
Rep\iblica, a Goiás. Vi-
sitou Goiânia, a Ilha Ba-
nanai, a maior ilha flu-

lO IV 1939 I• vial do m~ndo, e ~ ín-
,dios Carajás, a que~ pre-
senteou com gêneros de 

2 v 1939 I• 
alimentação, JDacha-
d1nbas, roupa .. , 

709 Procede-se ao 5• Recen-
seamento Geral da R e-
pfibliea, que constituiu 
o maiS aJDplo levanta-
menta demográfico, eco-

2 v 1939 1• 
nômico e social atê ago-
ra levado a efeito na 
América Latina, tendo 
compreendido sete censos 
e cinc·o grand~s inquéri-:o 
tos complementares o 
resultado obtido, quanto 
à população, foi de 
41565 083 habitantes 

19 VII 1939 1• 710 Realiza-se a maior prova 
com v'eículos movidos a 
gáa pobre. Três veiculos; 
cedidos pela Light e c01ll 
aparelhos de sua fabri-
cação, cuia patente foi 
doada ao Govêrno, par-
tiram eom destino a Fio-
rianôpolis, a fim de ali 
ílustràrem as teses sôbre 

18 IX 1939 lo geografia dos transportes, 
debatidas no 9• Con-
gresso Brasileiro de Geo· 
grafia 

711 MOrre ADOLFO LuTz, um 
7 XII 1939 I• dos maiores sábios brasi-

leiros, eminente natura· 
I ísta e higienista, a quem 
o Brasil muito deve. Má-
xiniO gênio brasileiro da 
biologia, trabalhou mais 

' de 60 anO., abrindo o ca-
minho c;le Pesquisas "as-
sinaladas por mais de âu-

ô IV 1940 (lo zen tos marcos altos e 

Dia 

I 

1 o 

3 

8 

1 

5 

Anliler 
Mês Ano sã rio 

em·. 
1940 --- --- --

v 1940 O• 

VI 1940 O• 

VIII 1940 O• 

IX 1940 o• 

IX 1940 Qo 



Nú· 
mero FATOS 
de 

ordem 

imperecíveis". Realizou 
notáveis descobertas e 
organizou classificações 
que levaram sábios da 
estatura de um THEO· 
BALD a remodelar as suas 
No estudo dos insetos 
(mosquitos, etc.) e vermes, 
em que foi profundís· 
simo, fez experiências em 
sí próprio, oferecendo a 
vida em imolação ao 

• altar da ciência, sacri-
fício, aliás, que lhe foi 
poupado pelo destino 

712 o Presidente GETÚLIO 
VARGAS visita Belém do 
Pará, recebendo uma 
grande manifestação tra-
balhista de 20 000 ope· 
rár10s 

713 o Presidente GETÚLIO 
VARGAS, após sete horas 
de viagem de avião, 
chega a Pôrto Velho, ai-
cançimdo assim o ponto 
extremo de sua. excursão 
ao Vale Amazônico. O 
Chefe do Govêrno foi aí 
auscultar as necessidades 
e aspirações do povo e 
examinar as condições 
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Evolução econômica, social e política 

Aniver· Nú-
Dia Mês Ano sãrlo mero FATOS 

em de 
1940 ordem 

----- --- ---
dessa imensa e riquíssima 
região, a fim de restauw 
rar-lhe a prosperidàde do 
seu período ~ureo, 

714 o Presidente GETÚLIO 
VARGAS percorre, de 
8.vião, todos os Estados 
do litoral, do Pará. ao 
Rio, tendo ido antes ao 
Estado do Amazonas, 
onde visitou as cidades 
de Manaus, Manicoré e 
Pôrto Velho. o Presi-
dente percorreu em tôda 

7 X 1940 oo 
a sua excursão mais de 
11 000 quilômetros em 

100 horas de vôo 

715 ~niciam-se os festejos pela 
passagem do 10.o aniver· 

8 X 1940 oo 
sário do govêrno do Dr 
GETÚLIO VARGAS 

716 Morte de EvANDRO CEIAGAS, 
que descobriu a leish-
maniose visceral sul-ame~ 
rica na 

717 Inaugura·se a Avenida Ti-
juca, a maior avenida tu-
rlstica do Brasil. In i-
ciada em janeiro de 1938, 
mede 4 680 metros de ex· 
tensão e 16 de largura 

Rio de Janeiro, 10 de março de 1941 

Dia M6s Ano 

-·---

12 X 194Ó 

- X 1940 

3 IX 1940 

8 IX 1940 

21 XII 1940 
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D
;· · · EVIDAMENTE considerada, a · educaçã~ 

não se define em: têrmos autônomos; 
< ' deve ser compreendida em !unção dos 

demais aspectos · da vida coletiva. Para isso, 
há de ser situada num sistema polit!ço, numllt 
organizaçãO; econômica, numa e.o:;tru,tura religio
sa, no conjunto~ enfim, d6 plàno de cultura, 
que lhe explique a origem e o destino, as 
condições de existência e às de sua. 'contlnui-

o conceito, na essência, será sempre o mesmo: 
Não há educàção "da NaÇão'~. senão "para a 
N:ação~• e, a adm~t!r-se que, para esta, se 
possa educar, há de se ter . como assellte a 
existência de uma so.cledade naclonál organi
zada. Origem e destino aqui se ligam e sOlida
rizam, na compreen~ão de uma existência co
mum, que se . prolÓnga,. que permanece e, a 
cada Instante, exige reafirmaçáo. 

dâde ·e aperfeiçoamento. · · Espontânea e difusa, a pr!néípio; intencio
nal e sistematizada, 
depois, a educação se 

Nessas base.o:; é 
que convém propor o 
problema da educa
ção nacional. Função 
espontânea de trans
missão e reconstru
Ção de técnicas, va
lores Ideais e aspira
ções, dentro de cada 
grupo social, a edu
cação adquire, no 
plano da Nação, a 
feição de um empre
endimento de Inte
gração e equil!br!o 
dêsses grupos, para 
cuja compreensão ne
nhum ~tspiwto da 
existência coletiva 
pode ser desprezàdo. 
Conseqüente~nente, a · 
.o:;ua propaslçãq• não 
pode ser simples, nem 
as soluções, que su
gira, condensadas em 
recel tas de fâé!J a vla
mento. O problema 
não se resume . numa 
questão estritamente 
escolar ou pedagógi
ca. EStende-se pelo 
domínio de muitas 
técnicas, postas ao 
serviço de prudente 
ação pol!tlcà, que as 
harmonize para os 
fins Ji~Uperlores· que 
tenham em vista. 

\ o Intuito dêste 
pequeno ensaio não 
poderá ser, por Isso 

O ARTIGO "A Educaçlf,a, problema na
cjan.al:', que aqui reproduzimos, data 
venta, · foi divulgada na secção 

"Idéias e·. debates" da Revista Brasileira 
de Estudos Pedagógicos, excelente publi-' 
cação laiu}ada, em 1ulho dêste ano, pelo 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
·Seu autor, · o professor M B LouRENÇO 
FILHO, diretor di!sse Instituto, é, sem fa
vor, uma das figuras mais expressivas da 
vida cultural e administrativa do país, 
aliando ·o profundo conhecimento da sua 
especialidade às qualidades de inteligi!ncia 
vivaz e larga compreensão dos fenômenos 
gerais No estudo que ora transcrevemos, 
o ilustre técnico patrício demonstra, mais 
uma vez, i!sses méritos, apreciando o pro
blema da educação na Brasil sob os váfias 
aspectos em .que d!eve ser encarada . .E o 
jaz cb.m a objetividade própria aos espí
ritas formados na diuturna exerqíciq da 
mf!ditaçãa e da análise científica. Apraz
nos destacar, sobretudo, nas observações 
e nias comentários da Professor LOURE.Nço 
FILHO, a presença do elemento est(Ztística, 
ao qual contere i!le a merecida irnpartltn
cía pcira a ·perfeita caracterizaÇ(j,o ·das ques
tões da ensino entre nós. Assim o jaz, 
aqui, mais uma vez; ao . apreciar o pro
blema nacional ....:. educação - em "têrmos 
de quantidade", au se1a as condições da 
rê.de escolar em relação às exigências de 
nossa efetivo demográfica, e em' "ti!rmas 
de recursos", isto ê, a dependi!ncia recí
proca entre um programa de desenvolvi
.menta econômica e a. da educação da povo, 
dada o vulto das somas que esta réquer 
Tudo ê confirmada com . a margem de 
segurança e verdade ·que os· números per
mitem o Instituto Brasileiro de G.eo
gratia .e Estatísticá, honrando-sé de ser o 
jCYI'necedor principal dessa .documentação, 
tem motivo de especial regozijo ao inserir 
na sua REVISTA êste. artigo em que foi 
ela ,utilizada, com maestria e sob a mais 
larga inspiração, na exame de. um dos 
magnos assuntos da vida nacional 

a,presenta, justamen
te, comó processo re
gulador dos valores 
que devem subsistir 
e dos valores que de
vam mudar, segundo 
novas condições Im
postas pela vida so
cial :t, assim, de uma 
parte, processo de 
continuidade cultu
ral, que espontânea
mente tende à estra
tificação das formas e 
do.o:; método.o:; de vida; 
de· outra, processo de 
permanente recons
trução e reajusta• 
mento; diante das 
rimdanças que S'e ope
ram nail técnicas de 
produção da riqueza 
e dos bens da cultu
ra, das novas condi
ções de vida política, 
que umas e outras 
venham criar, das 
necéss!da.des que, ao 
cabo, t ô das Impo
nham à soclédade na
cional, para que esta 
poSsa stÍbsist!r, de
senvolver-se e expri
mir direção própria. 

Cabíveis na aná- • 
' llse do processo edu

cativo, em qualquer 
época, estas conside
rações apr'esentàm 

mesmo, o de examinar-lhe todos os 'aspectos, 
no caso brasileiro o objetivo, que temos, será 
simplesmente o de tentar esclarecer, digamos 
assim, o "problema" do problema, ou o de 
contribuir para o estudo da caracterização de 
alguns de seus têrmos, gerab:lJ.ente admitidos 
como de capital Importância. 

hoje especial Importância, diante do espetáculo 
ae um mundo em mudança acelerada, depois 
da qual só poderão subsistir os povos dotados 
de fortes características de coesão e dlsclpl)na, 
mas possuidores também das virtudes que os 
habilitem a reajÚstamento, pronto e eficaz, 
em face de uma nova ordem de Coisas O Ins
trumento encontrado para fazer frente a essa 
situação é o da organização d9s povos em 
conjuntos de Instituições que congreguem os 
homens para a ãefesa. de !nterêsses comuns, 
.na ordem moral, cívica e econômica;' e por êles 
aceitas. com íntima convicção. 

A) O PROBLEMA, NOS SEUS TJ!:RMOS 
. MAIS AMPLOS 

Em seu mais 'amplo sentido, a expressão 
"educação nacional'' 'pode slglJ.Iflcar a· "educa
ção da Nação". ou a "eã~cação para a Náção", 

• 
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Se parece certo que as origens da educa
ção popular são encontradas nos movimentos 
religiosos de há alguns séculos, não menos 
verdade é que a reallzação dela só se veio a 
dar, plenamente, com os Estados de base na
cional, especialmente fortalecidos no século 
passado, e até nossos dias em constante evolu
ção. "Educação pública" e "Nação" nela se 
apresentam como a dupla face de um mesmo 
e único processo. Na educação, com efeito, é 
que as nações modernas têm buscado os seus 
recursos de organização E será nela, mau 
grado tudo, que deverão desenvolver as ener
gias para a reorganização necessária, no con
turbado mundo de hoje. 

Em têrmos amplos, o problema da educação 
há de confundi!-se com o da organização social 
A compreensão histórica, a feição do Estado e 
a concepção de economia, em que se apoiem, 
a organização administrativa, as aspirações, 
métodos e formas da vida comum do povo -
tudo nêle importará. O Estado não 'eduoa 
apenas com as Instituições a que explicitamente 
chamamos educativas, mas, com tôda a sua 
configuração político-social, desde que inter
prete os Ideais e sentimentos do povo, acen
tuando-lhes a unidade Terá de ser, assim, 
obra de integração social e de l!beração 
humana. 

B) O PROBLEMA, NOS SEUS T~RMOS 
HISTóRICOS 

Nessa compreensão, desde quando se poderá 
admitir a existência de uma "educação nacio
nal" em nossÓ país? 

Há a distinguir, aqui, as fôrças espontâ
neas de coesão do grupo social, pouco diferen
ciadas, de Início, num país que começa a sua 
história com os primeiros passos dos coloniza
dores europeus, e a verdadeira "consciência" do 
processo educativo, que nelas haveria de inter
ferir, com maior sentido criador. 

As primeiras fôrças de agregação estariam, 
sem dúvida, na identidade do Idioma, na simi
litude dos costumes, que a origem comum dos 
colonizadores comportava; e na mesma fé, de 
que, por si, e seus sacetdotes, se faziam propa
gadores do Novo Mundo Na medida em que, 
na mesma língua,'' se entendiam os colonos, 
seus descendentes e os naturais da terra; que 
impunham os costumes, o govêrno e as técni
cas de trabalho; que oravam sob a Inspiração 
dos mesmos símbolos e dos mesmos princípios 
morais, assim lançavam êles as bases de uma 
extensa comunidade, destinada a constituir-se 
depois em sociedade organizada Na identi
dade do idioma e da fé cristã, ao influxo 
da tena, residiam as condições de uma 
"educação brasileira", nos primeiros núcleos 
de colonização, com proces.so natural de 
agregação, que haveria de tomar depois feição 
ptópria As necessidades da defesa comum, 
contta o aborígene e o estrangeiro invasor, 
haveriam de robustecê-lo. E a nascente eco
nomia de desenvolvimento ainda pouco diferen
ciado, no norte e no sul, viria sedimentar a 
fmmação da nova sociedade. 

Nela teriam tido papel inconfundível as 
feitorias, o trabalho servil e o latifúndio , De 
um largo ponto de vista humano, estas últimas 
não teriam determinado condições Ideais para 
a constituição, desde logo, do espírito nacional, 
capaz de inspirar a consciência de um processo 
educativo, na concepção em 'que hoje a figura
mos Mas eram as possíveis, no momento, e 
se não traziam em si mesmas essa consciência, 
não haveriam de a ela opôr-se, quando sur
gisse Dir-se-á que êsse espírito tenha apon
tado com as insurreições nativlstas Algumas 
den.unciayam tendências, antes de difetencia
ção que de maior agregação, como seria natural 
em terras tamanhas, mal povoadas, desprovidas 
de recursos de comunicação. 

Neste ponto, um pouco paradoxalllllente, 
talvez poder-se-á dizer que o conformismo na 
sujeição à metrópole trabalhava a. favor da 
unidade social do' povo, que o império, e antes 
dêle o reino-unido, viriam consagrar, numa 
fórmula política fàcilmente realizada A uni
dade formal assim obtida, como solução oriunda 
de lnterêsses dinásticos, encontrava fundamen
tos favoráveis nos elementos já refelidos, vindo 
fottalecet a idéia da nacionalidade. Mas, por 
outro lado, fundando por longo tempo a pw
dução no trabalho servil, e a política, nas neces
sidades locais mais próximas, não podia esti
mulai a consciência de um processo educativo 
que tivesse por fim integrar os ideais e as 
aspirações de todo o povo 1 

Esta consciência foi realmente tardia, ao 
menos na compreensão de que dévesse animar 
o esfôrço da construção da Nação, pela obra 
deliberada de Instituições educativas de cunho 
popular Não develia smglr no reino-unido 
Nem logo após a independência Nem aindá 
por todo o império A definição político-ad
ministrativa do Alto Adiciona!' de 1834 havia 
despido o govêrno central das prerrogativas de 
inspirar e dirigir a educação, situação essa que 
deveria permanecer por todo o antigo regime, 
alcançar a República, prolongando-se, assim, 
por quase todo um século de vida indepen
dente 

Não é de estranha!, portanto, que, no do
mínio do pensamento político, como no do pen
samento pedagógico, a expressão "educação na
cional", em voga por muitos países, desde a 
propaganda de FICHTE, não tivesse tido aqui 
uso mais freqüente Parece certo que a expres
são não tenha sido empregada antes de uma 
publicação de 1878 E, se cinqüenta anos antes, 
JANUÁIÜO DA CUNHA BARBOSA havia propugnado 
por um sistema geral cie instrução públlca, a 
sua voz mal tetia encontrado eco A expressão 
volta a ser utilizada como titulo de dois fo
lhetos, publicados em 1881 Mas é realmente 
slgnlficatlvo que, ainda nos pareceres e pwjetos 
de Rur BARBOSA, apresentados à. Câmara dos 
Deputados, nos anos seguintes, ela não flgu
tasse pata assinalar o espírito cívico, que êsses 
tiabalhos por muitos pontos revelam E' certo 
que, logo nas primeiras páginas do parecer sô-

1 Cf O grupo fluminense na çultura na
cional, ensaio em que o A estuda mais detida
mente êste aspecto do problema Ed. do 
D E.I P do Estado do Rio cl~ Jan~i~·o, Niterói, 
1943. 
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bre o ensino secundá1 !o e super! O!, escreveu 
Rui BARBOSA que ali se trata1ia "da solução de 
um problema que encenava em si todo o nosso 
futuro: a formação da inteligência popular e 
a l"econstituição do ca1áter nacional, pela ciên
cia, de mãos dadas com a liberdade " Não 
há, porém, em ambos os t1abalhos citados, 
maior insistência nem 1elêvo na idéia de uma 
educação "pa1a a Nação", de ob1a de cultma 
tendente a imprimi! à coletividade a consciên
cia do espírito nacional 2 

Alguns.aspectos que, a êste Iespeito, carac
telizavam a educação b1asileita no comêço da 
República, foram denunciados, com veemência, 
por JosÉ VERÍSSIMO, em mtigos de imp1ensa, 
depois Ieunidos em volume, em 1890 Eis um 
t1echo expiessivo da intiOdução dessa obra: 
"Pêssimamente oiganizada, a insti ução pública 
no 

1 
B1 asil não procm ou jamais te I uma função 

na integ1ação do espüito nacional A escola 
viveu semp1e acaso mais isolada pelo espírito, 
que pelo espaço e topografia Se nela se t1atava 
da pát1ia, não e1a com mais individualidade, 
cuidado e amor que de outras tenas Ela antes 
vulga1 me1ece1 menos A mesma província não 
foi jamais objeto de estudo especial P01ém 
essa, ao menos de experiência p1óplia e por 
assim dizer instintivamente, vinha mais ou me
nos a conhecê-la o natm ai Foi dmante muito 
tempo nume1oso o êxodo das crianças a estudm 
f01a do pais, na idade justamente em que se 
começa a f01mar o cmáte1 e o cOlação, e em 
que se recebem as p!lmeilas e ete1nas imples
sões do amor da família e do amO! da tena 
Nem ao menos vinham a ser úteis êsses cida
dãos, assim alheados da pátzla " 3 

Estas obse1 vações, como out1as, mais nume
rosas a partir do comêço dêste século, não 
logi ai am despertai g1 ande in t81 êsse da parte 
de nossos estadistas A configuração político
social do país não lhe era, por certo, propícia 
De modo que, ainda ao fim de quarenta anos 
de regime republicano, a consciência do plO
blema da educação nacional parecia não exis
tir Repontava apenas no pensamento de alguns 
patliotas esclmecidos, sem encontlar, todavia, 
o ambiente em que pudesse afirmai -se e de
senvolvei-se 4 

2 0 plano de JANUÁRIO BARBOSA é datado 
de 1826, não constando do 01 iginal a expressão 
"plano nacional de educação", com que foi 
publicado em 1874 Não se deve esquecer que, 
já em 1823, MARTIM FRANCISCO RIBEIRO DE AN
DRADA havia ap1esentado à Cãmma dos Depu
tados uma memó1ia te'lativa a um siste1na d€ 
inst1ução para a p10víncia de São Paulo, depois 
publicada em Londtes, no volume de suas cal
tas políticas sob o pseudônimo de AMERicus 
Fácil é verificar, porém, pela leitma dêsse tla
balho, que a expressão "sistema de ensino na
cional" não tem aí verclacicila conceituação 
político-social. As idéias de educacão, que ex
põe, MARTIM FRANCISCO as bebeu nos "filant!O
pistas", para os quais o fim principal da edu
cação era o "de fazer do homem o insttumento 
de sua própiia felicidade" É mesmo com estas 
palavras que a referida exposição começa 

3 JosÉ VERÍSSIMO, Educação nacional, Be
lém, 1890 

4 Cf PRIMITIVO MOACIR, A educação e O 
Impétio (3 vais), São Paulo, 1936, 1939; AFRÂNIO 
PEIXOTO, l'IJmta e Matia, Rio, 1931; PEDRO CALMON, 
Histó1ia Social do Btasil (3 vols), São Paulo, 
1937, 1939 

C) O PROBLEMA, NOS TítRMOS POLíTICOS 
ATUAIS 

Pa1a completa análise dêste ponto, have
liam de se! estudados, de um lado, os fatô1es 
de unificação da cultura, em seus amplos têr
mos sociais, sem abandono dos 1esultantes das 
condições econõmicas; de outro, Oli de ordem 
prôpriamente política, em cada período histó
zico Por mais apiOfundada, no entanto, essa 
análise não pode1á obscmece1 que o sentido da 
vida brasileita, até há pouco, contava mais com 
os f a tôres espontâneos cie agregação e naciona
lização, que, mesmo, com o esfõrço delibeiado 
de produzi-la pela educação do pov.o Notavam
no válios de nossos pensado1es, e entre êles, 
de modo incisiVO, ALBERTO TÔRRES e VICENTE 
LICÍNIO CARDoso 5 Mas, se ainda alguma dúvida 
pudesse subsistir, bastaria que se consultassem 
os anais da Exposição Pedagógica, reunida na 
Cõ1 te, em 1883; a breve, mas exp1oosiva história 
do Ministé!io da_ Instrução Pública, de 1890; 
os Ielatóiios da Confe1ência Interestadual de 
Ensino, convocada em 1922; os debates paila
menta!es de 1900 a 1926; p01 fim, os t1abalhos 
que, acêrca da educação, se escreveram, e1n 
tô1no dos plincípios da Constituição de 1891 " 

Pot quase um século, pa1eceu sempre aos 
nossos estadistas que a inte!Venção do govê1no 
cent1al, em matélia de educação pública, signi
ficaria coerção às tendências liberais e demo
Ciáticas, mais dirigidas num sentido fDlmal de 
autonomia e representação, que no sentido fun
cional da habilitação do povo ao exercício dessa 
mesma autonomia e dessa mesma !epresentação 
E é cmioso que, admitindo-se aquela interven
ção, ao menos em pai te, nos objetivos e nas 
fmmas do ensino secundário e do ensino supe
IiOI, tivesse havido sempre oposição e resistên
cia à disciplina que impi!misse ao ensino pri
mál!o o necessário Cf!ráter nacional 7 

Como devetia ocouer em relação a out!Ds 
muitos aspectos da vida do país, a mudança 
do Iegime, em 1930, num forte movimento de 
opinião, haveria de colocar o p!Dblema em 
outras bases Na ve1dade, a C!iação do Minis
téiio da Educação e Saúde Pública, logo após 
o estabelecimento do Govê1no Plovisó!lo dêsse 
ano, pode ser assinalada como afilmação de 
uma nova consciência do PlOblema educacio
nal no pais 

A passagem das idéias pa1a a p1ática, ainda 
assim, não Iog1aria ser rápida A educação não 
pode1ia ser p1oposta, desde logo, em têrmos 
amplos, sem o exame e a direção de outros 
muitos p!Oblemas de capital impm tãncia na 
vida política, administlativa e econômica O 
Ministélio da Educação começava a tiabalhai, 
de início, em tel'!eno já conquistado, o do 
enstno secundário e superiol Lançava, porém, 
desde 1931, um "Convênio Inte1estadual de EH-

" ALBERTo TÕRRES, A Otganização Nacional, 
Rio, 1909; VICENTE LrcÍNIO CA!WORO, Pensamentos 
b1 asileiros, 1924 

o Cf Exposição Pedagógica, Rio, 1883; Re
vista do Pedagogium, Rio, 1890-94; Anais da 
Conje1ência Internacional de Ensino, Rio, 1942; 
Livro do Centenário da Cl!rnara dos Deputados, 
vol II, 1926 

7 V TAVARES BAstos, A Plovincia, III pai te, 
Cap I, Rio, 1870 
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tatístlcas Educacional$" cujos rElsultados, no 
sentido do esclarecimento da opinião públlca, 
haveriam de ser, e estão sendo, dos mais 
profícuos 

De outra palte, já àntes de 1930, podia 
ser observado claro movimento de opinião, ma
nifestado nas associações de educadores, no 
sentido de uma definição da obra da educação 
popular, com o desejado caráter nacional Aos 
educadores, sol!citam as mais altas autoridades 
do país, na Conferência Nacional de Educação, 
promovida em 1931, pela Associação Brasileira 
de Educação, a colaboração dos estudiosos do 
problema Essa colaboração não se fêz tardar 
e alcançou repetcussão nos trabalhos da Cons
tituinte de 1934 s 

'A ca1 ta política de 16 de julho dêsse ano 
viria, de fato, alte1ar de modo p!Ofundo o as
pecto politlco do p10blema No sistema da Cons
tituição de 1891, poucos eram os dispositivos 
1efe1entes à educação, e af sempre expressos 
em têrmos de "ensino". No mt 35, no 
30, assegurava-se à União a competência ptl
vatlva para "legislar sôbre o ensino supe
rior da Capital da Repúbllca"; nos ns 3 e 4, 
do mesmo artigo, conferia-se ao govêrno cen
tlal, mas não privativamente, a incumbência 
de "criar Instituições de ensino superior e se
cundário nos Estados e de prover à instrução 
secundária no Distrito Federal"; e finalmente, 
no a1t 72, § 6 o, declarava-se que fôsse "leigo 
o ensino ministrado nos estabelecimentos pú
bl!cos" Confrontados êsses dlsposlt!vos com o 
art 65, no 2, em virtude do qual ficava faculta
do aos Estados, em geral, todo e qualquer podei 
ou direito "que não lhes fôsse negado por cláu
sula exp1essa ou implicitamente contida nas 
cláusulas expressas da Constituição", conclula
se que aos Estados fôta reservada ampla com
petência para organlzatem o seu ensino públ!co, 
primário, secundário e supe1ior, da maneila 
que lhes parecesse mais acertada 

A Constituição de 16 de julho velo consa
glat, ao contrário, todo um capítulo, o li, do 
título- V, à "educação e cultu•a" Mas já no 
seu título "Da organização federal" (alt 5°, 
no XIV), estabelecia a competência ptivativa 
da União para "traçar as diretrizes da educação 
nacional" No alt 150, dizia mais claramente: 
"Compete à União traçar um plano nacional 
de educação, compteensivo do ensino de todos 
os graus e ramos comuns e especializados, e 
coordenar e fiscalizar a t;ua execução, em todo 
o território do país " Na letra c, do mesmo 
artigo, dispunha que ao govêtno central cabe
ria "exercer ação supletiva". onde se tornasse 
necessária "por deficiência de iniciativa ou de 
recursos e estimular a obra educativa em todo 
o país, por melo de estudos, inquéritos, demons
trações e subvenções" 

Na Constituição ,de lO de novembro de 1937, 
a mesma ampla polltlca nacional de educação 
é reafirmada, e, nalguns pontos, ainda escla
tecida No capítulo "Da 01ganização nacional", 
estatui-se que à União compete "fixar as bases 

8 FRANCisco CAMPOS, Educação e Cultura, 
Rio, 1940; Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova, 1932; o proble.ma educacional e a nova 
Constituição, publ!cação da Associação Biasi-
letra de Educação, 1934. · 

e determinar os quadros da educação nacional, 
traçando as dll'etrlzes a que deve obedecer a 
formação física, Intelectual e mora~ da Infância 
e da juventude" (art 15, inciso IX) No art 
16, declara-se que a Ieglslàção das "diretrizes 
da educação nacional" é de competência exclu
siva da União; e, no art 132, que o Estado 
fundará instituições ou dará o seu auxilio e 
proteção às fundadas por associações civis, ten
do umas e out1as por fim organizar para a 
juventude períodos de trabalho anual nos cam
pos e oficinas, assim como promover-lhe a dis
ciplina moral e adestramento cívico, de maneira 
a p1epará-la ao cumprimento dos seus deveres 
pa1a com a economia e a defesa da Nação" 

Profunda alteração. nos têrmos políticos do 
p10blema deveria trazer, portanto, a· reorgani
zação do país depois de 1930 No sistema da 
Constituição de 1937, a educação é Instrumento 
ao serviço da unidade moral e política da Na
ção, como o é de sua unidade econômica Não 
se admitem escolas que não reallzem o "ensino 
cívico" (art 131) Estabelece-se que o primeiro 
dever do Estado, em matéria de educação, é o 
"ensino pré-vocaclonal e plofisslonal" (art 129) 
Saliente-se também que a definição da "ordem 
econômica", no atual regime, traça todo um 
progtama de redheção social, só exequível por 
uma política de educação, de larga envergadura 

Nos têrmos políticos atuais, a educação deve 
set ob1a eminentemente nacional, em suas ba
ses, em seus quadros e nas suas diretrizes. 
Está fundada na compreensão da unidade mo
•al, política e econômica da Nação Sociedade 
nacional e processo educativo ai apa1ecem inte
grados, como expressões de uma obra política 
comum Supõe essa obra um_ plano orgânico 
a desenvolver-se sôbre todo o território nacio
nal Define os inte"rêsses coletivos acima dos 
Individuais Determina que a educação tenha 
po1 finalldade preparar pa1a o trabalho, expres
samente considerado, na Constituição, como 
"dever social" Estabelece, enfim, um progra
ma, uma direção e um método 

D) O PROBLEMA, EM TJl:RMOS DE 
ORGANIZAÇÃO 

Nos têtmos políticos atuais, 1econhece-se 
que a Nação tem uma finalidade própria, que 
é a preservação e a transmissão da cultura. 
No dizer de um tratadista, tE\1 é a razão de 
ser das nações, a justificação de suas prerroga· 
tlvas e a fonte mesma de suas obrigações • 
Não bastará, no entanto, a afirmação solene 
da lei Será preciso que lhe su~eda a execução 
direta, extensa e acabada ·E esta, como é fácil 
comp1eender, envolve questões de organização, 
de não pequena complexiqade 

Que as providências do govê•no vêm dando 
corpo e sentido ao programa traçado é Inegável 
Mas se1á semp1e necessário não esquecer que 
não há vida social, de uma parte, e educação, 
de outra A nova configuração político-social 
do país e as providências tendentes a Imprimir
lhe unidade política e econômica haveriam de 
condicionar a obra ge1al da educação, quet a 

• J DELos, La societé internationàle (it 1e~ 
principes du droit puo!íç, P1trls, 1929, .. 
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resultante de seu processo espontâneo, quer a 
das instituições deliberadamente postas ào setJ 
se1 viço Por mil e uma formas, a vida do país 
tem-se tornado mais "nacional", isto é, mais 
integrada; e tanto a educação começa a expri
mir êsse novo estado de coisas, em virtude do 
novo ambiente ctiado, quanto o reforça, pela 
atuação das instituições de ensino e de edu
cação extra -escolar. 

Atente-se, porém, em que as mudanças da 
organização geral, que o novo sentido ou a 
nova compreensão do problema está a exigir, 
não podem ser ptecipitadas Há todo um traba
lho de ligorosa definição a fazer-se, implican
do estudos da mais diversa natureza, no plano 
político, administrativo, técnico e financeiro 
O Ministério da Educação, ctiado em 1930, reOl
ganizado em 1934, e remodelado, depois, em 
1937, é uma instituição nova, que deverá ainda 
desenvolver de muito os seus recursos Suas 
atividades têm de ser multiplicadas e aplofun
dadas, para a execução Integral da política já 
agora definida Não se deve esquecet, no en
tanto, que essas atividades, em vários setores, 
estão na dependência de medidas de ordem 
administtativa geral e de ordem econômica, sem 
as quais não existitão as condições indispensá
veis pata a organização a desejar-se 

Em que têrmos poderá ser, porém, prefigu
rada essru organização? 

O problema aptesenta, a nosso ver, duas 
ordens de questões fundamentais: a que en
volve a estrutura geral dos serviços, na esfera 
da educação extra-escolar e na do ensino, e a 
que se refira à execução, propriamente dita, 
dêsses serviços, com a defini!'ão de encargos e 
responsabilidade em relação à União, aos Esta
dos e aos municípios Em duas palavras, a 
organização requer um "plano-estatuto" e um 
"plano-prog1ama" 

Já muitas e impot tantes medidas de govêr
no e outras projetadas, segundo declmações do 
ministro GusTAVo CAPANEMA, permitem entrever 
as grandes linhas do que deva ser o estatuto, 
em que se compendiem "as bases, os quadros 
e as diretrizes da educação nacional" Em rela
ção ao ensino elementar, elaborou a Comissão 
Nacional de Ensino Primário um ante-projeto 
de lei, amplamente divulgado Lei orgânica foi 
expedida para o ensino industrial e novas leis 
se expeditam pata o ensino secundário e co
ll).ercial 1o Quanto aos demais ramos do ensino, 
trabalham, no momento, várias comissões de 
professôres, sob a presidência do ministro da 
Educação O estatuto, que se projeta, devetá 
envolvet, assim, tôdas as modalidades de ensino, 
coordenando os diferentes níveis em que de
vam ser mlnistladas 

Segundo o que expzessamente determina a 
Constituição, são funções capitais dos pode
res públicos o ensino primário e o ensino plé
vocacional e ptofissional - aquêle, por "obti
gatório e gtatuito" (art 130), êstes por consti
tuírem "o primeilo dever do Estado, em maté
ria de educação" (art 129) A mganização, que 

10 Decretos-leis ns 4 244, de 9-4-942 e 6'141, 
de 28-12-943. 

se traçar, deverá consid"lrar êstes dois pontos, 
correspondentes, aliás, às duas grandes funções 
da educação do ponto de vista social, e que são 
as de homogenizar e diferenciar Homogenizar, 
na base dos instrumentos mínimos de cultura; 
diferenciar, segundo as aptidões e tendências, 
para as atividades produtivas, ou seja para o 
trabalho Por essa forma, pretende-se atender 
ao ponto de vista do grupo e ao do indivíduo 

A Constituição reconhece o ensino comum 
e o ensino especial, admitindo, entre êles, as 
fmmas de passagem do ensino pJé-vocacional 
Naquele, situa-se sem dificuldade o ensino pri
mário, e !?arte, ao menos, do ensino secundá
rio No ensino especial, deverão compreender 
tôdas as formas do ensino que visem habilltar 
para as mais diversas funções técnicas e inte
lectuais, que a organização nacional esteja a 
exigir, a cada momento. 

Pràticamente, todo o ensino especial, seja 
de nível médio ou de nível superior, é de cará
ter "profissional", pois se destina a habllltar 
pata funções de ttabalho, ou a fornecer uma 
profissão No entanto, a expressão "ensino pro
fissional" tem conservadq, em nossa tradição, 
significado restrito, designando a preparação 
para funções manuais ou técnicas, opostas, no 
seu sentido geral, às do ensino superior Essa 
diferenciação tende a desaparecer, pelo desen
volvimento d.as próprias técnicas de produção, 
que requerem hoje não apenas trabalhadores 
qualificados, mas condutores de serviço, chefes 
e peritos especializados, cuja formação só po
de ser feita em nível de estudos próximo ou 
idêntico ao de vállos cursos considerados "su
periores'' 

Como quet que seja, as exigência.~ da for
mação profissional, em nosso tempo, vêm apre
sentar, por considerações de ordem pedagógico 
e de ordem social, problemas muito sérios à 
articulação do ensino de formação técnica com 
os estudos secundários ~stes, até há pouco 
considerados como nitidamente de classe, para 
a formação de uma elite econômico-social, des
tinada aos estudos das carreiras liberais, sofrem 
hoje, por tôda parte, uma revisão de seus 
objetivos e de sua organização, para o fim 
de ate~der às exigências da vida social presente 
Tendem a tornar-se, realmente, ensino "co
mum", ensino também det;tinado, senão a to
dos, a uma grande maioria, no seu ciclo inicial 
A rápida expansão do ensino secundário, <'m 
nosso pais, já articulado com o ensino comer
cial, industrial e normal, demonstra, clata
mente, como o problema jâ vai sendo compre
endido pelo nosso povo 

A mganização do ensino profissional, mes
mo restritamente considerado, nas suas modali
dades de ensino agt ícola, comercial e industrial, 
vem fetir, assim, uma dupla questão de mga
nização: a da divetsidade dos tipos de cmso, 
segundo as espécies de tJabalho, em cada setor, 
e a da mticulação de numewsos dêsses cmsos 
com os estudos secundários, base comum do 
desenvolvimento de glande númeto dêles Não 
setá preciso salientar a catência sentida, no 
país, de técnicos para o comércio, a indústria, 
a agticultura, a administração O que caracte
tiza o nosso cenário ptof!ssional, ainda hoje, 
é a existência de um escol de diplomados, em 
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nível superior, sobrepondo-se a uma grande 
massa de trabalhadores qualificados, ou semi
qualificados, sem que haja a guiá-los ou a 
lhes coordenar os esforços, para mais eficiente 
prod,ução, técnicos médios, agora reclamados 
na organização de todos os serviços, públicos 
e particulares. A rápida industrialização do 
pais, as suas necessidades de desenvolvimento 
econômico e, mesmo, de segurança, 1mpõem 
como problema premente a consideração dêstes 
aspectos de organização do ensino, para a pro
dução, em larga escala, dos quadros técnicos 
médios 

Ej;ta situação vem acrescer, aos problemas 
de organização propriamente pedagógica, os de 
articulação do sistema educacional, que se vier 
a traçar, com as necessidades reais da produção 
Já a legislação nacional a êstes últimos consi
derou, quando resolveu que os estabelecimentos 
industriais, que mantenham mais de quinhen
tos operários, devam providenciar para o fun
cionamento de escolas e cursos profissionais 
(Decreto-lei no 1 238, de 2 de maio 'de 1939) 
E a realização que a êsse plano vai dando 
pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Indus
tlial é das mais auspiciosas. 

' Estreito e permanente entendimento deverá 
haver ent1e as en'tidades particulares votadas 
ao desenvolvimento indust·rial e os ó1gãos da 
administração pública, nãó só na execução do 
ensino nas fáb1icas, mas também em relação 
a todo o ensino profissional Para que êste 
venha a possuir sentido verdadeiramente na
cional, não bastará, com efeito, que tenha as 
suas diretrizes ell).anadas do Govêrno federal, 
mas sim, e também, que elas atendam, da 
melhor forma, ao desenvolvimento e aos recla
mos das novas técnicas a serem utilizadas 
pela produção do país. O problema da educa
ção nacional, neste ponto, vem a confundir-se 
com o da organização do trabalho e com o 
da renovação e aperfeiçoamento das formas e 
tipos da produção ·Envolve, assim, múltiplas 
questões, tanto referentes aos cursos profissio
nais, elementares e médios, como aos cursos 
técnicos de cunho superior e, ainda, aos de 
pós-graduados, tão necessários para a formação 
de especial!stas nos diversos ramos da economm 

E.1tabelec!do o plano-estatuto, em tais fun
damentos, dever-se-á encarar a forma de 
execução, com a definição de encargos e res
ponsabilidades, nas várias esferas do poder 
público. 

Que deverá competir à União, aos Estados 
e aos municípios? ... 

As dificuldades de organização, neste pon
to, não são pequenas, por envolverem o estudo 
do sistema tributário, dos recursos, enfim, de 
que os Estados e os municípios 'possam lançar 
mão Uma coisa parece evidente, no entanto 
A prevalecerem as linhas do sistema trlbutáliO 
atual, maior coope1ação se fa1á necessária da 
pa1te da União, que recolhe 53% dos tributos, 
no pais, enquanto os Estados .recolhem 29%, 
os municípios, 11%, e o Distrito Fede1al, 7% 11 

n Dados publicados pelo Conselho Técnico 
de Economia e Finanças do Mln!stérl<;> da Fa
zenda . Muito diversa é, por exemplo, a situação 
dos Estados Unidos Ai, conconem os mun!ci" 
Pios e a· taxação direta dos distritos com mais 

Definidos êsses pontos, será preciso estabelecer 
as formas de articulação e cooperação. dos ser
viços, de modo a que possam ter a necessária 
e conveniente unidade de espírito e unidade 
de direção Pelo que preceitua a Constituição, 
deverá haver centralização política, o que não 
Implica, necessàriamente, a central!zação admi• 
nistrativa, stricto sensu, sempre contra-indicada 
em país das condições do Bras!l. 

Encarando êste aspecto particular de or
ganização, vários alvitres têm sido propostos: 
o da federalização crescente dos serviços; o da 
extensão de uma ação supletiva da União, por 
todo o território nacional, onde ela se faça 
necessária, com um sistema educacional con
corrente aos dos govêrnos locais; o do regime 
convencional, entre a União e os Estados, supe
rintend!do por um órgão autárquico, que terá 
à sua disposição um fundo comum, constituído 
com dotações das partes que aderissem ao 
convênio 

Os limites traçados a êste ensaio não per
mitem a discussão destas hipóteses, cada qual 
com as suas vantagens e também com os seus 
perigos O que parece certo é que a variedade 
de aspectos do pwblema não admite a adoção 
de um só critério, multo embora à último ofe
leça maior sedução Já foi êle mesmo consagra
do em lei (Decreto no 24 787, de 14 doe julho de 
1934) Em relação ao ensino primário, já a 
forma convencional foi efetivamente adotada, 
pelo Convênio Nacional de Ensino Primário, 
celebrado em novembro de 1942 

E' o que sugere o estudo da situação esta
tística dêsse grau de ensino, como passaremos 
a ver, encarando agora o problema em têrmos 
de quantidade. 

E) o PROBLEMA, EM Tll:RMOS DE 
QUANTIDADE 

Tão sàmente depois da pwposição do pro
blema, em têrmos de organização, e nêle fixada 
a valiedade de cursos e sua duração, é que 
será possível defini-lo em têrmos precisos de 
quantidade Contudo alguns números poderão 
ser estimados, para que se .aqu!late da enorme 
tarefa que a organização da educação nacional 
está a reclamar. 

Em razão mesma do caráter de obrigatório 
e gratuito, que lhe dá a Constituição, o ensino 
primário a todos os demais sobreleva quanto 
à necessidade de expansão E' êle o ensino 
popular, por excelência, o ensino de todos 
Pois bem: consideradas as estimativas da po
pulação geral do pais, admitidas pelo Instituto 
Brasil!liro de Geografia e Estatística, a que 
quantidade de alunos deve1ão atender as esco
las primárias do pais? 

A população bras!lella, recenseada em 1940, 
era de 41 565 083 habitantes Hoje é estimada 
em 43 milhões e melo Considerados os estudos 

de 65% das despesas da educação; os Estados, 
com 30%; a União, com a média de 2%. Cf. 
Biennial SU?vey oi Eàucation in the United 
States, 1939-40. U S. Offlce o f Education, 
Washington, 1943, 

'', 
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da Comissão Nacional de Ensino Piimátio, o 
curso primário obligatório deverá ter a duração 
de três anos, notmalmente destinados às crian
ças de sete, oito e nove anos Ora, essas idades 
compieendem 9 66% da população total 12 A 
capacidade escolar teórica deveria ser, pot tanto, 
de quatro milhões e meio; dada, porém, a taxa 
de repetência, nunca menm de seis milhões 

A vista dos índices da ciescimento de ma
ti ícula, revelados pelos dados publicados pelo 
Serviço de Estatística da Educação e Saúde, 
com referência aos anos de 1932 a 1942, set á 
lícito supor, para o exeicício a10ual, insCiição 
escolar ainda infei ior àquela 

Setá necessário salientai, pot out10 lado, 
que êste cálculo supõe uma Iacionalização da 
organização escolar, preparada para tecebet as 
clianças das idades indicadas, onde quei que 
estejam Mas sabemos que isso não oêone, 
pois a matiicula escolar atinge pràt!camente 
maior númeto de idades que as antetioimente 
indicadas, pela ausência da escola, ao tempo 
devido, em numerosíssimos pontos do tenitó
tio Ao lado, assim, de um sistema escolar 
1egular, haveiia de se contai com outro, de 
caráter supletivo, pata que as ctianças de dez 
e mais anos, e ainda analfabetas, pudessem 
contar com o ensino ptimátio 

Como quet que seja, poiém, o pwgiesso 
realizado nos últimos anos foi enotme, como 
os cuidadosos levantamentos estatísticos do 
Serviço de Estatística da Educação e Saúde nos 
peimitem vet Em 1932, contava o pais 27 662 
escolas ptimãrias, com 56 320 ptofessôies, e 
2 071 437 alunos matticulados Em 1942, o nú
mero de escolas primáilas havia sido elevado 
para 43 975, com 85 577 p10fessôres e 3 340 952 
alunos 

No ensino ptimáiio fundamental, ou seja 
naquele destinado às idades próprias, havia, 
em 1932, apenas 26 213 escolas, com 1 979 080 
alunos Em 1941, as escolas dêsse tipo etam 
38 408, com 3 113 127 alunos O aumento te
lativo do númeto de escolas foi de 47%; o 
referente aos alunos, de 57% 

Admitido que se tenha cansei vado a mes
ma taxa média de ciescimento anual, devemos 
ter, no cotrente ano, cêrca de 50 mil escolas 
Piimárias, com peito de 4 milhões de alunos, 
O dejicit vai sendo assim vencido, para aquela 
taxa mínima, calculada sôbte as três idades de 
7, 8 e 9 anos, mas, fôrça é confessar, n1uito 
esfôrço está ainda a exigir, pata o quanturn 
nas desejadas taxas, de seis milhões Conside
rada a atual média de matrículas, por classe 
de ensino, e que é a de 40 alunos, temos 
necessidade de actescet, à atual rêde escolat· 
primária, nada menos que 40 mil classes, o 
que, também na média atual de classes por 
escola, significaria 15 000 novas escolas 

Faz-se necessát i o salientar que os dados 
referidos rernesentam apenas médias pata o 
país, que seriam perfeitamente válidas, se a 
situação em todos os pontos do território fãs
sem sensivelmente as mesmas Mas isso não 

" M A TEIXEIRA DE FREITAs, Dispe1 são de
nwrpájica e escolalidade, na REVISTA BRASI
LEIRA DE ESTATíSTICA, no 3, ano I 

ocmre A situação varia enormemente de região 
para tegião, e de Estado para Estado Se, em 
quatro Estados do Sul, por exemplo, e em dois 
do Norte, enconttamos a matricula plimália 
superior aos 10% da população total (sendo de 
mais de 13% em três dêles), já em outros, 
desce essa taxa a 5% 1a 

As necessidades da extensão a dar-se ao 
ensino primário refletem-se, forçosamente, sô
bre as do ensino normal, ou de pteparação para 
o magistério A matrícula getal dos cursos not
mais, em 1942, eta de cêtca de 30 mil alunos, 
com nove mil conclusões de cutso Para o cres
c:mento do ensino primálio a desejar-se, tetá 
êsse númeto de sel ràpidamente aumentado, 
especialmente no tocante a cursos normais 
tmais, que prepatem mesttes para as escolas 
de zonas afastadas dos grandes cent10s As 
escolas no1mais contavam-se, nesse ano, por 
mais de quinhentas As necessidades ptementes 
do ensino Plimário deverão elevat de pronto 
êsse núme10 a um milhar 

Com relação ao ensino secundálio, deverá 
observar-se que as necessidades de matlicula 
dependei ão da função social que aos seus cuqos 
venha implimii a nova mganização educacio
nal O Clesclmento do númew das escolas se
cundárias e de sua mattícula, nos últimos 
anos, foi vetdadeiramente notável De 394 esta
belecimentos, em 1932, passamos a te1 893, em 
1942• A matticula, que eta de 56 208, em 1932, 
subiu a 197 130, em 1942 

Isto significa que, em 1932, possuíamos um 
aluno de cutso secundátio para cada grupo 
de 783 habitantes; em 1942, possuíamos já um 
aluno pata cada 230 habitantes Nossa situação 
já é, neste particulal, idêntica à de vátios 
países de adiantada cultuza, no continente, e 
mesmo próxima à de vários países da Europa " 

O ciescimento do ensino btasileilo, no últi
mo decênio, foi especialmente caiactelizado por 
uma tápida expansão do ensino médio, ou seja 
das fot mas de ensino destinado à juventude 

Ainda em 1932, as escolas secundátlas con
tavam, como vimos, apenas 56 mil alunos; as 
de ensino comercial, 19 mil; as de ensino mtís
\ico, 'l mil; as de ensino doméstico, 15 mil; as 
de ensino industrial, 14 mil O total não atin
gia a 120 mil Em 1942, só o ensino secundário 
apiesentava 197 mil alunos; o comercial, 57 mil; 
o artístico, 14 mil; o doméstico, 45 mil; o 
industrial, 15 mil O total dêsses ramos de 
ensino apiesentava, então, 328 mil Se a êle 
aciescentatmos os contingentes de alunos do 
ensino noimal, agrícola e de out10s Iamos 
p10fissionais, agma existentes, tais como os de 
aptendizes dO Sei viço Nacional de Aprendizagem 
Industiial, encontraiemos mais de meio milhão 

"' Cf. Situação gewl do ensino primário, 
bol n" 13, do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos, 1942 

.,. Em 1936, a Atgentina possuía um aluno 
de cmso ~ecundáiio pata 310 habitantes; o Petu, 
para 315; o Utuguai, pata 169; o Chile, para 70; a 
Alemanha, para 118; a Itália, para 119; a Ftan
ça, para 85 Cf dados publicados pelo Bm ea u 
Intetnational d'Éducation, de Genebta 
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de jovens, em cursos de ensino médio Vemos, 
assim, que as necessidades do ensino da juven
tude vão sendo ràpldamente atendidas 

Em relação ao ensino superior, possuíamos, 
em 1941, 235 estabelecimentos, com 21 089 estu
dantes As conclusões de curso foram, no més
mo ano, em número de 5 552 Por estas cifras 
se vê que há equívoco em afirmar que temos 
escolas super!OJ;es em demasia A proporção de 
alunos matriculados, nesse ano, foi inferior à 
obtida por vários países da América, como a 
Argentina, o Peru, o Chile e a Colômbia A 
proporção de estudantes nas escolas superio1es 
da Itália era, ainda no mesmo ano, três vêzes 
maior que a nossa; em Portugal, de duas vêzes; 
na Suíça, de quatro vêzes; na França, de cinco 
Isso para não citar os Estados Unidos, cujas 
escolas superiores contaram, ainda no mesmo 
ano, com mais de um milhão de estudantes 

O que será preciso, certamente, é que os 
cursos, em nível superior, procurem atender 
às diferentes modalidades de cultura técnica 
de nossos dias Plàticamente, só possuíamos 
até há pouco uma dúzia de tipos de cursos, 
quando outros países os contam por dezenas 

Em todos os graus e ramos de ensino, 
portanto, o problema, pêsto em têrmos de 
necessidade, salienta a magnitude e a com
plexidade da tarefa a cumprir Mas o desenvol
vimento da rêde escolar dos últimos anos bem 
demonstra que essa tarefa poderá ser realizada, 
em seus aspectos essenciais, em menor prazo 
do que à primeira vista possa parecer, sobre
tudo se a J:1eoonstrução econômica do p·ais 
prosseguir na marcha em que veni sendo feH:l, 
com o incremento de exploração das riquezas 
do solo e intensiva industrialização 15 

F) O PROBLEMA, EM Tll:RMOS DE 
RECURSOS 

A dependência recíproca, entre o progmma 
referido e o da educação nacional, torna-se 
evidente à menor reflexão A educaçã<:J pública 
é empreendimento que requer somas multo 
consideráveis e, em pais de rápido crescimento 
demogláf!co, como o nosso, dotações crescen
tes cada ano. Os que malslnam a situação 
brasileira, encarando o problema tão sõmente 
em têrmos de necessidade, deverão meditar 
sôbre êste outro aspecto da questão, de impor
tância decisiva Nenhum vasto e eficiente plano 
poderá ser tentado e mantido sem que as fôr~ 
ças de produção do país sejam aumentadas, de 
molde a oferecerem os recursos necessários à 
plena execução dos serviços educacionais 

No exercício de 1940, as despesas totais com 
os serviços de educação, custeados pela União, 
pelos Estados, municípios e Distrito Federal, 
subilam a 684 milhões de cruzeiros ll:sse mon
tante representava 8,42% de tôdas as despesas 
públicas do país A União empregava 150 mi-

15 Cf o ensino no qüinqüênio 1932-1936 e 
O ensino no qüinqüênio 1936-1940, bois ns. 1 
e 25, do Instituto Nacional de Estudos Peda
ióglcos. 

Ihões, representando 3,40% do total de seu 
orçamento;· os Estados, 364 milhões ou 15,28% 
de suas despesas totais; os municípios e o Dis
trito Federa!, 169 milhões, ou 12,83% do que 
dispuseram para todos os seus serviços 

Deve-se salientar, desde logo, que, em 1932, 
os gastos com todos os serviços de educação 
não chegavam à metade do total empregado eii) 
1940 Despendiam-se, então, 302 milhões, repre
sentando pouco mais de 6% sôbte os orça
mentos 

Com o ensino piimário, 1amo que, se~undo 
vimos, deve atender à maior quantidade de 
alunos, as despesas dos Estados, municípiO!! e 
Distrito Fede1a! já se elevaram em 1!Í40 a 
mais de quatrocentos milhões, isto é, a mais 
do que o despendido, em 1932, com todos os 
serviços de educação e difusão cultural 

No ano de 1943, as despesas destinadas pelos 
Estados e Distrito Federal, para os seus servi
ços de educação - ou seJam, os do ensino e os 
de difusão cultural - montavam, por si sós, 
a 563 milhões de cruzeiros. Essa importância 
representava 15,86% da receita geral das mes
mas unidades, então s'!-lperior a 3 milhões e 
5~0 milhões Sabido que, na receita geral, 
Incluem os orçamentos as "rendas industriais", 
multo avultadas nalguns Estados, e quase ine
xistentes em outros, êsse índice deixa de te1 
maior significação Excluídas as rendas indus
triais, a receita de 1943 era de 2 bilhões e 892 
milhões, e a taxa das despesas com os serviços 
educacionais subia a 19,47%. 

Por sua vez, a receita tributária de impostos 
e taxas, para todos os Estadós e o Distrito 
Federal, só atingia, no mesmo _ano de 1943, o 
montante de 2 blllões e 363 m!lhões Calculada 
sôbre esta receita, as despesas com os serviços 
gerais de educação alcançavam, então, a taxa 
de 23,83%. 

E' de sal!entar, porém, que essa é a taxa 
média. Grandes variações observam-se de umas 
pa1a outras unidades. Assim, enquanto o 
Pará gastava 38,59%, o Distrito Federal 29,03%, 

o Paraná 27,61% e Santa Catarina 27,43%, sôbre 
a renda tributária, o Estado de Pernambuco só 
empregava 17,55%, o do Maranhão 14,90% e o 
cie Goiás 14,47%, sôbre a mesma renda 

Com o ensino prilnário, despenderam os 
Estados e o Distrito Federal, em 1943, o total 
de 309 milhões, o que representou 14,26% do 
total da renda de impostos. Ainda aqul, a 
variação de unidade para unidade federada 
foi muito grande Ao passo que o Pará gastava 
25%, Santa Catarina 21% e o Paraná 20%, 
Pernambuco e Maranhão despenderam apenas 
9%, e Golàs menos que 7,5% 

Embo1a nã<:J haja dados completamente 
apurados quanto aos municípios, pode-se esti
mar as despesas dêst~s, com o mesmo grau de 

ensino, em cêrca de 150 milhões Os gastos 
gerais do ensino primário teriam montado, 
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assim, a 459 mllhões de cruzeiros E' de notar
se que, com a efetivação do Convênio Nacional 
de Ensino Ptlmário, cada Estado devetá des
pendet, já no c01rente ano, 15% de sua renda 
tributária de impostos, e os municípios, 10% 

As despesas deverão crescer ano a ano, até 
20%, para os Estados, e 15%, pàra os municí
pios E' lícito esperar que, em 1949, quando 
estas últimas taxas devam set alcançadas, as 
dotações com o ensino prirnátio cheguem a 
alcançar 800 mllhões. 

Setá preciso notar que, do total das despe
sas 'c..os ;,;stados e do Distrito Fedetal, com tt 

educação, 63% foram reservadas, em 194:Í, ao 
ensino ptimállo; 8%, ao ensino supelior; 6%. 
ao notmal; 5%. ao secundátio; 5%, ao ag1ícola; 
4%, ao técnico profissional; 3%, ao emenda
tive Os !estantes 6% se distribuilam com o 
ensino come1 cial, doméstico e de adultos 

O conf10nto dêstes dados de despesas, com 
os da matrícula existente, e ainda com os da 
matrícula necessária a um progtama de mais 
tápida expansão do ensino, permite-nos aquila
tai agora, embora multo sumàriamente, do 
ptoblema em têtmos de recursos 

Em telação ao ensino primátio, vimos que 
a matrícula de tõdas as ctianças de oito a dez 
anos exigiria ·O aumento da têde escolar exis
tente, em um têtço, pelo menos Logo, as 
despesas a actescer seriam também as de um 
têrço das atuais, o que elevatia o total das 
dotações necessát ias a cêrca de 650 milhões -
mais do que gastam os Estados e o DistlitO 
Fedetal com todos os serviços de educação, 
nêles incluídos os de ensino e difusão cultmal 

Gastos em maior p10p01 ção estaria a exigir 
- o ensino técnico profissional, pata o qual os 

Estados só destinatam, ainda em 1943, soma 
menot que 22 milhões. 

Ainda que um programa de expansão !me
dia ta só considet asse estas duas fOI mas de 
ensino, pode-se calcula! que as despesas dos 
Estados e municípios devessem ser actescidas 
em, pelo menos, trezentos m!lhões, o que dalia 
um orçamento ap10ximado de uni. milhão de 
contos 

Pelo exame dos otçamentos estaduais de 
1943, verifica-se que a despesa getal pe1 

capita é, em média, de Ct$ 82,45, valiando 
entre os extremos de Cr$ 18,84, no Ceará, e 
Ct$ 170,99 no Estado de São Paulo A despesa 
per capita com os serviços de educação é 
apenas Cr$ 13,02. E esta oscila também forte
mente, entre Ct$ 2,64, que é quanto se atribui 
aos~ gastos, por ano, com a educação, a um 
habitante do Maranhão, até Ct$ 25,87, quota 
de um habitante de São Paulo Isso sem 
contar com os gastos da Ptefeitma do Distrito 
Fedetal em que a despesa pet capita se elevou, 
em 1943, a Ct$ 279,54, para todos os set viços, 
e a Ct$ 62,89, para os gastos com a educação 

Em relação às despesas totais da União, 
Estados, Distlito Fedelal e municípios, a quota 
média de cada habitante do Pais, com os 

serviços de educação, em 1940, foi apenas de 
Cr$ 14,80 A do ano de 1943 não deverá ter 
sido maior que Ct$ 18,00. 

Admitindo-se que, de cada cem habitantes, 
dez deveriam estar cursando escolas ptimárias, 
pot serem crianças de sete a dez anos, e cinco, 
isto é, a metade, aproximadamente, dos indiví
duos de 12 a 16, deveriam freqüentar escolas 
de ensino médio, sobretudo profissional, segue
se que os recmsos agota disponíveis são de 
todo insuficientes A despesa da educação pú
blica, pata cada centena de habitantes, pode 
set estimada, segundo a organização atual, num 
mínimo de Ct$ 2 500,00 (10 alunos de cmso 
primário a Cr$ 100,00 e 5 alunos de cmso médio 
a Ct$ 300,00) No entanto, a quota de tribu
,tação atual, emptegada na educação, por cem 
habitantes, terá sido, ainda em 1943, de apenas 
Ct$ 1 800,00 

O quantum mínimo a exigir-se demandaria 
uma capacidade de p10dução quase igual a uma 
vez e meia daquela que é ag01a obtida, consi
derada a média pata todo o país 

E' cet to que medidas de otganização técnica 
e de melhm pteparação do p10fessorado pode
tão elevar o tend!mento atualmente obtido pelas 
escolas Ptovidênc!as no sentido de mais pet
feita assistência aos alunos podetão obstat a 
deserção escolat, muito considerável no ensino 
primário Não bastatá apenas gasta1 muito; 
será pteciso gastar muito e bem. Neste parti
cular, o problema da preparação de "adminis
tladores escolates" não pode ser obscurecido 

De qualquer forma, a necessidade de maio
tes fundos ainda pe1manecerá O desenvolvi
mento da educação estará semp1e ligado ao 
da capacidade de produção, e da elevação do 
padtão de vida getal no país Neste, a influência 
da educação possível, no momento será tanto 
maior quanto mais dirigida no sentido da 
elevação da capacidade de produção das novas 
getações, por uma educação prática e realista, 
condicionada ao progtama de reconstrução eco
nômica, em pleno desenvolvimento 

CONCLUSÃO 

Do tápido exame a que procedemos, em 
telação ao problema da educação nacional, em 
seus têrmos capitais, será possível 1etilar ag01a 
algumas conclusões 

A ptimeita é a de que a Nação não teve, 
pot muito tempo, a consciência comum da 
unidade de cultma que a devia integrar. A 
existência, que se petmitiu, dos núcleos mar
ginais, nalguns Estados, é a comprovação dêsse 
estado de indifet ença, felizmente ag01a trans
mudado No atual momento, a expressão "edu
cação nacional" possui um sentido e uma fôtça, 
que ainda há poucos anos não logravam des
pet ta r ou ttansmitil Nessas condições, a opor
tunidade que se ofetece para a tealização de 
uma obta de expansão e.ducativa é de catáter 
excepcional 

A segunda é a de que a educação devetâ 
te1, por sua organização e por seus p10pósitos, 
um ptofundo cunho social, que inte1esse à 
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organização econômica do pais, condição de 
manutenção e fortalecimento da própria uni
dade política e moral da nação Assim sendo, 
o plano, em que se compell-dlem as bases, os 
quadros e as diretrizes· de educação nacional, 
deverá ser um estatuto da educação para o 
trabalho, dando expressão concreta à letra e 
ao espírito mesmo da Constituição, e atendendo 
à judiciosa observação do Presidente GETÚLIO 

VARGA,s: "No período em que nos encontramos, 
a 'cultura Intelectual sem objetivo claro e de
finido deve ser consjderado luxo acessível a 
poucos indivíduos e de escasso proveito à cole
tividade" 

A terceira é a de que, só nessas bases· -
ou seja, naquela, em que a educação sirva, 
direta e deliberadamente, ao incremento das 
fôrças de produção do pais - conseguirão 
os poderes públicos encontrar os recursos com 
que possam atender às necessidades da obra 
educativa a desenvolver, numerosa, extensa e 
complexa. 

Por fim não esqueçamos que a educação 
do povo é processo social inelutável, não fato 
isolado, ou prática que se possa pôr à margem 

da vida ou acima dela. Como a definiu 0 
ministro GUSTAVO CAPANJOMA, terá ela de ser 
obra Integral, visando a construção da Nação 
em todos os seus elementos, materiais e espi
rituais Uma parte do processo educacional é 
Intencionalmente 01ganizada pelo homem, e 
passa a ser disciplinada ou sistematizada por 
objetivos que êle crê os melhores dentro dos 
quadros da vida coletiva do momento Mas, 
tanto êsse ideal esteja afastado das realidades, 
quanto mais obstará a evolução geral t!os 
grupos sociais que, na educação pública, deve
rão encontrar um processo de organização e 
direção, capaz de reajustá-los às transformações 
da vida social, em cada época Essa obra de 
Integração social não se opõe à de plena expan
são da personalidade em cada individuo. Ao 
contrário, é condição para que esta possa 
exercer-se. Os resultados da educação, quais
quer que sejam as doutllnas ou teorias, que 
a Informem, terão de ser sempre avaliados 
segundo êsses dois aspectos: coesão social e 
respeito à personalidade humana 

LOURENÇO FILEO \/ 
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Economia e finanças 
das capitais 

Os quad1os do movi
mento bancário, insel
tos na secção "Esta

tísticas dos Municípios das Capitais", do Bole
tim Estatístico do I B G E , evidenciam quan
to, nesse impo1tante setor da ~conomia, as 
várias met1ópoles regionais do país se acham 
em situações fundamentalmente diferenciadas 

In!cialmente deve ser 1 essa! ta da a impm
táncia que cabe à vida bancá1ia das Capitais, 
em relação ao que se observa em todo o teni
tório das 1espectivas Unidades Fede1adas, se
gundo demonstram os dados do movimento 
bancário 

Dêsses elementos se ve1ifica que, excluindo 
do cômputo o Distlito Fede1al, po1 motivos 
óbvios, o saldo dos emp1éstimos concedidos nas 
demais Unidades Federadas em dezembro de 1943 
e1a de 15,3 bi!lões, dos quais 8,4, ou seja 54,9%. 
fo1am concedidos nas Capitais 

Bem mais alto e1a o coeficiente no que se 
1efmia aos depósitos em conta de movimento, 
os quais montavam a 7,1 bi!iões nas Unidades 
Federadas e a 5,3 nas Capitais, relação essa que 
se exp1ime por 74,9% O fenômeno dispensa 
comentá1ios, uma vez que êsse tipo de depó
sito tem o seu habitat natural no ambiente 
Ul bano, caracterizado econõmicamente po1 fre
qüentes, rápidas e vultosas t1 ansações e con
comitantes apelações nas contas de c1édito a 
cmto prazo A menor pa10e!a cabe às Capitais 
na parte dos depósitos limita dos e populares, 
cujo saldo, sempre com exclusão do Dist1ito 
Federal, somava 2 614 milhões de C1 uzellos, per
tencendo às Capitais apenas 876 milhões, ou 
seja, 33,5% li:sse 1esultado não deve induzil 
à conclusão de que a poupança popular das 
grandes cidades seja 1elativamente menm, pois 
sucede que essas mesmas populações têm, de 
p1efe1êncía, à sua disposição as Caixas Eco
nômicas, as quais, pela sua finalidade, mgani
zação e fiscalização, se recomendam mais pa1 a 
os depósitos de poupança das grandes massas, 
tendo, além disso, suas sedes e ag-ências plin
cipais nos municípios das Capitais 

Finalmente, no que se refere aos depósitos 
a prazo, excluídos os de ca1áte1 compulsólio, o 
papel das Capitais é semelhante ao que lhes 
cabe na pa1 te dos emp1éstimos: dos 4,9 biliões 
de cruzeilos depositados a plazo, 2,7 o fmam 
nas Capitais (56,0%) 

li:ste rápido esbôço não pode p10p01 ciona1 
senão uma imp1essão sumária, uma vez que os 
totais das contas aqui fixadas, mesmo com a 
exclusão do Distrito Fedetal, são fo1 temente 
influenciados pelos dados 1efe1entes às t1ês pta
ças de São Paulo, Belo Horizonte e Pô1to Ale
gre, cujas parcelas somadas rep1 esentam 70 e 
até 80% dos totais anallsados Mas, dispostos 
em núme10s relativos êsses elementos, velifl
cou-se que, apesar de consideráveis diferenças 
tegionais, é bastante acentuada, de modo geral, 
a centtalização das atividades bancárias nas 
Capitais. 

As exceções mais cimas são constituídas 
justamente pelas Unidades Federadas cujas Ca
pitais não representam centro de g1avitação 
econômica p1eponde1ante ou único 

Cita-se, em ptimeilo lugat, o caso ext1emo 
de Cuiabá, onde os depósitos em conta couente 
não atingem sequer 7% do respectivo total 
estadual Nos Municípios de Teresina, Belo 
Hotizonte, Niterói e Florianópolls, a impOl tãn
cia da vida bancária, compatada com a apu
rada nos respectivos Estados, já atinge um nível 
mais alto, ficando, porém, visivelmente aquém 
da norma ge1 ai 

Considelando, em conjunto, os coeficientes 
estudados, pode-se ver que nos Estados da Bahia 
pata o No1 te a pmticipação da Capital no 
movimento bancá1i0 total do Estado é bem 
maior do que nas demais Unidades Fedetadas 
E isso é tido como um indício de que, no Norte, 
indústria e comé1cio estaduais se concent1a-
1am, mais freqüentemente e com maior inten
sidade, nas respectivas metrópoles do que no 
Sul e Cent10-0este, onde, como ocone em Minas 
Gelais, São Paulo, Santa Catarina e Rio Gtande 
do Sul, existem, ao lado das Capitais, out10s 
tantos centros cuja vida econômica se caracte
riza por tal pujança e intensidade que at1ai e 
impulsiona flo1escentes atividades banr.árias 

Outro aspecto da vida econômica das Ca
pitais pode ser aferido, de certo modo, pela 
arrecadação do impôsto de renda, tributo que 
apresenta a vantagem de obedecer a uma lei 
uniforme, sendo as isenções e a taxa idênticas 
em todo o Território Nacional, o que não acon
tece com os impostos estaduais e municipais 
01a, o resultado da anecadação de um !mpôsto 
é plOdUto de, pelo menos, dois fatôres, ou seja 
o volume do potencial econômico tributado e 
o gtavame com que o impôsto incide sõbte êsse 
volume 

Se o impôsto de 1enda, para fins de compa
lações regionais, nesse pa1ticular, leva uma 
vantagem sób1e os impostos estaduais e muni
cipais, de outro lado, a significação atlibuída 
ao produto de sua anecadação, como teflexo 
da prospelidade econômica, é ptejudicada pelo 
fato de que o impósto de renda vem sendo de
clarado e anecadado no lugar do domicílio do 
contlibuinte, o qual nem sempte coincide com 
o local em que é aufelida a renda Sendo assim, 
os dados da arrecadação não medem fielmente 
a pujança das fô1ças econômicas operantes nos 
p1óplios Municípios das Capitais, mas sim, até 
corto ponto, a capacidade de consumo nêles 
ag!ome1ada Mesmo, porém, levando em conta 
êsse raciocínio, parece bem alta a participação 
das Capitais no total do impôsto arrecadado 
dent10 das respectivas Unidades Fedetadas As
sim, excluindo do cômputo, ainda uma vez, o 
Distlito Federal, a arrecadação na próptia Ca
pital representa, em 10 casos, mais da metade 
do total estadual, chegando até a atingil, em 4 
delas, mais de 80% 
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As exceções à regra geral são constituídas 
p€las mesmas Capitais que nesse sentido se 
destacaram em outws aspectos econômicos: Te
resina, Florianópolis, Goiânia e Cuiabá Presu
me o comentatista que o fato seja devido ao 
mesmo fator a que acima aludiu, qual seja, o 
da não coincidência, naqueles Estados, do cen
tro político-administrativo com o econômico. 

As "Estatísticas dos Municípios das Capi
tais" constituem uma das secções mais Impor
tantes ctiadas, a partir do no 7 do Boletim 
Estatístico, nessa útil publicação do I B.G E 

O sal do Rio Grande 
do Norte em 1943 

Na sua 2 • Secção, o 
Departamento Estadual 
de Estatística do Rio 

Grande do Norte continua a elaborar Interes
santes comunicados sôbre diferentes aspectos 
da vida regional submetidos às investigações 
esta tístlcas 

Recentemente, a repartição dirigida pelo 
Sr ANFILóQuro CÂMARA distribuiu um dêsses bo
letins sôbte a produção e exportação de sal 

Incluindo os grupos de salinas de cada um 
dos municípios do Estado, divulga o quadro 
que se segue, demonstrativo do volume da pro
dução, nos dois últimos anos 

Nesse quadro, é Interessante a verificação 
das oscilações, para mais e menos, entre os 
diversos municípios, num ano e noutro 

A exportação do sal potiguar é feita por 
via terrestre e por via marítima, nesta pela 
navegação de cabotagem 

Pela primeira daquelas vias foram' expor
tados em 1943, apenas para os Estados de 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Bahia, 
7 359 425 kg no valor de Cr$ 1 733 176,00 

A exportação de cabotagem, que é a de 
maior vulto na balança comercial norte-riogra-n
dense, atingiu o total de 241 040 697 kg, no valor 
comm cial de Cr$ 50 464 425,00, valor êsse so
mente superado, naquela balança, pelo da ex
portação de algodão O produto foi exportado 
para 12 diferentes Unidades Federadas, nas di· 
versas regiões flslográflcas do país 

No comércio sallneiro cumpre considerar 
também a exportação por Municípios não pro
dutores, atlavés de revenda, a qual foi de 
506 590 kg no valor de Cr$ 39 039,00. 

A capacidade produtora de sal do Rio Gran
de do Norte é bem maior do que a apresentada 
pela produção atual, sujeita ao critério de 
quotas estabelecidas pelo Instituto Nacional do 
Sal, o que tem resultado em redução do número 
de salinas e existência de jazidas inexploradas 

PRODUÇÃO DE SAL EM 1943, COMPARADA A DE 1942 

MUNICÍPIOS PRODUTORES 
TONELADAS DIFERENÇA EM 1943 

Areia Branca 
Açu 
Canguarctama 
Macau 
i\fossoró 

TOTAL 

Veículos de 
transporte coletivo 

1942 % no total 

65 045 16,79 
19 545 5,05 
13 8138 3,58 

110 729 28,59 
178 142 45,99 

387 329 100,00 

O grande movimento que 
agita a vida diurna do 
Distrito Federal encon

tra sua expressão numérica nas c::if:ras dos 
passageiros e viagens dos veículos de trans
pmte "coletivo que servem à cidade 

O número total de passageiros transportados 
no Distrito Federal, em 1943, foi de 1 012 021210, 
cabendo aos bondes a percentagem de 69%, 
ou sejam, 703 161 020, contra 564 377 132 em 
1940, o que representa um aumento de 22% 

Em tôda a extensão da rêde eletrificada, 
que é de 469 quilômetros, circularam 1 147 
canos 

A linha de maior extensão é a de Casca
dura, com 20 quilômetros, e a menor a de 
André Cavalcanti, com menos de 2 quilômetros 

Quanto às estradas de ferro, o movimento 
de passageiros transportados, até maio dêste 
ano, nas linhas que servem aos subúrbios e lo
calidades ptóx!mas do Distrito Federal, elevou
se a quase 54 800 000 Dêste total, cêrca de 
12 100 000 passageiros foram transportados pelos 
trens da Esttada de Feno Leopoldina e de 
42 690 000, pela Estiada de Ferro Central do 
Brasil 

No ano anterim, o número de passageiros 
ttansportados pelos ttens de subúrbios e de 

R B E- 9 

1943 % no total Absoluta Relativa em % 

47 791 16,72 - 17 254 - 26,53 
38 951 13,62 + 19 406 + 99,29 

8 138 2,85 - 5 730 - 41,32 
125 365 43,86 + 14 636 + 13,22 

65 596 22,95 - 112 546 - 63,18 

285 841 100,00 - 101 488 - 26,20 

pequeno petcurso chegou a 120 970 000, o que 
corresponde à média mensal de 10 080 000 pas
sagell os transportados pelas estradas de ferro 

A média relativa aos cinco meses do corrente 
ano cresceu par a 10 960 000 passageiros, ver!· 
ficando-se, por conseguinte, o aumento médio 
mensal de 880 000 passagell os transportados 

Igualmente elevado foi o movimento nas 
diversas linhas de auto-ônibus que servem à 
zona urbana e subm bana do Distrito Federal, 
pelas quais se realizaram, em 1943, 4 696 002 
viagens, tendo sido transportados 137 050 044 
passageiros Sabido que êsses totais repre
sentam acréscimos de 8 932 nas viagens e 
10 824 614 nos passageiros transportados, veri
fica-se que o aumento do número dêstes foi, 
proporcionalmente, muito maior que o aumento 
do número de viagens, acarretando, portanto, 
uma elevação na média de passageilos trans
portados pot viagem, de 27, em 1942, para 29, 
no ano de 1943 

ftsses elementos, assim oferecidos ao públi· 
co, constaràm dos comunicados do Depar-ta
mento de Geografia e Estatística do Distlito 
Federal irradiados pela Rádio Difusora da Pre
feitura e posteriounente teunidos em volume 
mimeografado, cuja distribuição foi vivamente 
apreciada. 
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Estatística vital O Boletim Mensal do Se'f1-
viço Federal de Rio-Estatís

tica, número 10, do conente ano, inseriu em 
sua primeira página comentários sôbre os re
sultados de exames complementares, na decla
lação de óbito Acentua o Boletim que os 
dados de mor~lidade constituem apreciável re
curso pata aferição da importância das doen
ças, geogràficamente e no tempo, assim como 
em relação a determinadas condições biológicas 
e sociais: idade, sexo, côr, estado civil, pro
fissão, etc, sendo mesmo muitas vêzes a única 
infmmação aceitável, em vista da p1ecaliedade 
de registro regular dos casos clínicos Além de 
subsídio indispensável à planificação de me
didas sanitárias, podem fornecer valiosos ele
mentos para estudos. 

Do exmcício da atividade clínica, decoue 
para o médico a responsabilidade de atestar a 
causa do óbito Quanto mais exatas e com
pletas as infmmações do médico assistente, 
tanto mais proveitosos os dados do obituálio 
pa1a a repa1 tição a que são atribuídas a coleta 
e a inte1pretação dos mesmos 

Uma das Informações subsidiálias pedidas 
no modêlo oficial de declaração de óbito é a 
seguinte - "Que exame complementar con
firmou o diagnóstico?". Esta pe1gunta tem 
pura finalidade estatística e não deve ser con
fundida com disfa1çada intromissão no diagnós
tico, que é privativo do médico atestante 

Por meio dela se pode: 

a) sup1ir deficiência de declaração de causa 
de morte, conseguindo-se subordinar devida
mente a causa mencionada à Nomenclatura 
Internacional, de utillzação obrigatória em 
nosso país; 

b) distinguir os dados de mortalidade con
fmme tenham sido obtidos em condições, mais 
ou menos completas, de rigor científico 

Pela natmeza dO exame complementar, 
pode-se algumas vêzes determinar a subOldi
nação etiológica de quadro mórbido imprecisa
mente decla1ado, como por exemplo, "disen
teria", que o exame de fézes escla1ece ser de 
natureza bacilar, situação definida em face da 
Nomenclatura Internacional 

Doutras vêzes, torna-se possível levantar 
dados sôb1 e a p1 e cisão das causas a testadas, 
pois, em princípio, se pode admitir que haja 
maior perfeição se a decisão tiver sido alicer
çada po1 exames complementa1es, os quais 
confirmam ou infirmam o diagnóstico clínico 
de muitas afecçôes, convindo, assim, 1egistrat a 
contribuição de diagnósticos cabalmente funda
mentados 

Assim, de 1 454 óbitos em que foi atestada 
a tube1culose pulmonar, no 1 o tlimestle do 
cmrente ano, no Distrito Fede1al, 139 (9,56%) 
o f01am clinicamente e 106 (7,29%), exclusiva
mente por autópsia Jl:stes dados estão su
jeitos a ligeilas 1estrições, devido a não in
cluhem alguns óbitos de tuberculose evadidos, 
em conseqüência de êrro de diagnóstico, para 
outras rubricas da Nomenclatura 

Nesta amostra, que abrange a quase tota
lidade dos óbitos verificados, 10% aplOximada
mente foram classificados por, motivos pura
mente cllnicos. 

Pata outras afecções se vem estabelecendo 
indagação sistemática neste sentido, e, opor
tunamente, o Serviço Federal de Bio-Estatlstica 
espera divulgar dados acêrca de entidades mór
bidas para cuja caracterização ainda mais acen
tuadamente se fazem exigidas verlfieações com
plementares 

Exportação e 
consumo de mate 

Segundo o Boletim Estatís
tico do Instituto Nacional 
do Mate, no primeilo se

mestr€ do couente ano ascendeu a 22 231225 kg 
o pêso llquido da exportação de mate pa1a o 
extelior, no valm de Cr$ 35 821 565,80 

O maior exportador foi o Estado do Pa1aná, 
com mais de 11 milhões de quilogramas, seguin
do-se Santa Catatina com cinco e meio milhões 
de qui!og1amas, o Território de Ponta Porá 
com 4 728 535 ltg e o Rio Grande do Sul com 
630 mil quilogramas 

Na ordem dos países de destino figuram o 
Uruguai, em p1imeilo lugat, com 9 559 769 kg, 
a A1gentina com 9 511 402 kg, o Chile com 
3 157 195 kg e outl os países com imp01 tação 
menor 

1l:sses resultados ap1esentam pequena dife
lença, para menos, em relação ao volume e 
val01 das exportações de igual período do ano 
anteli01 Apenas 13 005 kg, no pêso, e 
Cr$ 61 488,50, no valor 

O consumo interno do mate, no plimeiro 
semestre de 1944, foi de 7 889 538, ou 457 490 kg 
menos do que em igual período do ano antellor 

A distribuição regional do consumo do mate 
demonst1a que mais de noventa por cento ca
bem à região sulina, pois só o Rio Grande do 
Sul consumiu 6 553 198 kg Af01a o Distrito 
Federal, na região leste, que consumiu 388 462 kg 
no semestre, os maimes consumidores são ainda 
Estados sulistas, como São Paulo, com 317 318 kg, 
o Pataná com 211 268 kg e Santa Catallna com 
78 982 kg Fora dessa região só se destaca o 
Teuitório de Ponta Porã, no Centro-Oeste, com 
o consumo de 224 912 kg 

Nessa última Unidade Federada o mate é 
elemento de relevante importância econômica, 
pois, ainda nos seis meses considerados nesta 
inf01mação, o valor da exportação ervateira do 
Territóllo subiu a mais de oito milhões de 
cruzeiros 

Despesa com 
educação e saúde 

Os municípios acreanos 
vêm olhando, com um ca-
rinho cada vez maior, os 

dois magnos problemas da educação e saúde 
dos seus habitantes 

Os gastos com a assistência cultural e mé
dico-sanitária na totalidade das comunas e~ 
que se divide o Teuitó1io do Ame elevaram-se 
de Cl$ 176 457,00, em 1936, pata Cl$ 428 491,90, 
em 1941, assim se discllminando: 

Despesas com a educação 
Despesas com a saúde .. 

1936 1941 
Cr$ 

149 661,00 
26 796,00 

Cr$ 

338 236,80 
90 255,10 

Na pa1te das despesas com o ensino, veri
fica-se que, em 1941, foram as mesmas assim 
distribuidas: 
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ESPECIFICAÇÃO 

Pessoal docente . • • 
Pessoal administrativo 
Material permanente . . 
Material de consumo ou transformação 
Adaptação de prédios 
Aluguéis. . . . . 
Despesas não discriminadas 

TOTAL 

Despesa (Cr$) 

280 161,30 
12 701,10 

6 415,40 
11594,40 

259,00 
11 991,80 

330,00 

323 453,00 

Dêsse total, Cr$ 318 053,00 couberam ao 
ensino primá1io e os restantes Cr$ 5 400,00 ao 
ensino elementar. 

As despesas municipais com a assistência 
méd!co-san!tár!a são representadas, na sua quase 
totalidade, por contribuições e auxíl!os a servi
ços não municipais que prestam essa assistên
cia, ou sejam hospitais, casas de saúde, etc 
A única Prefeitura que, além d~ pagamento 
daquelas contribuições, manteve uma repar
tição sanitária municipal, foi a de Cruzeiro do 
Sul, com ela despendendo Cr$ 1 800,00. 

Essas e outras informações interessantes fo
ram objeto da publicação n.o 18, boletim mi
meografado do Departamento de Geografia e 
Estatística do Território do Acre. 

Aspectos econômicos 
do Espírito Santo 

O movimento bancário 
do país ou de várias 
de nossas Unidades Fe

. deradas é bem um dos índices que auxiliam 
a pronta avaliação do desenvolvimento de nossa 
vida econômica. 

A estatística das transações bancárias, le
vantada no Estado do Espírito Santo pelo De
paltamento Estadual de Estatística, de março 
de 1942 a março de 1944, revela, no constante 
aumento dos valores correspondentes a cada 
título, os influxos poderosos que estão ~ttuando 
no quadro dlt economia region~tl. 

O movimento geral de todos os bancos que 
operam no Estado, partindo, no período 1t que 
nos referimos, de cêrca de 355 milhões de cru
zeiros, elevou-se gradativamente (com um pe
queno decréscimo no 4 o trimestre de 1942) até 
atingir, em 31 de março de 1944, mais de 633 
mllhões de cruzeiros. 

Os empréstimos, que em 1942 e no 1 o tri
mestre de 1943 somavam perto de cem milhões 
de cruzeiros, subiram a 132 mllhões, no 2 • 
trimestre de 1943, a 135 m!lhões no 3 °, a 164 
mllhões no 4 o e, finalmente, a cêrca de 174 
e melo mllhões de cruzeiros, no 1. o trimestre 
de 1944 

Os depósitos oscilaram, durante o ano de 
1942, entre 70 e 80 mllhões de cruzeiros; mas, 
do 1 o trimestre de 1943 em diante obedeceram 
a um ritmo ascensional, passando de 92 mllhões 
de cruzeiros no 1 o trimestre, a 108 mllhões no 
2 °, a 114 mllhões no 3 o. e a 148 mllhões no 
4 • trimestre No encerramento do 1 o tr!mes· 
tre de 1944 atingiam os depósitos a mais de 
152 mllhões de cruzeiros. 

Comparados os empréstimos com os depó
sitos, vê-se que aquêles superaram a êstes em 
cêrca de 22 mllhões de cruzeiros, o que deve 

ser encarado como um auspicioso índice de 
movimentação de numerário e intensidade de 
aplicação de capitais. 

Em todos os trimestres compreendidos no 
boletim ora divulgado nota-se a preponderân
cia do movimento dos bancos nacionais em re
lação aos estrangeiros, aquêles ~tbsorvendo mais 
de 99% do movimento total 

Outros dados valiosos para o conhecimento 
da dinâmica da economia espirito-santens.e são 
fornecidos pelo Departamento Estadual de Es
tatística em boletim referente ~to movimento 
de exportação e importação 

A exportação geral do Espírito Santo durante 
o ano de 1943 atingiu 196 mllhões e 61 135 kg, 
no valor dé Cr$ 214 861 165 Comparando-se 
o volume e o valor com os das exportações 
realizadas em 1941 e 1942, vê-se que houve um 
declínio na tonelagem, compensado, porém, por 
acréscimo no valor, ou seja, mais de 23 mllhões 
de cruzeiros de diferença, quanto ao ano de 
1941, e mais de 27 mllhões de cruzeiros em re
lação ao de 1942. A ex.rõrtação espírito-santense 
para o Exterior, em 1943, representou 36,5% do 
volume total e 31,6% do valor total; e, para os 
outros _Estados do Brasil, 63,5% do volume total 
e 68,4% do valor total 

Houve acentuado decréscimo, sob ambos os 
aspectos em estudo, quanto à exportação para 
o Exterior em 1943, comparada com a dos dois 
anos imediatamente anteriores Na exportação 
para as demais Unidades Federadas, se há uma 
queda sensível quanto ao volume das mercado
rias, verifica-se elevação no valor, o maior, 
aliás, no triênio em referência. 

Destaca-se, como sempre, o café, principal 
produto regional de exportação, cuja contribui
ção atingiu, em 1943, mais de 37 400 toneladas 
valendo perto de 113 milhões de cruzeiros. Se
guem-se as madeiras, com o valor de quase 
18 mllhões de cruzeiros E' interessante assina
lar a posição que ocupam entre os artigos de 
exportação do Espírito Santo, as aves domés
ticas - 3 863 mil cruzeiros; as fibras de gua
xima - 3 081 mil cruzeiros; o feijão e favas 
- 2 796 mil cruzeiros; o cimento - 2 739 mll 
cruzeiros, e o açúcar - 2 729 mil cruzeiros. 

Figuram como o maior comprador, em 1943, 
os Estados Unidos da América do Norte, com 
um volume de mais de 22 mil toneladas, no 
valor de mais de 62 milhões de cruzeiros. 
Quanto à exportação para as demais Unidades 
Federadas, surgé em primeiro plano o Distrito 
Federal, com perto de 64 mil toneladas, no 
valor de mais de 75 mllhões de cruzeilos. 

Quanto à importação geral, atingiu 
146 841 748 kg, no valor de Cr$ 277 957 257,00, 
assim se distribuindo: 

PROCEDÊNCIA 

Estrangeiro 
Estados 

Pêso (kg) 

80 273 
146 761 475 

Valor (Cr$) 

184 500,00 
277 772 757,00 

Comparada com as dos anos de 1941 e 1942, 
a importação do Estado sofreu declínio no 
volume, em relação ao primeiro dos citados 
anos, e aumento quanto ao segundo, verifican
do-se acentuado aumento do valor em referên-
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cia a um e outro anos - cêrca de 78 milhões 
de m uzeiros em relação a 1941 e aplOximada
mente 88 milhões de cruzeiros quanto a 1942 
Prepondermam na balança de importação, em 
1943, máquinas, aparelhos e acessórios, no valor 
de C!$ 14 881 564,00, seguindo-se a farinha de 
trigo, com Cr$ 14 473 406,00, e os tecidos, com 
Cr$ 11 255 001,00 

As importações do estrangeiro, de valor 
quase sem expressão no ano em estudo, proce
dewm dos Estados Unidos da América, Ingla
terrn e Suécia 

Os maioJes fornecedores, dentro do país, 
f01am o Dlsttlto Federal e os Estados de Minas 
Getais e Rio de Janeiro 

Comparadas a exportação e a importação 
de 1943, velifica-se que houve, nas trocas com 
o extelior, um saldo positivo de mais de 71 e 
meio milhares de toneladas e de perto de 
68 milhões de cruzeiJos, ao passo que, nas 
trocas com os demais Estados, se verificou um 
saldo negativo de mais 22 mil toneladas e 
aproximadam~nte 131 milhões de cruzeiros, de
monstt ando a impot tância da posição do Espi-
1 i to Santo no nosso mercado interno 

O desenvolvimento 
comercial do 

Matanhão 

o Depat tamento Esta
dual de Estatística do 
Maranhão vem publican-
do anualmente, em vo

lume, estatísticas da balança comercial daquele 
Estado, das quais tetiramos os dados que ilus
tram o p1esente Jegistro 

A situação econômica do Matanhão, em 
1943, aptesentava-se bastante promissora, não 
obstante as dificuldades criadas pela crise de 
ttansporte de cabotagem e de longo curso, de
tetminada pelo conflito mundial 

De há muito vinham as matérias plimas 
'p:rçdamlnando nas cif'Ta.s de exportação do 
Estado o seu vo1L1me físico superava o dos 
gêneros alimentícios e manufaturas. Em 1943, 
p01ém, a indústlia extrativa maranhense teve 
que ceder lugar aos p10dutos de lavoura, numa 
demontstação insofismável de que as ativida
des agrícolas multlplicatam suas fôrças produ
tolas, assegu1ando, assim, posição de expressivo 
valor econômico à c.amposlção da exportação 

A classe de matérias prima.s, que em 1941 
atingiu 59 515 toneladas e em 1942 apenas al
cançou 40 669 toneladas, baixou, em 1943, a 
34 665 toneladas, enquanto os gêneros alimen
tícios, cujo volume físico foi de 15 182 tone
ladas em 1941 e 31 006 toneladas em 1942, su
büam, em 1943, para 44 302 toneladas 

Quanto ao valO! alcançado pelos produtos, 
na exportação geral, obteve maio1 vulto o ba
baçu, com Cr$ 48 203 558, seguindo-se os teci
dos de algodão, C1 S 28 qgo 793; a cera de car
naúba, Ct$ 16 887 735; o anoz descascado, 
Ct$ 11 557 291; a farinha de mandioca, 
Ct$ 6 G52 961; óleos vegetais, C1S 3 547 648, e 
out1os de men01 valor 

No metcado de importação, predominaram 
os tecidos de algodão, com Cr$ 22 236 842, seguin
do-se os pwdutos fa1macêuticos, C$ 8 467 453; o 
café, CJ$ 7 604 965; açúcar, Cr$ 6 314 037; artigos 
de ferro, Cr$ 4 995 413; farinha de trigo, 
Ct$ 4 247 791; gasolina, Cr$ 4 022 317; e out10s 
de menot valor 

Nas p1aças intetnacionais, os maiores ven
dedores ao Matanhão foram os Estados Unidos 
da América do Norte, com Cr$ 1 321 922, e a 
Inglateua, com Cr$ 298 695; nas ptaças nacio
nais, o Distrito Federal, com Cr$ 39 503 751; 
o Recife, com CJ$ 18 857 424, e São Paulo, com 
Cr$ 14 844 996 

Os saldos da Balança Comercial do Estado, 
considetados os mmcados interno e extmno, têm 
sido crescentes, como se vê da seguinte escala 
ascendente: em 1940, Cr$ 5 658 803; em 1941, 
cr.s 22 908 439; em 1942, Cr$ 33 522 941; e, em 
19,8, Ct$ 34 728 948 

Biblioteca A Biblioteca Pública do Ama-
do Amazonas zonas, fundada em 1870, edita 

com apteciável regulatldade um 
boletim de infotmações no qual descteve esta
tisticamente, cada mês, o movimento de leitores 
e consultas com intetessantes discriminações 

o boletim de agósto dêste ano, distribuido 
pela Cmteila de Publicidade do Departamento 
Estadual de Estatística daquela Unidade Federa
da, inf01ma que passaram, dmante os 31 dias 
daquele mês, pelo Salão de Leitura da Biblio
teca, 1 162 pessoas no expediente da manhã e 
1 G58 à noite 

Fo1am atendidos 875 pedidos de livros; 36 
de folhetos; 1 681 de j01nais; 1 825 de tevistas; 
15 de mapas; 25 de estampas e 7 de manuscri
tos, num total de 4 464 Segundo a classifica
ção adotada, o mai01 número foi da classe de 
literatma (1 987), seguindo-se Ob!as getais 
(1 664), ciências sociais (273) e ciências aplica
das (216) e outras menos freqüentadas. 

A pande mai01ia das obras procmadas é 
esctita em língua portuguêsa. 

A lista de aut01es mais consultados, na 
qual o nome do grande e saudoso jurista 
CLóvis BEVILÁQUA figma em ptimeiro lugar, 
mostJ a o se1 viço que a Biblioteca presta aos 
estudantes da escola de Direito de Manaus O 
aparecimento, logo em seguida, de HUMBERTO 
DE CAMPos significa a ptefetência do grande 
público pelo gêneto de j01nalismo llteràlio em 
que aquêle csclitor foi um mestre Também a 
p1esença da litewtma infantil de MoNTEIRO 
LoBATo é um índice de que boa parte da clien
tela dn Biblioteca é constituída de crianças e 
adolescentes Só depois dêsses três autores, 
que con espondem a diferentes categorias de 
leit01es, vêm romancistas e biógrafos, entre 
os maiOJes da língua portuguêsa ou editados 
no Btasil, bem como esclitotes de obras de 
ciências políticas e sociais 

Quanto à profissão, perto de 70% dos con
sulentes são estudantes Os restantes se divi
dilam especiallnente em commciários, funcioná .. 
1ios publicas, ope!álios e militates 

Foi Jcduzido o númmo de leitores não bla
sileil os, limitando-se a 41 

A Idade dos consulentes - 2 396 de 10 a 
15 anos, J 147 de 16 a 18 anos e apenas 891 
de 19 e mais anos - é uma indicação que se 
conf01ma à natuteza das obras mais consul
bdas e à discriminação dos autores mais lidos. 

Os dados coligidos pela Biblioteca Pública 
do Amazonas petmitem acompanhar um dos 
aspectos mais 1epresentativos da vida cultural 
de Manaus 
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ESTRANOEIRO 

Importação norte-
americana no 
após - guerra 

A Associação Nacional de 
Planejamento dos Esta
dos Unidos, em relatório 
publicado recentemente' 

em Washington, sugere uma modificação com
pltlta na atitude dos Estados Unidos, em ma
téria de importações, de modo que o país possa 
retirar o máximo proveito das oportunidades 
de negócios no após-guerra e desempenhar-se 
de suas obrigações como principal nação credora 
do mundo, começando por efetuar uma redução 
sistemática e gradativa das tarifas aduaneiras. 

Levando-se em conta os algarismos relati
vos ao periodo de antes do conflito atual, os 
Estados Unidos atingirão, em 1950, um total 
bruto de produção no valor de 150 b!l1ões de 
dólares, elevando suas exportações, no mesmo 
ano, a 7 billões e as importações a 5 blllões 

A Associação pretende que os Estados Uni
dos exportem capitais, anualmente, na base de 
mais de um blllão de dólares e adverte que, se 
não o fizer, os resultados serão desastrosos 
pma o mundo Com êsse objetivo, será neces
sálio remover obstáculos aos empréstimos es
trangeiros, apoiar o Banco Internacional de Re
construção e Fomento (com poderes de emprés
timos ampliados) e expandir as atribuições, 
quanto ao comércio exterior, dO Banco de Ex
portação e Importação (Export-Import Bank) 
e da Corporação de Reconstrução Financeira 
(Reconstruction Flnance corporation) 

O relatório em aprêço também recomenda 
a criação de uma comissão de inversões de 
capitais no exterior, em que se incluíssem re
presentantes das repartições públicas interessa
das, e destinada a agir de acôrdo com o Banco 
Internacional 

A Associação Indaga apreensivamente:~ 
aspecto crucial do problema do comércio exte
rior dos Estados Unidos é o sagulnte: - Como 
podetão as demais nações dispôr de câmbio em 
dólares para comprar mercadorias norte-ameri
canas e pagar os juros do capital norte-ameri
cano aplicado no estrangeiro? O problema surge 
da disparidade existente entre a procura es
trangeira de mercadorias norte-americanas e 
a procura norte-americana de mercadorias es
trangeiras " 

Assim, a Associação acredita que o comér
cio exterior e a politica de inve1·são de capital 
dos Estados Unidos estão ligados diretamente 
ao nível das importações norte-americanas. 

O câmbio em dólares de que os paises es
trangeiros necessitam para pagar as mercadorias 
importadas dos Estados Unidos deve ser for
necido especialmente através das importações, 
pelos Estados Unidos, de mercadorias estrangei
ras Se os Estados Unidos não conseguirem 
fo1necer câmbio em dólares em proporções ade
quadas, é natural que outras nações sejam 
forçadas a intensificar os seus contrõles de 
câmbio, a adotar a politica de acordos bilate
rais, e a desenvolver blocos de comércio com 
exclusão dos Estados Unidos. 

O relatório denomina o receio tradicional 
que as importações estrangeiras causam, "um 
rochedo de obstrução no caminho da expansão 

do comércio exterior e da inversão de capitais 
pelos Estados Unidos." 

A Associação ataca o "mito" de que as 
tarifas aduaneiras geralmente elevadas repre
sentam proteção essencial à indústria norte
americana, afirmando que, com poucas exce
ções, a referida indústria tem uma grande mar
gem para concorrer com a do resto do mundo. 
Além do mais, o receio da "mão de obra estran
geira batata" não tem significação real, visto 
como o salário norte-americano é baseado na 
produtividade da &ua mão de obra, que, em 
seu todo, pode produzir mais do que os res
tantes concorrentes estrangeiros, seja qual fôr 
o nível de salários 

A Associação recomenda também que o 
Govêrno norte-americano importe e guarde es
toques de matérias primas estratégicas, e adote 
a politica de aumentar as importações de ma
té!ias Ptimas que se encontrem em situação de 
escassez no país, de modo a que os abasteci
mentos atuais não se interrompam. 

O documento a que nos estamos referindo, 
resumido no Boletim Americano do Escritório 
de Expansão Com<'lrcial do Brasil em Nova 
Iorque, prevê, igualmente, alterações nas con
dições atuais do comércio exterior do país 

Assim, expressa a crença de que a indústria 
norte-americana de borracha sintética fornecerá 
mais da metade das necesidades de consumo dos 
Estados Unidos, nos anos de após-guerra. 

Dêsse modo, as Importações norte-america
nas de borracha natural, no ano de 1950, não 
excederão provàvelmente o total de 160 milhões 
de dólares no valor, apresentando, portanto, 
sensível decréscimo sôbre os totais de 241 mi
lhões de dólares da importação de 1929 e sôbre 
os 178 milhões de dólares da de 1939, ano em 
que a guerra começou na Europa Representará 
isso uma redução de menos de metade das ne
cessidades norte-americanas de borracha natu
ral e constituirá um golpe sério na economia 
dos paises produtores. 

No que diz respeito à sêda, é previsto no 
ll'elai;ório que a importação norl\8-americana 
será, no após-guerra, apenas uma parcela da 
de antes do conflito. Em 1950, os Estados Uni
dos importarão provàvelmente 50 milhões de 
dólares de sêda animal e manufaturas, o que 
significa sensível decréscimo sôbre o total das 
importações de 1929 (427 milhões de dólares) 
e de 1939 (120 milhõe~ de dólares) As indústrias 
norte-americanas de "nylon" e de urayon", que 
se expandiram com a guerra, abastecerão o 
mercado, tomando o lugar do artigo natural 
antetiormente importado do Japão. 

Prediz-se, também o aumento, em larga 
escala, de importações, pelos Estados Unidos, 
de bauxita, e de outros artigos, como aniagem, 
manganês, petróleo, lã e zinco. 

No que diz respeito, de modo geral, à im
portação, o relatório afirma que, em 1950, ano 
em que os Estados Unidos terão realizado per
feitamente os seus planos de emprêgo total, as 
importações atingirão o total de 5 biliões de 
dólalES, o que representará vantagem sôbre os 
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totais de 1929 ( 4 billões e 400 milhões de dóla
res) e de 1939 (2 biliões e 300 milhões de dó
lares) 

O 1elatório formula também previsões quan
to ao desenvolvimento das exp01 tações norte
ameticanas no ano de 1950, quando atingirão 
o total de 7 biliões de dólares, nas seguintes 
proporções, compmativamente com o ano de 
1929: 

VALOR ~ÓLARES 
PRODUTOS 

MILHÕES DE 

1929 1939 1950 
------------

Manufaturas 770 295 800 
Petróleo 97 42 750 
Polpa de madeira e papel 248 201 400 
Gorduras e óleos 180 84 250 
Café 302 140 180 
Açúcar 209 125 170 
Borracha natural 241 178 160 
Carnes e produtos de carne 62 48 !50 
Lã . 39 22 120 
Estanho 92 71 110 
Aniagem 77 28 100 
Madeiras 44 20 100 
Diamantes (para joaÍheria) 52 35 100 
Couros e peles 137 47 70 
Cobre . . 154 44 60 
Sêda animal 427 121 50 

A Associação explica a queda de valor de 
ce1 tos produtos em face da baixa inevitável de 
p1eços Acredita que isso se verificará com o 
café e que, em quantidade, os Estados Unidos 
importarão, em 1950, 55% mais que em 1929, 
mas que o valor total será 40% mais baixo do 
que o de 1941. 

Pot outro lado, as importações de estanho 
tendem a subir 20% acima do total de 19211, 
no valor, embora com uma alta de apenas 8% 
na tonelagem 

O relatório formula também quanto ao de
senvolvimento das exportações norte-america
nas no ano de 1950, quando atingirão o total 
de 7 blliões de dólates, nas seguintes p!Opor
ções, comparativamente com o ano de 1929: 

PRODUTOS 

Produtos agrícolas 
Maquinária 
Automóveis, ve{c\~os e aeronaves 
Metais e manufaturas. 
Petróleo e produtos químicos, madeira, 

papel, tecidos, etc 

TOTAL 

VALOR EM 
MILHÕES DE 

DÓLARES 

1929 1950 

1 693 1 000 
607 2 000 
591 1 200 
537 1100 

1 729 1 700 

5157 7 000 

Essas observações e planos tivetam ampla 
repercusão na imptensa n01te-amelicana, pro
vocando interessantes debates 

Manteiga. argentina. A entrada de manteiga 
argentina no Brasll foi, 

no ano corrente, liberad~ de quaisquer direitos 
alfandegários, a fim de que, importada a preços 
convenientes, pudesse acudi! ao abastecimento 

do Distrito Federal, de onde o produto nacional 
havia desaparecido quase totalmente. 

A produção de manteiga na República Ar· 
gentina no último qüinqüênio, segundo dados 
oficiais, foi a seguinte: 

r"~ 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 

ANOS Quantidade (ton) 

34 248 
37 183 
43 711 
41362 
46 978 

Como se vê, a produção do ano passado 
atingiu o record com uma média mensal de 
3 914 toneladas, consideràvelmente excedida em 
cada um dos três primeiros meses do ano cor
tente A propósito é interessante confrontar 
a produção dêsses meses com a de igual período 
do ano passado: 

QUANTIDADE (ton) 
MESES 

1943 1944 
----------- -------
Janeiro 
Fevereiro 
Março 

4 285 
3 222 
3 361 

5 533 
5 004 
5 152 

As cifras de exportação acompanham êsse 
acréscimo, pois de 8 956 toneladas em 1939 pas
sou a 14 342 em 1941 e a 16 422 em 1943 Jâ 
no primeiro trimestre de 1944 foram exportadas, 
segundo dados provisórios, 8 484 toneladas, por
tanto uma quantidade equivalente a 50% da 
exportação total do ano antetior 

Não obstante, os estoques visíveis mantive
ram-se elevados Segundo cifras provisórias de 
1943, os estoques mínimos e máximos registra
dos no fim de cada mês f01 am de 3 709 tone
ladas em setembro e 6 106 em mato, respecti
vamente; nos três plimeil os meses de 1944 ao
matam 6 823, 6 429 e 6 173 toneladas 

Movimento 
de divisas em 

Portugal 

As estatísticas de enttadas e 
saídas de divisas em Portugal, 
em 1942, mosttam a sensível 
lepetcussão da gueua na vida 

econômica e financeila daquele pais, graças à 
sua situação de um dos raros pontos da Europa 
não envolvidos no conflito que ensangüenta, 
há mais de cinco anos, o velho continente 

Expresso em libras estetlinas, o valor das 
divisas enttadas foi de :t 62 647 000, das quais 
:t 19 921 000 reptesentando divisas na própria 
moeda p01tuguêsa, e :t 19 553 000 em divisas 
da Inglateua 

Resultam essas enttadas, na maior parte, ou 
seja, :t 47 747 000, de exportação de mercado
tias, mas também são assinaladas as quantias 
resultantes do fato de haver Lisboa se conver
tido num gtande cent10 de refugiados, e, bem 
assim, em excepcional entreposto nas comuni
cações aéteas entre a América e o Velho Mundo. 

De 35 826 000 dólares em divisas norte
americanas, mais de dois milhões foram im
portâncias ttazidas por viajantes. Elevaram-se 
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também as somas recebidas por empréstl.i:nos e 
créditos em contas correntes, as remessas de 
emigrantes e os pagamentos de serviços pres-
tados. , 

Enquanto das divisas em francos suíços a 
fonte principal foi o comércio exportador, como 
aconteceu também com as l!bras inglêsas, das 
divisas em francos franceses a preponderância 
foi de importâncias trazidas por viajantes, sen
do também consideráveis as quantias trazidas 
por emigrantes e os valores resultantes de re
messas de bens, legados e pensões 

As divisas em moeda Italiana, 65 744 000 
liras no valor de f. 859 000, resultaram,' na 
quase totalidade, de exportação de mercadorias, 
mas não chegam a ser destituídos de signifi
cação os valores correspondentes a importâncias 
trazidas por viajantes e emigrantes. 

Já em relação às divisas em moeda alemã, 
ou sejam 82 598 milhares de re!chsmarks equi
valentes a 8 174 milhares de libras esterlinas, 
nota-se que a maior parcela, depois da referente 
ao comércio exportador, provém de "pagamento 
de serviços prestados", seguindo-se a de im
portâncias trazidas por viajantes 

A moeda brasileira figura, entre as divisas 
entradas, com Cr$ 8 782 000, conversíveis em 
131 mil libras. 

O movimento de saídas de divisas em Por
tugal, no mesmo ano de 1942, foi de 42 232 
milhares de libras esterl!nas, destinando-se as 
maiores parcelas ao próprio Portugal, Ingla
terra, Estados Unidos da América, Alemanha, 
Suíça e França. 

Nota-se, entrf;l as quotas mais elevadas, de
pois da relativa à importação de mercadorias: 
quanto a Portugal - transportes (fretes, afre
tamentos, passagens), rendimentos de capitais 
estrangeiros apl!cados no pais e pagamento de 
emp1ést!mos e reembôiso de créditos em conta
corrente; quanto à Inglaterra - pagamento 
de empréstimo e reembôlso e, em multo menor 
escala, despesas de viajantes; quanto aos 
Estados Unidos -:- os mesmos itens; quanto 
à Alemanha, pagamentos de serviços prestados; 
quanto à Suíça - remessa de bens~ legados e 
pensões, pagamentos de serviços e despesas de 
viajantes; quanto à França - despesas de via
jantes, superando de muito o comércio impor
tador, e pagamento de serviços prestados, re
messas de bens, legados e pensões, remessas 
para emigrantes, importâncias levadas por emi
grantes, pagamento de empréstimo e reembôlso, 
e pagamento de livros, revistas e jornais 

A saída de divisas portuguêsas em moeda 
brasileira importou em 8 192 milhares de cru
zeiros, equivalentes a 122 mil l!bras esterlinas, 
e correspondeu sobretudo a despesas de viajan
tes, importação de mercadorias, quantias le
vadas por emigrantes, e remessa de bens, lega
dos e pensões. 

Dos dois quadros do movimento de entra
das e saídas de divisas em Portugal, em 1942, 
fica evidenciada uma diferença, em :favor da 
Nação lusitana, de 20 415 milhares de libras 
esterlinas. 

Estrangeiros na 
Niearagua 

E' insignificante a contri
buição do elemento estran
geiro na população da Re

pública da Nicarágua, América Central. 
Existem naquele pais apenas 3 283 al!ení

genas, segundo a revelação da Diretoria Geral 
de Estatística, correspondendo a 3 por mil ha
bitantes da população total. 

O maior número de estrangeiros é de na
cionais da República de Honduras, 27,93%, se
gulndQ-se chineses, 14,29%, inglêses, 8,5%, sal• 
vator!anos, com 7,04%, costarriquenses, com 
4,72%, e os de outras nacionalidades com per
centagens menores. Os 177 alemães, 72 italianos 
e 44 japonéses encontravam-se, por ocasião do 
censo, em campos de concentração. 

Segundo a idade, os grupos mais numerosos 
eram de estrangeiros de 30 a 39 anos, ou, den
tro de um limite mais largo; de 30 a 59 anos. 
Os solteiros spmavam 1 083 e os casados 2 031, 
dividindo-se os demais em viúvos e divorciados 

Quanto ao- sexo, verificou-se que 75% eram 
varõe8 Somente 20% eram analfabetos. A re
ligião católica era a de 70% dos recenseados 
Mais de 46 por cento falavam a língua espa
nhola 

O comércio, a indústria e a agricultura 
eram as principais atividades da população es
trangeira, aliás localizada, na sua maior parte, 
nos Departamentos de Manágua, Zelaya e Ch!
nandega Nada menos de 980 eram proprietários 
de estabelecimentos comercial e industrial, 277 
de imóveis rurais e 239 de imóveis urbanos 

Observa o órgão central das estatísticas ni
caragüenses q1,1e a Imigração estrangeira favo
rece multo pouco o aumento de população. 
Observando-se o movimento migratório registra
do de 1937 a 1942, nota-se que a !migração é 
escassa e, às vêzes, menor do que a emigração 
Durante êsse período houve entrada de 2 086 
e saída de 2 144 estrangeiros, notadamente es
tadunidenses 

O número de imigrantes que adotaram a 
cidadania: nicaragüense durante os anos de 1931 
a 1942 ascende a 735, dos quais 327 no Depar
tamento de Chinandega, 176 no de Nueva Sezo
vla e 153 no de Manágua O primeiro dêsses 
Departamentos é um dos principais pontos de 
contacto de Nicarágua com o exterior, através 
dos portos de Cor!nto e Morazán. 

O obituário de estrangeiros foi, em 1942, 
de 148 ocorrências, ou de 854 no período de 
19:i3 a i942 

Relativamente a influências biolÓgicas, 
culturais, econômicas ou de qualquer outra 
natureza, observa a repartição central da esta
tística de Nicarágua que uma população estran
geira de 3 por mil da população geral do pais, 
nâo pode influir de modo nenhum no meio, 
mas sim é influenciada por êste. O nicara
güense é acolhedor e o al!enígena se lhe amol
da aos costumes 

Campanha mexicana 
de alfabetização 

O govêrno mexicano 
promulgou importante 
lei, estabelecendo o 

plano de uma Campanha Nacional Contra o 
Analfabetismo. O próprio Presidente da Repú
blica, através do rádio, explicou à Nação os 
motivos e o alcance do ato, que impõe a todos 
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os mexicanos·, maiores de 18 anos e menores 
de 60, que saibam ler e escrever o espanhol e 
não estejam incapacitados, a obrigação de en
sinar a ler e escrever pelo me'll)os a um analfa
beto de mais de 6 e menos de 40 anos de 
idade Todos aquêles que não tiveram o ensejo 
de fi eqüentar uma escola têm agora o dever 
e o direito de receber a instrução a que se 
refere a nova lei 

A pessoa alfabetizada gozará do direito de 
escolher os seus alunos, mas, quando não o 
fizer de boa vontade, a autoridade municipal 
os designará, escolhendo-os entre indivíduos do 
mesmo sexo 

A Secretaria de Educação Pública editará 
dez milhões de cartilhas de leitura e cadernos 
para escrita, os quais serão distribuídos gratui
tamente aos "instrutores" por inte1médio dos 
Presidentes e Delegados Municipais, ou, nas 
grandes cidades, por comissões especiais. Estas 
cartilhas conterão as instruções para que os 
futmos "professóres" possam desempenhar sua 
tarefa com facil!dade, além do material neces
sário para que os discípulos cheguem a obter 
os conhecim<mtos indispensáveis, na leitura e 
na escrita Ainda na cartilha .;erá publicado 
um cupom, dividido em três partes: uma, para 
recibo do livro; outra, para o resultado do 
exame da Jnstt ução; e a terceira par te servirá 
àquele que ensinou como um atestado de haver 
bem cumprido o seu dever. 

A campanha se desenvolverá em três eta
pas: a plimeira, desde a vigência da lei até 
o último dia de fevereiro de 1945, está destinada 
à organização dos trabalhos e preparo das car
tilhas; na segunda, que terá a duração de um 
ano, será ministrada a instrução aos analfabe
tos; na terceira fase será feita a exposição e 
revisão dos resultados obtidos 

Comentando o lançamento da campanha, 
a publicação Plani{icaci6n Econ6mica, da Se
cretaria General de la Oomissón de Ooord!na
ción Económica Nacional, do México, acentua: 

"A lei está baseada na vontade de nosso 
pais de não querer viver em um mundo divi
dido entre pl!vlleglados e oprimidos. 

E' inegável que, num pais em que apenas 
a metade dos habitantes sabe ler, êste fato 
constitui um privilégio, e impõe a quem o 
desfruta o dever de ajudar o Estado a salvar 
a outra metade dos perigos que implica a pri
vação dos mais elementares recursos de co
nhecimentos " 

A iniciativa do govêrno mexicano teve a 
mais funda repercussão não só na adiantada 
República latino-americana como nos demais 
países do CQntlnente que, na sua maioria, 
enfrentam problema idêntico e até bem mais 
agudo. 

População 
da Argentina 

Segundo os cálculos da Direto
ria Geral de Estatística do M!-
nistério da Fazenda da Repú

blica Argentina, a população total do vizinho 
pais sulino em 31 de dezembro do ano passado 
era de 13 906 694 habitantes, assim dist.ribuídos: 

Capital Federal .. 
Buenos Aires .......•... 
Santa Fé ..... 
Entre Rios 
Corrientes 
Córdoba 
San Luis . 
Santiago de! Estero 
Tucuman 
Mendoza 
San Juan 
La R!oja 
Catamarca 
Salta 
Jujuy 

TOTAL 

Terlitórios Nacionais 

TOTAL GERAL 

2 457 494 
3 633 256 
1 613 586 

795 867 
553 013 

1 358 523 
210 940 
536 498 
590 338 
552 545 
237 929 
116 688 
162 115 
233 465 
124 996 

13 177 253 

729 441 

13 906 694 

Segundo essa estimativa, houve um aumen
to absoluto de 198 308 ou relativo de 1,5%, 
na população argentina, em confronto com a 
do último dia de 1942 

1!:sse aumento corresponde a um crescimento 
vegetativo de 191 603 habitantes ou 96,6% e 
um movimento imigratório de 6 705 habitantes, 
ou 3,4% Os nascimentos aumentaram de 
297 898 em 1942 para 316 602 em 1943. Os casa
mentos realizados em 1943, sempre computando 
a Capdtal Fe~eral e Províncias, totallzavam 
101 578 no ano passado contra 96 899 em 1942. 

Conforme os dados do censo escolar, reali
zado em março e abril dêste ano, as pessoas 
de O a 21 anos moradoras na Capital Federal 
são 776 097 e nas pnovíncias 4 482 142. Os 
recenseados de 6 a 13 anos são 2 276 270, dos 
quais 31 403 nunca foram à escola, o que re
presenta uma percentagem de 13,8%. Somam 
1 884 137 os recenseados de 14 a 21 anos, dos 
quais 145 571 são analfabetos, isto é, 7,7%. A 
jurisdição com menor proporção de analfabetos 
neste grupo de idades foi a da Capital Federal, 
com apenas 1,4%, e a que apresentou maior 
proporção foi Neuquén, com 24,7%. 

A Argentina prepara-se para fomentar gran
demente o movimento imigratório no após
guelra, elevando sua densidade demográfica e 
se capacitando para melhor explorar suas 
I!quezas 

índices demográficos 
do Panamá 

A Di visão de Esta tis
bica do Ministério da 
Saúde e Obras Públl

cas, do Panamá, conclu!u um estudo sôbre 
os coeficientes de natalidade e mortalidade na 
República 

De acôrdo com os dados conhecidos, a taxa 
de natalidade em 1943 foi de 39,0 por mil, 
conslderàvelmente superior à que foi publicada 
em Estadistica Panameiía, em abril de 1944, 
baseada no registro civil, e que alcançou ape
nas 35,8 por mil A diferença entre êsses dois 
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números indica omissão naquele registro, tanto 
de nascimentos que não foram legalmente ins
ctitos, como daqueles que, por um motivo qual
que!, não foram notificados à.s autoridades 
competentes pelos funcionários encarregados 

O coeficiente de 39,0 por mil, para o Pana
má, apwxima-se do atribuído recentemente a 
outros países latino-americanos. Em 1940, de 
acôtdo com o Anuário Estatístico da Sociedade 
das Nações, as taxas de natalidade de países 
vizinhos f01am as seguintes: México, 43,5; Sal
vado!, 42,3; e Costa Rica, 42,7. 

Explica-se que o Panamá possua uma cifra 
mais baixa de natalidade, devido a encontrar-se 
grande percentagem de sua população na zona 
mbana, cilcunstãncia que conttibui pata a di
minuição de nascimentos o número dêstes, na 
República, é de 41,9 pot m!I, exceto nas cidades 
de Panamá e Colon, onde é apenas de 31,9 E' 
interessante assinalar, também, o alto coefi
ciente de natalidade nas províncias essencial
mente rurais de Coclé ( 48,4) e Los Santos ( 42,4). 

A cifra de mortalidade na República, em 
1943, foi apenas de 13,7 por mil, número que 
afirma o progtesso alcançado pelos serviços de 
Saúde Pública durante os últimos anos e que 
já deixam sem justificativa a pecha de "pais 
infestado", out101a aplicada ao Panamá. 

A capital, com uma taxa de mortalidade 
apenas de 11,0 em 1943, pode ser compatada a 
muitas cidades dos Estados Unidos, que pos
suem, entu~tanto, maiores facll1dades para o 
desenvolvimento de suas organizações sanitá
tias Washington, por exemplo, em 1942, teve 
um coeficiente de mortalidade de 10,8 e Nova 
Io1que, 10,0 

Apesat disso, assinala a repartição central 
da estatística panamenha que multas regiões 
do Panamá necessitam ainda de cuidados espe
ciais, pma se tornarem salubres, e representam, 
pot êsse motivo, um vetdadeiro desafio às auto
ridades sanitárias, como é o caso da Província 
de Bocas del Toto, onde o coeficiente de mor
talldade é de 23,9 por mil. 

----- -- ------
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ELEMENTARY STATISTICAL METHODS - He
len M. Walker - Henry Holt & Co. Nova 
Iorque, 1943 

íl:súe não é simplesmente mais um livro 
entre os muitos publicados nos Estados Unidos 
como introdução ao estudo dos métodos esta
tísticos Destaca-se entre êles por sua notável 
clareza e pela segurança com que são expostos, 
comentados e interpretados os conceitos fun
damentais da estatística, o que leva o estu
dante a se familiarizar sem dificuldade com o 
assunto e com a simbologia em uso, extensa 
mas só aparentemente complicada 

Para os que se iniciam no emptêgo dos 
métodos estatísticos, a principal dificuldade não 
é, em geral, o conhecimento dêste ou daquele 
processo de cálculo, aspecto em geral vencido 
com relativa facilidade As falhas de método 
que se enconttam freqüentemente em trabalhos 
estatísticos publicados entre nós são, na maio
ria dos casos, provenientes do desconhecimento 
das limitações desta ou daquela técnica, o que 
conduz a tratamentos pouco adequados aos 
problemas estudados ou ainda a generalizações 
que os dados experimentais não justificam E' 
um ponto que merece ser salientado pois tais 
defeitos são encontrados mesmo em estudos de 
cmta envergadma E é justamente em relação 
a êste ponto que o livro apresenta especial in
terêsse. Embora abordando apenas a estatística 
desctitiva - a inferência estatística deverá ser 
assunto de um segundo volume anunciado -
a aut01a tem o cuidado de evidenciar a cada 
passo a legítima aplicabilidade dos métodos 
desclitos, assim como o de apontar as técnicas 
que maiores vantagens podem oferecer para o 
estudo de detetminados problemas. O perigo 
das generalizações infundadas é constantemente 
salientado, sendo ainda o assunto especialmente 
estudado no capítulo final, relativo aos con
ceitos básicos da teOiia das amostras, capítulo 
êste que pode ser encarado como uina introdu
ção à teoria da inferência 

O liv10 é esclito para quem possui apenas 
conhecimento de matemática elementar e as 
demonsttações que possam aptesentar dificul
dades para êsses leitores são tratadas em apên
dices Os vátios tópicos são acompanhados de 
aplicações concretas e de exercícios judiciosa
mente escolhidos, o que multo conc01re para 
aumentar o valor do livro, especialmente pata 
os autodidatas, classe relativamente numerosa 
ent1 e nós A essas qualidades o livro reúne a 
de ser escrito em estilo simples e agradável 
Sua leitma é interessante e proveitosa, mesmo 
para aquêles cujos conhecimentos ultrapassam o 
nível elementar do livro 

As principais limitações da obra decorrem 
do uso pata o qual é destinada Condensando 
vátios anos de experiência didática no Teachers 
Co!lege da Columb!a University, de Nova Iorque, 
a autora tem em vista o preparo dos alunos 
que ali procuram um curso de um semestre 
para iniciar-se na teoria estatística elementar 
&se caráter obtiga a certas restlições no tra
tamento de alguns assuntos Cumpre aqui sa-

lientar uma outra qualidade do livro Nos úl
timos vi'nte e cinco anos a estatística tem feito 
considerá v eis p10gressos teó1 icos que se refle
tem em profundas alterações no tratamento de 
vários setores de "aplicação, nomeadamente no 
das pequenas amostras Muitos dos livros que, 
por sua natmeza elementar, não podem abor
dar problemas de nível elevado, incidem no 
êrro de apregentar, sem as devidas ressalvas, 
teorias que só são verdadeiras como limite e 
só aplicá v eis no caso das grandes amostras. 
Algumas vêzes, mesmo, Insiste-se - por inércia 
ou respeito descabido a tradições didáticas in
justificadas - na apresentação de teorias ou 
argumentações cuja falácia já ficou ampla
mente demonstrada. O livro aqui analisado está 
!sento dêsses erros, o que permite ao estu
dante, que queira ap10fundar-se neste domínio, 
p10ssegu!r em estudos mais elevados sem a 
necessidade de uma revisão de conceitos defei
tuosamente apresentados em nível elementar 

Estão muito bem tratados os capítulos refe
rentes à correlação e à regressão simples, mas 
não são abordados os problemas de couelação 
múltipla e patcial, nem os relativos às séries 
cronológicas Embora destinado a estudanbes 
cujos interêsses predominantes são as aplica
ções à psicologia e à educação, são pouco de
senvolvidos os trechos relativos às medidas psi
cológicas e suas características Não é legítimo 
censurar um autor por omitir estudo de ques
tões que estão fora do plano que se traçou, e 
nesse sentido não há intenção de critica desfa
vorável nas referências acima Tais são, entre
tanto, as qualidades que o livro apresenta que 
não se pode deixar de lamentar que a autora 
não tivesse formulado um programa mais amplo, 
o que - sem alterar a estrutura fundamental 
nem o sentido da obra - viria aumentar-lhe 
consideràvelmente a utllldade. 

Alguns capítulos são acompanhados de bi
bliografias selecionadas Além d~ índice alfa
bético o livro contém em apêndice pequenas 
tábuas (aéreas e ordenadas da cmva de GAuss; 
quadrados; potências, raízes e lnvetsos), lista 
das fórmulas empregadas (refetidas ao texto 
quanto à significação e aplicação) e um glos
sário de símbolos fleqüentemente usados em 
estatística - 0CTAVIO MARTINS 

ASPECTOS DA PRODUÇÃO DE ORIGEM ANI
MAL - Serviço de Estatística da Produ
ção, Ministélio da Agricultura - Rio de 
Janeiro, D. F., 1944. 

o Serviço de Estatística da Produção, do 
Ministétlo da Agticultma, que é um dos efici
entes e operosos órgãos centrais do sistema es
tatístico federal do Instituto Braslleho de Geo
grafia e Estatística, reuniu, em edição mimeo
grafada, magnífico conjunto de inf01mações nu
méricas referentes aos produtos de matadouros 
e aos laticínios, em todo o pais, no período 
de 1940 a 1942 

As informações concernentes aos ptodutos 
da primeira categotla foram coligidos nos in-
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quéritos regula1es do S E P , em articulação 
com os órgãos dos sistemas regionais e com a 
indispensável colaboração das Prefeituras Mu
nicipais, já deixando ver os excelentes resul
tados obtidos desde a existência dos registros, 
que o Decreto-lei federal n o 1 633, de 28 de 
setemb1o de 1939, implantou em todos os esta
belecimentos que se dedicam à indústria dos 
produtos de origem animal. Realmente, con
forme se assinala na introdução ao volume 
Aspectos da Produção de 01igem Animal, já 
em 1941, primeilo ano de vigência do regime 
instituído por aquêle diploma legal, foram re
cebidos 95% dos informes e, quanto a 1942, 
sàmente 15, das 58 104 informações mensais, 
portanto 0,025%, não chegaram à repartiÇão 

Ainda nessa introdução, encontram-se se
guras e interessantíssimas observações, à base 
das estatísticas elaboradas, sôbre a produção 
dos matadouros e postos de matança, encarando 
os aspectos do rendimento médio do gado aba
tido, consumo de carne, valor da p1odução e 
rendimento industrial São p1estados úteis es
claiecimentos, ainda, sôbre a produção dos es
tabelecimentos industriais pa1ticulares, a pro
dução total, a produção inspecionada pelo Go
vêrno Fede1al e a indúst1ia de laticínios As 
conclusões autorizadas por êsse exame objetivo 
e fundado na melhor documentação numérica, 
são no sentido do 1econhecimento da notável 
impm tância que corresponde à produção de 
migem animal no conjunto da economia bra
sileila, pois o seu valor é equivalente a mais 
da metade de tôda a 1iqueza obtida da explo
lação agrícola, incluídos os produtos tlans
formados 

Os quad1os compreendem os aspectos a se
guil relacionados: 

P1odução principal dos matadouros munl
cipais e postos de matança; Número de bovinos, 
suínos, ovinos e caprinos abatidos; Produção 
de Carne - quantidade e valm de bovinos, nú
mew de suínos, ovinos e cap1inos; Produção de 
com os de bovinos e de peles de ovinos e 
cap1inos; 

Produção plincipal dos estabelecimentos in
dustliais particulares; Número de cabeças aba
tidas - bovinos, suínos, ovinos e caprinos; 
Produção de carne - bovinos, suínos, ovinos e 
caplinos; Produção de com os e peles .,- quan
tidade e valor de com os e peles de bovinos, 
suínos, ovinos e caprinos; Pwdução de banha, 
composto e toucinho; Produçâo de sebo; 

Produção secundária dos estabelecimentos 
industriais particulmes, isto é, charqueadas, fri
gmíficos, matadouros, fábricas de produtos suí
nos, fábricas de conservas e gorduras 

As sé1ies acima indicadas estão contidas 
em 160 páginas, sendo depois concentradas em 
sé1 ies-1esumos 

OutJro conjunto de tabelas compreende a 
pwdução dos estabelecimentos inspecionados 
pelo Govêrno Fede~al, discriminando: número 
de cabeças abatidas; produção de carne; pro
dução de comos e peles; produção de banha, 
composto e toucinho; produção de sebo; pro
dução de laticínios; e produção secundária 

Ma parte referente à produção dos mata
domes e postos de matança das capitais, en-

centram-se os dados de cabeças abatidas e a 
produção de carne segundo as espécies 

Em seguida a um capitulo, ainda, sôbre o 
valor da produção de origem animal, vem um 
conjunto de esquemas cal tográficos das Uni
dades Federadas e subdivisão em zonas fisio
gláficas, subdivisão esta observada na apresen
tação de várias das séries contidas no volume. 

O trabalho editado pelo Serviço de Esta
tística da Produção, aparecido no momento em 
que a escassez de carne bovina atraía para a 
situação da nossa produção de origem animal 
o vivo interêsse das aut01idades, dos estudiosos 
de assuntos econômicos e da imprensa em geral, 
causou a mais lisonjeira impressão, desper
tando comentários e esclarecendo dúvidas 

Essa repercussão, na qual foi ressaltada a 
excepcional valia, inclusive pela sua apreciável 
atualidade, dos dados e observações fornecidos 
pela repartição central de estatística do Mi
nistério da Agricultma, deve ter sido o melhor 
estímulo para o operoso diretor dêsse órgão, 
S1 A R DE CERQUEIRA LIMA, e para seus dedi· 
cados e competentes auxiliares 

ANUARIO ESTADíSTICO DE LOS ESTADOS 
UNIDOS MEXICANOS - 1941 - Dirección 
General de Estadística - México, 1943 

A Diretoria Geral de Estatística, subordi
nada à Secretaria da Economia Nacional, da 
República dos Estados Unidos do México, dis
tribuiu no ano cmrente o Anuário Estadístico 
dêsse pais, referente ao exercício de 1941, e 
que é um excelente repositório de mais de mil 
páginas, com 661 quadros dispostos em 14 
capítulos 

Cada capítulo é precedido de um breve 
comentário sôb1e o que é interessante trazer ao 
conhecimento do leitor, esclarecendo-o a les
peito das infmmações numé1icas enfeixadas no 
volume 

A o1dem de ap1esentação dos quadros é 
idêntica à observada no anuário de 1940, ou 
seja: Te1ritório e Metemologia; População do 
país; Movimento da população; Educação; As
sistência Social; Justiça; Ttabalho; Agricultura 
e Pesca; Indústrias; Comunicações e Tlanspor
tes; ComélCio Extelior; Comércio Interior; Fi
nanças; Salálios e Custo da Vida 

Vá1ias modificações são observadas em re
lação ao número antelior, tôdas elas tradu
zindo a 01 esc ente eficiência e opewsidade do 
sistema estatístico mexicano 

A inovação mais sensível resulta de subs
tituição de quadws da estatística demo;>;,áfica 
que certas condições pecu!ia1es ao meio não 
permitiam mante1 fiéis à sistemática inicial
mente traçada 

,Recorda-se no preâmbulo que o México, pais 
de glande extensão territorial, comunicações 
deficientes em muitas regiões, unidades poli
tico-adminlstrativas numerosas e grandes nú
cleos de população de baixo uive! cultural, não 
apresenta condições adequadas para um levan
tamento uniforme Diante disso, para os muni
cípios onde prevalecem essas circunstâncias, foi 
adotado um sistema restrito de informações e, 
para os demais, se faz com amplitude a obser-
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vação dOs fenômenos do movimento natural da 
população Nas estatísticas de casamentos, nas. 
cimentos e óbitos, tornou-se necessário esta
belecer limitações de observação Empregou-se 
o método representativo, selecionando-se os 
municípios de amostra que formam a base de 
observação, de acôrdo com a similitude dos fe
nômenos demográficos e econômicos observados 
nos censos de 1930 

o método emptegado consistiu em coleta1 
os dados sôbre nascimentos, em dois boletins, 
o primeiro dos quais usado em 265 municípios 
selecionados nas divmsas entidades federativas 
do país e ent1e os quais figuram tanto muni
cípios escassamente povoados como outros com 
população numewsa Pata essa seleção tam
bém foram levados em conta outros fatóres: as 
vias de comunicação, a distância ou proximi
dade de grandes centws urbanos e, de certo 
modo, o desenvolvimento ag1ícola, industrial 
e comelCial dos municípios selecionados, sem 
de!xat de considerar alguns casos de municí
pios de baixo nível econômico Os boletins de 
coleta empregados pa1a colhêr os dados nesses 
municípios, que não poderiam ser chamados de 
reptesentat!vos, contêem uma informação ex
tensa acêrca dos nascimentos ocorridos 

O propósito visado foi fazer uma observação 
a mais completa possível acê10a do fenômeno 
da natalidade em diversas regiões do país, com 
o fim de utilizar posteliormente os resultados, 
aplicando-os discretamente ao 1esto da popu
lação da República conseqüentemente, com 
êsse pwcesso se efetuaram cálculos de coefici
entes baseados nos dados sóbre nascimentos 
ocon!dos nos municípios rep1esentatlvos, rela
cionando-os com a população dêsses mesmos 
municípios, de modo que as pessoas e insti
tuições Interessadas em determinar os coefi
cientes específicos de natalidade os possam apli
cat concwtamente aos municípios de amostra 
ou mesmo os tornem extensivos ao resto dos 
municípios de uma entidade, ou a todo o país 
e a ce1tas zonas do mesmo, segundo a índole 
dos estudos que empreendam 

"Dêste novo sistema" - acrescenta a nota 
intlOdutôria da repartição ed!tôra do Anuário 
- "é o resultado exposto nos quadros cujo 
título expressa clmamente a limitação de es
paço e cuja 1 elação com a totalidade dos fe
nômenos deve1á técnicamente existir; todavia, 
no processo é necessá1!a mais de uma obser
vação pa1a poder dete1minar a boa qualidade 
da amost1 a e fixar os valores de êrro ou a 
modificação das unidades selecionadas. A Di
retoria Getal de Estatística espera que com os 
resultados de iguais estatísticas no a,no de 1942 
tClá \; rneio de comparação necessário a êsse 
fin1" 

Mmece destaque, ainda, o novo e farto ma
telial inédito que passou a figurar no capítulo 
de Educação 

BRETTON WOODS E O BRASIL - Artur de 
Sousa Costa - Riio de Janeiro, D. F., 1944. 

A atuação do Sr ARTUR DE SOUSA COSTA na 
direção da pasta da Fazenda se tem salientado 
por uma elevada integração nos superiores mis
teres do seu cargo, mostrando-se consciente 

executor da política financeira do govêrno e 
semp1e disposto a defender-lhe as diret1lzes 
pe1ante auditótios cmiosos e exigentes 

Em setembro dêste ano, participou o ilustre 
titular de uma das mais impot tantes reuniões 
internacionais já convocadas sob a inspiração 
dos novos ideais de solidat!edade que a huma
nidade, após a cruel expeliência desta guerra, 
procma fortalec·er para impedir a reptodução 
de catást10fes como as que convulsionaram o 
mundo, por duas vêzes já, na ptimeila metade 
dêste século Foi ela a glande ConfetênciP. Mo
netália Internacional, convocada pelos Estados 
Unidos e Inglatetra e realizada em B1etton 
Woods, no ptimeiro daqueles países, e na qual 
o B1asil foi wptesentado pm uma ilust1e dele
gação, chefiada pelo Sr Ministto da Fazenda 

Foi nessa qualidade, que o Sr SousA CosTA 
realizou, de 1eg1esso, impol tante palest1a na 
Associação Commcial de São Paulo, em 27 de 
outubro dêste ano, desClevendo o processo de 
cooperação estabelecido pelas Nações Unidas 
e a ser efetivado mediante a Cliação de um 
Fundo Monctálio Internacional e do Banco de 
Reconst1 ução c Desenvolvimento 

Todo o mecanismo dêsses órgãos e a !mpor
tã':lCia do papel que lhes caberá na restauração 
econômica e social dos povos cuja vida foi to
talmente subvertida pela conflagração, bem 
como a palte cmrespondente ao Brasil nesse 
sistema, constituüam o tema da dissertação, 
largamente divulgada pela imprensa e enfeixada 
em volume 

Falando sôbre a quota de cada país, a ser 
!ntegtada com ouro e moeda nacional, escla
receu o orador: 

"Digamos, para exemplificar, que o Brasil 
tem necessidade de apelar para o Fundo, a 
fim de obter dólares Possuindo o Brasil uma 
quota correspondente a 150 milhões de dólares, 
da qual 37 e meio milhões em ouro (25% da 
quota) e 112 e meio milhões de dólares em 
c1 uzeiros (75% da quota) é-lhe facultado obter, 
em anos sucessivos, 37 e meio milhões de dó
lares até que as entregas de cruzeiros ao Fundo, 
pela compra de dólmes, completem duas vêzea 
o valm da quota ou sejam 187 e meio milhões 
de dóla1es (2 X 150- 112,5 = 187,5). 

De fato, se o Fundo já possui cruzeiros em 
valor de 112 e melo milhões de dólares, êle só 
pode teceber um acréscimo de cruzeilos cor
respondente aos dólares que completem o valor 
de 300 milhões, limite máximo de ut!llzação 
da quota de 150 milhões Essa operação repre
senta a possibilidade da compra de cambiais, 
equivalentes a cinco vêzes o valor do ouro depo
sitado pelo Bras!! no Fundo (5 X 37,5 = 187,5). 
É o prêmio de 37,5 oferecendo um segmo de 
187,5 Mas é um seguro ou auxílio tempmário. 
Os dólares comprados pelo B1 as!! são retil ados 
da quota dos Estados ~nidos e espalhados nos 
melCados americanos através das transações a! 
1eallzadas 

No Fundo, a quota dos Estados Unidos fica 
desfalcada de dóla1es que fmam entregues ao 
B1asil para satisfazer pagamentos nos Estados 
Unidos Compensando a falta de dólares, o 
Fundo dispõe do excesso de cruzeiros sôbre a 
importância de 112,5 da quota do Brasil " 
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Outro ponto em que ~ participação do Bra
s!! serve para exemplificar o mecanismo do 
Fundo é o referente ao problema da i:noeda 
escassa, assim caracterizado : 

"Admitamos que o Brasil sofra um dese
qu!librio na balança de pagamentos com a 
Inglaterra e recÓrra ao Fundo, a fim de obter 
libras O Fundo está preparado para oferecer 
libras, pois as possui em virtude da existência 
dessa moeda na quota da Inglaterra. l!:le as 
oferece ao Brasil, de acôrdo com o crédito que 
êsse pais possui pelo valor de sua quota Sendo 
maior a quota da Inglaterra do que a do Brasil 
e se outros países não tiverem recorrido ao 
Fundo em busca de libras, o Brasil encontrarã 
tôdas as libras de que carecer. Suponhamos, 
porém, o contrário; a Inglaterra, possuidora de 
quota maior, é quem procura o Fundo para 
obter cruzeiros Sendo a quota da Inglaterra 
de 1 300 milhões de dólares, ela tem o direi to, 
num ano, de obter 325 milhões de dólares. 
Dado o desequll!brio no balanço de pagamentos, 
a Inglaterra poderá recorrer ao Fundo para 
obter crÚzeiros correspondentes, digamos, a 200 
milhões de dólmes Ota, sendo a quota do Brasil 
de 150 milhões de dólares, dos quais 37,5 milhões 
em ouro e 112,5 milhões em cruzeiros, é evi
dente que o Fundo fica1á com uma eséassez 
absoluta de cruzeiros, ainda que use o ouro 
para obtê-los " 

O Sr SousA COSTA terminou sua conferência 
com um apêlo ao esfôrço comum e uma pala
vra de confiança no mundo de após-guerra, 
desde que no coração dos homens se reacenda 
"a chama sagrada da confiança nos princípios 
que regem a vida tanto no mundo moral como 
no mundo material". 

LE RÉSEAU DU COMMERCE MONDIAL - So
ciété des Nations - Genêve, 1942. 

Chegados embora, ao nosso pais, com um 
largo e comp1eensíve1 atraso, vários estudos ela
borados pela Liga das Nações atestam a con
tinuidade da fecunda e importante atuação dos 
órgãos técnicos daquela entidade, mesmo entre 
os obstáculos do imenso conflito que arde em 
seu de1redor 

Na primavera de 1941, a Liga publicou um 
interessantíssimo volume, intitulado Le Com•
merce de l' Europe, examinando o papel da 
Europa no comércio mundial e a dependência 
reciproca dêsse continente e dos mercados ex
ternos, de modo a avaliar-se a lmportãncia, 
pata o mesmo, daquilo que se convencionou 
chamar "comércio imperial" e a fazer-se luz 
sôbre a interdependência das diferentes partes 
da Europa, do ponto de vista comercial e do 
ponto de vista da economia geral. 

Focalizando as mesmas questões, no que 
conce1ne às out1as regiões geográficas ou polí
ticas, o Departamento Econômico, Financeiro 
e de Trânsito, sob a direção do Sr A LOVEDAY, 
preparou, em 1942, Le .Réseau du Commerce 
Monclial, no qual dezessete regiões geográficas e 
oito grupos políticos de países são considerados. 

Como assinala o Sr LOVEDAY no prefácio, o 
volume trata, antes de tudo, da unidade essen
cial do comércio mundial, unidade devida à 

complexidade das trocas de cada região dis
tinta Considerados em conjunto, o comércio 
mundial assumiu uma fisionomia e funções 
precisas 'e poderia ser comparado a uma espécie 
de sistema vascular universal Um dos prin
cipais objetivos visados foi o de descrever 
êsse sistema e respectivo funcionamento, que é 
determinado não só pelas necessidades que as 
nações têm de mercadorias estrangeiras roas 
também pelas modalidades, bem menos exata
mente compreendidas, do ajustamento multi
lateral das trocas internacionais de tôdas as 
categorias 

Para frisar a importância de estudo, nesse 
particular, basta lerobtar, como faz o Serviço 
de Estudos Econômicos da Liga das Nações, 
que foi a incompreensão verificada em relação 
ao funcionamento daquele sistema e de sua 
significaçéo, que provocou, em grande parte, a 
desagregação do comércio e a acentuação da 
crise resultante das políticas comerciais ado
tadas entre 1930 e 1939. 

Além da desenvolvida parte analítica, na 
qual o assunto é tratado com agudeza e obje
tividade, contendo as conclusões gerais e a sín
tese das investigações realizadas, Le Réseau 
du Gomme1ce Mondial contém séries de tabelas 
sôbre os seguintes aspectos: comércio mundial 
de mercadorias, comércio mundial de ouro e 
prata, comércio mundial segundo os pafses de 
p10cedência e de destino e taxas de câmbio 
utilizadas para as conversões 

Entendido, como está, pelas nações líderes 
destinadas a exercer maior influência na orga
nização mundial do após-guerra, que somente 
podem se1 estabelecidas relações econômicas 
satisfatórias se fôr considerada a natureza ine
lutàvelmente multilateral das trocas comerciais, 
o trabalho organizado pela Liga das Nações, cujo 
aparecimento é aqui registrado, cresce de relêvo 
e de alcance, pelas indicações e ensinamentos 
que encena 

LA ECONOMIA NACIONALSOCIALISTA - Ma
xine Y Sweezy - Fondo de Cultura Eco
nómica - México, 1944. 

A editôra mexicana Fondo de Cultura Já 
é conhecida e apreciada pela sua exce~ente 

linha de publicações, largamente difundidas 
em tôda a América Latina. Obras de reputado 
valor ou de vivo interêsse atual, em todos os 
ramos do conhecimento humano, escritas no 
idioma espanhol ou para êste traduzidas, têm 
sido lançadas por aquela eroprêsa. 

De algumas edições, das quais nos foi ofer
tado um exemplar, destacamos, para um breve 
registro nesta secção, o ensaio La Economia 
Nafionalsocialista, de MAXINE Y. SWEEZY, cuja 
primeira edição, em inglês, saiu em 1941. Em 
tradução de RAuL VELAsco, a edição de Fondo 
de Cultura Económica é datada de 1944. 

o A permaneceu, coro uma bôlsa de es
tudos do Radcliffe College, algum tempo na 
Alemanha. Fêz, além disso, profunda investi
gação em documentos estatísticos daquele pais, 
em publicações nacional-socialistas e em al
gumas fontes estrangeiras, tendo divulgado par-
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te de seus estudos, referente à. distribuição 
das rendas e da riqueza, na Review of Economic 
Statistics 

Seu livro é a informáçáo objetiva, do
cumentada e esclarecida de um técnico sõbre 
a experiência nazista no campo da economia, 
fundada na tirania e dirigida no sentido ex
clusivo da viol~ncia e da agressão, próprio da 
ideologia que lançou o mundo na maior e mais 
brutal guerra de todos os t,empos 

São os seguintes os títulos dos capítulos 
em que se divide a monografia, todos su· 
gerindo a Importância da matéria nêles tra
tada: "Economia de guerl'lll em tempo de paz"; 
''O govêrno e ~s negócios"; "Organização dos 
tra~portes!'; "AS corporações"; "Os cartéis"; "A 
pol!tica industrial de preços"; "0 contrôle de 
câmbios e o comércio Internacional"; "Pol!tica 
:financeira: Os mercados de capitais e mone
tários, banco e finanças públicas"; "A arregi
mentação e conscrição da mão de obra"; "O 
planejamento agricola"; "A renda nacional, o 
consumo e o bem-estar social"; e "Conclusão". 

Adverte o A que, em tôdas as páginas de 
seu livro, há um esfôrço para basear-se o mais 
possível nas informações e declarações oficiais 
e faz algumas considerações sôbre a va!ldez 
de tais elementos Assinala que, dado o ex
tenso emprêgo da censura e da propaganda 
gove1namental, há uma resistência, muito com
preensível, em aceitar qualquer conclusão ba
seada em informes alemães. "Mas" - acres
centa - "deve-se considerar que tanto os ho
mens de negócios como os burocratas necessi
tam de estatisticas corretas sôbre que basear 
suas· atividades Mais ainda, as estât!sticas que 
demonstram o que na realidade ocorreu fre
qÜentemente contradizem as declarações ofi
ciais sôbre o que se alcailçou, e esta contradição 
é em si mesma, um e'Çldôsso parcial da exatidão 
dos dados. publicados " 

Faz ver que, seja um govêrno totalitário 
ou democrático que publique estatísticas, é 
necessário submetê-las a uma critica consci
enciosa - em suas definições, unidade, consis
tência, comparabilidade e forma de apresenta· 
ção - para realizar-se uma interpretação eco
nômica aceitável Depois de analisar cuidado
samente êstes dados e ·submetê-los a uma 
critica, descobre-se que a ocultação de dados 
visa freqüentemente não publicar alguns :fatos 
lConômicos. Cita, como exemplo, que algumas 
1értes estatísticas alemãs disponíveis até 1934, 
>U não se publicam mais ou sofrem tais alte
•ações, de ano para ano, que os dados já não 
;ão comparáveis e, por isso, devem ser recusados. 
~uanto aos dados que podem ter alguma im
tOrtância m!l!tar, diz que se apresentam de 
al maneira que ocultam parte da verdade isto 
, apresentam só os valores totais, que dificul
am a interpretação. 

Escreve ainda o A , a êsse respeito: "De 
ualquer modo, é dlfíc!l poder realizar-se uma 
1Islf1cação constante durante um número con
derável de anos Os dados falsificados em 
ma zona requerem modificações em outras, 
um mesmo ano, e uma subseqüente falslft· 
~ção para o futuro. Naturalmente que êste 
1rigo dificulta mais alnd\1> a tarefa do inves· 

tigador, mas a impressão de consistência geral 
Indica que as estatísticas são fidedignas se 
empregadas com cuidado e se submetidas a 
uma crítica adequada." 

No final de seu estudo, MAXINJ;l Y. SWEEZY 
estabeleceu conclu.sões sôbre Q tema minucio
samente tratado, demonstrando que a natureza 
altamente imperialista do sistema nazista al
cançá seu ponto máximo na esfera econômica. 
Assegura que os novos industriais da Alemanha 
são membros do partido nazista e, ·por isso, 
seus competidores - outros interêsses mer
cantis no Interior e exterior - estão submetidos 
a uma extrema desvantagem. &tes interêsses 
mercantis fora da órbita nazista assemelham
se, em diversos aspectos, às pequenas emprêsM 
que foram desfeitas e absorvidas por emprêsaa 
maiores Enquanto que antigamente outros ele
mentos sociais obstruíam e entravavam os in
terêsses imperial!stas, hoje os nazistas estabe~ 
leceram um sistema sob o qual êsses mesmos 
interêsses imperialistas podem tratar de alcan
çar seus objetivos prá1lic.amente sem resistência 
por parte de outros grupos sociais A conser
vação parcial do sistema de propriedade privada 
permite aos membros do partido criar impérios 
industriais; ao mesmo tempo, as restrições im
postas à. propriedade privada, tais como a 
intervenção estatal na inversão, nos preços e 
salários, permite à economia funcionar como 
uma arma de guerra, sem a interferência de 
industriais rivais, dos consumidores ou dos 
trabalhadores A classe proprietária ainda exer
Ce uma função: a recepção e acumulação de 
utilidades. Mas a concentração industrial e a 
crescente influência expansionista da burocra
cia deram um novo aspecto à. ordem "capita
lista" Um novo grupo parasitário - os mem
bros do Partido Nazista pertencem na sua 
maioria à antiga classe média - penetra mais 
e mais na esfera da propriedade. A tiirania na 
era industrial - são as últimas palavras do 
livro - pressagia a continuação de um sisteina 
econômico que é bàsicamente decadente, mas 
eficaz e agressivo na guerra. 

Eficaz e agressivo foi, realmente, como se 
mostrou êsse sistema nos cinco anos que já 
decorreram de sangrento conflito da Alemanha 
nacional-socialista com os numerosos países que 
ela agrediu ou provocou. 

AMAZôNIA BRASILEIRA - Conselho Nacional 
de Geografia - Rio de Janeiro, D. F., 1944. 

Uma das mais relevantes contribuições 
apresentadas ao X CongreSso Brasileiro de Geo
grafia, certame cuja realização havia sido pro
jetada para a cidade de Belém do Pará, foi a 
edição do val!oso e artistico volume Amazônia 
Brasileira, pelo Conselho Nacional de Geografia. 

Principal estimuladora da conferência de
vida à iniciativa da Sociedade de Geografia do 
Rio de Janeiro, a ala geográfica do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística exerceu 
função deciSiva no êxito dos trabalhos , e na 
significação que a êstes será dado nos estiudos 
da Terra e do Homem uo Brasil 
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Otganizou ainda o volume aludido com a 
reprodução de matéria, tôda ela atinente ao 
meio amazônico, anteriormente divulgada nas 
páginas da Revista Brasileira de Geografia No
mes os mais ilusttes dos meios científicos e 
técnicos do país assinam vinte e dois artigos 
e estudos de profundo alcance e que constituem 
a primeila parte do livro A seguir, encontra
se a secção de "Vultos da Geografia Amazô
nica", formada de rápidos mas objetivos artigos 
Clíticos e biogtáficos sôbte a personalidade de 
grandes geógrafos que estudaram o vale seten
trional, ilustlados com o retlato de cada um 
A parte seguinte é dedicada a "Tipos e Aspectos 
da Amazônia", destacada da excelente 13é1ie 
de desenhos de PERCY LAU com elucidativos 
textos que mais ainda os val01izam No final 
do volume, enconttam-se os resultados de dois 
apreciáveis trabalhos de pesquisa: um, da "Bi
bliografia Amazônica" existente nas diferentes 
secções de documentação - biblioteca, heme
roteca e atquivo corográflco - do Conselho 
Nacional de Geogtafia, compilação devida ao 
Sr CARLOs PEDROsA; e outro, "Achegas para 
uma bibliog1afia da "po1oroca amazônica", rea
l!zado pelo S1 AMÍLCAR BOTELHO DE GUIMARÃES 

Amazônia Brasileira é um volume de perto 
de quinhentas páginas, inclusive farta e capri
chosa documentação fotográfica Sua publica
ção mereceu não apenas os melhores louvores 
do X Congtesso Btasileilo de Geogtafia, como 
os de quantos tiveram oportunidade de apre
ciá-la, tendo sido válias as apreciações divul
gadas na imprensa 

BRASIL 1943-1944 - Ministério das Relações 
Exteriores - Rio de Janeiro, D. F., 1944. 

Mais uma vez, a Divisão Econômica e Co
mercial do Ministério das Relações Exteriores 
editou, com apreciável cunho de atualidade, 
a sua publicação anual Bwsil - Recursos e 
Possibilidades, com referência a 1943-1944 

E' op01 tuno salientar a liqueza inf01mativa 
do volume, graças aos estudos de vários espe
cialistas e farta documentação numérica 

Sôbre a "Formação Territorial do Brasil", 

insere substancioso trabalho do cônsul L IJE 
ALMEIDA NOGUEIRA PÔRTO, aprovado pela Comis
são de Revisão e Textvs de História do Brasil, 
seguindo-se a matélia referente aos aspectos 
físico, econômico, social, cultural e f!nancello 
do país, sempre utilizando elementos estatísti
cos os mais recentes e amplamente esclarece
dores 

Na parte final do volume, encontra-se uma 
súmula, de feição bastanw objetiva, de cada 
Estado e dos Teuitórios 

Entremeiam as quatrocentas 
texto interessantes e sugestivas 
multas delas em policromia 

páginas do 
ilustrações, 

Além da apresentação, assinada pelo Sr. 
Embaixador P LEÃo VELOSO, Ministro de Estado, 
interino, das Relações Exteriores, lêem-se na 
abertura de Brasil 19'13-1944 algumas palavras 
do responsável pela sua execução, o Sr Cônsul 
CARLOS ALBERTO GONÇALVES, ilustre representante 

do Itamaratí na Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística e que vem 
dando à regular divulgação do excelente anuá
tio o melhor de sua competência e operosidade. 

INDICADOR NACIONAL DE VIAS DE COMUNI
CACióN DE VENEZUELA - Dirección Ge
neral de Estadística - Camcas, 1944 

A Ditetoria Geral de Estatística da Vene
zuela, subOldinada ao Ministério de Fomento 
daquele país, elab01ou, na sua Secção de Esta
tísticas Demográficas, um impOltante ttabalho, 
destinado a contribuir para a resolução de um 
dos relevantes problemas nacionais, qual seja 
o cvnhecimento dos sistemas de comunicação 
e de todos os detalhes com os mesmos dileta
menw relacionados :í!:sse trabalho, intitulado 
Indicador Nacional de Vias de Comunicación de 
Venezuela, foi pela primeira vez publicado na
quela República e compendia uma informação 
minuciosa e precisa sôbre os sistemas e vias 
de comunicação, qualidade de todovias e estra
das, tanto dmante a estação sêca como em 
época de chuvas, distância em quilômetros, tra
jetos de via féuea, comunicações fluviais, ma-
1Ítin1as e aé1eas, du1ação do pe1curso nos dife
rentes meios de transpor te, freqüência em que 
se velifica o transpmte de conespondência, etc 
Todos êstes dados se referem às comunicações 
entre Caracas e as capitais dos Estados e Ter
ritórios e entre cada capital e as sedes dos 
1espectivos Municípios 

O plano da publicação, como se vê, obedecé 
a linhas semelhantes às das Tábuas It!nerárias 
Brasileiras, traçadas pelo Conselho Nacional de 
Estatística do I B G E e já executado, de modo 
geral, pelas repartições 1 egionais do sistema. 

Na Venezuela, a campanha se iniciou à 
base de um questionário, elaborado previamente 
t;>ela Diretol.ia Geral de :Es1Jatistica, com o 
Intuito de obter um contrôle exato da dilação 
ver i fi cada na c ou espondência entre as Dil etc
lias Seccionais de Estatística e os Municípios 
rriais afastados das tespectivas metrópoles regio
nais Mas, confmme declara a repartição cen
tral da estatística venezuelana, à medida que 
iam chegando os questionários com os dados 
requeridos, foi considerada a possib!lidade de 
elaborar um indicador de vias de comunicação. 

Lê-se ainda, na introdução ao Indicador 
Naci'onal de Vias de Comunicación de Vene

zuela, que se obteve a colaboração do Ministério 
de Obras Públicas na par te referente a estradas 
constr uidas, qualidade destas e extensão em 
quilômetros, bem como das companhias felro
v;iárias e de navegação marítima, fluvial e 
aérea, além de inf01mações e retificações a 
em go do próprio sistema estatístico venezue
lano 

O volume contém, a par dos elementos já 
aludidos, um mapa geral do pais, descrevendo 
o sistema de vias de comunicação entre Cara
cas e as outras cidades metropolitanas e 23 
plantas esquemáticas radiais sôbre os meios de 
comunicação e distâncias teferentes a cada Es
tado ou Território 
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Foi essa, sem nenhuma dúvida, uma valiosa 
realização devida à Diretoria Geral de Estatís
tica da Venezuela, a cuja frente se encontra o 
Sr R DE SHELLY HERNÁNDEZ. 

A PSICOTÉCNICA E A MARINHA - Raul Men
des Jorge- Imprensa Naval, Rio de Janeiro, 
D. F., 1944 

Em dezembro de 1941, cump1!ndo ordem 
verbal do Sr VIce-Almirante AMÉRICO VIEm~ 

DE MELO, quando Diretor do Ensino Naval, o 
1 ° Tenente da Almada Sr RAUL MENDES JORGE 
apresentou àquela autoridade um trabalho refe
rente à psicologia: aplicada e ao qual deu o 
titulo de A Psicdtécnica e a Marinha 

Nesse estudo, sem a pretensão de indicar 
soluções definitivas em assunto de tamanha 
complexidade, relatava o que, naquele domínio, 
já se vinha realizando nas instituições civis e 
mllita1es, nacionais e estrangeiras, com o in
tuito de divulgar nos meios navais êsses co
nhecimentos, comp10vadamente úteis, pelos nu
merosos resultados que já proporc!ona1am na 
prática, salientando a impol tância e a necessi
dade de sua aplicação à nossa Marinha 

O trabalho do Tenente RAuL MENDES JORGE 
foi detida e p10fundamente examinado, e tam
bém exp1essivamente louvado, por uma comis
são de ilust1es oficiais da Armada e algumas 
das sugestões nêle contidas já vêm sendo apli
cadas, há mais de, dois anos, na seleção de 
alunos para a Escola Naval, mediante a prova 
de "nivel mental e aptidão". 

ültimamente, o Sr Ministro ARISTIDES Gur
LHEM, visando cuidar, com o máximo !nterêsse, 
do elemento humano que é o fator plimordlal 
na eficiência das organizações navais, determi
nou a publicação do plano elaborado, pma 
maio1 familialidade dos nossos técnicos na vais 
com o assunto focalizado, com evidente pro
veito para a solução de problemas de importân
cia para o eng1andecimento da Marinha 

No capítulo das generalidades, o A traça 
um wcurso histólico da pslcotécnlca, exami
nando-lhe a definição e conceito, a utilidade 
e as causas que lhe determina1am o desenvol
vimento Em seguida, estuda as questões da 
orientação, seleção e fmmação profissional De
dica, em seguida, Imgo trecho do livro aos tes
tes, para concluir com amplas considerações 
gerais e sugestões para seleção, formação e 
orientação do pessoal da Marinha. Para reali
zação do p10grama traçado, propõe a criação, 
na Diretoria do Ensino Naval, de uma Divisão 
de Psicotécnica, com t1 ês Secções Técnicas e 
três Serviços Auxilia1es Entre êstes, figura o 
Serviço de Estatística e Arquivo, coordenado 
com os de Biblioteca Especializada e Divulga
ção Interna e as Secções de Seleção e Orienta
ção e Estudos e Pesquisas, competindo-lhes: 
a) mganizar as estatísticas das diversas secções; 

b) fazer todos os desenhos de caráter técnico; 
c l estudar as finalidades educacionais do dese
nho; d) organizar o arquivo das outras secções 
e serviços; e) manter em dia o arquivo geral 
da Divisão. 

O volume A Psicotécnica e a Marinha, como 
se vê, é uma valiosa contribuição do Sr. Tenente 
RAUL MENDES JORGE no campo de uma difícil 
especialidade, dando prova de sua competência 
e operosidade e de seu devotamento à nobre ins
tituição a que pertence. 

ANTOLOGIA GOIANA - Veiga Netto - Tomo 
I, 1838-1944 - Prefeitura Municipal de Goiâ
nia, 1944. 

ERMOS E GERAIS - Bernardo Elis de Carvalho 
- Goiânia, 1944. 

GOlAS - USOS, COSTUMES, RIQUEZAS NA
TURAIS - Vitor Coelho de Almeida -
Emprêsa Gráfica da Revista dos Tribunais 
Ltda., 1944. 

Por ocasião da sua visita ao Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, a caravana 
da Faculdade de Direito de Goiás que excursio
nou pelo sul do pais em outubro último, ofele
ceu ao Diletor da REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA um exemplar de cada um dos 
três liv10s cujos títulos encimam esta noticia, 
os dois plimeil os, aliás, editados pela Bôlsa 
de Publicações Hugo de Carvalho Ramos, man
tida pela Prefeitma de Goiânia 

O tomo I da Antologia Goiana comp1eende 
páginas selecionadas de es01itores e poetas 
goianos falecidos, devendo o segundo conter 
trabalhos de a ut01 es v! vos 

E' um dêstes, e dos mais ilustres, o Profes
sor PEDRO GOMES DE 0LIVEIM, velhO conhecedor 
da literatura e da história do grande Estado 
central e autor de duas obras de folclore !eglo
nal, quem pr.efacla o livro, assinalando as difi
culdades que o Sr VEIGA NETo conseguiu ven
cm pa1 a realizar o seu trabalho 

O volume compreende páginas em prosa e 
verso de goianos de destacado valor Na parte 
dos p10sadores, começa com OLEGÁRIO HERCULANO 
DA SILVEIRA PINTO, nascido em 1855 e falecido 
em 1929 e termina com URBANO DE CASTRO 
BERQuó, saudoso publicista e estatístico desa
palecido em 1942 A secção dos poetas, na qual 
figuram também vários dos prosadores, se ini
cia com ROQUE ALVES DE AZEVEDO (1838-1869) e 
conclui com HUGO DE CARVALHO RAMOS. De cada 
au~or é t1açada uma concisa b!o-blbliografia 

Sob o título de Ermos e Gerais, reuniu 
BERNARDO ELIAS uma coletânea de contos goia
nos, nos quais se evidenciam suas qualidade~ 
de na~rador e de obsmvador do cenário que o 
cerca, capacidade de penet1ação na psicologia 
dos indivíduos e pode1 de compreensão dos 
d1amas humanos 

De vi v o interêsse histó1 !co e geográfico, 
finalmente, é o livro de estudos e impressões 
pessoais de ViTOR CoELHO DE ALMEIDA sôbre 
os usos, costumes e riquezas naturais de Goiás 
Divide-se a obra em quat10 partes, a Plimeira 
de genmalidades, a segunda sóbre a velha pro
víncia nos fins do século XIX, a te1ceira sôbre 
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Goiás modernl11:ado e a última sôbre a fase da 
vida goiana que se Iniciou em 1930. "Observações 
pessoais do A in loco, nas diversas zonas e 
localidades do Estado; narração de lendas, estu
dós de caracterização geográfica, dados sôbre 
as atividades econômicas, relatos de aconteci· 
mentos históricos, eis o conteúdo dêsse livro de 
um estudioso e prosador de estilo simples e 
vivo. 

A bibliografia goiana enriqueceu-se, pois, 
com os três 'volumes devidos 'a filhos do Estado, 
dedicados às belas letras e ao conhecimento 
objetivo da sua terra e do homem que a 
habita 

ESTATíSTICA DOS PREÇOS NO VAREJO E NO 
ATACADO -" Serviço de Estatística da Pro
duÇão, Ministério da Agricultura - Rio de 
Janeiro, D. F., 1944. 

Como veni fazendo desde 1941, o Serviço 
de Estatist!ca da Produção divulgou, mais uma 
vez, Es:tatlsiica dos PreÇos no Varejo e no Ata
cado, um volume mimeografado de 180 páginas 
e referente ao período 1936-1944, sendo que 
neste último ano os dados, ainda sujeitos a 
retificação, alcançam <tté o mês de julho 

Faz ver o órgão central da estatística do 
Ministério da Agricultura, na Introdução, que 
a coleta de tais informações, por intermédio 
dos órgãos regionais de estatist!ca, foi efetuada, 
sempre, tendo-se em vista a necessidade de 
conhecer elementos esclarecedores do valor da 
produção agrícola e de uma parte da produção 
extrativa, na falta de inform~s seguros sôbre 
o preÇO do produtor, bem mais dlficil de ser 
Investigado Sistematizadas as cifras, entre
tanto, e ante a perspectiva da sua alta signi
ficação como índices eficientes de orientação 
econômica, pareceu útil apresentá-làs Isolada· 
mente. 

Em verdade êsses dados têm muito de 
significação própria, de ,utilidade real, e, se 
levar-se €m conta que representam o elemento 
mais Importante na ,determinação do custo da 
vida,, oú seja o custo da alimentação, que 
envolve de 40 a 50% das despesas do orçamento 
doméstico, ter-s€-á à vista a vantagem da sua 
sistema tlzação. 

Constam do trabalho as cotações, nos co
mércio satacadista e varejista, dos seguintes 
28 produtos, ~ada um conforme a especificação 
Indicada: açúcar, aguardente, álcool, algodão, 
alho, arroz, azeite doce, bacalhau, banha, ba
tata, café, carne, cebola, ê1íarque, farinha de 
mandioca, farinha de nltlho, farinha de trigo, 
feijão, fumo, leite, manteiga, milho, óleo de 
caroço de algodão, ovos, pão, sal, toucinho 

A relação de produtos a que se prendem 
os preços do varejo não é Idêntica à que diz 
respeito aos valores do atacado Os preços in
formados ao S E P pelas repartições regionais 
de estatistlca, são algarismos colhidos no co
mércio a varejo do Distrito Federal e das Uni
dades Federadas As fontes de informações 
variaram, sendo, na maioria dos casos, os De
pa.rt'amenltos E3taduais de J!ls:tat!.sttca e em 
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outros as Bolsas de Mercadorias e Associações 
ccim€rc!a!s que ptÍbllcam, com regularidade, 
boletins de valores. 

Quanto aos números índices, a base ut111· 
zada para o seu cálculo e correspondente ao 
período 1936-44, não é a que, em tais casos, 
usualmente se adota. 

como adverte o S.E P, em geral aceita-se 
como base o preço local ou a média dos preços 
!()cais do ano anterior àquele que inicia a 
série. Acontece, porém, que, quando várias são 
as localidades, as séries que a elas corespondem, 
calculadas com bases diversas, não são con
frontáveis; a comparab1lldade só se estabelece 
entre os números-índices da série de cada loca
lidade, e não entre os das de umas e outras 
Assim, êsses números relativos que são obtidos 
para permitir maior facll1dade na comparação, 
para proporcionar maior nitidez no €Xame do 
curso dos valores, vantagens que os algarismos 
absolutos não !!Presentam, ficam, em parte, in· 
validados, pe1dendo em um dos sentidos, o 
h011zontal ou vertical, a comparabll1dade nas 
tabelas 

Essa d!f!culdad€ sugeriu Instituir-se uma 
base diferente para o cálculo dos índices To
mando-se, em relação a cada produto, a médi!t 
dos preços nas 21 capitais brasileiras, em 1936, 
e operando-se, sempre, sôbre essa base, obteve-se 
uma perfeita homogeneidade, a par de uma 
comparabll1dade integral dos dados Tornou-se 
possível, desta forma, confrontar os números
índlcés de Manaus e Pôrto Alegre, e, como se 
fôss€m dados absolutos, tendo, nesse caso, a 
simplicidade natural dos números relativos, 
concluir, fàc!lmente, das relações entre uns e 
outros. 

Apenas o material numérico oferecido no 
volume, que permite acompanhar as oscilações 
de preços de Importantes grupos de mercadorias 
de consumo no período de 9 anos, já seria 
bastante para evidenciar o mérito de mais essa 
realização do Serviço dirigido pelo Sr A R 
DE CERQUEIRA LIMA Jl:sse mérito, porém, foi 
sensivelmente acr€sc!do com a apresentação de 
diversos gráficos que mais impresstvamente fi
xam aos olhos do leitor aquelas variações Mais 
ainda: a repartição antecede o grupo de tabelas, 
relativas a cada produto, de comentários escla
recedores da situação dêste no ~ercado nacio
nal, guiando o leitor na segura utilização dos 
números e informando-o das providências go
vernamentais relativas àquela situação. 

Depois dessa primeira parte, de discrimina
ção segundo os produtos, vem a discriminação 
segundo as capitais, igualmente ilustrada com 
gráficos 

No final encontra-se, sob o titulo geral de 
"L.egislação Federal sôbre preços", o ementário 
de decretos-leis e d€cretos do govêrno da União, 
e portarias, resoluções, avisos, comunicados e 
Instruções da Coordenação da Mobilização Eco
nôm:lca e de vários órgãos de contrôle da 
economia nacional 

O volume Estatística dos Preços no Varejo 
e no AtacadO, pelo seu valor intrínseco e a 
viva atualidade de suas Informações, foi rece
bido' com o maior interêsse nos círculos int€· 
ressados e na imprensa, ressaltando•se a notá· 

-- --- ---------'-----'.lllll 
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vel contribuiÇão que·.o mesmo oferece ao escla
recimento dos problemas que, em conseqüên
cia- da inflação verificada no paJs, justamente 
mais preocupam os responsáveis pelo bem-estar 
públlco., ' 

ESTADíSTICA BANCARIA, 1943 - Superin
tendência de Bancos - Santiago d!J Chile, 
1944. 

A Superintendência de Bancos, da República 
Chilena,· 'publléa com regularidade um boletim 
mel1Sai de estatlstica bancária, pelo qual é 
pos8Ível acompanhar variados aspectos da vida 
econômica e flna~celra daquele adiantado pais. 

ll:sse Importante mater!al estatistico, co,n
venlentemente selecionado, slstematlzadp e co
mentado; com referência ao ano de 1943, const9, 
de, um volume de cêrea de 170 páginas que 
aquêle órg~p recentemente editou e eujo vivo 
lnterê,sse se comprova ao simples exame do 
sumário 

Contém Estadística Bancaria uma ampla 
exposição numérica do movimento que durante 
o ano se verificou nas dlfflrentes instltlllções 
s;ubmetldas à vigilância da Superintendência de 
Bancos, colll observações elucidativas Alcança, 
pois, o. .B:;mco Central de Chile, 011 bancos .co
merciais (14 nacionais com f>7 sucursais e 5 
estrangeiros, cpm 14 sucursais) , as Caixas ;Eco
nômicas e as Instituições de crédito ;hipotecário 
e de fomento. 

Um dos fatos mais importantes assinalados 
na publicação em aprêço é, o crescimento do 
total das reservas de· ouro no Banco Central, o 
qual passou de 183,9 m!lhões de pesos em 31 
de dezembro qe 1942 para 250,5 m!lhões em 
Igual .data de 1943. 

Nos bancos comerciais, a cifr!J. de depósitos 
elevou-se de 2 745,1 milhões de pesos, em 1942, 
a 3 307,8 milhões em 1943. 

A análise dos balanços deixou éomprovado 
que os bancos chilenos. mantlveràm no nível 
conveniente a capacldàde de Uquidação .do seu 
passivo e acima do llmite obrigatório o encaixe 
legal 

Outra das várias demonstraÇões que Esta
dística Bancaria pr~p0rclon!lo é a da infl\lência 
dàs Instituições popula~es d~ crédito e as orga
nizaciõés de foménto ·~o ritmo da economia 
chilena ' ' 

CON,SELHQ ADMINIS,T~!'-TIVO DO ESTADO -:
ORGANIZAÇÃO E MOVIMENTO, 1942·1943 
- ,Belo ~orizqnte, Min11s Gerais, 1944. 

o Conselho Administrativo do EStado de 
MÍlias' Gerais; sob a presidência do Sr Orno 
VERSIANI DÓS eANJOS, divúlgou, em volume d!i 
cêrcà ele- 1Í!O 'páginas, os dados .concernentes 
à composiÇão é ao movimento daquele órgão 
consúltivo da administração mineira, dispostos 
numa sinopse,elaborada pelo Departamento Es
t!lodual de Estatlstiça. Com essa .sinopse, aliás, 
o .o E;E. deu c.ont!nu!dade à referente ao triê, 
nio 1939-1941, p;tjbl!cada .no boletim .do próprio 
Departamento ,,; ; _, 

Durante o período que compreende os anos 
de 1939; quando foi Instalado, até 1943, o ·Con
selho realizou 1 100 sessões ordinárias ·e 50 
extraordin~rias, havendo examinado 10 362 pro
jetos. de decretos-leis, dos quais 601 do govêrno 
estadual e 9 761 dos governos municipais; 

Acompanhado de gráficOs elucidativos, o 
Volume agora lançado é m8.ts unia demqná
tração da efic!êÍ:teia do método estatlsti~o 
para a mensuraçãó da atividade de qualquer 
órgão do poder públlco, isto é, um amplo 
e vitorlos_o enSaio de estatlstica adnilnlstra
tlva 

Na parte da organização, encontram-se ape
nas dois quadros: relação nominal dos .conse
lheiros e número de conselheiros e funcionários, 

Na segunda parte, correspondente ao .movi~ 
mento, em 1942-1943, insere, após um resumo, 
quadros contendo: número de processos dis
tribuídos, por anos e meses, segundo os rela
tores; número de sessões reallzadas e de resqlu
ções e pareceres votados, por meses e anos; 
oficios expedidos, por meses e anos, segundo o 
destino; ofícios expedidos, por anos, segundo 
o destino; quadro c,omparativo da organlzaçãq 
e movimento;, e, com referência aos projetos de 
decretos-leis examinados, há as segWntes ta
belas: número de projetos, discriminados por 
municípios quanto aos dos governos locais, se
gundo a ~atureza, 'isto é, refer.ente a créditos 
adicionais e a orçamentos e, outros, e segundo 
a solução, conforme tenham sido aprovados, 
não aprovados .e pendentes .de solução ou arqul. 
vados, ainda dist_ribuídos os aprovagO\! .conforme 
hajam sido Integralmente, com emendas e em 
substitutivo; valor dos orçamentos e dos .cré
ditos' adicional~ estaduais e municipais, com 
igual especificação por município; ementário 
dos projetos examinados, segundQ a solução e à 
natureza. 

A execução material do volume coube ás 
próprias Oficinas Gráficas da Estatística, em 
Belo Horizonte 

ANUARIO AÇUCAREIRO - Ano VIU, 1942 
'Instituto do Açúcar e do Alcool - Rio d~ 
Janeiro, D F , 1944. 

Razões diversas, algumas ligadas à situação 
de guerra em que o pais se encontra, conforme 
acentua o Instituto do Açúcar e dO Alcool; 
retardaram os serviços a cargo da Secção de 
Estatística daquela autarquia, órgão especiali
zado de reconhecida' eficlê:pcla técnica, o que 
resultou no atraso do aparecimento do oitavo 
número do Anuário Açucareiro, correspondente 
aq exercício de 1941 e à safra de 1941-42. 

O volume consta do séguinfe: "Sinopse da 
safra Hl41.42", eStudo da autoria do Sr. JoA
QUIM DE MELo, redator principal ·da revista 
Brasil Açucareiro; "Limitação € produçã,o de 
açúear de usinas" e "Concentração da produção 
açl)carelra", trabalhos técnicos do Sr. FRAN
çrsoo CoQUEiiRO WATSON, chefe da Secção de 
F-iscalização e Auecadação do LA.A; decretos
leis e decisões administrativas relacionadas 
CQ!.Il. a produção ~'de açúcar: e álcool Iio ano dE! 
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1942.; e cêrca de duzentos quadros organizados 
pela Secção de Estatística do mesmo !nstituto, 
da qual é chefe O Sr. ANTÔNIO GuiA DE OER• 

QUEIRA, 

~sses quadros Sfõ distribuem segundo o 
"Esquema Fundamental dos Assuntos Estatís
ticos" do I A A , que compreende: "Situação 
Agrícola - Cultura - Area cultivada, Produção 
e rendimento; Situação Industrial - Aparelha
mento - Fáblicas existentes e Capacidade de 
Produção; Produção - De açúcar, de álcool, de 
aguardente e de álcool-motor; Situação Comer
cial - Exportação, Importação, Estoques, Cota
ções e Consumo, com a seguinw subdivisão: 
Exp01taçáo - de açúcar pala o Exterior e de 
açúcar entre Estados e para o Extmior; Impor
tação - Totais por Estados e Países, DisCllmi
nação segundo os tipos, Discriminação do des
tino segundo a procedência, Discriminação se
gundo os meios de transporte e Pwcedência 
de Paraíba, Pe1nambuco, Alagoas, Setgipe e 
Bahia; Estoques - Totais de açúcar por loca
lidade e Totais de açúca1 p01 tipos; Cotações 
- de açúcm e de álcool; Consumo - de açúcar, 
de álcool, de gasolina, de álcool-motor e con
sumo total dos catbmantes 

Numetosos gtáficos ilustram as páginas do 
Anuá1io Açucareiro, fornecendo rápida e im
Pl essiva visão dos resultados numélicos cons
tantes das respectivas tabelas 

Essa última edição do excelente documen
tário numérico que o I A A oferece compreen
de um período marcante nos fatos da indústria 
do açúcar e do álcool no Brasil, conforme assi
nalou o Sr JoAQUIM DE MELO, pois foi o de 
elaboração e promulgação do Estatuto da La
voura Canavleira, destinado a imprimir novos 
rumos às atividades conjugadas nesse setor 
da economia nacional Além disso, apresenta 
os dados estatísticos precisamente sôbre a maior 
safra assinalada na história acucmeila do Bta
sil, elevando-se a produção de açúcar e de álcool 
a cifras jamais atingidas anteriormente En
quanto na safra de 1929-30, última verificada 
sob o regime de plena liberdade, foram produ
zidos 19 160 272 sacos de açúcar de todos os 
tipos, sendo 10 804 034 de usinas e 8 356 238 
de engenhos, na de 1941-42 a produção total foi 
de 20 906 708 sacos, dos quais 13 863 872 de 
usinas e 7 042 836 de engenhos: Quanto ao 
álcool, a diferença registrada foi de 33 291 642 
litros na safra 1930-31 contra 128 573 024 litros 
na de 1941-42 

O Anuá1io Açucareiro, pela variedade e sig
nificação dos elementos que fornece, referentes 
a um dos 1amos mais importantes da economia 
btaslleila, é um repositório útil e de amplo 
intetêsse. 

PRONTUARIO DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL DE 
ESTATíSTICA - 1892 a 1943 - Depatta
mento Estadual de Estatística - São Pau
lo, 1944. 

comem01ando a inauguração das suas no
vas instalações, o Departamento Estadual de 
Estatística de São Paulo deu a público uma 

compilação dos atos oficiais que vêm regendo, 
desde os seus primórdios, o sistema estatístico 
do Estado 

Em tigorosa ordem cronológica, encontta-se 
transcrita tôda a legislação estadual sôbte esta
tística, compreendendo 122 atos Para maior 
facilidade de manuseio, contém o volume, que 
é de cêiCa de 350 páginas, não só !ndlce re
missivo por ordem de publicação, mas também 
uma lista de ementas distlibuídas segundo as 
1epartições e, ainda, um lndice pelos principais 
assuntos 

A compilação abrange o petíodo de 1892 
até o fim do ano de 1943, figurando como últi
mo ato ttanscrlto o Decreto no 13 648, que 
cedeu ao D E E as instalações então solene
mente inauguradas 

Fruto de minuciosas pesquisas, o Prontuá
rio ele Legislação Estartua! de Estatística foi 
elaborado na 3 a Divisão Técnica da tepattlção 
diligida pelo Sr DJALMA FoRJAz e constitui 
uma excelente conttibulção para a hlstólia da 
estatística no Brasil 

ANUARIO ESTATíSTICO DAS CONTRIBUIÇõES 
E IMPOSTOS - Instituto Nacional de Esta~ 
tística - Lisboa, 1943 

Dentre as numerosas publicações petiód!cas 
editadas pelo Instituto Nacional de Estatística, 
de Portugal, para divulgação dos resultados de 
seus inquéritos, figura, nos últimos anos, o 
Anuário Estatístico das Contribuições e Impos
tos - organizado segundo o Decreto-lei no 
27 530, de 1937, do govêrno português 

O último número dêsse Anuário, já recebi
do no Brasil, refere-se ao ano de 1942 e con
tém pouco menos de setecentas páginas, pelas 
quais se distribuem 88 extensas tabelas discri
minativas da auecadação da República, a titulo 
de: contribuição predial, contribuição indus
tlial, impôsto profissional, impôsto sôbre a apli
cação de capitais, impôstb complementar, im
pôsto do sêlo, impôsto sôbre as sucessões e 
doações, impôsto de sisa, impôsto sôbre espe
táculos e divertimentos públicos, impôsto de 
camionagem, impôsto de trânsito de viaturas 
não automóveis, lmpôsto de minas, impõsto 
sôbre fabricação e consumo de cerveja e impõsto 
suplemental 

São dive1sos os aspectos compreendidos 
nessas discriminações, petmitindo a extensão e 
multiplicidade de dados um Ia1go golpe de 
vista, não e,penas sôbre a vida financeira de 
Po1 tugal, senão também sôbre caracte1 ístlcas 
econômicas e sociais fixadas através do movi
mento tlibutário 

Na patte intwdutótla do volume encon
ttam-se nume10sos quadros retwspectlvos e 
compmativos, bem como alguns gtáficos, e 
ainda, no final, o movimento dos pwcessos 
contenciosos das contribuições e impostos e o 
movimento dos pwcessos de execução fiscal 

O detalhe que mais distingue as publicações 
do Instituto Nacional de Estatística, de Lisboa, 
é a atualidade dos algarismos que elas encer
ram, dentro de uma regularidade que é igual
mente digna de ser apreciada 
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, Tais qual!dades são atestadas pelo novo 
número, a que nos estamos referindo, do Anuá
rio EstU;tístico das C'IYnltribuições e Impostos, 
alentado volume de estatísticas de '1942 distri
buído nos primeiros meses de 1944 Mostram 
essas estatísticas que, naquele ano, houve au· 
mentos de receitas em tõdas as rubricas, à 
exceção da contribuição predial e do "!mpôsto 
de camlonagem", êste por mobivo da redução 
dos transportes rodoviários, determinada pela 
guerra. Quanto à redução, aliás mínima, regis
trada na arrecadação da contribuição predial, 
foi devida a um decreto de 1941 que isentou os 
prédios urbanos que fôssem edificados, recons
tJ uidos ou ampllados 

RELATóRIO DO TRitNIO 1940-1942 - Departa
mento Nacional de Estradas de Rodagem 
- RJio de Janeiro, D. F., 1944. 

Em volume de grande formato, com um 
núme10 de páginas que se eleva a 225, o De
partamento Nacional de Estradas de Rodagem 
divulgou o relatório que seu Diretor Geral, o 
Engenheiro YÊnno FIUZA, apresentou, em 1 o de 
junho dêste ano, ao Sr Ministro da Viação 
e Obras Públicas 

Refere-se êsse documento às atividades do 
D N E R no período de 1940-1942, com as infor
mações distribuídas pelas grandes divisões se
guintes: Contabilidade, Rodovias, Serviços e 
Serviços Auxiliares 

Para se ter idéia da massa de trabalho ' 
técnico de que dá conta é bastante atentar 
nos algarismos do resumo Mais de 1 000 km 
de rodovias são conservados anualmente; 
575 247 km de rodovias foram construídos no 
triênio, além de mais de quatro mil boeiros, 
um viaduto e 158 muros de arrimo; foi feita 
pavimentação superior de 589 155 m• e o reves
timento de macadame em 121 439 m•. 

A minuciosa descrição técnica das rodovias 
construídas ou melhoradas, acompanhada de 
esquemas e fotografias, é urna parte sugestiva 
do relatório, pondo o leitor, mesmo leigo, em 
contacto com as llnhas mais importantes do 
sistema rodoviário brasileiro 

Também as páginas referentes aos aspeetos 
administrativos do grande órgão minisoorial 

chefiado pelo Sr YÊDDO FIUZÀ apresentam as
pectos que hão de ser apreciados com interêsse, 
inclusive os de ordem assistencial. 1 

Tabelas estatísticas e gráficos, não somente 
sôbre as atividades próprias do Departamento 
como sôbre diferentes ocorrências em estradas 
de rodagem trazem impressiva contribuição à 
riqueza informativa do relatório em aprêço. 

DIGESTO ECONôMICO - n.0 1 - Associação 
Comercial e Federação do Comércio do Es· 
tado de São Paulo - Dezembro, 1944. 

A Associação Comercial de São Paulo, que 
já divulga, em seu Boletim SemU;nU;l, proveito
sos estudos e informações sôbre a~suntos eco.
nômicos e financeiros, iniciou, com a colabora
ção da Federação do Comércio do mesmo Esta
do, a partir de dezembro, a publicação de um 
excelente mensário - o Digesto Econômico -
proposto a dar aos interessados um panorama 
mensal do mundo dos negócios, à base de arti
gos especializados e ampla matéria informativa 

Em seu primeiro núrnero, Digesto Econômi
co, que obedece à direção dos Srs Rui FONSECA, 
Rui BLOEM e Rui NoGuEIJM MARTINS, insere, 
além de um artigo de apresentação assinado pelo 
Sr BRASÍLIO MACHADO NETO, presidente da Asso
ciação, e de numerosos comentários e notas, 
um interessante trabalho do economista norte
americano Sr J F NORMANO, intitulado "Boom 
dós Estudos Econômicos do Brasil". 

Nesse estudo se focaliza o desconhecimento 
que se observava no Brasil em relação aos pro. 
blemas econômicos nacionais e a influêncta que 
isso 'poderia wr na elaboração de planos de 
recuperação econômica. Segundo salienta o A, 
verifica-se um súbito interêsse entre os inte
lectuais do pais e também do estrangeiro, cum
prindo intensificar trabalhos especializados sô
bre a evolução ~ociológica e econômica das di· 
versas regiões do nosso território e a criação 
de um organismo centralizado que se destine a 
planejar e orientar a execução das pesquisas 
e dos estudos. conclui o Sr J F NoRMANo 
por aconselhar a fundação de um Instituto de 
Economia, a cujo cargo deverá ficar a análise 
fria da realidade nacional, em todos os seus 
aspectos dignos de nota 

Os demais artigos versam também matéria 
digna da ate~ção dos estudiosos e, sobretudo, 
dos que se dedicam às atividades comerciais e 
industriais. 
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GOVÊRNO FEDERAL 

DECRETO-LEI No 6 701 - DE 17 DE JULHO 
DE 1944 

DECRETO-LEI N ° 16 087 - DE 17 DE JULHO 
DE 1944 

Reorganiza o Serviço de E3tatística da Previ
dência e Trabalho e dá outras providências 

Aprova o regimento do Serviço de E&tatística 
da Previdência e T1 abalho 

O Ptesidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti· 
tuição, dect eta: 

O Presidente 
buição que lhe 
da Constituição, 

da Repúbllca, usando da atrl
confere o a1 tigo 74, letra a, 
decreta: 

Art 1 • O Ser
viço de Estatlstica da 
Previdência e Ttaba-
lho (S E P, T ) , su-
bordinado adminis-
trativamente ao Mi
nistro do Trabalho, 
Indústria e Comélcio 
e obediente à orien
tação técnica do Con
selho Naci9nal de Es
tatística, constitui um 
dos órgãos executivos 
centrais do Instituto 
Brasileil o de Geog1 a
fia e Estatística (I B 
G E ) , e tem por fi
nalidade levantar as 
estatísticas referentes 
às atividades de tra
balho, indústria, co
mércio e previdência 
social do país, bem 
como promover, em 
publicações próprias, 
ou por int~rmédio do 
I B G E , a divulga
ção dessas esta tís
ticas 

Art2°0SE 
P T compreende: 

Secção do Traba
lho (S T ) 

Secção do Comér
cio e Indllstria ( S 
C I) 

Seçção de Pt evi
dência Social (S P S ) 

Secção de Estudos 
e Análises (S E A ) 

Secção de Admi
nistração (S A ) 

Secção de Meca
nização (S M ) 

Alt 3 o O SE 
P T terá os pOime
nOI es de sua orga-

NO próprio ato de que resultou a cn'ação do Instituto 
Nacional de Estatlstica- o Decreto legislativo nú
mero 24 609, de 6 de julho de 1934-, visando à co

ordenação de todos os serviços estatísticos de inferêsse geral, 
ficou constituído o quadro de repartições centrais da enti 
dade, as.{/im denominadas: Diretoria de Estatística Geral, 
subordinada ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
à qual competiria elabórar as estatísticas populacionais, 
mo) ais, administrativas e políticas e coordenar a estatística 
geral da República; Diretoria de Estatística Econômica e 
Financeira, subOJdinada ao Ministério da Fazenda, in~ 
cumbida das estatísticas econômico-financeiras, especifi
cados nos arts. 41 e 44 a 47 do Decreto n.• 24 036, de 26 de 
março de 1934; Departamento de Estatística e Publicidade, 
subordinado ao Ministério do Trabalho, Indústria e Co
mércio, tendo a seu cargo a organização ou a sistematização 
geral, conforme o caso, de tôdas as estatísticas concernentes 
à a.~sistência social ao trabcilho e as que se relacionassem 
atritamente com os demais objetivos abrangidos no pro
grama do referido ministério; Diretoria de Estatística da 
Produção, órgão componente da Secretaria de Estado da 
Agricultura, tendo entre as suas atribuições a organização 
das estaiíEticas territm iais, da produção do solo e conexas, 
especialmente das comerciais que não fôssem da compe
tência de outra repartição e constituíssem base indispen
sável. para os seus trabalhos: Diret.oria de Informações, 
E.~tatística e Divulgação, parte integrante da Secretaria de 
Est~do da Educação e Saúde Pública, com encar(Ja, em 
matéria de estatística, dos levantamentos atinentes aos jatos 
educacionais, culturais e médico-sanitários Com o seu 
campo de atribuições definido e configurado, passaram 
essa.'i repartições a desenvolver suas atividades em regime 
de plena colaboração com os demais órgãos do sistema que 
se iam criando, reajustando e expandindo Em 1939, de 
acôrdo com uma proposta, ligeiramente modificada, do 
Conselho Nacional de Estatfstica, os órgãos centrais federais 
passaram a ter a sua denominação uniformizada, em vir
tude dos Decretos-leis ns 1 360 e 1 585, romo se segue: Ser~ 
viço de Estatística da Produção (Ministério da, Agricultura); 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira (M inistériQ 
da Fazenda); Serviço de Estatística da Previdência e Tra
balho (Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio) 
Serviço de E.•totística da Educação c Saúde (Ministério 
da Educação e Saúde); Serviço de Estatística Demográfica, 
Moral e Pomica (Ministério da Justiça e Negócios Inte
riores) Há muito vinha se jazendo necessário dar aos 
Serviços Estatfsticos Federais or(Janização e regimento ade
quados ao vulto e complexidade das resp_ectivas atribuições 
Elaborados os anteprojetos, foram detidamente estudados 
tanto pelo Departamento Administrativo do Serviço PúbUco 
quonto pela Junta Executiva Centro! do C N E., conver
tendo-3e, afinal, nos decretos-leis e decretos que a HEVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA transcreve neste 
núinero, acompanhados das brilhantes exposições de motivos 
do Sr Presidente do D A S P 

Art. 1• Fica 
aprovado o regimento 
do Serviço de Estatls· 
ti c a da Previdência a 
Trabalho, do Minis
tétio do Ttabalho, In
dústria e Comércio, 
que com êste baixa. 

Art 2 o ll:ste de
creto enttatá em vi
gor na data de sua 
publicação, revogada.s 
as disposições em con
ttário. 

Rio de Janeilo, 17 
de julho de 1944, 123 • 
da Independência a 
56 o da República 

GETúLIO VARGAS 
ALEXANDRE MARCONDES 

FILHO 

* 

REGIMENTO 
DO SERVIÇO DE 
ESTATiSTICA DA 
PREVJDi!;NCIA E 

TRABALHO 

CAPÍTULO I 

Da finalidade 

Art 1 o O Servi· 
ço de Estat!stica da 
P1evidência e Traba
lho (S E P T ) , su-
bordlnado admln!s-
trativamente ao Mi
nistro do Trabalho, 
Indústria e Comércio 
e obediente à orien-
tação técnica do Con
selho Nacional de 
Estatística, constitui 

nização e as no1mas para o seu funcjonamento 
estabelecidos em regimento. 

A1 t 4 o O presente Decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrálio 

Rio de Janeilo, 17 de julho de 1944, 123 o da 
Independência e 56 o da República 

GETúLIO v ARGAS 

um dos ótgãos executivos centtais do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (I B G E ) 
e tem por finalidade levantar as estat!sticas 
1 eferentes às atividades de trabalho, Indústria, 
comé1 cio e previdênciíJ- social do pais, bem como 
promover, em publicações próprias, ou por In· 
termédio do I B G.E, a divulgação dessas es-

ALEXANDRE MARCONDES FILHO tatísticas 
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CAPÍTULO n 

1 

Da. organização 

Art. 2 o b S.E P.T. co:m.preende: 
Secção do Trabalho (S.T ) 
Secção d<,> Comércio e Indústria (S.C.r ) 
Secção da Previdência Social (S P.S ) 
Secção de Estudos e Análises (S E A ) 
Secção de Administração (S A ) 
Secção de Mecanização (S M ) 

Art. 3 o As secções terão chefes designados 
na forma dêste regimento. 

Art 4 o O Diretor terá um secretário, es
colhido dentre funcionários públicos; 

Art 5.0 Os órgãos que integram oS E.P.T. 
funcionarão perfeitamente coordenados, em re
gime de mútua colaboração, sob a orientação 
do Diretor. 

CAPÍTULO m 

Da competência dos órgãos 

Art 6 o Compete à S.T : proceder à coleta 
de dados e efetuar a crítica dos mesmos, com 
o fim de apurar e elaborar as estatísticas refe
rentes aos seguintes assuntos: 

I - classificação das atividades profiSl?io
nais; 

II - massa trabalhista; 
111 - convenções coletivas de trabalho; 
IV - organização sindical; 
V- salários e duração do trabalho; 

VI - de·semprêgo; 
VII - conflitos coletivos de trabalho; 

VIII - identificação profissional; 
IX - registro profissional do trabalhador; 
X - justiça trabalhista; 

XI - imigração e emigração; 
XII - migrações internas 

Parágrafo único - A s T. compete, ainda, 
reallzar pesquisas estatísticas relativas aós de
mais fatos concernentes às atividades traba
lhistas, respeitadas, porém, as ftribu!ções das 
outras secções do S E P T e das demais re
partições centrais do sistema estatístico federal. 

Art 7 o Compete à S C.I : proceder à co
leta de dados e efetuar a crítica dos mesmos 
com o fim de apurar e elaborar as estatísticas 
referentes aos seguintes assuntos: 

I - organização e atividades 'dos estabe
lecimentos industriais (registro industrial) ; 

II - organização e atividades dos estabe-
lecimentos comerciais (registro comercial); 

III - propriedade industrial; 
IV - sociedades por ações 

Parágrafo único - A S C I, compete, ainda, 
realizar pesquisas estatística.<> relativa.<> aos de
mais fatos concernentes às atividades indus
triais e comerciais, respeitadas, porém, as atri~ 
buições das outras secções do S E P. T. e dM 
demais repartições centrais do sistema estatís
tico federal 

Art. 8 o - 'compete à S.P S : proceder à 
coleta de dados e efetuar a erítlca dos mesmos, 
com o 1fim de apurar e elaborar as. estatísticas 
referentes aos segl).intes assuntos: 

I - custo da vida; 
II ~ acidentes do trabalho; 
111 - enfermidades profissionais; 
IV - organização e movimento das institui

ções de previdência· e assistência social; 
V - organizações de seguros e capitali- · 

zàção; 
VI - serviços de allmentação; 
Vil - casas proletárias; 
VIII - obra.<> famlllàres. 

Parágrafo único -A S.P.S compete, ain
da, reallzar pesq ulsa.<> esta tísticru;; relativas aos 
demais fatos concernentes às atividades de 
previdência e a.<>sistência social, respeit.ada.<>, po
rém, as atribúições das outras secções do 
S E P T e dru;; demais repartições centrais do 
siStema estatístico federal. 

Art 9 o Compete à S E.A.: 

I - proceder à anállse dos trabalhos esta
tísticos reallzados pela.S outras secções; . 

II - elaborar trabalhos expositivos ou ana~ 
líticos sôbre ru;; estatísticas à, cargo do Serviço; 

111 - p1 eparar trabalhos cartográficos para 
atender a determinações recebida.<> ou a soli
citações da Secretaria Geral do I B.G E , bem 
como estudar e executar trabalhos deStinados 
a repartições do Ministério e outras da Admi
nistração Federal, desde que os assuntos se 
enquadrem na.<> atribuições do S E P T e nã<: 
haja prejuízos para os seus serviços normais; 

IV - elaborar trabalhos para atender a 
consultas que exijam apurações especiais de 
elementos de que disponha o s E P T , ou que 
possam ser encontrados em qualquer outra 
fonte; 

V - planejar e executar desenhos, pintura.<>, 
trabalhos de c'allgrafia e cartografia, que se 
relacionem com a.<> atividades do Serviço; 

VI - preparar as publicações técnicas do 
Serviço destinadas à divulgação estatística, no 
país e no estrangeiro, ou à documentação pri
vativa da repartição; 

VII - preparar a contribuição do Serviço 
às publlcações própria.<> do I; B G E ; 

VIII - organizar e executar trabalhos grá
ficos destinados a figurar em feiras, exposições 
e outros certames, nacionais ou internacionais, 
a que o Serviço deva comparecer; 

IX .:..._ organizar ou rever os planos neces
sários aos trabalhos técnicos do Serviço, de 
acôrdo com as instruções especiais dO Diretor; 

X - reallzar inquéritos ou pesquisas espe
ciais que não sejam da competência das outras 
secções; 

XI - organizar e registrar e conservar ~ 

documentação gráfica do Serviço; 
XII - Organizar e manter em dia a do

cumentação informativa, doutrinária, técnica 
ou científica e colecionar cópias dos trabalhos 
elaborados pelo Serviço, recortes de jornais, pu
bllcações e quaisquer informações necessárias 
aos intérêsses da repartição. 

Art 10 Compete à S A : 

I - promover medidas necessárias à admi
nistração do pessoal, material, orçamento e 
comunicações, funcionando articulada com o 
Departamento de Administração do Ministério, 
e observando as normas e métodos de trabalho 
por êste prescritos; 
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II - manter atualizada a relação das insti
tuições nacionais e estrangeiras, para remessa 
e Intercâmbio de publicações. 

Art 11 compete à S.M.: exeéutar os ser
viços mecânicos relativós aos dados coletados 
pelas secções do Serviço. , 

Parágrafo único No interêsse do serviço 
público e respeitadas as necessidades do SE P T , 
o equipamento mecânico desta secção poderá 
servir a outras repartições. 

CAPÍTULO IV 

Das atribuições do pessoal 

~rt 12 Ao Diretor incunibe: 

I - orientar e coordenar as atividades do 
Serviço; 

II - despa,char, pessoalmente, com o Mi
nistro de Estado; 

III - baixar portarias, instruções e ordens 
de serviço; 

IV - comunicar-se diretamente, sempre que 
o interêsse do serviço exigir, com quaisquer 
autmidades públicas, exceto com os Ministros 
de Estado, caso em que deverá fazê-lo por in
termédio do Ministro de Estado do Trabalho, 
Indústria e Comércio; 

V - assegurar estreita colaboração entre 
o S E P . T e as repartições centrais e regionais 
do sistema esta tistico brasileiro; 

VI - executar e fazer executar as Resolu
ções do Conselho Nacional de Estatística; 

VII - submeter, anualmente, ao Ministro 
de Estado, o plano de trabalho do Serviço; 

VIII - apresentár, anualmente, ao Ministro 
de Estado, o relatório sôbre as atividades do 
Serviço; 

IX - propõr ao Ministro de Estado as pro
vidências ziecessárias ao aperfeiçoamento do 
serviço; 

X - reunir, periàdieamente, os chefes das 
secções, para discutir e assentar providências 
relativas ao serviço, e comparecer às reuniões 
para as quais seja convocado pelo Ministro da 
Estado; 

XI - aprovar planos de trabalho, pesquisas 
e estudos sôbre assuntos estatísticos; 

XJI - opinar em todos os assuntos relativos 
às atividades da repartição, dependentes de 
solução de autoridades superiores, e resolver 
os demais, ouvidos os órgãos que compõem o 
Serviço; 

XIII - organizar, conforme as necessidades 
do serviço, turmas de trabalho com horário es
pecial; 

XIV - determinar ou autorizar a execução 
de serviço externo; 

XV - fazer publicar os trabalhos elaborados 
pelo Serviço; 

XVI - admitir e dispensar, na forma da 
legislação, o pessoal extranumerário; 

- XVII - designar e dispensar os ocupantes 
de funções gratificadas e seus substitutos even
tuais; 

XVIII -- 'movimentar, de acôrdo com a 
conveniência do-'servlço, o pessoàl lotado; 

: XIX - expedir boleÚns de merecimento dos 
funcionários que lhe forem diretàmente subor
dinados; 

XX - organizar e alterar a escala de féria~ 
do pessoal que lhe fôr diretamente subordinado 
e aprovar a dos demais servidores; 

XXI - elogiar e aplicar penas disciplina
res, inclusive a de suspensão até 30 diás, aos 
servidores lotados no Serviço e propor ao Mi
nistro de Estado a aplicação da penalidade 
que exceder de sua alçada; 

XXII - determinar a instauração de pro-
cesso administrativo; 

XXIII - antecipar, ou prorrogar, o período 
normal de trabalho. 

Art 13 Aos chefes de secção Incumbe: 

I - dirigir e fiscalizar os trabalhos da 
~espectiva secção; 

II - distribuir os trabalhos ao pessoal que 
lhe fôr subordinado; 

III --'-, orientar a execução dos trabalhos e 
manter a coordenação entre os elementos com
ponentes da respectiva secÇão, determinando· a~ 
normas e métodos que se fizerem aconselháveis; 

IV - despachar, pessoalmente, com o Di· 
retor do Serviço; 

V - apresentar, mensalmente, ao Diretor, 
um boletim dos trabalhos da respectiva secção 
e, anualmente, um relatório dos trabalhos rea
lizados, em andamento e planejados; 

VI - propor ao Diretor medidas conve
nientes à boa execução dos trabalhos; 

VII - responder às consultas que lhe~ 

forem feitas por intermédio do Diretor, sôbre 
assuntos que se relacionem com as suas atrl· 
buições; 

VIII - distribuir o pessoal, de acôrdo com 
a conveniência do serviço; 

IX - expedir boletins de merecimento dos 
funcionários que lhes forem diretamente subor
dinados; 

X - organizar e submeter à aprovação do 
Diretor a escala' de férias do pessoal que lhes 
fôr subordinado, bem como as alterações sub
seqüentes; 

XI - aplicar penas disciplinares, inclusive 
a de suspensão até 15 dias, aos seus subordi
nados, e propor ao Diretor a aplicação de pena
lidade quê escape à sua alçada; 

XII - velar pela disciplina e manutenção 
do silêncio nos recintos de trabalho . ' 

Art 14 Aos chefes das S T , S.C I , S.P S. 
e S E A , incumbe, além do enumerado no 
artigo anterior: 

I - organizar, anualmente, o plano de 
trabalho da secção e submetê-lo à aprova,ção 
do Diretor; 

II - organizar projetos ou pareceres sôbre 
assu11tos da secção que tenham de ser enca
minhados ao estudo do Conselho Nacional dt> 
Estatística (C N.E.); 

III - contribuir para as publicações rela
tivas às atividades dO S E P T , com mono
grafias ou memórias que expressem os resul
tados das pesquisas estatísticas da secção; 

IV ,..-- elaborar, segundo a competência 
atribuída à respectiva secção, trabalhos espe
ciais destinados aos órgãos técnicos do Minis
tério e a instituições nacionais ou estrangeiras, 
públicas ou particulares, e sugerir ao Diretor 
o expediente necessário à entrega ou remessa 
dos mesmos; 
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V -'- organizar os originais da série especial 
de tabelas sistemáticas destinadas ao Anuário 
Estatístico do Brasil, à,s sinopses regionais, ou 
a quaisquer outras publicações para as quais 
contribuam o SE P.T e o I B G E ; 

VI - propor ao Diretor os servidores que 
poderão ser designados para executar, fora da 
repartição, serviços de coleta e outros de lnte
rêsse da secção 

Art 15 Ao secretário incumbe: 
I - atender às pessoas que desejarem co

municar-se com o Diretor, encaminhando-as ou 
dando a êste conhecimento do assunto a tratar; 

li - representar o Diretor, quando para 
isso fôr designado; 

III - redigir a correspondência pessoal do 
Diretor 

Art 16. Aos demais servidores, sem fun
ções especjficadas neste regimento, incumbe 
executar os tra.balhos que lhes forem determi
na~os pelos seus superiores imediatos. 

CAPÍTULO V 

Da lotação 

Art 17 O Serviço terá a lotação aprovada 
em decreto 

Parágrafo único Além dos funcionários 
cqnstantes da lotação, o Se1 viço poderá ter 
pessoal extranumerário. 

CAPÍTULO VI 

Do horário 

Art. 18 O horário normal de trabalho será 
fixado pelo Diretor, respeitado o número de 
horas semanais, ou mensais, estabelecido para 
o Serviço Público Civil 

Art 19 O horário do pessoal designado 
para serviço externo será estabelecido de acôrdo 
com as exigências dos trabalhos, observado o 
mínimo de horas semanais, ou mensais, esta
belecido para o Serviço Público C! vil, sendo a 
freqüência apurada por melo de boletins diá1ios 
de produção. 

Art. 20 O Diretor não fica sujeito a ponto, 
devendo, po1ém, observar o horário fixado 

CAPÍTULO VII 

Das substituições 

Art 21 Serão subst!tuidos, automática
mente, em suas faltas e impedimentos even• 
tuais, até 30 dias: 

I - o Diretor, por um dos chefes de secção 
de sua Indicação e designado pelo Ministro de 
Estado; 

II - os chefes de secção, por servidores de
signados pelo Diretor, mediante indicação do 
respect! v o chefe; 

Parágrafo único. Haverá, sempre, servido
res previamente designados para as substitui
çõe; de que trata êste artigo. 

CAPÍTULO VIU 

Disposições gerais 

Art 22 Mediante, instruções de serviço do 
respectivo chefe, as secções poderão desdobrar· 
se em turmas. 

Art 23, Nenhum servidor poderá fazer• pu. 
blicações e conferências, ou dar entrevistas sô
bre assuntos que se relacionem com a orga. 
nização e as atividades do Serviço, sem autori
zação escrita do Diretor, 

Art; 24. Os t1abalhos realizados no S E.P T. 
poderão ser publicados, desde que Para isso 
haja' autorização do Diretor, em revistas cien
tíficas nacionais ou estrangeiras, constando, 
porém, como único subtítulo, a expressão "Tra
balho do Serviço de Estatística da Previdência 
e T1abalho" 

Art. 25 A juízo do Diretor poderão ser 
incluidos, em publicações do S E :P T , traba
lhos<relevantes de técnicos estranhos ao mesmo, 
qua,ndo se referirem a assuntos relacionados 
com as suas atividades 
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1944 - A 
MARCONDES FILHO 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO DEPARTAMENTO 
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 

No 1 835 - Em 10-7-!Í44 - Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República: 

A Comissão de Eficiência do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio submeteu ao 
exame· dêste Departamento um anteprojeto de 
regimento para o Serviço de Estatística da 
Previdência e Trabalho (S E P T ) , segundo o 
qual êste órgão passaria a ter a seguinte es
tlutura: 

a) Secretaria; 
b) Divisão de Estudos e Organização 

(D E.O ), com: 
Secção de Estudos e Metodologia, 
Secção de Apurações Gerais e 
Secção de Desenho e Fotografia; 
c) Divisão de Documentação e Divulgação 

(D D D) com: 
Secção de Arquivo é 
Secção de Divulgação (esta compreendendo 

o Museu Social e o Auditório do Ministério); 
d) Primeira Divisão de Estatística Espe

cializada (D E -1), com: 
Secção de Estatistica da Previdência e As

sistência Social e 
Secção de Estatistica do Trabalho; 
e) Segunda Divisãú de Estatística Especia· 

lizada (D E. -2), com: 
Secção de Estatística de Indústria e Comér~ 

cio e 
Secção de Estatistica de Salário e Custo 

de Vida; 
f) Secção Administrativa (S.A ) . 

2 Atualmente, por fórça do Decreto nú
mero 24 609, de 6/7/34, e de disposições minis
teriais posteriores, o S E P T tem a seguinte 
composição: 

a) 1.• Secção, incumbid.a de elaborar esta· 
tisticas industriais, de trabalho e de previdência 
social; · · ' 

b) 2.• Secção, incumbida de elaborar esta" 
tisticas industriais e de previdência social; 

c) Secção de Publici<;lade, com: 
Secção de Desenho, 
Museu Social e 
Auditório; 
d) Assistência Técnica; 
e) Sec1etaria, com: 
Protocolo e 
Secção Administrativa; 
f) Serviço Mecanizado 

3 Confrontando a organização proposta 
com a atual, verificou êste Departamento que 
seriam feitas as modificações adiante apon
tadas: 

I - para desempenhar as funções que a 
1" e a 2 a Secção hoje executam com o auxílio 
do Serviço Mecanizado, er!t proposta a criação 
de duas "Divisões Especializadas", ca,da uma 
das quais integrada por duas secções. Essas 
secções teriam de servir-se do equipamento me
cânico que era instituído em secção de uma 
terceira di visão; ' 
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11 - em substituição à "Assistência Téc
nica" instituía o anteprojeto da C E uma 
divisão que se denominaiia "Divisão de Estu
dos e 01ganização" Integ1ando essa divisão 
havelia três secções, sendo uma de "Apuração 
Geral", uma de "Estudos e Metodologia", e, 
finalmente, uma de "Desenho e Fotografia"; 

111 - conespondendo à atual Secção de 
Publicidade seria criada uma "Divisão de 
Documentação e Divulgação", constituída de 
uma ''Secção de Atquivo" e de uma ''Secção da 
Divulgação"; 

IV - a atual Secretaria - mantida na 
p10posta em estudo com um mínimo de atli
bulções - pe1deria a maior parte de suas fun
ções, as quais viriam a constituil uma nova 
secção -a "Secção Administrativa" 

4 Estudando cuidadosamente o assunto em 
contacto com o ó1gão interessado e tendo por 
base trabalhos de' caráter ge1al, que aqui se 
efetuavam - no intuito de padronizar, tanto 
quanto possível, a estrutura dos Se1 viços de 
Estatística (a fim de cump1ir deteiminação 
expressa no art 4 ~ do Decreto-lei n o 1 360, de 
20-6-39), êste Depa1 tamento elaborou um subs
titutivo ao anteprojeto 1edigido pela Comissão 
de Eficiência e o submeteu a parecer do Insti
tuto Brasileilo de Geografia e Estatística -
dada a sua condição de ó1gão que orienta tec
nicamente o levantamento sistemático de tôdas 
as estatísticas nacionais 

5 Convém escla1ece1, aqui, que o Iefelido 
substitutivo se afastava do anteprojeto Iedigido 
pela Comissão de Eficiência nos seguintes 
pontos: 

a) as secç&es especificas passai iam a três 
apenas, pot ter sido julgada desnecessátia a 
criação de uma das secções p10postas - a 
"Secção de Estatística de Saláiio e Custo de 
Vida" Não só a natureza e o volume de tais 
estatisticas não justificam a instituição de uma 
secção especializada, como também estão as 
mesmas perfeitamente compreendidas no âm
bito de duas das outras secções propostas -
a estatística dos salários na Secção de Esta
tística do Tiabalho e a estatística do custo de 
vida na Secção de Estatística da Previdência 
e Assistência Social; 

b) essas secções específicas não mais se 
integraliam em duas "Divisões Especializadas", 
confotme constava do referido anteprojeto IstD 
porque, a interposição dessas duas divisões 
entre as secções executivas, de um lado, e o 
diletot e o ótgão de planejamento e análise, 
de outto, setia ptovidência não apenas ino
perante, mas até mesmo injustificável; em face 
da dificuldade de teClutar ou formar chefes que 
fôssem vetdadeitos especialistas em setores es
tatísticos tão extensos e complexos, como seliam 
os ab1angidos por tais divisões; 

c) as funções de planejamento e análise 
dos inquétitos estatísticos caberiam a uma 
"Seqção de Estudos e Análises" O órgão que 
a Comissão de Eficiência p10punha para as 
mesmas funções - "Divisão de Estudos e Otga
nização" - além de impiopriamente classifi
cado como "divisão", fôra defeituosamente di
vidido em: Secção de Apurações Gerais, Secção 
de Estudos e Metodologia e Secção de Desenho 
e Fotografia Em primeiiO lugar, êste Depmta
mento não julgou racional a integração de 
atividades de apmação mecânica, num órgão 
que tem po1 finalidade planejar e analisar os 
inqué!ltos estatísticos Em segundo !uga1, as 
atividades de estudos, metodologia e desenho 
são "meios de ação", verdadeilos instl umentos 
indispensáveis a um ó1gão de planejamento e 
análise pata a consecução dos seus fins E, por 
isso mesmo, pot estarem tão intimamente liga
dos a êsses fins, não é admissível a sua sepa
lação em secções, mesmo que essas secções 
constituam uma única divisão Quando muito, 
tais atividades poderiam vir a constituir "tur
mas" sob a d~reção comum da Secção de 
Estudos e Análises; 

d) a execução das atividades de adminis
tração geral deveria ser da competência exclu
siva do ó1gão de administração geral que a 
Comissão de Eficiência propunha, ou seja, a 
"Secção Administrativa" Assim, discordávamos 
da manutenção da atual Secretaria, pois as 
suas funções consistiriam, parte, na execução 

de tiaball10S qu.z norm:~lmente cabem aos secie
tários de diretores e, parte, na de atividades de 
administiação ge1al; 

e) por uma questão de uniformidade na 
nomenclatura dos ótgãos de administração ge
ral, a Secção Administr:~tiva proposta passaria 
a chamar-se "Secção de Administração"; 

f) tendo em vista que o 1 epositório do
cumental do Serviço compreende não só os 
miginais dos ttabalhos ali realizados, mas tam
bém as publicaç&es de natureza doutrinália 
relativas às suas atividades, pa1ecia-nos mais 
1azoável que, atendendo a essa distinção, se 
incumbisse cada secção especifica de manter 
uma coleção de publicações cientHicas indis
pensáveis à execução de seus enca1gos, passando 
à Seccão de Administtação a guarda dos mi~ 
ginais" de quaisque1 ttabalhos executados pelo 
Serviço Esta secção seria também incumbida 
da divulgação dos ti a balhos elaborados pelas 
demais, até que fôsse c1iado um ó1gão próprio 
de documentação para todo o Ministélio Dêsse 
modo, tornava ... se desnecessária a Cliação de 
uma "Divisão de Documentação e Divulgação", 
confo1me a Comissão de Eficiência propunha 

6 Examinado pelo I B G E , m€leceu o 
substitutivo acima mencionado vá1ias ctíticas, 
que, aceitas de um modo ge1al por êste Depar
tamento, motivaram a redação de um teteello 
p1ojeto, que passatemos agma a expor e jus
tificai 

7 Ficatia assim est1 uturado o S E P T 
Secção do T1abalho (S. T.) 
Secção do Comércio e Indústtia (S.C I 
Secção de P1evidência Social (S.P.S ) 
Secção de Estudos e Análises (S E A ) 
Secção de Administ1ação (S.A ) e 
Secção de Mecanização (S M ) 

8. A Secção do Ttabalho, a Secção do Co
méicio e Indústlia e a Secção da Previdência 
Social, auxiliadas pela Secção de Mecanização, 
executariam as fases intermédias dos levanta
mentos estatísticos a cmgo do S E.P T , ou 
sejam: coleta, apuração e sistematização ou 
exposição, além da c1itica, que se processa em 
todo o decouei da elabo1ação estatística 

9 Atualmente tais fases são da compe
tência da l a e da 2 a Secção, que assim se 
encatregam da parte ptoptiamente executiva, 
de tôdas as estatísticas elaboradas pelo S E P T 
Não há, potém, ·um agrupamento homogêneo 
nas atlibuições dessas duas secções, que tanto 
elalxitam estatísticas do ttabalho e indústtia, 
como de previdência social. Concou endo tal 
heterogeneidade de atribuições para que não 
haja a especialização que a Cl ítica estatística 
tequet, vetificou-se a necessidade de teagi upat• 
homogéneamente as atividades especificas do 
S E P T , fotmando-se, assim, três grandes gt u
pos que devem dar origem a tt ês secções: esta
tísticas do t1abalho, constituindo a Secção do 
Tiabalho; estatísticas comerciais e industtiais, 
constituindo a Seçção do Cométcio e Indústiia; 
esta tisticas de pt evidência e assistência social, 
constituindo a Secção de Ptevidência Social 

10 A Secção de Estudos e Análises reuniria 
as funções da atual Secção de Publicidade e 
da "Assistência Técnica", constituindo-se, pot
tanto, em ó1gão de documentação e divulgação, 
além de desempenhar as fases que não dizem 
respeito, düetamente, à execução do levanta
mento estatístico: - o planejamento - fase 
inicial, que antecede a coleta; e a análise -
fase final, depois da sistematização ou expo
sição Do planejamento dependerá, em grande 
pat te, o bom desenvolvimento das fases subse
qüentes Assim questionálios bem ptojetados, 
que não deixem mmgem a dúvidas po1 pmte 
dos informantes, facilitatão, posteliormente, o 
ttabalho de Clitica e influitão diretamente na 
fase final - a análise, permitindo a apresen
tação das modalidades dominantes na mani
festação do fenômeno estudado Mapas de apu
Iação, quando bem planejados, simplificarão 
enormemente a fase de sistematização, tOI
nando-a uma simples cópia dos totais das ta
belas de elaboração. Já a análise - fase final 
do levantamento estatístico, que é feita tendo 
por base o material já sistematizado e lançando 
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mão de recursos matemáticos, ou não, de ordem 
superior - fornece à Administração elementos 
de previsão e contrôle, ao pesquisar e expor 
as relações que ligam entre si, as causas e os 
efeitos dos fenômenos observados 

11 No tocante à documentação e à divul
gação, convém esclarecer que, conforme já foi 
dito no item 5, havia êste Departamento opi
nado pela distribuição da primeira entre as 
secções específicas e a Seccã,o de Administlação, 
devendo esta última secção incumbir-se, tam
bém, da divulgação das estatísticas elaboradas 
pelo S E P T , até que fôsse criado um órgão 
de documentação para todo o Ministério Es
cl>tteceu porém o I B G.E que a análise plô
prlamente dita dos resultados do inquérito es
tatístico - que tem por base o material já 
sistematizado, p1ecede um exame acurado dos 
resultados das apmações Jl:ste exame é feito 
através dos documentos que encenam os re
sultados das fases p1ôpriamente executivas do 
levantamento, vale dizer, os mapas prelimina1es 
de apuração, as tabelas e quadros de sistema
tização primáüa, etc , e tem por objetivo re
velar dete1minados erros - decorrentes dos 
operadores ou dos informantes- que, de outro 
modo, não seriam revelados Dêste fato decolTe, 
por conseguinte, a necessidade de que o órgão 
encan e gado da análise esta tístlca disponha não 
só dessa documentação própria - que não se 
confunde com o arquivo de c01respondênc!a ou 
de documentos slmila1es - como ainda das pu
blicações especializadas que forem necessárias 
ao seu mister Também a divulgacão deve ser 
incluída entre as atlibuicões da Sécção de Es
tudos e Análises, porquê se confunde com a 
fase que antec·ede a análise estatística, ou seja, 
a apresentação ou sistematização E, por isso 
mesmo que existem pllncipios metodológicos e 
n01mas de natmeza técnica de vigência Inter
nacional, regulando a elaboração das tabelas 
estatísticas - as quais se devem também di
vulga! sob detelminados requisitos tipog1áficos 
- a 1 esponsabilidade da organização de publi
cações estatísticas deve caber às próprias 1 e
partições de estatística e, dentw dessas repar
tições, à Secção de Estudos e Análises, pois a 
esta secção compete: pwceder ao exame final 
das apurações; analisar êsse material já siste
matizado, lnte1p1etando, em textos ou em grá
ficos, o 1esultado de suas pesquisas; finalmente, 
guarda1 tôda a documentação específica do 
serviço 

12 cumpre 1 essalta1, ainda, que, não obs
tante a Secção de Estudàs e Análises chamar 
a si a documentação e a divulgação, hoje da 
Secção de Puhlicldade, o Auditório do Minis
tério - que faz parte desta últimr, secção -
nã,o fica1ia sob a sua direção Efetivamente, 
atendendo ao fim a que se destina o Auditório 
- realização de conferências ou de quaisquer 
outras reuniões - deverá êle subordinar-se ao 
Depmtamento de Administração, onde poderá 
mais bem servil às diversas dependências do 
Ministério, e não apenas ao S E P. T Por outro 
lado. o Museu Social, hoje também da Secção 
de Publicidade, e que consiste num conjunto 
de g1áficos dispostos em uma sala, deixaria de 
existir como "ó1gão" do S E.P T , pois que, 
iealmente, não constitui um órgão e, sim, ex
posição permanente das atividades do Serviço 

13 A Secção de Administração resulta da 
tlansformação da atual Sec1etiüla em um órgão 
que cuidará, apenas e exclusivamente, das ati
vidades de administração geral do S E P T 
Assim, se1ão mantidas em sua competência as 
funções da atual Secretaria que digam respeito 
a pessoal, material, 01çamento, etc , sendo ex
cluídas as que constituem, mais prôprlamente, 
atribuições de um secretário, tais como: repre
sentação da direção geral, 1 edação da corres
pondência pessoal do diretor, etc, 

14 Secção de Mecanização será a nova 
denominação dos Serviços Mecanizados de que 
díspõe o S.E.P T. atualmente Constituído de 
máquinas "Hollerlth", êsse órgão executa tra
balhos não apenas para o S E.P T , mas para 
outlas repalt!ções do Ministério e até mesmo 
para órgãos extra-ministeriais, entre os quais 
êste Depa1tamento, o Ministério da Guerra, o 
Banco do Brasil, etc Devido a tal diversidade 

de clientela, foi pensamento dêste Departa
mento subordiná-lo ao órgão de administração 
geral do Ministé1!0, ou seja o Departamento 
de Administração (Neste sentido, êste Depar
tamento chegou, mesmo, a responder a uma 
consulta do Ministério do T1abalho, Indúst1la 
e Comércio). Esclareceu, porém, o I B G E., 
que as tarefas fundamentais na execução de 
qualquer levantamento de natureza estatística 
devem ser confiadas integralmente às próprias 
repa1 tições especializadas que têm a responsa
b!lldade da operação Se assim não acontecer, 
além dos Inconvenientes de 01dem prática fà
cilmente observáveis, t01nar-se-á quase impos
sível assegurar a un!f01midade de critério in
dispensável à co1reta aplicação do método esta
tístico E a crítica - que se efetua durante 
tôdas as fases da opB1ação - ficará bastante 
p1ejudicada Assim, a apuração mecânica, ou 
seja, a realizada pelos sistemas Ho!lerith, Pow
ers e semelhantes, que não pode fugir ao con
trôle, às verificações, às listagens, às discrimi
nações auxllimes, pma fins de experiência ou 
análise, não pode ser confiada a repartição não 
especializada em estatística Acresce, ainda a 
circunstância de' ser largamente predominante, 
na massa das unidades estatísticas a serem 
apuradas mecânlcamente no Ministério do Tra
balho, o volume do serviço procedente do 
SEPT 

15 São essas, Senhor Presidente, as carac
terísticas do substitutivo elaborado por êste 
Departamento ao pwjeto de Regimento do Sel
vlço de Estatística da P1ev!dência e Trabalho 
e que, em anexo, acompanhado do 1espectlvo 
pwjeto de aprovação e do de Dec1eto-lei que 
também se faz necessário expedi!, tem a honra 
de submeter à elevada conside1ação de V Excla , 
acrescentando que o Ministélio do Trabalho, 
Indústlia e Comércio está de pleno acôrdo com 
tal expediente 

Aproveito a oportunidade para 1enovat a 
V Excia os pwtestos do meu mais profundo 
1espeito - LUIZ SIMÕES LOPES, Presidente 

Sim G. VARGAS 
(Assinados Dec1eto-le! no 6 701 e Decreto 

no 16 087 - em 17-7-44) 
Diário Oficial de 13-10-944 

* 
DECRETO-LEI N o 6 950 - DE 11 DE OUTUBRO 

DE 1944 

Cria funções gratificadas para o Serviço de 
Estatística da Previdência e Trabalho, do 
Ministén'o do Trabalho, IncXústria e Co
mércio e dá outras providências 

O P1esidente da Repúbllca1 usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tl tuição, decreta: 

A1 t 1 o Ficam criadas no Quadro único 
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér
cio, para o Serviço de Estatística da Previdên
cia e Trabalho, as seguintes funções gratlfl-
cadas: 

1 Chefe de Secção (S T SE P T) 
Cr$ 5 400,00 anuais 

1 Chefe de Secção (S C I SE P T) 
C1S 5 400,00 anuais 

l Chefe de Secção (S P S SE P T) 
Ct$ 5 400,00 anuáls 

1 Chefe de Secção (S ,E A SE P T) 
C1$ 6 000,0(} anuais 

1 Chefe de Secção (S A SE P T) 
Cr$ 4 200,000 anuais 

1 Chefe de Secção (S.M SE P T) 
Cr$ 4 200,00 ànuais 

1 Secretário do Diretor (S E P T ) . . .. 
Cr$ 4 200,00 anuais 

Art 2 o Fica aberto ao Minlstélio do Tra
balho, Indúst1la e Comércio, anexo 21 do Orça-
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menta Geral da República para 1944, o crédito 
de Cr$ 5 800,00 (cinco mil e oitocentos cruzei
ros) suplementar à Verba 1 - Pessoal, Consig
nação III - Vantagens, Subconsignação 09 -
Funções gratificadas, para atender, no período 
de 1 de novembro a 31 de dezembro dó corrente 
ano, à despesa com o disposto neste Decreto-lei 

Art 3 o ll:ste Decreto-lei ent1ará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário 

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1944 123 o 

da Independência e 56 o da República 

GETúLIO VARGAS 
ALEXANDRE MARCONDES FILHO 
A DE SOUZA COSTA 

Diário Oficial de 13-10-944 

* 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO D.A.S P 

N ° 2 936 - Em 10-10-1944 - Excelentís
simo Senhor Presidente da República - Pelo 
Demeto-lei n.o 6 701, de 17 de julho do cor
I~nte ano, foi remganizado o Se1 viço de Esta
tistica da Previdência e Tiabalho, do Ministé
rio do Trabalho, Indústria e Comércio e apro
vado, na mesma data, o respectivo Regimento 
pelo Dem e to n o 16 087 

2 Embma p1evistas no Regimento, não 
foram todavia criadas as funções gratificadas 
para a chefia das di vmsas secções 

3. Julgando necessária a criação dessas 
funções, elaborou êste Departamento o anexo 
projeto de decreto-lei, que tem a honra de 
submeter à consideiação e assinatura de Vossa 
Excelência 

Apwveito a oportunidade para renovar a 
V Excia os protestos do meu mais profundo 
Iespeito. - LUIZ SIMÕES LOPES, Presidente 

Sim - G VARGAS. 
(Assinado Decteto-lei no 6 950, em 11 de 

outubto de 1944) 

DECRETO-LEI N o 6 937 - DE 6 DE OUTUBRO 
DE 1944 

Reo1 ganiza o Serviço de Estatística Demográ
fica, Moral e Poliltica e dá outras providências 

O Piesidente da República, usando da atri
buição que lhe confete o art 180 da Constitui
ção, decreta: 

Art 1 o O Serviço de Estatística Demográ
fica, Moral e Política (S E.D.M.P.), subordi
nado administrativamente ao Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores e obediénte à orien
tação técnica do Conselho Nacional de Estatís
tica, constitui um dos órgãos executivos centrais 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica (I B G E ) , e tem por finalidade levantar 
as estatísticas referentes às atividades demo
gráficas, mmais, administrativas e políticas do 
país, bem como promover, em pub!lcações pró
prias, ou por intermédio do Serviço de Do
cumentação e do I B G E, a divulgação dessas 
estatísticas 

Ait 2 o O s E D MP compreende: 
Secção Demográfica (S D); 
Secção Moral e Política (S M P ) ; 
Secção Pol!cial e Judiciária (S P J ) ; 

Secção de Estudos e Anállses (S E A); 
Secção de Administração (S A); 
Secção de Mecanização (S M) 
Art 3 o O S E D.M.P. terá os pormenores 

de sua organização e as normas para o seu 
funcionamento estabelecidos em regimento 

Art 4 o O presente Decreto-lei entrai á em 
'ligar na data de sua publlcação, revogadas as 
disposições em cont1ário. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1944, 123 o 

da Independência e 56 o da Repúbllca 

GETúLIO VARGAS 
ALEXANDRE MARCONDES FILHO 

DECRETO N o 16 742 DE 6 DE OUTUBRO 
DE 1944 

Aprova o regimento do Serviço de Estatística 
Demog1áfica, Moral e Política, do Ministé-
1io da Justiça e Negócios Interiores 

O Presidente da Repúbllca, usando da atti
buição que lhe confere o at t 74, letra a, da 
Constituição, decreta: 

Art 1 o Fica apwvado o tegimento do Ser
viço de Estatística Demogtáfica, Mmal e Polí
tica, do Ministério da Justiça e Negócios Inte
riOles, que, assinado pelo' respectivo Ministro 
de Estado, com êste baixa 

Art 2 o 1!:ste Demeto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em conttário 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1944, 123 o 
da Independência e 56 o da República. 

GETúLIO VARGAS 
ALEXANDRE MARCONDES FILHO 

REGIMENTO DO SERVIÇO DE ESTATiSTICA 
DEMOGRAFICA, MORAL E POLiTICA 

CAPÍTULO I 

Da finalidade 

At t 1 o O Serviço de Estatística Demográ
fica, Mata! e Política (S E D M P), subordina
do administrativamente ao MinistiO da Jus
tiça e Negócios Interiores e obediente à Olien
tação técnica do Conselho Nacional de Estatís
tica, constitui um dos ótgãos executivos centrais 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(I.B G E ) , e tem por f!nal!dade levantar as 
estatísticas teferentes às atividades demográ
ficas, morais, administrativas e políticas, bem 
como pwmover, em publicações próprias ou 
por intetmédio do Serviço de Documentação e 
do I B G E , a divulgação dessas estatísticas. 

CAPÍTULO II 

Da orgallJi.zação 

Art 2 o O SE D M.P compreende: 
Secção Demográfica (S D ) 
Secção Moral e Política (S M P ) 
Secção Pol!cial e Judiciária (S P .J) 
Secção de Estudos e Anállses (S E A ) 
Secção de Administtação (S A) 
Secção de Mecanização (S M) 
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Art 3 o As secções terão chefes designados 
na forma dêste regimento. 

Art 4 o O Diretor terá um secretário esco
lhido dentre funcionários públicos. 

Art 5 o Os órgãos que integram o S E D 
M P funcionarão perfeitamente coordenados, 
em' regime de mútua colaboração, sob a orien
tação do Diretor 

CAPÍTULO III 

Da competência dos órgãos 

Art 6 o Compete à S D proceder à coleta 
de dados e efetuar a crítica dos mesmos, com 
o fim de apurar e elaborar as -estatísticas refe
rentes aos seguintes assuntos: 

I - estimativa, localização e característica 
da população nacional; 

li - densidade demográfica: urbana e 
rural; 

III - natalidade: legítima e ilegítima: 
IV - mmtalidade; 
V - nupcialidade; 
VI - desquites; 
VII - biometria: vida média e vida p10-

vável 
Parágrafo úÍ:J.ico A S D compete ainda 

realizar pesquisas estatísticas relativas aos de
mais fatos concernentes à demografia, respei
tadas, porém, as atribuições das outras secções 
do S E D M P e das demais repartições cen
tl ais do sistema esta tfstico federal 

Art 7 o Compete à S M P proceder à co
l-eta de dados e efetuar a crítica dos mesmos, 
com o fim de apurar e elaborar as estatísticas 
referentes a: 

I - movimento espiritual, compreendendo 
as organizações, corporações e missõ-es religio
sas, bem como as atividades ligadas aos respec
tivos cultos; 

li - catequese indígena e núcleos de colo-
nização; 

III - asilos e recolhimentos; 
IV - naturalizações; 
V - extradições: 
VI - expulsões: 
VII- eleitorado; 
VIII -segurança pública: - efetivo e ma

terial de serviço doe que dispõem os corpos de 
polfcia mil!tarizada e os de bombeiros, a guar
da-civ!l e a fiscal!zação de veículos 

Parágrafo único A S M P compete, ainda, 
realizar pesquisas estatísticas relativas aos de
mais fatos conce1nentes à moral e à política, 
respeitadas, porém, as atribuições das outras 
secções do S E D M P e das demais reparti
ções centrais do sistema estatístico fede1al 

Art 8.° Compete à S P J proceder à co
leta de dados e efetuar a crítica dos mesmos, 
com o fim de apmar e elaborar as estatísticas 
referentes aos s-eguintes assuntos: 

I - crimes e contravenções; 
II - prisões efetua(j.as; 
III - movimento carcerário; 
IV - acidentes; 
V -incêndios; 
VI - suicídios e tentativas de suicídios; 
VII - movimento geral de assistência po-

licial; 

VIII - movimento geral do .!!erviço de iden
tificação civil e ctlnlinal; 

IX - movimento geral de segurança polí
tico-sociaL 

Parágrá'fo único A S P.J compete, ainda 
realizar pesquisas estatísticas relativas aos de
mais fatos concernentes às atividades policiais 
e criminais, respeitadas, porém, as atribuições 
das outras secções do S E D.M P , e das 
demais repartições centrais do sistema estatís
tico federal 

Art 9 o Compet-e à S.E A : 
I - proceder à análise dos trabalhos esta

tísticos realizàdos pelas outras secções; 
II - elaborar trabalhos expositivos ou ana

líticos sôbre as estatísticas a cargo do Serviço; 
III - preparar trabalhos cartográficos para 

atender. a determinações recebidas ou a soli
citações da Secretaria Geral do I E G E , bem 
como estudar e executar trabal11os destinados 
a 1epartições do Ministério e outras da Admi
nistração Federal, desde que os assuntos se 
enquadrem nas atribuições do S E D M P , e 
não haja 'prejuízo para os seus serviços normais; 

IV - elaborar trabalhos para atender a 
consultas que exijam apurações -especiais de 
elementos de que disponha o S E D M P , ou 
que possam ser encontrados em qualquer outra 
fónte; 

V - planejar e -executar desenhos, pintu· 
ras e trabalhos de caligrafia e cartografia, que 
se relacionem com as atividades do Serviço; 

VI - preparar as publicações técnicas do 
Serviço destinadas à divulgação estatística, no 
país e no estrangeiro, ou à documentação pri
vativa da repartição; 

VII - preparar a contribuição do Serviço 
às publicações próprias do I E G E ; 

VIII - organizar e executar trabalhos grá
ficos destinados a figurar em feiras, exposições 
e outros certames, nacionais ou internacionais, 
a que o Serviço deva comparecer; 

IX - orgauizar ou rever os planos necessá
rios aos trabalhos técnicos do Serviço, de acôrdo 
com as instruções especiais do Diretor; 

X - realizar inquéritos ou pesquisas espe
ciais que não sejam da competência das outras 
secçóes; 

XI - organizar, registrar e conservar a do
cumentação gráfica do Serviço; 

XII - organizar e manter em dia a do
cumentação informativa, doutrinária, técnica 
ou científica e colecionar cópias dos trabalhos 
elaborados pelo Serviço, 1·ecortes de jornais, pu
bl!cações e quaisquer informações necessárias 
aos interêsses da repartição 

Art 10 Compete à S A ; 

I - receber, registrar, distribuir, arquivar 
e expedir a correspondência oficial relativa às 
atividades do s E D M P ; 

II - preparar, li! quando fô1 o caso, enca
minhar aos respectivos órgãos do Departamento 
de Administração (D A ) do Ministério, o ex
pediente relativo a pessoal, material, orçamento, 
ou qualquer outro pertinente ao S E D M P 
e que se refira a atividades compreendidas no 
campo de ação daquele Departamento: 

III - manter atual!zada a relação das ins
tituições nacionais e estrangeiras, para remessa 
e inte1cãmbio de publ!cações. 

j 

"i ,, 
' 
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Parágrafo único A S A deverá funcionar 
perfeitamente a1 tlculada com o D A do Minis
tério, observando as normas e métodos de tra
balho prescritos pelo mesmo 

Art 11 Compete à S M executar os servi
ços mecânicos relativos aos dados coletados 
pelas secções do Serviço 

CAPÍTULO IV 

Das atribuições do pessoal 

Alt 12 Ao diletor incumbe: 

I - 01!entàr e coordenar as atividades do 
Serviço; 

II - despachar, pessoalmente, com o Minis
tro de Estado; 

III - baixar p01 tm ias, instruções e 01 dens 
de serviço; 

IV- comunicar-se diretamente, sempre que 
o inÇerêsse do serviço o exigir, com quaisquer 
autoridades públicas, exceto com os Ministros 
de Estado, caso em que deve1á fazê-lo por in
termédio do Ministério da Justiça e Negócios 
In te ri ores; 

V - assegurar estreita colaboração entre 
o S E D M P e as repartições cent1ais e regio
nais do sistema estatístico b1asilei10; 

VI - executar e fazer executar as Itesolu
ções do Conselho Nacional de Estatística; 

VII - submeter, anualmente, ao Ministro 
de Estado, o plano de trabalho do Serviço; 

VIII - ap1esentar, anualmente, ao Ministro 
de Estado, o relatório sõb1e as atividades do 
Serviço; 

IX - p10por ao Ministro de Estado as pro
vidências necessállas ao aperfeiçoamento do 
Serviço; 

X - reunir, periodicamente, os chefes das 
secções para discutir e assentar providências 
1elativas ao serviço, e comparecer às reuniões 
pa1a as quais seja convocado pelo Ministro de 
Estado; 

XI - aprovar planos de trabalhos, pesqui
sas e estudos sôbre assuntos estatisticos; 

XII - opinar em todos os assuntos relati
vos às atividades da repartição, dependentes 
de solução de autoridades supeliores, e resolvei 
os demais, ouvidos os ó1gãos que compõem o 
Setvlço; 

XIII - organizar, conforme as necessidades 
do serviço, turmas de trabalho com horálio 
especial; 

XIV - determinar ou autorizar a execução 
de serviço externo; 

XV - fazer publicar os trabalhos elabora
dos pelo Serviço; 

XVI - admitir e dispensar, na forma da 
legislação, o pessoal extranumerá1io; 

XVII - designar e dispensar, os ocupantes 
de funções gratificarias e seus substitutos 
eventuais; 

XVIII - movimentar, de acôrdo com a con
veniência do Serviço, o pessoa,! lotado; 

XIX - expedir boletins de merecimento 
dos funcionários que lhe forem diretamente 
subordinados; 

XX - organizar e alterar a escala de férias 
do pessoal que lhe fôr diretamente subordinado 
e aprovar a dos demais servidores; 

XXI - elogiar e aplicar penas disciplinares, 
inclusive a de suspensão até 30 dias, aos ser• 
vidores lotados no Serviço e propor ao Ministro 
de Estado a aplicação de penalidade qué exce-
der de sua alçada; • 

XXII - determinar a instauração de pro• 
cesso administrativo; 

XXIII - antecipar, ou prorrogar, o período 
normal de trabalho 

Art 13 Aos chefes de se?ção incumbe: 
I - dirigir e fiscalizar os trabalhos da res

pecti va secção; 
II - distribuir os t1abalhos ao pessoal que 

lhes fôr subOldinado; 
III - orientar a execução dos trabalhos e 

mante1 a coordenação entre os elementos com
ponentes da respectiva secção, determinando 
as normas e métodos qu€ se fizerem acon
selháveis; 

IV - despachar, pessoalmente, com o Di
retor do Serviço; 

V - apresentar, mensalmente, ao Diretor, 
um boletim dos tr.abalhos da secção, e, anual
mente, um relatório dos trabalhos 1ea!izados, 
em andamento e planejados; 

vr - propor ao diretor medidas convenien
tes à boa execução dos trabalhos; 

VII - responder às consultas que lhes 
forem feitas por intermédio do Dlleto1, sõbre 
assuntos que se relacionem com as suas atli
buições; 

VIII - distlibuir o pessoal, de acô1do com 
a conveniência do serviço; 

IX - expedir boletins de merecimento dos 
funcionários que lhes fOiem diretamente subor
dinados; 

X - organizar e suqmeter à aprovação do 
Diretor a escala de férias do pessoal que lhes 
fôr subordinado, bem como as alterações sub· 
seqüentes; 

XI - aplicar penas disciplinares, inclusive 
a de suspensão até 15 dias aos seus subordina
dos, e propor ao Diretor a aplicação de penali
dàde que escape à sua alçada; 

XII - velar pela disciplina e manutenção 
do silêncio nos recintos de tlabalho 

At t 14 Aos chefes das S D , S M P , 
S P J e S E A incumbe, além do enumerado 
no artigo anterior: 

I - organizar, anualmente, o plano de tra
balho da secção e submetê-lo à ap10vação de 
Diretor; 

II - organizar projetos ou pareceres sôb1e 
os assuntos da secção, que tenham de ser 
encaminhados ao estudo do Conselho Nacional 
de Estatistica (C N E); 

III - conttibuir para as publicações lelati
vas às atividades do S E D M P , com mono
grafias ou memórias, que expressem os resulta
dos das pesquisas estatisticas da secção; 

IV - elaborar, segundo a competência atri· 
buida à respectiva secção, t1abalhos especiais 
destinados aos órgãos técnicos do Ministério, 
a instituições nacionais ou estrangeiras - pú
blicas ou pa1 ticulares - e sugerir ao Diretor 
o expediente necessário à entxega ou remessa 
dos mesmos; 

V - organizar os originais da série especial 
de tabelas sistemáticas destinadas ao Anuário 
Estatistico do Brasa, às sino!Jses regionais e a 

'! 
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quaisquer outras publicações para as quais 
contribuam o s .. E.D M.P e o I.B G E ; 

VI - propor ao Diretor os servidores que 
poderão ser designados para executar, fora da 
re,artição, serviços de coleta e outros de inte
rêsse da secção 

Art 15 Ao Secretário do Diretor incumbe: 
I - atender às pessoas que desejarem co

municar-se com o Diretor, encaminhando-as, 
ou dando a êste conhecimento do assunto a 
tratar; 

II- representar o Diretor, quando para iSso 
fôr designado; 

III - redigir a correspondência pessoal do 
Diretor. 

Art 16. Aos demais servidores, sem funções 
especificadas neste regimento, incumbe exe~utar 
os trabalhos que lhes forem determinados pelos 
seus superiores imediatos 

CAPÍTULO V 

Da lotação 

· Art 17 O Serviço terá a lotação aprovada 
em decreto 

Parágrafo único Além dos funcionários 
constantes da lotação, o Serviço poderá ter 
pessoal extranumerário. 

CAPÍTULO VI 

Do horário 

Art. 18 , O horário normal de trabalho será 
fixado pelo Diretor, respeitado o número de 
horas semanais ou mensais estabelecido para o 
Serviço Público Civil. 

Art. 19. O horá~io do pessoal designado 
para serviço externo será estabelecido de acôrdo 
com as ex!gênçias dos trabalhos, observado 9 
mínimo de horàs semanais ou mensais estabe
lecido para o Serviço Público Civil, sendo a 
freqüência apurada por :meio de boletins diá
rios de produção 

Art 20 O Diretor não fica sujeito a 1JOnto, 
devendo, porém, observar o horário fixado. 

CAPÍTULO VU 

Das substituições 

Art 21 Serão substituídos, automàtica
mente, em suas faltas e impedimentos even
tuais, até 30 dias: 

I - o Dlriltor~ por um dos chefes de secção 
de sua indicação e designado pelo Ministro de 
Estado; 

II -· os chefes de secção, por servidora:, 
designados pelo Diretor, mediante indicação d9 
respectivo chefe. 

Parâgrafo único. Havérá, sempre, servido~ 
res previamente designados para as súbstitui
ções de q)le trata êste artigo. 

CAPÍTULO VII! 

Oisposições gerais 

, Art 22. Mediante. instruçõeS de serviço do 
respeptivo chéfe, as secções poderão desdobrar
se em turmas,.• 

·Art 23 Nenhum servidor poderá· fazer pu
blicações e conferências ou dar entrevistas sôo. 
bre assuntos que se relacionem com a organi
zação e as atividades do Serviço, sem prévia 
autorização escrita do Diretor. 

Artl 24 Os trabalhos realizados ~o S E. 
D M P. poderão ser publicados, desde que para 
isso haja autorização do Diretor, em revistas 
cientificas nacionais ou estrangeiras, constan
do, porém, coma único subtítulo a expressão 
"Trabalho do Serviço de Estatística De.mográ
fica, Moral e Polftica" 

Art 25. A juizo do Diretor, poderão ser 
incluídos, em publicações do S.E D MP , tra
balhos relevantes de técniGOs estranhos ao mes
mo, <:J.Uando se referirem a assuntos relaciona
dos com as suas atividades. 

Rio de janeiro, 6 de outubro de 1944. -
ALEXANDRE MARCONDES FILHO 

EXPOSIÇãO DE MOTIVOS DO DEPARTA
MENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 

PúBLICO 

N • 2 858 - Em 30-9-44 - Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República - A Comis
são de Eficiência do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores (C E.J ) submeteu ao exa
me dêste Departamento um anteprojeto ·de 
regimento para o Serviço de Estatística Demo
gráfica, Moral e Política (S.E D M P ) , segun
do 'p qual êste órgão pasSaria a ter a seguinte 
estrutura: , 

Secção de Apuração e Tabulação (S.A T.); 
Secção de Planejamento e Análise(S P A) e 
Secção Administrativa (S A E), com 
a) Biblioteca, 
b} Arquivo e 
c) Portaria 

2. Atualmente, por fôrça do Decreto n • 
24 609, .de 6 de julho. de 1934, e de disposições 
ministeriais posteriores, o S E D.M P tem a 
seguinte composição: 

1 a Secção, incumbida de levantar a estatís-
tica do Registro Civil, com 

a) Serviço Mecanizado e 
b) Protocolo próprio 
2 a Secção, incumbida de elaborar estatísti

cas morais, políticas e administrativas 
3 a Secção, incumbida de elaborar estatísti-

cas mmais, políticas e administrativas, com 
a) Biblioteca e 
b) Arquivo 
Secretar:ia, com 
Protocolo que serve apenas à 2 • e à 3 • 

Secção 

3 Conifrontando a organização proposta 
com a atual, verificou êste Departamento que 
seriam feitas as modificações adiante apon
tadas: 

I - a ápuração e a sistematização dos dados 
relativos a tôdas as estatísticas de competên
cia do S E.D M.P , caberiam a uma única 
secção - a "Secção de Apuração e Tabulação". 
Dêsse modo deixariam de existir a, 1 •, a 2 • e 
a 3.• Secção, dependências que atualmente apu
ram e sistematizam, cada uma em relação ao 
campo estatístico de sua competência; 

· II - a Secretaria, que atualmente efetua a 
coleta de dados para a. 2 • e a 3.• Secção, seria 
transf.ormada em "Secção Administrativa" Esta 
secção cent1aliza1ia tôda a col-eta dos dados ne
cessários ao Serviço, remetendo-os depois pa1a 
a Secção de Apuração e Tabulação, na qual, 
como vimos acima; estaria centralizada 'tôda a 
parte de apuração e sistematização. A Secção 
Administrativa 'seriam também transfeiidos: a 
Biblioteca e o Arquivo, Iaoje sob a guarda da 
3 • Secção; e 

III - finalmente, uma nova dependência 
~erla criada - a "Secção de Planejamento e 
Análise" · 

4 Estudando cuidadosamente . o assl.1nto, 
em contato com o órgão interessado e tendo· por 

'i 
i 
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base trabalhos de caráter geral que aqui se 
efetuavam - no intuito de padronizar, tanto 
quanto possível, . a estrutura dos Serviços de 
Estatística (a fim de cumprir determinação 
expressa no art 4 o do Decreto-lei li • 1 360, 
de 20-6-39), êste Departamento chegou à con
clusão de que seria necessário modificar pro
fundamente o pwjeto apresentado da forma 
por que passamos a expor. 

5. Primeiramente, pareceu-nos que a coleta 
dos dados necessários às estatísticas levanta
das pelo S.E.D.M.P não deveria ser centra
lizada na "Secção Administrativa", - ou qual
que, outra secção - da mesma forma que a 
apuraçã'o e a sistematizaÇão de todos êssea 
dados também não deveriam ser entregues a 
uma única secção - (a Secção ·de Apuração e 
Tabulação proposta) Tal divisão do trabalho 
- que obedece ao tipo "por processo de tra
balho" - não é aconselhável em estatística, 
pelo menos em relação às fases que constituem, 
propriamente, a parte executiva dos levanta
mentos: . ~ coleta, apuração e sistematização. 
Isto porque, em primeiro luga1, a separação 
dessas tarefas fundamentais viria dificultar; 
sobremaneira, a observância de um critério 
unifOime na aplicação do método estatístico. 
Em segundo lugar, o fato de uma única secção 
coletar os. dados necessários a todos os diver
sos levantamentos. da competêricilt. do Serviço, 
passando-os depois a uma outra, secção, que 
também seria a única a apurá-los e sistema
tizá-los, prejudicaria eno.rmemente a critica 
estatística - que deve atuar em tôdas as fases 
do levantamento estatístico e da qual depende 
a maior ou menor ve1acldade dêsse levanta
mento Efetivamente, pelo fato de opera1em 
essas duas secções em tantas e tão diversas 
estatísticas - demográficas, morais, pol!ticas, 
administrativas, policiais-criminais, etc - tor
nar-se-la diflcillmtt, senão impossível, a reque
rida especialização de seus agentes e chefes, 
o que equivale a dizer que os mesmos não 
poderiam proceder a ui:ria boa critica· nem di
retamente nos dados coletados, nem após a 
apuração e sistematização dêsses dados. 

6 Assim sendo, pareceu-nos melhor orga
nizar o S E D M P "por propósito", no to
cante às mencionadas fases executivas do. pro
cesso estatístico Isto é, - em lugar de haver 
U!Ila secção para a "col!lta," e outra para a 
'~apuraçãn" e usistematização", como na orga ... 
nlzação à base de "processo de trabalho" que 
a C E propunha - as secções seriam. insti
tuídas. de acôrdo com a natureza e extensão 
dos levantamentos estatísticos a cargo do 
SE D M.P e executariam, cada uma, tôdas M 
fases executivas do campo estatístico que lhes 
fôsse ·d~marcado Haveria, pois, uma. secção 
especializada em coleta, apuração e sistematiza
ção de estatísticas morais, políticas e adminis
trativas - a "Secção Moral e Pol!tica", outra, 
em, coleta, apuração e sistematização de estp.
tísticas demográficas - a "Secção De'mográflca" 
e, finalmente, uma terceira secção - a "Secção 
Policial e Judiciária", que coletaria, apuraria 
e sistematizaria dados relativos às diversas mo
dalidades de estatística criminal 

7 Para a execução da fase inicial e da 
final de um levantamento estatistico, respecti
vamente - plánejamento e análise, havia a 
C E proposto (vide item 1) uma "Secção de 
Planejamento e Análise". concordou êste De
partamento com a criação de tal órgão, pois, 
de•fato, para atender às exigências da Adminis
tração, a estatística não mais deve permanecer 
na fase de simples. expqsição sistemática de 
dados Sua finalidade maior é a dedução das 
conelaçôes ent1e os fatos, o que permitirá pre
ver, contwla1 e algumas vêzes até modificar 
os fenômenos sujeitos a investigação. Apenas 
a sua denominação passaria a "Secção dé Es
tudos. e Análises", uma vez que não se .deveria 
restringir a planejar e ánalisat Inquéritos esta
tísticos, mas sim ir além, abrangendo ainda a 
função de proceder a estudos que Interessem 
ao , Ser-viço. 

! a. Por outro lado, atendendo à c<inveniên. 
cia de ser mantida UI\la nomenclat,ura, tanEo 
quanto possível uniforme, na 4,dministraçao 
Pública, a "Secção Administrativa" proposta 

passaria a denominar-se "SecÇão de .A,dminls
tração", denominação que vem sendo usada 
para designar órgãos da mesma espécie. 

9 Finalmente, o' equipamento mecãnico 
deveria constituir unidade própria, - uma 
"Secção de Mecanização",' visto como, na orga
nização que propomos, três secções· precisariam 
dos sei viços me.canizados 

10 _Tendo em vista essa ordem de idéias, 
elaboramos um substitutivo ao projeto apre
sentado pela c E J e ·o submetemos à apre
ciação do Instituto Bras!Jeiro de · Geografia e 
EStatistica (I B G E) - dada a sua condi
ção de órgão que orienta têcnicamente o levan
tamento sistemático de tôdas as estatísticas 
nacionais. 

11. Examinado pelo I B.G.E , mereceu o 
substitutivo acima mencionado ligeiras míticas 
quanto à .forma de alguns dispositivos, que, 
!).Celtas de um modo"geral por êste Departamen" 
to, motivaram a redação final do projeto 

12 No intuito de facilitar siia cbmpreensão 
face 'à situação atual pa.Ssamos agora a com
pará-lo com ela. 

13 Ficaria aasin\. estruturado o S E D M P.: 
Secção Demográfica (S D.), 
Secçãq Moral e Política (S.M.P.), 
Secção Policial e Judiciária (S P.J), 
Secção de Estudos e Análises (S E A), 
Secção de Administração (S.A) e 
Secção de Mecanização (S M ) . 

14 A Secção Demográfica, a Secção Moral 
e Política e a Secção Policial e Judiciária, auxi
liadas pela Secção de Mecanização, executariam, 
como vimos acima, as fases intermédias dos 
levantamentos estatísticos a cargo do SE D MP., 
ou sejam: coleta, apuraÇão e sistematização 
ou exposição, além da critica, que se processa 
em todo o decorrer da elaboração. estatística 

15•. Atualmente, tais fases são da compe
tência da 1.•, da 2 a e da 3 • Secção, não tendo 
havido, portanto, alteração no número das sec
ções especificas do Serviço O mesmo se pode 
dizer do: campo estatísti()o em que a 1 • Secção 
exerce a sua competên.cla, pois, com o nome 
de "Secção Demográfica", tal secção continua-• 
ria a executar i:> extenso levantamento do Re
gistro Civil Deixaria apenas de fazer parte da 
mesma o equipamento mecânico existente no 
Serviço e de que só esta secção se serve, uma 
vez que,_ desenvolvidas as estatísticas entregues 
às outras secções,' forçosamente virão elas a 
necessitar da rápida e eficiente apuração mecâ
nica executada por tais máquinas. E, por isso 
inesmo, estará o equipamento mecâniCo melhor 
localizado ·em secção à parte, de modo a poder 
ser utlllzado não apenas na apuração demográ
fica, mas também nos demais levantamentos a 
cargo d:O S E D M P. 

16. Já as secções que seriam criadas em 
lugar 'da 2 • é da 3 a Secção, levantariam um 
grande número de estatísticas que hoje Iião 
estão compreendidas no campo estatístico de 
cada uma dessas secções Assim, a Secção Mo
ral e Política se incumbiria de tôdas as estac 
tístlcas morais, políticas e administrativas a 
cargo do Serviço, as quais estão hoje divididas 
entre. a 2 .. • e a 3 • Secção. A S.ecção Policial e 
Judiciária· elaboraria a estatística criminal em 
tôdas as suas diversas modalídades, estatística 
essa de grande importância e que o Serviço 
vem executando apenas em parte diminuta e 
úJ?.icamente ,em relação ao Distrito Federal · 

17 A Secção de Estudos e Análises - que 
não encontra conespotidente na organização 
atual - além da incumbência de pwmover 
estudos que interessem !RO Serviço, ~aberla 
ainda o desempenho das fases que não dizem 
respeito, diretamente, à execução . _do. levanta
mento estatisticó ·Assim, competirlá a esta 
secção: ~ o planejamento --' fase ·inicial que 
antecede à .coleta. e da qual .. dependem,. em 
gra,h<ie. parte, . as fp.ses subseq}ie!'ltes - ·e a 
análise, fruie final do levantamento estatistico, 
que f.otnece à AdministraÇão eleméntbs de: pre
;vlsão e _contrôlE(, ao pesquisar e expor as rela
ções que ligam entre si as causas e. os e[!')itos 
dos fenômenos observados 

' I 
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18 A Secção de Administração resultaria 
da· transformação da atual Secretaria em um 

' órgão que cuidaria,· apenas e excluslvamerite, 
das atividades de admint~tração geral do Ser
viço. Dêsse módo, seriam IX)anttdas em sua 
ciompetêncta, furições que dizem rPspelto a 
pessoal, material, orÇamento, etc , e não só 
se excluiria a coleta que a Secretaria vem 
executando para a 2 • ,e para a 3 .. • Secção, 
como ainda passariam ao secretário do Direto~; 
as seguintes atribuições: - representação da 
dtll(eÇão g'~ral e. redação da correspondência 
pessoal do Diretor. 

19 Finalmente, para a Secção de Mecani
zação transferir-se-ta o equipamento mecânico 
hoje de uso exclusivo da 1 a Secção e aí loca
lizado, posslbllttando-se assim âs demais sec
ções, quando conveniente, apuração mecânica 
de suas estatísticas. 

20 São essas, Senhor Presidente, as carac
terlsttcas do substitutivo elaborado por êste 
Departamento ao projeto de regimento do Ser
viço de Estatística Demográfica, Moral e Polí
tica e que, em anexo, acompanhado do respec
tivo projeto de Decreto de aprovação e do de 
Decreto-lei que também se .faz necessário expe
dir, tem a honra de submeter à elevada consi
deração de V Exata., acrescentando que com 
êle estão de acôrdo o órgão interessado e o 
Senhor Ministro da Justiça e Negócios Inte
riores 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V Exala os protestos do meu mais profundo 
respeito - Luiz SIMÕEs LoPEs, Presidente 

Sim - G, VA!\GAS. 
(Assinados Decreto-lei n o 6 937 e Decreto 

n o 16 742 - em 6-10-944). 

• 
DECRETO-LEI N o 7 007 - DE 31 DE 

OUTUBRO DE 1944 

Cria junções gratificadas para o Servi-;o de 
Estatística DeT(Iográjica, MoraZ e PqZítica, 
do Ministério da Justiça e Negócios Inte
riores, e dá 'OUtras providências 

o Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art 1 o Ficam orladas no Quadro Perma
nente do Mlntstérto da Justiça e Negócios In
teriores para o Serviço dé Estatística Demográ
fica, Moral e Política (S E D M P.), as seguin
tes funções gratificadas: 

1 Chefe de Secção (S.D - S E D M P.) 
com Cr$ 5 400,00 anuais 

1 Chefe de Secção. (S M P ~ S E.D.M.P.) 
com Cr$ 5 400,00 anuais 

1 Chefe de Secção (S.P,J. - S E.D.M P) 
com Cr$ 5 400,00 anuais 

1 Chefe de Secção (S E.A. - S.E D.M P) 
com Cr$ 6 000,00 anuais 

1 Chefe de Ser.ção (S.A. S E.D M P) 
com Cr$ 4 200,00 anuais 

1 Chefe de Secção (S.M S E D.M P) 
com Cr$ 4 200,00 anuais 

Art 2 o Fica abe1 to ao Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores, Anexo n.o 18 do 
Orçamento Geral da República para 1944, o 
crédito de Cr$ 5 100,00 (cinco mil e cem cru
zeiro.!!) suplementar à Verba 1 - Pessoal, con. 
slgnação III -:- Vantagens, Subconslgnação, 09 
.:é. Funções gratificadas, para atender, no pe
ríodo de 1 ele novembro a 31 de dezembro, do 
corrente ano, à despesa com o disposto neste 
Decreto-lei. 

na 

da 

Art 3. o :tl:ste Decreto-lei entrará em vigor 
data de sua publicação 
Rio de Janeir-O, 31 de outubro de 1944, 12~;o 
Independência e 56 o da República. 

GETúLIO VARGAS 
ALEXANDRE MARCONDES FrLHO, 
A. DE SoUZA CoSTA, 

EXPOSIÇãO DE MOTIVOS DO D A.S P 

N o ;, 165 - Em 30-10-44 - Excelentísslmo 
Senhor ..-residente do. República. 

Foi reorganizado, pelo Decreto-lei no 6 937, 
de 6 de outubro do corrente ano, o Serv!QO de 
Estatística Demográfica, Moral e Política, do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores. 

2. Entretanto, embora previstas no respec
tivo Regimento, aprovado por V Exala pelo 
Decreto n.o 16 742, da mesma data, não foram 
orladas as funções gra tlficadas para a chefia 
das diversas secções que compõem aquêle Ser. 
viço. 

3. :tl:ste Departamento, julgando necessária 
a criação dessas funções, elaborou o anexo pro
jeto de decreto-lei, que tem a honra de subme
ter à apreciação e assinatura de V Exala 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V Exala. os protestos do meu mais profundo 
respeito - Luiz SIMÕES LOPES, Presidente. 

Sim - G. VARGAS, 
(Assinado Decreto-lei no 7 007, em 31 de 

outubro de 1944). 

• 
DECRETO N,0 16 915 DE 20 DE OUTUBRO 

DE 1944 

Aprova o regimeruto do Serv~ço ãe Estatística 
da Educação e Saúde, do Ministério dia 
Educação e Saúde 

o Presidente da República, usando da atri
buição que lhe• confere o art 74, letra a, da 
constituição, decreta: 

Artl 1 o Fica aprovado o regimento do Ser
viço de Estatística da Educação e Saúde, do 
Ministério da Educação e Saúde, que, assinado 
pelo respectivo Ministro de Estado, com êste 
baixa 

Art 2 o &te Decreto entrará em vigor na 
data de sua publtcação, revogadas as disposições 
em contrário. · 

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1944, 123 o 
da Independência e 56 o da República. 

GETúLIO VARGAS 
GUSTAVO CAPAN)i!MA, 

REGIMENTO DO SERVIÇO DE ESTATfSTICA 
DA EDUCAÇAO E SAODE 

CAPÍTULO 1 

Da finalidade 

Art. 1 o O Serviço de Estatística da Edu
cação é Saúde (S E E.S), subordinado admi
nistrativamente ao Ministro da Educação e 
Saúde e obediente à orientação técnica do 
Conselho Nacional de Estatística, constitui um 
dos órgãos elleeut1V!Os centrais do Instituto 
Braslbiiro de Geografia e Estatística (I.B G 1E.), 
e tem . por flnaltdade levantar as estatísticas 

,' 1 .. 
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referentes às atividades educacionais, culturais, 
urbanisticas e médico-sanitárias do pais, bem 
como promover, em publicaÇões próprias, ou 
por intermédio do 's D e do I :B.á E , a di-
vulgação dessas estatísticas. · 

CAPÍTULO li 

Da organização 

Art 2 o O S E E S compreende: 
Secção de Ensino Primário (S. E P.) 
Secção de Ensino em GeraJ (S E G ) 
Secção de Atividades Culturais (S A C 
Secção de Atividades Urbanisticas (S.A.U ) 
Secção de Atividades Médico-sanitárias (S. 

AM) 
Secção de Estudos e Análises (S E A ) 
Secção de Adminstração (S A ) 
Art 3 o As secções terão chefes designados 

na forma dêste regimento 

Art. 4 o O Diretor terá um secretário esco
lhido dentre funcionários pú~Íicos. 

Art 5 o Os órgãos que integram o SE E S 
funcionarão perfeitamente coordenados, em re
gime de mútua colaboração, sob a orientação 
do Diretor. 

CAPÍTULO III 

Da competência dos órgãos 

Art 6 o Compete à S E P 

I - cooperar com as repartições regionais 
participantes do Convênio de Estatísticas Edu
cacionais, e conexas, para a execução dos tl,'a
balhos de estatística do ensino primátlo em 
gerai; 

II - o.bservar e fazer observar as normas 
estabelecidas naquele Convênio e outras 'que 
venham a ser firmadas; 

Ili - criticar as contribuições enviadas pe
las repartições regionais, preparar a súmula das 
informações obtidas e tabelar os resultados da 
e&tatística nacional, nos quadros definitivos de 
sí~tese e de detalhe; 

IV - colaborar nos trabalhos que visem ao 
aperfeiçoamento ou à uniformização dos regis
tros escolares que se teiacionem com a estatís
tica a seu cargo 

Art 7 o Compete à S E G : 

I - proceder à coleta de dados e efetuai 
a crítica dos mesmos, com o fim de apurar e 
elaborar as estatisticas referentes a: 

' a) atividades educacionais a cargo dá União, 
de acôrdo com as normas constantes do Con
vênio Estatístico de 1931 e têrmos especiais que 
venham a ser firmados, ou com ulteriores de
cisões do I B.G E.; 

b) bibliotecas, museus e demais institui
ções que sejam privativas de estabelecimentos 
de ensino. 

II - manter organizado e atualizado o ca
dastro das instituições educacionais existentes 
no pais, com exclusão das que ministrem ensino 
pré-primário e primário; 

III -·cooperar com os estabelecimentos de 
ensino na organização, no aperfeiçoamento e 
na uniformização das estatisticas educacionais 
compreendidas no âmbito de suas atribuições; 

R B. E -1! 

IV - fazer a fusão das estatísticas que ela
bora com as do ensino primário em geral, se-
gundo plano aprovado pelo di~etor · 

. Art 8 o Compete à S.A C.: - Proceder à 
C0Jeta de dadOS e. efetuar a crÍtica dOS mesmos, 
COIJ:l ·o _fim de apurar e elaborar as est~J,tls~icas 

referentes a: 
I - Bibliotecas e Museus que não sejam 

privativos de educandários; 
II - Institutos científicos e técnico-cien

tíficos; 
· III - Arquivos públicos; 

IV - Associações culturais (científicas, li
terárias, artisticas, educativas, cívicas, recreati
vas, desportivas, etc ) ; 

V - Congressos e conferências públicas e 
outros certames do mesmo gênero; 

VI - Sessões cívicas e festividades sociais 
de caráter público; 

VII - Exposições e feiras; 
VIII - Monumentos históricos e artisticos 

que não sé relacionem com qualquer culto re
ligioso; 

' IX - Difusão bibliográfica; 
:X - Imprensa em getal; 
XI - Radiodifusão; 
XII - Aspectos cultmais da indústria fono

gráfica; 
XIII - Cinematografia (aspectos culturais 

da produção e circulação de filmes); 
XIV - Espetáculos teatrais e cinematográ

ficos, concertos, festivais e outras diversões; 
XV - Teatros, cinemas e outras casas de 

diversões; 
XVI - Belas-artes; 
XVII - Cultura física; 
XVIII - Propriedade Intelectual (llterátia, 

cientiflca e artistica); 
XIX - Invenções; 
XX - Pesquisas e missões científicas e 

culturais; 
XXI - Registro das profissões llbetals; 
XXII - Excursionismo; 
XXIII - Escotismo; 
XXIV - Subvenções e auxílios relacionados 

com o movimento cultural; 
XXV - Despesas públicas com a cultura. 
Parágrafo único A S A C compete, ainda, 

realizar pesquisas estatisticas relativas aos de
mais fatos concernentes às atividades culturais 
e científicas, respeitadas, porém, as atribuições 
das outrás secções do S E.E S. e das demais 
repartições centrais do sistema estatístico 
federal. 

Art 9 o Compete à S A U : - proceder à 
coleta de dados e efetuar a crítica dos mesmos, 
com o fim de apurar e elaborar as estatísticas 
referentes a: 

I - Logtadouros públicos (vias públicas, 
praças, patques, bosques, hortos e jardins); 

II - Balneários, piscinas, lagos artificiais, 
açudes, reprêsas, c;;tnais e outros melhoramentos 
urbanos e rurais; 

III- Pavimentação, arborização e ajardina-
mento urbanos; 

IV - Iluminação pública e domiclllária; 
V - Abastecimento d'água; 
VI ~ Limpeza dás vias públicas e remoção 

domiclllária do lixo; 
VII- Esgotos sanitários; 
VIII - Cemitérios. 



678 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Parágrafo único A S.A.U. compete, ainda, 
realizar pesqUisas estatisticas relativas aos de
mais fatos concernentes às atividades urbanis
ticas, respeitadas, porém, as atribuições das ou
tras secções do S.E E.S. e das demais repar
tições centrais do sistema estatfstico federal. 

Art. 10 Compete à S.A.M.: - proceder à 
coletá. de dados e efetuar a crítica dos mesmos, 
com o fim de apurar e elaborar as estatisticas 
referentes a: 

I - Serviços preventivos de saúde pública; 
II - Defesa sanitária em geral; 
IIÍ - Campanhas sanitárias; 
IV - Assistência médico-hospitalar; 
V - Assistência médica em ambulatórios, 

clínicas e centros de saúde; 
VI - Assistência médica escolar; 
VII - Despesas públicas com a assistência 

médico-sanitária 

Parágrafo único. A S A M compete, ainda, 
realizar pesqUisas estatisticas relativas aos de
mais fatos concernentes às atividades médico
sanitárias, respeitadas, porém, as atribuições das 
outras secções do S E E S e das demais repar
tições centrais do sistema esta tistico federal. 

Art 11 Compete à. S E A : 

I - proceder à análise dos trabalhos esta
tisticos realizados pelas outras secções; 

II - elaborar trabalhos expositivos ou ana
líticos sôbre as estatísticas a cargo do Serviço; 

III - preparar trabalhos cartográficos para 
atender a determinações recebidas ou a solici
tações da Secretaria Geral do I.B.G.E., bem 
como estudar e executar trabalhos destinados 
a repartições do Ministério e outras da Admi
nistração Federal, desde que os assuntos se 
enquadrem nas atribuições do S E E S e não 
haja prejuízo para os seus serviços normais; 

IV - elaborar trabalhos para atender a 
consultas que exijam apurações especiais de 
elementos de que disponha o S E E S , ou que 
possam ser encontrados em qualquer outra 
fonte; 

V - planejar e executar desenhos, pinturas 
e trabalhos de caligrafia e cartografia que se 
relacionem com as atividades do Serviço; 

VI - preparar as publicações técnicas do 
Serviço, destinadas à. divulgação estatística, no 
país e no estrangeiro, ou à. documentação pri
va ti v a da repartição; 

VII - preparar a contribuição do Serviço 
às publicações próprias dO I B G E.; 

VIII ~ organizar e executar trabalhos grá
ficos destinados a figurar em feiras, exposições 
e outros certames, nacionais ou internacionais, 
a que o Serviço deva comparecer; 

IX - organizar ou rever os planos necessá
rios aos trabalhos técnicos do Serviço, de acôrdo 
com as instruções especiais do Diretor; 

X - realizar inquéritos ou pesquisas espe
ciais que não sejam da competência das outras 
secções; 

XI - otgnlzar, registrar e conservar a 
documentação gráfica do Serviço; 

XII - organizar e manter em dia a do
cumentação informativa doutrinária, técnica ou 
científica e colecionàr cópias dos trabalhos ela
borados pelo $erviço, recortes de jornais, publi
cações e quaisquer informações necessárias aos 
lnterêsses da repartição. 

Art 12. Çompete à S A.: 
~- receber, registrar, distribuir, arqUivar e 

expedir a correspondência oficial relativa às ati
vidades do S.E.E.S.; 

II - preparar e, quando fõr o caso, enca
minhar aos respectivos órgãos dó Departamento 
de Administração (D A ) do Ministério o expe
diente relativo a pessoal, material, orçamento 
ou qualquer outro pertinente ao S.E.E.S. e 
que se refira a atividades compreendidas no 
campo de ação daquele Departamento. 

Parágrafo único A S A deverá funcionar 
perfeitamente articulada com o D.A. do Minis
tério, observando as normas e métodos de tra
balho prescritos pelo mesmo. 

CAPÍTULO IV 

Das atribuições do pessoal 

Art. 13 Ao Diretor incumbe: 

I - orientar e coordenar as atividades do 
Serviço; 

II- despachar, pessoalmente, com o Minis
tro de Estado; 

III - baixar portarias, instruções e ordens 
de serviço; 

IV - comunicar-se diretamente, sempre que 
o interêsse do serviço o exigir, com quaisquer 
autoridades públicas, exceto com os Ministros 
de Estado, caso em que deverá fazê-lo por inter
médio do Ministro de Estado da Educação e 
Saúde; 

V - assegurar estreita colaboração entre 
o S E E S. e as repartições centrais e regionais 
do sistema estatístico brasileiro; 

VI - executar e fazer executar as Resolu
ções do Conselho Nacional de Estatística; 

VII - submeter, anualmente, ao Ministro 
de Estado, o plano de trabalho do Serviço; 

VIII - apresentar, anualmente, ao Ministro 
de Estado, o relatório sôbre as atividades do 
Serviço; 

IX - propor ao Ministro de Estado as plO
vidências necessárias ao aperfeiçoamento do 
serviço; 

X - reunir, periodicamente, os chefes das 
secções, para discutir e assentar providências 
relativas ao serviço e comparecer às reuniões 
para as quais seja convocado pelo Ministro de 
Estado;, 

XI - aprovar planos de trabalho, pesquisas, 
e estudos sôbre assuntos estatísticos; 

XII - opinar em todo os assuntos relativos 
às atividades da repartição, dependentes de so

, lução de autoridades superiores e resolver os 
demais, ouvidos os órgãos que compõem o Ser
viço; 

XIII - organizar, conforme as necessidades 
do serviço, turmas de trabalho com horário 
especial; 

XIV - determinar ou autorizar a execução 
de serviço externo; 

XV - fazer publicar os trabalhos elaborados 
pelo Serviço; 

XVI - admitir e dispensar, na forma da 
legislação, o pessoal extranumerárto; 

XVII - designar e dispensar os ocupantes 
de funções gratificadas e seus substitutos -even
tuais; 
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XVIII - movimentar, de acôrdo com a con
veniência do serviço, o pessoal lotado; 

XIX - expedir boletins de merecimento dos 
funcionários que lhe forem diretamente subor
dinados; 

XX- 01ganizar e alterar a escala de férias 
do pessoal que lhe fôr diretamente subordi
nado e apl;lVar a dos demais servidores; 

XXI - elogiai e aplicar penas disciplinares, 
inclusive a de suspensão até 30 dias, aos servJ
dores lotados no Serviço e pwpôr ao Ministro 
de Estado a aplicação de penalidade que exce
der de sua alçada; 

XXII - determina! a instauração de pro
cesso administrativo; 

XXIII - antecipar, ou prorrogar, o peliodo 
nmmal de trabalho 

Art 14 Aos chefes de secção incumbe: 
I - dirigil e fiscalizar os trabalhos da res

pectiva secção; 
II - distlibuil os trabalhos ao pessoal que 

lhes fôr subordinado; 
III - mientar a execução dos trabalhos e 

manter a cootdenação entre os elementos com
ponentes da respectiva secção, determinando 
as normas e métodos que se fizerem aconse
lháveis; 

IV - despachat, pessoalmente, com o Dire
tor do Sle1 viço; 

V - ap1esenta1, mensalmente, ao Diretor, 
um boletim dos trabalhos da secção e, anual
mente, um telatório dos trabalhos realizados, 
em andamento e planejados; 

VI - propm ao Diletor medidas conveni
entes à boa execução dos t-rabalhos; 

VII - 1 esponder às consultas que lhes f o
tem feitas po1 intermédio do Diretm, sôbre 
assuntos que se relacionem com as suas atri
buições; 

VIII - distribuir o pessoal, de acôrdo com 
a conveniência do serviço; 

IX - expedir boletins de merecimento dos 
funcionátios que lhes fmem diretamente su
botdinados; 

X - 01ganizar e submeter à aprovação do 
Diretor a escala de fétias do pessoal que lhes 
fô1 subordinado, bem como as alterações sub
seqüentes; 

XI - aplicm penas disciplinares, inclusive 
a de suspensão até 15 dias, aos seus subordi
nados e ptopor ao Diretm a aplicação de pena
lidade que escape à sua alçada; 

XII - velar pela disciplina e manutenção 
do silêncio nos tecintos de trabalho 

Art 15 Aos chefes das S E P , S E G , 
S A C , S A U , s A M e S E A incumbe, 
além do enumerado no m tigo anterior: 

I- mgan!za1, anualmente, o plano de tra
balho da secção e submetê-lo à aprovação do 
Dileto1; 

II - mganizat pwjetos ou pareceres sôbre 
os assuntos da secção, que tenham de se1 en
caminhados ao estudo do Conselho Nacional de 
Estatística (C N .E ) ; 

III - contribuil para as publicações rela
tivas às atividades do S E E S , com monogra
fias ou memólias, que expressem os resultados 
das pesquisas estatísticas da secção; 

IV - elabmar, segundo a competência atri
buída à tespectiva secção, trabalhos especiais 

destinados aos ó1gãos técnicos do Ministério, 
a instituições nacionais ou estrangeiras - pú
blicas ou particulares - e sugerir ao Diretor 
o expediente necessário à entrega ou remessa 
dos mesmos; 

v - organizar os originais da série especial 
de tabelas sistemáticas destinadas ao Anuário 
Estatístico do Brasil, às sinopses regionais e a 
quaisquer outlas publicações para as quais con
tlibuam oS E E S e o IBGE.; 

VI - propor ao Diretor os servid01es que 
poderão ser designados para executar, fora da 
repm tição, serviços de coleta e outros de inte
rêsse da secção 

Art. 16. Ao Secretário do Diretor incumbe: 
I - atender às pessoas que desejarem co

municar-se com o Diretor, encaminhando-as 
ou dando a êste conhecimento do assunto a 
tratar; 

II - representa1 o Diretor quando para 
isso fôr designado; 

III - redigir a correspondência pessoal do 
Diretor 

Art 17 Aos demais servidores sem funções 
especificadas neste regimento, incumbe exe
cutat os trabalhos que lhes fmem detetminados 
pelos seus superimes imediatos 

CAPÍTULO V 

Da lotação 

Art 18 O Serviço tetá a lotação ap10vada 
em decreto 

Parágrafo único Além dos funcionários 
constantes da lotação, o Serviço poderá te1 pes
soal extranumerário 

CAPÍTULO VI 

Do hotátio 

Art 19 O hmário normal de tlabalho será 
fixado pelo Diretor, respeitado o número de 
horas semanais, ou mensais, estabelecido pata o 
Se1 viço Público Civil 

Art 20 O horário do pessoál designado 
para serviço externo set á estabelecido de acôr
do com as exigências dos ttabalhos, observado 
o mínimo de horas semanais, ou mensais, esta
belecido para o Setviço Público Civil, sendo a 
freqüência apurada por meio de boletins diários 
de produção 

Art 21 O Diretor do Serviço não fica su
jeito a ponto, devendo, porém, observar o horá
rio fixado. 

CAPÍTULO VII 

Das substituições 

Att 22 Setão substituídos, automática-
mente, em suas faltas e impedimentos even
tuais, até 30 dias; 

I - O Diretor, por um dos chefes de secção 
de sua indicação e designado pelo Ministro de 
Estado; 

II - os chefes de secção, por setvidores 
designados pelo Diretor, mediante indicação do 
respectivo chefe. 

Parágrafo único Havetá, sempre, servidmes 
p1·éviamente designados pa1a as substituições 
de que trata êste artigo 
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CAPÍTULO VIII 

Disposições gerais 

Art 23 Mediante instruções de serviço do 
respectivo chefe, as secções poderão desdobrar
se em turmas 
. . Art 24 Nenhum servidor poderá fazer pu
blicações e conferências ou dar entrevisbas sõbre 
assuntos que se relacionem com a organização 
e as atividades do Serviço, sem autorização 
esc r! ta do Diretor. 

A.rt 25 Os trabalhos realizados no SE E S 
poderão ser publicados, desde que para isso 
haja autorização do Diretor, em revistas cien
tificas nacionais ou estrangeiras, constando, po
rém, como únlcq subtítulo a expressão "Traba
lho do Serviço de Estatística da Educação e 
Saúde". · 

Art 26 A juízo do Diretor, poderão ser 
incluídos, em publicações do s E E S , traba
lhos relevàntes de técnicos estranhos ao mesmo 
quando se referirem a assuntos relacionados 
com as suas finalidades 

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1944 -
GUSTAVO CAPJINEMA 

* 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO DEPARTAMENTO 

.t\_DMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 

No 2 991 - Em 18-10-44 - Excelentissimo 
Senhor Presidente da República: 

A Comissão de Eficiência do Ministério da 
Educação e Saúde submeteu ao exame dêste 
Departamento um anteprojeto de regimento 
para o Serviço de Estatística da Educação e 
Saúde (S E E S ) , segundo o qual êste órgão 
passaria a ter a seguinte estrutura: 

Secção de Ensino (S.E ) 
Secção Especial de Ensino Primário (S E 

E P.) 
Secção de Atividades Culturais (S.A.C ) 
Secção de Bem Estar Social (S.B E S.) 
Secção de Estudos e Documentação (S E 

D) e 
Secção Administrativa (S A ) . 

2 Atualmente, por fôrça de portaria mi
nisterial, o S E E S tem a seguinte compo
sição: 

· Secção de Ensino Primárto, incumbida de 
elaborar as estatísticas do ensino pré-primário 
e do primário. 
. secção de Ensino não Primário, Incumbida 

de elaborar as estatísticas de todos os níveis 
de ensino, com exclusão do pré-primário e do 
primário. 

Secção de Atividades Culturais, Incumbida 
de elabmar estatísticas referentes a bibliotecas, 
museus, institutos científicos, teatros, cinemas, 
cong1 essos, etc. 

Secção de Bem Estar Social, incumbida de 
elaborar estatísticas concernentes apenas a 
atividades médico-sanitárias e melhoramentos 
urbanos 

Secretaria, com 
a) Protocolo, 
b) Arquivo, 
c) Assistência Técnica, 
d) Portaria e 
e) Biblioteca 

. 3 Conf10ntando a organização p1oposta 
com a atual, verificou êste Departamento que 
a única modificação de ordem estrutural a ser 
feita diria respeito à Secretaria hoje existente 
.no Se~vlço. Assim, tal órgão, que, como vimos 
no Item 2, compreende Protocolo, Arquivo, 
Assistência Técnica, Portaria e Biblioteca, se
ria desdobrado em duas secções. Quatro de suas 
dependências ......,. o Pwtocoló, o Arquivo, a Por
taria e a Biblioteca - dariam origem a uma 
nova secção - a Secção Administrativa, ao 

passo c que, da dependência restante, ou seja 
da ~istêncla '!;écnlca, resultaria uma outra 
~,e!JÇao - a Secçao de Estuaos e Documentação 

4 . Além dessa modiflcaçi).o. de estrutura, a 
proposta da C E se afastaria da orientação 
atual apenas no tocante à denominação de duas 
secções - da de Ensino Primário, que passaria 
a Secção Especial de Ensino Primárip, e da de 
Ensino não P1imário, que seria a Secção de 
Ensino · 

5 Estudando cuidadosamente o assunto 
em contacto com o órgão interessado e tendo 
por base trabalhos de caráter geral que aqui 
sie .efetuavam - no intuito de padronizar, 
dentro dos limites impostos pela lógica, a es
estrutura dos Serviços de Estatística (a fim de 
cumprir determinação expressa no art 4 o do 
Jlecreto-lei no 1 360, de 20-6-1939) - êste 
Departamento elaborou um substitutivo ao 
anteprojeto redigido pela comissão de Efi
ciência e o submeteu à apreciação do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta tistlca (I.B G E ) 
dada a condição dêsse órgão como orientado; 
técnico dos serviços de estatística 

6 Convém esclarecer, aqui, que tal substi
tutivo se afastava do anteprojeto da Comissão 
de Eficiência nos seguintes pontos: 

a) à denominação "Secção de Ensino", pre
feríamos a manutenção do nome atual "Secção 
de Ensino não Primário" - por ser aquela de
masiadamente genérica; 

b) quantO ao nome adotado para designar 
a secção que se Incumbiria de levantar as esta
tísticas do ensino pté-prlmário e do primário 
- "Secção Especial de Ensino Primário" -
parecia-nos desnecessária a expressão "Es· 
peclal"; 

c) atendendo à necessidade de uma nomen
clatura uniforme na Administração Públlca, 
êste Departam.ento julgava conveniente a subs
tituição da denominação "Secção Administra
tiva" por "Secção de Administtação", designa
ção esta que tem sido generalizada para uni
dades do mesmo tipo; 

d) finalmente, considerando que o reposi
tório documental do Serviço compreende, não 
só os originais dos trabalhos ali realizados, 
comp as publlcações de natureza doutrinária, 
relativas às suas atividades, parecia-nos mais 
tazoável fazer-se essa distinção, deixando que 
cada secção Incumbida das atividades especí
fices do S E E S. mantivesse uma coleção de 
publlcações científicas, indispensáveis à reali
zaÇão de seus encargos, passando à Secção de 
Administração a guarda dos originais de quais
quer tlabalhos executados pelo Serviço De
saparecidas, dessa fmma, as características de 
uma atividade de documentação a ser exercida 
pela Secção de Estudos e Documentação, deve
lia ser a mesma denominada de forma mais 
condizente com a sua finalldade, ou seja: "Sec
ção de Estudos e Análises" 

7. Examinado pelo I B G E , mereceu o 
substitutivo acima mencionado várias criticas, 
que, aceitas de um modo geral por êste Depar
tamento, motivaram a redação de um terceiro 
nrojeto, que passaremos agora a expor e Jus
tificar 

8 Ficaria assim estruturado o S E E S 
Secção de Ensino Primário (S E P ) 
Secção de Ensino em Geral (S E. G.) 
Secção de Atividades Culturais (S A.C) 
Secção de Atividades Urbanísticas (S A U.) 
Secção de Atividades Médico-sanitárias (S. 

A.M.) e 
Secção de Estudos e Análises (S E A ) e 
Secção de Administração (S A ) 

9 A Secção de Ensino Primário, a de En
sino em Geral, a de Atividades Culturais, a de 
Atividades Urbanlstlcas e a de Atividades Mé
dico-sanitáJias, auxllladas pelo equipamento 
mecânico do I B. G E , executariam as fases 
lnteJmédlas dos levantamentos estatísticos a 
cargo do S E E.S , ou sejam - coleta, apura
ção e sistematização ou exposição, além da 
critica, que se processa em todo o deçorrer 
da elaboração estatística. 

Í.O. Atualmente tais fases, que constituem 
a parte propriamente executiva da elaboração 
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estatística, são da competência da Secção de 
Ensino Primálio, da de Ensino não Primário, 
da de Atividades Culturais e da cte Bem Estar 
Social 

11 Ve1ifica-se, p01tanto, que, no tocante 
às secções esp<'lcificas do S E E S. (as acima 
citadas), a 1eorganização que propomos ope
ralia apenas as seguintes modificações: 

a) a atual Secção do Ensino Não Primário 
passmia a chamar-se "Secção do Ensino em 
Gelai", tendo em vista que, à sua atlibuição 
do levanta1 as estatísticas de todos os níveis 
de ensino - com exclusão do plé-plimálio• e 
do plimário, que competem à Secção de Ensino 
P!imá1io - soma-se a incumbência de efetuar 
a fusào das estatísticas que elab01a, com as 
desta última secção; 

b) atendendo à especializaç-ão que a critica 
e.:.tatística 1equm, duas novas secções seriam 
cliadas em lugm da atual Secção de Bem Estar 
So~ial. T1 a ta -se da Secção de Atividades Ur
banísticas e da Seccão de ANvidades Médico
saultálias Cuidaria~ a p1!meila ele elabo1ar as 
estatísticas 1elativas a melh01amentos mbanos, 
tais como, pavimentação e a1}?.orização, ilumi
nação pública e domiciliájria, abastecimento 
d'água, limpeza das vias públicas e outros, 
competindo à Seccão de Atividades Médico
sanitárias, o levanÚtn1ent·o de estatísticas hos
pitalales, de assistência médica em escolas ou 
mn ambulató1ios, enfim, das estatísticas que 
digam 1espeito à defesa sanitália em geral 
Dêsse modo, inquélitos nrbanist\cos, que fox
mam o g1upo n1ais importante entre os rela
tivos a bem-esta1 social, e cujo t1atamento 
exige conhecimentos de cngenhmia, não fica
rianl mais a cargo da mes1na secção que cuida 
de estatísticas médico-sanitálias, as quais, 
também de glande complexidade, reclamam 
ce1 ta especialização em assuntos médicos Com 
isto 1nuito lucullia a critica estatística, o que 
equivale a dizC! que tôdas as fases dêss,;s le
vantamentos se1iam beneficiados, pois a Clítica 
se processa em todo o decorre! da elab01ação 
estatística 

12 A Secção de Estudos e Análises e a 
Secção de Administ1aqão desempenl1aliam as 
funções hoje executadas pela Sec1etaria, que, 
como vimos no item 2, se compõe de P10toco!o, 
A1quivo, Assistência Técnica, POltalia e Biblio
teca. ltsse desdobramento da Sec1etaria não 
só vilia permitir um ag1upamento mais homo
gêneo de atividades, como ainda possibilitaria 
um maior desenvolvimento de durrs impoitantes 
fases da elaboração estatística - o planeja>
mento, fase inicial oue antecede a coleta e da 
qual dependem, em grande pa1 te, as fases sub
seqüentes e a análise, fase final que fotnece à 
A dministl açáo elementos de previsão e contrô
le, ao pesquisar e exp01 as relações que ligam 
en t1 e si as c a usas e os efeitos dos fenômenos 
obsm vados Tais fases, hoje desempenhadas 
pela Semetmia po1 inte1médio de sua "Assis
tência Técnica", viriam a constituir uma secção 
- a "Secção de Estudos e Análises" Já as de, 
mais atividades da atual Semeta1ia, exceção 
feita das de documentação, passariam a formar 
uma out1a secção - a "Secção de Administra
ção" Assim, a esta secção seriam transfelidos 
os encatgos hoje atribuídos ao P10tocolo, Ar
quivo e Portatia, além dos que normalmente 
cabem a um ó1gão de administwção ge>al 

13 Me1ece uma ap1eciação à parte o fato 
de deverem constituir atribuicões da Secção de 
Estudos e Análises, que p10pciinos, a guarda da 
documoltação e a divulgação das estatísticas 
elab01adas pelo Se1viço É que, segundo escla
receu o I B G.E , à análise própliamente 
dita dos tesultados do inquérito estatístico -
que tem po1 base o material já sistematizado 
- ptececle u1n exa1ne acu1ado dos resultados 
das apmações Jl:ste exame é feito através dos 
documentos que enceuam os 1esultados das 
fases PlÕPliamente executivas do levantamento, 
vale dize1, os mapas p1eliminares de apma
ção, as tabelas e quadros de sistematização 
Pl \mátia etc , e tem por objetivo revelar de
teuninados er10s - decmrentes dos ope1adores 
ou dos inf01mantes - que, de out10 modo, não 
seliam 1eve!ados Dêste fato decone, por con
seguinte, a necessidade de que o ó1gão encal
regado da análise estatística disponha não só 

desm documentação própria - que não se 
confunde com o arquivo de correspondência ou 
de documentos simila1es - como ainda das 
publicações especializadas que forem necessárias 
ao seu mistm Por sua vez, a divulgação deve 
também ser incluída entre as atribuições da 
Secção de Estud<Js e Análises, p01que se con~ 
funde com a fase que antecede a análise esta
tística, ou seja, a apresentação ou sistematiza
ção E, por isso mesmo que existem plincípios 
metodológicos e n01mas de natmeza técnica de 
vigência inte1nacional, regulando a elab01 ação 
das tabelas estatísticas - as quais se devem 
também divulgar sob detmminados 1equisitos 
tipog1áficos - a 1esponsabilidade da organiza
ção de publicações estatísticas deve caber às 
p!óplias 1epmtições de estatística e, dentro 
das mesmas, à Secção de Estudos e Análises, 
pois a esta secção compete: p10cede1 ao exame 
final das apmações; analisar êsse matelial já 
sistematizado, intmpretando, em textos ou em 
g1áficos, o resultado de suas pcsqüisas; final
mente, guatdar tôda a documentação específica 
do Sm viço 

14 São essas, Senhor P1esidente, as carac
telisticas do substitutivo e!ab01ado por êste 
Depa1 tarnento ao p1ojeto de regimento do Ser· 
viço de Estatística da Educação e Saúde, e que, 
em anexo, acompanhado do respectivo p10jeto 
ele Decreto de ap10vação, tem a honra de sub
n1eter à elevada consideracão de V. Excia , in ... 
fmmando, out10ssim, qué com êle estão de 
acô1do o órgão inte1essado e o Senllo1 Ministro 
da Educação e Saúde. 

Aproveito a oportunidacle pa1a 1enova1 a 
V Ex os p1otestos cto meu mais p1ofundo res
peito - LUIZ SIMÕES LOPES, Ptesidente - Sim 
G VARGAS - (Assinado Dec:cto H o 16 915 -
em 20-10-44) 

DECRETO-LEI N o 6 993 - DE 27 DE OUTUBRO 
DE 1944 

Reorganiza o Se1viço de Estatística Econômica 
e Financei1 a, do Ministério da Fazenda, e 
dá outras providências 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art 1 o O Serviço de Bstatística Econômica 
e Financeira (S E E F ) do Ministélio da Fa
zenda, suboldinado administrativamente ao Di
retor Geral da Fazenda Nacional e obediente à 
orientação técnica do Conselho Nacional de 
Estatística, constitui um dos órgãos executivos 
centrais do Instituto Brasileilo de Geografia 
e Estatística (I B G E ) , e tem por finalidade 
Jevanta1 as estatísticas refe1entes a impostos, 
taxas e contribuições, comé1cio exterior e inte
rior, movimento marítimo e fluvial e movimento 
bancálio do país, bem como promove1, em 
puqlicações próplias ou por intermédio do 
I B G E , a divulgação dessas esta tfsticas 

Alt 2 o O S E E F compreende: 

Secção de Exp01 tação (S E ) ; 
Secção da Imp01tação (SI ) ; 
Secção Econômico-Financeila (S E F ) ; 
Secção do oomé1cià Interno (S O I ) ; 
Secção de Estudos e Análises (S E A ) ; 
Secção de Administ1ação (S A ) ; 
Secção de Mecanização (S M ) 

A1t 3 o o s E E F te1á os p01menores de 
sua o1ganização e as no1mas pa1a o s-eu funcio .. 
namento estabelecidos em regimento 
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Art 4 • O presente Decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1944, 123.• 
da Independência e 56.• da República. 

GETúLIO VARGAS 
A DE SoUZA COSTA. 

* 
DECRETO No 17 012 DE 27 DE OUTUBRO 

DE 1944 

Aprova o regimento ào Serviço àe E$tatístíca 
Econômica e Financeira do Ministério da 
Fazenàa 

O Presidente da Repúbl!ca, usando da atrl· 
buição que lhe confere o artigo 74, letra a, 
da Constituição, decreta: 

Art 1 • Fica aprovado o regimento do Ser
viço de Estatística Econômica e Financeira; do 
Ministério da Fazenda, que, assinado pelo res
pectivo Ministro de Estado, oom êste baixa 

Art 2 • ll:ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário 

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1944, 123.• 
da Independência e 56.• da Repúbl!ca 

GETúLIO VARGAS 
A. DE SOUSA COSTA. 

REGIMENTO DO SERVIÇO DE ESTATíSTICA 
ECONôMICA E FINANCEffiA 

CAPÍTVLO I 

Da finalidade 

Art 1 • O Serviço de Estatistica Econômica 
e Financeira (S E E F.) do Ministério da Fa
zenda, subordinado administrativamente ao Di
retor Geral da Fazenda Nacional e obediente 
à orientação técnica do Conselho Nacional da 
Estatistica, constitui um dos órgãos executivos 
centrais do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estat!stica (I B.G E.), e tem por finalidade 
levantar as estat!sticas referentes a impostos, 
taxas e contribuições, comércio exterior e inte
rior, movimento maritimo e fluvial, e movi
mento bancário do pais, bem como promover, 
em publicações próprias ou por intermédio dO 

I.B.G E., a divulgação dessas estatisticas. 

CAPÍTULO n 

Da organização 

Art 2.• O S.E E.F. compreende: 
Secção de Exportação (SE.) 
Secção da Importação (S I ) 
Sec·ção Econômico-Financeira (SE F.) 
Secção do Comércio Interno (S c I.) 
Secção de Estudos e Análises (S.E.A.) 
Secção de Administração (S A.) 
Secção de Mecanização (S.M.) 
Art 3.• As secções terão chefes designados 

na forma dêste regimento. 
Art 4 • O Diretor terá um secretário, es

colhido dentre funcionários públicos. 

Art 5 • Os órgãos que integram o S.E E.F. 
funcionarão perfeitamente coordenados, em l'e• 
gime de mútua colaboração, sob a orientagão 
do Diretor. 

CAPÍTULO In 

Da competência dos órgãos 

Art 6 • Compete à S E : proceder à coleta 
de dados e efetuar a critica dos mesmos, com 
o fim de apurar e e>laborar a estatistica da ex
portação. 

Art 7 • Compete à S I. : proceder à coleta 
de dados e efetuar a. critica dos mesmos, com 
o fim de apurar e elaborar a estatistica da 
importação 

Art 8 • Compete à S.E F.: proceder à 
coleta de dados e efetuar a crítica dos mesmos, 
com o fim de apurar e elaborar as estatisticas . 
referentes aos seguintes assuntos: 

I - produção industrial sujeita ao impôsto 
de consumo; 

II - registro dos estabelecimentos indus-
triais sujeitos ao impôsto de consumo; 

III - tributos em geral; 
IV - movimento marítimo; 
V - movimento fluvial; 
VI - movimento bancário; 
VII - movimento das Caixas Econômicas; 
VIII - propriedade imobillária; 
IX - balança de pagamentos; 
X - renda nacional. 
Parágrafo únioo A S E F compete, ainda, 

realizar pesquisas estatísticas relacionadas com 
a receita e a despesa pública, os indices gerais 
de preços, a produção, os rendimentos, os cré
ditos, os titules mobillários, os capitais em 
circulação e tudo quanto se refira à situação 
eoonômico-financeira do pais, respeitadas, po
rém, as atribuições das demais secções do' 
S.E E F. e das outras repartições centrais do 
sistema estatístico federal 

Art 9 • Compete à S C I : proceder à co
leta de dados e efetuar a crítica dos mesmos. 
com o fim de apurar e elaborar a estatistic,a do 
comé1cio interestadual. 

Parágrafo único. Esta estatístiCa abrangerá 
não só o comércio de cabotagem, mas também 
o que se realiza por via terrestre, fluvial, la
custre ou aérea, ou ainda a cargo dos serviços 
postais 

Art 10 Compete à S.E A.: 
I - proceder à análise dos trabalhos esta

tísticos realizados pelas outras secções; 
II - elaborar trabalhos expositivos ou ana

líticos sôbre as estatísticas a cargo do Serviço; 
III - preparar trabalhos cartográficos para 

atender a determinações recebidas ou a solici
tações da Secretaria Geral do I B G.E , bem 
como estudar e executar trabalhos destinados 
a repartições do Ministério e outras da Admi
nistração Federal, desde que os assuntos se 
enquadrem nas atribuições do S.E.E.F. e não 
haja prejuízo para os seus serviços normais; 

IV - elaborar trabalhos para atender s 
consultas que exijam apurações especiais de 
elementos de que <j.isponha oS E E F., ou que 
possam ser encontrados em qualquer outra 
fonte; 

,I'-' 
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V - planejar e executar desenhos e tla
balhos de caligrafia e cartografia, que se rela
cionem com as atividades do Serviço; 

VI - preparar as publicações técnicas do 
Serviço destinadas à divulgação estatística, no 
pais e no estrangeiro, ou à documentação Prl· 
vativa da repartição; 

VII - preparar a contribuição do Serviço 
às publicações próprias do I.B.G E.; 

VIII - organizar e executar trabalhos grá
ficos destinados a figurar em feiras, exposições 
e outros certames nacionais ou internacionais, 
a que o Se1 viço deva comparecer; 

IX - organizar ou rever os planos neces
sários aos trabalhos técnicos do Serviço, de 
acôrdo com as instruções especiais do Diretor; 

X - reallzar inquéritos ou pesquisas espe
ciais que não sejam da competência das outras 
secções; 

XI - organizar, registrar e conservar a do
cumentação g1áfica do Serviço; 

XII - mganizar e manter em dia a do
cumentação informativa, doutrinária, técnica 
ou científica e colecionar cópias dos trabalhos 
elaborados pelo Serviço, recortes de jornais, 
publicações e quaisquer informações necessá
lias aos interêsses da repartição 

Art 12. Compete à S A : 
I - receber, registrar, distlibulr, arquivar e 

expedir inquéritos e questionários estatísticos 
ou qualquer correspondência análoga, relacio
nados exclusivamente com as atividades do 
SE E F.; 

II - prepara• e, quando fôr o caso, enca
minhar aos respectivos ó1gãos de administração 
geral do Ministério, o expediente relativo a pes
soa!, matellal, orçamento ou qualquer outro 
pertinente ao S E E F., e que se refira a a ti· 
vidades compreendidas no campo de ação da
queles órgãos; 

III - executar os trabalhos de roiroeografia 
p1epa1ados nas secções do Ser.viço; 

IV - manter atuallzada a relação das ins
tituições nacionais e estrangeiras, para 1eroessa 
e inte~eâmbio de publicações 

A1t 13 Compete à S M executar os sei
viços mecânicos 1elativos aos dados coletados 
pelas secções do Serviço. 

CAPÍTULO IV 

Das atribuições do pessoal 

Art 14 Ao Diretor incumbe: 
I - orientar e coordenar as atividades do 

Serviço; 
II - despachar, pessoalmente, com o Diretor 

Ge.al da Fazenda Nacional; 
III - baixar portarias, instruções e ordens 

de serviço; 
IV - comunicai-se diretamente, sempre 

que o interêsse do serviço o exigir, coro quais· 
quer autoridades públicas, exceto coro os Mi· 
n1st1os de Estado, caso em que deverá fazê-lo 
por intermédio do Diretor Geral da Fazenda 
Nacional; 

V - assegmar estreita colaboração entre 
o S E E F. e as repartições centrais e regionais 
do sistema estatístico brasileiro; 

VI - executar e fazer executar as Reso
luções do Conselho Nacional de Estatística; 

VII - submeter, anualmente, ao Diretor 
Geral da Fazenda Nacional, o plano de trabalho 
do Serviço; 

VIII - aptesentar, anualmente, ao Diretor 
Geral da Fazenda Nacional, o relatório sôbre 
as atividades do Serviço; 

IX - propor ao Diretor Geral da Fazenda 
Nacional as providências necessárias ao aper
feiçoamento do serviço; 

X - reunir, periodicamente, os chefes das 
secções, para discutir e assentar providências 
relativas ao se1 viço, e comparecer às reuniões 
para as quais seja convocado pelo Diretor Geral 
da Fazenda Nacional; 

XI - aprovar planos de trabalho, pesquisas 
e estudos sôbre assuntos estatísticos; 

XII - opinar em todos os assuntos reJa. 
tivos às atividades da repartição, dependentes 
de solução de autoridades superiores e resolver 
os demais, ouvidos os órgãos que compõem o 
Serviço; 

XIII - organizar, conforme as necessidades 
do serviço, turmas de trabalho coro horário 
especial; 

XIV - determinai ou autmizar a execução 
de serviço externo; 

XV - fazer publicar os trabalhos elabora
dos pelo Serviço; 

XVI - admitir e dispensar, na fo1ma da 
legislação, o pessoal ext1anumerário; 

XVII - designai e dispensar os ocupantes 
de funções gratificadas e seus substitutos even
tuais; 

XVIII- movimentar, de acô1do com a con
veniência do serviço, o pessoal lotado; 

XIX - expedir boletins de merecimento dos 
funcionários que lhe forem diretamente subor
dinados; 

XX - organizai e alterar a escala de férias 
do pessoal que lhe fôr diretamente subordinado 
e aprovar a dos demais servidores; 

XXI - elogiar e aplicar penas disciplinares, 
inclusive a de suspensão até 30 dias, aos ser
vidores lotados no Serviço e propor ao Diletor 
Geral da Fazenda Nacional a aplicação de pena
lidade que exceder de sua alçada; 

XXII - determinar a instauração de pro
cesso administlativo; 

XXIII - antecipar, ou p10nogar, o Pellodo 
normal de trabalho 

Art 15 Aos chefes de secção incumbe: 

I - dirigir e fiscalizar os trabalhos da res
pectiva secção; 

II - distribuir os tlabalhos ao pessoal que 
lhes fôr subordinado; 

III - mientar a execução dos trabalhos e 
mante1 a coo1denação ent1e os elementos com
ponentes da 1espectiva secção, determinando as 
n01mas e métodos que se fize1em aconselháveis; 

IV - despachar, pessoalmente, com o Dire
tor do Serviço; 

V - apresentar, mensalmente, ao Diretor, 
um boletim dos t1abalhos da respectiva secção, 
e, anualmente, um relatório dos trabalhos rea
lizados, em andamento e planejados; 

VI - propor ao Diretor medidas conve
nientes à boa execução dos trabalhos; 
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VII - responder às consultas, que lhes fo
rem feitái! por intermédio do Diretor, sôbre 
assuntos que se relacionem com as: suas atri· 
buições; 

" VIII - dlstrlbulr o pessoal, de àcôtdo coi:n 
a conveniência do serviço; 

IX ~ expedir boletins de merecimento dos 
funcionários que lhes forem diretamente su· 
bordinados; 

X - organizar e submeter à aprovação do 
Diretor a escala de férias do pessoal que lhes 
fôr subordinado, bem como as alterações sub· 
seqüentes; 

XI - aplicar penas disciplinares, inclusive 
a de susp_ensão até 15 dias, aos seus súbordi· 
nados, e propor ao Diretor a apllcação de pe
nalidade que escape à sua alçada; 

XII - velàr pela disciplina e manutenção 
do silêncio nos recintds de trabalho 

Art 16. Aos chefes das S E , S I , S.E F , 
S C I , S E A e S M., incumbe, além do enu
merado no artigo anterior: 

I - organizar, anualmente, o plano de tra
balho da Secção e submetê-lo à aprovação do 
Diretor; 

II - organizar projetos ou pareceres sôbre 
assuntos da Secção, que tenham de ser enca
minhados ao estudo do Conselho Nacional de 
Estatistica (C N E ) ; 

III - contribuir para as publicações relati
v~ às atividades do S.E.E.F , com monogra
fiàs ou memórias que expressem os resultados 
das pesquisas estatísticas da Secção; 

IV - elaborar, segundo a competência atri
buída à respectiva secção, trabalhos especiais, 
destinados aos órgãos técnicos do Ministério, 
a instituições nacionais ou estrangeiras, públi· 
cas óu particulares, e sugerir ao Diretor o expe
diente necessário à entrega ou remessa dos 
mesmos; 

V - organizar os originais da série especial 
de tabelas sistemáticas destinadas ao Anuário 
Estat!stíco ào Brasil, às sinopses regionais ou a 
quaisquer outras publicações para as quais con
tribuam o S E.E F. e o I.B.G.E.; 

VI --, propor ao Diretor os servidores que 
poderão ser designados para executar, fora da 
repartição, serviços de coleta e outros de inte
rêsse da secção 

Art 17. Ao Secretário incumbe: 
I - atender às pessoas que desejarem co

municar-se com o Diretor, encaminhando-as ou 
:lando a êste conhecimento do assunto a tratar; 

11 :-;representar o Diretor, quando para isso 
"ôr designado; · · · 

III - redigir a correspondência pessoal do 
JÍretor. 

Art 18 Aos demais servidores, sem fun
·ões especificadás neste regimento, incumbe 
xecutar os trabalhos que lhes forem determi· 
1ados pelos seus superiores imediatos. 

Art 19 
li ~decreto 

CAPÍTULO V 

Da lotação 

o s,erviço terá. a lotação aprovada 

Parágrafo ünicó. · Aléin dos funcionários 
l;nstantes da lotação, o .Serviço poderá ter 
>Ssoal extranumerário. 

CAPÍTULO Vl: 

n9 horário 

Art 20. o horário normal de trabalho será 
fixa'qo . pelo Diretor, respeitado o número de 
horas' sémanais, . ou mensais, estabelecido para 
o Serviço· Püblico Civil. -

, Art 21, O • horário do pessoal designado 
para serviÇo exter~o' será estabelecido de acôrdo 
com ·a5. exigêncjas ·-do~ trabalhos, observado o 
mínimo de horas semanais, ou mensais, estabe
lecido para o Servjço Público Civil, sendo a 
freqüência apurada por melo de boletins diá
ri9S de produção 
· Art ~2 O Diretor não fica sujeito a ponto, 

devendo, porém, obse1var o liorárlo fixado. 

CAPÍTULO VII 

Das substituições 

Art '23 Serão substituídos, automàtica
mente, eni. suas faltas e impedimentos even
tuais, até 30 dias: 

l - o Diretor, por um dos chefes de secção 
de sua indicação e designado pelo Diretor Geral 
da Fazenda Nacional; 

11 - os chefes de secção, por servidores 
designados pelo Diretor, mediante indicação dO 
respectivo chefe 

Parágrafo ünico Haverá, sempre, servido
res previamente designados para as substitui
ções de que trata êste artigo. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições gerais 

Art 24. Mediante Instruções de serviÇO do 
respectivo chefe, as secções poderão desdobrar
se em turmas. 

Art 25 Nenhum servidor poderá fazer pu
blicações e conferências, ou dar entrevistas sô
bre assuntos que se relacionem com a organi
zação e as atividades do Serviço, sem autoriza· 
ção escrita do Diretor 

Arú 26. Os trabalhos realizados no S E. 
E F poderão ser publicados, desde que para 
isso haja autorização do Diretor, em revistas 
ciéntificas nacionais ou estrangeiras, constan
do, porém, como único subtítulo, a expressão 
- "Trabalho do Serviço de EstatisÜca Econômi
ca e Financeira". 

Art 27. A juizo do Diretor poderão ser 
incluídos, em publicações do S E E,F , traba· 
lhos relevantes de técnicos estranhos ao mes
mo, quando se referirem a assuntos relacionados 
com as suas atividàdes. 

Rio de Jane!Io, 27 de outubro de 1944. -
A DE Souz,l CosTA 

. :E::XPOSIÇAO DE MOTIVOS 
PO DEPAET.AMENTO ADMINISTRATIVO DO 

' . SERVIÇO PúBLICO 

N • 2 982 - Em 18-10-44. - Excelentisslmo 
Senhor Presidente da Eepública: 

O Serviço de Estatística Econômica· e Finan~ 
q~ira (S E, E.F) submeteu ao exame dêste 
Departamento um anteprojeto de seu · próprio 
regimento, segundo o ·qual passaria a ter a 
seguinte estrutura: 

Secção de Exportação (S E), 
Secção de Importação (S.I ), 
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Secção Econômica (S E), 
Secção Financeira (S. F ) , 
Secção de Mecanização (S M ) , 
Secção de Estudos e Análises (S E A), 
Secção de Administração (S A) 

2. Atualmente, por fôtça do Decreto no 
24 036, de 26-3-34, e de disposições ministetiais 
posteriores, o S E E F tem a seguinte com
posição: 

Subdiletmia de Estatística da Exportação, 
Subdiletolia de Estatística da Importação, 
Subdiletolia de Estatística Econômica, 
Subdiletmia de Estatística Financeila, 
Secção Mecanizada, 
Secção de Pesquisas e Sistematização, 
Se-cção de Documentação, 
Secretaria, con1 
a.) Portaria 
b) Gabinete 
C) Aiquivo Geta! 

3 Confrontctndo a otganização proposta 
com a atual, verificou êste Depa1 tamento que 
não setiam de gtande vulto as modificações de 
esttutma O S E E F havia p10curado, antes 
do mais, adaptai a mganização em vigm ao 
plano que êste Departamento, de comum acôr
do com a Junta Executiva do Conselho Nacio
nal de Estatística, adotara para os ó1gáos de 
estatística do Ttabalho, da Justiça e da Edu
cação 

4 Foi, assim, bastante facilitado o nosso 
exame, findo o qual concluímos pela conve
niência de se intwduzilem no anteprojeto apre
sentado pequenas alterações, oom o fim de 
não só obtet mais fàcilmente o funcionamento 
que o Instituto Btasileilo de Geogtafia e Esta
tística, na qualidade de mientador técnico, 
1ecomenda para os serviços de estatística, como, 
ainda, enquadtat mais exatamente a Olganiza
ção proposta na est1 utm a getal do Ministélio 
da Fazenda 

5 ElabOiado, dêsse modo, um substitu
tivo, foi o mesmo submetido a pare.cer do Ins
tituto Btasileito de Geografia e Estatística, que, 
exc~to pequenos 1epa1os na redação de dois 
m tigos, com êle concm dou integralmente Exa
minando essas obset vações do I B G E e acei
tando-as, intwduziu êste Departamento as mo
dificações correspondentes no substitutivo em 
aprêço 

6 Passando, portanto, ao exame dêsse su
bstitutivo, vê-se que as alterações que afeta
liam, mais de perto, o campo estatístico em 
que se delimita a competência do S.E E F 
seliarn as seguintes: criação de uma "Secção 
do Corné1cio Intetno" (S.C.I), que se incum
bilü1 de levantar a estatística do comé1cio de 
cabotagem e do que se teal!za através de vias 
inte1nas, e fusão de duas das secções ptopos
tas - a Sec9ão Econômica e a Secção Finan
ceira 

7 A Secção de Comércio Interno vilia ha
oilitat o S E E F ao cumprimento do artigo 
13 do Deeteto-Iei n. 0 4 736, de 23 de setem
bto de 1942, no qual fmam consagtados vátios 
pwnunciamentos do Conselho Nacional de Es
tatística, no sentido de se1 atribuída à reparti
ção centtal de estatística do Ministélio da 
Fazenda - o S E E.F - a responsabilidade 
da C(enttalização, fusão e divulgação das esta
tísticas do comét cio intet estadual Estas atli
buicões fotam, em sua maior patte, provisà
Iiamcnte twnsfetidas à Sectetaria Ge1al do 
I.B G E , pelo C.N E , até que fôssem defini
tivamente regulados os trabalhos relativos aos 
levantamentos dos ótgãos regionais Ao se cui
dai, porém, de dotar o S E E F , bem como 
tôdas as 1 epa1 tições cent1 ais do sistema esta
tístico fedetal, de um tegimento, e a fim de 
que êsse tegimento não se to1ne obsoleto den:.. 
tiO de pouco tempo, deve-se ter em vista, não 
só as atividades que o Setviço já vem executan
do, mas também aquelas ainda não executa
das, pmém já ptevistas como da sua compe
tência Act esce ainda a circunstãncia de que, 
mesmo se o C N E julgar conveniente a prOl
lOgação, por mais algum tempo, da atual fase 
de transição, a Secção do ComéiCio Inte1no 
não ficatá sem objetivo, uma vez que a ela se
ria imediatamente ttansfelido o extenso levan-

tamento do cométcio de cabotagem, levanta
mento êsse que já vem sendo executado pelo 
S E E F , em sua Subdiretoria de Estatística 
Econômica 

8. Ctiada a Secção do Cométcio Intetno e 
t1 ansfelida pa1 a a sua competência a estatfs. 
tica do comé1 cio de cabotagem, que constitui, 
hoje, o maiot yolume de ttabalho da Subdi
retot ia de Estatística Econômica, torna-se pos
sível a fusão em uma única secção - a Eco
nômico-Financeila - das duas secções plopos
tas pelo S E.E F pata substituir as atuais 
Subdil etm ia de Estatística Eoonômica e Sub
diletmia de Estatística Financeila Não só o 
conjunto de atribuições assim formado não se 
tornaria hetetogêneo, como ainda a c1iação da 
Secção do Cométcio Interno teria reduzido, de 
mnneila apreciável, os enca1gos attibuídos à 
Secção Econômica pelo ptimitivo pwjeto 

9 Feitas as duas modificações já tefeti
das, êste Depa1 tamento aceitou a est1 utma 
pwposta pelo Set viço de Estatística Econômica 
e Financeila, que passatia, po1 tanto, a ser 
assim constituído: 

Seccão de Exportação (S E ) , 
Secção de Impm tação ( S I ) , 
Secção Econômico-Financeira (S E.F), 
Secção do Comércio In temo (S. C. I.) , 
Secção de Estudos e Análises (S E A), 
Secção de Administlação (S.A), 
Secção de Mecanização (S M) 

10 E' tal est1 utma de um tipo misto, no 
qual as secções específicas (as quatlo plimei. 
ras) são o1ganizadas "por clientela", ou "por 
objetivo", atendendo à necessidade de fDlmar 
especlalistas nos vários setotes estatísticos que 
constituém a competência do S E E F Já a 
Secção de Estudos e Análises e a de Mecanização 
obed.ecen1 a uma organização "por processo" 

11 Cumme acentuar que, uma vez apro
vado pelo I B G E - órgão que otienta tec: 
nicamente o levantamento sistemático de tôdas 
es estatísticas nacionais - o tipo de mgani
za2ão acima descrito foi escolhido como pa
dtao, dando-se assim cumplimento ao att 4 o 
do D.eet eto-lei n o 1 360, de 20-6-39, que deter
mina a maior padronização possível na cons
tituição dos se1 viços de estatística 

12. Quanto às alterações que dizem res
peito à estl utm a geral do Ministélio da Fazen
da, são 1elat!vas à competência da Seccão de 
Administtaçãão (S A ) Assim é que, dentre as 
<Ltlibuições que haviam sido pwpostas para 
esta secção, fmam retiladas as seguintes: 

I - classificai, gua1dar e conservar ttaba
lhos, livros e publicações do S.E E F , man
tendo em dia os 1 especti vos catálogos; 

II - mante1 o se1 viço de consulta e de em
ptéstimo de livws, revistas, jmnais, etc , na 
founa de inst1 uções de serviço 

13 A 1 n, p01 que a classificação, guarda e 
conservação de li vws passou a se1, de modo 
gmal, atribuição da Biblioteca do Ministério 
da Fazend<L e ainda pmque, mesmo em Ielação 
aos t1abalhos e publicações que constituem a 
documentação própria, específica, do SE E F , 
êste Depm tamento, atendendo a sugestões ofe
lecidas antetimmente pelo I B G E , assentara 
que fôssem os mesmos confiados às Secções 
de Estudos e Análises dos Serviços de Estatís
tica. A 2 n, porque é atividacle inetente à 
biblioteca, dependência que está centlalizada 
pma tôdas as 1epa1 tições do Ministétio da 
Fazenda 

14 A C! escida a competência da Secção de 
Estudos e Análises, pelos motivos acima ex
POfl'li'JS, das atividades de documentação do 
Se1 viço, conse1 vou êste Depa1 tan1ento, de um 
modo getal, a divisão de attibuições que havia 
sido proposta Assim, às secções específicas -
a de Expmtação, a de Importação, a Econõmi
co-Financeha e a do Comércio Interno - ca
belia a coleta, apuração e sistematização das 
estatísticas a catgo do S E E F A Secção de 
Estudos e Análises, que 1euniria as funções 
da <Ltual Secção de Pesquisas e Sistematização 
e da Secção de Documentação, constituir-se-ia, 
pot tanto, em órgão de documentação e divul
gação, além de desempenhar as fases que não 
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dizem respeito, diretamente, à execução do le
vantamento estatíst!o:>: - o planejamento -
fase inicial que antecede a coleta e da qual 
depende, em grande parte, o bom desenvolvi• 
mento das fases subseqüentes; e a análise -
fase final, depois da sistematização ou exposi
ção, que fomece à Administração elemento:;; 
de previsão e contrôle, ao pesquisar e expor 
as relações que ligam entre si as causas e os 
efeitos dos fenômenos observados Finalmente, 
a Secção de Administração e a de Mecanização 
seriam os órgãos auxiliares que substituiriam 
a Secretaria e a Secção Mecanizada A 1 a ca
beria, portanto, a execução de atividades de 
administração geral e à 2 a, a contagem me
cânica das estatísticas do S E E F 

15 São essas, Senhor Presidente, as carac
ter!sticas do substitutivo elaborado por êste 
Departamento ao projeto de Regimento do Ser
viço de Estatística Econômica e Financeira e 
que, em anexo, acompanhado do respectivo 
projeto de decreto de aprovação e do de de
creto-lei, que também se faz necessário expe
dir, tem a honra de submeter à elevada consi
deração de V. Excia, amescentando que com 
êle estão de acôrdo o órgão interessado e o 
Senhor Ministro da Fazenda 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Excia os protestos do meu mais profundo 
respeito - Lurz SIMÕEs LOPES, Presidente. 

Sim - G VARGAS, 

(Assinados Decreto-lei no 6 993 e Decreto 
no 17 012, em 27-10-944) 

• 
DECRETO-LEI N o 7 084 - DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1944 

Cria Junções gratificadas para o Serviço de 
Estatística Eqonômica e Financ,eira dO 
Ministériq da Fazenda e dá outras pro
Vidências 

O Presidente da Repúbl)ca, usando da atri
buição que lhe confere o art 180 da Consti
tuição, decreta: 

Art 1 o Ficam criadas no Quadro Pelma
nente do Ministério da Fazenda, para o Serviço 
de Estat!stica Econômica e Financeira, as se
guintes funções gratificadas: 

1 Chefe de Secção (S.E 
Cr~ 5 400,00 anuais. 

1 Chefe de Secção (S I 
Cl$ 5 400,00 anuais. 

1 Chefe de ~ecção (S E F 
Cr$ 5 400,00 anuais 

1 Chefe de Secção (S C I 
Cr$ 5 400,00 anuais. 

1 Chefe de Secção (S E A 
Cr$ 6 000,00 anuais. 

S E.E F) 

-SEEF) 

-S E.E F) 

-SEEF) 

-SEEF) 

com 

com 

com 

com 

com 

1 Chefe de Secção (S A - S E E.F ) com 
Cr$ 4 200,00 anuais. 

1 Chefe de Secção (S M - S E.E F) com 
Cr$ 4 200,00 anuais 

Art 2 o Fica aberto no Ministério da Fa
zenda Anexo n o 15 - do Orçamento Geral da 
República para 1944, o crédito de Cr$ 4 500,00 
(quatro mil e quinhentos cruzeiros) suplemen
tar à Verba 1 - Pessoal, Consignação III -
Vantagens, Bubconsignação 09 - Funções gra
tificadas, para atender, no período de 15 de 
novembro a 31 de dezembro, do corrente ano, 
à despesa com o clisposto neste Decreto-lei. 

Art. 3 o :ll:ste Decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação 

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1944, 123 o 
da Independência e 56 o da República. 

GETULIO VARGAS. 
A DE SoUZA COSTA. 

EXPOSIÇãO DE MOTIVOS DO D A.S p 

N o 3 358 - Em 23-11-944. - Excelentfssimo 
Senhor Presidente da República. 

Pelo Decreto no 17 012, de 27 de outubro 
do corrente ano, foi aprovado por V. Excia. 0 
Regimento do Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira, do Ministério da Fazenda. 

2. As funções gratificadas para os encar
gos de chefia das sete secções que compõem o 
Serviço, embora previstas nêsse Regimento, não 
foram ainda criadas. 

3 :ll:ste Departamento, examinando o as
sunto, verificou ser necessária a criação dessas 
funções, motivo por que, consubstanciando as 
providências indicadas, elabo!Ou o anexo pro
jeto de decreto-lei, que tem a honra de sub
meter à apreciação e assinatura de V Excia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V Excia os protestos do meu mais profundo 
respeito - MoACYR BRIGGs, Substituto do Pre
sidente. 

Sim.- G. VARGAS. 
(Assinado Decreto-lei no 7 084, em 27-11-44) 

* 
DECRETO-LEI N o 7 125 - DE 4 DE 

DEZEMBRO DE 1944 

Reorganiza o Serviço de Estatística da Produção, 
do Ministério ãa Agricultura, e dá outras 
providências 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art 180 da Consti
tuição, decreta: 

Artl 1 o O Serviço de Estatística da Produ
ção (S E P), subordinado administrativamente 
ao Ministro da Agricultura e obediente à orien
tação técnica do Conselho Nacional de Estatís
tica, constitui um dos órgãos executivos cen
tlais do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (I B G E ) , e tem por finalidade 
levantar as estatisticas referentes à exploração 
direta do solo e do subsolo e ao beneficiamento 
ou à transformação imediata e final dos pro
dutos agrícolas, pastoris e extrativos, bem como 
coordena! e sistematizar as estatísticas fisiográ
ficas em geral e divulgar, em publicações pró
prias, ou por intermédio do S D ou do I B. 
G E, os resultados dos seus trabalhos 

Art 2 o O S E P comp1eende: 
Secção da Produção Extrativa (S P E ) 
Secção Íia Produção Agro-Pecuária (S A P) 
Secção do Cadastro Rural (S C R) 
Secção de Estudos e Análises (S E A) 
Secção de Administração (S A ) 
Secção de Mecanização (S M ) 
Art 3 o o S E.P terá os pormenores de 

sua organização e as normas para o seu fun
cionamento estabelecidos em regimento 

Art 4 o O presente Decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1944, 123.o 
da Independência e 56 o da República 

GETÚLIO VARGAS 
APOLÔNIO SALLES. 

,''I 
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DECRETO N.0 17 288 - DE 4 DE DEZEMBRO 
DE 1944 

Aprova o regimento ão Serviço de E&tatística 
da Produção do Ministério da Agricultura. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art 74, letra a, da 
Constituição, decreta: 

,Art 1, o Fica aprovado o .regimento dO 
Serviço de Estatística da Produção do Minis
tério da Agricultura, que, assinado pelo respec
tivo Ministro de Estado, com êste baixa 

Arb 2 o :l!:ste Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1944, 123 o 

da Independência e 56 o da República. 

GETÚLIO VARGAS 

APOLÔNIO SALLES 

REGIMENTO DO SERVIÇO DE ESTATISTICA 
DA PRODUÇÃO 

CAPÍTULO I 

Da finalidade 

Art 1 o O Serviço de Esta t!stica da Pro
dução (S E P ) , subordinado administrativa
mente ao Ministro da Agricultura e obediente 
à orientação técnica do Conselho Nacional de 
Estat!sbica, constitui um dos órgãos executivos 
centrais do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE.), e tem por finalidade 
levantar as estatísticas referentes à exploração 
direta do solo e do subsolo e ao beneflciamenbo 
ou à transformação imediata e final dos pro
dutos agrícolas, pastoris e extrativos, bem 
como cootdenar e sistematizar as estatísticas 
fisiog1áficas em geral e divulgar, em publica
ções próprias, ou por intermédio do S D. ou 
do I B G E., os resultados dos seus trabalhos. 

CAPÍTULO li 

Da organização 

Ait 2 o O S E P compreende: 
Secção da Produção Exbrativa (S P.E) 
Secção da Ptodução Agro-Pecuária (S A P) 
Secção do Cadastro Rural (S C R) 
Secção de Estudos e Anállses ( S E A ) 
Secção de Administração (S A) 
Secção de Mecanização (S M ) 
Art 3 o As secções terão chefes designados 

na forma dêste regimenbo. 
Art 4 o O Diretor terá um secretário, es

colhido dentre funcionários públicos. 
Art. 5o Os órgãos que integram o S E P. 

funcionarão perfeitamente coordenados, em re
gime de mútua colaboração, sob a orientação 
do Diretor. 

CAPÍTULO DI 

Da competência dos órgãos 

Art 6 o Compete à S P. E.: - proceder à 
coleta de dados e efetuar a crítica dos mesmos, 
com o fim de apurar e elaborar as estatísticas 
referentes aos seguintes assuntos: 

I - extração e beneficiamento de minerais 
não metálicos; 

II - indústria da cerâmica e dos artefatos 
de barro; 

III - fabricação de cimento e de cal; 
IV - engarrafamento de águas minerais; 
V- mineração; 
VI - indústria metalúrgica nos estabeleci

mentos que se dediquem à redução de minérios 
ou à laminação de metais; 

VII - extração e beneficiamento de maté
rias primas vegetais; 

VIII - indústria da madeira, na parte 
relativa às serrarias; 

IX - indústria de óleos e essências ve
getais; 

X - indúsbria da pesca e produtos deri
vados; 

XI - indústria da caça e derivados. 

Parágrafo único. A S P E compete, ainda, 
realizar pesquisas estatísticas relativas aos de
mais fatos concernentes à exploração direta 
do solo e do subsolo e ao beneficiamento de 
produtos extrabivos, respeitadas, porém, as atri
buições das outras secções do S E P e das 
demais repartições centrais do sistema esta
tístico federal 

Art 7 o Compete à S A P : - proceder à 
coleta de dados e efetuar a crítica dos mesmos, 
com o fim de apurar e elaborar as estat!sbicas 
referentes aos seguintes assuntos: 

I - produção agrícola, in natura; 
II - beneficiamento dos produtos agrícolas; 
III - produção agrícola transformada; 
IV - produção pecuária e efetivo dos 

rebanhos; 
V - indústria da carne e produtos der!· 

vades; 
VI - indústria dos curtumes; 
VII - produção de leite e fabricação de 

laticínios; 
VIII - produção avícola; 
IX - produção apícola; 
X - produção serlcícola; 
XI - salários agrícolas; 
XII - preços dos produtos agrícolas. 
Parágrafo único A S A P compete, ain-

da, realizar pesquisas estatísticas relativas aos 
demais fatos concernentes à exploração direta 
do solo e ao beneficiamento de produtos agríco
las ou pastoris, respeitadas, porém, as atribui
ções das outras Secções do S E P e das de
mais repartições centrais do sistema estatístico 
federal 

Art 8 o Compete à S C R.: 
I - proceder à coleta de dados e efetuar 

11. crítica dos mesmos, com o fim de apura~ e 
elaborar as estatísticas referentes às pwptie
dades rurais e às cooperativas; 

li - organizar e manter atualizado o ca
dastro das propriedades rurais, estudadas quan
to à extensão, revestimento flor!stico, valor, 
modalidade de exploração, instalações e equi
pamento e população. 

Art 9 o Compete à S E A : 
I - proceder à análise dos trabalhos esta

tísticos realizados pelas outras secções; 
II - elaborar trabalhos expositivos ou analí

ticos sôbre as estatística.!! a cargo do Serviço; 
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III - preparar trabalhos cartográficos para 
atender a determinações recebidas ou a solici
tações da Secretaria Geral do I B G E , bem 
como estudar e executar trabalhos destinados 
a repartições do Ministério e outras da Admi
nistração Federal, desde que os a.ssuntos se 
enquadrem nas atribuições do S E P e não 
hajá prejuízo para os seus serviços normais; 

IV - coordenar os dados coligidos ou ela
borados por outros órgãos da Administração 
Pública ou por particulares, relativos às estatís
ticas fisiográficas e efetuar-lhes a competente 
síntese; 

V - elaborar trabalhos para atender a con
sultas e que exijam apmações especiais de 
elementos de que disponha o S E P , ou que 
possam ser encontrados em qualquer outra 
fonte; 

VI - planejar e executar desenhos, pintu
ras e trabalhos de caligrafia e cartografia, que 
se relacionem com as atividades do Serviço; 

VII - preparar as publicações técnicas do 
Serviço destinadas à divulgação estatística, no 
pais e no estrangeilo, ou à documentação pri
vativa da repartição; 

VIII - preparar a contlibuição do Serviço 
às publicações próprias do I B G E ; 

IX - organizar e executar trabalhos gráfi
cos destinados a figurar em feiias, exposições 
e outros ce1 tames, nacionais ou internacionais, 
a que o Serviço deva comparecer; 

X -· organizar ou reve·r os planos necessá
rios aos trabalhos técnicos do Serviço, de acõrdo 
com as instruções especiais do Diretor ; 

XI - realizar inquéritos ou pesquisas espe
ciais que não sejam da competência das outras 
secções; 

XII - organizar, registrar e conservar a 
documentação gráfica do Serviço; 

XIII - organizar e manter em dia a do
cumentação informativa, doutrinária, técnica 
ou científica e colecionar cópias dos trabalhos 
elaborados pelo Serviço, recortes de jornais, :pu
blicações e quaisquer informações necessárias 
aos interêsses da repartição 

Art 10. Compete à S A : 
I - promover medidas preliminares neces

sárias à administração do pessoal, material, 
orçamento e comunicações, funcionando ar
ticulada com o Departamento de Administração 
do Ministério, e observando as normas e méto
dos de trabalho por êste prescritos; 

II - manter atualizada a relação das ins
tituições nacionais e estrangeiras, para remessa 
e intercâmbio de publicações 

Ar t 11. Compete à S M : - executar os 
•erviços mecanizados relativos aos dados cole
tados pelas secções do Serviço 

Parágrafo único. No interêsse do serviço 
público e respeitadas as necessidades do S E P , 
o equipamento mecânico desta secção poderá 
ser vil a outras repartições 

CAPÍTULO IV 

Das atribuições do pessoal 

.il.lt 12 Ao Diretor incumbe: 
I - orientar e coordenar as atividades do 

Serviço; 
II - despachar, pessoalmente, com o Mi

nistro de Estado; 

III - baixar portarias, instruções e ordens 
de serviço; 

IV - comunicar-se diretamente, sempre 
que o interêsse do serviço o exigir, com quais
quer autoridades públtcas, exceto com os Mi
nistros c:ie Estado, caso em que deverá fazê-lo 
por intermédio do Minlstw de Estado da Agri
cultura; 

V - assegurar estreita colaboração entre o 
S E P e as repartições centrais e regionais do 
sistema estatístico brasileiro; 

VI - executar e fazer executar as Resolu
ções do Conselho Nacional de Estatística; 

VII - submeter, anualmente, ao Ministw 
de Estado, o plano de trabalho do Serviço; 

VIII- apresentm, anualmente, ao Ministro 
de Estado, o relatório sôbre as atividades do 
Serviço; 

IX - propor ao Ministro de Estado as pro
vidências necessárias ao aperfeiçoamento do 
Serviço; 

X - reunir, periodicamente, os chefes das 
secçõzs, para discutir e assentai providências 
r ela ti v as ao Ser viço, e compa1 ecer às reuniões 
para as quais seja convocado pelo Ministro de 
Estado; 

XI - aprovar planos de trabalho, pesquisas 
e estudos sóbre assuntos estatísticos; 

XII - opinar em todos os assuntos rela
tivos às atividades da repartição, dependentes 
de solução de autoridades superiores, e resolver 
os demais, ouvidos os órgãos que compõem o 
Serviço; 

XIII - organizar, conforme as necessidades 
do serviço, turmas de trabalho com horário 
especial; 

XIV - determinar ou autorizar a execução 
de serviço externo; 

XV - fazer publicar os trabalhos elabora
dos pelo Serviço; 

XVI - admitir e dispensar, na forma da 
legislação, o pessoal extranumerário; 

XVII - designar e dispensar os ocupantes 
de funções gratificadas e seus substitutos 
eventuais; 

XVIII- movimentar, de acô1do com a con
veniência do serviço, o pessoal lotado; 

XIX - expedir boletins de merecimento 
dos funcionários que lhe forem diretamente 
subordinados; 

XX - organizar e alterar a escala de férias 
do pessoal que lhe fôr diretamente subordinado 
e aprovar a dos demais servidores; 

XXI - elogiar e aplicar penas disciplinares, 
inclusive a de suspensão até 30 dias, aos servi• 
dores lotados no Serviço e p1 opor ao Ministro 
de Estado a aplicação de penalidade que ex
ceder de sua alçada; 

XXII - determinar a instamação de pro
cesso administtativo; 

XXIII - antecipar, ou prorrogai, o periodo 
normal de trabalho 

Art 13. Aos chefes de secção incumbe: 

I - dirigir e fiscalizar os trabalhos da 
respectiva secção; 

II - distribuir os trabalhos ao pessoal que 
lhes fôr subordinado; 

III - orientar a execução dos trabalhos e 
manter a coordenação entre os elementos com-

1•1' 
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ponentes da respectiva secção, detetminando 
as normas e métodos que se fizerem acon
selháveis; 

IV - despachar, pessoalmente, com o Di
retot do Serviço; 

V - apresentar, mensalmente, ao Diretor, 
um boletim dos trabalhos da respectiva secção 
e, anualmente, um telatório dos trabalhos rea
lizados, em andamento e planejados; 

VI - propor ao Diretor medidas convenien
tes à boa execução dos ttabalhos; 

VII - responder às consultas que lhes fo
tem feitas por intermédio do Diretor, sõbre 
assuntos que se telacionem com as suas atri
buições; 

VIII - distlibuir o pessoal, de acôrdo com 
a conveniência do serviço; 

IX - expedir boletins de merecimento dos 
funcionários que lhes forem diretamente su
bordinados; 

X - Olganizar e submeter à aprovação do 
Dileto r, a escala de férias do pessoal que lhes 
fôr subordinado, bem como as alterações sub
seqüentes; 

XI - apllcar penas disciplinares, inclusive 
de suspensão até 15 dias, aos subordinados, e 
propor ao Diretor a aplicação de penalidade 
que escape à sua alçada; 

XII - velar pela disciplina e manutenção 
do silêncio nos tecintos de trabalho, 

A1 t 14 Aos chefes da S P E , S A P , 
S C R e S E A incumbe, além do enumerado 
no artigo anterio1 : 

I - organizar, anualmente, o plano de tta
balho da secção e submetê-lo à aprovação do 
Diretor; 

II - organizar projetos ou pareceres sôb1 e 
assuntos da secção, que tenham de ser encami
nhados ao estudo do Conselho Nacional de 
Estatística (C N E); 

III - contlibuir pata as publicações relati
vas às atividades do S E P , com monogtafias 
ou memótias que exptessem os resultados das 
pesquisas estatísticas da secção; 

IV - elaborar, segundo a competência atli
buída à respectiva secção, trabalhos especiais 
destinados aos órgãos técnicos do Ministério e 
a instituições nacionais ou estrangeilas, públi
cas ou particulares, e sugerir ao Diretor o 
expediente necessário à entrega ou remessa dos 
mesmos; 

V - organizar os ortg,t.tats da série especial 
de tabelas sistemáticas destinadas ao Anuário 
E&tatistico do Brasil, às sinopses regionais, ou 
a quaisquer outras publ!cações para as quais 
contribuam o S E P e o I B G E ; 

VI - ptopor ao Diret01 os servidores que 
pode1ão ser designados para executar, fora da 
repaltição, se1 viços de coleta e outros de inte
rêsse da secção. 

Alt 15. Ao secretálio incumbe: 

I - atender às pessoas que desejarem co
municar-se com o Dlletor, encaminhando-as 
ou dando a êste conhecimento do assunto a 
tratar; 

II - representar o Diretor, quando para 
isso fôr designado; 

III - redigir a c01respondência pessoal do 
Diretor. 

Att 16 Aos demais servidores, sem fun
ções especificadas neste regimento, incumbe 
executar os trabalhos que lhes forem determi
nados pelos seus superiores Imediatos 

CAPÍTULO V 

Da lotação 

Art 17 O Serviço terá a lotação apro
vada em decreto 

Parágrafo único Além dos funcionálios 
constantes da lotação, o Serviço poderá ter 
pessoal extranumerário 

CAPÍTULO VI 

Do horário 

Art 18 O horário normal de trabalho 
será fixado pelo Diretor, respeitado o núme10 
de horas semanais, ou mensais, estabelecido 
para o Serviço Público Civil 

Art 19 O hotálio do pessoal designado 
pa1a serviço exte1no será estabelecido de acôr
do com as exigências dos t.labalhos, obsetvado 
o mínimo de hotas semanais, ou mensais, esta
belecido para o Serviço Público Civil, sendo 
a freqüência apurada por meio de boletins 
diários de pwdução 

Alt 20 O Diletor não fica sujeito a ponto, 
devendo, potém, observar o horário fixado 

CAPÍTULO Vll 

Das substituições 

A1 t 21 Serão substituídos, automàtica
mente, em suas faltas e impedimentos even
tuais, até 30 dias: 

• I - o Diretor, por um dos chefes de secção 
de sua indicação e designado p~lo Ministro de 
Estado; 

II - os chefes de secção, por servid01es 
designados pelo Diretor, mediante Indicação do 
respectivo chefe 

Parágtafo único Have1á, sempre, se1 vida .. 
res préviamente designados para as substitui
ções de que trata êste artigo 

CAPÍTULO VIII 

Disposições gerais 

A1 t 22 Mediante !nst1 uções de selViço do 
respectivo chefe, as secções poderão desdobrar
se em turmas 

Art 23 Nenhum servidor podetá fazer pu
blicações e conferências ou dar entrevistas sõ
bre assuntos que se telacionem com a organi
zação e as atividades do Setviço, sem autori
zação escrita do Diretor 

Al t 24 Os trabalhos realizados no S E P 
poderão se1 publicados, desde que para isso haja 
autotização do Diretor, em revistas cientificas 
nacionais ou estrangeiras, constando, porém, 
como único subtítulo, a exptessão "Trabalho 
do Serviço de Estatística da Produção". 

A1 t 25 A juízo do Diretor poderão ser 
incluídos, em publicações do S E P., trabalhos 
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relevantes de técnicos estranhos ao mesmo, 
quando se referirem a assuntos relacionados 
com as suas atividades. 

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1944. -
APOLÔNIO SALLES. 

EXPOSIÇ.Ií.O DE MOTIVOS DO DEPARTA
MENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 

PúBLICO 

No 3 442 - Em 1-12-944 - Excelentfsslmo 
Senhor Presidente da República: 

A Comissão de Eficiência do Ministério da 
Agricultura submeteu ao exame dêste Depar
tamento um anteprojeto de regimento para o 
Serviço de Estatística da Produção (S E.P), 
segundo o qual êste órgão passaria a ter a 
seguinte estrutura: 

Secção de Estatística da Produção Extrati
va (E E.) 

Secção de Estatística Agro-Pecuária (A.P) 
Secção de Cadastro e Estatlstlca das Pro-

priedades Rurais (P R ) 
Secção de Estudos e Análises (E A ) 
Bibl!oteca Seccional (B S.) 
Secção de Cartografia e Ilustração (C I) e 
Secção de Administração (S A)·. 
2. Atualmente, por fôrça do Decreto no 

23 979, de 8-3-34, do Decreto-lei n o 782, de 
13-10-38, do Decreto-lei n o 982, de 23-10-38 e 
de disposições ministeriais posteriores, o S E.P 
tem a seguinte composição: 

Secção de Estatística da Produção Extrativa; 
Secção de Estatística da Plodução Agro• 

Pecuária; 
Secção de Documentação e Informações 

(Inclusive uma Biblioteca e um sub-órgão a 
que se poderia denominar "Turma de Dese
nho"); 

Secretaria; 
Serviço Mecanizado 

3 
com a 
seriam 
tadas: 

Confrontando a organização proposta 
atual, verificou êste Departamento que 
feitas as modificações adiante apon-

I - um novo órgão seria criado - a "Sec
ção de Cadastro e Estatística das Propriedades 
Rurais"; 

II - a secção atualmente incumbida de 
planejar e anallzar inquéritos estatísticos, bem 
como de guardar tôda a documentação especi
fica do Serviço - a Secção de Documentação 
e Informações - seria desdobrada em: "Secção 
de· Estudos e Anál!ses", "Biblioteca Seccional" 
e "Secção de Cartografia e Ilustração"; 

III - a Secretalia hoje existente seria 
transf01mada em "Secção de Administração". 

4' Estudando cuidadosamente o assunto, 
em contacto com o órgão interessado e tendo 
por base trabalhos de caráter geral que aqui 
se efetuavam-no intuito de padronizar, tanto 
quanto possível, a estrutura dos Serviços de 
Estatística (a fim de cumprir determinação 
expressa no art 4 o do Decreto-lei n o 1 360, 
de 20-6-39) - êste Departamento chegou às 
conclusões que passamos a expor 

5 Em primeiro lugar, é necessário criar 
a "Secção de Cadastro e Estatística das Pro
priedades Rurais", pois, devendo ser tornado 
obrigatório o registro das p10prledades rurais, 
existentes no país, o volume de tal trabalho 
viria absorver tôda a atividade do órgão que 
atualmente o executa - a Secção de Estatística 
da Produção Agro-Pecuária Calcula-se, mesmo, 
que o número de propriedades rurais registra
das - hoje 30 000 (trinta mil) em virtude de 
ser facultativa a inscrição - atingiria o ele
vado total de 2 000 000 (dois milhões) Acres
ça-se, ainda, a êste levantamento - que, por 
certo, irá decrescendo de vulto à medida que 
se forem passando os anos de vigência da lei 
coercitiva - o Inquérito relativo às cooperati
vas, até então da competência do Serviço de 
Estatística da Previdência e Trabalho, mas que 
passará. a constituir uma nova atribuição do 
S.E P., em face do parecer do Instituto Bra
sileiro de Geografia e. Estatística, ao apreciar 
o projeto de regimento daquele Serviço: - "as 
estat!stlcas relativas ao cooperativismo, tendo 

em vista o registro obrigatório existente nó 
Serviço_ de Economia. Rural, devem ficar a 
cargo do Serviço de Estatística da Produção••, 
Apenas à denominação proposta - "Secção de 
Cadastro e Estatística das Propriedades Rurais" 
- preferíamos a - "Secção das Propriedades 
Rurais", porque o nome do Serviço Já carac
teriza, de um modo geral, as atlvidade,s das 
secções. 

6 Relativamente ao desdobramento da 
Secção de Documentação e Informações que, 
como vimos no Item 11 do § 3.0

, daria lUgar 
a três órgãos (de Estudos e Análises, Biblioteca 
Seccional e de Cartografia e Ilustração) êste 
Departamento julgou-o Inconveniente Que a 
atual Secção de Documentação e Informações 
passe a chamar-se "Secção de Estudos e Anã. 
Uses", é aconselhável; não só ficaria mais bem 
caracterizada a sua finalidade, como também 
esta foi a denominação escolhida para os órgãos 
da mesma espécie, na organização projetad!\ 
para os demais serviços de estatlstlca. A "Bi
blioteca Seccional" e a "Secção de Cartografia 
e Ilustração", porém, seriam incumbidas de 
atividades que constituem "meios de ação" 
verdadeiros instrumentos indispensáveis ao· ór~ 
gáo que terá por fim promover estudos, pla
nejar e analisar inquéritos estatísticos (a Sec. 
ção de Estudos e Análises) E, por Isso mesmo, 
por estarem essas atividades tão intimamente 
ligadas ao funcionamento dessa secção, é desa
conselhável que venham a constituir secções 
à parte; ao Invés, cumpre nela Integrá-las, man
tendo-se dessa forma, com a referida denomi
nação de "Estudos e Análises", a atual Secção 
de Documentação e Informações 

'I Dado o volume das atividades de ad
mlnistnaçáo geral do S.E P. a transformação 
de sua Secretaria em "Seccão de Administra
ção" - dependência que cu.idarla apenas e ex
clusivamente da admlnlstlação geral do Serviço 
- constitui medida que não só viria permitir 
mal.s fác!l articulação do S E P .com o órgão 
que superintende a execução das atividades -
meios do Ministério (o Depart-amento de Admi
nistração), como ainda possibilitaria um melhor 
desempenho dessas funções auxiliares Endossa, 
portanto, êste Departamento, a proposição da 
medida 

8 Analisados êsses pontos da proposta da 
O E , foi notada a ausência de dispositivo con
cernente ao equlpamen!to mecânico de que 
dispõe atualmente o s E P. Considerando que, 
do ponto de vista da realização de trabalhos 
para todo o Ministério, a situação de tal equi
pamento é análoga à do existente no Serviço 
de Estatística da Previdência e Trabalho, ado
tou êste Departamento a orientação já firmada 
em relação a êste último caso Assim, o atual 
Serviço Mecanizado do S E.P seria transfor
mado em uma "Secção de Mecanização" que, 
além de proceder à apuração mecânica dos da
dos coletados pelas secções especificas do Ser
viço, executaria ainda, no lnterêsse do serviço 
público e r-espeitadas as necessidades do S E P , 
trabalhos para outras repartições. 

9 Já estavam êstes estudos em sua fase 
final, quando o Conselho Nacional de Geog1afia 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica solicitou a colab01ação dêste Departamento 
na redação de um projeto de decreto-lei, em 
virtude do qual o Serviço de Geog1afia e Esta
tlstlca Fisiográflca, daquele Instituto, seria 
transformado em Serviço de Geografia e Car
tografia 

10 Tendo em vista que o Serviço que se 
p1etendla transformar, além da função de ór
gão executivo central do Conselho Nacional de 
Geografia tinha ainda a atribuição de coorde
nar e sistematizar as estat!sticas fislográflcas 
e como o anteprojeto apresentado não fizesse 
menção a que órgão passaria esta última atri
buição, ponderou êste Departamento que seria 
preferível efetuar como que um desdobramento 
do Serviço de Geografia e Estatística Flslográ. 
fica, o qual, uma vez sem funções, seria extinto. 
Assim, pelo decreto-lei que deveria ser expedido 
no momento, a função de órgão executivo cen
tral do Conselho Nacional de Geografia passa
ria à repartição a ser criada - o Serviço de 
Geografia e Cartografia. A função de órgão de 
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estatística geral, incumbido do setor flslográ
fico ou territorial, continualla com o Serviço 
de Geografia e Estatística Fisiográfica até que 
fôsse reincluída na competência do s E P , 
conforme já estivera de início E esta rein
clusão se faria, derrogando o art 2 o do De
creto-lei n • 1 360, de 20-6-39, que em seu 
§ 2 •, preceitua a t1ansferência do Serviço de 
Geografia e Estatística Fisiográfica para o Mi
nistéllo da Viação e Obras Públicas, em virtude 
de se integrarem as estatísticas fisiográficas, 
mais homogêneamente, no conjunto de ativida
des do Ministério da Agricultura 

11 Aceita a sugestão dêste Departamento, 
o Conselho Nacional de Geografia ap1esentou a 
V Excia um projetO que, convertido no De
creto-lei n o 6 828, de 25 de agôsto do corrente 
ano, criou o Serviço de Geografia e Cartografia 
no I B G E e destinado a funcionar como ór
gão executivo central do Conselho Nacional de 
Geografia 

12 Tornou-se necessário, portanto, atri
buir ao S E P a função de órgão de estatística 
geral, incumbido do setor fisiog1áfico ou terri
tmial Para isto, novos estudos se impuseram, 
a fim de averiguar se o volume de trabalho 
acanetado justificalla a criação de uma nova 
secção, ou se wna das secções p1evistas, sem 
prejuízo da homogeneidade do seu campo esta
tístico, poderia se encarregar de mais essa 
atlibuição 

13 Findos os mesmos, verificou-se não ser 
necessário criar uma "Secção de Estatística Ter
litorlal", conforme já existlla na antiga Dire
toria de Estatística da Produ"ção Naquela época, 
tal secção se justificava, pmque exercia as 
mesmas atlibulçôes para as quais foi postelior
mente ct iado o Serviço de Geografia e Estatís
tica Flsiográfica, isto é, além de ser o ó1gão de 
estatística geral incumbido do setor fisiogtáfico 
ou territorial funcionava ainda, e preponderan
temente, como órgão executivo central do Con
selho Nacional de Geografia (C N.G) Agora, 
p01ém, miado o Serviço de Geografia e Carto
glafla, pa1a executar, coo1denar e divulgar as 
atividades geográficas de interêsse do c N G , 
o S E. P não precisa dispor de uma secção 
unicamente para funcionar como órgão de es
tatística geral incum)Jido do setor fisiográfico 
ou tenit01ial Tanto mais que, neste setor, 
diferentemente dos demais setores estatísticos, 
a tarefa do ó1gão central não envolve atribui
ção de natureza pràpriamente executiva, pois 
há vá1!os órgãos na Administ1ação Pública que, 
pa1a cumprll as suas finalidades, precisam de 
executa1 e executam levantamentos flslográfi
cos Assim, encontramos no ambiente geomór
fico o Departamento Nacional da Produção MI
neral, do Mlnisté1!o da Agllcultma, que, por 
intermédio de duas de suas divisões - a Divi
são de Geologia e Minetalogia e a Divisão da 
Aguas - executa levantamentos relativos à 
Geologia e à Hidrografia; ainda no ambiente 
geomótfico, o aspecto oceanográfico está aos 
cuidados de duas repm tições especializadas -
o Depm tamento Nacional de Portos, Rios e 
Canais, do Ministé1io da Viação e Obras Pú
blicas e o Obse1 vatórlo Nacional, do Ministé
rio da Educação e Saúde Passando ao ambienta 
climatérlco vamos encont1ar os levantamentos 
necessários à Meteorologia e à Climatologia 
Executando-os e dêles se valendo para cumprir 
a sua finalidade, há o Sm viço de Meteorologia 
do Ministétio da Agricultura O âmbito geo
gráfico, pot sua vez, em que encontramos le
vantamentos relativos à posição, limites e ex
tensão do território, está ent1egue ao recém
criado Serviço de Geografia e Cal tografla do 
I B G E Finalmente, no capitulo das riquezas 
natmals, ou seja, o retalhamento do solo de 
acôrdo com a prospecção mineralógica, a fauna 
e o revestimento florístico, é que se situa o 
campo estatístico do próprio S E.P. A sua Sec
ção de Estatística 'Cia Produção Extrativa estu
da o aspecto estatístico da prospecção minera
lógica, de .acôrdo com os dados que lhe são 
fornecido pelo Departamento Nacional da Pro
dução Mineral; uma outra de suas secções -
a Secção de Estatística da Produção Agro-Pe
cuária - levanta as estatísticas da fauna, ape
nas na parte dos animais domêsticos, única 
que tem valor comercial; a secção que se1ã 

criada, agora, para organizar o Cadast10 das 
Propriedades Rmais, se incumbirá, também, de 
levantar as estatísticas relativas ao revesti
mento florístico 

14 Vê-se, portanto, que, não lhe cabendo 
a execução de levantamentos, conforme acon
tece com os órgãos centrais dos outros setores 
estatísticos, o ó1gão de estatística geral in
cumbido do setor fisiográfico ou tenitorial 
teria a seu cargo apenas a coordenação e a 
sistematização dos levantamentos fisiográflcos 
Representando tal fato um notável decréscimo 
no volume de trabalho, êste Departamento jul
gou desnecessária a criação de uma secção espe
cialmente pa1a coordenar e sistematizar aquê
les levantamentos E, assim, pensou em atri
buir as referidas funções a uma das secções 
do S E P que efetuasse levantamentos fis!o
g;ráficos Estando neste caso tôdas as suas 
secções específicas, pois o S E P estuda o 
capítulo das riquezas naturais, foi escolhido 
para órgão de estatística geral incumbido do 
setor fisiográflco, a secção que terá entre suas 
atribuições levantar a estatística do revesti
mento florístico, ou seja, a Secção das Pro
priedades Rurais 

15 Tendo em vista essa 01 dem de idéias, 
elaboramos um substitutivo ao proj-eto apre
sentado pela Comissão de Eficiência e o sub
metemos à apreciação do Instituto Braslleiro 
de Geog1afla e Estatística (I B G E) - dada 
a sua condição de órgão que orienta técnica
mente o levantamento sistemático de tôdas as 
estatísticas nacionais 

16 Examinado pela Junta Executiva Cen
tral do Conselho Nacional de Estatística, me
leceu o substitutivo ap10vação quanto à maior 
palte das modificações intloduzidas no ante
projeto primitivo Não obstant-e esta aprova
ção, sug\eriu o altldido órgão duas ligeiras 
alterações e formulou algumas considerações 
em tôrno da distribuição de atividades prevista 
para o SE P 

17 A primeira sugestão, aceita por êste 
Departamento, prende-se ao designativo esco
lhido para o órgão que deverá ficar encarre
gado de executar o registro das propriedades 
rurais Assim, em vez de "Secção das Proprie
dades Rurais" denominar-se-á tal órgão -
"Secção de Cadastro Rural" - designação evi
dentemente mais precisa qvanto ao seu ob
jetivo 

18. A out1a sugestão, também aceita por 
êste Depattamento, visa incluil no campo de 
competência da Secção da P10dução Agro-Pe
cuária, o levantamento dos "preços dos pro
dutos aglÍcolas" Justificou a Junta a sua 
p10posta, esclm ecendo que o referido levanta
mento não se confunde com o que o Serviço 
de Estatística da Previdência e Trabalho deve 
efetu:u para conhecer o "custo da vida", ou 
com o que o Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira realizará para estabelecer os índi
ces ge1 ais de preços, porquanto abrangerá tão 
sàmente os produtos agro-pecuários, nas suas 
1espectivas fontes de produção, isto é, os da
dos serão coletados junto a agtlcultol es e cria
dores ou a estabelecimentos atacadistas e bene
flciadores 

19. :t'Jo tocante à dlstlibuição de atividades 
prevista pm a o S E. P , ·as considerações for
muladas pela Junta Executiva Ce,ttal do C N E 
referem-se a um possível desdobramento da 
Secção da P1odução Agro-Pecuá1ia e à coorde
nação e sistematização dos levantamentos fisio
gráficos 

20 Quanto à poEsibilidade de desdob1ar a 
Secção da Produção Agro-Pecuária em - Sec
ção da Produção Ag1ícola e Secção da Produ
ção Pecuá1la - a p1óp1ia Junta 1econhece, e 
êste Departamento também, que, apesar de o 
levantamento estatístico da produção agrícola 
e o da produção pecuária poderem constituir 
atribuições de órgãos diversos, não só a atual 
deficiência das fontes informativas, mas ainda 
out10s fatôres como, por exemplo, a conveniên
cia de aproveitar ao máximo a experiência do 
pessoal já especializado que se encont1a lotado 
na atual Secção de Estatística Agro-Pecuária, 
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aconselham, pelo menos no momento, a manu
tenção de um único órgão para executar ambos 
os levantamentos 

21 Relativamente à coordenação e siste
matização dos levantamentos fisiogtáficos, que 
pelo projeto dêste Departamento fôta atribuída 
à Secção das Ptopriedades Rurais (ou Secção 
do Cadastro Rural, conforme sugestão que de
pois aceitamos), divergiu a Junta Executiva 
de nosso ponto de vista sôbte o assunto, tendo 
apresentado as duas soluções 'que passamos r. 
conside1ar 

22 Pela primeil a, pareceu à Junta ser 
aconselhável a existência de uma secção espe
cialmente destinada a coordenar os elementos 
colhidos por outros órgãos da administração 
pública e por particulares, e que possam ser 
úteis à estatística fisiográfica Esta secção, 
porém, não se deveria integrar no S E.P e 
sim vir a constituir um dos órgãos estrutmais 
do recém-criado Serviço de Geografia e Carto
grafia. Isto porque, ponderou a Junta, tendo 
êste Serviço que recorrer à documentação dos 
órgãos públicos e entidades particulares que 
efetuam ttabalhos relacionados com a fisio
grafia brasileil a, para bem executar os traba
lhos geográficos, cartográficos e fotogramétri
cos que lhe forem determinados pelo Conselho 
Nachmal de Geogtafia, não será fora de pro
pósito atribuir-lhe competência para sistema
tizar êsses elementos e organizar tabelas esta
tísticas que descrevam sinteticamente o terri
tório e o ambiente físico do pais, elementos 
êsses indispensáveis aos trabalhos e publicações 
do Instituto Btasileilo de Geografia e Esta
tística 

23. Com tal solução não concordou êste 
Depar'"amento, em primeiro lugar, por não 
ser necessária, conforme já demonstramos nos 
parágtafos 13 e 14, a existência de uma secção 
que apenas cootdenaria e sistematizaria levan
tamentos fisiográficos, e em segundo lugat, 
pmque SClia desvirtuar a própria formação 
estrutural do Instituto Btaslleiro de Geografia 
e Estatística, o integral um ótgão de estatística 
geral, num Serviço que não pertence ao "Siste
ma dos Serviços Estatísticos" e sim, ao "Siste
ma dos Serviços Geográficos". Tanto mais que 
isto importaria em retornar à situação que o 
DeCI eto-lei n o 6 828, de 25 de agôsto do cor
rente ano, veio ptecisamente corrigir, ou seja, 
o Serviço de Geografia e cartografia, criado 
pot êste Decreto-lei para exercer apenas uma 
das atribuições do Setviço de Geogtafia e Es
tatística Fisiográfica - a de órgão técnico 
executivo central do Conselho Nacional de Geo
grafia - viria a ser incUlilbido de tôdas as 
atividades dêste último serviço Por outras 
palavJas, apenas ter-se-ia mudado o nome do 
Serviço de Geografia e Estatística Fisiogtáflca 
para "Serviço de Geografia e Cartografia", o 
que, à vista das atribuições estatísticas que o 
órgão continuaria a ter, seria tornar mais im
precisa a sua denominação Não tendo sido 
êste, evidentemente, o objetivo daquele Decre
to-lei, passemos ao exame da outra solução al
vittada pela Junta do C N .E 

24 A Secção de Estudos e Análises do 
S E P , como órgão do sistema estatístico que 
é, setia encarregada do trabalho de coordenar 
e sistematizar as estatísticas fisiográficas le
vantadas pelas secções especificas do próprio 
S.l>i.P , por outros órgãos da administração 
pública e p01 particulmes Tendo em· vista 
que, entre as suas atribuições, esta secção tetá 
a de guardar tôda a doCUlilentação do Serviço 
e a de proceder à divulgação das estatísticas 
elaboradas pelo S.E P , realizando, portanto, 
já ai, um trabalho de coordenação interna e 
de elabmação de tabelas estatísticas, é perfei
tamente aceitável esta sugestão, motivo por 
que se aCJescentou mais o seguinte item ao 
artigo do regimento que fixa a competência 
da Secção de Estudos e Análises: - "coordenar 
os dados coligidos ou elaborados por outros 

órgãos da Administração Pública ou por par
ticulares, relativos às estatísticas fisiográficas 
e efetuat-lhes a competente síntese". ' 

25 Aceitas, portanto, dentre as alterações 
sugeridas pelo I.B.G E , as que comentamos 
nos parágrafos 17, 18 e 21, redigiu êste Depar
tamento um 3 o projeto que passamos agora a 
confrontar com a situação atual. 

26 Ficaria assim estruturado o S E,P : 

Secção da Ptodução Extrativa (S P E) 
Secção da Produção Agro-Pecuária (S A p ) 
Secção do Cadastro Rural (S C.R.) 
Secção de Estudos e Análises (S E A) 
Secção de Administração (S.A) e 
Secção de Mecanização (S M ) . 

27 As Secções específicas - a da Produ-
ção Extrativa, a da P1ódução Agro-Pecuária e 
a do Cadastro Rural - auxiliadas pela Secção 
de Mecanização na patte da apuração mecânica, 
executariam as fases intermédias dos levanta
mentos estatísticos a cargo do S E P , ou se
jam: coleta, apuração e sistematização ou ex
posição, além da crítica, que se processa em 
todo o deco~rer da elaboração estatística 

28 Atuàlmente, tais fases são da compe
tência da Secção de Estatística da Produção 
Extrativa, da Secção de Estatística da Produção 
Ag10-Pecuária e do Serviço Mecanizado Seria, 
criada, portanto, uma nova secção especifica -
a do Cadastro Rmal, que, além de ptoceder ao 
registro das propriedades rmais - executado 
hoje, em menor escala, pela Secção de Estatís
tica da Produção Agro-Pecuária - levantaria 
ainda duas estatísticas que passarão a consti
tuir atribuições do S.E.P - a estatística das 
coopetativas, que vinha sendo elaborada pelo 
Serviço de Estatística da Previdência e Traba
lho, e a estatística do revestimento florístico -
estatística fisiográfica que tem por objetivo 
pt incipal, a verificação das zonas cobet tas e 
das não coberta.S de matas, e que será levada 
a efeito como uma extensão do levantamento 
das propriedades rurais. 

29. A Secção de Estudos e Análises, que 
substituiria a atual Secção de Documentação 
e Informações, seria investida, ainda, das fun
ções de órgão de estatística geral, incumbido 
do setor fisiogtáfico ou territorial Desempe
nharia, portanto, as seguintes atividades: -
guarda da documentação especifica do Serviço; 
divulgação das estatísticas elaboradas pelo S E 
P ; comdenação e sistematização dos levanta
mentos fisiográficos executados por órgãos da 
Administt ação Pública ou por particulares 

30 Finalmente, a Secção de Administra
ção e a de Mecanização substituiriam, respec
tivamente, a Secretaria e o Setviço Mecaniza
do Setiam, portanto, órgãos auxiliares, com
petindo à ptimeira a execução de atividades 
de administração geral e à segunda, não só 
a apuração mecânica das estatísticas a cargo 
do s E P , como ainda a elabmação de traba
lhos para outt as 1 epartições 

31 São essas, Senhor Presidente, as carac
terísticas do substitutivo elaborado por êste 
Departamento no p10jeto de regimento do Ser
viço de Estatística da Produção e que, em ane
xo, acompanhado do respectivo projeto de de
creto de aprovação e do de deCJ eto-lei que 
também se faz necessário expedir, tem a honra 
de submeter à elevada consideração de V Excia , 
acrescentando que com êle está de acôrdo o 
órgão interessado 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V Excia os protestos do meu mais profundo 
respeito MoACYR BRIGGS, substituto do Pre
sidente 

Sim - G VARGAS 

(Assinados Decreto-lei n o 7 125 e Decreto 
no 17 288 - em 4-12-944) 

,, 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

Junta Executiva Central 

RESOLUÇÃO N.0 199, DE 5 DE DEZEMBRQ 
DE 1944 

Inclui os novos Territórios Federais no quadro 
de divisão regional do país. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições, e 

considerando que a Assembléia Geral do 
Conselho, em sua Resolução n o 225, determi
nou a adoção, na estatística brasileira, do 
novo quadro de divisão regional do pais fixado 
pelo Conselho Nacional de Geografia;-

considerando, porém, que o Diretório Cen
tral do C N G , em sua Resolução n o 151, de 
31 de janeiro de 1944, deliberou reajustar o 
quadro de divisão regional anteriormente apro
vado, a fim de incluir no inesmo as novas Uni
dàdes Políticas, criadas por fô(ça dos Decretos
leis federais ns 4 402 e 5 812, respectivamente 
de 9 de janeiro de 1942 e 13 de setembro de 
1943; 

considerando, ainda, a necessidade de que 
o aludido reajustamento seja não só adotado 
pelos serviços nacionais de estatística como , 
ainda homologado pelo Benhor Presidente da 
República a fim de que possa prevalecer, para 
os fins gerais ,de administração, em substituição 
ao quadro anteriormente aprovado, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Fica aprovado, para os fins de 
àpresentação dos dados de estatística geral bra
sileira, o seguinte quadro de divisão regional 
do Pais, adotado pelo Conselho Nacional de 
Geografia em substituição ao anteriormente fi
xado na Resolução n o '12, da sua Assembléia 
Geral: 

I - Região Norte, com os Territórios de 
Guaporé, Acre, Rio Branco e Amapá e os Esta
dos do Amazonas e Pará; 

li .,-,- Região Norde&te, compreendendo duas 
partes: o Nordeste Ocidental, com os Estados 
do Maranhão e Piauí, e o Nordeste Oriental, 
com os Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco e Alagoas e o Território 
de Fernando de Noronha; 

III - Região Leste, compreendendo duas 
partes: o Leste Setentrional, com os Estados 
de Sergipe e Bahia, e o Leste Meridional, com 
os Estados de Minas Gerais, Espírito Santo e 
Rio de Janeiro e o Distrito Federal; 

IV - Região Sul, com os Estados de São 
Paulo, Paraná, Santa Càtarina e Rio Grande 
do Sul e o Territó~;io de Iguaçu; 

R B E.~ 12 

V - Região Centro-Oeste, com os Estados 
de Goiás e Mato Grosso e o Território de 
Ponta Porá 

Art 2 o - A disposição por ordem geográ
fica a que se refere o item 4 do anexo n o 3 
da Resolução n o 75, da Assembléia Geral do 
Conselho, será feita, tendo em vista o novo 
agrupamento das Unidades da Federação em 
regiões, da seguinte forma: 

Teritór!o do Guaporé 
Território do Acre 
Amazonas 
Territótio do Rio Branco 
Pará 
Território do Amapá 
Maranhão 
Piauí 
:Ceará 
Rio Grande do No i te 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 

. Território de Fernando de Noronha 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
R,io de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 
Paraná 
Território do Iguaçu 
Santa Catarina 
Rio Grande dO Sul 
Território de Ponta Pmã 
Mato Grosso 
Goiás 

Art 3 o -. E' recomendado que a publica
ção das estatísticas brasileiras, discriminando 
ou não os resultados segundo as Unidades Polí
ticas, apresente, sempre que possivel, os sub
totais referentes à divisão regional éonstante 
do art 1 o 

Art 4 o - O Presidente do I!15tituto suo
meterá a presçnte Resolução à aprovação do 
Govêrno, solicitando, do mesmo P\lSSO, a expe
dição de ato em que se determine o uso do 
novo quadro de divisão regional, em substitui
ção ao mandado adotar na Circular n o 1, de 
31 de janeiro de 1942, da Secretaria da Presi
dência da Repúbllca 

Rio de Janeiro, em 5 de dezembto de 1944, 
ano 9 o do Instituto - Conferido e numerado 
ALBER'l'O MARTINS, Diretor da Secretaria do. Ins
tituto. - Visto e rubricado M A TEIXEIRA 
DE FREITAs, Secretário Geral do Instituto -
Publique-se JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
Presidente do Instituto 

.I 

l 
I 
i' 
~· . 
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VISITA DOS CHEFES DO ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística recebeu, no dia 1 o de novembro dêste 
ano, a visita dos S1s Generais MAURÍCIO JosÉ 
CARDOSO e JOSÉ AGOSTINHO DOS SANTOS, então 
Chefe e Subchefe do Estado Maior do Exército, 
os quais se fize1am acompanhar de seus aju
dantes de ordens, Capitão AuRÉLIO SEIXAS e Te
nente OTÁVIO ALVES VELHO, 

Os ilusttes visitantes foram recebidos na 
sala principal do Conselho Nacional de Geo
glafla, onde se achavam o Presidente do Insti
tuto, Embaixada! JosÉ CARLOs DE MACEDO SOARES, 
os Secretá1ios Gerais dos Conselhos Nacionais 

dOiS últimos, MajOr IRACÍ FERREIRA DE CASTRO, 
até meses antes, e Major JosÉ Luis GuEDES 
atualmente 

O Plesidente do I B G E destacou as duas 
principais vitórias da entidade, uma, de inte
!êsse imediato para o p!óprio Exé1cito - a 
criação da Estatística Militar - e outra, a 
nacionalização das Agências Municipais de Es
tatística, etapa indispensável à consolidação do 
sistema esta tlstico brasileiro 

ConcJuiu dando a palav1a ao Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, Secretálio Gela! do Insti
tuto, que p10nunciou o seguinte discurso: 

Instantâneo da visita dos Generais MAmücro CARDoso, que se vê à direita do Presidente dn 
1 B G E , e AGOSTINHO Dos SANTOS, quando eram saudados pelo Secretário Geral da entidade 

da Estatística e de Geografia, o p1esidente da 
Comissão Censitária Nacional e os membros da 
Junta Executiva Cent•al do C N E 

Saudando os Generais MAuRfcro CAnooso e 
AGOSTINHO DOS SANTOS, O EmbaixadOl JOSÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES disse que era com a 
maior satisfação que o Instituto Brasllei10 de 
Geog1afia e Estatística recebia a visita dos 
Chefes do Estado Maior do gl01ioso Exército 
Nacional, portanto dos altos rep1esentantes do 
arriigo n o 1 do I B G E 

Realmente, acrescentou, as g1andes conquis
tas do Instituto fo1am alcançadas graças à co
labOlação efetiva do Estado Maior do Exé1cito 

Salientou que assim acontecera em virtude 
da excelente compreensão dos ilustres general~ 
da superior direção das Fôrças de Terra e dos 
1epresentantes do Ministério da Guerra no Con
selho Nacional de Estatlstlca, especialmente OB 

"Exmo Sr Gene1al MAURÍCIO CARDoso 
Exmo Sr General JOSÉ AGOSTINHO DOS SANTOS 

Esta vossa visita aos principais setores de 
t1abalho do Instituto Brasileiro de Geog1afia e 
Estatística aqui na Capital da República, tem 
a mais alta significação para todos quantos tla
balham nos serviços geog1 áficos, censi tál i os e 
estatísticos do Brasil E como o vosso propósito 
é inspeciona~ os t1aba!hos que realizamos e 
devem servir aos inte1êsses da defesa nacional, 
entendeu o S1 Presidente que seria oportuno 
dar-vos a conhecei, através uma b1eve notícia 
apresentada pelo Secretário Geral, a origem, a 
est1utura, o funcionamento da instituição cuja 
capacidade realizadora em boa hO! a desejastes 
conhecer de visu. 

Agrâctécendó'-vosantecipadamente a aten
ção, farei o possível para não fatigá-la 

As primeilas providências. depois da revo
lução de 30, tendentes a da1 ao B1as!l uma 
solução definitiva ao angustiante pwblema do 
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seu próp1'io conhecimento, foram encaminhadas 
pelo Ministro da Educação, Dr FRANCISCO CAM
POS, que se Inspirara no êxito obtido pelo Con
vênio de Estatísticas Educacionais, de 1931, 
celeb1ado sob os auspícios da Associação Brasi
leira de Educação Foi, porém, uma comissão 
lntermlnister!al presidida pelo Ministro JUAREZ 
TÁVORA, titular da pasta da Agricultura, que 
01ganizou o projeto do Instituto de Estatística 
como um g1ande organismo federativo, de âm
bito nacional, tendo por fim unificar a esta
tística brasileira sem os percalços de uma cen
tlalização contlap!Oducente, senão mesmo im
possível A estrutura delineada nesse plano re
pousava na cooperação lnteradministratlva fir
memente estabelecida entre as nossas t·rês ór
bitas de Govêrno por melo de um Convenant 
político Era uma Iniciativa até certo ppnto 
inédita, apesa1 do precedente invocado Mas não 
só o nosso sistema de govêrno, senão ainda as 
nossas melhores .tradições e os p1óprlos impe
rativos da vida nacional, claramente suge1iam 
e justificavam a feliz p1ovldênc!a 

Coube, afinal, ao Embaixador MAcEDo SOARES 
Plimelramente como Ministro do Exter!o1, e 
depois como Ministro da Justiça, t1azer a auto
ridade ministerial ·e o seu 1econhecldo tato 
político à delicada fase executiva do g1ande 
pensamento de const1ução nacional que o De
creto n." 24 609, de 6 de julho de 1934, velo a 
consagrar ainda antes de promulgada a Cons
tituição daquele ano 

O Instituto, subordinado que é diletamente 
à Presidência da República, não teve em comêço 
nem ve1bas nem sede p1óp1ia. Instalou-o o 
P1 esidente VARGAS no próp1 i o Palácio do Catete; 
anexo à Secretaria do Govê1 no A solenidade 
da sua instalação teve lugm a 29 de maio 
de 1936 

Uma Junta Executiva orlentcu-lhe de co
mêço as atividades, preparando a execução do 
plano federativo que lhe fô1a traçado e efeti
vamente se concretizou a 11 de agôs1;oo do mes
mo ano, ao assinar-se, no Itamarati, a Con
venção Nacional de Estatística A 15 de dezem
bro, também no Ministério do Exte1lor, reuniu
se pela primeira vez o Conselho Nacional de 
Estatística, regulado pelo Decreto n.• 1 200, de 
17 de novembro de 1936, na conformidade exata 
das bases traçadas pela própria convenção, isto 
é, constituído de delegados da Umão e de tôdas 
as Unidades da Federação 

Completava-se com êsse ato a estruturação 
da ala do Instituto dedicada às pesquisas esta
tísticas, e iniciavam-se a pleno efeito suas ati
vidades executivas 

Entretanto, logo que notmalizadas as ati
vidades específicas do Instituto no campo da 
Estatística, graças· à colaboração dos Depal ta
mentos Regionais e das Agências Municipais 
que se lhe filiaram, na forma convencionada, 
iniciam-se, ainda sob o patiocínio do Chanceler 
MACEDO SoAREs e aos cuidados de uma g1ande 
comissão de professõres e técnicos de Geografia, 
os trabalhos de organização da ala geográfica 
plevlsta no plano primitivo da instituição. O 
Decreto n o 1 527, de 24 de março de 1937, 
criando o Conselho Brasileiro de Geografia ao 
lado. do Conselho de Estatística, também como 
órgão dirigente do Instituto, e autorizando sua 
adesão à União Geog1áflca Inte1nacional, foi o 
marco inicial dessa outra bela jornada, a que 
se seguiu, em reunião plenária conjunta, a 
inauguração solene dos dois Conselhos, a 1 o de 
julho de 1937, vindo depois ti ma longa série 
de atos e medidas que estruturaram rápida
mente o cmpo executivo, composto tarribém de 
ó1gãos fedelais, regionais e municipais, que o 
Conselho de Geografia mobilizaria a serviço 
das pesquisas e trabalhos necessá1 los ao conhe
cimento do nosso espaço geog1áflco 

Essas possibilidades de t1abalho alargam
se de modo inédito com a colaboração das pres
tigiosas entidades cientificas que se lhe vão 
filiando, entre as quais já se contam o Instituto 
Hlstólico e Geográfico Brasileiro, a Sociedade 
de ·Geógrafos de São Paulo, a Academia Brasi
leira de Ciências e a Sociedade de Geografia 
do Rio de Janeilo. 

Sente o Govêrno, porém, a necessidade de 
realizar em 1940 um Recenseamento Geral do 
Pais P10move-o sob a inspiração e a respon
sabllldade do Instituto, entregando-lhe, pela 
Lei no 237, de 2 de fevereiro de 1938, a direção 
da campanha. E é então criada a sua terceila 
ala, constituída também de um colégio de!ibe
Jatlvo, a Comissão Censitária Nacional, e ainda, 
de um órgão central, o Ser.vlço Nacional de 
Recenseamento, destinado a unificar as ativi
dades pesquisad01as de um vasto aparelho de 
órgãos conespondentes ao circunscionamento 
territorial da República 

* 
Estabelecido êste sistema tríplice, o seu 

dinamismo realizador demonst.la pràticamente 
a eficácia daquele principio de unificação das 
campanhas nacionais, isto é, o da ação coope
rativa lntergovernamentai, o únlcó aliás, que 
nos pode assegurai 1esultados perduráveis e 
satlsfatóllos, porque ajustados ao quadro das 
nossas instituições políticas e em harmonia com 
as linhas mestras da nossa evolução histólica e 
as contingências da Vida nacional 

P1eparados o clima, a mentalidade e o apa-
1 elhamen:to para a grande realização de pro
glesso, qu_e o Instituto toma1a a si, na base de 
uma integral conve1gência de esforços, os resul
tados haviam de ser, como o f01am, os mais 
promissores, confirmando a confiante expecta
tiva que ce1cara desde logo !l! novel instituição 

De maio a dezembro de 1936 já havia a 
instituição conseguido prepa1a1 - tão smpre
endentes se demonstraram as virtualidades do 
esquema t1açado - o primeiro número do 
Anuário Estattstico Brasileiro, 01gan!zado sob 
sua 1esponsabllldade Distribuía ao mesmo tem
po as Sinopses Estati&ticas Regionais, inaugu
rava festivamente, no Instituto de Educação 
do Distrito Federal, um magnífico certame que 
foi a Primeira Exposição Nacional de Estatística, 
organizada com o auxílio da AssociaçãO Bra
sileira de Educação 

A partir dai, e de um modo geral, os ser
viços de estatística tomam um extraordinário 
inCJemento, alargando suas investigações, dan
do-lhes um cunho mais técnico, e uma atuali
dade e exatidão que ainda não tinham podido 
atingir Os g1andes repertórios estatísticos, da 
União e dos Estados, vão-se multiplicando às 
dezenas, a par de publicações especializadas é 
de propaganda do pais no estrangeiro, realizan
do-se ao mesmo tempo um grande movimento 
cultural atlavés de comunicados de imp1ensa, 
de uma vasta bibliografia informativa e téc
nica, de cursos, de conferências, e de exposi .. 
ções, sem falar das 1eun!ões cu!tu1als que são 
as sessões ânuas dos Conselhos Nacionais de 
Geografia e de Estatística, dentre as quais se 
destaca a realizada em Goiânia em 1942, como 
parte. do progra)'lla que solen!zoú a sua inau
gUlaçã<i oficial e constituiu o que foi chamado, 
com razão, o "Batismo Cultural" da mais nova 
das metrópoles centro-brllSileilas 

Um pouco antes, o Conselho Nacional de 
Estatística leva sua contribuição ao VIII Con
gJesso Cientifico Pau-Americano, onde encont1a 
eco o seu voto pela criação de um mganismo 
de âmbito continental dedicado ao progresso 
da estatística neste Hemisfél!O E vê surgil e 
desenvolver-se ràpldamente, semp1e apoiado pelo 
Brasil, o Instituto Inter-Americano de Esta
tística, do qual faz palte Naquela ocasião é 
distinguido com um voto do referido Congresso, 
que sageriu fôssem os princípios da mganização 
brasileira adotados pelas Nações do Continente 
politicamente est1 uturadas segundo o tipo da 
federação brasileila E vê, po1 outro lado, uma 
das mais altas autmidades técnicas da esta
tística européia declarar que o sistema dos se1-
viços estatísticos brasilel!Os, sem embargo de 
apoiar-se em princípios diferentes dos que pre
valeciam no seu país, organiza1a-se racional e 
eficientemente, podendo dar ao Brasil o que 
êle devia esperar dêste ramo do serviço público 

Numa outra oportunidade, os t1abalhos do 
Instituto que visaram o estudo da estatística 
municipal do pais, recebem também expressivos 
aplausos, no Congresso Inter-Ame1!cano de Mu
nicípios, realizado em Santiago do Chile em 1941, 
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Justificando êstes julgamentos e procurando 
corresponder à expectativa do Govêrno, o Con
selho de Estatística não sô consol!da a obra 
sob sua responsab!l!dade, senão que ainda a 
alarga dia a dia, resolvendo problemas que 
desafhwam nossa capacidade, tais como a esta
tística agrícola, a do registro industrial, a das 
cmrentes comerciais interiores, a do movimento 
mensal dos estoques nas principais praças, -
para sô citai as de lançamento mais recente 
E vai alargando os seus meios de ação, trazendo 
para o quadro dos órgãos sob sua orientação, 
novas organizações técnicas, entre as quais jà 
se contam os Departamentos de Estatística do 
Lôide Brasileit o, do Banco do Brasil e do 
Departamento Nacional do Café 

Assim documentado sôbte a realidade bra
sileila, é óbvio que não faltalia o Conselho 
Nacional de Estatística ao devet de tetirat dos 
números as grandes lições de ordem política 
que êles compmtam Várias são as represen
tações e sugestões que, em diferentes ocasiões, 
o Conselho de Estatística ou a sua presidência, 
sempte com a solidariedade dos demais órgãos 
do Instituto, têm abordado temas de grande 
alcance para a vida nacional, tais como, entre 
outros, o da redivisão política, a começar pela 
cliação dos Tenitórios Federais; o da mudança 
da Capital da República para o interior do país; 
o dos ccmsôrcios intermunicipais; o das Con
venções Nacionais para resolver os grandes 
pwblemas brasileiros de educação, saúde, fo
mento econômico, wdoviação, unidade fiscal; 
o da ctiação do Depaltam€nto do Govêtno, como 
ótgão técnico petmanente de planificação e 
conttôle ·da acão govetnamental; o de amparo 
à familia em" moldes capazes de encamip.har 
uma renovação ptogtessiva e tranqüila da Ol
dem social segundo os novos postulados que 
jã se vão impondo ao mundo moderno Aliás, 
merece lembrado que a exposição do Instituto 
sôbre êsse último tema, levada ao conheci
mento do Chefe da IgreJa Católica, de Sua 
Santidade meteceu, para o Instituto, especial 
bênção apostôl!ca com a declaração de que as 
diretivas de teforma social, constantes do pro
jeto formulado, "justificavam as mais arro
jadas espe1 anças" 

* 
No campo da Geografia, lançaram-se as 

campanhas das cootdenadas e das altitudes das 
sedes municipais e de outws pontos impor
tantes Ptomove-se a chamada Lei Geográfica 
do Estado Novo, que pôs côbro à situação 
caótica em que sempte estivera a divisão admi
nistrativ,a e judiciária do País; real!zam-se 
missões científicas, cujos trabalhos tornam mais 
positivo o conhecimento de grandes áreas do 
teuitólio nacional; dilimem-se várias questões 
de limites; levantam-se os mapas de todos os 
municípios, com a respectiva divisão distrital; 
meditam-se, numa primeira aproximação, as 
áreas municipais; col!gilam-se ou levantaram
se as plantas de tôdas as cidades e vilas, reu
nindo-se ao mesmo tempo uma rica documen
tação fotográfica de aspectos brasileiros Mas, 
ao lado dessas atividades de emergência para 
conseguirmos um conhecimento mais ou menos 
exato - ainda ·que perfunctório - do nosso 
espaço geográfico, lançaram-se as bases de um 
amplo e rigm oso trabalho científico, devida
mente articulado com os magníficos serviços 
geogtáficos do Exército e da Matinha, aos quais 
está o Instituto, como não podia deixar de 
estai, estlitamente vinculado Os resultados 
dês~es ttabalhos jã constam de várias pÚblica
ções especializadas: dicionátios, pwntuários, ál
buns de aspectos, tipos e paisagens btasllei
ras, etc 

Além disso, o Conselho de Geografia oferece 
novas condições de êxito aos ttadicionaís Con
gressos de Geografia, promovidos pela bene
mérita Sociedade de Geografia do Rio de Ja
neiro; ttabalha em colaboração com o Instituto 
Histórico e Geográfico Bras!leiro; leva a adesão 
do Brasil ao Instituto Inter-Americano de Geo
grafia e História; e presta o melhor concurso 
à II Reunião Pan-Americana de Consulta sôbre 
Geografia e Cmtografia, tealizada, faz pouco, 
nesta Capital Todo êsse labor, porém sem 

deixar de levar avante o preparo da contribuição 
do Brasil à Carta do Mundo, contribuição essa 
que já tem ptontas várias fôlhas, em substi
tuição ao trabalho preliminar que foi a Carta 
Comemorativa ·do Centenário da Independência 

Essas atividades dos dois Conselhos que 
dirigem o Instituto se resumem regularmente 
em quatro publicações periódicas. De um lado, 
as Revistas Brasileiras de Estatística e de Geo
grafia; e de outro, os dois Boletins - o Geo
gl á fico e o Estatístico. 

A pa1 dos dois Colégios permanentes do 
Instituto, desenvolvetam-se as atividades da 
Comissão Censitãtia Nacional, que realizou com 
êxito a grande operação que foi o Recensea
mento Getal de 1940, sob a direção do Professor 
CARNEIRo FEL!PPE Os sete Censos que a ope
ração compreendeu - além de vários inqué
ritos complementares - acham-se quase con
cluídos, quanto à apuração, e já têm começada 
a sua divulgação Dos seus volumes introdutó
rios - o que estuda a evolução da cultura 
brasileira, da lavra do Professor FERNANDO 
AzEVEDo, já está publicado; estão em preparo 
os que abordam a nossa formação étnica e o 
nosso desenvolvimento econômico Os resultados 
preliminares do Recenseamento também já es
tão divulgados em condições adequadas, por 
municípios e distritos E enquanto se prepara 
a extensa coleção, - quase uma biblioteca -
dos 1 epertô1 i os formados pelos dados censitá
rios detalhadamente expostos, estudos técnicos 
de grande alcance sôbre a estrutura e a dinâ
mica da população brasileira, orientados por 
um notável demografista, o Ptofessor GIORGio 
MORTARA, vão sendo regulatmente elaborados e 
postos em circulação 

* 
Tudo que já se conseguiu lealizar, potém, 

se é muito, não eta tudo de que o Btasll pre
cisava 

Não só as investigações geográficas, mas 
também e principalmente, as pesquisas esta
tísticas e censitárias, precisavam apoiar-se na 
colaboração mais eficiente dos órgãos munici
pais de estatística Todo o edifício penosamente 
construido estaria fadado a ruir pela base, se 
não pudéssemos obter a tempo. e hora, e 11aá 
devidas condições de fidedignidade, as infor
mações primárias, de origem municipal, que 
representam bem mais de. 60% do matetial de 
que se deve utilizar a estatística nacional E 
esta condição continuaria irrealizada até agora, 
tornando precát los e insatisfatórios todos os 
resultados conseguidos pela organização 
grandiosa, sem dúvida, mais ainda insegura -
decotrente da Convenção de 1936 Para a orien
tação do Govêrno nesta fase tão gt a v e e difícil 
da História, e, sobretudo, para assegurar à de
fesa nacional os elementos de Pl evisão e pla
nificação de que carecia, o que o Instituto 
vinha conseguindo elaborar não era senão uma 
pequena parcela, e de valor ainda bem medío
cre, em comparação com o que deveríamos pos
suir Isto acontecia em virtude da insanável 
deficiência do aparelho municipal de coleta 
estatística E haveria de continuar enquanto 
dependessemos dos tecursos, das iniciativas e 
dos critérios - forçosamente desiguais e insu
ficientes - com que nos atendiam os muni
cípios brasileiros 

o pwblema parecia temeroso e mesmo in
solúvel, pois que os recursos tequeridos, da 
ordem de uns 50 ou 60 milhões de cruzeiros, 
segundo os atuais níveis econômicos e tendo-se 
em vista um resultado completo, não poderiam 
ser dados ao Instituto nem pelos cofles dos 
Municípios e dos Estados, nem pelo tesouro 
da União, uma vez que seria uma vultosa des
pesa acrescida ao que já gasta o país com 
as suas pesquisas estatístico-geográficas 

A boa esttela da instituição, porém, pro
piciou-nos a solução salvadora O Estado Maior 
do Exército faz sentlt ao Instituto a deficiência 
do concurso que a estatística btasileira estava 
em condições de ptestar à mobilização m!litar 
do país. Medidas de emergência· se encaminham 
nesse sentido: mas o Instituto lealmente de
clara que os resultados haveriam de ser pre
cários enquanto não se suprimisse a causa 
dessa situação E aponta o caminho e o modus 
jaciendí para se chegar a um 1esultado satis-

.-.:·~ 
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fatórlo, resolvendo-se Integralmente o problema, 
mas sem Cliar dificuldades financeiras a ne
nhum dos Governos co-Interessados na solução 
desejada O apolo do Estado Maior do Exército, 
traduzido aepols num esfôtço solidário de todos 
os órgãos da defesa nacional, obtém ilo Go
vêrno a aprovação do plano pelo qual a "nacio
nalização" das Agências Municipais de Esta
tistlca . pudesse dar à estatística braslleira o 
que ainda lhe faluava, e era, infelizmente, 
quase tudo Jl:sse plano foi afinal aceito pelo 
Go'vêrno e velo a preval~cer E isto devemos em 
grande parte - é justo proclamá-lo - ao per
tinaz trabalho de esclarecimento, à habilidade 
e ao devotamento do !lustte oficial que repre
sentou até há pouco o Ministério da Guerra 
no Conselho Nacional de Estatística, o Major 
IRACÍ FERREIRA DE CASTRO, que neste momento 
cumpte galhardamente o seu dever militar nos 
campos de luta na Itália 

As dificuldades que se nos antepuseram, 
foram muitas, principalmente porque a res
peito dos nossos objetivos não se formara 
ainda entre nós uma mentalidade bastant<'> 
esclatecida e compreensiva Mas tôdas elas fo
ram sendo vencidas ptudentemente, e a vitória 
afinal sobreveio Talvez demasiado retardada 
- decotrldos t1ês anos de sucessivas peripécias 
- para que a ação do Btasll pudesse ter sido 
mais segura e eficiente ao enfrentar esta crise 
econômica e flnancella que nos assoberba, r

crise decouente da guetra, de um modo geral, 
mas sobretudo, da participação nela, a que nos 
obrigou a mais injusta provocação Mas uma, 
obta cmajosa de progtesso é sempte opmtuna. 

O plano está em via de execução e vai 
mo bllizat apenaR 1 e cursos financell os pedidos 
às populações mais favorecidas pelo confô1 to 
da c! vllização Dai decon erá uma g1 andiosa 
tealização, que reverterá em benefício de todos, 
mas influirá também diretamente nos destinos 
das nossas mais modestas comunidades munici
P!'-is . Num· futuro não remoto; pem podemos 
espera-lo, o Brasll começará a ·sentir a pleno 
efeito os resultados dessa politica esclarecida 
do Presidente VARGAS, procurando, de maneira 
Inédita, organizar, prestigiar, desenvolver e 
aperfeiçoar constantemente a Instituição des
tinada a dar ao Brasil a consciência .. justa dos 
seus problemas," revelando objetivamente', e em 
tempo oportuno, as sugestões que lhe formulam 
os números e as cartas geográficas cSôbre as 
condições fundamentais da sua própria exis
tência 

Mas - e ê isto que impmta fixar aqui .em 
têtmos peremptórios - tudo que conseguimos 
realizar até agora teve sempre o concurso dos 
órgãos da defesa nacional. E principalmente 
do Estado Maior elo Exército, pois que, perce
bendo. o ponto flaco da organização estatística 
bras!lella, colocou o Govêtno de sôbreaviso 
quanto à importâpcia capital que teria um 
esfôrço, decisivo de aperfeiÇoamento nesse sen
tido. ~romovendo, po1 isso mesmo, a adoção e 
execuçao do plano traçado, êsse· órgão superior 
da defesa ,nacional deu ao Brasil, a um só 
tempo, os mei0s pata planificar, segundo dados 
objetivos e exatos, a segurança do· país, e ainda 
uma dás condições fundamentais para que possa 
enfrentar de maneira consciente e segura os 
dla:s dlflcels que os ptoblemas do após-gueua 
lhe vão suscitar 

E não será- êste, meus senhores, nem o 
menor nem o último dos grandes impulsos de 
progre'sso que a Nação ficará devendo lnolvl
dàvelmente ao patriotismo e à clarividência dOs 
órgãos diligentes das nossas gloriosas Fôrças 
Armadas, que sabem muito bem que a melhor 
defesa de um pais decorre! á das condições de 
prosperidade econômica e de vitalidade cívica 
da comunidade social, uma e outra cousa só 
possíveis, fora das casualidades felizes, quando 
o trabalho, a educação e o espírito de sacrifício 
de cada um e de todos os seus membros podem 
ser segmamente conduzidos graças ao conhe
cimento petfeito da realidade que configma 
os seus problemas 

ll:ste é, sem dúvida, o fato histórico qui!! 
deve ficat salientado no momento em que o 
Instituto recebe a homosa visita das maiS altas 
autoridades do Estado Maior do Exército E 
conscientes do seu alcance, e das responsa
bilidades que êle nos impõe, é que, nós, mem-

bros dos Colégios Deliberativos do Instituto, em 
nome de quantos labutam nos serviços esta
tísticos, censitárlos e geográficos brasileiros, for
mulamos as nossas homenagens aos órgãos da 
Segurança Nacional, e, em particular, ao Estado 
Maior do Exército, nas pessoas dos llustres 
Chefes Militares, cuja visita tanto nos homa 
e confm ta, constituindo poderosp c;_stímulo para 
que não se nos entibie jamais o animo diante 
das dificuldades e das surpresas que uma cam
panha tão difícil como esta em qú.e estamos 
empenhados, não pode deixar de ofetecer 

Senhmes Generais, o Instituto vos agradece 
essa atitude de simpatia e interêsse E espera 
estar, multo breve, em condições de oferecer 
aos· Ministérios incumbidos da defesa nacional 
tôdas as infmmações de que precisem os seus 
órgãos de comando, ta11to na preparação, como 
na execução dos respectivos planos Os Go
vernos que representamos estão unànimemente 
empenhados em garantir o êxito do nosso es
fôrço E ajudar-nos-ão a cotresponder à vossa 
expectativa o civismo, a boa vontade e a com
preensão de todos os brasileiros Assim vence
remos, por ce1 to Mesmo porque, afinal de 
contas, o que é preciso, - e Isto não nos falta, 
mercê 'de Deus - é um grande amor ao Brasil 
e a firme confiança em que, da nossa parte, 
também saberemos ser dignos operários do seu 
glorioso porvir " 

Falou, em seguida, o Gene1al MAURÍCIO JosÉ 
CARDoso, dizendo que lhe e1a multo grata e 
aos seus companheilOs a oportunidade da visita 
que faziam a9 Instituto, mgan!zação cUjos 
ttabalhos, como elementos básicos para as ati
vidades do Exército, não sàmente têm sido pre
ciosos pata as._tarefas p•·epatatórias como o estão 
sendo durante a guerta e o serão depois dela 

Declat'ou que teJ:U utilizado multas infor
mações fornecidas pelo Instituto, especialmente, 
enquanto chefiou a Região Militar de São Paulo, 
pelo Departatpento de Estatística daquele 
Estado 

Disse ainda que deve ao I B G E agrade
cimentos e admiração pelo muito que vem 
reallzando, éomo instituição de ptimelra ordem, 
que .-é, em proveito de· tudo que d.!z respeito 
à gtáti.deza é• à, prosperidade do ·Brasil e no 
interêsse da defesa ~acionai 

A visita dos Generais Chefe e Subchefe do 
Estado Maior do Exército · prolongou-se por 
algumas horas, nas diversas secções da Secre~ 

tatia Geral do C N G e, em seguidà,, n~"sede 
do Instituto, especialmente nas secções incum
bidas dos Inquéritos Econômicos para a Defesa 
Nacional e da Estatística Militar, intelranqo-se 
os visitantes minuciosamente dos trabalhos de 
maior lnterêsse para as classes armadas . 

Ressaltando f! ~aráter come,mmativo da re
cepção que a entidade tinha a satisfação de 
fazer aos representantes do Exército Brasileiro, 
o Sr HEITOR BRACET, membro da Junta do C N E , 
.sugeriu, com aplausos de todos os presentes, 
que fôsse enviada ao MajOl IRACÍ FERREIRA DE 
CASTRO, atualmente incorporado à Fôrça Expe
dicionátia Brasileira, notícia do acontecimento, 
numa homenagem de 'gratidão àqUele ·ex-reprà'
sentante do Min!stétio da Guerra no Conselho 
Nacional de Estatística 

Em várias ocasiões, os Generais MAURÍCIO 
JosÉ CARDOSO e JOSÉ AGOSTINHO DOS SANTOS 
manifestaram-se multo bem impressionados com 
os serviços cujo andamento tiveram a oportu
nidade de observa1 e afirmaram a melhot ex
pectativa em relação às medidas iniciais de 
execução dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal 
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ECOS DA II REUNIÃO PAN-AMERICANA DE CONSULTA 
SÔBRE GEOGRAFIA E CARTOGRAFIA 

A realização, em setemb1o dêste ano, nesta 
Capital, da li Reunião Pau-Americana de 
Consulta Sôb1e Geografia e Cartog1afia repel
cutiu, durante os meses seguintes, em acon
tecimentos de viva significação continental e 
atos de confortador aprêço aos que mais dire
tamente contribuíram pa1a o êxito alcançado 

OFERTA DO INSTITUTO GEOGRAFICO 
MILITAR ARGENTINO AO IBGE 

Em solenidade altamente expressiva, teve 
lugar a entrega de um b10nze, miniatura da 
estátua eqüestr~ do Gene1al SAN MARTIN exis
tente em Buenos Aires, ofe1ecido ao Instituto 
B1asileiro de Geografia e Estatística pelo Ins
tituto Geográfico Militar da Argentina 

O at~ verificou-se no dia 13 de outublO, na 
sede dO Conselho Nacional de Geografia, achan
do-se presentes o Embaixada! JosÉ CARLOS DF 

MACEDO •SoAREs, Presidente do I B G E , c 
S1 RoLANDo AaurnRE, 1" See~etá1io da Embai-

Dando início à ce1imônia, o Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, depois de sa
lielitar o nob1e gesto do país vizinho e exaltar 
a figura de SAN MARTIN como símbolo dos ideais 
pau-americanos, deu a palav1a ao Sr EUGÊNIO 
IGLÉSIAS, p10fessor da nossa Faculdade Nacional 
de Filosofia e Adido Cultmal à Embaixada da 
Argentina, que procedeu à leitma da seguinte 
mensagem: 

"Ao Exmo SI Em baixa dOI DI JOSÉ CARLOS 
DE MACEDO SOARES, Presidente do Instituto Bra
s!leilo de Geog1afia e Estatística 

Como uma amável lemb1ança da Segunda 
Reunião Pau-Americana de Consulta sôbre Geo
glafia e Cartografia, que com tanto êxito acaba 
de 1 ealizar-se no Rio de Janeiro sob o calor da 
t1adicional e generosa hospitalidade do nobre 
povo dO B1asil, e como testemunho de gratidão 
pelas inume1áveis atenções dispensadas à dele
gação de nosso país, tenho o g1atíssimo prazer, 
neste momento, de enviai, com destino ao 
Instituto B1asileilo de Geografia e Estatística, 
que V Ex tão dignamente preside, um bronze, 
com a figm a eqüest1 e de nosso g1 ande patronv, 
o General D JosÉ DE SAN MARTIN, que tanto 

Aspectos da solenidade da entrega do busto de SAN MARTIN ao I B G E : ~::> alto, a mesa que 
p1esidiu a cerimônia; em baixo, pa1te da assistência 

Jfada e Encarregado de Negócios da República 
A1gentina, o Gene1al MorsÉs RODRIGO, adido 
militai à mesma representação diplomática, os 
memb10s dos colégios diligentes das tlês alas 
do Instituto, figuras de destaque da colônia 
a1gentina e altos funcionálio& do sistema esta
tístico-geoglãfico b1asileüo. 

lutou pela libe1dade e união dos países dêste 
hemisfé1io 

Seja-me permitido felicitá-lo mui sincera
mente, Exmo Sr Embaixador, e por seu inter
médio, aos dignos e eficazes cola boradOI es, pelo 
feliz 1esultado alcançado na dita confe1ência, 
onde, em um ambiente de recíproco afeto, 
delegações das t1ês Amé1icas t1abalhalam em 
prol do p10g1 esso e unificação das ta1 efas geo-
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gtáficas e cattogtáficas do continente, e con
trlbuüam pata mais se estreitarem os c01diais 
laços de amizade existente entre seus povos, e, 
multo especialmente, entre os da grande Repú
blica do Brasil e da Argentina 

Formulando votos pela grandeza do Brasil 
e suas Instituições técnico-geogtáficas, e Cles
cente flaternidade de nossos países, cabe-me 
a homa de saudar ao Excelentíssimo Senhor 
Em baixadO!, com as expressões de minha mais 
elevada considet ação 

BALDOMERO J. DE BIEDMA, General de Brigada 
- Direto1 Getal do Instituto Geográfico Mi
litar " 

Em seguida, o Genetal MorsÉs RoDRIGo 
ptoferlu o seguinte discmso :. 

"Acabais de ouv!1 a mensagem, com a qual 
o Dilet01 Getal do Instituto Geográfico Militar 
1\,lgentino, Gene1al BALDOMERO DE BIEDMA, envia 
a esta benemétita instituição btasileira, sob a 
vossa digníssima presidência, o ptesente bronze 
eqüestre do Genetal SAN MARTIN 

Como argentino, como soldado e como Adido 
Milita1 no Btasil, não poderia incumbil-me de 
uma tarefa mais g1ata ao meu espírito, que a 
de fazet enttega dêste blinde É que pata nós, 
atgentinos, a personalidade do Grande Capitão 
dos Andes constitui todo um símbolo no qual 
se 1eúnem e se cong1egam, em sua 1náxima 
exp1essão, as viltudes cívicas e Inilita1es 

O Geneial SAN MARTIN realizou a indepen
dência de meio continente, metcê de seu gênio 
Olganizadot e de. condutO! militm, vencendo 
dificuldades materiais e de otdem política in
tetna, sem conta; e uma vez cumprida a parte 
mais difícil de seu magno empteendimento, 
Jesolve, po1 decisão pJóplia, sacrificai-se em 
holocausto à causa da Améiica, evidenciando 
assim a grandeza de sua alma e seu desinte
rêsse pessoâl extia-humano Sua figura, de 
maJCada pJojeção continental, apaiece, dêste 
modo, à luz da histótia, entle a dos verdadeilos 
Ciiadoies e precutsoies do Pan-Americanismo; 
f01jado1 de nações, lhes assegura sua libetdade 
e sua independência e se afasta do cenário da 
luta, teatw de seus tliunfos, quando consideta 
que sua pJesença pode influir desfavOJàvelmente 
na campanha militar, cuja terminação já está 
à vista, e Quando, po1 sua vez, consideta tam
bém que sua ptesença pode influil no p1ocesso 
da OJganização institucional e política dos 
povos, pwpõe com seu afastamento, que cada 

\ um, por si mesmo, livre ag01a pelo esfõ1ço de 
sua espada, seja o juiz e dono de seus ptóplios 
destinos 

Tal é, em síntese, o legado que nos deixou 
o nosso Glande Capitão, legado de que nos 
o1gulhamos e pelo qual, no consenso unânime 
de todos os argentinos, o Gene1al SAN MARTIN 
constitui a expressão máxima de nossa nacio
nalidade e a fonte de inspilação para nossas 
ações P01tanto, ExcelentíEsimo Senhol PJes!
dente, esta homenagem significa testemunhar 
ao Instituto Brasileito de GeogJafia e Esta
tística o teconhecimento de seus preclaros mé
litos, confiando-lhe esta estátua em bJOnze, 
que significa o espüito da atgentinidade E 
significa, também, a opo1tunidade pala exte
tiDli~al, uma vez mais, algo que é tão calO o 
tão grato aos nossos s<mtimentos: a pe1ene 
e firme amizade de nossos povos, fundada em 
seus destinos comuns e afiançada atlavés de 
tôdas as vicissitudes de sua histólia " 

Em nome do I B G E , discmsou o Corom\l 
Aviado! LísrAs RoDRIGUEs, membro dos t1ês co
légios diligentes da entidade, p10nunciando a 
seguinte 01 ação: 

"Sl Gene1al MOISÉS RüDRIGO: 

A Segunda Reunião Pan-Amelicana de Con
sulta sôb1e Geografia e Cartogtafia, aqui reuni
da no mês passado, foi uma oportunidade maia 
pa1a que os atgentinos que a ela compareceram, 
velificassem o grau de estima e amizade que o 
povo bJasileilo nut1e pelo povo da República 
irmã Esta cerimônia cte hoje, é, pois, apenas 

um ptolongamento daquela coJd!al reunião de 
irmãos americanos, que todos 1 en1emoramos co1n 
g1ande saudade 

Assim, a expressiva homenagem do Instituto 
Geográfico M!l!tar Argentino ao Instituto Bta
sileilo de Geografia e Estatística não é daquelas 
que apenas ficam registradas nos anais sem 
mai01 significação. Esta homenagem tem pro
funda e 1 eal significação, expressa c)al amente 
na mudez glitante do bronze que acaba de 
nos se1 ofertado 

Símbolo da libeJdade! Símbolo da .ene1gia 
consciente! Símbolo de grandeza m01al! Sím
bolo de veto pan-amelicanismo! SAN MARTIN é 
um gJito de liberdade que há mais de século 
ecoa pelas quebJadas andinas, palco majestoso 
de suas muitas vitórias, cenáJ!O imponente 
onde sua glólia pompeou sem tival! 

SAN MARTIN é um Símbolo de ene1gia cons
ciente a se1viço da gtandeza m01al da América 
do Sul, na multiforme atividade por ê!e em
pregada em libeJtar povos, ctiaJ nações, plan
tm Repúblicas 

SAN MARTIN 'é uma exp1essão lídima das 
qualidades que burilam as facetas do ca1át8!, 
porque sua espada só foi desembainhada para 
libertar optimidos, pa1a defende! dileitos espe
s!nhados, pa1a conctetlzat ideais nobtes! 

SAN MARTIN, "el Capitan de tles Repúbli
cas", foi um símbolo de pan-ametican!smo efe
tivo, p01que se agiu decisivamente no Con
glesso de Tucuman, pa1a assegurai a indepen
dência de sua pátJ!a, não hesitou nunca em 
afrontai as hastes inimigas, as nevadas, o des
confôlto, a fome e a sêde, pa1a da1 a inde ... 
pendência aos países ilmãos 

O Instituto GeogJáfico Milita1 Atgentino, 
ao escolhe! êste bwnze pata dá-lo como penhor 
de amizade ao Instituto B!asileilo de Geogtafia 
e Estatística, tinha a certeza de que aquêles 
que o iam receber sabiam avaliar em tôda a 
sua grandeza o silnbolis1no que êle ence1ra, 
ete1no ·como exp1essão do sentimento e no
bJeza do povo mgentino, que êle tão bem 
1 ep1 esenta. 

Na h01a cruciante que o mundo atJavessa, 
o bronze que S Ex o St Genetal BALDOMERO 
BIEDMA, diret01 do Instituto Geográfico Mil! tal, 
enviou po1 inteJmédio de V Ex, assume pa1a 
nós, b1asileilos, uma out1a significação mais 
particular Mais que um símbolo de liberdade, 
pois que os povos americanos são todos liv1es, 
mais que um símbolo de grandeza matai, do 
que todos os ammlcanos fazem gala com lal
gueza, vemos nós l;:nasileiros neste bt'onze um 
símbolo de cordialidade real e efetiva que une 
nossas Pátlias! 

S1. Gene1al: pode V Ex ficai certo de que 
o Instituto BJasileiJo de GeogJafla e Estatística, 
em nome do qual tenho a honra de falar 
neste momento, bem sabe avaliar o valioso 
e significativo bwnze que lhe é ofettado, e 
pede a V. Ex seja o intérp1ete junto ao 
Instituto Geog1 áfico Mili ta1 Argentino de seus 
n1ais sinceros e penhorados ag1adecimentos " 

Antes de enceua1 a reunião, o Embaixada! 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES inanife~tou ainda 
a gratidão do Instituto Brasileilo de Geog1afia 
e Estatística, apreciando os excelentes tesulta
dos da li Reunião Pau-Americana de Consulta 
sôbte Geog1af!a e Cal togwfla Flisou que, além 
do pwveito t1azido à técnica geog1áfica no 
continente, se1 viu ela para est1eita1 mais os 
fo1 tes liames de união que unem os povos 
das Amé1icas, de que aquela solenidade, pelo 
seu alto CJ:ínho fraternal, constituía prova 
eloqüente Lembrando que o btonze eqüestre 
de SAN MARTIN, ofertado ao Instituto, é uma 
miniatura da gtande estátua do libC!tadOJ pan
amelicano, que se e1gue numa das p1aças de 
Buenos Aires, o Embaixador JosÉ C!\RLOS DE 
MAcEDo SoARES explicou o moti~o da sua gtandc 
simpatia pelo povo platina, pois, sendo mem
bJo da Academia Ar.gentin<l de Lettas e da 
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Academi~ .:Nacion~l de· Hl!!tória, •dois. baluartes 
da·. culturà da 'grande' Nação· Argentina, •Súa 
afeição se fundava no conheciméí:ito 'i! na: ·êófu:
pr~eiisão: ~a esptdtualidajie e dá' 1ntel1g~nci". 
dáquele nô~re Ijóvo irmão_.-

OFERTA',DE UM PERGAMINHO AO PRESI
. D]iiNTE DA . PEI.,EGAÇAO BRASILEIRA 

•No .dia 29 'de 'dezembro, os membros do 
Diretório Central d~ Conseiho . Nacional de 
Geografi!l- e os da delegação brasiiElira à II 
.Reu~lão Pan-4,mericana .de Consulta-sôbre Geo-. 
grafia e cartografia ,estiveram, b:icor_porados, 
na re.sidêncta do Embaixador Jost CARLOS DE. 
Ml'-cE>Do ·soAREs, que presidiu os trabalhos da~ 
quelà conferência Internacional, a fim de oté
recér~lhe um artístico :pergil.mlnho , contendo 
as assinaturas de todos os membros brasileiros 
da r~terida lieuriião' . . 

Solidàrizarain~se à homenagem trtbutajia ao 
presidente do Instltut<> Brasileiro de Geografiu 
e EStatfsti.ca todos os membros das alas e~ta
tfstica e censitária da entidade, bem como 
altos funcionários das suas repartições. 

O texto dêsse·· documento é o seguinte: 

"Ao Presidente 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta

tística,. Excelentfssimo Senhor Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, qué. tão brilhante
mente dirigiu os, trabalhos da II Reunião Pan
Americana de Consulta sôbre Geografia· e Car-· 
tografia e presjdiu a Delegação Brasileira ao 
Certame, o D!retório'aprisenta vibrantes aplau
sos, ressaltando o inestimável' serviço que p:res~ 
tou em favor das tradições çultúi'ais do Brasil". 
(Artigo 3.• da Resolúção' n ••_167, de 3 de outu
bro de 1944; do. Diretório Central do Conselho 
Naciórial de Geografia ) · · · · · 

'os membrOs do . Diretório Central . e da 
Delegação,· Bra,si!eira à II Reunião Pan"Amer.i
cana de-Consulta sôbre Geografia· e·.Cartogràfla 
solidarizam-se. na IIlerecida homenagem. ao seu 
preclaró • Presidente, 'o eminente brasileiro~· JosÉ· 
CARLOS DE MACEDO SOARES.'·' . ' . 

·Rio de Janeiro,_ 25 de dezembro de 1944." 

Foi· orador oficial o Coronel SEBASTIÃO CLAU• 
DINO DE OLIVEIRA .CRl;JZ, chefe da 2.• J?Í'\'l!Jão de 
Limites: cu)o discurso vai, em seguida! repro
duZido: 

"Sf; Embaixador ··JosÉ'" CARLOS DÉ' MACEDO 
SOARES. 

Alin'lianí-se . perante V Ex. ·os seus CPII\an" 
dados da Delegação. B~as!lelra à Segujlda ·Reú~ 
nlão Pan-A~erlcalia-de·Consúlta ,sôbre Geogra
fia e Cartografia. Quiser!lm êles· •proclam!lr o 
julgai:n~P,oo que fizeram· do cliefe ·que· os orien
tou .em' tão _grata; í;>oréin dlflcll missão, poiS 
que .· Sfil -~ratava do .concêrto de medidas a que 
se . obrigariam as nações do Continente, no 
sentlqo . d<j ~~~is rápido e eficaz ayanço nas 
realizações Geográficas e Cartogb!.ficas ·amerl• 
canas, ·.nas quais, o Brasil, pel!l sua expressão 
t.erritorial, .teria de participar com ma~cante 
responsabilidade 

E qulserlilll êles, _Sr. Embálxaqor, que até 
agora a dl:t'lculdade persistisse, pois impuseram 
ao mais . humilde dos colegas a incumbência 
de ser o cllvulgador do julg11mento proferido. 

Soldaqo, habituado à obedÍ.êncla,. !ICCedl; .e 
também habituado à linguagem Incisiva é es
pontânea, eu declàro 11 v. Ex. que os • Delegá
dos do ·Brasil à II .. Reúnlão· Pai:l-Amerlcana de 
Consult!l sôbre Geogràfia e Cartografl!l tlver!lm . 
em V. Ex. um Chefe éinlminte. a quem atr'ibueril 
o'- êxito • completo da tmpórtarite 6onferêri.ctài 

O Brà:sll, Sr.' Embltixador, téni poucos es-tà~
d).staS . que, .como v; ;mx., ·sa~em .çolocai, com 

seg~r!l- vls~ó .• ~ pefielt!l . oompreeusão, 
quis~' dp. Geogr11fla e da O!lrt_ogrà.fla. _no 
que .lh\)s · c_!lbe entre -os m!lis décls!vos. 
do-. progresso nacionaL . ·r.-

Lemb~o-nie ·de haver.lido, faz 14 anos, d.o 
Ilustre Engenheiro PEDI!O SANCHEZ, .:QlretQ~ do 
Instituto· P,im.;Amerlcanp. ,de G!!Ograrla e Hl,stq. 
ria_. e _que foi VIce-presidente .d!l II Reúnlão 
P;til-Atnerlcana de Consulta sôbre Geografia e 
Cartografia, o conceito de ser a Cart!l de. un;t 
país o melhor termômetro para se inferh' elo 
nfvel de clvlllz!lção de seu povo 

·Rel\lmeU:te, Sr. Embaixador; não pode ser 
passível de· dúvida 11 impórtãncl!l éios documen
tos ·cartográficos como poderoso !IUXI!io ao de
senvolvimento material e cultural de uma na• 
ção; ,sem falar do seu Inexcedível 'valor como 
base de um correto planejamento de sua defesa 
mllltar 

Destarte, !I instituição de um plano carto
gráfico nacional é uma impeilos!l necessidade, 
sobretudo para as nações que, como o Brasil, 
possuem extraOrdinários \recursos naturais, vas• 
tfsslmo t.errltórlo e p<>pulação insuficiente. 

O Brasil não tem um plano ··de cartografia 
elaborado, que seja nacional;· quer dizer, um 
plano de C!lrtografia · de linhas_ mestr!l!i ,belll. 
claras, a' serem . obedecidas pelos seus. órgâos 
cartográficos, militares ou civis, federais, esta
du!lls e municipais Necessita de ter êsse plano 
C!lrtográfico com a m!IIOr brevidade. ' 

V Ex. viu, Sr Embaixador, como nos apre'
sentamos à II Reunião Pan-Amerlcana: pouca 
produção cartográfica, sem embargo dos vários 
órgãos que disso cuidam e dos muitos brasilei
ros dot!ldos de excelente cultura geográfica. 

Por que 11 fraca produção? Simplesmente 
pelas múltiplas orientações técnicas, decorren
tes da falta do plano cartográfico uaclónal 

Depois dêle, somente depois dêle, ·eu· creio, 
poderemos dar, coní segurança, !IQUilo que de 
nós · esperam as nações nossas irmãs dêste 
continente. 

A •-instituiÇão de u~ plai:w cartográfico 
brasileiro recl!lm!l cOl!lboràdores credenciados; 
homens que conheçam realmente o problema 
técnico e o possa conjugar às nossas necessld!l
des ·e possibilidades As· nossas necessidades são 
Imensas e, por i.sso, as nossas possibilidades de
vem ser ap,roveltadas ao máximo .. Não .se :trata, 
pois, !l.SI;IIm, de , um problema 11 ser re_solvldo 
e_xcluslvàmente por técnicos em assuntos de 
C!lrtografià; a solução· terá de vir- originária 'de 
estadista auxlllado por êsses técnicos. . , _ 

V; Ex, Sr Embaixador, é úi:n dos .raros J 
brasileiros que sabem da deçlslva influência da 
Cartografi!l em . nossa formação polftlca na 
pesquisa profunda que fêz, estud!lndo as ip.
trlncadas questões referentes aos J;lOssos limites, .. 
territoriais, colheu e difundiu preciosos ensina" 
IJ;lentos éxplic!ltíyos da vigoros!l exp11nsão bra.sl- . 
leh·a, tôda ela, ou quase tôd!l, apolad!l em .clac· 
dos geográficos e registros cart<Jgráflçós; y. Ex,, 
Sr. Embaixador, tanto por c!IUS!I dêsses estudos 
como·. pel!l sua làrg!l experijincla · de' homem 
públléo, fúndind<Y estudos e ·expertl!ncla;ll. cqm-': 
pôs .o• tipo de_ estadista brasileiro capaz de _coor" ~ 
,denar e_ razer ··Ill!lrchar, -~ltmados, os .esforços,, 
de tantos e· ta:ntos patrícios que . porfiam en1 
conseguir o verqadelro surto ·ela .cartogr!l:t'!a .na• 
clon!ll, exata é céler~. bo!l ·e vasta. 

Mas o problema c!lrtográfico de nossa' Pá
tria, Sr !j:IIlball!ft~Or; não deve . ficar restrito 
à sua progr!lmação; garantir-lhe a ·exeçução é 
outra necessidade indeclinável; forçar o· seu 
aproveitamento é, por Ültlmo, o objetivo que 
se deve .procurar atingir 

Daf a solução !lmpl!l do problema assumir 
fases distintas, torn11ndo-a 'coii\plexa, lnegà
velm_ente. 

Mas, nem por ser complex!l, pode deixar 
de ser encarada; reclam11m-na superiores inte
i.'êsses do Brasll quer,' precipuamente, p11m· as 
suas necessidades .Internas e quer, supsidlàrla
ménte, para a: contribuição que lhe cumpre dar 
à cartografl!l amerlca,na. '· l' · 

Nãô .creio; sr: Embaixador, que , lhe esteja 
dizendo noV:Idàdes; .pelo contrário, te~ho certeza 
de._ qúe ,V; EJ~ , melhor que todos_ p.ós, conhece , ·· 
111 C!U~s~ão em _-tôdas as._su!ls varl!lntes. 'l'oda,vl!l, 
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em vez de falar das suas peregrinas virtudes 
morais, tão conhecidas e reconhecidas. por to
dos os bras!leiros; dos seus extraordinários ser
viços ao País, no setor econômico no adminis
trativo, no diplomático; das suas luzes pode
rosas de jurista; da sua robusta erudição de 
historiador; dos seus requintados atributos de 
professor; dos seus. méritos Inconfundíveis de 
escritor de finíssimo gôsto; em vez de f.alar 
dessas coisas, multo verdadeiras porém já far
tamente ouvidas por V Ex, eu pteferi dizer 
algo como se estivesse esperando os conselhos 
do Insigne Presidente da II Reunião Pau-Ameri
cana de Consulta sôbre Geografia e Cartografia 
1!: não duvido de que assim procedendo, alu
dindo, mesmo neste ambiente de festa, ao plano 
cartográfico nacional, melhor traduzo o aprêço 
que lhe votamos, Sr Embaixador, pois que, 
nem agora, nos fogem do pensamento os ideais 
que, afinal, nos proporcionaram esta grata e 
ndalga acolhida de V. Ex 

Sr Embaixador Esta homenagem tem um 
significado especial Os homens que a ela ade-

l!dades de tôd!l ordem que prestou à realização 
desta 11 Reunião Pan-Americana de Consulta 
sôbre Geografia e Cartografia, mostrando, .assim, 
o alto espírito de . solidariedade americana de 
que estão possuídos setis altos mandatários." 

E' uma resolução de que nos envaidecemos 
mas que deéoroo da atuação magnífica de 
V Ex. 

Assim, Sr Embaixador JosÉ-CARLOs DE MA
CEDo SoARES, o titulo que lhe queremos dar, 
firmado por to·dos nós, rogo a V Ex recebê-lo 
certo de que não agimos impelidos pelas fôrças 
do coração 

Com estas ficamos para desejar-lhe as me
lhores venturas no próximo ano, pedindo a 
Deus que lhe conserve a saúde preciosa, tão 
cara à. sua dignlssima família, tão valiosa aos 
seus inúmeros amigos e tão útil à nossa que
rida Pátria " 

Expressando, em seguida, a solidariedade 
dos demais participantes da manifestação, o 

Solenidade da entrega do pergaminho ao Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARÉS, quando 
discursava o Coronel CLAUDINO OLIVEIRA CRuz 

rilam, moveram-se com espontaneidade, pois 
que apenas obedeceram aos impulsos do res
peito e da admiração :tl:ste documento que 
V Ex. guardará como a prova de um dos seus 
mais belos serviços ao Brasil, é o testemunho 
da gratidão dos delegados bras!leiros ao seu 
eminente Chefe pelas sábias diretrizes que sou
be apl!cat aos trabalhos da Delegação e, tam
bém, pela maneira admirável com que soube 
conduzir, como Presidente, as atividades da II 
Reunião Pan-Americana de Consulta sôbre 
Geografia e Cartografia 

Sr. Embaixador As atividades dessa Reu
nião foram árduas e tiveram de processm-se 
numa sucessão extremamente rápida; só po
deriam ser rematadas com sucesso, concomi
tantemente cuidadas as partes técnica e social 
em que se blpartiram, na hipótese de uma di
reção primorosa V Ex foi o diretor e o sucesso 
foi integral, como o demonstra esta quadragé
sima sexta resolução aprovada unânimemente 
em plenállo péla Reunião: "Apresentar oous 
a,gradecimentos ao Govêrno do Bras!l pelas faci-

Sr A R DE CERQUEIRA LIMA proferiU a seguinte 
oração: 

"Sr Embaixador: 

O êxito alcançado pela última Conferência 
Pan-Americana de Consulta sôbre Geografia e 
Cartografia é motivo de justo regozijo, não 
só para quantos dela participaram, como orga
nizadores ou simples membros, senão ainda 
para todos nós do Instituto Bras!leiro de Geo
grafia e Estatística, que tomou a reunião sob 
seu patrocínio e lhe deu o Presidente 

Bem é, portanto, que à Comissão Organi
zadora se juntem os três órgãos deliberativos 
do Instituto, em cujo nome falo, para, de 
coração aberto, trazerem o. seu aplauso, a ex
pressão mais franca e espontânea da sua· ade
são à homenagem que, neste Instante, é tri
butada a V Ex 

o certame internacional, cujo brilho esta
mos rememorancto, é, sem sOillQrll üe ctúvida. 

,,., 

}, 
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urha ,das vitórias. já re~lstràdas n.a: àtnda breve 
hlstôrl!j; da'••no8sa jovem·lnstltútção.· Tal'é ·o·. 
seu · significado ',e · de tal · !niPortâncla · os seus 
re~glltados:···ii.ue'•mutto· "tempo. nã,o •teremos ile 
esperar, para sentirmos, conctetas;'·as suas con
se<J,üênctàs, no· 'que• e:iJ.t.ende com·. as. ·atividades 
que , têm por fim · oferecer . aos . brasHelros o re
trato fiel do território em que vivemos, através 
de segura lnform·aç·ão sôbre ,a, sua .extensão e 
suas partlriular!dàdes geomórflcas e pelas quais 
responde o. Conselho de Geografia. 

Certamente não basta, para. alcançarmos o 
Inteiro domínio do ambiente. em que evolui o 
povo brasileiro, cujo progresso, cuja· clv!llzaçãó, 
cuja. felicidade, cujo destino superior é o nosso 
fanal, não basta, repito, que· estejamos lntei
ramente a par das mlnlmi.dades fisiográflcas do 
nosso habitat .E' indeclinável que complete
mos essas Informações com o estudo meticuloso 
do conteudo dêle Não deslembramos esta no
çãp, e é sob a sua Inspiração que também aqui 
estamos, nós outros dos setores estatísticos, 
para reafirmar a· V Ex, à dfsposlção 'em· que 
nos :rp.antemos de cqoperar com redobrado es
fôrço para a consecução dêsses objetivos, certos 
de que, ortentados pela sua experlên.cla de 
admints,~~ador,"de dlplo:rp.ata, de estadista,' não 
falharemos. :iJ.o desideratum de fazer o. Brasil 
conhecido e, portanto~ amado, por. ser o ·amor 
a. supréma expressão do conhechnento. 

Sr. Embitlxador: Momentos antes de uma 
das últimas reuniões da Comissão Censltárla, 
o' respectivo Presidente:. e eu admirávamos a 
caixa que contém o pergaminho motivo• desta 
festividade Estava, porém, vazia a caixa, e não 
atinávamos com· o destino que lhe estaria re
syrv.ado. Conformei-me com a minha falta de 

imaginaÇão, 'c'~nsidet!fndÓ que dep,tro 
minutos· bhegáriai alguém·que•·nos ... 
completai:nênte ·sôbre a .orlgém ,e · 
do llnqo, objetO .. o •mesmo nã<i A."''"'':~,,A, 
rém, corli o e>mlnente cientista 
pesquisador, teria, quando•. nada·, 
uma .•hipótese: "primorosa caixa; :bem 'digna· 
conter uma Comenda · das Nuvens ·Propicias'~ 

Falhbl! a cmijéctura: V Ex. não é, alndà, 
Grande Oficial da celebrada ordem honorífica 
do ex-Celéste Império. ' · , 

NOssos pensamentos SlJ concentram, todil~ia; · 
no esperanço13o desejo de que em nuvens pro
picias . se transformem os votos :rp.als calor<isps 
que formulamos e 'de que élas jamais se àfas• 
tem dé sôbre ·o lar venturoso de V. Ex Ç !lUe 
pairem sempre. no c(iu do Instituto"· ·-

Na .mesma oportunidade, o Professor F. A. 
RAJA GABAGLrA, como presidente da comiSsão 
organizadora do x Congresso Bra~ilelro de Oep
!Ú'áfla, fgualrnéhte pteslélido pelo homenageado, 
ofereceu-lhe uma medalha co,memoràtlva da~ 

quela reunião, , , 
Dlscurs!fndo em agradecimento, o Presldent.e 

do · I B G E teve palavras de:. grande aprêçp 
aos seus colaboradores, declarando que· guar
daria o pe~gamlnho pouco antes oferecido como 
um ,do,cumento de familia. ' 

Todo:;; os presentes foraJ;U alvo de gentlle
zas cia Sra Embaixatriz MACEDO SoARES, servin
do.:.se de doces e refrescos 

.EXECUÇÃO DOS CONVÊNIOS 
NAClONAJS DE ESTATÍSTICA MUNICIPAL 

TiV!i1tam ,prOSIJegtilmeht();• ÍlO ú,ltimO tr,imes
tre dêSte. àno, · a8, medidas relacionadas com a 
graçiatlva exec\}ção d~s convênios ':l:l'a<lion~is de 
F)siatfstlca Muniçtl>aL · · ·· ' · 

' Ao.'fl:ildar"se· aquêle pe'i·íodo, já· se achavam 
riomeaçios qua.se t?dos os Inspetores Regionais 
d,a.s Agêriclas Municipais de Estatística, os qU!üs 
li,~ 'viam ,recebido; :na sêde do ,Instituto, as neces
s~rlas lnst!'uções. . · 

, lgualntente 'â!g~as lnsl>etoi:ias · já\ se 1Jl~ 
nham inst~l~cto' ~ out'r~~ ultimavam providên
cias ·P~ra êsse fim. 

Lpgo que as cltcunstânclas o permitiam, 
êsses novos órgãos do' sistema estatístico, subor
dinados adrillnfstrativamente à Secretaria Ge
ral e, tecnicamente, aos Departamentos Regio
nais de Estatística, davam Inicio à venda do 
"sêlo de estatística" e flxava,m a data em quo 
teria. lriíclo á exigência da aplicação do mes
mo' nos· bllhetes de Ingressos às casas e locais 
de diversões públicas, não somente nas capit\:\Ís 
como nas principais cidades mais próximas 
daquelas. 

Como aconteceu no, Distrito Federal, em 
tôdas essas localld~des a coqrança da "quow 
de estatistlcà",. uma ,vez iniciada, teve normal 
desel}volvimento, · gl'!fças à atitude de perfeita 
éompreepsâo dos ·CQptrlbuintés. · 

Cólabotà~do para êsse resulta,do, a impreni;a 
de todo o país divulgou, entré outras, a' se-
s.Í\fnte n:qta:, , ··· 

"Não opstante a dl:villgaçãp: çt.ue .o IJ'L\!Útp~ 
Brasileiro de Geografia'· e. E5tatfstlca vejo. fa-. 
,zendo; do andamento das' providências. !iga(!,lis 
'à naclonallzaçé,o das Agências·· 1-(uniclpais d~, 
Estatística e respectivo ·financiamento,- pessoas 
éertainente' mal Informadas · viim · consegujndç 
lançar,· em cartas à imprensa,: elementos ':de 
confuSão 'e desvirtuamento que não merecem 
a acolhida infelizmente alca):).çaçta: · 

A insinU~J,ção · de inconstltuci<inalidade: d!l 
"quo.ta de estatística", apontada como "bi~·tri

. butacão'', é destruída pelos autorizados. estudos, 
· no. M'ínlstérlo da Justiça e Negócios Inter!Oves, 
'da· legislação' que a !n8titüiu tHhe. deu •oc cará
ter não de um tributo novo e estranho ao po
der municipal, mas o de extensão, do . imp()s.tp 
existente, extelll>ão esSa co:iJ.midlda· mediante ato 
COnVencional pelOS competentes governOS munlC 
clpais, ou, ·no caso do Distrito Federal, pelo 
govêrno da União, . com a faculd~J,(l.,e de legislar 
para a m!)trópole da República. . . 
. · Com a renda da. referida quota, será· 
custeada não a "federallzação", de serviços mu
nicipais de estatística, mas, sim - màntida 
nestes a qualidade de orgãos das administrações 
municipais - sua Integração efetiva, e não 
apE'n's nominal, como era antes, no sistema 
estatdstico nlaclonal, para isso colocados no 
Indispensável rlfvel de eficiência sob a respon
sabilidade do Instituto por delegaçâo recebida 
daquelas administrações 

Essa medida se tornou Imperiosa em :vista 
das precárias condições da rêde de Agências, 
motivadas ora por exigüidade de recursos das 
Prefeituras, ora por. outras circunstâncias· ·.que 
impediam ficasse ela à altura da sua, atribuição 
especifica, Isto é, de coleta dos· dados referentes 
a mais de 70% dos fatos pesqulsados ·pelo apa-. 
relho ·estatístico,· do país · · ' 

A eliminação éle t!tls deficiências, <!!l impor·· 
tânlJla' fundalnent;;tl '·p·ara a. pe'rfeição ;da. ,llsta~: 
tístiila, ger~l, de que nenhum povo· prescinde; . 
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é mgente pata a olientação do planejamento 
econômico do país e a otganização da segurança 
nacion!al 

O p10cesso de arrecadaÇão da taxa, por 
meio de selos emitidos pelo I B G E , não é 
esttanho às no1mas usuais Os moldes adota
dos inspilatam-se no disposto nas leis que 
tegularam o recolhimento do "Impôsto Sindi
cal" e da contribuição criada em favm da 
Legião Btasileila de Assistência Nas capitais 
a venda dos selos é feita pa1alelamente com a 
venda dos selos municipais sôbte diversões pú
blicas, e o p1 oduto 1 eco!hido diàriamente ao 
Banco do Btasil Nos municípios do interiol 
~!ca1á a ca1go das Coletorias Federais, mediante 
regulamentação que se está processando no 
Ministério da Fazenda 

A aplicação da "quota de estatística", como, 
aliás, acontece com o auxílio 1ecebido pelo 
InstitutCI Brasileilo de Geografia e Estatística, 
se1á feita sob a responsabilidade do Conselho 
Nacional de Estatística, órgão colegial consti
tuído de lepresentantes de todos os Ministério' 
e delegados de tôdas as Unidades Federadas, e 
de cuja Comissão de Otçamento e Contas fa:? 
parte m;n 10p1 esen tan te dos três Ministérios 
Militares'. Aliás, todos os se1 viços de estatística 
mllltar, cuja p1emente necesidade foi o prin
cipal motivo para a nacionalização das Agências 
de Estatística, serão supe1 visionados e contro
lados pelos delegados mlllta1 es no Conselho 
Nacional de Estatística 

O Instituto Btasileiro de Geog1afia e Esta
tística, em cumprimento de uma delegação 
1ecebida dos gove1nos da União, das Unidades 
Fede1adas e dos Municípios, nêle 1ep1esentados 
e solidalizados mediante vitoriosa fó1mula de 
cooperação intel-administrativa, e com o apoio 
da população b1 asi!eil a, está envldando todos 
os esfo1ços pala elevm a estatística nacional 
ao g1au de pe1feição conespondente às exigên
cias de nossa cultu1a e às necessidades do nosso 
desenvolvimento econômico e social 

Muito mais da metade dos municípios bla
sileilos não te1iam recursos para manter uma 
Agência de Estatística devidamente equipada 
E dent1e êstes, bem poucos contribuirão pala 
a Caixa Nacional que va1 custea1 a Estatística 
Municipal 

Agora, pmém, graças à feliz fórmula posta 
em prática, uma rêde contando cê1ca dB 1 700 
núcleos de investigação estatística, mganizados 

padronizadamente, se1vilá com igual eficiência 
a tôdas as Municipalidades brasilehas, se1 vin
do. ao mesmo tempo, aos governos estaduais e 
à União Fedel a! " 

O andamento da execução dos Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal não só de
telminou ae1ésc!mo de enca1gos na Sec1étalia 
Ge1al do Instituto, o qual teve de ser atendi
do de p10nto, com o desdobramento de setores 
de serviços e admissão de alguns novos se1 vido
Ies, como também to1nou Indispensáveis outlas 
medidas, como a 1eest1utmação da repartição, 
consubstanciada na Resolução n" 198 confmme 
se lê no noticiálio sob o titulo "Natal e Ano 
Novo no I B G E " 

Como conseqüência lógica e tendo em vista 
a inconveniência de pwssegulr na fragmenta
ção das secções em dife1entes ptédios, com 
elevada despesa de locação e evidentes prejuí
zos pma o se1viço, a presidênela do Instituto, 
devidamente autolizada pela Resolução no 203 

da Junta Executiva Centtal, encaminhou a 
aquisição de um ptédio, na zona cent1al da 
cidade, destinado a abligar, modesta mas con
venientemente, a sede da entidade Foi feita, 
afinal, a compra do Edifício Omo Fino, à 
AV€nida Presidente Wilson, 316, diletamente 
dos p10p1ietá1ios Pala ali em b1eve setão 
transfelidns as secções atualmente localizadas 
à Praça 1\!Iauá, 7, 11 o andar, e à Avenida Graça 
A1 anha, 182, loja, sobreloja e 6 " anda!, e a 
Biblioteca Centtal, cujo acê1 vo se acha à Ave
nida Pasteur, 404 

A aquisição do ptédio mencionado foi feita 
em Paite com 1ecmsos da p1ópria entidade, 
resultantes de economias orçarnentárias anüais 
acumuladas precismnente com êsse objetivo, e, 
quanto ao 1estante, con1 as quantias destina
das a aluguel, que serão poupadaF nos exercí
cios imediatos 

X CONGRESSO BRASILEIRO DE ESPERANTO 

P10sseguem com êxito as medidas p1epa1~
tó1ia.s do X Congtesso Brasileilo de Espe1anto, 
a 1ealizar-se nesta Capital no peliodo de 14 a 
22 de abril próximo, p01 iniciativa da Liga 
Espe1 an tis ta B1 aslleira. 

Mais de sessenta entidades, das quais 18 
associações ~spetantistas e 270 co-idealistas, já 
haviam adelido ao Congresso até o fim de 
dezemb1o dêste ano Ent1e os insc1itos notam
se pessoas 1esidentes nos divetsos Estados e 
Teuitólios e em outros países amelicanos, es
pC!ando-se o comparecimento de alguns lepw
sentantes dêstes 

São benfeitmes do ce1tame o Instituto 
B1 asilei! o de Geog1 afia e Estatística, o Insti
tuto Histó1 i co e Geog, á fico Brasileil o, a Fe
de! ação Espillta Brasileira, "A São Paulo" -
Companhia Nacional de Segmos de Vida, Com
panhia Paulista de Esttadas de Feno e o Sr 
ISMAEL GOMES BRAGA 

As sessões solenes de abeltula e encenu
mcnto do Cong1esso tealiza1-se-ão no Salão de 

Confe1ências do Palácio Itama1ati; cedido à 

Comissão 01 ganizadm a pelo !vlinisté1 i o das 
Relações Exteliores 

Acham-se em p1eparo na Casa da Moeda 
dois selos comemorativos, sendo um com o 
1et1ato do Dr L L ZAMENHOFF, CliadOl elo 
Espe1anto 

Em salas do Instituto Histó1ico e Geoguí
fico B1 asileiro se1 á instalada uma exposição 
de liv10s, j01nals, p10spectos de turismo e pro
paganda, ca1 tões-postais, selos do c ou elo e de 
pl opaganda, etc As sessões 01 dinálias te1 ão 
luga1 na sede do mesmo Institutn 

Se1ão editados e postos em cilculação os 
seguintes tlabalhos: um liv10 contendo escllt
lBCimentos sôb1e a necessidade, utilidade e 
facilidade da Língua Auxilia!; a publicaçá0 
Tipos e aspectos do Brasil; um mapa do Ela
si!, em que figurem os novos Teuitórios; um 
opúsculo com elementos estatísticos atuais sô
ble os plincipais aspectos do Brasil Essas 

,, 
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:rês últl!llas ~ontrlbtílções .serão. , apre~entadas 
!m Esperanto. 

A' Rádio D!f\:!Sora da ·Prefeltürà irradi'arâ 
lS trab!ÚhOS e gravará em disCOS OS d!ii~ursos 
JfÍ~úits d.as sess6es soi'enes. de âbertur~ e en
:errainento 

O Diretor Geral· do Departamento dos éor
~elo$'1 e Telégrafos autorizou .o \lso, durante :i 
;emana do CÓngresso, de ÚÍn carimbo postal 
~ara obllteração dos· selos e permitiu o uso de 
~m carimbo comemorativo, a edição. de uma 
iôlha cgmemoratl'va · e a InstalaçãO de. uma 
'\gêncla : Postal na sede do congresso 

Os • estu~~ntfJil .do, 'Í'~atrp 'Unjversi~l).~lp ;rle.•,' 
varão' à 1cena/'em uma. diiénoítes ,da>:sémãna·:·' 

, doÓongresSo, Uma COmé\i!a em ÊSpera~tO ':::: , I 
~· Angla llngv'o áen Profes~ro", de T~I~~~N · BER~ 
NARD; e· outra, em português; de propaganda·' 
da língua neutra, tn:tttul!ida "Não Irie, faJ~; , , · · 
nisto i•, , escrita por' H .. X. · · 

Os fins principais do Congresso são pro~ 
pugnar a inciusão dÓ Esperanto noa programas 
escolares e ativar a propaganda do idioma ~'il
x!l!ar não apenas no Brasil, senão tàn\bém em 
todo o continente americano, 

CONFERÊNCIA DE COMISSÕES DE .FOMENTO 
INTER-AMERICANO' • 

Realizou-se em Nova Iotque, no per!odo 
:!e 9 a is de maio dêste ano, a Primeira Confe
~êncla de Comissões de Fomento Inter-Amerl
:ano, convocada pela Comissão de Fotp.ento 
[nter"Amerlcano de Washington, com funda
mento em resoluções da Terceira Reunião de 
:Jonsulta dos Ministros de Relações Exteriores 
:las Repúblicas americanas, celebrada em ja
oeiro de 1942 nesta Capital. Presidiu à Confe
rência O Sr NÉLSON A ROCKFELLER, presidente 
ia entidade que fêz a convocaçã:o, a qual se 
destina a colaborar no fomento e manutenção, 
:las fôrças econômicas das nações americanas 

Os membros de .cada Comissão Nacional de 
E'omento" são, nomeagos pela 'comis~>ão de . Fo
mento Inter-Americano com a colaboração do 
govêrno do respectivo pais, tendo sido estabe
lecido, desde o Início, que os grupos nl,l.cionais, 
assim constituídos pór péssoas dedicadas às 
atividades econômicas mais importantes em 
tada República, deveriam formar um sistema de 
cooperação animado pela boa vontade, o esfôrço 
e a experiência 

A criação dêsse sistema constituiu, pois, 
uma inovação na forma tra:dicional de coope. · 
ração inter~l,l.me,ricana,' até então dirigida uni
camente pór inicla1;ivâ governamentaL Por seu~ 
propósitos e métodos de atuação, já ~;epresenta 
algo inédito ilo campo da cooperação interna• 
cional prâtica, ·ao qual trouxe a intervenção 
direta ' dos 'partiéulares. · . 

O convite para a Conferência foi aceito. 
por tôdas as Comissões Nacionais de Fomento 
Inter-Americano, que nomearam as suas dele
gações, ' ficando a do Brasil assim constituída: 
DelegadOS -' VALENTIM F BOUÇAS, ARY F TOR· 
RES e Joi!GE KAFURI; Assessores -· JosÉ RIBEIRO 
CAMPos e INó:s B. CORREIA DE ARAúJo; Secretário 
- J SILVEIRA BUENO 

A Conferência dividiu-se em duas secções: 
a primeira, de FoinentQ Econômico e Investi-

mentos, e a segunda, de Comércio Interna.cio
nal e Transportes, havendo aprovadó 48 impor
tantes recomendações e resoluç.ões 

Uma dessas recomendações, a de n o 25, 
revestida de especial interêsse para as organi
zações estatísticas do continente, é a seguinte, 
conforme tradução da ata final dos trabalhos: 

"A Conferência de Comissões de Fomento 
Inter-Americano 1ecomenda: 

. 1 o - Que se apoie a atuação do Instituto 
Inter-Anit:'ricano de EBtat!stica, no sentido da 
a4oção de estat!sticas. unifor~es, obtenção de 
novos dado; e aperfeiçoamento de quádros com
paratjvos de estat!sticas internacionais e se 
preste ao Instituto tôda a ajuda possível para 
que leve a cabo :Suas' iniciativas; 

2 o - que se formulem planos em cada 
pais para aumentar e melhorar o número das 

· êsliãt!sticas gerais; 

3 o - que as çomissões nacionais possuam 
registr.q~ ,adequados dás emprêsas comerciais 
e indústriais, com o objetivo de :facilitar à.'l 
entidades oficiais e privadas a c;:onipllação dP 
estat!sticas; e 

4. 0
- que os gov·ernos do hemisfério dispen

sem atenção preferente às estat!sticas\ sôbte 
consumo agrícola e aUme11j;lc;:io, tratando de 
estimular e de ap.erfeiçoar, até onde _seja pos-, 
sível, sua formação, elaboração e desenvolvi
mentq." 

Deve ser- a~>Sinalado que (l.lgumas desSas re.~· 

comendações consagram, no piario interilacio~ 
nal, sugestões que, meses antes, o Primeiro 
Congresso Brasileiro de Economia houvera por 
bem adotat, tendo em vista estudos apresenta· 
dos à sua apreciação por técnicos do Instituto 
Brasileiro de Oeografia e Estatística com refe
fência a estat!sticas de interêsse para a organi; 
zação da economia em bases racionais. 
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1.a CONFERÊNCIA DE MAGISTRADOS DE ALAGOAS 

Reuniu-se em novembro dêste ano, em Ma
ceió, a 1 • Conferência de Magistrados do Estado 
de Alagoas, com o objetivo de assentar normas 
e uniforme aplicação dos novos Códigos de 
Processo vigentes em todo o pais 

O Sr MANUEL DJ;EGUES JúNIOR, delegado do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
e Diretor Geral do Departamento Estaduàl de 
Estatística, aproveitou o ensêjo para dirigir 
aos juiz;es alagoanos a seguinte mensagem, 
endeteçada ao Dr J "X GOMES DE MELO, Corre
gedor Getal do Estado: 

"Senhor, 

Ao reunir-se, sob a presidência de V Excia , 
a 1 • Conferência de Magtstrados de Alagoas, a 
direção do Depa1 tamento Estadual de Estatís
tica sente-se satisfeita em transmitir aos 11us
tres Juizes as suas mais respeitosas saudações 
e os votos que formula pelo feliz êxito dessa 
reunião 

Ao mesmo tempo, serve-se da opoi tunidade 
para por em telêvo a colaboração que tem re
oebido dos dignos titulares da Magistratura 
Alagoana, mercê da qual se tornou possível a 
execução satisfatória de vários inquéritos de
pendentes do prestigio ou da alçada da Justiça, 
ent1e êles os referentes à estatística vital, à 
estatística judiciária civil e à estatística judi-
ciária-criminal , 

Em ptincipios do corrente ano, a dire<;ão 
dêste Depat tamento, no cumprimento de um 
dever de gratidão, tl;lve ensêjo de transmith 
aos Excelentíssimos Senhores Juizes de Direito 
do Estado os agradecimentos do sistema· esta
tístico regional à cooperação que lhe foi pres
tada no ano anterior, formulando, ao mesmo 
tempo, não somente os melhores votos de teU
cidades pessoais a cada um no novo ano, senão 
também um apêlo no sentido de serem adotadas 
algumas providências indisperuiáveis ao mais 
completo êxito dos inquéritos referidos. 

~gota, reunidos em Conferência, os dignos 
M_agtstrados da 1 • Entrância, julga esta direção 
nao ser impertinente dingindo-lhes, coletiva
mente, novo apêlo, de modo a ficarem consig
nadas, nas recomendações firmadas pela Reu
nião, algumas medidas do mais ·alto alcance 
para aperfeiçoamento e melhoria dos trabalhos 
estatísticos Tomo a liberdade de enumetar, 
quanto a cada Inquérito, alguns pontos que 
estou oerta merecerão o aprêço e a atenção da 
digna Assembléia 

ESTATíSTICA VITAL 

Procedemos ao levantamento da estatística 
vital, mediante o preenchimento de mapas de 
nascimentos, casamentos e óbitos, pelos O'ficiais 
do Registro Oi v!l, com as ocorrências registra
das cada mês :íl:ste inquérito se vem reallzando 
com a pontualidade desejada Infelizmente, po
rém, há a lamentar continuarem vagos alguns 
Cartórios do Estado, a saber:' os dos distritos 
de Santa Efigênia, em Conceição do Paraíba; 
de S:;;lomé, em Igreja Nova; de Anel e Chã 
Pteta, em Assembléia Não fôra esta circunstân
cia, e poderíamos dizer que estamos contando 
com a colaboração da unanimidade dos Cartó
rios E' oportuno registrar, numa atitude de 
aplauso e agradecimento aos ilustres oficiais 
do Registto Civil, que poucos Cartórios estão, 
neste Instante, com o serviço em atráso E 
sendo possível, como se nos afigura, pôr em 
dia o serviço, parece-nos dispensável enumerar 
quais os cartórios ainda com trabalhos 
attasados 

Todavia, tomamos a liberdade de sugerir 
que os Excelentíssimos Senhores Juizes incluam 
nas Recomendações da Conferência ou adotem 
a deliberação de transmitir aos Oficiais do Re
gistro Civil as seguintes providências: 

a) preenchimento completo de tôdas as co
lunas dos mapas <le nascimentos, casamentos 
e óbitos, não sendo permitida a consignação 
sistemática da causa mortis como "não espe
cificada" Para evlta.r tal fato, adotamos, em 
colabotação com a Diretoria de Saúde Pública, 
um modêlo de declaração de Registro de óbitos 
a ser firmada por duas pessoas idôneas, se 
possível ,da família, ém localidades onde não 
haja médico; essa declaração é permitida pelo 
disposto no art 3 o do decreto estadual n o 
2 5Ul, de 22 de março de 1939; 

b) não seja expedida, pelo Oficial do Re
gistlO Civii, gula de enterramento sem a apre
sentação da declaração, salvo quando houver 
atestado assinado por médico; 

c) seja comunicada ao Agente de Estatís
tica do respectivo Munlclpib, através do cartão 
distribuído aos Oficiais no início de cada ano, 
a ausência de ocorrências em cada mês em 
que nao haja nenhum assento 

A adoção dessas medidas virá, de certo, 
contribuir para que melhorem conside1àvel
mente os processos de levantamento da estatís
tica vital do Estado Há a notar, entreta11to, a 
carência de registro das ocorrências de nasci
mento, fato êste de carater nacional e não 
particular a Alagoas E' notória, em todo o 
pais, a fuga ao registro de nascimentos Vátias 
tazôes influem pata sua existência, e não me
nor, entre elas, é a falta de uma campanha 
sistemática, que podei ia ser realizada em cola
boração entre as autoridades civis e as eüiesiás
ticas em cada Mm~icipio do Estado 

Quem examina as estatísticas vitais de Ala
goas chega à dolorosa conclusão de que a mDl• 
talidade infantil no Estado atinge a lndices 
alarmantes; entretanto, isso não é uma real!
dad.e Resulta da falta de registro de nascimen
tos, enquanto se torna menos problemática a 
falta do registro de óbitos, pela natural obset
vância de que, sem a guia do Cartório, não é 
possível fazer o enterramento 

Em relatório ao Chefe do Govêrno do Esta
do, a direção do Departamento Estadual de 
Estat!stica teve oportunidade de pôr em relêvo 
tão importante assunto E então ponderamos; 

"Se é menor a deficiência do registro 
de óbitos, já o mesmo não acontece com 
o de nascimentos, cuja ausência é bem 
gránde, elevando-se às vêzes a índices ex
pressivos A precariedade do registro civil 
imp.ede que se possa auferir exatidão dos 
nossos coeficientes de natalidade ou de mor
talidade infantil; o estudo dos números re
lativos a Alagoas e, sobretudo, se coloca1-
mos em confronto os dados de nascimentos 
do Registro Civil com os de batizados de 
pessoas nascidas no ano, fornecidos pelas 
estatísticas eclesiásticas, indicam uma per
manente ausêncHt de registro. E tal fato 
vem dar oportunidade de se confirmar uma 
opinião do Professor GroRaro MoRTARA, qual 
a de que no Norte e no Nordeste nada me
nos de 9 nascimentos em cada 10 escapariam 
ao registro civil " 

Se a tanto me permitisse o intetêsse pelas 
coisas de nossa terra, único titulo de autoridadé 
em que poderia apoiai-se o Diletor de Estatis
tica, formularia aos Egrégios' Magistrados de 
Alagoas um apélo no sentido de es.timu!arem, 
incentivarem, propalarem com as luzes de sua 
cultura e a clareza de sua inteligência, as 
necessidades do Registro Civil, fomentando o 
aumento do núme10 de registros de nascimen
tos, fonte primordial em que se baseia e funda
menta a estatística demográfica E mediante 
a qual se pode ter conhecimento das possibili
dades e dos recursos humanos de nossa terra. 

ESTATíSTICA JUDICI~ÍA-CRIMINAL 

o decreto-lei federal n o 3 992, de 30 de 
dezembro de 1941, alterando um artigo do Có
digo de Processo Penal, instituiu o Boletim 
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Individual, dividido em três vias Uma delas, 
a 3 ", se destina ao levantamento da estatís
tica judiciária-climinal Em Alagoas, o modêlo 
completo é distribuído pela SeCietaria do Inte
rior às a ut01 idades policiais; a estas compete 
p1eencher, em cada processo organizado, a p·ri
meila e segunda vias, de natmeza policial, ane
xando a terceira para preenchimento, pelo es
Clivão do crime, no momento oportuno 

Esta pwcessualística é fixada no c i ta do 
documento legislativo, no § 2 o do ai tigo 1.", 
cumprindo à aut01idade judiciália competente 
1 em e ter a 3 " via, "transitada em j\llgado a 
decisão final", ao órgão central de estatística 
do respecti V'D Estado; no caso de Alagoas pois, 
o Departamento Estadual de Estatística por 
inte1médio do Agente de Estatística, nos Muni
cípios do Inte1ior, e diletamente no da Capital 

Como estatui o decreto-lei no 3 992 (ai t 
1 "), o Boletim Individual "é parte integ1ante 
dos processos" Assim, urge sejam adotadas 
providências no sentido do preenchimento 
integlal da 3 a via, pelo sel vidor da 'justiça 
competente, bem assim não se 1eceba, em Juízo, 
nenhum processo-clime, do qual não conste 
o 1efmido Boletim ·Individual 

Mediante o normal p1eenchimento do Bole
tim Individual, na sua 3 " via, poderá o Depar
tamento de Estatística proceder ao levanta, 
m-onto da estatística crimlnal-judiciália em 
condições absolutamente satisfatórias; e essa 
vitólia que não será tanto do sistema estatís
tico como da própria Justiça, muito dependelá 
a.a expressa 1ecomendação dos Excelentíssimos 
Senhores Juízes, prestigiando a execução do 
se1 viço 

E é confiante nessa colab01ação que o De
pai tamento de Estatística espera podei ampliar 
e melh01ar o levantamento dos inquéritos de 
estatística judiciária-criminal 

Cump1e-me apresentai a V Excia, Senhor 
Couegedol, as minhas mais 1espe!tosas excusas 
pelo precioso tempo que roubei à 1 " Confel ên
cia dos Magistlados, estendendo-as a êstes, p01 
lhes havei prendido a atenção com o desalinha-

v a do destas P>:lavras Estou certo, porém, de 
que as sugestoes 01a formuladas não cailão 
em terreno estéril, mas antes me1 ecerão cordial 
c atenciosa acolhida, mercê da qual se desdo
bl arão e frutificarão, beneficiando a estatística 
de Alagoas e, mais do que isso, elevando e 
fazendo melh01 conhecido o nosso Estado 

Peço vênia a V. Excia para tlansmltir-lhe 
e aos eminentes Juízes de Dile!to e Municipais 
as saudações, muito cal01osas e multo Iespei
tosas do sistema estatístico de Alagoas, com 
a 1eiteração dos votos que formulo pelo triunfo 
da Confe1ência e pela felicidade pessoal de 
V Excia e de cada um .Mag!st1ado aí presente 

Valho-me da opol tunidade para renovar
lhe os meus protestos de distinto ap1êço e con
side>ação - MANUEL DIÉGUEs JúNIOR, Diletor 
Gewl" 

A mensagem acima tlanscrita obteve o me
lhor acolhimento no seio da Conferência, ha
vendo sido adotadas várias recomendações, con
fmme a solicitação do Diretor Geral do D E E 

Além disso, 1ecebeu essa autmidade exples
sivo ofício do D1 MIGUEL An61\NJO BATISTA, Jui~ 
de Direito da Comarca de Murici, com exe1eíc!o 
simultâneo na3 Coma1cas de Rio Largo, União 
dos Palma1 es e São J03é da Laje, apoiando 
vivamente as considerações inseltas naquele 
documento e afirmando haver sido o assunto 
objeto de entendimentos seus com o Senhor 
See1etá1io dos Negócios do Inte1i01 a Senhor 
A1eebispo de Maceió O ilustle missivista lan
çou, ainda, a sugestão de se1em os Oficiais do 
Registw Civil 1emunerados pelas P1efeitmas 
Municipais com o mínimo de C1S 100,00 men
sais nos Dist1itos 1urais e de quantia supe1i01, 
confoune a densidade demográfica local, noo 
Oistritos urbanos 

"ESTATÍSTICA E EDUCAÇÃO" 

Chamando a atEnção de seus leito1es pma 
o início da publicação de tabelas estatísticas, 
no seu 4 o númeto, conêspondente ao Inês de 
outub10 dêste ano, a ~evista de Estudos Peda
gógicos insetiu o editolial que, a s€guir, temos 
a satisfação de t1ansc1ever 

Nesse artigo, a dileção do Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos, que edita a vitmiosa 
publicação especializada, demonst1a, mais uma 
vez, a sua alta comp1 censão da impm tância dos 
levantamentos numéticos e acentua a gtande 
significação do sistema instituldo pelo Convênio 
Nacional de Estatísticas Educacionais e Conexas 

O editülial a que aludimos. cujo título 
é "Estatística e Educação", diz o seguinte: 

"Quando os problemas sociais ch·egam à 
pmfeita matmação, exigem apresentação sob 
fotma numélica tigotosa Potque, desde aí, 
passam do plano vago de suposições e hipóteses 
para o teu e no de 1 ealidades tangíveis Sem 
dúvida alguma, a p1eocupação do estudo esta
tístico, em 1elação a cada p1oblema, indica-nos 
a p1óp1ia atmosfe1a de idéias em que êle se 
desenvolve e o nível de progresso social atin
gido a seu respeito Sem a verificação pellódica 
dos resultados e o confwnto dêsses dados com 
os das necessidades da vida coletiva, nenhuma 
ob1a de govêrno pode ter cabal direção Sem 
ela, os objetivos se diluem e, à falta de ce1 teza 
nos objetivos, não há plano nem método Tw
balha-se, então, sob o impulso da rotina, à 

inspilação do acaso ou do aibítlio Se a ob1a é 
de grande amplitude como a da educação pe1de 
todo o ca1áte1 de unidade ou sistema, flag
men,tada em iniciativas dispersas, senão às 
vêzes contradi tó1 ias O que se passa v a em 
1 elação ao ensino brasileiro, em outros tempos, 
parece muito ilustrativo a êste 1espeito. Em 
1907, houve, pela plimeila vez, na República, a 
preocupação de levantar-se, de modo menos 
lacunoso, a estatística geral do ensino no país 
Mas só dez anos depois os 1esultados dêsse 
trabalho viriam a ser publicados e, ainda assim 
graças aos esforços de um devotado se1 vidor do 
país, o saudoso estatístico OzrEL BoaDEAUX RÊGO 
Ent1egue o ensino aos Estados, publicavam êles 
números anuais, baseados em levantamentos 
nem semp1 e perfeitos, sem atenção também a 
uma sistemática definida, que viesse tornai os 
dados comparáveis ent1e si Desde 1932, essa 
situação mudou de modo completo Criado o 
Ministério da Educação, em fins qe 1930, esta
beleceu-se nêle uma Dlletmia Gmal de Esta
tística. Pwcedidos os t1abalhos p1eliminaies 
necessários, instituiu-se, em dezembro do ano 
seguinte, o Convênio Inte1estadual de Estatís
ticas Educacionais, filmado ent1e a União e as 
Unidades Federadas Passamos a te1, assim, des
de 1932, levantamentos anuais absolutamente 
regula1es e fidedignos, baseados em rigorosa 
sistemática. E não, apenas, levantamentos "'" 
guiares e fidedignos Também resultados co
nhecidos com a devida op01tunidade, pala que 
possam se1 vir de subsídio a uma política edu
cacional eficiente Essa documentação não 
atesta somente o prog1esso obtido, mas funda
menta, por igual, maim p10g1esso futulO Cada 
1esposta que a estatística dá a uma indagação 



de ordem social, . ou novos informes que: lhe 
acrescente, influem poderosamente, como ele
mento de' renovação e retit'!cação dos, planos e 
ml>todos em curso Na estatística está,' com efei
to, impliclta a noção de· investigação e pes
quisa, "Isto" decorrendo "daquilo", ''tais con
dições", "tais resultados" . O método esta
tístico não se limita à contagem· Envlda es
forços para descobrir relações, apontando, de 
modo objetivo, antecedentes e conseqüentes 
O Ministério da Educação não se tem limitado, 
por isso, a realizar o trabalho de levantamento 

,•·' ( 
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estatístico anual, coordenando e cl~nfrontaná~' 
os resultados dos !!iStemas estaduais do. ensino .. 
Tem, por vários de. seus órgãos; procedido a ~ 
trabalho de análise e interpretação, baseado 
nos trabal,hos regulares cjo Serviço de Estatís
tica cja' Educação· e Saúde No presente número, 
a Revista Brasileira (Le Estudos Pedagógicos 
Insere as tabelas gerais do movimento do en
sino, no período de 1932 a 1942, e, seguidamente, 
publicará outros dados, sempre do maior Inte-
l êsse para o estudo objetivo da educação bra
sileira." · 

• 

CONCURSO PARA PROFESSOR DE ESTATíSTICA 

Por edital de 6 de novembro do corrente 
ano, da Secretaria da Faculdade Nacional de 
Filosofia da Universidade do Brasil, publicado 
no Diário Oficial da República,, o Diretor da, 
quela Faculdade, Professor SAN TrAGO DANTAS, 
fêz saber que se achavam abertas, a partir 
da mesma data, as inscrições de candidatos ao 
concurso de títulos e provas para pwvlmento 
do cargo de professor ~atedrático padr.ão M, 
da cadeira de Estatística, Interinamente regida 
pelo P10fessor JORGE KINGSTON 

O fato é de ser assinalado com telêvo nos 
anais da Estatlstlca. Brasileira., pois se ttata 
da primeila cá~edra da matéria a ser pwvida 
por concurso em estabelEcimento de ensino de 
gtau superior, no pais 

As Inscrições poderão ser feitas diàtiamente, 
até às 16 horas do dia 8 d·e maio de 1945, 
petante o secretário, desde que os candidatos 
apresentem, no ato, devidamente autenticados 
e selados, os seguintes documentos: 

a) diploma profissional ou cientifico de 
institute onde se ministre ensino da disciplina 
a cujo concurso se propõe (art 51, I, dn De
cteto n" 19 851, de 11 de abril de 1931); 

b) prova de ser brasileiro, nato ou natUia
lizado (art 51, II, do mesmo dec1eto); 

c) prova de sanidade física e Intelectual; 
(art 51, III, do mesmo decreto); 

d) prova de idoneidade moral (att 51. III. 
do mesmo decreto) ; 

e) prova de quitação de set viço militar; 

f) recibo do pagamento da taxa de inscri
ção, no valor de Ct$ 200,00 

Além dos documentos acima referidos, o~ 

candidatos deverão apresentar até à data do 
encerramento das inscrições: 

a) 50 exemplares de tese original e inédita, 
de sua autoria, escrita sôbre assunto compre
endido na cadeira em concurso (alt 3." § 1" 
do Deeteto-lel no 271, de 12 de fevereiro de 
1938; mt, 6 ", parágtafo único, da Lei 444, de 4 
de junho de 1937) ; 

b) titulos científicos, comptobatórios do 
métito do candidato, tais como: 

I diplomas e quaisquer outtas dignidades 
unlvetsitárlas e acadêmicas; 

II estudos e trabalhos científicos, espe
cialmente que assinalem pesquisas originais 
ou rev~lem conceitos doutrinários pessoais de 
real valo1; 

UI comprovação de atividades didáticas 
do candidato; 

IV realizações práticas de natureza téc
nica ou profissional, particulatmente as de 
interêsse coletivo (arú 52 do Decreto n • 19 851, 
de 11 de abtll de 1931) 

O concurso obcdece1á às normas da legis
lação de ensino em vigor, especialmente da 
Deeteto no 19 851, de 11 de abril de 1931, da 
Lei 444, de 4 de junho de 1937, do Decreto-lei 
n o 271, de 12 de fevereiro d·e 1938, do Decreto
lei n" 1 190, de 4 de abril de 1939, do· Decreto
lei n o 5 125, de 22 de dezembro de 1942 e do 
Regimento Intetno da Faculdade Nacional de 
Filosofia, e constará, além do julgamento dos 
titulas, das seguintes provas: 

Pwva escrita 
Ptova didática 
D-efesa de tese 

Os pontos a serem sorteados para as pwvas 
saão sôbt e o programa oficial de ensino da 
cadeira, já aprpvado péla Congregação, par~ 

o ano de 1944, o qual é o seguinte: 

ESTATíSTICA GERAL 

INTRODUÇÃO - Estatlstlca: objeto e cam
r.o de aplicação' Fases da Investigação esta
tística 

I - A OBTENÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO 
DOS DADOS: - 1 A coleta dos dados Dados 
primários e secundários Processos de coleta 
- 2 A critica e apUiação dos dàdos Esquemas 
de apuração Apuração manual e mecânica -
3 A sistematização dos dados Classificações e 
tia belas As séries esta tlsticas - 4 Represen
tação gráfica Diagramas Cartogramas - 5 
Emprêgo dos sistemas cartesiano e polar His
togramas Representação em função de duas 
variáveis 

II - íNDICES CARACTERíSTICOS: - 1 
Medida da tendência ceLitral Médias clássicas 
-'- 2 A mediana e outras separatrlzes - 3 A 
moda Relação de PEARSON A escolha do valor 
representativo - 4. Números-índices Princi
pais tipos Métodos de cálculo - 5 Testes para 
escolha dos números-índices índice "Ideal" de 
FrsHER - 6. Medida da dispersão. O desvio 
padtão. Coeficientes de variabilidade relativa 
- 7 Curvas e índices de concentração - 8 
Principio dos momentos Medida da assimetria 
e do achatamento 

III - AS Sll:RIES DINAMICAS - 1 ·Ele
mentos component€s das séries dinâmicas. A 
tendência secular. O problema geral do ajus
tamento - 2 Processos 1nterpolatórlos ele
mentares Os métodos dos pontos arbitrários 
e das somas - 3. Ajustamento pelos métodos 
dos mínimos quadrados e dos momentós - 4. 
As funções não' 1lli:Ieares·. Emprêgo da anamor• 
fase. - 5. Ajustamento mecânico Método das 
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médias móveis. - 6. As variações estacionais 
e sua medida Métodos das médias e das razões 
- 7, O método de HARVARD A eliminação da 
variação estacionai - 8. Os Ciclos A ·normal 
estatistlca A comparação dos ciclos. 

IV -.AS DISTRIBUIÇõES DE FREQVll:NCIA 
- l Noções de cMculo das probabilldades 
Teoremas fundamentais - 2 o problema das 
provas repetidas .. Variáveis aleatórias. Probabi
lidade das causas - 3. f>. probabilldade esta
tistlca. O esquema de BERNOUILLI A distribui
ção normal e seu ajustamento - 4. Aplicações 
da lei normal Teoria dos erros. Fundamento 
do método dos mínimos quadrados - 5 Flu
tuações das amostras íl:rro padrão dos prin
cipais índices caracteristlcos e de suas dife
renças - 6 Tipos de séries estatistlcas. Hiper 
e hipo-normalldade. Critério de LEXIS - 7 
Representação ge1a! das funções de freqüência 
Sistema de PEARSON e de GRAM-CHARLIER. - 8 O 
esquema de PóissoN Os fenômenos raros 

V- AS RELAÇõES ESTATíSTICAS- 1. A 
correlação e sua medida. Coeficiente de PEAR
SON Tabelas de correlação' - 2 Correlação 
linear .. Linhas de regressão íl:rro padrão de 
estima - 3 A superfície 'de correlação Slgni
ficância do • coeficiente de correlação. Transfor
mação z - 4. Correlação entre graduatórias 
Fó1mulas de SPEARMAN, - 5 Correlação entre 
séries dinâmicas Defasagem. - 6 Correlação 
curva. Regressão parabólica Transformação 
logarítmica: - 7 Razão de correlação. Teste 
de Linearidade - 8 Correlação múltipla Re
gressão liquida e coeficientes beta. - 9 O 
método âa correlação parcial · Coeficientes de 
diferentes ordens íl:rro de estima parcial -
lO Medidas da associação entre caracteres 
índices de contingência. - .11. índices de atra
ção e homofllia Outras medidas de conexão 
esta tistica 

ESTATíSTICA APLICADA 

INTRODUÇãO - O problema da q)lantifi
C~;Lção das ciências sociais. o papel da Estatis-
tica Aplicada ' 

I - O PROCESSO INVESTIGATIVO - l 
Anâllse e planejamento da investigação. A Im
portância e critica das fontes docümentârlas 
- 2 Organismos estatísticos públicos e pri
vados. Organização da estatistlca nacional A 
estatística internacional - 3 Processos de co
leta direta Levantamentos totais e parciais 
- 4. O censo Organização e operações funda
mentais - 5 o método representativo. Esco
lha da amost1a. A estratificação - 6 A medida 
das atltudes e das atividades sociais. 

II - A INDUÇãO ESTATíSTICA - 1 A 
verificação das hipóteses est~;Ltísticas Testes de 
significância - 2 A distribuição chi-quadrado 
e seu uso - 3 A verificação da assocl~ção e 

da homogeneidade. - 4. Teoria das pequenas 
amostras. A distribuição de STUDENT, Slgn1-
flcância da média e da correlação. ·- 5 · A 
planificação dos experimentos estatísticos. · 

'III- A ANALISE DA VÁRIANCIA E COVA
RIANCIA - 1 Fundamentos da análise da 
variâncla A segregação dos fatôres - 2 Aná
lise segundo. duas e mais componentes - 3. 
Verificação da Interdependência entre fenôme
nos. A linearidade da regressão. - 4 Análise 
de covarlância - 5 Aplicação ao planejamento 
experimental '-

IV - ESTATíSTICA DEMOGRAFICA - 1 
Estática populacional Composição da popula
i'ão Distribuição . espacial - 2 Dinâmica 

populacional Movimento natural e suas com
ponentes - .~ Natalidade Fecundidade. Nup
ciaildade ·:._ · 4. Mortalidade geral Estandardi
zação dos coeficientes . - 5 Mortalidade se
gundo as idades Tábuas de mortalidade 
Constantes biométricas fundamentais. - 6 
Mortalidade segundo as causas. Mortalidade 
profissional - 7. Morbilldade. Invalidez, aci
dentes e outras estatisticas sanitárias - 8 
Movimento social das populações Migrações ex
ternas e internas.' O êxodo rural e o urba
nismo - 9. Dinâmica geral das populações 
Leis matemáticàs A logística - 10 Estimativa 
do crescimento demográfico A taxa de repro
duÇão - 11 Teorias da população O optimum 
populacional A polftlca demográfica 

V - ESTATíSTICA ECONôMICA - 1 A 
produção e seus fatôtes Produção agtopecuária. 
- ·2. A organização induatrlal Produção ma
nufaturelra. - 3 Análise de preços. A lei esta
tística da demanda e da oferta - 4 O custo 
<;le produção. Teoria , do Monopólio - 5 O 
salário A produtividade do trabalho e do ca
pital - 6 Localização das indústrias e eco
nomia dos transportes - 7 Comércio intra 
e inter-regional. - 8 Comércio internacional 
A proteção alfandegária. - 9 Economia mo
netária O poder aquisitivo da moeda índice 
geral dos preços. - 10 Estatísticas financeiras. 
O câmbio A balança de contas. - 11. As 
finanç'as públicas Efeitos econômicos dos· im
postos - 12. O consumo Orçamentos de fa
mília índices do custo de vida. - 13 Riqueza 
e renda da naçã,o A desigualdade de sua re
partição - 14 Os ciclos econômicos. Análise 
de conjuntura e métodos de previsão. 

VI- ESTATíSTICA SOCIAL- 1 O desem
prêgo. A mobilidade do trabalho - 2 Previ
dência e assistência social O pauperismo -
3. A saúde pública Moléstias sociais O sui
cídio - 4. O crime e a delinqüência Esta
tisticas judiciais - 5 O ensino A vida inte
lectual. O movimento religioso - 6 A orga
nização politica A administração pública A 
programação das atividades governamentais 

ESTUDANTES EM VISITA AO I. B. G. E. 

A atual turma de aluna.S do 2 o ano do 
Curso de Pedagogia d!t Faculdade Nacional de 
Filosofia da Universidade do Brasil, regida pelo 
Professor FARIA GoEs, fêz, como as anteriores, 
uma visita à Secretaria Geral do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística e ao Serviço 
de Estatistica da Educação e Saúde 

Acompanbadas de seu mestre, as jovens 
universitárias foram recebidas pelo Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAs, Secretário· Geral do I B G E 
e Diretor do S E E.S e, bem assim, por altos 
funcionários das duas repartições, percorrendo 
as salas destas e informando-se, com vivo inte
rêsse, do cu,rso das elaborações estatísticas, 
especialmente dos inquéritos relativos aos di
vel·sos ramos de ensino. 

0 Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS fêz às Visi
tantes uma exposição detalhada sôbre a orga
nização dos ser~iços e a estrÚtura do sistema 
estatistico-geográf!co brasileiro, apreciando, a , 
seguir, os problemas· educacionais do pais à 
luz das indagações estatísticas 

Agradecendo o acolhimento dispensado e 
manifestando a excelente impressão recolhida 
na visita, falou o Professor FARIA GoEs, que, 
mais uma vez, teve palavras de grande aprêço 
em relação à obra do Instituto 

Também acadêmicos da Faculdade de Di
reito de Goiás, que excursionaram no Distrito 

j 
·,' 

'. 
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Federal e nos Estados vizinhos, estiveram em 
visitá ao 1 B G.E , acompanhados do Diretor 
daquela Faculdade, Desembargador DARIO DÉLIO 
CARDOso, Presidente do Tribunal de Apelação 
do Estado, e do Plofessor MOZAR GONZALES, 
catedrático de Direito Comercial. 

se empenham nos estudos em prol do engran
decimento do pais, o oràdor recordou a parti
cipação do I B G E no "batismo cultural" de 
Goiânia e fêz uma explanação sôbre as tarefas 
ao mesmo atlibuidas na vida administrativa do 
país, bem como sôbre os pontos do ideálio cí-

Gt upo jeito quando da visita àos bacharelandos da Faculdade de Direito de Goiás ao I B G E 

Recebidos na sala de sessões da Junta Exe
cutiva Central pelo Secretário Geral do Insti
tuto e altos funcionários da entidade, os visi
tantes foram saudados pelo Sr M. A TEIXEIRA 
DE FREITAs. No seu discurso, depois de acentuar 
o especial aprêço que o Estado de Goiás, como 
centro do territólio nacional e zona de expan
são da civilização brasileira, merece dos que 

vico traçado à base dos resultados daquelas 
tarefas 

Manifestando o leconhecimento dos visitan
tes pelo acolhimento que lhes foi dispensado 
e a impressão que lhes causaram as idéias e 
sugestões dos técnicos do Instituto, discursou 
o DesembargadO! DARIO CARDOso, com pa!av1as 
de real entusiasmo cívico 

SOCIETÉ D'INVESTIGATIONS STATISTIQUES 
ET DEMOGRAPHIQUES 

Em Põrto Pllncipe, capital da República do 
Haiti, teve lugar no dia 19 de outubro de 1944 
a fundação da Societé d'Investigations Statis
tiques et Demographiques, com o fim especial 
de empreender, no limite dos seus meios de 
ação, dentro do país, investigações destinadas 
a recolher dados esta tisticos indispensáveis ao 
estudo das questões econômicas, sociais, cultu
rais e demais aspectos que compõem o campo 
da Demogwfla. 

Os trabalhos sociais serão realizados sôb1 e 
as bases de cooperação, a serem estabelecidas 
em regulamentos internos 

O número de membros efetivos da Sociedade 
é fixado em vinte, com os seguintes requisitos: 
a) ter apresentado uma comunicação que aten
da a determinadas exigências e se refira a um 
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dos aspectos dos problemas demográficos do 
Haiti ou a uma das questões econômicas, so
ciais ou cultmais, baseada em investigação rea
lizada pessoalmente pelo autor em cooperação 
com os outros membros da Sociedade; b) ter 
empreendido um estudo crítico sôbre uma das 
comunicações já apresentadas; c) depositar no 
a1quivo da Sociedade as duas comunicações 
acima mencionadas e o dossier das investiga
ções respectivas e conceder gratuitamente, com 
reserva de direitos autorais, a p1imazia da 
impressão do trabalho à Sociedade 

A direção da entidade, colocada sob o alto 
patrocínio de um conselho superior, cabe a 
um comité executivo, cujo diretor será o Secre
tálio Geral, e contará com um colégio consul
tivo que compreenderá os titulares de diferentes 
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óÇgãos estatais ou privados apto!! a facilitar, 
pela natureza de suas funções, a tarefa da So
ciedade. 

Tem ainda a Societé d'Investigations Sta
tlstiqu~s et Demographiques a finalidade de 
tornar conhecidas no Haiti as vinte e uma 
outras nações do continente americano por 
mejo da mais larga difusão possível dos dados 
estatísticos concernentes aos problemas de sua 
população e suas atividades sociais, econômicas 
ou culturais e, doutro lado, de fazar o Haiti 
éOnhecido no exterior pelos mesmos meios Para 
êsse fim, a Sociedade: a) articular-s!)-á com 
os organismos similares estabelecidos em todos 
Ós outros países do continente; b) estabelecerá 
permuta de publicações com aquelas institui
Ções; c) constituirá uma biblioteca destinada 
a reunir a documentação neceSsária à sua obra 
de propaganda, e a qual, em caso de dissolução 
da Sociedade, se tornárá, de pleno efeito, de 
propriedade da Biblioteca NaciÓnal; ã) fará 
editar, com a periodicidade que fôr determi
nada, um boletim intitulado La Revue ães 
Investigations B_tatistliques, consagrado unica
mente às investigações da Sociedàde ou de en
tidades ou pessoas adstritas à disciplina cien
tífica da mesma 

Os membros fundadores, em número de 
vinte, organizaram a primeira diretoria, com 
o mandato de cinco anos e assim constituída: 
Presidente - F'aANÇOIS MATHON, ComissáriO dO 
Govêrno para o Tribunal de Cassação; Vice-

Presidentes - WESTEN DAUPHIN, Delegado do 
~ecretário ~e Estado das Finanças, e Dr NELA
TON CAMILLE, Administrador da Assistência Pú• 
blica; Conselheiros· - Dr. JUI.Es THEBAUD, Di
retor Geral do Serviço Nacional de Higiene, 
EDMOND MANGONES, Prefeito de Pôrto Príncipe, 
e Dr. EDOUARD PETRUS, Chefe do Laboratório do 
Hospital Geral; Tesoureiro, Dr PLESANC TELE• 
MAQUE, Chefe do Serviço de Quarantena; Dire
tor e Secretário Geral - RENÉ VICTOR; Secretá
rios - OscAR BoiSGRIS e FELIX GARESCHER; Se
cretário-Adjunto - CLOVIS DESINOR; Arquivista
Bibliotecário - CLOVIS CHARLOT; Diretor da 
Revue ães Investigations Statistiques - HENRI 
SAMBOUR; Redator-Chefe da Revista - PRADEL 
POMPILUS; Conselheiros Técnicos - LUCIEN 
HmBERT, S RoGER VICTOR e ELIAS NousTAS; Con
selheiro técnico honorário - CHESTER W. 
YouNG, Delegado do Bureau do Censo de Wash
ington e do Bureau Sanitário Pan-Americano 

O Comité Executivo compreenderá quatro 
secções: a) secção de trabalhos 11,reparatórios; 
b) secção de investigações; c) secção de esta
tísticas; ã) secção de interpretações. 

Tem ainda a Sociedade um Conselho Con
sultivo, do qual fazem parte cinqüenta figuras 
dos meios técnicos e administrativos haitianos. 

O enderêço da nova entidade científica, que 
muito virá contribuir para <l desenvolvimento 
da cultura estatística no continente, é - Caixa 
Postal H, Pôrto Príncipe (Boite Postale H -
Port-au-Prince, Haitl). 

A ESTATíSTICA NAS CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS 

Os congressos e conferências internacionais 
de natureza científica e econômica, ultima
mente realizados em vários países, têm levado 
em alta consideração os assuntos relacionados 
com a estatística e a necessidade de aperfei
çoamento das elaborações numéricas para os 
objetivos visados naquelas reuniões 

A Conferência Ameiicana das .AsSociações 
de Comércio e Produção, reunida, há algum 
tempo, em Montevidéu, após reconhecer o lou
vável esfôrço que realizam alguns países do 
continente no sentido de tornar eficientes as 
estatísticas que em geral se processam, acen
tuou ser indispensável para o conhecimento 
reciproco e a continuidade do intercâmbio co
mercial, que se adote um método uniforme na 
estatística americana, porque é prejudlal para 
o comércio exterior a disparidade atualmente 
verificada, bem como a falta de dados precisos, 
algumas vêzes, e ainda a 'demora em apresen
tá-los para conhecimento dos interessados. De
cidiu, assim, recomendar ao Instituto Intera
mericano de Estatística a realização de um 
plano concreto e de organização científica e 
uniforme das estatísticas do Comércio, a flm 
de corrigir a atual diversidade dos sistemas de 
classificação, avaliação quantidade, procedência 
da importação e desÚno da exportação, com 
o objetivo de adaptar à ~ealldade americana as 
resoluções da Convenção de Genebra (1928) 

ÀS Associações de Comércio e Produção foi 
aconselhada a permuta de publicações entre 
si, a fim de que cada país possa obter um 
conhecimento mais profundo das possibilidades 
econômicas dos demais povos americanos. 

Os membros da Conferência recomendaram 
ainda à Comissão Argentina de Altos E;studos 
Internacionais a publicação regular do Anuário 
Estatístico Interamericano, cuja primeira edi
ção, em 1940, mereceu aplausos. 

O Conselho Permanente das mesmas Asso
ciações, reunido, mais tarde, em Nova Iorque, 
ocupou-se igualmente do assunto, aprovando, 
a respeito, a seguinte recomendação: 

"Considerando: 

as dificuldades que para as negociações co
merciais interamer!canas provocam as contra
dições e anomalias estatísticas; 

os trabalhos que o Instituto Interamericano 
de Estatística vem realizando, com o fim de 
contribuir para afastá-las, e 

que a Conferência Comercial Pau-Americana 
de 1935 recomendou às nações americanas a 
nomenclatura uniforme formulada pelo Comi
té Econômico da Sociedade das Nações e a ins
tituição, em cada pais, de repartições nacionais 
de classificação, encarregadas dos trabalhos ne
ceasários para ampliá-la e completá-la com es• 
tudos afins, 

~'' 

,, 
,,' 



RESENHA 711 

Recomenda: 
1 • Ao Instituto lnteramerlcano de Estatis

tica, ativar seu projeto de indices ou repertório 
de equivalências de nomenclaturas estatísticas, 
concernentes ao comércio exterior das nações 
americanas 

2.• Relatar o problema a uma conferência 
de técnicos, com o patrocínio dos respectivos 
governos, para o estudo das medidas conve
nientes ao reparo das atuais deficiências de 
classificação de mercadorias, determinação dos 
volumes fisicos das mesmas (omissões de en
trada ou saída, confusão entre países de des
tino Ptlmárlo e de destino final) e determi
nação dos valores (diversidade de conceitos 
adotados para o cálculo (valores FOB e CIF), 
de métodos estatísticos e monetállos de ava
liação etc) 

3 o As Comissões Nacionais, que prestem 
o máximo apoio a tôda Iniciativa qti(l ofereça 
gárant!a, tomada nos seus respectivos países, 
para que as estatísticas nacionais concordem 
com os "standards" interamelicanos reconhe
cidos e para fomentar o estabelecimento de 
dados básicos de acôrdo com êstes "standards", 
especialmente com relação às atividades do 
Instituto Interamericano de Estatística " 

Sendo a equivalência de pesos e medidas 
etapa indispensável ao objetivo exposto, o Con
selho também se pronunciou a tespeito, assim: 

"Considetando, 

a conveniência de contribuir pala a unifi
cação continental dos pesos e medidas sôbre a 
base do sistema métrico decimal, o que não 
se conseguiu até hoje em virtude do enraíza
menta das antigas unidades espanholas, lnglê
sas e portuguêsas, apesar da Implantação ofi
cial daquele sistema nos países latino-ame
ricanos, 

Recomenda 

As Comissões Nacionais, que promovam ou 
real!zem e divulguem. as equivalências dos pesos 
e medidas do sisteJna métrico decimal com as 
tradicionais de cada país, como meio de facil!tar 
a aplicação progressiva daquele " 

Também na grande Conferência Econômica 
Internacional, reunida em Rye, Nova Iorque, 

Estados Unidos, importante deliberação foi ado
tada sôbre a aplicaçãô da estatística. 

Uma das secções da referida Conferência, 
a de Matérias Primas e Gêneros AI!mentfc!os, 
pronunciando-se sôbre Padrões Internacionais 
de Qualidade, Pesos e Medidas, concluiu "que 
uma única entidade Internacional deve ser esta
bel~cida, como parte de uma organização in
ternacional geral, abrangendo nas suas ativi
dades funções diversas, entre as quais a de 
tJataJ da organização de estatísticas interna
cionais sôbre condições de colheitas, suas possi
bilidades e prováveis condições de mercado, jun
tamente com a reunião e disseminação de tôdas 
essas Informações para auxílio dos produtores, 
distribuidores e consumidores através do mun
do, a fim de me~hor se estimarem as perspecti
vas da procura Tal repartição deverá, quando 
solicitada, a uxilla1 todos os países no aperfei
çoamento dos seus sistemas ptóprios de col!gir 
tal informação " 

Mais recentemente, o Conselho Ditetor da 
União Pau-Americana aprovou o ptograma defi~ 
nitlvo da' Terceira Confetência InterameJ!cana 
de Aglicultura, incorporando as emendas suge
ridas pelo Govêrno dos Estados Unidos, únicas 
aptesentadas ao temário anteriormente apJo
vado 

A Conferência, convocada pelo govêrno da 
Venezuela para o dia 24 de julho dêste ano, 
terá lugar em Caracas, devendo discutir, além 
de diversos outros temas, os seguintes sôbre 
estatística agrícola: a) aperfeiçoamento dO.\' 
sistemas de preparo das estatísticas agrícolas 
nas Repúblicas Americanas, especialmente as 
referentes à produção agrícola, ao comércio, à 
cl!mato!ogia etc ; b) medidas que devem ser 
adotadas para a elaboração de estatísticas nos 
países americanos, com o fim de apresentá-las 
com tôda oportunidade; c) censos agro-pe
cuários. 

O interêsse despertado pelos resultados es
tatísticos nos círculos econômicos do continente 
é assim visível nas pautas de trabalho dos 
congressos e mais certames e.speciallzados, nos 
quais predomina o reconhecimento da ampla 
utilldade das investigações numéricas no enca
minhamento dos problemas gerais 

INSTITUTO BRASILEIRO DE ATUÁRIA 

Foi fundado nesta capital, a 14 de setembro 
do ano passado, o Instituto Brasileiro de Atuá
ria, tendo sido a ata de sua constituição, que 
Inclui os estatutos, publicada no Diário Oficial 
de 9 de dezembro Os fundadores do I B A 
compreendem quaJenta e quatro membros e 
vinte e dois sócios coletivos, sendo êstes últi
mos entidades, tais como institutos de previ
dência, sociedades de seguros e sociedades de 
capitalização. 

A Diretoria do Instituto Brasileiro de Atuá
ria está assim constituída: Presidente, Professor 
LINO LEAL DE SA PEREIRA; Diretor-Secretário, 
Sr. RoDIUGO DE ANDRADE MÉDicrs; Diretor-Tesou
reiro, Sr. RENÉ CELESTIN ScHOLASTIQUE; Diretor 

de Publicações, Sr. GASTÃO QUARTIM PINTO DE 
MOURA O Conselho Fiscal é formado p~las se
guintes entidades: Companhia de Seguros de 
Vida "Previdência do Sul"; "São Paulo", Com
panhia Nacional de Seguros de Vida; e Sul 
América Cap!tal!zação S A ,, 

A primeira Assembléia Técnica foi realizada 
a 15 de setembro, e desde então já foram apre
sentados interessantes trabalhos pelos Srs E 
OLIFIERS, GASTÃO QUARTIM PINTO DE: MOURA, GIL
BERTO LIRA DA SILVA, JOÃO LIRA MADEIRA e RODRIGO 
DE ANDRADE M~DICIS 

Naquela reunião fotam organizadas as se
guintes comissões: Exames e Propaganda, Srs. 
RENÊ CELESTINO SCHOLASTIQUE, presidente, 0SCAB 
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EDIWALDO J?ôRTO CARR;EIRO e VICTOR GULTZGOFF; 
Pactwnização de simbologia e te1minologia, 
Srs EDWARDS ÓLIFIERS, presidente, EMÍLIO DE 
SOUSA PEREIRA e JESSÉ MONTELLO; Tábuas de 
mortalidade, S1s GASTÃo QUARTIM PINTO DE 
MounA, presidente, CARLos FELIX SonnAL e JoÃo 
LIRA MADEIRA 

Em assembléia postelior, f01am aceitos vinte 
e um novos sócios, sendo treze adjuntos e oito 
estagiârios 

De acô1do com o mt 2 o dos Estatutos, 
constituem objetivos do I B A : a) desenvol-

ESTUDOS E PESQUISAS 

Intenso foi o traball10 desenvolvido, dmante 
o ano expilante, pelo Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, nas imp01tantes ta1efas 
de seleção, apelfeiçoamento e 1eadaptação dos 
se1 vido1es públicos Alén1 disso, como ó1gão 
técnico elo Ministé1io da Educação, p1osseguiu 
o I N E P na coleta e sistematização de todos 
os dados 1efe1entes às atividades educacionais 
do pais, levando a efeito, em tô1no dêles, os 
estudos e pesquisas 1eclamados pelos ó1gãos de 
administração do ensino, tanto fede1ais e esta
duais, como dependentes de entidades parti
culales 

Entw os trabalhos 1ealizados, merecem des
tacados os seguintes: análise das despesas or
çadas pata educação, nos Estados e no Distrito 
Fede1al; progtama pma a Segunda Conferência 
Nacional de Educação; estudos sôbre a aplicação 
do Convênio Nacional de Ensino Primálio; aná
lise estatística do ensino no período de 1932 
a 19~2; análise particulalizada do desenvolvi
mento do ensino secundá!io, no mesmo pe1íodo; 
ante-p10jeto pma a lei 01gânica do ensino pri
lhálio e do ensino n01mal; contlibuição aos 
estudos de reforma do ensino superior; análise 
da situaçáo de vencimentos do magistélio, em 
todo o país; planos ge1ais pa1a a organização 
do ensino nos Ter1itõrios de Ponta-Porá, Gua
poré, Amapá e Rio Branco; programa para 
construções escolares em Santa Catarina, Ser
gipe, Pernambuco e Tenitório do Amazonas; 
plano para verificaçáo do rendimento do ensino 
no Espírito Santo; sugestões para a ref01ma 
do Departamento de Educação da Bahia; análise 
dos tesultados de aplicação de testes peda
gógicos no Rio Glande do Sul 

Fmam também efetuados estudos de opor
tuno interêsse pm a o progresso e racionalização 
do ensino, entre os quais os que se 1eferem ao 
barateamento do livro didático, admissão às 
escolas secundárias, ensino de Português nos 

vimento e aperfeiçoamento da ciência dos fatos 
aleatórios econômicos, financeüos e biométricos, 
em todos os seus aspectos e aplicações; b) co
laboração com as instituições de seguros, orga
nizações e congêneres 

Com o apoio que lhe tem sido dispensado, 
espera a nova instituição orientar diretamente 
e de modo cientifico as atividades daquela na
tl.ueza, p1estando ao Brasil serviços semelhantes 
aos de suas congêneres estrangeiras nos lespec
ti vos países 

SÔDRE A EDUCAÇÃO 

paises da Amélica Latina, exames de segunda 
época, se1 viços de orientação profissional, em 
Pelotas e na Unive1sidade de São Paulo e ao 
plano da J01nada de Educação, a ser :re~lizada 
em todo o país, no conente ano, pelo IDo R T 
de São Paulo 

O Instituto Nacional de Estudos Pedagó
gicos iniciou estudos pa1a a 01ganização dos 
se1 viços de ensino a serem mantidos pela Fun
daç.ão Brasil-Central Bem assim, fez funcionar 
com 1egularidade os seus cursos de aperfeiçoa
mento, os quais tivetam a freqüência de pro
fessm es e técnicos de vários países amelicanos 

Coope1 ou ativamente com a Divisão de 
Seleção do D A S P , através da 1ealização, pelo 
seu Serviço de Biometria Médica, dos exames 
de sanidade e c9.pacidade física, e pela Secção 
de Olientação e Seleção, dos de nível mental 
e aptidao Tais exames têm permitido ao 
I N E P a reunião de matelial de estudo sôbre 
o homem b1asileiro, o qual a Secção de Esta
tística do S B M está analisando por grupos 
de idade, sexo, p10fissão e pwcedência das di
veisas regiões brasileilas 

Nas suas análises do ensino no pais, o 
Instituto, supeliormente diligido pelo Professor 
LouRENÇO FILHO, fez largo consumo das tabelas 
numélicas elaboradas pelo Set viço de Estatís
tica da Educação e Saúde com a colaboração 
de tôdas as Unidades Fedeladas, conforme o 
1egime instituido no Convênio Nacional de Es
tatísticas Educacionais e Conexas e ~>mpliado 

na legislação do Conselho Nacional de Esta
tística. 

Vá1ios trabalhos daquela natureza têm sido 
di~vulgados na Revista Nacional de Estudos 
Pedagógicos, órgão técnico do Ministério da 
Educação, publicado pelo I N E P , cujos seis 
primei1os números, aparecidos em 1944, já lhe 
gtanjeaiam merecida reputação e despe1taram 
vivo interêsse nos meios educacionais. 
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HOMENAGEM À MEMóRIA DE ZAÍRA PINTO 

Singela e expressiva homenagem foi pres
tada à saudosa D ZAÍRA PINTO, cujo fale.cimento 
a REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 
teve o pesar de registrar no seu número 
anterior 

No Serviço de Estatística da Educação e 
Saúde, onde a pranteada extinta prestou a 
mais decidida e eilciente colaboração à estatís-

tica brasileila, reuniram-se seus colegas e mem
bios de sua família, no dia 17 de novembro 
data que era do seu aniversário natalício, tend~ 
O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, diretor daquela 
repa1 tição, piOferido as seguintes palavras, ao 
inaugurar uma placa de p1ata na mesa de 
trabalho da antiga Chefe da Secção de Esta
tística do Ensino Primário: 

Fotografia feita no Serviço de Estatística da Educação e Saúde, por ocasião cDa. homenagem a 
D ZAÍRA PINTO 

"ZAÍRA, 

Hoje, 17 de novemb10, se ainda estivesses 
entre nós, festejarias a passagem de mais um 
ano de existência 

Por isso mesmo reservamos para esta data 
a singela homenagem que, depois da cerimônia 
religiosa no altar de N S Auxiliadora - tua 
predileta invocação -, nos sentimos levados, 
pelo cotação e pela justiça, a prestar à tua 
querida memória E esta efu.São de saudade, 
substituindo os votos gratulatóiios que hoje 
ouvhias de cada um de nós. explimirá. d nosso 
PlDpósito de uma perene evocação 

Que o teu espírito, ZAÍRA, permaneça e faça 
sentir sempre a tüa presença neste ambiente 
que tanto amaste, e onde a tantos sacrifícios 
te dispuseste com o soniso nos lábios E ins
pire aos que trabalham na mesma seara que 
foi a tua, e aos que vierem aqui labutar de
pois de nós, despertando, em cada cOlação e 
em cada inteligência, aquela devoção ao dever, 
aquêle entusiasmo sempre renovado, aque~a 
aleglla comunicativa, aquêles impulsos de al
truismo, os mesmos sentimentos de solidarie
dade cristã que te conduziram invmiàvelmente, 

em face das tuas tarefas e no convívio dos 
teus companheiws, durante os doze anos que 
dedicaste, de corpo e alma, na mais completa 
das abnegações, a criar e normalizai a esta
tística do ensino primário brasileiro 

Mas êsse voto, exprimindo a admilação e 
estima que dedicávamos à tua nobre personali
dade, quisemo-lo perpetuado na singela placa 
comemorativa que apomos a êste móvel, para 
lembrar-nos tudo quanto pode evocar o teste
munho silencioso da tua mesa de trabalho, sô
bre o teu estoicismo diante do sofrimento e 
sôb1e a tua inexcedível firmeza no cumprimento 
dos teus árduos deveres, ainda mesmo quando 
a incm teza dos 1esultados te deixava o espírito 
imerso em ansiedade e insatisfação 

Diz uma vã filosofia da vida que "os mortos 
vão dep1essa" Não :íl:les não váo depressa :&les 
não se vão, sequer :&!es ficam sempre com os 
que merecem sua presença sobrenatural. 

Possam os que trabalham ou trabalharem 
nesta Repartição, identificados contigo na com
preensão do dever e no entusiasmo pelo nosso 
comum ideal, merecer sempre a presença que 
invocamos E ficai ás conosco, estou certo, aju-
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dando-nos quanto possam as potências subli
madas de tua alma, a que o sofrimento aceito 
tanto purificou e elevou 

Mais uma, vez os nossos comovidos agrade
cimentos, os agradecimentos de sempre, pelo 
que fizeste, ou ainda fizeres, como benefício 
espiritual, em favor dos que vão continuar a 
tua tarefa, procurando também imitar o teu 
admirável exemplo como servidor da causa 
pública 

Seja a tua continuada lembrança entre nós 
um poderoso estímulo. E para o teu espírito, 
uma ventura a mais, se possível, entre as 
muitas que as tuas virtudes mereceram 

:fl:sses pensamentos, confirmados em nossos 
corações num minuto de silêncio, durante o 
qual só se erga a voz intetiot da saudade, 
eis como os gravamos _,. sôbre o metal e em 
~ossas consciências -, valendo como uma prece 
Aquele a quem já podes contemplar face a 
face: 

"ZAÍRA PINTO, 
ocupando esta mesa, organizou e dirigiu, 
durante doze anos, a execução do Convênio 
de Estatística Educacional, na parte refe
rente ao Ensino Primário Os exemplos da 

nobre vida daquela que iniciou os traba
lhos desta Secção servindo com inexcedível 
devotamento à causa da educação do Povo 
Brasileiro, inspirem sempre os que traba
lharem nesta Casa " 

Num ambiente de profunda emoção, criado 
pela saudade de todos os presentes e o carinho 
da lembrança de cada um, ouviu-se, em seguida, 
a palavra do Professor CARLOs SÁ, em nome 
da família enlutada, com expressões do mais 
alto aprêço à homenagem, cujo significado 
exaltou 

A REVISTA BRASILEIRA DE EjSTATíSTICA 
fêz imptimir e distribuir uma separata, com 
acréscimos, in memoriam de ZAÍR,I. PINTO, con
tendo, além de vários conceitos e impressões 
sôbre a operosa funcionária, uma carta que a 
esta havia sido dirigida, poucos dias antes de 
seu falecimento, por uma ex-Colega de repar
tição a quem poderosa vocação religiosa cha
mou ao serviço de Deus, na Ordem do Cenáculo, 

NATAL E ANO NOVO NO I.B.G.E. 

Mantendo o que já se constituiu uma 
tradição na Secretaria Geral do 1 B G.E , reu
niram-se os servidores da repartição na ante
véspera do Natal de 1944, por ter a véspera 
transcotrido em domingo, em tõrno de seus 
chefes imediatos, congratulando-se pelo t'rans
cmso da grande efemêride da Cristandade 

Presentes o Sr ALBERTO MARTINS, Diretor da 
Secretaria Geral, e o funcionalismo não só da 
repartição como do Serviço de Estatística da 
Educaçãq e Saúde, o Sr M A TEIXEIRA llE 
FREITAS dirigiu-lhes a palavta, começando por 
louvar e agtadecer os esfot ços dispendidos pot 
todos os seus colaboradores, empenhados em 
bem servir à causa do Brasil no período angus
tioso que o mundo atravessa Recordou as 
origens modestas da Secretaria Geral e a ex
pansão que ano a ano vinham , tendo seus 
serviços, anunciando que em breve, a fim de 
atender a êsse crescimento de encargos, refle
tido no aumeÍlto do pessoal, a sede da enti
dade Instalar-se-á em outro edifício, onde fica
rão reunidas tôdas as suas secções Em segui
da, acentuou que o ano de 1945 seria de má
xima significação para a vida dO Instituto, 
pois durante êle se organizaria, nos moldes 
exigidos pelas necessidades da estatística geral 
btasileila, a têde de serviços municipais admi
nisttada pela entidade como delegatária das 
três ó1 bitas govetnamentais A todos concitou, 
por isso, a intensificar a respectiva capacidade 
de produção, a redobrar de esforços, tudo de 
modo a colocar o centro do sistema apto a 
cumprir fielmente sua parte na fase decisiva 
de consolidação e prestígio em que o mesmo 
se encontra Concluiu fotmulando os melhores 

votos, em seu nome e no do Sr Presidente do 
Instituto, pela prosperidade e felicidade de 
cada um e de suas famílias 

No dia 30 de dezembro, pretendeu o Embai
xador JosÉ CARLOS DE Mh<:EDO SoARES, Ptesidente 
do Instituto, saudar o pessoal da Secretaria 
Geral que pata isso se reuniu no seu gabinete 
Não tendo podido fazê-lo pot motivo imperioso, 
SOlicitOU ao Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE 
CASTRo que o representasse, e, especialmente, 
presidisse à Investidura dos novos Chefes de 
Serviços e de Secções designados de acôrdo 
com a Resolução n o 198 da Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatística 

Pelo Sr ALBERTO MARTINS, Diretor da Secre
taria Geral, após um breve discurso, foi deta
lhada a teestruturação dos setores de trabalho 
da repartição, mencionando os nomes dos che
fes já deslgnados ou escolhidos, como se segue: 

Serviço de Comunicações (S C) - VALDE
MAR CAVALCANTI; Secção de Expediente (S E j 

-AFRÂNio MELo; Secção de Ptotocolo e Arquivo 
(S P A ) - (a preencher); Secção de Expedi
ção S Exp ) - MÁaio SAMPAIO 

Serviço de Pessoal e Matellal (S P M) -
GLAUCO BARBOSA; Secção de Pessoal (S P) -
ARNALDO AUGUSTO MAIA; Secção de Material 
(S M) -ANTÔNIO VIEIRA MOURA 

Serviço Econômico-Financeiro (S E F ) -
PINDARO MACHADO SOBRINHO; Secção Financeira 
(S F) - MANUEL MARTINS JÚNIOR; Secção de 
Contabilidade (S Ct ) - CASEMIRO VIEIRA PINTO. 

f 
I 



RESENHA 715 

Serviço de Organização e Documentação 
(S O D) - JoÃo DE MEsQUITA LARA; Secção 
de Estudos e Planos (S E P.) - (a preencher); 
Secção de Documentação Municipal (S D M) 
- EMIL DE ROURE SILVA. 

Serviço de Inquéritos (S I ) - ANTÔNIO 
PAULINO LIMPO TEIXEIRA DE FREITAs; Secção de 
Comércio Interestadual (S C.I) - JosÉ QuA
DROs FRANCA; Secção das Campanhas Estatísti
cas (S C E) - MÁRIO RITTER NUNEs; Secçã<;> de 
Inquéritos Especiais (SI E) - JEROCÍLIO GUEI
Ros; Secção de Apuração Mecânica (S.A.M.) ) -
ALZIRA ASSUNÇÃO SILVA 

Serviço de Sistematização (S S) - JoÃo 
JoCHMAN; Secção do Anuário Estatístico (S A E) 
- SEBASTIÃO AGUIAR AYREs; Secção do Boletim 
Estatístico (S B E ) - MARCOS MONTE LIMA. 

Serviço de Divulgação (S D) - WALDEMAR 
LOPEs; Secção de Redação e Intercâmbio (S 
R 1 ) - RAUL LIMA; Secção de Difusão Cultu
ral (S D C) - MANUEL DIEGUES JÚNIOR. 

Serviço de Estatística Mllitar (S E M) -
MARCELO ARoucHA; Secção de Recursos Demo-' 
gráficos e Sociais (S.E D) - (a preencher); 
Secção de Recursos Econômicos (S R E ) 
BENEDITO COELHO RoDRIGUES 

Inspetoria Geral das Agências de Estatística 
Municipal (I G ) - RUBEM GUEIROS 

Serviço G1áfico (S G ) - RENATO AMERI
CANO 

Em seguida, O Sr LEITE DE CASTRO discurSOU 
sôbre a importância daquele ato na vida do 
Instituto, pois representava o início de uma 
nova e mais vigorosa fase de atividades Trans
mitiu, a todos, os votos que lhes enviava, por 
seu Intermédio, o Presidente da entidade, de 
par com a confiança no esfôrço de cada um 
e na mútua colaboração de chefes e auxiliares 

Por motivo da entrada d~ Ano Novo, o Em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDo SOARES dirigiU 
ao Sr Presidente da República e aos Chefes 
dos Governos Regionais, Ministros de Estado, 
Presidentes do Departamento Administrativo 
do Serviço Público, da Associação Brasileira 
de Educação e da Associação Brasileira de Im
plensa, aos Diretores do Departamento de Im
plensa e Propaganda e do Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos, e às Juntas Executivas 
Regionais de Estatística, expressivas mensagens 
congratulatórias ·e de agradecimento pelo apolo 
e coope1ação dispensados ao Instituto durante 
o ano findo 

O telegrama dirigido ao Sr Presidente da 
República foi o seguinte: 

"Em nome do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística e no meu próprio, tenho 
a honra de apresentar a V Excia votos de 
felicidade pessoal e prosperidade do Govê1 no 
Brasileiro no decurso de 1945 Peço vênia para 
juntar a êsses votos respeitosas congratulações 
a V Excia pelo êxito da atuação técnica e 
cultural desenvolvida em 1944 pelo sistema 
estatístico-geográfico-cepsitárlo nacional, nos 
vá1ios campos de suas atlibuições Atimclosas 
saudações" 

Aos presidentes das J E R E foi a seguinte 
a mensagem do Presidente do Instituto: 

"l!:-me grato transmitir à Junta Executiva 
Regional de Estatística e, por seu intermédio, 
aos demais órgãos componentes do sistema re
gional, vivas congratulações pelas fecundas ati
vidades desenvolvidas em 1944, fazendo votos 
para o maior desenvolvimento da Estatística 
nessa Unidade Federada, no decurso de 1945 
Cordiais saudações" 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Em sua terceira sessão ordinária, reuniu-se, 
no dia 12 de outubro dêste ano, a atual Dire
tmia da Sociedade Brasileira de Estatística, 
estando presentes os Diretores: VALENTIM Bou
çAs, Presidente; JoÃo LYRA MADEIRA, 2 o Vice
Presidente; RAFAEL XAVIER, Secretário Geral; 
JOÃO LARA, 1 ° Secretário; JESSÉ MONTELLO, 2 ° 
Secretário; MARY TUMINELLI, 2 o ·Tesoureiro, e 
os membros de Comissões ALVIM PEssoA e SÉR• 
GIO MAGALE:ÃES JR 

Lida e ap1ovada a ata da sessão anterior, 
passou-se ao expediente, que constou de ofício 
do Secretâ1io Ge1al do Instituto Brasileiro de 
Geog1afla e Estatística comunicando haver a 
Junta Executiva Central do Conselho Nacional 
de Estatística del!berado exonerar a Sociedade 
do compromisso relativo ao custeio da elabora
ção e publicação preliminar do Vocabulário 
Brasileiro de Estatística Nessa parte da sessão, 
foram aprovados os seguintes votos: de agrade
cimentos ao I B G E pelo novo benefício pres
tado à Sociedade; de confiança e estímulo di
rigido aos consócios residentes no Recife, Per
nambuco, por motivo de pretenderem criar, ali, 
um Centro de Estudqs, segundo comunicação 

feita ao Secretário Geral; de congratulações 
com o Centro de Estudos de São Paulo por 
motivo da publicação de monografias de dois 
dos seus membros; congratulações mútuas por 
motivo da passagem do Dia da América; de 
sentido pesar pelo falecimento da , consócia 
ZAÍRA PINTO 

Passando à ordem do dia, a Diretoria deli
berou: ap10var a regulamentação do artigo 29 
dos Estatutos, relativo à concessão do Prêmio 
Bulhões Carvalho, conforme projeto organiza
do pela comissão pa1a êsse fim nomeada, com 
as modificações propostas pelo Sr LYRA MA
DEIRA, referentes ao d~sdob1amento em tt·ês 
prêmios, declarando o Sr Presidente que pro
moveria a obtenção sem õnus para a caixa 
social, dos recursos ~ecessârios à conce~são de 
dois dos mesmos prêmios; autorizar as provi
dências necessárias ao registro da Sociedade no 
Cartório de Títulos e Documentos; aprovar as 
sugestões do plano de atividades da Sociedade, 
apresentadas pelo Sr ,ToÃo LARA, pondo-as em 
execução gradativamente e com as mOdificações 
que a prática vá aconselhando; aprovar as 
seguintes propostas de novos sócios: Huoo BRA-

<' 
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SIL CANTANHEDE, Jl:DISON CESAR DE CARVALHO, 
MARCOS VINÍCIUS DA ROCHA, OLINDO CORRÊA, 
LINCOLN FREIRE DE CARVALHO, WALTER DA SILVA 
ARAGÃO, !ZA G?ULART MACEDO, ANTÔNIO DE FREI
TAS FERREIRA DA SILVA, NEWTON FEIJÓ BHERING, 
MÁRIO CASTRO ALVES, GERALDO MAGIOLI, PAULO 
ANTÔNIO PEREIRA CALDAS, 0CTAVIO DO NASCIMENTO 
TEIXEIRA, FRANCISCO CRONJE BEzERRA DA SILVEIRA, 
GENIVAL DE AlMEIDA SANTOS, VICENTE RUY GA
BRIEL MANERA, DOMINGOS CÂMARA DE CASTRO, MAU• 
RÍCIO SIMÕES GONÇALVES, CECY c M LEITE, FLÁ
VIO CARDOSO DE CARVALHO LEME, Ar"VARO PINHEIRO 
LEMOS, MARTINHO DE CASTRO MACHADO, MARIA 
LUCILLA SANTOS MILLER, CIEMA MEIRA DE OLIVEIRA, 
EVANDRO PINHEIRO REQUIÃO, FRANCISCO SOLANO 
TRINDADE, HEITOR DA CÂMARA VELLOSO, CARLOS 
MARQUES DE SouzA, MARIA ALICE MARTINHO, MA· 
RIA LUISA ARAUJO RIBEIRO, EMIL DE RoURE SILVA 

JANTAR OFERECIDO AOS SóCIOS 

HONORARIOS 

Conforme foi noticiado no número anterior 
da REVISTA, a Sociedade B1asileira de Estatísti
ca confeliu aos Sr~ EmbaixadOl JosÉ CARLOS DE 
MACEDo SoARES e Dr LÉo DE AFFONSECA, que 
haviam sido seu Presidente e 1 o Vice-Presi
dente nos dois antellores petíodos estatutários, 
o título de Sócio Honorálio, considerado prova 
da mais alta distinção 

Em dezembro dêste ano, o atual presidente 
da S B E , Sr VALENTIM BOUÇAS, decidiu pres
tar uma homenagem aos dois primeiros vultos 
da estatística brasilel! a que a Sociedade colocou 
no seu quadro de honra, promovendo uma festa 
destinada a constituir-se, ao mesmo tempo, 
movimento de confraternização de associados .. 
altos funcionários da estatística, Mcnicos de 
serviços correlatos, membros dos corpqs con
sultivos e deliberativos do Instituto Btasilello 
de Geografia e Estatística e figuras da alta 
administração do país em mais freqüente con
tacto com a entidade 

Essa festa consistiu num grande jantar, de 
120 talheres, realizado no testaurante da Asso
ciaçãó Braslle!1a de Imprensa, e que contou 
Com a solidariedade de numerosos representan
tes daqueles meios sociais, ausentes por motivo 
dé fôrça maior, e com a presença de dezenas 
de outras, cujos nomes se vêem em seguida: 
MARQUES DOS REIS, Presidente do Banco do Bra
sil; JoÃo CARLos VITAL, Presidente ·do Instituto 
de Ressegmos do Brasil; Ministro MÁRIO Mo
REIRA DA SILVA, Diretor Geral do Conselho Fe
deral de Comércio Exterior; PLÍNIO CANTANHE
DE, Presidente do Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Industrlários; M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, Secretário Geral do I B G E, e Presi
dente do Instituto Inter-Americano de Estatís
tica; CosTA MIRANDA, Diretor do Serviço de 
Estatística da Previdência e Trabalho; Major 
JOSÉ LUIZ GUEDES, Comandante RIBEIRO ESPÍN· 
DOLA, Cmonel LYSIAS RODRIGUES, Cônsul CARLOS 
ALBERTO GoNçALVES e MÁRIO GORDILHO, membros 
da Junta Executiva Central do consell:;lo Nacio
nal de Estatística; Professor CARNEIRO FELIPPE, 
Presidente da Comissão Censltârla Nacional; 
Ministro FILADELFO DE AZEVEDO, Consultor Técni
CO do Conselho Nacional de Estatística; CHRISTO
VAM LEITE DE CASTRO, Secretário Geral do Conse-

lho Nacional de Geografia; Professor lGNACIO 
MANOEL AzEVEDO AMARAL, Diretor da Escola Na
cional de Engenharia' da Universidade do Bra
sil; NORALDINO LIMA, Diretor do Departamento 
Nacional do Café; MoACIR RrsEIRO BRIGGS, Mu
RILo BRAGA e MÁRIO DE BRITO, Dii etores do De
partamento Administrativo do Serviço Público; 
DANIEl. DE CARVALHO, Presldeute dO Instituto de 
Economia da Associação Comercial do Rio de 

• Janeiro; Professor VENÂNCio FILHO, Presidente 
da A;ssociação Brasileira de Educação; Professor 
ALBERTO COUTO FERNANDES, Presidente da Liga 
Esperantista Braslleila; VIRGÍLIO CORREIA FILHO, 
Secretário Perpétuo do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro; ARÍZIO VIANA, Diretor da 
Divisão de Despesa da Comissão de Orçamento 
cto Ministério da Fazenda; Coronel JAGUARIBE 
DE MATOs; BENEDITO SILVA, 1 o Vice-PresidentG 

da Sociedade Brasileira d~ Estatística; RAFAEL 
XAVIER, Diretor da Divisão Técnica do Serviço 
Nacional de, Recenseamento é Secretário Geral 
da s B.E ; OcTAVIo GouvEIA DE BULHÕEs, Chefe 
da Secção de Estudos Econômicos do Ministério 
da Fazenda; TEóFILO DE AKDRADE, Chefe da Sec
ção de Propaganda do Departamento Nacional 
do Café; PAULO LoPEs CORREIA, Diretor da Re
vista. do Se!viÇO Público; ALBERTO MARTINS, DI· 
retm da Secreoaria Geral dO Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística; AFONSO ALMIRO DA 
CosTA JúNIOR, Diletor da Secretaria do Conselho 
Técnico de Economia e Finanças; Professôres 
RICHARD LEWINSHON, FRANCISCO AYALLA, JORGE 
KAFURI, JORGE KINGSTON, JORGE ZARUR, DELGADO 
DE CARVALHO, FERNANDO SILVEIRA, PEREGRINO Jú, 
NIOR, JOSÉ DE FARIA GOIS SOBRINHO e J C DE 
MELO E SouzA; Ovínro MENEZES GIL e EDUARDO 
LOPES RODRIGUES, do Gabinete do Sr Ministro 
da Fazenda; Cônsul Luiz FELIPPE DO REGo RAN
GEL; VITóR B'ouçAs, Vice-Presidente dos Ser viços 
Hollerith S A; DAVID S GREEN, Chefe do Ser
viço de Estatística da Embaixada dos Estados 
Unidos da América; SEG!SMUNDO DE ARAUJO 
MELO, Çhefe da Secção de Estatística do Depar
tamento Nacional do Café; SÉRGIO NUNES DE 
MAGALHÃEs JúNIOR, Diretor do Departamento de 
Geografia e Estatística do Distlito Federal; 
FRANCISCO STEELE, Diretor do Departamento Es
tadual de Estatística do Rio de Janeiro; PAULO 
CASTELO BRA"'WO, Chefe da Divisão de Estatís
tica do Instituto de Resseguros dO Brasil; PAULO 
CÂMARA, Chefe do Ser viço Atuarial do Ministé
rio do Trabalho; GUILHERME AUGUSTO DOS AN
JOS, Chefe da Secção de Estatística Administra
tiva do D A S P ; JOSÉ RAMOS DA SILVA JúNIOR, 
Chefe da Secção de Estatlstica da Câmara de 
Reajustamento Econômico; SEVERINO MONTENE
GRO, Chefe do Serviço de Estatística e Atuária 
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Comerciários; JORGE MUNIZ, Chefe da Divisão 

de Tráfego e Estatística da Diretoria de Aero
náutica Civil; JoÃo Do AJ.WARAL SIQUEIRA FILHO, 
Chefe da Secção de Estatística do Departamento 
de Parques da Prefeitura do Distlito Federal; 
JEssÉ MONTELLO, 2 o Secretário da Sociedade 
Brasileira de Estatística; LEMOS BRITO e LA
FAYE'l'TE BELFQRT GARCIA, membros de ComiSSÕes 
Técnicas do Conselho Nacional de Estatística; 
J:i'ERNANDO MISIELLI DE CARVALHO; JOSÉ TEIXEISA 
DE OLIVEIRA; EPAMINONDAS M DO VALE; HUM• 
BERTO BASTOS; J, ABDELHAY; VIRGÍLIO GUALBERTO; 

' ~:' ' 
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ARMANDO DUARTE RABELW; PEDRO VELHO TAVARES 
DE LIRA; JOSÉ GOMES COIMBRA; ALFREDO CASTRO 
FILHO; EMÍLIO TAVARES DE MACEDO; JoÃo HENRI
QUE SARDINHA; WLADIMIR BOGDANOFF; LOURIVAL 
TINOco; LÍBERO DE MIRANDA; RUI OLIVEIRA SAN
TOS; CiD CASTRO; CAio LoPES DA CosTA; HAROLDO 
MO,REIRA; JOLIBEL DE PAIS BARRETO; JORGE AUGUSTO 
DA SILVA; MARTIM FRANCISCO MARTINS; PAULO 
LEAL; JosÉ PALMÉRIO; JosÉ VEIGA; OsWALDo VIEIRA 
DE ANDRADE; Tenente BRITO JORGE; AFRÂNIO DE 
CARVALHO; CARLOS SANMARTIN; JACIR MAIA; GIL 
AMORA; FÁBIO DE MACEDO SOARES GUIMARÃES, 
ORLANDO VALVERDE, JOSÉ PEDRO GRANDE e CARWS 
PEDROSA; JOÂO BENEDITO DE ARAUJO; LUIZ NUNES 
BRIGGs; FLAVIO LEME; CRISÓGOMo SI~VA; ALBERTO 
CAVALCANTI DE GUSMÃO; LUIZ FARIA BRAGA; EDUAR
DO JOSÉ GONÇALVES; ANTÔNIO MARIZ; OSWALDO 
MOURA BRASIL; ANTÔNIO PAULINO LIMPO TEIXEIRA 

- Figues Fraiches Parisiénne, Petit Fours -
Café 

Ao final do jantar, o Sr VALENTIM BouçAs 
pronunciou o discurso abaixo reprod\IZido e que 
mereceu prolongados aplausos: 

"Meus senhores: 
Para medir as palpitações significativas de 

um pais como o Brasil - extenso como um 
continente, populoso, jovem e em plena for
mação -, era necessário um instrumental sui
generis, que realizasse ao mesmo tempo, conci
liando-as, duas condições: possuir uma enver
gadma gigantesca, proporcional ao volume fí
sico do trabalho, e um considerável Iefina
mento,. correspondente à delicadez:t da tarefa 
de medir 

:@;sse instrumental foi criado quáse de re
pente, dBse1wolvido e comuletado no curto 
espaço de se. te anos: é o Instituto Br!l.si!eil o 
de Geog1r.fia e Estatístic::~ 

Grupo feito momentos antes do jantar oferecido pelo Presidente da Sociedade Brasileira de 
Estatística, Sr VALENTIM BouçAs, aos dois primeiros sócios honorários da S B E 

DE FREITAS; MARCELO CHAGAS AROUCHA; GLAUCO 
BARBOSA; RENATO AMERICANO; RAUL LIMA; AFRÂ
NIO CAVALCANTI MELLO; CASEMIRO VIEIRA PINTO; 
EMIL ROURE E SILVA; MARIO SAMPAIO; JosÉ QuA
DROs FRANCA; BENEDITO COELHO RODRTGUES; AR
NALDO NUNO e MANOEL GUEDES QUINTELA 

Pelo Sr FRANCisco STEELE, Dircto1 do Depar
tamento Estadual de Estatística do Rio de Ja
neiro, foram entregues ao Embaixador JosÉ 
CARWS DE MACEDO SOARES e ao representante 
do D1 LÊO DE AFFONSECA expressivas mensagens 
de solidariedade do chefe e dos servidores da 
estatística fluminense à homenagem prestada 
pela Sociedade Brasileira de Estatística 

Foi servido o seguinte menu, regado a vi
nhos branco e tinto e champagne: Creme d' As
perges - Délice de Namorado Bercy - Caneton 
de Ferme Braisé au Porto, Petit Pois au Laitues 

Quando o observador isento, preocupado 
apenas em conhecei os fatos e não em adaptá
los a posições doutrinárias previamente toma
das, examina as realizações brasileiras da últi
ma década, não pode deixar de se maravilhar 
ante a quantidade e a qualidade espantosas 
da obra do Instituto Brasileiro de Geog1afia 'e 
Estatística 

Sob a Influência da afinidade de propósi
tos, é natural que a Sociedade B1asileira de 
Estatística se incline a apreciar encomiástica
mente o trabalho realizado pelo Instituto A 
apologia selia compreEnsfvel, tal:vez inspirada 
na g1atidão, porque a Sociedade renasceu, envi
gorou-se, cresceu e tem vivido à sombra do 
Instituto 

Mas cumpre observar que o tom encomiás
tico, na bôca de um 1ep1esentante da Sociedade 
B1asilelra. de Estatística, wlatlvamente à obra 
dêsse grupo corajoso, enca1n!çado, de estatfs
t!cos biasllelros que se reuniram no Instituto, 
não decorre de uma predisposição para exaltar 
incondic!onnlmente o amigo, a quem se deve 
muito T1ata-se, ao contrá1!o, de um impulso 
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deliberado de ser jU&tO Ninguém veja, pois, 
em nossas palavras apologéticas senão o produto 
do rac}oc!nio frio, da análise imparcial, da ob" 
servaçao detida Se nessas palavras reponta 
algum calor, é a emoção da convicção, o senti
mento de justiça, o desejo humano e sadio 
de reconhecer e proclamar a benemerência das 
instituições realmente beneméritas 

Seria longo e desnecessário analisar a fôlha 
de serviços do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estat!st.ica Ob,servatório colossal, dte ml!l 
olho" e mll ouvidos abertos ao registro e enu
meração dos fatos sociais que ocorrem no Bra
s!!; sistema administrativo tri-dimensional, que 
enreda na mesma urdidura tôdas as unidades 
do govê1 no existentes no ·Brasil· grupo coeso 
de vigilantes, espalhados, onipres~ntes, ao lon
go e ao largo de tôda· a extensão terl'itorial 
da Pátria, é o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatistica a resultant€ de esforços integra
dos, .a soma de recursos antes dispersos, a con
vergencia de vontades e de inteligências postas 
a serviço da explicação do Brasil 

Mas não é só na sua materialidade, na sua 
estrutura, nos seus recursos em homens e coi
sas, na .sua engrenagem administrativa - ver
dadeira invenção social, com· que o Brasil con
tribuiu par(>. a ciência da organização -, que o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
se impõe ao exame atento do observador Aci
ma e além dessas manifestações visíveis e tan
gíveis, o que em verdade emociona no Instituto 
é o espírito que o domina, cheio 'de fé e cora~ 
gem Fé nas intenções dos homens, fé no 
potencia~ do país, fé nos que virão depois 
Co1agem pa1a desafiar a rotina, coragem para 
enfrentar o carrancismo, coragem para desco
brir e expor os desajustamentos € miséria so
ciais, co1agem física, enfim, para 1ealizar, dia 
a dia, indefinidamente, 1nfindàvelmentE1, a ta
refa obscura e monótona de registrar, contar, 
apurar e ordenar os pequeninos fatos indivi
duais que, sómados, consjiituem os índices de 
pregresso ou de decadência de um povo tais 
como a natalidade, a nupcialidade a mortali
dade, a morbilldade, a produção' agrícola e 
industrial nos seus vários aspectos, a troca 
dos. artigos produzidos, e outras manifestações 
mais eleva'!-as da vida social, como sejam as 
atividades Intelectuais e as espirituais 

Ao fazer o elogio do Instituto Brasileiro de 
Geografia e _Estatística, entidade que honra a 
cultura brasileira e obriga o homem justo a 
r€verenciar a obra do homem' automàticamente 
fazemos o elogio de seu preclaro presidente o 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES ' 

JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES formou a sua 
personalidade nos meios culturais e industriais 
de. sua própria terra, São Paulo Bacharel em 
ciencias e letras e doutor pela Faculdade de 
Direito de São Paulo, tornou-se naturalmente 
um homem culto, e pelas viagens numerosas 
que fêz pelo mundo, despertou as curiosidadeà 
doseu espírito, tornando.-o um verdadeiro pol!
grafo Criador e diretor de emprêsas industriais, 
o nosso ho:J?enageado habituou-se ao objeti
vismo da v1da, adquirindo a visão clara dos 
problemas e habituando-se a p10curar as me
lhores soluções Em 1942, JOSÉ CARLOS DE MA
CEDO SoARES reuniu em suas mãos 3 presidências 
das :mais altas il1stitulções culturais brasileiras: 
Ins~1tuto Histónco e Geográfico, Academia Bla
silmra d€ Letras e Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística Como se desempenhou de 
tão difíceis investidmas? Sendo eleito plesl
dente perpétuo do Instituto Histórico; reeleito 
pres~dente da Academia de Letras a despeito da 
tradicional regra de não reeleição do presidente 
da Academia; e, realizando no I B G.E o pro
grama cultural que tão largos aplausos tem 
merecido Em dezembro de 1944 corrente o 
llust1 e. b1 asileiro reune de novo :3 das gran'des 
presidencias culturais: Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, Instituto Brasileiro d·e 
Geografia, € Estatística e Sociedade de Geog1afia 
do R.io de Janeiro Todos sabem que o Instituto 
Hlstorico foi a associação cultural predlleta de 
D PEDRO II, que presidiu a 506 das suas sessões 
A Sociedad.e de Geografia do Rio de Janeiro 
era o sodallclo da. predileção da Princeza IZABEL 
e sobretudo do Conde o'Eu, que constantemente 
lhe presidia ~s sessões. O I.B G E. é criação 
do atual governo, que lhe dá todo apoio, e se 

vê cercado de grande prestígio da opinião 
pública. 

JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES sabe servir 
ao Brasll, no 'Brasll ou fora dêle Para se for
mar uma idéia d€ sua projeção no estrangeiro, 
basta lembrar , q'-\e Sua Excia. foi condecorado 
com 18 ·grã-cruzes, afora grande-oficialatos e 
comendas. Isto afirma a estima e a considera
ção em que é tido também fora do Brasil. E 
não ficam a! tão altas e contínuas demonstra
ções. E' êle sócio d€ muitas das mais altas 
instituições culturais do mundo. Lembraremos, 
de passagem, que JosÉ CARLOS DE MACEDO SoAREs 
é m€mbro, entre outras, da Academia Argentina 
de Letras, da Academia Uruguaia de Letras, da 
Academia Nacional de História da Argentina, 
do Instituto Histórico e Geográfico de Monte
vidéo, da Sociedade de Geografia de Lima e da 
Sociedade Ohilena de História e. Geog1afia Re
cordaremos ainda que Sua Excia. é doutor 
honaris causrt da mais importante universidade 
pontifica dos Estados Unidos: a Amerlca Ca
tholic University de Washington. 

Todos se recordam da atuação ti-lunfal de 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES por OCaSiãO da 
mediação feita em 1935 pelas principais repú
blicas Americanas para o restabelecimento da 
Paz. Depois de 18 tentativas, 2 das quais em 
que tomou parte a Sociedade das Nações, e 
tôdas fracassadas, o Brasil, a pedido das chan
celarias da Bolívia e do Paraguai, resolveu to
mar a iniciativa da 19 • mediação, e para isso 
o Ministro das Relações. Exteriores da época, 
que era JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, estabe
lecilU as condições para um novo processo de 
mediação Em Buerios Aires, 1eunidos repre
sentantes de 6 países mediadmes, na sessão 
Inaugural JosÉ CARLOS DE MAcEDo SoAREs redi
giu o projeto de protocolo, que, discutido várias 
semanas, foi por fim aprovado, inclusive pelos 
dois Ministros das Relações Exteriores da Bo
lívia e do Paraguai, que se achavam presentes, 
permitindo, assim, o restabelecimento das boas 
relações, entre· as duas Repúblicas irmãs Dai 
o cognome que o grande jornal portenho La 
Prensa atribuiu a JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES 
de "Chanceler da Paz". Realmente, no dia em 
que JOSÉ CARLOS DE :M:ACEDO SoARES embarcou 
para o Brasil a bordo do couraçado argentino 
"25 de Mayç", pôsto à disposição de Josi 
CARLOS DE MACEDO SOARES pelo Presidente da 
República vizinha, AuGusTIN P JusTO, La Pren. 
sa, o conceituado órgão da imprensa de Buenos 
Aires, publicou em artigo de fundo, sob o título 
"Chanceler da Paz", notável artigo salientando 
a atuação preponderante do Chanceler do Bra
sil, na conquista da Paz do Chaco 

Finalmente, JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES', 
a<sumida a responsabilidade da supr€ma admi
nlstraç!'.o do I B G E , firmou-se ainda mais 
na estima de todos os brasilei1os Tôda insti~ 
tulção não é mais do que a sombra alongada 
de um homem, segundo um filósofo No pre
sente caso, a identidade do homem com a 
instituição, a comunhão do realizador com a 
obra realizada ainda mais se acentua, porque 
o Embaixador MACEDo SoAREs não encontrou a 
obra iniciada, não substituiu ninguém, não é 
um continuador O Instituto Brasllelro de Geo
glafia e Estatística, desde o dia memorável de 
sua instalação - 29 de m:Üo de 1936, desde 
o momento inaugural de suas atividades, teve 
a sorte de ser presidido por êsse brasileiro 
eminente, tão carregado de serviços a seu país, 
tão digno d€ nosso respeito e de nossa estima 

Disse um cientista moderno que o verda
deiro líder prescinde de aparelhos de seleção: 
sabe escolher, melhor do que quaisquer espe
cialistas em testes, os próprios auxlllares 

Também nisso o Embaixador MACEDO SoARES 
revelou mais uma vez suas qualldádes positivas 
de dirigente de homens e instituições Soube 
êle ce1car-se, desde a , prlmella hora, d€ um 
pugilo de competências e dedicações, à frente 
das quais se destaca a figura singular do Dr 
MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITÀS, exemplo 
irr€dutivel de devotamento sem limites ao bem 
geral, espécie de caixa de ressonância das emo
ções sociais, que nêle se expandem sob a for
ma de patriotismo como homem público, de 
dignidade .funcional como servidor do Estado, 
de conhecimento específico como profisàional, 
de cu;iosidade insaciável como estatístico, de 



RESENHA 719 

lealdade, bondade, lhaneza no trato como cole
ga, do cumprimento' dos deveres como cidadão, 
de retidão e generosidade como chefe Esse 
grupo de técnicos, que sob a harmoniosa lide
rança de D4ACEDO SOARES, meteu ornbros à tarefa 
ingente, primeiro, de lançar as bases do Insti
tuto ,e, depois, de iniciar e prosseguir o seu 
tremendo programa de trabàlho, certamente 
tern sido uma verdadeira brigada de choque 
da civilização brasileira. E ao 'Embaixador D4A
CEDo SoARES cabe legitimamente o crédito de 
os haver reunido e inspilado com a sua pala
vra estirnulante e serena de homem experimen
tado nos negócios públicos e com o seu exem
plo reto e tranqüilo de quem sabe vencer difi
culdades e realizar obras úteis. Ao conferir-lhe 
o primeiro diplorna de sócio honorário, a So
ciedade Brasileira de Estatistica, aqui replesen
tada por sua diretoria, nada mais fêz do que 
reconhecer; de públlco e irrestritamente, o põsto 
que o Ernbaixador D4AcEno SOARES já ocupava, 
de fato, na vanguarda dos reformadores e 
dos impulsionadores da estatística braslleira 
(Pausa) 

O famoso magistrado OLIVER WENDELL HoL
MEs - que depois de se aposentar como mi
nistro da Suprema Côrte dos Estados Unidos, 
aos 92 anos, ainda lia PLATÃO para desenvolver 
a intellgência - quando era juiz do Estado de 
D4assachussets, .há 50 anos passados, predisse 
que o homem do futuro é o homem da Estatís
tica e ci dominador da Ciência Política Estas 
pa1avras p1ofét!cas, que tanto encarecem a 
visão daquele grande magistrado, vieram.nos 
automàtlcamente ,à memória no momento em 
que, calinhosa e amigàvelmente, voltamos o 
pensamento para a pessoa do nosso querido 
LÉO DE AFFONSECA, a quem Igualmente a Socie
dade Braslleira de Estatística, levada por um 
Impulso de irresistível incllnação para a jus
tiça, conferiu, na mesma ocasião, o diploma de 
sócio honorário. Sirn, LÉo DE AFFONSECA, pelo 
papel que desempenhou no desenvolvimento da 
cultura brasileila, é uma confirmação viva e 
Impressionante do valor do homem da esta
tística 

Aqui representado pelo seu dUeto amigo 
Dr PAULo D4ARTINS e pelos seus fllhos, LÉo DE 
AFFONSECA, antigo diretor da Estatística Comer
cial, possui uma fé de ofício que deve justa
mente encher de orgulho os estatísticos e ser
vidores públlcos brasllelros. Afastàdo · temporà
riamente, por necessidade de repouso, do conví
vio de seus colegas, a muitos dos quais ensinou, 
orientou, guiou e protegeu durante a sua car
reila, LÉo DE AFFONSECA continua a entreter 
com êles, pelo milagre da comunicação espiri
tual, o mesmo convívio e a receber de todos 
nós. o mesrno acatamento, o mesmo respeito, a 
mesma estima calorosa, que tão belamente sou~ 
be granjear 

Ao conferil-lhe êste diploma, a Sociedade 
B1asile!ra de Estatística não teve em vista dis
tinguir um profissional consciencioso, já tan
tas vêzes consagrado, mas tão somente teste
munhar o reconhecimento de seus pares a um 
colega e líder de classe, que tanto a tem digni
ficado pelo seu saber, pela finma de seu espí
rito e pela sua brilhantíssima vida funcional 

LÉO DE AFFONSECA, paulista de nascirnento, 
fêz seus estudos secundários nos velhos e res
peitáveis colégios Tljuca e Abílio Em 1893 en
trava para a Escola D4ilitar da Praia Vermelha, 
onde a revolta da a1mada contra FLORIANO 
PEIXOTo o vai encontrar defendendo a legali
dade 

Não ingressa na carrella das armas porque 
antes de terminar o curso não quis aproveitai
se do favor que uma anistia concedera aos alu
nos, que já no último ano não concordaram 
com as diretllzes do comandante da época. 

E' pelo pórtico do Ministério da Viação que 
LÉo DE AFoNsEcA entra pa\a a vida pública, en
frentando o concurso para estatísticos Um ano 
mais tarde, em 1899, ingressa na Diretoria de 
Estatística Comercial, recém-criada 

Começa ali a afilmação de sua especializa
ção técnica, vendo seu nome conduzido à che
fia da secção em 1904, para em seguida assumir, 
por várias vêzes no período de 10 anos, o alto 
cargo de subdiretor 

' 

Quando o Brasil entrou na grande guerra 
em 1917, vamos encontrar LÉO DE AFFONSECA já 
na chefia suprema da sua Repartição e· a êle 
é atribuída a penosa mas patriótica tarefa da 
Subcomissão da Alimentação Pública 

São incontáveis os dias em que a inteli
gência e o saber do nosso homenageado deram 
o seu predominante concurso · 

Os funcionários públicos não se esquecerão 
jamais da grande e dedicada cooperação de 
LÉO DE AFFONSECA na confecção da Tabela LYRA, 
proposta pelo Senador TAVARES DE LYRA em 
agõsto de 1922, e mais tarde, em 1926, incorpo
rada em caráter permanente à tabela dos ven
cimentos 

Em 1929 fomos encontrá-lo em Paris no 
desempenho da árdua tarefa da liquidação dos 
cupõcs atrasados dos empréstimos franceses jul
gados pela Côrte de Haya 

De 1931 até há bem POUCO, LÉO DE AFFON
SECA tem seu nome constantemente ligado à 
obra da maior responsabilldade no setor da 
Estatística e da Economia na alta adrnlnistra
ção pública do País 

A obra de LÉo DE AFroNSECA, não superada 
até hoje, felizmente salva e integrada no Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, de 
que êle foi urr. dos iniciadores, avulta no cená
rio técnico-administrativo brasileiro como um 
bloco maciço e singUlar, belo nos seus con~ 
tornos, grande na sua significação. Trata-se 
de uma ob1a que se levanta como um apêlo 
à competência, à dignidade, ao desejo de servir, 
ao espüito inventiva dos jovens estatísticos e 
que se impõe como um exemplo altaneiro' a 
ser seguido e uma f<mte perpétua de inspiração, 
onde o profissional acaso decepcionado poderá 
beber novas doses de coragem e energia, de 
se1 enidade e de coerência, para retomar as suas 
lides, permanecer na estacada e jamais desertar 
Tanto a conhecemos, e exatamente por conhe
cê-la tanto, é que aqui, no mais justo dos 
preitos, nos achamos reunidos para lhe trans
mitir, materializados num pe1gamlnho, as nos
sas homenagens e os nossos agradecimentos, 
pelo muito que fêz em benefício da profissão 
e da classe 

Ao entregar a cada um dos homenageados 
os diplomàs de sócio ,honorário da Sociedade 
Brasileira de Estatística, sinto a emoção dà in
cumbência e regozijo-me como brasileiro - e 
como um da paróquia -·pelo fato· de ser possí
vel, em nosso grupo, o rendimento de homena
gens tão justas, tão merecidas 

Sr. Emqaixadór MACEDO SOARES, êste diploma 
simboliza a gratidão e a estima dós estatísticos 
brasileiros congregados em nossa Sociedade 

Sr. representante do Dr LÉO DE AFFONSECA, 
êste diploma, que vos peço entregar ao nosso 
querido homenageado ausente, traduz o aprêço 
e a aprovação calm osa da Sociedade Brasileira 
de Estatística " 

Em seguida, O Dr PAULO MARTINS, que, jun
tamente com OS Srs LÉO LIMA E SILVA DE AFFON
SECA, OTÁVIO AFFONSECA e JOSÉ DE AFFONSECA, 
representava o Dr~ LÉo DE AFFONSECA, discursou, 
de improviso, agradecendo a homenagem pres
tada a êste Antigo companheiro de trabalho 
e seu substituto, po1 vêzes, em funções por 
êle ocupadas, disse de sua emoção pela in
cumbência que lhe havia sido conferida, la
mentando que o estado de saúde de seu grande 
Amigo não houvesse permitido o compareci
mento pessoal do mesmo. 

Discursou, por fim, o Embaixador JoSJ! 
CARLOS DE MACEDO SOARES, também de imprOViSO 
e igualmente para agradecer a distinção confe
rida pela S B E O discurso do presidente do 
I B G E teve um cunho da mais apreciada 
simplicidade, sem embargo de conter idéias de 
elevado alcance patriótico e expressões de gran
de aprêço aos esta tfsticos brasileiros, e, de mo
do especial, ao presidente da Sociedade Bras!-
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leira de Estatística, Sr VALENTIM BouçAs, res
saltando-lhe os impol·tantes serviços ao pro
gresso do Brasil e o idealismo construtor de 
que tem dado mostras. 

Com referência ao êxito da fórmula de 
cooperação interadministrativa adotada em re
lação aos se1 viços estatísticos e geográficos, alu
diu às mais recentes apurações do Recensea-

mento Geral de 1940 Comentando a taxa, ainda 
elevada, de analfabetismo no Btasil, formulou 
a sugestão de que o Presidente GETÚLIO VARGAS, 
criador do I B G E , dotasse o país de um 
ótgão nos mesmos moldes institucionais da
quela entidade, ou seja à base de uma conven
çáo nacional, votado à resolução dos problemas 
da educação popular. 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

No período correspondente ao último tri
mestre dêste ano e ao presente número da 
REVISTA, a Junta Executiva Centtal do Con
selho Nacional de Estatística realizou quatro 
sessões Oidinárias e uma ext1aordiná1ia 

A ptimeira dessas teuniões teve lugar no 
dia 24 de outubto, sob a presidência do Embai
xadm JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 0 expe
diente constou de váiias comunicações e agla
decimentos e de um oficio do Diletor Geral do 
Conselho Féde1al de comé1cio Exterior solici
tando a designação de um 1epresentante do 
Instituto pma integrar a comissão, instituída 
no mesmo Conselho, com o objetivo de estu
dar os p1ob!emas de após-gueua, na parte 
referente à planificação industrial das diversas 
legiões econômicas, tendo sido escolhido para 
essa incumbência o Sr A R DE CERQUEIRA 
LIMA, 1ep1esentante do Ministério da Agricul
tura O Sr Secretário Ge1al falou sôbre o de
saparecimento do Professor LicÍNro DE ALMEIDA, 
exaltando a personalidade dêsse ilustre btasi
leiro, que rep1esentava o Ministério da Viação 
no Conselho e na comissão Censitária Nacional 
Propôs, por fim, com aprovação unânime, a 
inserção na ata dos trabalhos de um voto de 
profundo pesar pelo falecimento daquele digno 
companheiro e que fôsse prestada à sua memó
ria a homenagem de um minuto de silêncio 
Também po1 proposta do Sr Semetário Geral, 
foi deliberado constasse da ata um voto de 
pesar pelo falecimento do Professor JoNATAS 
SERRANO, a cuja atuação benemérita muito fi
cara a dever a cultura nacional Foi aprovado, 
igualmente, um voto de boas vindas ao titular 
da pasta da Guerra, General GASPAR DuTRA, 
pelo seu regresso da Europa, onde inspecionara 
as tropas bras!leilas que lutam na Itál!a Pas
sando à ordém do dia, a Junta aprovou os 
pare em es da SeCI etaria Geral em p10cessos de 
administlação financeila procedentes dos órgãos 
1 egionais do Distlito Federal, Território do Acre 
e Estado de Mine.s Gerais Fmam impostas mul
tas de C1$ 200,00 às filmas Vieira Bastos & Cia, 
União G1áfica Ltda , Firmino C Silva, Cons· 
trutota Carioca Ltda , Fábrica de Brinquedos 
Unfve1sa! Ltda , Nicomedes Araújo, J Pimenta 
Bueno, Oliveila & He10ulano e J A Sardinha, 
Sucessores, e de Cr$ 500,00, à Sociedade Co
mélcio e Indústria "Leif" Limitada e Jamil 
FalsEai & Cia , tôdas estabélecidas nesta Capital 
e por inflação ao Decreto-lei no 4 736 Ainda 
nessa reunião foi aprovado o parecer da Sem e
taria Geral no processo relativo ao projeto de 
regimento do Serviço de Estatística da Produ
ção, com um adendo no sentido de que a atual 

Secção de Estatística AgiO-Pecuária venha a 
ser desdobrada, oportunamente, em duas Sec
ções, atendido o caráter especifico dos dois 
seto1 es que a constituem 

A sessão seguinte, real!zada no dia 7 de 
novembro, foi p1esidida pelo Sr CARLOS ALBERTO 
GoNÇALVES, 1epresentante do Ministério das Re
lações Extmimes, destacando-se da matéria do 
expediente um ofício do Diretm Ge1a! do Con
selho Fede1al de Comércio Exterim, agradecendo 
e louvando o levantamento de parte do ca
dastlo de piO;:>riedades 1urais no Estado do Rio 
de Janeiro e no Distlito Fede1al A vista de 
uma 1ep1esentação do Conselho Nacional de 
Geog1afia, a Junta adotou piOvidências sôbre 
a participação do Conselho Nacional de Esta
tística nas despesas verificadas com a reali
zação da II Reunião Pau-Americana de Con
sulta sôb1e Geografia e Cartogtafia, que tanto 
prestigio acrescentou ao nome do Instituto 
Foram ap10vados pa1ece1es sôb1e a homologação 
de contas e aplicação de verbas dos Depa1 ta
mentos de Estatística do Rio de Janeiro e Minas 
Gerais e no sentido de serem impostas multas 
às seguintes filmas: Moacir A Maffei, Socie
dade Matérias Primas "Somap", J Tancredo & 
Filho, Francisco Rodrigues Cruz e João Pires, 
de C1$ 200,00 cada uma e Emprêsa Editôra 
Unive1sal, Arra & Cia , Augusto & Lunp, Vicente 
de Luca, Gráfica Renascença Ltda , Egídio Vi
torello, José Ardinghi, João Pires e Costa, Cas
tro & Cia Ltda , de Cr$ 400,00 cada uma A 
seguü, o Sr SeCI etário Geral fêz uma exposição 
sôb1e o andamento da cob1ança da "quota de 
estatística" e mais piOvidências llgadas à 
execução dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, bem como do 1ef!exo dessas ativi
dades nos serviços da Secretaria Geral, te1 mi
nando por apresentar um projeto, que, apro
vado, se consubstanciou na Resolução n o 198, 
reorganizando, com desdobramento de algumas 
das respectivas secções, a mesma Secretaria. 
Foi ap10vado, po1 fim, o p10jeto de edital para 
a venda, pelo Instituto, nos têrmos do pa1ecer 
do Sr Chefe do Serviço Gráfico, constante de 
fls do p10cesso n o 110/44, de uma máquina 
!mp1essora 1otativa Marinoni 

Na sessão de 5 de dezembiO, presidida pelo 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, tendo 
tomado conhecimento da Resolução n o 82, da 
Junta Executiva Regional de Estatística do 
Território do Acre, que expressa votos de agra
decimento ao Governador LUIZ SILVESTRE GOMES 
PINHEIRO pelo muito que vem fazendo em pro
veito das iniciativas dos órgãos regionais do 
I B G E , a Junta decidiu congratular-se com 
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aquele órgão pelo motivo constante de sua deli
beração Mereceu o melhor acolhimento da 
Junta Executiva Central uma sugestão do Con
selho Nacional de Geografia no sentido de reali
zar-se uma grande exposição da entidade, por 
ocasião do seu decenário, em 1946 A propósito,, 
foram adotadas várias indicações, especialment1Í 
a de que a n1esma n1.ostra reuna, como as ante .. 
riores, uma documentação de caráter educa
cional, além do material estatístico e cartográ
fico, para isso se solicitando a colaboração da 
Associação Brasileira de Educação Foram apro
vadas as seguintes resoluções: n o 199, dispondo 
sõbre a nova divisão do pais em regiões fisio
gláficas, e n.o 200, autorizando a aquisição qe 
exemplares da obra Pontos de Estatística, do 
Engenheiro LAUllO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO 
Além de um parecer da Secretaria Geral refe· 
rente à transferência d'3 verbas do auxilio 
concedido ao Depaltàmento Estadual de Esta" 
tistica do Piauí, a Junta aProvou os que con
cluíam pela aplicação de multas de Cr$ 200,00 
às filmas Ano Bom & Cia , Jorge Jacob & Cia 
e Escritório de Representações Por Conta Pró
pria e Cereais e manutenção da multa imposta 
à filma Nicomedes Araújo, tôclas desta Capital 
Em seguida, o Sr Sectetátio Getal, referindo-se 
à Resolução no 197, aprovada na sessão de 15 
de setembro de 1944, prestou esclarecimentos 
sõbre certos aspectos que só na redação final, 
pos~eriormente feita, ficaram nitidamente re
gulados Demonstrou a conveniência da subor
dinação técnica, que prevaleceu, dos Inspetores 
Regionais de Estatística Municipal aos Diretores 
dos Departamentos Regionais de Estatística, 
expôs as dificuldades encontradas para a fixa
ção de um clitério para a remuneração dos 
referidos Inspetores, tendo em vista os venci
mentos dos Diretores, e a fórmula afinàl ado
tada Fêz um detido exame das atribuições das 
Comissões Revisõras de Estatistica Municipal 
e, bem assim, das vantagens decorrentes de 
sua organização, tanto pata os efeitos de esti~ 
mular a cooperação e a comum responsabilidade 
dos seus membros como de permitir, com a 
gratificação de presença às sessões, um nível 
de remuneração mais adequado aos Inspetores 
e uma espécie de suplementação aos vencimen
tos dos Diretores Ouvida essa exposição, todos 
os presentes manifestaram o seu aplauso 

Reunida novamente no dia 19 de dezembro, 
sob a presidência do Sr MÁRIO GORDILHO, re
presentante do Ministério da Viação, a Junta 
negou provimento, de acõrdo com o parecer da 
Secretaria Ge1al, ao pedid::> de reconsideração 
da multa imposta à Fábrica de Brinquedos 
Universal S A , no valor de Cr$ 500,00 Foram 
aprovadas, em seguida, as resoluções: no 201, 
que "dispõe sôbre a concessão de ajuda de custo 
aos servidores da Secretaria Getal" e no 202, 
que "dispõe sôbre a constituição da tabela de 
extranumerátlos da Secretaria Geral" Com a 
palavra, o Sr Secretário Geral referiu-se ao 
aparecimento do último número do Boletim 
Estatístico, solicitando aos membros da Junta 
que en'(iassem sugestões para o crescente aper
feiçoamento dessa publicação e prestou infor
mações sõbre o andamento da execução dos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal 
Continuando, disse aproveitar a oportunidade da 

última séssão ordinária da Junta no corrente 
ano para formular os mais vivÓs agradecimentos 
ao apoio dispensado ao Secretário Geral du
rante todo o exercício, salientando a valiosa 
cooperação do colégio dirigente dó Instituto. 
Concluiu propondo um voto de mútuas congra
tulações e de ardente anseio pela pacificação 
Cio mundo e, finalmente, que fôssem dirigidas 
mensagens testemunhando o alto aprêço e aa 
congratulações da Junta ao Presidente d.o Insti
tuto, ao Conselho Nacional de Geografia, à 
Comissão Censitária Nacional e às Juntas Exe
cutivas Regionais de Estatistica 

Convocada extraordinàliamente pelo Pre
sidente 'do Instituto, a Junta Executiva Central 
voltou a teunir-se, no dia 28 de dezembro, a fim 
de adotar as medidas reclamadas pelo desdo
bramento dos serviços da Secretaria Geral do 
Instituto, a lutarem com. absoluta angústia de 
espaço O Sr Presidente expôs os Úwonveni
entes de uma fragmentação daqueles serviços 
por diferentes locais e o alto custo dos aluguéis, 
de modo que as despesas por essa ve1 ba teriam 
de elevar-se consideràvelmente Dando a pa
lavra ao Sr. ALBERTo MARTINS, Diretor da Secre
tatia Geral, solicitou que o mesmo fizesse 
perante a Junta uma demonstração da possi
bilidade de ser adquilido um ptédio, no cent!o 
da cidade Pelo Sr ALBERTO MARTINS foram 
relatadas "demarches" empreendidas, de ordem 
do Sr. Presidente, pata a consecução de um 
edifício que, dentw dos recursos do Instituto, 
pudesse ser adquirido diretamente do ptoprle
tário Também pelo Sr Secretário Geral foram 
expostas as condições financeiras da entidade s 
o estado atual das providências relativas à 
construÇão do Edifício do Silogeu Brasileiro 
Em seguida, a Junta deliberou, unânimemente 
apwvar uma resolução, que tomou o n o 203, 
autorizando a Presidência do Instituto a adqui
rir, por compra, um prédio para sede da enti
dade, localizado na zona central da cidade, por 
preço não superior a quinze milhões de cru
zeiros, para isso se fazendo as transferências de 
fundos que fõrem necessárias e uma operação 
de crédito cujos decorrentes encatgos de amor
tização e juros não excedam o valor do aluguel 
da área que o Instituto estiver ocupando Em 
seguida, o Sr Presidente deu esclarecimentos à 
Junta quanto ao pé em que se encontra o 
desembaraço, pela Prefeitura do Distrito Fe
deral, cia área em que deverá ser, de acôrdo 
com o Decreto-lei n o 2 326, de 20 de junho da 
1940, erguido o Palácio do Sllogeu Brasileiro. 
Referiu-se também ao oferecimento feito à en
tidade pelo Instituto de Arquitetos do :Brasil, 
quanto à teallzação cios estudos técnicos da 
construção, e, por fim, mostrou a conveniência 
de serem encaminhados êsses assuntos por um 
representante do Instituto, devidamente credea
ciado junto às autoridades municipais e a 
mencionada agremiação Acrescentou que, para 
isso, lhe parecia naturalmente indicado o nome 
do Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, res
ponsável pela ala geográfica do sistema A su
gestão foi acolhida com aplausos de todos os 
presentes. Convidado a tomar assento à mesa 
e recebendo a comunicação, o Secretário Geral 
do C N G agradeceu a demonstração de cón· 
fiança que acabava de receber 

I' 
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SERVIÇOS ESTATÍSTICOS ESPECIALIZADOS 

Departamento de Estatís.tica e Estudos Eco· 
nélmicos do Banco do Brasil - Deixou a direção 
do Departamento de Estatística e Estudos Eco
nômicos do Banco do Brasil, o Sr JúLIO !>E 

MATos, que, naquele pôsto, vinha prestando 
relevantes serviços à estatística econômica e 
financeira, em virtude da orientação técnica 
e maior produtividade que imprimiu aos tra· 

balhos da importante secção do nosso maior 
estabelecimento de crédito, filiada ao Instituto 
Brasileiro de Geog1afia e Estatística. 

Para substituí-lo, foi indicado o Sr GElNÉ· 
Sio FALcÃo CÂMARA, profissional competente e 
de cuja colaboração muito espera o sistema es
tatístico nacional 

·SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Te~ritório do Acre - A 18 de novemb10 de 
1944, assumiu a direção do Departamento Regio· 
nal de Geografia e Estatística do Teuitório 
o Sr SAID FARHAT, que já vinha prestando àque· 
le órgão a sua esclarecida cooperação 

Amazonas -Em sessão do "Centro Teixeila 
de Freitas", fmam aclamadas, nos têrmos do 
m t 22 dos Estatutos, as comissões administra
tivas, imediatamente empossadas Em sessão 
extraordinária, recebeu o mesmo Centro a vi· 
sita do Sr RAIMUNDO NOBRE PASSOS, Inspetor 
Regional das Agências Municipais de Estatística. 

Nessa ocasião teve início o cu1so de língua 
inglêsa pelo método linguafone para os servi· 
dores da estatística amazonense 

- O Diletor Geral do Departamento Esta
dual de Estatística recebeu da Comissão Bra· 
slleira de Fom<mto Inter-Americano um pedido 
de informações sôbre o valor aproximado das 
tenas nas diversas zonas fisiográficas e o custo 
médio da mão de obra nas diferentes indústrias. 

Pará - A 31 de outubro de 1944 passou 
a responder pelo expediente da Diretoria dO 
Departamento Estadual de Estatística do Pará 
o Sr 0RION KLAUTAU, em virtude da aposenta· 
daria do titular efetivo, Sr ADELINO VASCON
CELOS 

- Em fins dêste ano, o Departamento deu 
publicidade às Tábuas Itinerárias do Estado, 
fruto de levantamentos a cuja execução as 
peculiaridades regionais opunham sérios obs· 
táculos 

Na apresentação do folheto, a diretoria dO 
órgão central da estatística paraense confessa 
não haver conseguido transpô-los todos, us~n
do, em muitos casos, dados de relativa aproxi
mação e declarando sob reserva certos itinerá· 
1ios ou meios de transportes sôbre os quais não 
obteve elementos seguros 

Tudo não obstante, a publicação das Tá
buas Itinerárias do Pará 1epresenta uma ten
tativa digna de todo o aprêço, pelas informa· 
ções que já oferece e o esfôrço que requereu. 
Constitui, além disso, passo decisivo para o 
aperfeiçoamento e continuidade das pesquisas 
que hão de produzir os resultados col!mados. 

Maranhão - Iniciou-se no Departamento 
Estadual de Estatística, em novembro dêste 
ano, o Curso de Aperfeiçoamento de 1944, des
tinado aos agentes municipais escolhidos pela 
Junta Executiva Regional segundo o critério 
de merecimento estabelecido pelo Conselho Na
cional de Estatística. Foram êles os servidores 

dos municí.pios de Penalva, Coroatá, Ipixuna, 
Humberto de Campos, Perf-Mirim, Bequimão, 
Passagem Franca, Pastos Bons e Vargem Grande 

As aulas foram ministradas nas diversas 
secções do D E E , realizando-se, aos sábados, 
p1eleções do Sr DJALMA FORTUNA, Diretor do 
Departamento, e de seus altos auxiliares, bem 
como visitas a diversas 1epartições 

No dia 2 de dezembro, teve lugar a celimô
nia do encerramento do estágio Perante o 
Conselho Técnico do órgão da Estatística Re
gional, os estagiálios receberam o "certificado 
de habil\itação" filmado pelo Presid•ente da 
Junta Executiva Regional e em nome dêsse 
Colégio do Conselho Nacional de Estatística, 
tendo sido enviada expressiva mensagem ao Sr. 
Interventor PAuLo RAMOS, pelo auxilio decisivo 
que concedeu ao D E E. proporcionando ós 
recursos com que foi custeada a permanência 
daqueles servidores municipais na capital do 
Estado 

- A Junta Executiva Regional votou uma 
resolução sugerindo ao Govêrno do Estado a 
aquisição do acêrvo estatístico-geográfico dei
xado pelo Dr JOSÉ ABRANCHES DE MOURA, e in· 
corporação ao patrimônio do Departamento Es
tadual de Estatística. 

- O Departamento Estadual de Estatística 
enviou à Diretoria Regional dos Correios e 
Telégrafos um quadro informativo contendo 
elementos acêrca da situação comercial, indus
trial, agrícola e cultural de um grupo de muni
cípios cuja rêde de comunicações se pretende 
ampliar. 

- O D E E também remeteu ao Serviço 
de Estatística da Previdência e Trabalho o re
sultado do inquérito sindical relativo a 1943, 
no qual foram incluídos dados de 6 sindicatos 

Alagoas - Dentre as atividades do Depar
tamento Estadual de Estatística, durante o mês 
de novembro de 1944, conta-se a remessa, à 
Secreta1ia Geral e às diversas Unidades Federa
das, dos mapas de exportação de Alagoas refe
rentes ao mês de setembro Foi também enca
minhada ao S E E S uma relação de tôdas 
as associações culturais ali existentes e ao 
S E P os questionários de produção de cal, 
no Estado, durante o ano de 1943 

Sergipe - Completou 13 anos de existência, 
a 23 de novembro dêste ano, o Departamento 
Estadual de Estatística de Sergipe. Naquela 
data, em 1931, quando o Sr. MAYNARD GOMES 
dirigia, pela primeira vez, os destinos do Esta-
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do, assinou um decreto, que tomou o no ás, 
criando a então denominada Diretoria de Esta
tística de Sergipe, a primeira repartição oficial, 
do gênero, que funhionou no Estado A idéia, 
porém, da instituição de um serviço oficial de 
Estatística, segundo se recorda, surgiu em 1893, 
quando presidente de Sergipe o General JosÉ 
DE CALAZANS, que apresentou uma mensagem_ 
à Assembléia Legislativa, a 7 de setembro da
quele ano, encarecendo a necessidade de tal 
ptovidência 

Desde a época de sua fundação, o atual De
partamento Estadual de Estatística tem tra
balhado com o objetivo de prestar a Sergipe e 
ao Brasil bons e reais serviços, e, para conse
gui-lo plenamente, vem contando com o apoio 
do Govêtno sergipano e a colaboração do Ins
tituto Btasilelro de Geografia e Estatística 

Atualmente está a repartição entregue à 
capacidade de trabalho do Professor JosÉ CRuz, 
que, no ato de sua posse, no dia 20 de outubro 
dêste ano, dirigiu-se, em discurso, aos seus au
xiliares manifestando a esperança de receber a 
sua colaboração eficiente bem como a das classes 
produtoras e da imprensa 

Espírito Santo - O jornal A Gazeta, de 
Vitólia, entrevistou o atual diretor do Departa
mento Estadual de Estatística, Sr COLOMBO 
E ARREGUY, delegado do Instituto B·rasileiro de 
Geografia e Estatistica, visitando, então, as 
atuais instalações do D E E , em ptédio próprio 

Pormenmizando em que tem consistido o 
apoio do Sr Interventor Federal no Estado ao 
aperfeiçoamento dos serviços estatisticos, disse 
o entrevistado: 

"Comecemos pelo Decreto-lei de 24 de maio 
de 1943, que dispõe sôbre o levantamento e a 
apuraÇão da bio-estatística no Estado, a cargo 
do Serviço de Estatística Vital e Sanitária do 
Departamento de Saúde; em seguida, vem o 
que determinou o registro dos animais de sela, 
tração e carga, possibilitando o conhecimento 
de dados no setor da Estatística Mil!tar; pelo 
Decreto-lei n o 15 321, de 29 de fevereiro de 
1944, pouco depois regulamentado, foi criada 
a Secção de Esta tistica Policial, Criminal e 
Judiciária, na Chefatura de Policia, o que cons
tituia uma velha aspiração do Instituto e do 
Serviço de Estatística Demográfica, Moral e 
Política, do Ministério da Justiça; a 14 de março 
de 1944, pelo Decreto-lei n o 15 350, reorgani
zou a administração SANros NEVES o Departa
mento Estadual de Estatística, fixando-lhe o 
campo de atribuições, dividindo-o em 5 secções 
e atribuindo funções gratificadas aos respecti
vos chefes. O decreto citado determinou a 
coordenação de tôdas as atividades estatísticas 
regionais, estàbeleceu a obrigatoriedade das in
formações, fixou as penalidades nos casos de 
desatenção e desobediência e, finalmente, criou 
mais 3 ca1gos iniciais da carreira de est'ltístico
auxil!ar, destinadas à execução dos serviços da 
competência da Secção de Estatística Militar 
Ainda baixou o govêrno o Decreto-lei n o 15 377, 
do mesmo mês e ano, que dispõe sôbre o levan
tamento das estatísticas administrativas do 
Estado. E agora, pelo Decreto n.o 15 771, de 
12 de dezembro de 1944, aprovou o Regulamento 
do D.E E , completando, assim, a providência 
contida no Decreto-lei n o 15 350, que o reor
ganiza Esta regulamentação vem possibilitar 
uma articulação maior e melhor para a efi
ciência dos trabalhos a cargo do D E E. , prin
cipalmente agora, quando as Agências Munici
pais de Estatistica passam à subordinação da 
Inspetoria Regional do I B G E recentemente 
instalada no próprio D E E Está agora êste 
Departamento aparelhado para · dar conta do 
extenso programa de iniciativas do Instituto 

Bras!leiro de Geografia .e Estatística, '!i-0 qual 
são têcnicamente subordtnados todos os órgãos 
oficiais de estatistica existentes no Brasil " 

Concluiu o diretor do peparta111ento Esta
dual de Estatística do Espírito Sa,nto suas 
declarações afirmando ser das melhores a . posi
ção da Estatística do Estado no plano das ativi
dades nacionais 

São Paulo - A 25 de outubro p~ssado rea
lizou-se, no Departamento Estadual de Esta
tística, a solenidade Inaugural da Exposição de 
Estatística e Cattografia, promovida por aquêle 
Depat tamento 

Centenas de mapas, gráficos e outros do
cumentos elucidativos ficaram expostos durante 
muitos dias, e, por êles, os estudiosos e inte
ressados puderam aferir o grande progresso 
do Estado, principalmente no setor econômico. 

Dando início ao ato inaugural, tisou da pa
lavra o Sr DJALMA FonJAZ, diretor do Departa
mento, que expl!cou as final!dades dà Exposl- ' 
ção; adiantando que estão em projeto outros 
empteendimentos relativos à divulgação de es
tatísticas Lembrou, a seguir, o apoio que tem 
recebido do Sr Inte1ventor FERNANDO COSTA, 
graças ao qual o D E E conseguiu atingir a 
maioria dos objetivos para os quais foi criado 

Após essa solenidade, centenas de pessoas 
percotreram as dependências do Departamento, 
manifestando a melhor impressão do que lhes 
foi dado observar 

Santa Catarina - Pm Decreto sob o n o 
3 070, de 6 de novembro de 1944, o Sr. Inter
ventor Federal em Santa Catarina aprovou os 
programas para concurso de ingtesso nas car
reiras de Estatistico e Estatístico-Auxlliar do 
Quadro único do Estado E, por Decreto n o 
3 072, aprovou o regulamento relativo ao "Curso 
de Aperfeiçoamento do Departamento Estadual 
de Estatística", nos têrmos do anteprojeto 
aptesentado pela Junta Executiva Regional do 
Conselho Nacional de Estatistica. 

o referido curso, instituído pelo Decreto
lei n o 1 211, de 30 de novembro de 1944, desti
na-se a mlnlst1ar aos Estatísticos, Estatístlcos
Auxlliares e Cartógrafos, cada qual por seu 
turno, conhecil!lentos progressivos das disci
pl!nas intimamente J!gadas à execução da me
todologia esta.tística Cumprirá, aos que dêle 
participem, estimular pelos meios ao seu alcan
ce, a maior difusão do ensino da Estatistica, seja 
promovendo a formação de "núcleos de inte
rêsse estatístico" nos estabelecimentos de en• 
sino secundário, seja efetuando palestras e con
ferências em tôrno da especial!dade 

- A Junta Executiva Regional de Santa 
Catarina aprovou, durante o mês de novembro 
de 1944, uma indicação apresentando ao Go
vêrno do Estado um projeto de decreto 
que mande adotar fichas de registro de 
veículos; a Resolução no 109, baixando medi
das de ordem administrativa para o aperfeiçoa
mento das estatisticas educacionais e conexas 
e propondo ao Govêrno do Estado e dos Muni
cípios a decretação de várias providências com 
o mesmo objetivo; e, finalmente, a Resolução 
no 110, que, visando regulamentar o levan
tamento da estatistica do transporte rodoviá
rio, solicita ao Govêrno do Estado aprovação 
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de um ato instituindo fichas de registlD, con
foulle sugestão apresentada às emprêsas de 
tlansporte de passageiros ou de catgas, ou de 
passageiros e ca1 gas 

- Atendendo à sugestão que lhe fôra en
viada pela Junta Executiva Regional de Esta
tística, o Sr Intervento1 FedeHü em Santa 
Catarina assinou o Decreto-lei n o 1 234, de 
21 de dezemb1 a de 1944, obrigando a tôdas as 
emp1 ilsas de twnspm te rodoviálio que pos
suam, dentro do Estado, linl1as 1 egulares de 
passagcilos ou de ca1gas, ou de passageiros e 
ca1gas, a manter, em liv1o especial, o regis
tlO do movimento ge1al das tespectlvas linhas 

Incluem-se na mesma obligatoriedade as 
emprêsas que, com sede em Santa Catalina, 
fazem linhas int8lestacluals, ou as que, com 
sede noutro Estado, tenham ponto final em 
tenitóllo catatinense, ali mantendo agência, 
filial ou sucmsal 

As refelidas emptêsas ficam obrigadas a 
remet81 ao Depaltamento Estadual de Estatís
tica, até o décimo dia útil do mês seguinte 
àquele a que se referem as infmmaçóes, a pri
meita das duas vias de que se compõe cada 
info1mação men&al. Se a emptêsa informante 
fôr sediada na capital do Estado, a informação 
se1 á ent1 egue ao Departamento e, se no in te
rim, à Agência Municipal de Estatística 

Essas infmmações são sigilosas, e das mes
mas não poderão ser dadas cópias ou ce1 tídões 

Compete ao D E E o fornecimento do ma
t8lial destinado às infmmaçôes mensais, ca
bendo às emprêsas a feitura do liv10 pa1a con
tl ôle diário 

As emprêsas a que se refere o decreto não 
poderão pleiteaJ qualquer benefício ou provi
dências junto ao govêtno do Estado ou elos 
municípios, sem que p10vem a ptestação tegu
lal de infmmações ao D !!~ E , o qual também 
deve1á ser cien1liflcado ele qualquer altetação 
na constituição social das emptêsas 

Além das penalidades ptevistas na legisla
ção fedetal telativamente àqueles que CJiam 
emba1aços à execução dos inquéritos esta
tísticos, ficam os infratores dêsse deCleto-lei 
sujeitos a multas vaüáveis de Cr$ 100,00 a 
Cr$ 1 000,00, dolnadas na reincidência e tri
plicadas na trlcidência 

Goiás - P01 Decreto-lei n o 234, de 6 de 
dezembto de 19.\4, o Sr Intel ventor Federal 
em Goiás deu nova mganização à administJa
ção pública do Estado Do novo esquema cons
tam as seguintes secções ' especializadas: na 
Divisão de Receita, da Sec1etaria da Fazenda, 
a Secção de Auecadação e Estatística; no De
partamento de Educação, a Secção de Estatís
tica Escola!; e no Departamento de Agricultura 
a Secção de Estatística, Indústtia e Cométcio 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

Di1 etoria de Estatística de Aracaju - Com 
a cofabmação dêsse ótgão estatístico, a Prefei
tura Municipal de Aracaju editou o segundo 
núme10 da Revista de Aracaju, saudada pm 
ocasião do seu aparecimento, em 1943, como 
uma das mais apreciáveis publicações nacio
nais, no gênew, e dirigida pelos S1s MÃnro 
CABRAL e FERNANDO PORTO 

Ent1e valiosa matéria sõb1e Histôlia, Fol
clole, Economia, DileitG, Urbanismo, Educação, 
Literatma, etc , encont1a-se um elos últimos 
relatórios do ope10so P1efe!to JosÉ GARCEZ VIEI
RA, no qual presta !nfonnações sôbte as ativi
dades ela D E e se refete com aplausos à nacio
nalização dos serviços estatísticos municipais 

Acentua-se naqu;elas informações, que a 
repmtlçi\o em aprêço possui, desde 1937, e vem 
atualizando regula1mente, cadast10s lef8lentes 
aos seguintes assuntos: climatologia, imigJação, 
construção, reconst1 ução, t1ansmissão de imó
veis, caixa econôn1ica, p1eços qonentes no~ 

atmazéns e feiras livtes, <JUsto da aliment:tção 
pública, gado abatido pt.ra o consumo, incên
dios, desastres e acidentes, finanças públicas, 
ptodução industrial, asilos e 1 ecolhimentos, re
gistro de veículos, bibliotecas, inst1 ução pública 
em seus vátios aspectos, organizações traba-

lhistas, associações tecreativas, sociedades cultu
rais, clubes esp01tivos, movimento de embatca
ções no potto de Aracaju, meios de transpmtes, 
produção de côco e átea cultivada, teatros e 
dive1sões, congressos e confe1ências, exposições, 
sociedades beneficentes, serviços de luz e fô1ça, 
pavimentação urbana, empiçauamento, abas
tecimento de água e esgôto sanitário, limpeza 
pública, saúde pública, cooperativismo, monu
mentos históricos e aJtfsticos, imprensa perió
dica, pecuália, indústria animal, coueios e te
légJafos, campo de pouso, emptesas de cart'!s 
u1bar..os e auto-ônibus, bancos e casas bancá
lias, metcados públicos, parques e jardins pú
blicos, campos espottivos, cem!téJiOS, balneá
rios, llvJaJias, rádio-difusora, casas editõ1as e 
tipográficas, divisão eclesiástica e mganizações 
rel\giosas, organização policial e prisões, tiros 
de guena, valo! das terras de cultura ou pas. 
tagens, salátio aglicola, turismo, Guarda Civil 
e Inspetotia ele Veículos, C01po de Bombeir.ls, 
plincipals acidentes geográficos, p10testos de 
títulos e registro de documentos, falências e 
concordatas, culto protestante, lactário munici
pal, impot tação do exterior dados hlstóticos 
sôbre o Município, biogtafia' de personalidades 
atacajuanas, insctições de hipotecas, pôsto de 
gasolina e gado bovino existente no Município. 
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úl-1 ( + 1) ( 
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